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Em 10 de Setembro de 1756, no âmbito da política pombalina de fomento económico e

reorganização comercial do país, de inspiração mercantilista, assente na formação de várias

companhias monopolistas e privilegiadas, foi criada a Companhia Geral da Agricultura das

Vinhas do Alto Douro, ou Real Companhia Velha, destinada a garantir e promover, de forma

articulada, a produção e comercialização dos vinhos do Alto Douro, a travar a concorrência

de outros vinhos portugueses de inferior qualidade, a limitar o predomínio e mesmo o controlo

desta actividade económica pelos ingleses e, logicamente, a aumentar os rendimentos da

Coroa provenientes do comércio dos vinhos do Alto Douro, que vieram a ser uma das maiores

fontes de receita do Estado português.

Em O Brasil, o Douro e a Real Companhia Velha (1756-1834), o problema histórico de base

que orientou a nossa investigação foi o de conhecer o papel que a Companhia desempenhou

na economia do Brasil em finais do Antigo Regime, sabendo nós que o Atlântico, durante todo

o século XVIII e as duas primeiras décadas do século XIX, constituiu o quadro por excelência

do comércio externo português, no âmbito do qual se desenvolveu a sua principal rota comercial

com destino ao Brasil.

A Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto Douro, Empresa Majestática durante o

período referido, alimentou um importante comércio transatlântico, o mais importante e mais

duradouro que qualquer outra empresa então desenvolveu, dominando as “rotas institucionais”

de fornecimento de vinhos, aguardentes e vinagres – sobretudo dos vinhos – de Portugal para

o Brasil, muito especialmente o Vinho do Porto e os vinhos do Alto Douro, que exportava para

o território em regime do monopólio. Vamos apresentar, pois, na expressão de Wallerstein,

“uma explicação plausível da realidade” comercial protagonizada pela Companhia enquanto

fornecedora, para o mercado brasileiro, daqueles produtos.

Assim sendo, iniciamos esta obra com um capítulo introdutório ao século XVIII luso-brasileiro,

à política económica do marquês de Pombal e à criação das três companhias gerais monopolistas

de fomento agrícola e comércio, que vão ter um forte impacto na economia brasílica, e no âmbito

das quais se situa, precisamente, a Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto Douro.

Segue-se a apresentação desta Companhia, isto é, das suas origens, capital social, estrutura,

funções e privilégios, nomeadamente, quanto a estes últimos, o comércio exclusivo dos vinhos,

aguardentes e vinagres exportados pela cidade do Porto com destino ao Brasil, de forma a

compreendermos esta Empresa que tão importante se revelou no âmbito das relações comerciais

luso-brasileiras.

Chamamos, em seguida, a atenção para as dificuldades sentidas pelas primeiras esquadras

com destino ao Brasil, devido à oposição de que foram alvo por parte dos ingleses e da

burguesia de negócios do Porto. E efectuamos uma ligeira caracterização das administrações

que, nos vários portos do Brasil – Rio de Janeiro, Baía, Pernambuco (Recife) e Santos –,

assumiram a representação da Companhia naquele território.

Demonstramos, posteriormente, os negócios da Companhia com o Brasil – produtos, preços,

remessas, transportes – e a concorrência, assim como o contrabando que aquela se viu

obrigada a combater.

Finalmente, encerramos esta investigação com uma abordagem à Companhia após a

independência do Brasil, com a subida ao trono do imperador Pedro I, e mais tarde, com o

seu regresso a Portugal, como regente de sua filha, a futura rainha de Portugal, Maria II, período

compreendido entre 1820-1834, e em que os destinos da Companhia se cruzaram, de modo

dramático, com os destinos do imperador e rei-soldado, como ficou conhecido em Portugal.

Em apêndice documental, publicamos as fontes legislativas mais importantes produzidas entre

1756-1834, cuja substância afecta ou diz respeito simultaneamente ao Brasil e à Companhia,

quanto ao comércio dos vinhos, aguardentes e vinagres.
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Desde as origens desta ex-Majestática Companhia, o mercado Brasileiro sempre teve grande importância na vida
da Empresa.
Aliás, o próprio Alvará Régio de D. José I, Rei de Portugal, ao instituir a Real Companhia Velha em 10 de Setembro de
1756, consagrava as exportações de vinhos do Alto Douro para a então colónia brasileira como uma das mais importantes
vocações desta Companhia.
O Ministro Sebastião José de Carvalho e Melo – Conde de Oeiras e Marquês de Pombal – na redacção dos Estatutos da
Companhia atribuiu-lhe mesmo o privilégio de monopólio na exportação dos Vinhos do Douro para o Brasil.
Porém, e apesar de reconhecida qualidade, a manutenção de avultados stocks dos vinhos do Alto Douro nos portos bra-
sileiros, imposta por decisão régia, acrescida das dificuldades encontradas num mercado que se revelava ainda pouco exi-
gente, levou a que os encargos decorrentes de tal missão superassem as receitas, razão pela qual a Administração da
Companhia sempre entendeu o comércio dos vinhos com o Brasil como uma obrigação, destinada a contribuir para o es-
coamento dos vinhos do Alto Douro, e para afirmar o gosto por esses vinhos e pelo Vinho do Porto naquele País.
Fontes da época revelam-nos que os vinhos desta Companhia, por serem preferidos pela aristocracia, só viriam a conhe-
cer um primeiro momento de grande prosperidade com a chegada da família Real ao Rio de Janeiro e o consequente de-
senvolvimento de hábitos sociais, fruto da instalação da Corte naquela cidade.
Passados 200 anos, a história repete-se e o Brasil representa, de novo, o nosso mais importante mercado além fronteiras.
Quis a providência que as sucessivas Administrações da Empresa, apesar das dificuldades e vicissitudes que o mercado
Brasileiro foi apresentando ao longo dos tempos, nunca deixassem de considerar o Brasil como um mercado prioritário e
estratégico para esta Companhia. 
Graças a essa visão, num momento em que a economia Brasileira se vem afirmando no mundo e o Brasil emerge como
uma potência económica, os vinhos desta bissecular Companhia encontram-se amplamente implantados no mercado,
desfrutando de grande prestígio e profunda aceitação por parte dos consumidores brasileiros.
O Brasil, o Douro e a Real Companhia Velha, da autoria dos professores Fernando de Sousa e Conceição Meireles Pe-
reira, cuja auspiciosa publicação ocorre no ano da comemoração dos 200 anos da chegada da Corte ao Rio de Janeiro, é
um dos mais completos e fascinantes trabalhos de investigação sobre as relações comerciais entre Portugal e o Brasil nos
séculos XVIII e XIX … e faz ainda história sobre os primórdios do consumo do Vinho do Porto no Brasil.
Dedicamos esta obra aos enófilos brasileiros e a todos aqueles que se interessam por história, sem esquecer a memória
de meu Pai, meu Antecessor e Grande Mestre, cuja admiração por esse Grande País que é o Brasil, sempre nos influen-
ciou e muito contribuiu para consolidar os laços afectivos que hoje em dia nos unem ao nosso País Irmão. 

O Presidente da Real Companhia Velha

Pedro Silva Reis

Prefácio

Vindimas no Alto Douro
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O CE PESE – Cen tro de Es tu dos da Po pu la ção, Eco no mia e So ci e dade, tendo como só cios fun da do res co lec ti vos a Uni -
ver si dade do Porto e a Fun da ção Eng.º An tó nio de Al meida, atra vés de um Pro jecto de In ves ti ga ção por nós co or de nado
e apoi ado pela CCDRN – Co mis são de Co or de na ção e De sen vol vi mento Re gi o nal do Norte e pela FCT – Fun da ção para a
Ci ên cia e a Tec no lo gia, teve opor tu ni dade de in ven ta riar O Ar quivo da Com pa nhia Ge ral da Agri cul tura das Vi nhas do Alto
Douro, pro pri e dade desta Em presa, mui tas ve zes de sig nada, sim ples mente, por Com pa nhia, hoje mais co nhe cida por Real
Com pa nhia Ve lha, e que deu lu gar a uma obra que pu bli cá mos em 20031.
Em 2005, o CE PESE, em par ce ria com o Mu ni cí pio de Vila Nova de Gaia, pu bli cou um novo tra ba lho, com ple men tar do an -
te rior, des ti nado à in ven ta ria ção do pa tri mó nio ma te rial, ico no grá fico e car to grá fico da Com pa nhia, in ti tu lado O Pa tri mó nio
Cul tu ral da Real Com pa nhia Ve lha2.
Para co me mo rar os 250 anos desta Ins ti tu i ção fun dada pelo mar quês de Pom bal (1756-2006), a Real Com pa nhia Ve lha ou
Com pa nhia Ge ral da Agri cul tura das Vi nhas do Alto Douro, em par ce ria com o CE PESE, de ci diu, neste ano de 2006, pu bli -
car a sua his tó ria, dando ori gem a uma nova obra, in ti tu lada A Real Com pa nhia Ve lha. Com pa nhia Ge ral da Agri cul tura das
Vi nhas do Alto Douro (1756-2006)3.
Ainda no âm bito da co me mo ra ção dos 250 anos, a Real Com pa nhia Ve lha, tendo em con si de ra ção as pro fun das e his tó -
ri cas re la ções co mer ci ais que a unem ao Bra sil desde as suas ori gens, apro fun da das nos úl ti mos anos pela in ten si fi ca ção
da pre sença dos seus vi nhos no mer cado bra si leiro, de ci diu con vi dar-nos para es cre ver mos um en saio his tó rico so bre O
Bra sil, o Alto Douro e a Real Com pa nhia Ve lha (1756-1834), isto é, so bre o pe rí odo em que a Com pa nhia era Em presa Ma -
jes tá tica, aten dendo a que ne nhum es tudo foi re a li zado até agora so bre o tema.
Eis a ra zão, pois, deste es tudo que agora se pu blica e se des tina a cha mar a aten ção para as im por tan tes re la ções eco nó mi -
cas que a Com pa nhia ali men tou, atra vés do Porto, para o Bra sil, du rante a época re fe rida, mas que vi e ram até ao pre sente.
Acei tando este de sa fio, ape sar de o tempo des ti nado para o mesmo se re du zir a es cas sos meses, pro ce de mos ao le van ta -
mento das fon tes da Com pa nhia re la ti vas ao Bra sil, no me a da mente o re gisto das car re ga ções, as con sul tas da Junta, as de -
mons tra ções e ba lan ços e a cor res pon dên cia da Junta com a ad mi nis tra ção além-At lân tico e des tas com a Junta. Ti ve mos
opor tu ni dade, ainda, de con sul tar a do cu men ta ção re la tiva à Com pa nhia no Ar quivo do Mi nis té rio das Obras Pú bli cas, e no
Ar quivo Na ci o nal da Torre do Tombo, em Lis boa, e ainda no Ar quivo Na ci o nal e Bi bli o teca Na ci o nal do Rio de Ja neiro.
Trata-se, con tudo, de uma in ves ti ga ção com base, fun da men tal mente, em fon tes exis ten tes nos ar qui vos por tu gueses, dei -
xando nós para ou tra opor tu ni dade uma in ves ti ga ção mais atu rada no Bra sil, por ven tura em co o pe ra ção com in ves ti ga do -
res bra si lei ros.
Em O Bra sil, o Alto Douro e a Real Com pa nhia Ve lha (1756-1834), o pro blema his tó rico de base que ori en tou a nossa in -
ves ti ga ção foi o de co nhe cer o pa pel que a Com pa nhia de sem pe nhou na eco no mia do Bra sil em fi nais do An tigo Re gime,
sa bendo nós que o At lân tico, du rante todo o sé culo XVI II e as duas pri mei ras dé ca das do sé culo XIX, cons ti tu iu o qua dro
por ex ce lên cia do co mér cio ex terno por tu guês, no âm bito do qual se de sen vol veu a sua prin ci pal rota co mer cial com des -
tino àquele Es tado. Os na vios que ru ma ram ao Bra sil, como es cre veu Vi to rino Ma ga lhães Go di nho, é que ur diam a trama
da rede at lân tica.
O pre sente tra ba lho pro cura, as sim, dar um con tri buto para a re cons ti tu i ção do mo vi mento co mer cial at lân tico, no qua dro
de um com plexo his tó rico-ge o grá fico pau tado por fro tas, es qua dras e na vios, ne go ci an tes, es cra vos, ouro, mer ca do rias e

In tro du ção

Embarque de Vi-
nho do Porto no
cais de Vila Nova de
Gaia
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con tra bando, num ema ra nhado de re des e re la ções de do mi na ção e su jei ção, de de pen dên cia e re ci pro ci dade, de opo si -
ção e com ple men ta ri dade, cuja ri queza mul ti forme, mul ti fun cio nal e mul ti po lar, tanto sob o ponto de vista eco nó mico como
so ci o cul tu ral, está longe de ser com pre en dida.
A Com pa nhia Ge ral da Agri cul tura das Vi nhas do Alto Douro, du rante os anos re fe ri dos, ali men tou um im por tante co mér cio
tran sat lân tico, o mais im por tante e mais du ra douro que qual quer ou tra em presa en tão de sen vol veu, do mi nando as “ro tas
ins ti tu ci o nais” (Fré dé ric Mauro) de “for ne ci mento” de vi nhos, aguar den tes e vi na gres (so bre tudo dos vi nhos), de Por tu gal
para o Bra sil, mas mar cando, igual mente, uma forte pre sença nas “ro tas de dis tri bui ção”, atra vés da re ex por ta ção dos pro -
du tos co lo ni ais, na vi ra gem do sé culo XVI II para o sé culo XIX, para os paí ses bál ti cos e para a Rús sia.
Po rém, neste es tudo tra ta mos ape nas da ex por ta ção de pro du tos por tu gueses para o Bra sil, e não da dis tri bui ção de pro -
du tos bra si lei ros ao Norte da Eu ropa, fun ção ino va dora que a Com pa nhia de sem pe nhou, mas que pre ten de mos abor dar
em pes quisa mais am pla que pro cu rará apre en der a im por tân cia desta Em presa na aber tura da Rús sia e Es ta dos Bál ti cos
ao co mér cio di recto de Por tu gal du rante a se gunda me tade do sé culo XVI II, tema que irá dar ori gem a um novo tra ba lho in -
ti tu lado A Rús sia, os Es ta dos Bál ti cos e a Com pa nhia.
Va mos apre sen tar, pois, na ex pres são de Wal ler stein, “uma ex pli ca ção plau sí vel da re a li dade” co mer cial pro ta go ni zada pela
Com pa nhia en quanto for ne ce dora, para o mer cado bra si leiro, de vi nhos do Alto Douro (no me a da mente o Vi nho do Porto),
de aguar den tes e vi na gres e, efe me ra mente, de ou tros pro du tos.
As sim sendo, ini cia mos esta obra com um ca pí tulo in tro du tó rio ao sé culo XVI II luso-bra si leiro, à po lí tica eco nó mica do mar -
quês de Pom bal e à cri a ção das três com pa nhias ge rais mo no po lis tas de co mér cio fo mento agrí cola e que vão ter um forte
im pacto na eco no mia bra sí lica, e no âm bito das quais se si tua, pre ci sa mente, a Com pa nhia Ge ral da Agri cul tura das Vi nhas
do Alto Douro.
Se gue-se a apre sen ta ção desta Com pa nhia, isto é, das suas ori gens, ca pi tal so cial, es tru tura, fun ções e pri vi lé gios, no me -
a da mente, quanto a es tes úl ti mos, o co mér cio ex clu sivo dos vi nhos, aguar den tes e vi na gres ex por ta dos pela ci dade do
Porto com des tino ao Bra sil, de forma a com pre en der mos esta Em presa, que tão im por tante se re ve lou no âm bito das re -
la ções co mer ci ais luso-bra si lei ras.
Cha ma mos, em se guida, a aten ção para as di fi cul da des sen ti das pe las pri mei ras es qua dras com des tino ao Bra sil, de vido
à opo si ção de que fo ram alvo por parte dos in gleses e da bur gue sia de ne gó cios do Porto. E efec tua mos uma li geira 

Perspectiva da entrada da barra
do Douro (1790).
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Carregação de vinhos da 
Companhia Geral da Agricultura 
de Vinhos do Alto Douro para o Rio
de Janeiro em 7 de Novembro de
1756, Arquivo da Real Companhia
Velha, a primeira a ser efectuada.
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ca rac te ri za ção das ad mi nis tra ções que, nos vá rios por tos do Bra sil – Rio de Ja neiro, Per nam buco (Re cife) Baía, San tos,
bem como Paraíba e Pará –, as su mi ram a re pre sen ta ção da Com pa nhia na quele ter ri tó rio.
De mons tra mos, pos te rior mente, os ne gó cios da Com pa nhia com o Bra sil – pro du tos, pre ços, re mes sas, tran spor tes – e a
con cor rên cia, as sim como o con tra bando que aquela se viu obri gada a com ba ter.
Fi nal mente, en cer ra mos esta in ves ti ga ção com uma abor da gem à Com pa nhia após a in de pen dên cia do Bra sil, com a su -
bida ao trono do im pe ra dor Pe dro I, e mais tarde, com o seu re gresso a Por tu gal, como re gente de sua fi lha, a fu tura ra i -
nha de Por tu gal, Ma ria II, pe rí odo com pre en dido en tre 1822-1834, e em que os des ti nos da Com pa nhia se cru za ram, de
modo dra má tico, com os des ti nos do im pe ra dor e rei-sol dado, como fi cou co nhe cido em Por tu gal.
Em apên dice do cu men tal, pu bli ca mos as fon tes le gis la ti vas mais im por tan tes pro du zi das en tre 1756-1834, cuja sub stân cia
afecta ou diz res peito si mul ta ne a mente ao Bra sil e à Com pa nhia, quanto ao co mér cio dos vi nhos, aguar den tes e vi na gres.
Su bli nhe-se, mais uma vez, que este tra ba lho cons ti tui ape nas um es tudo in tro du tó rio a um tema que se ins creve no âm -
bito da His tó ria das Re la ções Co mer ci ais de Por tu gal com o Bra sil, a par tir da se gunda me tade do sé culo XVI II, mais con -
cre ta mente, a par tir da fun da ção da Com pa nhia Ge ral da Agri cul tura das Vi nhas do Alto Douro (1756), e no que ao Porto
diz res peito.

Cartela de talha dourada com
as armas reais, contemporânea
da fundação da Companhia e 
proveniente da sua antiga Casa,
na rua das Flores, no Porto.

Desenho do arquitecto Teodoro
de Sousa Maldonado no qual se
vêem, em primeiro plano, 
os telhados dos armazéns de 
Vila Nova de Gaia, onde a 
Companhia recolhia vinhos, 
desde a sua fundação (1789). 
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Com efeito, ape sar dos tra ba lhos clás si cos de Vi to rino Ma ga lhães Go di nho, Bor ges de Ma cedo, Va len tim Ale xan dre, Job -
son Ar ruda e Fer nando No vais e, mais re cen te mente, dos es tu dos de Cor cino Me dei ros dos San tos, João Fra goso, Fá tima
Gou veia, Jú nia Fur tado, Bar ros Car doso e Ce cí lia Reis, a ac ti vi dade eco nó mica de sen vol vida pelo Porto quanto ao Bra sil,
nos sé cu los XVI II a XX, está ainda por es tu dar. Em par ti cu lar, o rico co mér cio dos vi nhos do Alto Douro e do Norte de Por -
tu gal com aquele Es tado da Amé rica do Sul en con tra-se por fa zer, sendo este es tudo que agora pu bli ca mos, o pri meiro a
de bru çar-se so bre tal ques tão.
Es pe ra mos, bre ve mente, em co la bo ra ção com ou tros in ves ti ga do res por tu gueses e bra si lei ros, dar corpo a um pro jecto de
in ves ti ga ção que ana lise o pa pel eco nó mico que o Porto de sem pe nhou no es paço euro-at lân tico de fi nais do An tigo Re -
gime (1755-1852), en quanto pla ta forma si mul ta ne a mente for ne ce dora dos vi nhos e aguar den tes do Alto Douro para o Bra -
sil e dis tri bu i dora dos pro du tos bra si lei ros para Por tu gal e Eu ropa, de forma a me lhor com pre en der mos o con tri buto desta
ci dade para o co mér cio in ter na ci o nal e o pa pel de ter mi nante que as su miu no plano na ci o nal.
Resta-nos agra de cer a to dos aque les que con tri bu í ram para a in ves ti ga ção e pu bli ca ção deste tra ba lho. Ao CE PESE – Cen -
tro de Es tu dos da Po pu la ção, Eco no mia e So ci e dade, da Uni ver si dade do Porto, pelo apoio que nos con ce deu.
Ao pre si dente da Junta da Ad mi nis tra ção da Real Com pa nhia Ve lha ou Com pa nhia Ge ral da Agri cul tura das Vi nhas do Alto
Douro, Pe dro Silva Reis, pe las con di ções que nos pro por ci o nou em or dem ao de sen vol vi mento da pes quisa efec tu ada e à
pu bli ca ção desta obra.
À ministra da Cultura, professora doutora Isabel Pires de Lima, pela atenção que concedeu a este projecto de investigação.
Aos doutores Jaime Antunes, director do Arquivo Nacional do Rio de Janeiro, Vítor Fonseca, do mesmo Arquivo, e à doutora
Carmen Teresa Coelho, da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, pela preciosa colaboração prestada na selecção documental.
Por último, à Ce cí lia Reis, in ves ti ga dora do CE PESE e au tora de um es tudo so bre os Pinto de Mi randa no Rio de Ja neiro,
e aos nos sos co la bo ra do res, dou to res Di ogo Fer reira, Ma ria José Fer ra ria, Paula Bar ros, Paulo Amo rim e Ri cardo Ro cha,
in ves ti ga do res do CE PESE, pe los con tri bu tos que de ram a esta pu bli ca ção.

Vindimas no Alto Douro.

Vista da cidade de S. Sebastião
do Rio de Janeiro, a partir da Ilha
das Cobras (século XIX).
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O es ta be le ci mento de Com pa nhias de Co mér cio deste Reino para o Bra sil, ne ces sa ria mente há-de
pro du zir as con se quên cias mais fu nes tas ao co mér cio bri tâ nico, di mi nu indo não só a ex por ta ção
das nos sas ma nu fac tu ras, mas tam bém a im por ta ção do ouro de Por tu gal para a Grã-Bre ta nha.
Es tas Com pa nhias têm o pri vi lé gio ex clu sivo de for ne cer os Bra sis, e al guns di rec to res têm de -
cla rado pu bli ca mente que o seu in tento é de dar a pre fe rên cia à ex por ta ção dos gé ne ros do seu
país, os quais por con se quên cia não hão-de dei xar de ter sa ída, não ha vendo ou tros que te nham
com pe tên cia com eles, nem em qua li dade nem em preço…

Desde o ano de 1756 até o ano de 1767 não ces sa ram os in gleses, de cla mar ao mi nis té rio bri -
tâ nico con tra as três Com pa nhias de Per nam buco, Pará e Alto Douro; em 1760, com a che gada
de lord Reynold em bai xa dor de In gla terra a Lis boa, do bra ram os es for ços apre sen tando ao dito
mi nis tro logo que che gou a Por tu gal; e em Lon dres ao se cre tá rio de Es tado Gui lherme Pith di fe -
ren tes me mó rias, em que fa zem ver o es tado do seu co mér cio neste Reino, e os gran des pre ju -
í zos que as Com pa nhias lhe cau sam.

(Me mó rias so bre os pre ju í zos que se se guem à Grã-Bre ta nha do 
es ta be le ci mento das Com pa nhias em Por tu gal para fa zer o co mér cio do Bra sil. 

Instituto Histórico Geográfico Brasileiro).

1. O Bra sil e as com pa nhias pom ba li nas

Marquês de Pombal e seus ir-
mãos Paulo de Mendonça e Fran-
cisco Xavier Mendonça Furtado.
Pintura do tecto da 
Sala da Concórdia do Palácio
Pombal, Oeiras.

Logótipo da Companhia utilizado
nos séculos XIX e XX.
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Encontro de viajantes europeus
com índios, da autoria de Johann
Moritz Rugendas (1.ª metade do
século XIX).



1. O sé culo XVI II por tu guês e bra si leiro

O sé culo XVI II fi cou mar cado por al te ra ções
pro fun das na vida eu ro peia, tanto ao ní vel das
ideias, com o mo vi mento cul tu ral das Lu zes –
apo lo gista da ra zão, do pro gresso, da se cu la ri -
za ção e da li ber dade – como ao ní vel ma te rial,
com o acrés cimo ge ral da pro du ção e do co -
mér cio co lo nial, que se tor nou um ins tru mento
fun da men tal do de sen vol vi mento, cres ci mento
da ri queza, me lho ria das con di ções de vida e
au mento de mo grá fico. 
As suas re per cus sões não se po diam dei xar de
sen tir em Por tu gal cuja ex pe ri ên cia his tó rica
per mite fa lar num “longo” sé culo XVI II, desde
fi nais dos anos 1660 até 1807-1808, isto é, do
re co nhe ci mento da in de pen dên cia por tu guesa
pela Grã-Bre ta nha e pela Ho landa – de cor ria
ainda a guerra da Res tau ra ção com a Es pa nha,
só ter mi nada em 1668 – até ao iní cio das in va-
s ões na po le ó ni cas e con se quente trans fe rên -
cia da Corte para o Rio de Ja neiro. No pe rí odo
ba li zado por es tes pa râ me tros cro no ló gi cos

su ce de ram-se as ten sões do sé culo: o em bate
da tra di ção com for ças de mu dança e inovação;
a luta en tre a ve lha men ta li dade re li gi osa e os
de sa fios do ra ci o na lismo ilu mi nista; o de sejo
de re gres sar à an tiga gran deza im pe rial com
base na Amé rica do Sul, pese em bora a nos tal -
gia das gló rias pas sa das no Ori ente; o con flito
en tre os meios des pó ti cos e os ob jec ti vos ilu -
mi na dos. Tam bém nesta mol dura tem po ral se
en qua dram acon te ci men tos como a des co -
berta do ouro do Bra sil (finais dos anos 1690),
o apo geu do luxo da Corte jo a nina, os cru éis
au tos-de-fé da In qui si ção, o ter ra moto de
1755, a ex pul são dos je suí tas (1759), a evo lu -
ção na ad mi nis tra ção e na eco no mia me tro po -
li ta nas e co lo ni ais que en con tra a sua má xima
ex pres são no re for mismo pom ba lino.
O acrés cimo da pro du ção agrí cola e in dus trial
ali ado a uma me lhor or ga ni za ção da dis tri bui -
ção, a lenta di mi nu i ção da mor ta li dade e a ex -
pan são ur bana sus ci ta ram o au mento da po -
pu la ção por tu guesa que, de cerca de dois
mi lhões nos iní cios da cen tú ria, pas sou para

dois mi lhões e meio em 1758, ci frando-se em
três mi lhões no fi nal do sé culo.
De fi nais do sé culo XVI até 1822, o Bra sil cons -
ti tu iu o ele mento ba si lar e es sen cial do Im pé rio
Por tu guês: fi nan ciou as guer ras da Res tau ra -
ção e ga ran tiu os meios da ma nu ten ção da in -
de pen dên cia por tu guesa; foi o res pon sá vel
pela sa úde eco nó mica e pros pe ri dade do
Reino ao longo de se te cen tos; en fim, per mi tiu
a Por tu gal in te grar o con certo das na ções ci vi -
li za das. Neste con texto, a po lí tica de Lis boa
con ce deu par ti cu lar im por tân cia à go ver na ção
da quele ter ri tó rio – su bal ter ni zando até, sob
vá rios as pec tos, os as sun tos eu ro peus –, so -
bre tudo a par tir de 1750-1755. 
Com efeito, na se gunda me tade do sé culo XVI II,
gra ças à che gada de Se bas tião José de Car va -
lho e Melo ao Go verno (1750), o Es tado, que
pro cura for ta le cer e con so li dar o seu po der atra -
vés do de sen vol vi mento eco nó mico, vai pro du -
zir uma le gis la ção re gu la dora no sen tido de:
• au men tar a sua ri queza;
• ele var as suas re cei tas a ní vel na ci o nal e co lo nial;
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• ra ci o na li zar e me lho rar o sis tema fis cal;
• con tro lar mo no po lis ti ca mente o co mér cio na -

ci o nal e co lo nial;
• cons truir, en fim, um mer cado na ci o nal, no

sen tido de que passa a es tar re ser vado aos
por tu gueses.

É no âm bito desta po lí tica que tem de ser en -
ten dida a ac ção re for mista do mar quês de
Pom bal, an co rada numa vi são alar gada e in te -
grada dos pro ble mas do Im pé rio, que abran -
geu nu me ro sas áreas da eco no mia e so ci e -
dade e to cou di ver sas re gi ões mas onde, para
além da me tró pole, o Bra sil foi, in du bi ta vel -
mente, o ce ná rio pri vi le gi ado da in ter ven ção do
es ta dista que re co nhe cia na jóia da co roa – en -
tão com uma po pu la ção algo su pe rior a um mi -
lhão e meio de ha bi tan tes (in clu indo os es cra -
vos que re pre sen ta vam cerca de 50% e
ex clu indo os ame rín dios) – po ten ci a li da des de
grande re le vân cia. 
Ur gia, pois, com ple tar a re or ga ni za ção ad mi -
nis tra tiva do Bra sil que ti nha co me çado no rei -
nado de João V (1707-1750), tendo como ob -
jec tivo pro vi den ciar uma es tru tura po lí tico-
-ad mi nis tra tiva que ser visse as ne ces si da des
ge o grá fi cas e es tra té gi cas saí das do tra tado de
Ma drid (1750), bem como as no vas re a li da des
eco nó mi cas e os pro ble mas de co mu ni ca ções
e tran spor tes co lo ca dos pela con tí nua ex plo ra -
ção do in te rior bra si leiro. Na se quên cia do ci clo
da mi ne ra ção, ti nha-se ate nu ado o efeito de
ilhas de po vo a mento e de uma co lo ni za ção de -

ma si a da mente li to râ nea, sur gindo uma rede ur -
bana de re la tiva con sis tên cia bem como tra ça -
dos de vias fu tu ras por onde se fa zia a cir cu la -
ção de gado e mer ca do rias que mi ti ga vam a
vas ti dão do hin ter land bra si leiro. 
Im pu nha-se, tam bém, re mo de lar os pro ce di -
men tos bu ro crá tico-ad mi nis tra ti vos tendo em
conta a va lo ri za ção de mo grá fica, so cial, po lí -
tica e cul tu ral da re gião cen tro-sul, pelo que al -
gu mas das mu dan ças mais sen sí veis ocor re -
ram com a ex tin ção do Es tado do Ma ra nhão
(1774), be né fica à uni dade po lí tica do Bra sil; a
eli mi na ção das ca pi ta nias he re di tá rias; a cri a ção
de no vas ca pi ta nias em ter ri tó rios vas tos e lon -
gín quos, di fí ceis de ge rir di rec ta mente ou com
re cente afir ma ção po lí tico-eco nó mica; a ele va -
ção da co ló nia a vice-rei nado (pese em bora a
au to no mia dos vice-reis es ti vesse for te mente
con di cio nada ao cen tra lismo pom ba lino); e a
trans fe rên cia da ca pi tal de Sal va dor para o Rio
de Ja neiro (1763), ci dade que se as su miu como
o novo cen tro po lí tico e ad mi nis tra tivo, co nhe -
cendo re le van tes me lho ra men tos ur ba nos. 
A Jus tiça foi re for mada e am pli ada, so bre tudo
com a cri a ção do Tri bu nal da Re la ção do Rio
de Ja neiro, em 1751, e as Jun tas de Jus tiça
nas ca pi ta nias. O en qua dra mento ad mi nis tra -
tivo foi tam bém as si na lá vel, gra ças à cri a ção
de nu me ro sas vi las e co mar cas. No de cor rer
deste pro cesso, a elite co lo nial viu mui tos dos
seus mem bros se rem co lo ca dos nos ór gãos
ad mi nis tra ti vos e fis cais do Go verno, na ma gis -
tra tura e nas ins ti tu i ções mi li ta res.

Desembarque de escravos, da
autoria de Johann Moritz Rugendas
(1.ª metade do século XIX).

Índios numa fazenda, da autoria
de Johann Moritz Rugendas 
(1.ª metade do século XIX).
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Venda no Recife, da autoria 
de Johann Moritz Rugendas 
(1.ª metade do século XIX). 
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As pre o cu pa ções do mar quês em criar vec to -
res de in te gra ção, evi den ci a ram-se tam bém na
la bo riosa de mar ca ção dos li mi tes ter ri to ri ais
bra si lei ros e em ma té ria de fen siva (obras de
for ti fi ca ção, so bre tudo no ex tremo sul onde se
pro lon ga vam os con fli tos com os es pa nhóis),
na atrac ção de imi gra ção para zo nas es tra té gi -
cas de po vo a mento, na cri a ção de uma po pu -
la ção au tóc tone e mis ci ge nada ca paz de con -
fe rir uma certa iden ti dade so ci o de mo grá fica ao
ter ri tó rio e as se gu rar o con trolo de vas tas zo -
nas semi-des po vo a das, en tre ou tros as pec tos.
O pa tri mó nio co lo nial foi va lo ri zado por di ver -
sos meios, como o es ta be le ci mento das “me -
sas de ins pec ção” para as se gu rar o fluxo e
qua li dade dos gé ne ros prin ci pais, o açú car e o
ta baco; o fo mento da ex plo ra ção de no vos
pro du tos e me lho ria da pro du ção dos já exis -
ten tes; o aumento da fis ca li za ção e a pu ni ção
do con tra bando; a re or ga ni za ção do co mér cio
com par ti cu lar in ci dên cia na re gu la ção dos
pre ços e na ins pec ção face às re cla ma ções de
frau des. Na área fi nan ceira, des ta cou-se a cri -
a ção do Real Erá rio, de âm bito me tro po li tano e

co lo nial, que vi sava a mo der ni za ção e ra ci o na -
li za ção de um sec tor tra di cio nal mente con fuso
atra vés da in tro du ção de mé to dos de con ta bi -
li dade e co brança fis cal que po ten ci a ram a uni -
for mi za ção, a efi ci ên cia e a cen tra li za ção. 
Como era ha bi tual nos im pé rios co lo ni ais
eu ro peus, cujo sis tema de ex clu si vi dade e
con trolo li mi tava a ac ti vi dade eco nó mica
das pos ses sões ul tra ma ri nas ba si ca mente
ao for ne ci mento à me tró pole de ma té rias-pri -
mas para trans for ma ção, o Bra sil não co nhe -
ceu, ex cep tu ando a cons tru ção na val, vi sí veis
es tí mu los in dus tri ais. Aliás, a me tró pole en con -
trava nas co ló nias mer ca dos se gu ros para a
sua pro du ção ar te sa nal, ab sor vendo o Bra sil
cerca de 97% de to das as suas ex por ta ções,
pese em bora a ba lança co mer cial acu sasse um
sis te má tico dé fice do lado de Por tu gal.
A ac ção eco nó mica de Pom bal em ter ras bra -
si lei ras vai re ve lar par ti cu lar di na mismo, ori en -
tada pela dou tri na ção mer can ti lista já tar dia,
mas ainda ajus tada à re a li dade lusa, pro mo -
vendo a ali ança im pro vá vel mas pos sí vel de
dois fe nó me nos a pri ori in con ci li á veis: Mer can -

ti lismo e Ilus tra ção (Ca la zans Fal con). E o ins -
tru mento con si de rado ideal para re for çar o mo -
no pó lio e in cen ti var o fo mento, num qua dro
ide o ló gico mer can ti lista, era o es ta be le ci mento
de com pa nhias de co mér cio. Elas as se gu ra -
vam três con di ções en ten di das como es sen ci -
ais: o con trolo ex clu sivo da cir cu la ção; o in cen -
tivo mer can til às pro du ções co lo ni ais de
in te resse co mer cial; e a in ten si fi ca ção do trá fico
de es cra vos. To das elas sob a forma de mo no -
pó lio para al can çar o de si de rato mer can ti lista
fun da men tal: com prar ba rato e ven der caro. 
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1.2. Mer can ti lismo e pri mei ras com pa nhias
mo no po lis tas 

O mer can ti lismo foi a dou trina eco nó mica em
voga na Eu ropa en tre os sé cu los XV e XVI II.
Pese em bora a sua longa du ra ção e com pre en -
sí vel evo lu ção, ge ne ri ca mente pre co ni zava o
au mento da pro du ção agrí cola e ma nu fac tu -
reira, com o ob jec tivo de alar gar o vo lume de
ex por ta ções e, con se quen te mente, al can çar
uma ba lança co mer cial fa vo rá vel. Este pen sa -
mento acom pa nhou a afir ma ção dos Es ta dos
Na ci o nais – a sua fei ção cen tra li za dora e ab so -
lu tista, bem como o seu pen dor in ter ven cio nista
e pro tec cio nista –, cuja po lí tica de ex plo ra ção
co lo nial ti nha o in tuito de acu mu lar po der e ri -
queza, num qua dro de cres cen tes ri va li da des in -
ter na cio nais. As sim, “o Es tado mer can ti lista
apre senta-se como o pri meiro, o maior dos em -
pre sá rios”, im por tando so bre tudo “o au mento
do po de rio es ta tal” (Ma nuel Nu nes Dias).
Por tu gal adop tou, tanto quanto a re a li dade lusa
per mi tiu, es tes prin cí pios, pra ti cando até iní -
cios do sé culo XVII um mer can ti lismo co mer cial

e ma rí timo as sente no co mér cio afri cano e so -
bre tudo ori en tal. Pos te rior mente, en saiou al gu -
mas for mas de mer can ti lismo me ta lista, pre -
ten dendo evi tar a sa ída para o ex te rior de
me tais pre ci o sos, so bre tudo na época do
Conde da Eri ceira (1675-1690) e, com novo im -
pulso e sob maior or ga ni za ção, apos tou no fo -
mento in dus trial du rante o con su lado pom ba -
lino (1750-1777). 
Não ob stante as di ver sas e com ple xas com po -
nen tes de que se re ves tia, no me a da mente o
im pulso das tro cas co mer ci ais com a Eu ropa, a
eco no mia por tu guesa seis cen tista es tava do -
mi nada pelo co mér cio com o Bra sil, que pro du -
zia a maior parte dos ren di men tos da Co roa,
so bre tudo pro ve ni en tes do co mér cio do açú -
car, dos es cra vos, do ta baco e, a par tir dos fi -
nais da cen tú ria, do ouro e dos di a man tes.
O pri meiro surto in dus trial – ocor rido nas três
úl ti mas dé ca das de seis cen tos no se gui mento
de uma crise eco nó mica pro funda – foi in ter -
rom pido pela me lho ria das con di ções eco nó -
mi cas re sul tante da des co berta do ouro do
Bra sil que fa ci li tou os pa ga men tos in ter na cio -

Vista de Olinda, da autoria de 
Johann Moritz Rugendas 
(1.ª metade do século XIX).

Plano do Porto e Rio da Paraíba
feito e delineado por José da 
Trindade (1799).
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nais, além do re lan ça mento das ex por ta ções
me tro po li ta nas do vi nho e do azeite e as bra si -
lei ras do açú car e do ta baco. Ape sar de se te -
rem re gis tado al gu mas ten ta ti vas de re cu pe ra -
ção in dus trial na se gunda dé cada do sé culo
XVI II (aquando de um certo de clí nio do “boom”
co mer cial), só no pe rí odo pom ba lino a po lí tica
in dus trial te ria re sul ta dos mais vi sí veis, no va -
mente em con jun tura eco nó mica de pres siva.
Per se ve rando nos prin cí pios pro tec cio nis tas
tra di cio nais (fa ci li da des na im por ta ção de ma té -
rias-pri mas, mo no pó lios nas ven das por de ter -
mi na dos pe rí o dos de tempo, pri vi lé gios fis cais,
etc.), o mar quês de Pom bal apos tou, tam bém,
em al gu mas no vi da des, como a uti li za ção de
imi gran tes es tran gei ros es pe cia li za dos, a in tro -
du ção de ma qui na ria mo derna, a pre fe rên cia de
uni da des in dus tri ais de pe que nas di men sões
em de tri mento das de maior vulto, o aban dono
do sis tema cor po ra tivo em cer tos ca sos. 
No sec tor do co mér cio ex terno re gis ta ram-se
fa ses de ex pan são e con trac ção de ini lu dí vel
im pacto eco nó mico e com cor res pon dên cia na
con jun tura in ter na ci o nal. O sé culo XVI II, que se
ini ciou sob o signo da pros pe ri dade, co nhe ceu,
em se guida, um pe rí odo de aba ti mento, para
de novo atra ves sar uma fase de ex pan são até à
crise dos fi nais dos anos de 1760, con fi gu -
rando-se de pois ou tro pe rí odo de ex pan são até
ao fi nal da cen tú ria.
Ao longo deste tempo, o co mér cio ex terno por -
tu guês de pen dia quase ex clu si va mente dos
pro du tos co lo ni ais (bra si lei ros, asi á ti cos e afri -
ca nos) que re pre sen ta vam 75% do to tal das
ex por ta ções, avul tando o açú car, o ta baco, o
al go dão, os es cra vos, as es pe ci a rias e os di a -
man tes. Por sua vez, para os mer ca dos ul tra -
ma ri nos se guiam três quar tos das mer ca do rias
im por ta das do es tran geiro.
Quanto aos pro du tos me tro po li ta nos, o vi nho li -
de rava as ex por ta ções e, se por um lado foi a
causa da pros pe ri dade co mer cial en tão ve ri fi -
cada, por ou tro pren deu ainda mais o país à Grã-
-Bre ta nha, o seu prin ci pal mer cado; so bre tudo o
co mér cio do Vi nho do Porto es tava nas mãos de
in gleses que, pre fe ren ci al mente, es ta be le ce ram
as suas fir mas na re gião por tu ense mas cuja co -
mu ni dade na ca pi tal era tam bém re le vante. To -
da via, o vi nho por tu guês con tava ainda com os
mer ca dos ho lan de ses, ale mães e es can di na vos,
além do Bra sil e co ló nias afri ca nas. Se guiam-se
ou tros pro du tos como o azeite, sal, couro e fruta,
ou ainda lã e peixe sal gado. 
As im por ta ções con ti nu a vam ele va das, os têx -
teis in gleses à ca beça, si tu a ção con sa grada
pelo tra tado de Me thuen, as si nado no iní cio do
sé culo (1703), o qual, por ou tro lado, fa vo re cia a
ex por ta ção do vi nho por tu guês para a Grã-Bre -

Mercado de escravos em 
Pernambuco (1.ª metade do 
século XIX). 

Planta da cidade do Recife e
seus arrabaldes (século XIX).

Sebastião José de Carvalho 
e Melo, conde de Oeiras e 
marquês de Pombal, fundador 
da Companhia.
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ta nha. Ou tros têx teis che ga vam de França e da
Ho landa, en quanto da Eu ropa do Norte vi nham
os ar ti gos de me tal e o trigo de vá rias pro ce -
dên cias, in clu indo a lon gín qua Rús sia, de onde
tam bém se im por tava ferro, ma deira e li nho. 
Ao longo da pri meira me tade do sé culo XVI II,
Por tu gal im por tou mais do que ven deu ao es -
tran geiro, pa gando es ses bens em ouro. To da -
via, a par tir dos anos ses senta, a po lí tica eco -
nó mica pom ba lina re ver teu essa ten dên cia
pela via do au mento das ex por ta ções e di mi nu -
i ção das im por ta ções. Era o re sul tado do surto
in dus trial, do au mento de pro du ção de cer tos
gé ne ros agrí co las (para ex por ta ção e con sumo
in terno), a par de uma con jun tura eu ro peia
mar cada por re vol tas e guer ras que en con trou
em Lis boa um en tre posto pa cí fico. 
As com pa nhias mo no po lis tas de co mér cio e
co lo ni za ção im põem-se a par tir do sé culo XVI
– e pro lon gar-se-ão até ao sé culo XVI II – em
vir tude da ne ces si dade de criar or ga nis mos
co mer ci ais cor res pon den tes às enor mes res -
pon sa bi li da des em in ves ti men tos fi nan cei ros,
or ga ni za ção ad mi nis tra tiva e apoio mi li tar que
o co mér cio a longa dis tân cia exi gia. As sim sur -
gi ram, pri meiro, as gran des com pa nhias in gle -
sas, e de pois ho lan de sas, que re u niam ca pi tais
de di ver sas pro ve ni ên cias (por ac ções ou quo -
tas), com fun cio na mento re gu la men tado por

es ta tu tos ga ran ti dos pelo Es tado, que ne les es ti -
pu lava os pri vi lé gios e obri ga ções des sas em -
pre sas. Para de fen de rem os pri vi lé gios de co -
mér cio, po vo a mento e de fesa, en tre ou tros,
es sas com pa nhias eram, re gra ge ral, au to ri za das
a dis po rem de meios mi li ta res e de ou tras fun -
ções de so be ra nia de le ga das pe los Es ta dos em
vas tos ter ri tó rios. O im pe ri a lismo é, pois, a ou tra
face do mer can ti lismo, já que o Es tado cen tra li -
zado mo derno busca de no da da mente mer ca dos
e áreas de in flu ên cia, apre sen tando-se como o
maior dos em pre sá rios, pre o cu pado em acu mu -
lar ri queza mo ne tá ria, fo men tar a pro du ção e es -
ti mu lar o cres ci mento da po pu la ção. 
O prin cí pio do mo no pó lio in flu en ciou tam bém a
or ga ni za ção eco nó mica do im pé rio por tu guês
no pe rí odo de crise de fi nais de seis cen tos, fa -
vo re cendo o es ta be le ci mento de com pa nhias
pri vi le gi a das, quer para a in dús tria, quer para o
co mér cio. A pri meira ins ti tu i ção lusa desta na -
tu reza foi a fra cas sada Com pa nhia das Ín dias
Ori en tais (1587), tendo sido feita nova ten ta tiva
com a Com pa nhia para a Na ve ga ção e Co mér -
cio da Ín dia que se man teve até 1633 e, ape sar
de ter co nhe cido so bres sal tos vá rios, não dei -
xou de con tri buir para a for ma ção de um am bi -
ente fa vo rá vel às com pa nhias como so lu ção
de cer tos pro ble mas de mer ca dos, con tra -
bando, pi ra ta ria e es cas sez de ca pi tais. 

Engenho de açúcar, da autoria de
Johann Moritz Rugendas 
(1.ª metade do século XIX).

Aspecto do Largo da Alfândega,
Recife, Pernambuco (1.ª metade do
século XIX).
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A pri meira em presa mo no po lista a ter ver da -
deiro al cance e sig ni fi cado foi a Com pa nhia
Ge ral para o Es tado do Bra sil, cri ada em 1649
sob a ins pi ra ção do pa dre An tó nio Vi eira (1608-
1697), em pe nhada em atrair ca pi tais cris tãos-
no vos para aquele ter ri tó rio mas tam bém em
com ba ter a Com pa nhia das Ín dias Oci den tais
dos ho lan de ses ocu pan tes. Foi con ver tida em
Junta de Co mér cio no ano de 1663, dei xando
de se res trin gir aos as sun tos do Bra sil.
Se guiu-se a fun da ção das Com pa nhias de Ca -
cheu e Rios da Guiné (1656), de Cabo Verde e
de Ca cheu (1680), do Es tanco do Ma ra nhão e
Pará (1682) e da Ín dia (1687). De ram al guns
fru tos mas es tag na ram e ex tin gui ram-se com a
dis si pa ção da con jun tura re ces siva. No me a da -
mente a com pa nhia bra si leira ge rou atri tos e

des con ten ta men tos, pro vo cou a co nhe cida e
ma lo grada re volta dos ir mãos Beckman, tendo
ter mi nado a pe dido do pró prio go ver na dor do
Ma ra nhão. Nos iní cios do sé culo se guinte sur -
gi ram ou tras duas com pa nhias – para o co mér -
cio do golfo da Guiné e de Ma cau – que vi e ram
a ter idên tica for tuna. 
Foi só no pe rí odo pom ba lino que esta po lí tica
eco nó mica, as sente no prin cí pio do mo no pó lio
e do pri vi lé gio es ta tal, as su miu maior con sis -
tên cia. Sem po der anu lar a de pen dên cia lusa
face ao seu po de roso ali ado in glês, Pom bal
pre ten deu ate nuá-la no do mí nio eco nó mico,
me di ante um tar dio mer can ti lismo de na tu reza
fis cal e in dus tri a li zante. Com efeito, no que às
Com pa nhias de Co mér cio e sua evo lu ção his -
tó rico-ju rí dica diz res peito, terá ha vido “um an -

tes e um de pois do rei nado de D. José” e que
co in cide com a di vul ga ção em Por tu gal “das
so ci e da des pri vi le gi a das por ac ções” (Rui Mar -
cos). E a essa trans for ma ção não fo ram alheias
as ori en ta ções de Car va lho e Melo, vi sí veis já
nas re la ções di plo má ti cas que re di giu e nas
quais, no me a da mente, emer gia um dis curso
re for ma dor so bre o co mér cio e a ne ces si dade
de um novo di reito mer can til, mais sim ples e
ape la tivo aos co mer cian tes. 
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1.3. Pom bal, um es ta dista do des po tismo
ilu mi nado

Se bas tião José de Car va lho e Melo (1699-
-1782), conde de Oei ras (1759) e mar quês de
Pom bal (1769), foi o pa ra digma por tu guês do
des po tismo es cla re cido, re pre sen tando o
exem plo per feito do es ta dista que de fen dia o
au to ri ta rismo e o ilu mi nismo. Como apon tou o
seu con tem po râ neo An tó nio Ri beiro dos San -
tos, ele pre ten dia ci vi li zar a Na ção e, si mul ta -
ne a mente, es cra vizá-la; de se java di fun dir as
lu zes da ci ên cia e do co nhe ci mento e, ao
mesmo tempo, pro mo ver o po der des pó tico
do so be rano. 
Com efeito, a te naz per so na li dade e ine gá veis
qua li da des de go ver nante, ali a das a um ca rác -
ter cruel e pre po tente, en vol vem a sua fi gura
numa per ma nente con tro vér sia, ape sar dos
gran des ser vi ços que pres tou a Por tu gal e ao
seu im pé rio. 
A sua for ma ção po lí tica ini ciou-se pela via di -
plo má tica, tendo de sem pe nhado mis sões em
duas das mais im por tan tes ca pi tais eu ro peias:
Lon dres e Vi ena. Na qua li dade de en vi ado ex -
tra or di ná rio na ca pi tal in glesa en tre 1738 e

1744, além de ma té ria re la ci o nada com os ter -
ri tó rios por tu gueses na Ín dia, es tava in cum bido
de re sol ver al gu mas ques tões de ín dole co mer -
cial: por um lado, fa ci li tar a ex por ta ção de ce -
re ais para Por tu gal tendo em conta as pro i bi -
ções que o Go verno de Jorge II ti nha
es ta be le cido nessa área de vido à crise fru men -
tá ria de 1738 e, por ou tro, pre pa rar o ca mi nho
para a re ne go ci a ção da im por ta ção in glesa dos
vi nhos na ci o nais, so bre tudo o do Porto, já que
as vo zes crí ti cas às con di ções do tra tado de
Me thuen iam su bindo de tom. Na re a li dade, a
se cu lar ali ança luso-bri tâ nica da tada da cen tú -
ria de tre zen tos e pos te rior mente re i te rada por
vá rios tra ta dos, re ve lava-se fran ca mente mais
po si tiva para o lado in glês, que ma no brava a
di plo ma cia po lí tica, a su pre ma cia eco nó mica e
o im pe ri a lismo ma rí timo de forma ím par. Os co -
mer cian tes in gleses des fru ta vam nos por tos e
al fân de gas por tu gue sas de lar gos be ne fí cios
en quanto os por tu gueses eram mal tra ta dos na
ri beira de Lon dres, na vios bri tâ ni cos per se guiam
e pi lha vam bar cos de ou tros paí ses que na ve ga -
vam ao longo da costa por tu guesa, en tre nu me -
ro sos ou tros fac tos. Os in te res ses co mer ci ais e
a ân sia do lu cro do mi na vam a re la ção en tre os

dois Es ta dos, tor nando a he ge mo nia bri tâ nica
nos ne gó cios por tu gueses abo mi nada por mui -
tos, in clu sive pelo pró prio Pom bal. 
Foi jus ta mente em Lon dres, ob ser vando a es -
tru tura e fun cio na mento do im pé rio bri tâ nico,
que o di plo mata con ge mi nou o seu pro jecto de
di mi nuir o peso desta in flu ên cia em Por tu gal e
tra var a co biça in glesa na zona do Rio da
Prata. Para tal, a eco no mia por tu guesa te ria de
mu dar pro fun da mente os seus fun da men tos e
au men tar a sua com pe ti ti vi dade. As sim, não
sur pre ende que na ca pi tal lon drina te nha re u -
nido uma vasta bi bli o teca onde avul ta vam as
mais im por tan tes obras de ci ên cia po lí tica e
eco no mia do seu tempo, re gra ge ral apo lo gé ti -
cas da dou trina mer can ti lista. Este terá sido um
dos mai o res trun fos co lhi dos em Lon dres – o
im pulso de ci sivo para se tor nar num ho mem
de es tado, de ca riz re for ma dor –, con sci ente
dos pro ble mas que afec ta vam as re la ções com
a In gla terra e da ne ces si dade ur gente de re no -
var Por tu gal em ter mos po lí ti cos e eco nó mi -
cos, à ima gem das gran des na ções mer can tis.
Por sua vez, a mis são na Corte aus trí aca
(1745-1749) com ple men tou o per fil do fu turo
es ta dista, que aí to mou con tacto com os gran -

Aspecto da Praça Chora Menino,
Recife, Pernambuco (1.ª metade
do século XIX).
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des prin cí pios do des po tismo ilu mi nado, par ci -
al mente ins pi rado nas dou tri nas jan se nista e
re ga lista, e apre sen tado por al guns te ó ri cos
das Lu zes como a forma de go verno ideal. Esta
dou trina po lí tica ab sor via os ide ais do ra ci o na -
lismo fi lo só fico e pro pu nha am plos pro gra mas
de re forma do co mér cio, da agri cul tura, das fi -
nan ças, da edu ca ção, im pondo, ine xo ra vel -
mente, um forte di ri gismo es ta tal. Os mo nar cas
de ve riam ze lar pela ven tura dos súb di tos, ca -
bendo a es tes res pei tar a au to ri dade ré gia que
ti nha por fim o bem ge ral; as sim, a hi e rar qui za -
ção so cial ate nu ava-se face aos gran des de -
síg nios do so be rano ilus trado que, de to dos os
súb di tos, so bre tudo os mais pri vi le gi a dos, es -
pe rava obe di ên cia ab so luta em nome do bem
pú blico di tado pela ra zão de Es tado. Ne ces sa -
ria mente, esta dou trina abria bre chas na es tra -
ti fi ca ção tra di cio nal, não he si tando em eli mi nar
os de ten to res de po der – no breza e clero – que
ame a ça vam o novo status quo; por ou tro lado,
pro mo via os mais pre pa ra dos, que nem sem -
pre eram os mais fa vo re ci dos pelo berço, in di -
ví duos per ten cen tes à bur gue sia em as cen são
que vi riam a ser in te gra dos nos qua dros di ri -
gen tes da Na ção. In di recta e in vo lun ta ria -
mente, por tanto, o des po tismo es cla re cido
pre pa rava o ca mi nho às rei vin di ca ções e as pi -
ra ções do li be ra lismo. 
Esta dou trina não cons ti tu iu um ine di tismo to -
tal na go ver na ção pom ba lina, pois já vi nha
sendo pra ti cada, acen tuou-se no rei nado de
João V e apri mo rou-se, efec ti va mente, com o
mar quês que, para exer cer essa cen tra li za ção
e ni ve la mento “re cor reu ao re forço dos cor pos
de fun cio ná rios e de mi li ta res que cons ti tu íam a
os sa tura do Es tado em to dos os ter ri tó rios ul -
tra ma ri nos, e à di mi nu i ção das com po si ções
so ci ais au tó no mas, tanto do clero, como da
no breza, como ainda dos cor pos co mer ci ais,
mas pro vo cando com isso o au mento da im -
por tân cia de no vos cor pos lo cais, como os mu -
ni cí pios e as ir man da des” (Jorge Bor ges de
Ma cedo). Este au tor con si dera ainda que as
“com pa nhias mo no po lis tas in se riam-se neste
pro jecto go ver na tivo, uma vez que ten ta vam
su jei tar a ac ti vi dade eco nó mica ao mesmo mo -
delo po lí tico e mi li tar”. 
A as cen são ao trono de José I, em 1750, co lo -
cou nas mãos de Car va lho e Melo – en tão com
mais de cin quenta anos – o im por tante cargo
de se cre tá rio de Es tado, pese em bora esta no -
me a ção de sa gra dasse à alta no breza, que não
dei xava de o ver como um fi dal gote ar ri vista,
in culto e ar ro gante, não ob stante o seu se -
gundo ca sa mento com uma aris to crata aus trí -
aca lhe ter gran je ado a pro mo ção so cial de se -
jada e os fa vo res da ra i nha-mãe. Pom bal,

Cenas de costumes no Brasil, de Jean-Baptiste Debret (1.ª metade do século XIX).
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con tudo, con se guiu ul tra pas sar in com pre en -
sões e hos ti li da des, eli mi nar as re sis tên cias
que lhe fo ram mo vi das e per ma ne cer como di -
ri gente ab so luto do País até à morte do mo -
narca, ocor rida em 1777.
Na pri meira dé cada do con su lado pom ba lino
fi ca riam ins cri tas al gu mas das mais in de lé veis
fei ções da sua go ver na ção: a enér gica re cons -
tru ção de Lis boa após o ter ra moto de 1755, a
exe cu ção dos Tá vo ras (1759) e a ex pul são dos
je suí tas (1759). 
A ques tão je suí tica prende-se com um dos pri -
mei ros as sun tos que ao novo es ta dista se de -
pa ra ram: a re gu la ção do Tra tado de Ma drid,
as si nado em 13 de Ja neiro de 1750 e ne go ci -
ado por Ale xan dre de Gus mão, se cre tá rio par -
ti cu lar de João V, que no rei nado jo se fino dei -
xou a cena po lí tica para re gres sar ao Con se lho
Ul tra ma rino, ór gão que, aliás, per de ria en tão
im por tân cia. Era con sa bida a di ver gên cia de
opi nião so bre os ne gó cios de Es tado en tre

Gus mão e Pom bal, no me a da mente quanto ao
pro blema da de li mi ta ção das fron tei ras do Bra -
sil. Com efeito, desde o iní cio, Se bas tião José
era con trá rio às dis po si ções do tra tado que ce -
diam à Es pa nha a co ló nia do Sa cra mento e
pre viam o aban dono de ter ras onde a Com pa -
nhia de Je sus exer cia forte pres são es pi ri tual
atra vés das mis sões in dí ge nas. Não ob stante
esta vi são crí tica, o se cre tá rio de Es tado hon -
rou o com pro misso as su mido mas con fe riu-lhe
uma ori en ta ção es tra té gica, tendo no me ado
pes soas da sua con fi ança para as sen ta rem a
nova fron teira do sul, no Rio da Prata e, a norte,
na Ama zó nia. As duas in di vi dua li da des es co -
lhi das te riam par ti cu lar in flu ên cia no de sen ro lar
dos acon te ci men tos sub se quen tes: Go mes
Freire de An drade, go ver na dor do Rio de Ja -
neiro, e Fran cisco Xa vier de Men donça Fur -
tado, ir mão de Pom bal e go ver na dor do Grão-
-Pará e Ma ra nhão desde a fun da ção deste
Es tado, em 1751, até 1759. A ac ção deste es -

ta dista – in cum bido da mis são de “for ti fi car,
de li mi tar, po voar e de sen vol ver” – “foi de ci siva
para a cons tru ção do Es tado mo derno, ab so -
luto, cen tra li zado, ad mi nis tra tiva e bu ro cra ti ca -
mente, e para a de fi ni tiva ex pan são por tu guesa
no Bra sil, es ta be le cendo e es tru tu rando a so -
be ra nia por tu guesa nos ter ri tó rios do Ama zo -
nas” (Isa bel Vi eira Ro dri gues).
Na re a li dade, o tra tado luso-es pa nhol abriu as
hos ti li da des com os je suí tas. Es tes di ziam-se
pre ju di ca dos na sua ac ti vi dade de mis si o na ção
e al de a mento dos ín dios em vir tude das me di -
das au to ri tá rias de Fran cisco Xa vier de Men -
donça Fur tado. E a fun da ção da Com pa nhia do
Grão-Pará e Ma ra nhão, em Ju nho de 1755,
me re ceu tam bém a re pulsa dos ina cia nos que
a en ca ra ram como uma ame aça ao seu es paço
eco nó mico, o que acir rou as suas re la ções
com o go ver na dor, le vando à ex pul são de al -
guns de les do Bra sil. Logo em se guida, no
aten tado con tra o mo narca, a co roa en ten deu

Pendão da Real Companhia 
Velha, que também assumiu a 
designação de Real Companhia
dos Vinhos do Porto.

Armazéns da Real Companhia
Velha, em Vila Nova de Gaia.
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ver a in flu ên cia de al guns pa dres da Com pa -
nhia junto da no breza des con tente. Acu sa dos
de “se di ci o sas in tri gas”, os je suí tas são ex pul -
sos do Paço Real em 1757, e de cri mes de
lesa-ma jes tade e alta trai ção logo após a exe -
cu ção dos Tá vo ras, sendo de cre tada a sua ex -
pul são do País em Se tem bro de 1759, e exe cu -
tada no Bra sil no ano se guinte, não sem an tes
os seus bens te rem sido con fis ca dos. As sim, o
mi nis tro cum pria uma re gra de ouro do des po -
tismo ilu mi nado, isto é, a su pres são de uma po -
de rosa força que go zava de au to no mia, além
de pro tec ção su pra na ci o nal, e se in ge ria nas
ques tões pú bli cas, que se com por tava, en fim,
como “um Es tado den tro do Es tado”.
A cam pa nha an ti je suí tica de Pom bal na Eu -
ropa não se fez es pe rar e, finda a Guerra dos
Sete Anos (1756-1763), a França e a Es pa nha
to ma ram me di das idên ti cas, tendo a sua di plo -
ma cia con tri bu ído para a con de na ção pon ti fí cia
em 1773. Nesta al tura, Pom bal al can çava dois
ob jec ti vos im por tan tes: o re a ta-  mento das re -
la ções com Roma e a ex tin ção da Com pa nhia
de Je sus, po dendo en tão for ta le cer a sua po lí -
tica de cons tru ção de uma igreja na ci o nal, sub -
me tida à von tade ré gia. Tri un fava a con cep ção
ga li cana-re ga lista que de cla rava, à boa ma neira
da fi lo so fia das Lu zes, a su pre ma cia do po der
tem po ral so bre o es pi ri tual. Neste con texto
deve in te grar-se o en fra que ci mento da In qui si -
ção, pra ti ca mente con ver tida num tri bu nal se -
cu lar e ins tru mento do po der real. A este facto
não eram alheias a re pulsa que tal ins ti tu i ção
cau sava na Eu ropa, bem como a con sci ên cia
in terna dos ma les que o Santo Ofí cio fi zera ao
Reino, vindo a ser de cre tada, em 1773, a abo li -
ção da dis tin ção en tre cris tãos-ve lhos e cris -
tãos-no vos, há tanto tempo re cla mada. 
No Bra sil, a Com pa nhia de Je sus es tava in trin -
se ca mente li gada à ques tão ín dia, de vido à as -
cen dên cia que aquela ha via con so li dado junto
dos au tóc to nes pela sua re du ção em al deias
onde pre va le cia, uni ca mente, o po der da Or -
dem. Quando José I su biu ao trono, há quase
dois sé cu los que pa pas e reis ten ta vam ga ran -
tir, sem êxito, a li ber dade dos ín dios ame ri ca -
nos – re corde-se, a tí tulo de exem plo, o breve
de Ur bano VIII, de 1639, e a le gis la ção de João
IV (1640-1656) e Pe dro II (1683-1706). Em fi nais
de 1741, o papa Bento XIV re no vou a pena de
ex co mu nhão para to dos quan tos es cra vi zas -
sem os ín dios mas este breve só foi di vul gado
sob o con su lado do mar quês, o que é re ve la dor
dos enor mes in te res ses que pres siona vam os
ór gãos de so be ra nia e quanto a prá tica era di fí -
cil de ex tir par. 
A re so lu ção, to da via, es tava nos pla nos de Se -
bas tião José, mas com a de mora ne ces sá ria
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para ate nuar o abalo que cau sa ria na eco no mia
bra si leira. As sim, quando em 1751 Fran cisco
Xa vier de Men donça Fur tado foi no me ado go -
ver na dor e ca pi tão ge ral do Es tado do Grão-
-Pará e Ma ra nhão – re gião onde a es cra va tura
ame rín dia cons ti tu ía um grave pro blema –, re -
ce beu do mo narca a “Ins tru ção Par ti cu lar” cujo
6.º pa rá grafo es ta be le cia que ne nhum ín dio
pu desse ser re du zido à es cra vi dão. Pom bal
não es ta ria, cer ta mente, al heio a es tas dis po si -
ções, haja em vista as três gran des áreas, aliás
in ter li ga das, da sua ac ção re for mista no Bra sil:
a li ber dade dos ín dios; a cri a ção de gran des
com pa nhias mo no po lis tas; e a eli mi na ção da
in ge rên cia do clero no go verno do Es tado e na
ad mi nis tra ção pú blica. Desta forma, foi pu bli -
cado um al vará com força de lei, em Ju nho de
1755, só di vul gado dois anos mais tarde (jun ta -
mente com o breve de Bento XIV) que es ta be -
le cia a abo li ção da ser vi dão para os na tu rais do
Bra sil, além de in cen ti var o seu ma tri mó nio
com bran cos, tor nando-os, e à sua des cen -
dên cia, dig nos da “real aten ção”, isto é, pre fe -
ri dos nas ter ras em que se es ta be le ces sem e

nos lu ga res e ocu pa ções a que se ha bi li tas sem. 
Em Maio de 1758, esta li ber dade con ce dida
aos ín dios do Ma ra nhão e Pará era alar gada
aos ín dios de todo o Bra sil. A con so li da ção do
do mí nio por tu guês nas no vas fron tei ras pas -
sava, se gundo Pom bal, pela in te gra ção e as si -
mi la ção dos na ti vos à ci vi li za ção por tu guesa.
Deste modo, Car va lho e Melo res ta be le cia o im -
pé rio da lei, aliás ade quado aos seus de síg nios,
que se com ple ta ria com a ex pul são dos je suí tas
no ano se guinte, trans for mando-se as suas mis -
sões em vi las e lu ga res sub me ti dos à ad mi nis -
tra ção ci vil. Quanto ao pro blema de ca rên cia de
mão-de-obra na re gião norte, a so lu ção pas sava
pela im por ta ção de es cra vos afri ca nos.

1.4. A po lí tica eco nó mica de Pom bal: fo -
mento e mo no pó lio 

To mando por exem plo na ções ma rí ti mas como
a In gla terra, a França e a Ho landa, a po lí tica
eco nó mica do rei nado de José I re flec tiu um
en ten di mento do im pé rio como um todo, pro -

mo vendo as li ga ções co mer ci ais da me tró pole
com os ar qui pé la gos at lân ti cos, os ter ri tó rios
afri ca nos e os es ta dos da Ín dia e do Bra sil,
pese em bora este úl timo cons ti tu ísse o prato
forte da ba lança eco nó mica. As sim, o ouro, o
açú car, o ta baco e a ma deira do Bra sil in se -
riam-se no mesmo cir cuito co mer cial das es -
pe ci a rias, dro gas, fai an ças e se das do Ori ente,
dos ce re ais, pe cu á ria e vi nho das Ilhas e do
trá fego de es cra vos de An gola, S. Tomé e
Cabo Verde (Jo a quim Ve rís simo Ser rão). 
O pro grama tra çado por Pom bal, de re for mu la -
ção e mo der ni za ção da po lí tica co lo nial, gra -
ças a uma ad mi nis tra ção mais re du zida mas
mais ex pe ri ente, à pro mo ção das eli tes lo cais e
à ali ança com os gran des ne go ci an tes, pres su -
pu nha al te ra ções pro fun das no com por ta -
mento pro du tivo e or ga ni za tivo do País: di mi -
nuir a im por ta ção de bens de con sumo, criar
no vos cen tros ma nu fac tu rei ros, ga ran tir ao co -
mér cio ba ses de se gu rança e ren ta bi li dade, ca -
na li zar mão-de-obra su ba pro vei tada para ac ti -
vi da des úteis, en fim, fo men tar a ri queza da
Na ção. Ao Es tado, na tu ral mente, ca be ria en -
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con trar os meios ne ces sá rios a esta in te gra ção
no sis tema mer can ti lista, pa tro ci nar o fo mento
do co mér cio: a via não po de ria ser a li ber dade
dessa ac ti vi dade, an tes a con cen tra ção eco nó -
mica pela for ma ção de com pa nhias mo no po lis -
tas, cu jas van ta gens o se cre tá rio de Es tado pu -
dera tes te mu nhar em Lon dres. Esta po lí tica de
con cen tra ção e de mo no pó lio, sob di recta tu -
tela es ta tal mas a cargo de ca pi tal pri vado, sa -
tis fa zia a von tade de mu dança rá pida do mar -
quês, que via nas com pa nhias meios de
for ta le cer o seu au to ri ta rismo ad mi nis tra tivo,
ate nuar a ac ção sor ve doura do ca pi ta lismo es -
tran geiro, so bre tudo bri tâ nico, frus trar o in -
tenso con tra bando tam bém ele mai o ri ta ria -
mente in glês, in ves tir con tra o po der po lí tico e
eco nó mico dos je suí tas.
Em certa me dida, o plano de Pom bal na área
eco nó mica foi im pul si o nado, e si mul ta ne a -
mente pre ju di cado, pela con jun tura de pres siva,
vi sí vel a par tir de 1760, as sente em dois fac to -
res prin ci pais: a re du ção drás tica da pro du ção
au rí fera bra si leira e a crise do açú car em vir tude
da con cor rên cia que então sofria. Daí este pro -
grama ter sido com ple men tado, na área fi nan -
ceira e fis cal, por uma ra ci o na li za ção tri bu tá ria
com ob jec ti vos de ar re ca da ção, en ca rada pe -
las po pu la ções, quer na me tró pole quer nas
co ló nias, como uma so bre carga fis cal.
Marco im por tante na pros se cu ção da po lí tica
mer can til pom ba lina foi a cri a ção da Junta do
Co mér cio, em fi nais de 1755. Tra tava-se de um
ór gão con sul tivo des ti nado a co or de nar as ac -
ti vi da des co mer ci ais, re gido por es ta tu tos tra -
ça dos pelo pró prio Pom bal e por Iná cio Fer reira
Souto, de sem bar ga dor da Casa da Su pli ca ção.
Era for mada por um pro ve dor, um se cre tá rio,
um pro cu ra dor e seis de pu ta dos, qua tro pela
praça de Lis boa e dois pela do Porto, tendo
pos te rior mente sido com ple tada com um juiz
con ser va dor e um pro cu ra dor fis cal. A sua es -
fera de ac tu a ção foi ga nhando am pli tude, da
or de na ção do co mér cio à re pres são do con tra -
bando, da in ter ven ção na im por ta ção de ma nu -
fac tu ras à as sis tên cia nas al fân de gas, da au to -
ri za ção para aber tura de lo jas na ca pi tal à
ha bi li ta ção para cer tos ofí cios fa bris. Re ve lou-
-se, com efeito, um im por tante or ga nismo re gu -
la dor da eco no mia e a prin ci pal ala vanca da es -
tra té gia co mer cial pom ba lina, como o
com prova a Aula do Co mér cio, “sem dú vida,
uma das fe cun das cri a ções da Junta e a pri -
meira es cola téc nica de co mér cio que se es ta -
be le ceu na Eu ropa” (Fran cisco An tó nio Cor -
reia), em 1759, con si de rada “fonte ema na dora
do surto de de sen vol vi mento e de ri queza co -
mer cial e eco nó mica que se fi ze ram sen tir, a
par tir da se gunda me tade do sé culo XVI II, em
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Por tu gal e Bra sil” (Car neiro de Men donça).
To da via, se o sis tema mer can ti lista ti nha o co -
mér cio como pe dra de to que, ele não po de ria
sub sis tir sem um pro grama eco nó mico que vi -
sasse o fo mento agrí cola e in dus trial. Aliás, a
dou trina col ber ti ana su bli nhava a in ter li ga ção
en tre agri cul tura e in dús tria, en tre campo e
ma nu fac tura, en tre a pro du ção de ma té rias-
-pri mas e a sua trans for ma ção pelo con curso
de mão-de-obra es pe cia li zada. Mas, no caso
da agri cul tura, os er ros e ca rên cias acu mu la -
dos ao longo de sé cu los go ra vam os ob jec ti -
vos das re for mas pro jec ta das, vindo a cons ti -
tuir a área mais dé bil da po lí tica eco nó mica
pom ba lina. O in cen tivo à pro du ção agrí cola de
ca rác ter co mer cial ga nha ria, a par tir dos fi nais
do sé culo, maior ex pres são com a di fu são das
ideias fi si o crá ti cas.
A am pli a ção do apoio às ma nu fac tu ras que vi -
nha do rei nado an te rior tor nou-se uma pri o ri -
dade, já que re du zir o re curso ao mer cado ex -
terno re pre sen tava um be ne fí cio para o
Te souro, uma di mi nu i ção da de pen dên cia da
In gla terra e da França, bem como o for ta le ci -
mento da mo eda e a aber tura de no vos sec to -
res do tra ba lho. Pa ra le la mente, este surto in -
dus tri a li zante de no tava a queda do ouro e do
açú car, o que di fi cul tava as com pras nos mer -
ca dos in ter na cio nais. 
Mes clando tra di ção e ino va ção, Pom bal re co -
nhe ceu a im por tân cia da ma qui na ria mo derna,
cha mou mes tres es pe cia li za dos do es tran -
geiro, con ce deu pri vi lé gios a ma nu fac tu ras di -
ver sas, per ce beu a re le vân cia do sec tor têx til
sem des cu rar ou tras áreas, en fim, cen tra li zou a
co or de na ção de um surto in dus trial as si na lá -
vel. Criou a Su pe rin ten dên cia das Fá bri cas e
La ni fí cios que va lo ri zou, so bre tudo, o nú cleo
bei rão, em bora ou tros lo cais do País ti ves sem
be ne fi ci ado deste im pulso, como Lis boa, To -
mar, Tor res No vas, Coim bra, Porto, etc. Em vir -
tude desta po lí tica pro tec cio nista, sur gi ram ou
de sen vol ve ram-se cen te nas de ma nu fac tu ras
por todo o País, desde as vá rias es pe cia li da des
dos têx teis (lã, al go dão e seda) ao vi dro, da re -
fi na ção do açú car às lou ças, do pa pel aos re ló -
gios, da cha pe la ria aos ins tru men tos ci rúr gi -
cos, das ta pe ça rias aos bo tões. Esta pro du ção
in dus trial vi sava quase ex clu si va mente o abas -
te ci mento do mer cado in terno e ul tra ma rino e,
ape sar da ru ína do sec tor cau sada pela he ge -
mó nica in dús tria in glesa, al gu mas ma nu fac tu -
ras con se gui ram so bre vi ver como as de al go -
dão, lã e seda. Das fá bri cas com es pe ci ais
pri vi lé gios ré gios, me re cem des ta que a Real
Fá brica dos Vi dros, na Ma ri nha Grande e, em
Lis boa, a Real Fá brica das Se das e a Cor do a -
ria Na ci o nal. 

A con ces são pelo po der real de am plas re ga -
lias e di rei tos em re gime de ex clu si vi dade es -
tava na or dem do dia. As com pa nhias mo no po -
lis tas iam re a pa re cer, em mol des mais
apu ra dos, com Pom bal.

1.5. O Bra sil e as com pa nhias mo no po lis tas

En tre 1755-1759, Car va lho e Melo pro mo veu a
cri a ção de três gran des com pa nhias co mer ci -
ais que vão ter um forte im pacto na eco no mia
do Bra sil: a Com pa nhia Ge ral do Grão-Pará e
Ma ra nhão (1755-1778) e a Com pa nhia Ge ral de
Per nam buco e Pa raíba (1759-1780) de forma
di recta, uma vez que se des ti na vam es pe ci fi ca -
mente a de sen vol ver o co mér cio – e a agri cul -
tura, so bre tudo no caso da pri meira – na quele
ter ri tó rio; e a Com pa nhia Ge ral da Agri cul tura
das Vi nhas do Alto Douro (1756-1777) de forma
in di recta, por força do pri vi lé gio que ori gi na ria -
mente lhe foi con ce dido quanto ao co mér cio
dos vi nhos da re gião que lhe deu o nome. 
Com es tas gran des com pa nhias, o mi nis tro de
José I pro cu rou fa vo re cer, no qua dro mais am -
plo da sua po lí tica de na ci o na li za ção da eco no -
mia, a alta bur gue sia por tu guesa de di cada aos
ne gó cios co lo ni ais, li mi tar o co mér cio li vre de -
sen vol vido pe los co mis sá rios vo lan tes no Bra -
sil (al vará de 6 de De zem bro de 1755) e pro te -
ger os vi nhos do Alto Douro, no me a da mente o
Vi nho do Porto e ou tros vi nhos na ci o nais do
mo no pó lio da fei to ria in glesa do Porto. Deve
re fe rir-se, no en tanto, que o ata que ao pe -
queno co mér cio, quase iden ti fi cado com o
con tra bando, per so na li zado nos nu me ro sos
co mis sá rios vo lan tes, não sus ci tou o seu to tal
de sa pa re ci mento, tendo pos te rior mente as
Com pa nhias cha mado ao seu ser viço es ses
“ac ti vos pe que nos mer ca do res, nervo do trá -
fego luso-bra si leiro até ao sé culo XIX” (Jorge
Bor ges de Ma cedo). 
To das elas fo ram com pa nhias ge rais pri vi le-
 gi a das de longa du ra ção, cons ti tu í das em so -
ci e da des por ac ções, cujo ca pi tal so cial se
en con trava na posse de ac cio nis tas par ti cu la -
res, do ta das pelo Go verno de es ta tu tos pró -
prios, com ór gãos de ad mi nis tra ção idên ti cos
en tre si, e exer cendo fun ções de so be ra nia ou
de au to ri dade pú blica que fa ziam de las em -
pre sas ma jes tá ti cas.
Esta aposta na ac ti vi dade co mer cial vi sava
atrair in ves ti men tos par ti cu la res, rá pi dos e sig -
ni fi ca ti vos, por tanto, não só pro ve ni en tes do
sec tor mer can til, como tam bém da aristocracia,
o que im pli cava con fe rir a essa ac ti vi dade –
tida como me nos dig ni fi cante por cor res pon der
a tra ba lho ma nual – um es ta tuto que con fe risse

Rua da Cruz, Recife, Pernambuco
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pres tí gio so cial. Vi nha de trás a ideia de an ga -
riar ca pi tais para as com pa nhias mer can tes em
troca da con ces são real de dis tin ções so ci ais,
como o foro de fi dalgo ou um há bito das or dens
mi li ta res, me di ante cer tas con di ções que, re gra
ge ral, ti nham a ver com o mon tante do in ves ti -
mento ou o exer cí cio dos car gos de ad mi nis -
tra ção das mes mas. Pom bal desde cedo per -
ce beu a im por tân cia de re ti rar ao co mér cio
essa co no ta ção so cial pe jo ra tiva de forma que
ela não só não pre ju di casse a no breza das
pes soas que a pra ti cas sem como, mais do que
isso, pu desse ser uma forma de al can çar no bi -
li ta ção. Os es ta tu tos da Com pa nhia do Grão-
Pará e Ma ra nhão re for çam essa in ten ção, já
que pre viam que quem nela en trasse com ca -
pi tal igual ou su pe rior a 10 000 cru za dos, ou

ser visse na Ad mi nis tra ção, es tava em con di -
ções de go zar do pri vi lé gio de no breza, fi cando
as sim dis pen sado dos im pe di men tos tra di cio -
nais para efei tos de re ce bi mento de há bi tos das
or dens mi li ta res. Este mo delo alar gou-se às
Com pa nhias cri a das pos te rior mente, de forma
que o dis po si tivo de atrac ção so cial em torno da
dis pensa de me câ nica es tava já de vi da mente
mon tado quando fo ram es ta be le ci das a Com -
pa nhia do Alto Douro e a Com pa nhia de Per -
nam buco e Pa raíba. As oportu ni da des ho no rí fi -
cas e a no bi li ta ção da ri queza en tra ram tam bém
em li nha de conta na for ma ção des tas em pre -
sas, tendo be ne fi ci ado os seus mai o res in ves ti -
do res. Tam bém foi ga ran tida aos es tran gei ros a
pos si bi li dade de par ti ci pa rem nos mes mos ter -
mos dos ac cio nis tas na ci o nais mas essa ade -

são foi muito pouco ex pres siva, in clu sive por que
es ta vam im pe di dos de ace der aos car gos de
ad mi nis tra ção. 
In du bi ta vel mente, as duas com pa nhias do Bra -
sil – or ga ni za das se gundo os mol des das suas
con gé ne res eu ro peias mais efi ci en tes – fo ram
as que ti ve ram maior pro jec ção na Amé rica
Por tu guesa, no me a da mente até aos anos de
1770, ac tu ando nas áreas ter ri to ri ais das suas
de sig na ções mas com sede na me tró pole. No
pro grama re for mista pom ba lino, es tas com pa -
nhias não era ape nas de co mér cio e na ve ga -
ção, eram so bre tudo ins ti tu i ções de fo mento
ul tra ma rino, as sim como um ins tru mento ne -
ces sá rio ao seu pro grama eco nó mico e de fesa
do pa tri mó nio da Co roa. O Bra sil ha via so frido
vá rios ata ques e con ti nu ava a ser alvo de vá -
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rias ame a ças, pelo que ur gia as se gu rar a sua
in te gri dade ter ri to rial e pro mo ver o seu de sen -
vol vi mento. As sim, es tas duas Com pa nhias
des ti na ram-se à de fesa de ter ras e águas do
At lân tico afro-bra si leiro nas suas res pec ti vas
áreas de ju ris di ção, pelo que, além do fo mento
do co mér cio e da agri cul tura, tam bém fi ca ram
en car re ga das de cons truir for ti fi ca ções mi li ta -
res em pon tos con si de ra dos es tra té gi cos – em
am bas as mar gens do Oce ano – e ar ti lhar fro -
tas para se gu rança da na ve ga ção tran sat lân -
tica. Os fun cio ná rios pú bli cos – ci vis, mi li ta res
e ecle siás ti cos –, fre quen te mente com os ven -
ci men tos em atraso, pas sa ram a ser pa gos pe -
los co fres das Com pa nhias. A po lí tica pom ba -
lina ten tou in te grar os gran des co mer cian tes
de al gu mas pra ças bra si lei ras como só cios me -
no res das com pa nhias de co mér cio, não obs -
tante ter pre ju di cado sec to res co mer ci ais mar gi -
na li za dos por es sas com pa nhias, o que ge rou
con si de rá veis dis sen sões e des con ten ta men tos. 
Ape sar das três Com pa nhias re fe ri das te rem
sido as de maior im pacto, di men são e du ra ção,
a po lí tica mo no po lista pom ba lina gi zou a cri a -
ção de ou tras, numa óp tica de ar ti cu la ção en -

tre a me tró pole e o im pé rio. As sim, e no âm bito
ul tra ma rino, fo ram es ta be le ci das a Com pa nhia
para o Co mér cio com o Ori ente (1753-1760) e
a Com pa nhia para o Co mér cio dos Mu jaos e
dos Ma cuas, nos anos ses senta, tendo em
vista a re gião de Mo çam bi que. Tam bém a
Com pa nhia da Pesca da Ba leia das Cos tas do
Bra sil as su miu a forma de mo no pó lio real,
tendo au men tado a quan ti dade e qua li dade da
cap tura da quela es pé cie e, con se quen te -
mente, a ex trac ção de óleo e osso de ba leia –
ex por ta ções tra di cio nais bra si lei ras – gra ças a
um forte in ves ti mento de ca pi tal em tra ba lho
es cravo e equi pa mento (Les lie Be thell).
Mais tarde, em 1773, foi fun dada uma nova
em presa mo no po lista na me tró pole, a Com pa -
nhia Ge ral das Re ais Pes cas do Reino do Al -
garve, que vi sava o con trolo da cap tura de es -
pé cies pis cí co las com maior va lor co mer cial
como o atum, a cor vina e a sar di nha; a re le vân -
cia desta com pa nhia prende-se ainda com os
es for ços de re cu pe ra ção da pro vín cia do Al -
garve, tra di cio nal mente des pre zada e par ti cu -
lar mente afec tada pelo ter ra moto de 1755.

Plano do Pará (início do 
século XIX).

Desenho da Cidade de São
Paulo (2.ª metade do século XVIII).

Configuração que mostra a En-
trada do Rio de Janeiro, de Carlos
Julião (2.ª metade do 
século XVIII).
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1.5.1. A Com pa nhia Ge ral do Grão-Pará e
Ma ra nhão

A cri a ção da Com pa nhia do Grão-Pará e Ma ra -
nhão terá sur gido como res posta ao es tado ca -
ó tico da eco no mia das duas ca pi ta nias pro vo -
cado pela ir re gu la ri dade de car rei ras abaste-
 ce do ras, pe las di fi cul da des de es co a mento,
pelo de clí nio da ex plo ra ção do pau-bra sil, pela
apa tia dos por tos de São Luís e Be lém, pela
quase ine xis tên cia de cir cu la ção de mo eda
me tá lica sub sti tu ída por gé ne ros como o al go -
dão e o ca cau e, so bre tudo, pela falta de bra -
ços. Esta si tu a ção pren dia-se com as res tri -
ções re la ti vas à mão-de-obra in dí gena atrás
re fe ri das, ali a das ao facto de ela se adap tar
mal ao tra ba lho in ten sivo. Por ou tro lado, o
preço dos es cra vos afri ca nos era ele vado, já
que os ne grei ros não re nun ci a vam aos al tos lu -
cros deste trá fico, pelo que os ca ti vos eram re -
cor ren te mente ca na li za dos para as zo nas de
mi ne ra ção. De men ci o nar, ainda, que a ex plo -

ra ção da vasta re gião ama zó nica ca re cia de
ca pi tais e equi pa men tos que só o pa tro cí nio
es ta tal po dia pro vi den ciar. 
Fran cisco Xa vier de Men donça Fur tado, en tão
em plena con tenda com os je suí tas – por um
lado, de se jando re ti rar-lhes a as cen dên cia que
de ti nham so bre os ame rín dios; por ou tro, pro -
cu rando di fi cul tar-lhes as ac ti vi da des lu cra ti vas
– era o in ter lo cu tor pri vi le gi ado junto do po der
cen tral, tor nando-se o na tu ral porta-voz dos la -
vra do res e co mer cian tes lo cais cu jos pro ble -
mas co nhe cia bem. É de con si de rar ainda que
a fun da ção da Com pa nhia do Grão-Pará e Ma -
ra nhão (para além da pro i bi ção da ac ti vi dade
dos co mis sá rios vo lan tes) era “o único meio
que ha via para rei vin di ca rem o co mér cio de
toda a Pro vín cia Por tu guesa das mãos dos es -
tran gei ros” (Car neiro de Men donça).
O pri meiro do cu mento que se re fere às com pa -
nhias pom ba li nas de co mér cio é uma carta de
Men donça Fur tado, da tada do Pará, em 24 de
Ja neiro de 1754, em que dá conta ao “ir mão do

meu co ra ção”, Car va lho e Melo, da sua ini ci a -
tiva para es ta be le cer uma com pa nhia ge ral de
co mér cio, de forma a re pa rar-se o “las ti má vel
es trago” a que as duas ca pi ta nias do Grão-
-Pará e Ma ra nhão che ga ram, da qual, no mês
se guinte, en via uma mi nuta de es ta tu tos (Car -
neiro de Men donça). Este do cu mento, sem dú -
vida ins pi rado por Pom bal, tor nar-se-á a base
es ta tu tá ria das com pa nhias mo no po lis tas da
dé cada de 1750, a de mons trar a es tra té gia do
mar quês pre vi a mente gi zada nesta ma té ria.
No ano se guinte, em Ju nho de 1755, foi cri ada
a Com pa nhia do Grão-Pará e Ma ra nhão, com
ca pi tal mai o ri tá rio de um grupo de mer ca do res
das pra ças de Lis boa e Porto (cerca de 90%) e
mi no ri tá rio dos pro pri e tá rios bra si lei ros, ini ci -
ando-se com um to tal de 1 200 000 cru za dos,
em 1 200 ac ções de 400 000 réis cada. 
Era seu ob jec tivo pri mor dial fo men tar o co -
mér cio e a agri cul tura, sendo di ri gida por uma
Junta Ad mi nis tra tiva, se de ada em Lis boa,
com posta por um pro ve dor, oito de pu ta dos
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(es co lhi dos en tre os ac cio nis tas com in ves ti -
men tos su pe ri o res a 10 000 cru za dos), um se -
cre tá rio, três con se lhei ros e um re pre sen tante
da Casa dos 24 de Lis boa. Ti nha ainda di rec -
ções lo cais – no Porto, em Be lém e em São
Luís – e re pre sen tan tes em Cabo Verde, Ca -
cheu, Bis sau, Ma deira, Baía e An gola: este es -
quema di rec tivo re flecte a vasta área de ac ção
da em presa. No seu em blema fi gu rava a Es -
trela do Norte so bre uma ân cora e a ima gem
de Nossa Se nhora da Con cei ção.
Em bora o Es tado não ti vesse par ti ci pa ção fi -
nan ceira, os pri vi lé gios que gra du al mente con -
ce deu à Com pa nhia po dem con si de rar-se até
aí iné di tos na his tó ria de ins ti tu i ções do gé nero,
ex pli cando as re per cus sões eco nó mi cas e po -
lí ti cas do em pre en di mento, bem como, à se -
me lhança de ou tras or ga ni za ções mo no po lis -
tas, as opo si ções que ge rou, ener gi ca mente
re pri mi das pela mão de Pom bal. Por exem plo,
os pro tes tos dos co mer cian tes de Lis boa or ga -
ni za dos na Mesa do Bem Co mum le va ram à
pró pria dis so lu ção deste or ga nismo. 
O prazo es ta tu ta ri a mente pre visto para o seu
fun cio na mento era de vinte anos (a con tar da
data do en vio da pri meira frota que ru mou ao
Bra sil, o que acon te ceu em Abril de 1756) pror -
ro gá veis por mais dez. De en tre os pri vi lé gios
con ce di dos po dem des ta car-se os be ne fí cios
fis cais e ta xas al fan de gá rias re du zi das; o for ne -
ci mento de meios ma te ri ais como ter re nos, ins -
ta la ções e ma dei ras a cus tos re du zi dos; a isen -
ção da al çada ju di cial; o ex clu sivo abas teci -
mento das duas ca pi ta nias de es cra vos cap tu -
ra dos, tam bém sob forma ex clu siva, nas ilhas
de Cabo Verde e suas ane xas, e na Costa da
Guiné desde o Cabo Branco até ao Cabo das
Pal mas (re gi ões cujo co mér cio em ge ral e go -
verno po lí tico-mi li tar pas sou a es tar su bor di -
nado à Junta de Ad mi nis tra ção da Com pa nhia);
a do a ção de dois na vios de guerra; e, na tu ral -
mente, o mo no pó lio do co mér cio en tre a me -
tró pole e o Grão-Pará e o Ma ra nhão. 
As tran sac ções efec tu a das co bri ram uma vasta
área ge o grá fica já que, além dos lo cais re fe ri -
dos, de vem in cluir-se os ar qui pé la gos da Ma -
deira e dos Aço res, o Ex tremo Ori ente e An gola
(Lu anda e Ben guela), esta ape nas para o trá -
fego de es cra vos. 
Seis anos após a sua cri a ção, a Com pa nhia
dis pu nha já de 18 na vios de to ne la gem di versa
mas, com o au mento das tro cas co mer ci ais,
esta frota foi-se re for çando vindo a atin gir 45
em bar ca ções de di ver sos ti pos, além de ter fre -
tado duas de ze nas para o seu ser viço (An tó nio
Car reira). Os bar cos pe que nos como cha lu pas,
es cu nas e su ma cas eram uti li za dos no ser viço
en tre as ilhas afri ca nas e ao longo da costa,
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José I, rei de Portugal, em cujo reinado foi
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onde ser viam de lo jas flu tu an tes para venda de
mer ca do rias e com pra de es cra vos, ur zela,
cera, anil, cola, âm bar, pe les, mar fim e ou tros
pro du tos que, de pois de con cen tra dos em Ca -
cheu ou Bis sau, se guiam para Lis boa e ou tros
por tos eu ro peus em na vios de maior to ne la -
gem. A es colta des tes com boios ma rí ti mos era
feita pe las duas naus de guerra ofe re ci das
pelo mo narca para pro tec ção face às in ves ti -
das dos cor sá rios fran ceses, in gleses e ar ge li -
nos. As vi a gens eram ex tre ma mente mo ro sas
por que, além da len ti dão e con tin gên cias pró -
prias dos na vios à vela, ha via que con si de rar o
tempo de pre pa ra ção e car re ga mento em Lis -
boa, bem como as ope ra ções de carga e des -
carga co mer cial e de sem pe nho de ins tru ções
em ou tros lo cais de que cada ca pi tão ia in -
cum bido. As sim, da me tró pole ao nor deste
bra si leiro a vi a gem ti nha uma du ra ção de 45 a
90 dias e cada na vio fa zia, em re gra, ape nas
uma vi a gem de ida e re torno (vi a gem re donda)
por ano. 
A Com pa nhia pro por ci o nava cré dito, re a li -
zando em prés ti mos e adi an ta men tos des ti na -
dos a fi nan ciar a pro du ção re gi o nal, so bre tudo
uti li za dos na aqui si ção de es cra vos e em in -
ves ti men tos nas fa zen das. Na opi nião de al -
guns es tu di o sos, a con ces são de cré di tos vo -
lu mo sos por parte des tas com pa nhias
cons ti tu iu um ele mento re ces sivo quando ten -
ta ram re a li zar dé bi tos ven ci dos an tes de con -
ce der no vos cré di tos. 
De en tre os seus prin ci pais mé ri tos, des taca-se
o efec tivo in cre mento da pro du ção de al go dão
e ar roz, so bre tudo na bai xada ma ra nhense,
onde aque les pro du tos se pas sa ram a cul ti var
ex ten si va mente. Dada a fraca qua li dade do ar -
roz au tóc tone, a Com pa nhia dis tri bu iu se men -
tes de ar roz branco da Ca ro lina que pro por ci o -
na ram uma ori zi cul tura flo res cente. Deve
tam bém sa li en tar-se a pro du ção de ca cau, que
se tor nou a prin ci pal ex por ta ção do Pará, além
do açú car e café, se bem que a la voura ca fe -
eira te nha sido trans fe rida no tempo do mar -
quês para o Rio de Ja neiro de onde se ex pan -
diu. Foi ainda in cen ti vada a pro du ção da seda,
e es pé cies como o anil, a ur zela, o urucu, o
gen gi bre e o cravo fo ram as sis ti dos e in cen ti -
va dos como cul tu ras ac ti vas após a sua ex plo -
ra ção como dro gas do ser tão. Desta forma, as -
sis tiu-se ao au mento das ex por ta ções
da que les pro du tos, bem como de cou ros, so -
las, cera, ta pi oca, sebo, ma dei ras de lei, ta -
baco, bau ni lha, óleos ve ge tais, carne seca,
cas cas de tar ta ruga, etc. O fo mento agrí cola
foi com ple men tado pelo de sen vol vi mento pe -
cu á rio, as su mindo par ti cu lar im por tân cia a cri -
a ção de gado bo vino re le vante como força de

trac ção ani mal, pro du tor de gé ne ros ali men ta -
res e de ar ti gos va li o sos de ex por ta ção. Es -
tima-se que 75% das mer ca do rias en tão saí -
das pe los por tos de São Luís e Be lém
per ten ciam à Com pa nhia.
A em presa ad qui riu (de 1756 a iní cios de 1778
em re gime de mo no pó lio, e de 1778 a 1788 em
re gime de co mér cio li vre) mais de 30 000 es -
cra vos de de ze nas de di fe ren tes et nias pro ve -
ni en tes de di ver sos por tos de ori gem: Ca cheu,
Bis sau, An gola-Ben guela, Cabo Verde e Serra
Leoa (An tó nio Car reira). Mais de me tade deste
con tin gente di ri giu-se para o Pará, 42% para o
Ma ra nhão e me nos de 2% para o Rio de Ja -
neiro; no en tanto, uma vez no Bra sil, grande
parte dos es cra vos era dis tri bu ída para o in te -
rior, de ter mi nando a Com pa nhia que os com -
pra do res pre fe ri dos fos sem os la vra do res e se -
nho res de en ge nho, mas isto nem sem pre
evi tava se rem ad qui ri dos pe los “atra ves sa do -
res” que, em si tu a ções de es cas sez e al te ra -
ções de mer cado, os re ven diam au fe rindo
gran des lu cros. 
Na re gião do Grão-Pará, a fi xa ção de mão-de-
-obra ne gra ocor reu so bre tudo em Be lém e
seus ar re do res, pois, ape sar da con ces são de
fa ci li da des de cré dito a longo prazo e da ten ta -
tiva de re gu la ção dos pre ços, a po breza da re -
gião le vou a que mui tos dos afri ca nos fos sem
re ex por ta dos, por via flu vial, para o Mato
Grosso e suas mi nas, S. José do Rio Negro e
ou tros pon tos do ser tão. Já na re gião ma ra -
nhense os re sul ta dos da ac ção da Com pa nhia
fo ram mais con si de rá veis, sus ci tando uma
avul tada pro du ção de al go dão e ar roz, so bre -
tudo à volta de São Luís, e cri ando uma eco no -
mia de plan ta ti ons gra ças à con cen tra ção de
es cra vos. Em vinte anos, esta re gião ga nhou
um di na mismo e pros pe ri dade in vul ga res, a
que tam bém não foi alheia a con jun tura da
guerra da in de pen dên cia norte-ame ri cana que
le vou a In gla terra a pro cu rar o de se jado al go -
dão nes sas pa ra gens. 
O re vi go ra mento da ac ti vi dade dos por tos e
es ta lei ros de Be lém, e so bre tudo de São Luís,
foi ou tro dos de si de ra tos al can ça dos, quer no
to cante às co mu ni ca ções com o ex te rior quer
com o in te rior da re gião. 
A dis tante re gião ama zó nica re ce beu vá rios im -
pul sos da Com pa nhia, no me a da mente na
cons tru ção e res tau ra ção de for ti fi ca ções, na
ma nu ten ção de es ta be le ci men tos de as sis tên -
cia à na ve ga ção e ao co mér cio – es cri tó rios e
de pó si tos de mer ca do rias – de sig na da mente
junto aos rios So li mões e Ma deira (via de co -
mu ni ca ção com as mi nas de Mato Grosso), no
po vo a mento de cer tas re gi ões e na co mu ni ca -
ção com ou tras, no apro vei ta mento eco nó mico
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da terra ba se ado numa faina agro-pe cu á ria for -
ne ce dora de pro du tos co mer ci á veis de alto
ren di mento e pro cura: ca cau, al go dão, ar roz,
ta baco, café. Pode afir mar-se que a pri meira
ex pe ri ên cia sé ria de ocu pa ção per ma nente do
es paço ama zó nico data da ins ti tu i ção da
Com pa nhia do Grão-Pará e Ma ra nhão: for ma -
ram-se vi las, de fi ni ram-se ins ti tu i ções, cal de -
a ram-se ele men tos hu ma nos pro ve ni en tes de
três con ti nen tes, hu ma ni zou-se a pai sa gem,
cri a ram-se no vas re la ções de pro du ção, abri -
ram-se vias co mer ci ais e es bo ça ram-se no -
vos mer ca dos.

1.5.2. A Com pa nhia Ge ral de Per nam buco e
Pa raíba

Em Agosto de 1759, era fun dada a Com pa nhia
Ge ral de Per nam buco e Pa raíba que já ti nha
sido al vi trada no rei nado an te rior mas que ape -

nas sob o con su lado pom ba lino en con trou a
von tade po lí tica para a sua con cre ti za ção. En -
quanto a ca pi ta nia de Pa raíba fora sem pre uma
re gião me nos de sen vol vida, Per nam buco era
uma im por tante re gião pro du tora de açú car
desde a se gunda me tade do sé culo XVI. To da -
via, na cen tú ria de se te cen tos, ve ri fi cou-se
uma es tag na ção da eco no mia açu ca reira per -
nam bu cana com a baixa de pre ços, en di vi da -
mento dos la vra do res, es cas sez de mão-de-
-obra, en tre ou tros as pec tos. A pe ti ção para a
cri a ção da nova Com pa nhia foi as si nada por
doze in di vi dua li da des li ga das à po lí tica, à fi -
nança e ao co mér cio, sendo o pró prio conde
de Oei ras o seu pri meiro sub scri tor; além dele,
dois ou tros pe ti ci o ná rios fa ziam já parte da
Com pa nhia do Grão-Pará e Ma ra nhão, da qual
esta se tor nou as so ciada. 
A sua es tru tura de fun cio na mento e es ta tuto
re ve lam, aliás, gran des se me lhan ças com
aquela Com pa nhia. A ad mi nis tra ção da em -

Plano do Porto de Pernambuco
com propostas de melhoramentos
(1858).
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presa es tava en tre gue a uma Junta com posta
de um pro ve dor, dez de pu ta dos, um se cre tá rio
e três con se lhei ros e, tal como a sua con gé -
nere, a pri meira di rec to ria foi de no me a ção ré -
gia, por três anos, es ta be le cendo-se que as
ad mi nis tra ções se guin tes fos sem elei tas de
en tre os mai o res ac cio nis tas. À ex cep ção dos
con se lhei ros, to dos eles de ve riam ser por tu -
gueses e pos suir apó li ces de va lor acima de
10 000 cru za dos. Além da sede lo ca li zada em
Lis boa, ti nha ór gãos di rec ti vos na ci dade do
Porto e no Re cife. Do seu em blema cons tava a
ima gem de Santo An tó nio e uma es trela ro de -
ada pela le genda Ut lu ceat om ni bus. Tam bém
o seu prazo era de vinte anos, con ta dos a par -
tir da lar gada da pri meira frota (o que ocor reu
em 1761) e pror ro gá vel por mais dez a pe dido
da em presa. 
Sem par ti ci pa ção da fa zenda real, o seu ca pi -
tal atin giu o mon tante de 3 400 000 cru za dos,
re pre sen ta dos por 3 400 ac ções va lendo cada
uma 400 000 réis. Tam bém aqui os ac cio nis tas
me tro po li ta nos eram lar ga mente mai o ri tá rios
(87%), fi cando as apó li ces re ma nes cen tes na
posse de per nam bu ca nos (10%) e de in ves ti -
do res da Baía e de An gola.
A co roa con ce deu-lhe ex clu si vos e pri vi lé gios
idên ti cos aos da Com pa nhia an te rior mente cri -
ada. Foi-lhe atri bu ído o mo no pó lio do co mér cio
de Per nam buco e Pa raíba e to dos os seus dis -
tri tos, com ex cep ção do co mér cio efec tu ado
da que las duas ca pi ta nias para os por tos do
ser tão, Ala goas e Rio de S. Fran cisco do Sul
que con ti nu a ria li vre como sem pre o fora. Re -
ce beu tam bém o pri vi lé gio ex clu sivo do co mér -
cio e na ve ga ção das suas ca pi ta nias para a
costa de África, sem con tudo pre ju di car o trá -
fego que para aque les por tos afri ca nos se fa zia
da Baía e do Rio de Ja neiro (an tes se de ve riam
co ad ju var re ci pro ca mente), bem como as li -
nhas de na ve ga ção com África pra ti ca das pela
Com pa nhia do Grão-Pará e Ma ra nhão. Sendo
as duas com pa nhias as so cia das não po diam
com pe tir en tre si. 
Ape sar do texto es ta tu tá rio não se re fe rir ex pli -
ci ta mente ao trá fego de es cra vos afri ca nos –
como acon te cia cla ra mente no ar ti cu lado da
Com pa nhia do Grão-Pará e Ma ra nhão – esta
prer ro ga tiva fi cava su ben ten dida na re fe rên cia
ao co mér cio com a costa de África e seus por -
tos. Aliás, o trá fico de es cra vos afri ca nos ge -
rava lu cros ele va dos, re a li zando-se com base
no tra di cio nal es cambo de mer ca do rias par ti -
cu lar mente re pu ta das pe los ré gu los lo cais.
Du rante o seu fun cio na mento, esta Com pa -
nhia uti li zou 26 na vios no tran sporte de ca ti -
vos e mer ca do rias va ri a das, mas mui tos ou -
tros fo ram em pre gues ape nas no co mér cio

des tas úl ti mas. Dos re gis tos de pro pri e dade
da Com pa nhia, en tre 1762 e 1781, cons tam
50 em bar ca ções de di ver sos gé ne ros, o que
re vela uma frota pró pria de as si na lá vel di men -
são (An tó nio Car reira).
En tre 1760 e 1787, a Com pa nhia de Per nam -
buco e Pa raíba terá tran spor tado para o Bra sil
mais de 50 000 es cra vos, pro ve ni en tes so bre -
tudo da Costa da Mina e de An gola e per ten -
cen tes a di ver sas et nias. Deste con tin gente, a
mai o ria foi de sem bar cada em Per nam buco,
onde mui tos se fi xa ram, e ou tros fo ram re dis tri -
bu í dos pe los mer ca dos in ter nos, con so ante as
ne ces si da des e a ca pa ci dade de ab sor ção de
cada um de les, no me a da mente para di fe ren tes
pon tos do ser tão, Pa raíba, Ma ra nhão e, so bre -
tudo, para o Rio de Ja neiro, este úl timo de vido
aos bons pre ços pa gos pe las gen tes su lis tas.
Em fi nais dos anos se tenta ter mi nou o mo no -
pó lio e a em presa pas sou a ope rar sob o re -
gime de co mér cio li vre quer de mer ca do rias
quer de es cra vos, em pé de igual dade com ou -
tros ar ma do res da re gião. 
En con trando-se en tre os ob jec ti vos da Com -
pa nhia de Per nam buco e Pa raíba o au mento
de en ge nhos nas duas ca pi ta nias – a cu jos
pro pri e tá rios con ce deu lar gos cré di tos – con -
se guiu, efec ti va mente, re ac ti var o co mér cio
do açú car, cuja mé dia anual de ex por ta ções
au men tou mais de 30%. Tam bém fo men tou a
pro du ção de ca cau, e fez o co mér cio de to dos
os ar ti gos que aquela zona tro cava com o
con ti nente eu ro peu (além do açú car e do ca -
cau, ex pe dia so bre tudo fumo, dro gas do ser -
tão, so las, cou ros e ata na dos, e re ce bia ar ti -
gos ma nu fac tu ra dos como pa nos, ba e tas,
cha péus, me di ca men tos, fer ra men tas e uten -
sí lios di ver sos, en tre ou tros ob jec tos de uso
co mum). Foi evi dente o au mento de con sumo
dos ar ti gos pro ve ni en tes do Ve lho Mundo,
não só das pra ças por tu gue sas mas tam bém
de Lon dres, Ham burgo e Ames ter dão. Al guns
des ses ar te fac tos eu ro peus eram de na tu reza
sump tu á ria, pas sando a ador nar as ca sas ri -
cas de Per nam buco e Pa raíba e a con tri buir
para o re fi na mento da elite lo cal. Com efeito,
as sis tiu-se a uma me lho ria ge ral das con di -
ções de vida com re per cus sões na ur ba ni za -
ção das ci da des li to rais, como Re cife e
Olinda, mas tam bém no in te rior, cu jas po pu la -
ções au men ta ram vi si vel mente. 

1.5.3. A dis so lu ção des tas com pa nhias 
mo no po lis tas

Du rante a vi gên cia des tas com pa nhias, os lu -
cros re a li za dos fo ram dis tri bu í dos pe los ac cio -

Instituição da Companhia Geral
de Pernambuco e Paraíba.
Compostos por 63 artigos, além
de subscritos pelo conde Oeiras,
estes estatutos apresentam as 
assinaturas de homens de negócio
das praças de Lisboa, Porto e 
Pernambuco (José da Costa 
Ribeiro, José Rodrigues Bandeira,
José Rodrigues Esteves, Policarpo
José Machado, Manuel Dantas de
Amorim, Manuel António Pereira,
Inácio Pedro Quintela, Anselmo
José da Cruz, João Xavier Teles,
José da Silva Leque, João 
Henriques Martins e Manuel 
Pereira de Faria). 
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nis tas, re pre sen tando na pri meira 194,75% re -
la ti va mente ao seu ca pi tal, e na se gunda
112%. O seu in cre mento e pros pe ri dade fo ram
no tó rios, tendo agido como ins tru men tos de uma
po lí tica de de sen vol vi mento que se tra du ziu na
prá tica de ac ti vi da des no vas, no in cen tivo agro-
pe cu á rio (em prés ti mos, mo der ni za ção e acon se -
lha mento téc nico), na re a li za ção de co mér cio ex -
tenso e in tenso e na re no va ção da fi si o no mia
so ci o cul tu ral das vas tas áreas en vol vi das. 
To da via, não so bre vi ve ram à queda po lí tica do
seu cri a dor. O fim des tas com pa nhias in se riu-
-se no con texto de ve e mente re ac ção an ti -
-pom ba lina que mar cou o rei nado de Ma ria I
(1777-1816) e as su miu a de sig na ção po pu lar
de “vi ra deira”. No iní cio da go ver na ção da -
quela so be rana fo ram da dos como ex tin tos
am bos os con tra tos, após uma apai xo nada po -
lé mica en tre de trac to res e apo lo gis tas do mo -
no pó lio. Res ta be le ceu-se, a par tir de Ja neiro
de 1788, a li ber dade co mer cial e foi no me ada
uma Junta Li qui da tá ria que se con fron tou com
si tu a ções ine vi ta vel mente com ple xas. No en -
tanto, as com pa nhias con ti nu a ram a exis tir
como so ci e da des par ti cu la res, mui tas ve zes de
fre tes, em bora com com pre en sí vel me nor im -
pacto na eco no mia bra si leira, e até ex pe ri men -
ta ram no vos ne gó cios al heios ao Bra sil, no me -
a da mente no Ori ente. Os seus pro ces sos
li qui da tá rios fo ram ex tre ma mente mo ro sos e
ge ra do res de vá rias con tro vér sias e ani mo si da -
des, ar ras tando-se por mais de um sé culo –
ape nas em 1914 a li qui da ção das duas Com -
pa nhias foi dada como con cluída. 

Por al tu ras do fi nal do con su lado pom ba lino, o
mundo oci den tal pa ten te ava gran des trans for -
ma ções. Em 1776 as co ló nias in gle sas da
Amé rica do Norte pro cla ma ram a sua in de pen -
dên cia; em 1789 (que é tam bém a data da In -
con fi dên cia Mi neira) a Re vo lu ção Fran cesa
mar cava o fim do An tigo Re gime com re per -
cus sões em toda a Eu ropa e seus do mí nios ul -
tra ma ri nos. Ao mesmo tempo, ocor ria na In gla -
terra uma re vo lu ção si len ciosa mas de ca pi tal
im por tân cia – a Re vo lu ção In dus trial –, cu jas
im pli ca ções im po rão o li vre co mér cio e o aban -
dono dos prin cí pios mer can ti lis tas, ao mesmo
tempo que os mer ca dos na ci o nais se pas sa -
vam a re ger por me di das pro tec cio nis tas.
Com ple men tar mente, o sis tema co lo nial era
afec tado por ou tro fac tor im por tante: a ten dên -
cia para li mi tar ou ex tin guir a es cra va tura pa -
ten te ada pe las mai o res po tên cias da época
com base em ra zões eco nó mi cas e cul tu rais. 
Pau la ti na mente, as sis tia-se à emer gên cia do
ca pi ta lismo in dus trial, no plano eco nó mico, e
do li be ra lismo, no plano po lí tico – am bos re la -
ci o na dos com a as cen são da bur gue sia – os
quais vi riam a mol dar, in de le vel mente, as fei -
ções da con tem po ra ne i dade que des pon tava.
Se as duas com pa nhias pom ba li nas do Bra sil
su cum bi ram face ao de saire po lí tico do seu
fun da dor e ao em bate dos no vos tem pos, já a
Com pa nhia Ge ral da Agri cul tura das Vi nhas do
Alto Douro ou Real Com pa nhia Ve lha per sis tiu
sem in ter rup ções, su pe rou de sa fios e ven ceu
ame a ças, che gando até ao pre sente! 

Maria I, rainha de Portugal, 
filha de José I, a quem sucedeu 
em 1777.
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So bre a ru ína deste co mer ciante [Bar to lo meu Pan corvo] e so bre os seus pro jec tos se for mou a
Com pa nhia Ge ral da Agri cul tura das Vi nhas do Alto Douro, que ape sar dos seus mui tos de fei tos,
foi a re den ção da quele ter ri tó rio e um freio à ili mi tada co biça dos co mer cian tes in gleses, que até
che gou a ar ru i nar a pu reza, o cré dito, e a grande re pu ta ção que ti nham tido no Norte os vi nhos
do Alto Douro, mis tu rando-lhes vi nhos ver des, fra cos, sem cor e de me nos bon dade do Vale de
Bes tei ros, S. Mi guel de Ou teiro, Ana dia e ou tros sí tios, que rendo su prir esta falta de bon dade na -
tu ral com ba gas de sa bu gueiro, pi menta, açú car e ou tras mis tu ras e con fei ções que, em lu gar de
os me lho rar, os fa zia che gar ao Norte sem gosto, sem força, sem cor e sem bon dade al guma; de
sorte que, tendo ali tido pre fe rên cia a to dos os mais vi nhos pela sua força, cor, de li ca deza e sa -
bor, che gava a pre fe rir-se-lhe não só qual quer vi nho, mas até qual quer ou tra be bida.

(Fran cisco Re belo Pe reira da Fon seca, 
Me mó ria so bre o es tado da Agri cul tura e Co mér cio do Alto Douro,

in Me mó rias Eco nó mi cas da Aca de mia Real das Ci ên cias de Lis boa, t. III. Lis boa, 1791)

2. A Com pa nhia Ge ral da Agri cul tura das Vi nhas do Alto Douro ou Real Com pa nhia Ve lha – Uma Em-

presa Majestática
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Em 10 de Se tem bro de 1756, no âm bito da po -
lí tica pom ba lina de fo mento eco nó mico e re or -
ga ni za ção co mer cial do país, de ins pi ra ção
mer can ti lista, as sente na for ma ção de vá rias
com pa nhias mo no po lis tas e pri vi le gi a das, foi
cri ada a Com pa nhia Ge ral da Agri cul tura das
Vi nhas do Alto Douro, hoje mais co nhe cida por
Real Com pa nhia Ve lha, des ti nada a ga ran tir e
pro mo ver, de forma ar ti cu lada, a pro du ção e
co mer cia li za ção dos vi nhos do Alto Douro, a
tra var a con cor rên cia dos ou tros vi nhos por tu -
gueses, a li mi tar o pre do mí nio e mesmo o con -
trolo desta ac ti vi dade eco nó mica pe los in gleses
e, lo gi ca mente, a au men tar os ren di men tos da
Co roa pro ve ni en tes do co mér cio dos vi nhos do
Alto Douro, que vi e ram a ser uma das mai o res
fon tes de re ceita do Es tado por tu guês.
A sua cri a ção tem a ver, por um lado, com a po -
lí tica pom ba lina de na ci o na li za ção do sis tema
co mer cial por tu guês, ar re dando ou li mi tando
dras ti ca mente, neste caso, a pre pon de rân cia
dos in gleses no sec tor dos vi nhos e, por ou tro
lado, com a crise que os vi nhos do Douro co nhe -

ce ram de 1740 em di ante, so bre tudo en tre 1750-
-1755 (me nos grave, con tudo, do que as ex po si -
ções dos pro cu ra do res da ci dade do Porto e das
con gre ga ções re li gi o sas in te res sa das no Alto
Douro fa zem crer), tra du zida na baixa das ex por -
ta ções e dos pre ços e no des pres tí gio do pro -
duto no seu prin ci pal mer cado, o bri tâ nico.
Não foi, como já vi mos, a pri meira com pa nhia
ma jes tá tica a ser cons ti tu ída, uma vez que Se -
bas tião José de Car va lho e Melo, mi nis tro de
José I, ti nha já nos anos an te rio res for mado a
Com pa nhia do Co mér cio Ori en tal e a Com pa -
nhia do Grão-Pará e Ma ra nhão. Nem foi a úl -
tima. Mas foi aquela que mais viva re sis tên cia
po pu lar sus ci tou e a que mais ata ques so freu
por parte dos co mer cian tes in gleses. Foi a que
ob teve re sul ta dos mais pro fí cuos e du ra dou ros,
de sen vol vendo uma ac ção con tí nua e al ta mente
efi caz na de fesa da qua li dade do Vi nho do
Porto. Foi a que re ve lou maior du ra ção tem po -
ral, quer como com pa nhia ma jes tá tica do tada
de inú me ras prer ro ga ti vas, quer como mera so -
ci e dade co mer cial, de tal forma que, sob esta

Vista do Porto a partir de Vila
Nova de Gaia, em cujo cais se de-
notam actividades ligadas ao co-
mércio marítimo dos vinhos
(1829).

Porto da Baía de Todos os
Santos, da autoria de Dufourcq,
1782. 
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ca te go ria, man teve-se até hoje, con ser vando a
sua ori gi nal de no mi na ção e marca co mer cial.

2.1. Ori gens da Com pa nhia

As ori gens da Com pa nhia, já es tu da das por al -
guns his to ri a do res, têm a ver com a con jun tura
po lí tica e eco nó mica de Por tu gal em me a dos
do sé culo XVI II, com a crise que en tão se fa zia
sen tir na ex por ta ção dos vi nhos do Douro, com
a che gada ao Go verno de Se bas tião José de
Car va lho e Melo, e com a ini ci a tiva de al gu mas
per so na li da des do Douro e do Porto que pro -
cu ra ram, junto da Corte, criar uma ins ti tu i ção
que, de al gum modo, es ta be le cesse um certo
equi lí brio en tre a oferta e a pro cura do vi nho do
Douro, ga ran tisse a sua qua li dade e ge nui ni -
dade, e o sal va guar dasse da con cor rên cia des -
leal dos vi nhos de ou tras par tes do Reino.
De acordo com a in ter pre ta ção tra di cio nal, a
ideia da fun da ção da Com pa nhia fi ca ria a de -
ver-se a Luís Be leza de An drade – o pri meiro
pro ve dor da Com pa nhia –, a al guns la vra do res
prin ci pais do Douro, ao frade do mi ni cano João
de Man si lha – “a fi gura mais no tá vel desta em -
presa” – e ainda ao co mer ciante es pa nhol Bar to -
lo meu Pan corvo, o qual te ria dado “os pri mei ros
pas sos para o seu es ta be le ci mento” em Lis boa.
Não en tra re mos nesta po lé mica, que nos pa -
rece, até certo ponto, su pér flua, uma vez que
ins ti tu i ções como a Com pa nhia nas cem sem -
pre que a con jun tura po lí tico-eco nó mica o
exige. Mas, para nós, o pa pel de Car va lho e
Melo quanto à “ide a ção” da Com pa nhia pa -
rece-nos mais de ter mi nante do que as ini ci a ti -
vas dos ho mens re fe ri dos.
Não foi a re gião que des ceu a Lis boa. Foi Lis -
boa que su biu ao Douro, por ra zões que ire -
mos ex pli car.
Seja como for, a 10 de Se tem bro de 1756, foi
pu bli cado o al vará ré gio que con fir mava os ca -
pí tu los e con di ções que os la vra do res de Cima
Douro e os ho mens bons da ci dade do Porto ti -
nham re di gido para for ma rem uma Com pa nhia
des ti nada a sus ten tar a cul tura dos vi nhos da -
quela re gião e con ser var a sua pro du ção na pu -
reza na tu ral, em be ne fí cio da la voura, co mér cio
e sa úde pú blica.
Cons ti tu ída para du rar vinte anos, aca bou por
ver o seu tempo de du ra ção su ces si va mente
pror ro gado e vir até aos nos sos dias, sem qual -
quer in ter rup ção!...
A sua fun da ção tem a ver, igual mente, com a
con jun tura eco nó mica que Por tu gal en tão vi via.
A ane mia eco nó mica e a co lo ni za ção in for mal
de que Por tu gal era ob jecto por parte da In gla -
terra na pri meira me tade do sé culo XVI II en con -

Aspecto da frasqueira antiga
da Real Companhia Velha, em Vila
Nova de Gaia, com vinhos dos sé-
culos XVIII e XIX.
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tra vam-se dis si mu la das pelo ouro bra si leiro e os
ren di men tos que o Es tado por tu guês ob ti nha
atra vés dele. Na ver dade, os ne go ci an tes in -
gleses ti nham afas tado os por tu gueses do con -
trolo do seu pró prio co mér cio (San dro Si deri).
Con tudo, a par tir de me a dos do sé culo XVI II, na
dé cada de 1750, vai sen tir-se um agra va mento
da si tu a ção eco nó mica ge ral, uma crise emi nen -
te mente mer can til e at lân tica (Vi to rino Ma ga lhães
Go di nho), que afec tou du ra mente as eco no -
mias por tu guesa e bri tâ nica, e tor nou o co mér cio
at lân tico mais pe ri goso e one roso, com o au -
mento dos pre ços dos fre tes e se gu ros.
A ex por ta ção do Vi nho do Porto, que atin gira
uma mé dia de 19 234 pi pas no decénio de
1728-1737, e 18 556 pi pas no decénio se guinte,
desce para 15 967 pi pas en tre 1748 e 1757.
Trata-se de um pe rí odo de pres sivo, que se pro -
longa de 1748 a 1760 e que atin giu o seu má -
ximo en tre 1751 e 1756, de vido, em grande
parte, “à con trac ção da pro cura in glesa” e à
con cor rên cia dos vi nhos es pa nhóis no mer cado
da Grã-Bre ta nha (Con cei ção Mar tins).
É as sim, numa at mos fera de pe nú ria e di fi cul -
da des, agra vada pelo ano agrí cola “muito es té -
ril e seco” de 1753, e en volta no dra ma tismo
do ter ra moto de 1755, que se de sen volve a pri -
meira fase do des po tismo es cla re cido de Car -
va lho e Melo, ca rac te ri zada pela for ma ção de
com pa nhias pri vi le gi a das e mo no pó lios des ti -
na dos a ga ran tir a re or ga ni za ção eco nó mica de
Por tu gal e seu Im pé rio, as sente nos seus dois
prin ci pais ele men tos, o co mér cio com o Bra sil
e o vi nho, par ti cu lar mente o Vi nho do Porto.
A nova or ga ni za ção da eco no mia mer can til por -
tu guesa for jada por Car va lho e Melo apa rece,
as sim, para al guns au to res, como Bor ges de
Ma cedo e Ma ga lhães Go di nho, con ce bida mais
pe los cons tran gi men tos da con jun tura e pela
pres são de cer tos gru pos so ci ais do que obe de -
cendo a um plano pre vi a mente de fi nido e ama -
du re cido. Esta in ter pre ta ção, po rém, não re siste
à lei tura dos es cri tos eco nó mi cos de Car va lho e
Melo, re di gi dos em Lon dres nos anos de 1741-
-1742, onde se en con trava como re pre sen tante
di plo má tico do rei de Por tu gal, em boa hora pu -
bli ca dos por José Bar reto, pe los quais se vê
que, para o fu turo mar quês de Pom bal, era evi -
dente a im por tân cia das com pa nhias de di ca das
ao co mér cio apoi a das pelo Es tado, atra vés de
pri vi lé gios, ex clu si vos e as sis tên cia fi nan ceira,
de forma a ro bus te cer uma bur gue sia de ne gó -
cios que pu desse com pe tir, no mer cado na ci o -
nal e in ter na ci o nal, no me a da mente no co mér cio
at lân tico, com os in gleses, a quem Car va lho e
Melo res pon sa bi liza pela de ca dên cia do nosso
co mér cio in ter na ci o nal e ine xis tên cia de uma
bur gue sia de ne gó cios na ci o nal. Mui tas das me -

di das que Car va lho e Melo vai to mar quando
chega ao Go verno es tão já con tem pla das nos
seus es cri tos de Lon dres, a re ve lar as sim que o
seu pro grama de Go verno re sulta de uma longa,
pre coce e con se quente re fle xão so bre o es tado
de Por tu gal.
Não po de mos, pois, me nos pre zar a im por tân -
cia das com pa nhias mo no po lis tas no pen sa -
mento po lí tico-eco nó mico de Pom bal, já por
força do co nhe ci mento di recto que de las teve
en quanto di plo mata em Lon dres, já de vido ao
facto de exis tir em Por tu gal uma certa tra di ção
quanto a com pa nhias co mer ci ais mo no po lis -
tas, tão ca ras às dou tri nas mer can ti lis tas, já
ainda por força da in flu ên cia das ideias dos es -
tran gei ra dos, sem es que cer mos o exem plo de
Es pa nha, lu ci da mente apon tado por Go di nho,
onde, en tre 1746-1748, se pro du ziu um ver da -
deiro flo res ci mento de gran des com pa nhias ou
so ci e da des co mer ci ais.
Não im porta agora de ba ter a mo der ni dade ou o
ar ca ísmo das com pa nhias co mer ci ais do go -
verno pom ba lino. O que im porta su bli nhar é que
a sua for ma ção se en qua dra per fei ta mente nos
qua tro prin cí pios fun da men tais da po lí tica eco -
nó mica pom ba lina de des po tismo es cla re cido,
isto é, uma maior in ter ven ção do Es tado no do -
mí nio eco nó mico, a na ci o na li za ção da eco no -
mia (até en tão nas mãos dos in gleses), a re du -
ção do dé fice co mer cial com a In gla terra, como
Con cei ção Mar tins re fere, e a con so li da ção de
uma bur gue sia por tu guesa de ne gó cios.
O exem plo da cri a ção da Com pa nhia Ge ral
da Agri cul tura das Vi nhas do Alto Douro é,
sem dú vida, o exem plo mais pa ra dig má tico
dessa po lí tica:

• os ne gó cios dos vi nhos do Alto Douro en -
con tra vam-se, na sua quase to ta li dade, na
mão dos in gleses (Fis her), os quais con tro la -
vam a sua ex por ta ção para In gla terra, a
venda dos vi nhos de con sumo na ci dade do
Porto, que en tão atin gia as 9 000 pi pas, e
ainda o co mér cio dos vi nhos com o Bra sil,
im pondo, as sim, aos la vra do res do Alto
Douro, pre ços de com pra in fe rio res, por ve -
zes, aos cus tos de pro du ção;

• o ele vado preço do Vi nho do Porto na dé cada
de 1740 con tri bu íra para um cres cente au -
mento da pro du ção, acom pa nhado de “uma
adul te ra ção ge ne ra li zada” do mesmo, a qual,
por sua vez, le vou a uma baixa dos pre ços,
de tal modo que o preço da pipa, de 48 000
réis em 1731, des cera para 10 000 réis em
1750, e mesmo para 6 400 réis em 1754-1755
(duas a três li bras por pipa), ou seja, 1/6 ou
1/7 do preço mé dio da dé cada an te rior; a de -
pre ci a ção do seu va lor le vava à im por ta ção

Edifício da Casa Pia, no Porto,
cuja construção deu origem a um
imposto cobrado pela Companhia. 

Aguarela da autoria de João
Baptista Ribeiro representando o
sítio do Cachão de São Salvador
da Pesqueira, no Alto Douro, em
1780, antes do início dos traba-
lhos de destruição do mesmo, o
que permitiu a navegabilidade do
rio Douro até à fronteira com a Es-
panha.



de vi nhos de ou tras re gi ões por tu gue sas, que
eram de pois ven di das como Vi nho do Porto,
re du zindo as sim o seu preço e co ta ção e di -
lu indo deste modo o Vi nho do Porto nos res -
tan tes vi nhos na ci o nais.

O pre texto para a sua for ma ção, como já dis -
se mos, tem a ver com a crise que afec tava o
Alto Douro em me a dos do sé culo XVI II, tra du -
zida pela di mi nu i ção das ex por ta ções para In -
gla terra, pelo des cré dito dos seus vi nhos e
pela baixa dos pre ços, ex pressa nas cé le bres
No vas ins tru ções da fei to ria in glesa, a res peito
dos vi nhos do Douro e na Res posta dos co mis -
sá rios ve te ra nos às no vas ins tru ções da fei to ria,
am bas da ta das de Se tem bro de 1754, cuja au -
ten ti ci dade, po rém, vá rios au to res põem em
causa, con si de rando-as apó cri fas, “já por que à
data da sua es cri tura (Se tem bro de 1754) ne -
nhum in dí cio lhes dava en sejo, já por que a re -
dac ção é ab surda”, já, fi nal mente, por que, até
hoje, ne nhum in ves ti ga dor pôs os olhos “no
ori gi nal ou edi ção prin ceps de tais pa péis, com
ex cep ção de Cris tó vão Guer ner”, que in te grou
a Junta da Com pa nhi a 4.
Acon tece, ainda, que a de sig na ção de “fei to -
ria” nos surge ex pres sa mente nos dois do cu -
men tos. Ora, o aviso de 6 de Fe ve reiro de 1760

es cla rece que “fei to ria é um nome in de co roso
na Eu ropa e só co nhe cido nas cos tas do Ori -
ente; e por isso se não deve dar aos in gleses
do Porto”. As sim sendo, como é que os in -
gleses do Porto – in ter ro gam-se al guns – usa -
ram, no pri meiro do cu mento re fe rido, a ex pres -
são “fei to ria” para de sig nar a na ção in glesa do
Porto? John Croft, po rém, mem bro da fei to ria
in glesa no Porto, no seu Tre a tise on the wi nes
of Por tu gal, “im presso sabe Deus quando, mas
reim presso em 1788” (Car los Bas tos), con si de -
rado mais tarde, num opús culo anó nimo, como
o Al co rão po lí tico dos an ta go nis tas da Com pa -
nhia, tran scre veu e cri ti cou aque les dois do cu -
men tos sem pôr em dú vida a sua au ten ti ci dade
– en ten dendo mesmo que a carta es tava es -
crita “nos ter mos mais ame a ça do res e in so len -
tes”, e que a fei to ria in glesa do Porto as su mira
com as No vas Ins tru ções uma “in sen sata e im -
pru dente ati tude”.
A re la ção dos gra va mes que ao co mér cio e
vas sa los de Por tu gal se tem in fe rido e es tão ac -
tu al mente in fe rindo por In gla terra, es crita em
Lon dres, por Car va lho e Melo, em 1741, e pu -
bli cada por José Bar reto em 1986, vem es cla -
re cer, em nossa opi nião, a sus peita le van tada
por Car los de Pas sos e ou tros in ves ti ga do res,
quanto à au ten ti ci dade das No vas ins tru ções e

da Res posta dos co mis sá rios. Com efeito,
neste texto, men ci o nando os “pre ju í zos que
nos fa zem os in gleses na ex trac ção dos seus
gé ne ros”, Car va lho e Melo enun cia to dos os
ma les que afec tam os vi nhos de Cima Douro,
usando uma ar gu men ta ção idên tica e, por ve -
zes, os mes mos vo cá bu los e ex pres sões, a de -
nun ciar a ins pi ra ção e por ven tura a mão deste
es ta dista na re dac ção da que les fo lhe tos.
Seja como for, apó cri fos ou não, a ver dade é
que tais do cu men tos tra du zem a di fí cil si tu a -
ção en tão vi vida pelo Alto Douro, a jus ti fi car a
in ter ven ção do Go verno, uma vez que os vi -
nhos da re gião não ti nham com pra do res, de -
vido à “no tá vel di mi nu i ção da pro cura, pro ve ni -
ente da grande exis tên cia de vi nhos na
In gla terra e da con si de rá vel adul te ra ção que se
fa zia” (John Croft).
O fun da mento real do es ta be le ci mento da
Com pa nhia ti nha a ver, so bre tudo, com a
sal va guarda dos in te res ses dos gran des pro -
pri e tá rios do Alto Douro, o qual se en qua drava
per fei ta mente na po lí tica pom ba lina de for ta le ci -
mento de uma bur gue sia na ci o nal de ne gó cios
e de li mi ta ção do mo no pó lio in glês so bre os vi -
nhos du ri en ses.  
De acordo com o di ploma de Ins ti tu i ção, a
Com pa nhia foi cri ada a par tir de uma re pre -
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sen ta ção en vi ada ao rei pe los prin ci pais la -
vra do res do Alto Douro e “ho mens bons” da
ci dade do Porto, com o ob jec tivo de sus ten -
tar a re pu ta ção dos vi nhos do Douro, a cul -
tura das vi nhas e be ne fi ciar o co mér cio de tal
pro duto – es ta be le cendo para ele um preço
re gu lar, de forma a evi ta rem-se os “pre ços
ex ces si vos” que tanto pre ju di ca vam os la vra -
do res como os ne go ci an tes –, as sim como de
tra var a adul te ra ção dos “vi nhos es tru tu rais”,
como su ce dia com a “mul ti dão de ta ber nei -
ros” da ci dade do Porto en tão exis ten te, ga -
ran tindo a de fesa da qua li dade e a pu reza
dos vi nhos da quela re gião. O prin ci pal ob -
jecto – re fere-se ex pres sa mente – não era o
co mér cio, mas sim a agri cul tura, pois a Com -
pa nhia fora cri ada para dar con sumo aos vi -
nhos pro du zi dos no Douro.
Quer na Ins ti tu i ção da Com pa nhia, quer na le -
gis la ção pos te rior, re i te ra da mente se afirma
que o prin ci pal ob jecto da Com pa nhia é o “adi -

an ta mento da agri cul tura das vi nhas e do co -
mér cio que dela re sulta em be ne fí cio dos po -
vos”, sus ten tar a pro du ção, a “co mo di dade”
do seu preço e a pu reza da sua qua li dade, e
be ne fi ciar e ani mar a la voura do Alto Douro
atra vés da con cor rên cia, como re fere, mais
tarde, o aviso de 3 de Ja neiro de 1774.
Trata-se, as sim, de uma Com pa nhia des ti nada a:
• ga ran tir a au ten ti ci dade dos vi nhos do Alto

Douro;
• man ter os pre ços em ní veis ra zo á veis para os

pro du to res;
• ex tin guir o mo no pó lio dos in gleses do Porto

na com pra e não no co mér cio do Vi nho do
Porto, de vi nhos fi nos ou de fei to ria, uma vez
que se pre ten dia que este trá fico con ti nu asse
nas mãos dos in gleses.

O co mér cio e a cul tura das vi nhas do Alto
Douro, se gundo Bor ges de Ma cedo, es ta vam
ame a ça dos por dois fac to res:

• a con cor rên cia, em In gla terra, dos vi nhos de
ou tras re gi ões por tu gue sas;

• o de sen vol vi mento do co mér cio de vi nhos
com o Bra sil, o qual in cen ti vava for te mente a
cul tura da vi nha por toda a me tró pole.

Ha via ne ces si dade, pois, de de fen der o Vi -
nho do Porto da con cor rên cia de ou tros vi -
nhos por tu gueses, ex por ta dos le gal mente
ou por con tra bando. Para aquele au tor, a
for ma ção da Com pa nhia dos Vi nhos cor res -
ponde, no mer cado in terno, àquilo que o tra -
tado de Me thuen cor res pon deu no mer cado
ex terno, isto é, a eli mi na ção da con cor rên -
cia do Vi nho do Porto. Não po de mos, con -
tudo, su bes ti mar o do mí nio in con tes tado
dos in gleses no que diz res peito aos vi nhos
do Alto Douro, vi nhos fi nos e de con sumo, a
exi gir me di das des ti na das a ate nuar o mo -
no pó lio que efec ti va mente exer ciam neste
sec tor eco nó mico.
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Para atin gir os ob jec ti vos re fe ri dos, a Com pa -
nhia ti nha como prin ci pais fun ções:
• a de mar ca ção dos ter re nos do Alto Douro em

que o vi nho de em bar que de via ser pro du zido;
• a prova e qua li fi ca ção dos vi nhos pro du zi dos

no dis trito da de mar ca ção, de pri meira, se -
gunda e ter ceira qua li dade (este úl timo, tam -
bém de sig nado por “vi nho se pa rado”);

• o con trolo da ge nui ni dade do vi nho de em bar -
que, im pe dindo a sua adul te ra ção com vi nho
pro du zido fora da re gião de mar cada;

• o es ta be le ci mento dos pre ços dos vi nhos, de
acordo com a sua qua li dade, vo lume da pro -
du ção e pro cura do mer cado, de forma a evi -
tar a ru ína dos la vra do res, mas a ga ran tir,
tam bém, o seu con sumo, ela bo rando, para
tal, o “ju ízo do ano”, apre sen tado ao Go verno
e no qual a Com pa nhia de cla rava a abun dân -
cia ou es te ri li dade do mesmo e pro pu nha os
pre ços dos vi nhos a pa gar aos agri cul to res,
de acordo com a sua qua li dade.

Este ca rác ter de Em presa re gu la dora, dis ci pli -
na dora e pro tec tora dos vi nhos do Douro,
cons ti tui a marca dis tin tiva da sua na tu reza e
ac ti vi dade até 1834 (e, mais tarde, en tre 1838-
-1852), à qual, mui tas ve zes, fo ram sa cri fi ca dos
os seus in te res ses eco nó mi cos, os seus be ne -
fí cios en quanto com pa nhia co mer cial de ca pi -

tal pri vado e em nome do qual a Com pa nhia
sus ci tou tan tos ódios desde a sua fun da ção.
Com efeito, o pro cesso de for ma ção desta Com -
pa nhia não foi tão pa cí fico como o da cons ti tu i -
ção, em 1755, da Com pa nhia do Grão-Pará e
Ma ra nhão – ape sar de uma certa con tes ta ção,
em Lis boa, de pe que nos ne go ci an tes – na qual,
aliás, a es tru tura e fun cio na mento da Com pa nhia
Ge ral da Agri cul tura das Vi nhas do Alto Douro,
como já vi mos, for te mente se ins pi ra ram.
Na ver dade, as re sis tên cias e hos ti li dade à sua
cri a ção, na ci dade do Porto, co me ça ram a de -
sen vol ver-se ainda an tes da sua apro va ção,
como ire mos ver, obri gando a uma in ter ven ção
con tí nua do mar quês de Pom bal no sen tido de
neu tra li zar as for ças que se opu nham à Com -
pa nhia, as quais pu se ram em causa, de forma
dra má tica, a sua for ma ção, e já de pois de
cons ti tu ída, a sua con ti nui dade.

2.2. Ca pi tal so cial

Como so ci e dade co mer cial que era – “mer can -
til” por na tu reza, “cor po ra ção de co mér cio” as -
sim exa ra vam os seus Es ta tu tos par ti cu la res –,
a Com pa nhia Ge ral da Agri cul tura das Vi nhas
do Alto Douro foi do tada com um ca pi tal ini cial

Aguarela da autoria de João Bap-
tista Ribeiro representando o sítio
do Cachão de São Salvador da
Pesqueira, no Alto Douro, em
1792, após os trabalhos de demo-
lição do mesmo.

Casa da Companhia na Régua,
Alto Douro.

Vista panorâmica do Pinhão, 
Alto Douro.
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de 1 200 000 cru za dos (480 000 000 réis), re -
par tido em 1 200 ac ções, de 400 000 réis cada
uma. Me tade desta quan tia po de ria ser re a li -
zada pe los ac cio nis tas em vi nhos que ti ves sem
dis po ní veis nos seus ar ma zéns e lo jas, sendo
con tudo a ou tra parte obri ga to ri a mente re a li -
zada em di nheiro, uma vez que um dos ob jec ti -
vos ime di a tos da Ins ti tu i ção era o apoio aos la -
vra do res mais ne ces si ta dos do Douro – a
Com pa nhia con ce dia-lhes em prés ti mos re mu -
ne ra dos a ju ros de 3% ao ano, em va lo res que
não ul tra pas sas sem, no en tanto, me tade do va -
lor dos vi nhos que ha bi tu al mente cada um de -
les co lhia, ser vindo es tes de pe nhor em caso
de in cum pri mento.
Na fun da ção da Com pa nhia po diam, as sim,
en trar os la vra do res com o seu vi nho, com -
prado, no caso dos vi nhos de em bar que, ao
preço de 25 000 e 20 000 réis, de acordo com
a sua qua li dade, para o seu va lor ser trans for -
mado em ac ções até 600 000 cru za dos. Acon -
te ceu, po rém, que ape nas 20 la vra do res apro -
vei ta ram este “be ne fí cio”, no mon tante de 
55 000 cru za dos, pri vi lé gio que deu ori gem
ape nas a 55 ac ções.
A re a li za ção do ca pi tal so cial de ve ria ter lu gar,
para os sub scri to res da ci dade do Porto e do
Reino em ge ral, den tro de cinco meses, prazo
alar gado para sete meses, caso os sub scri to res
fos sem das ilhas dos Aço res e da Ma deira, e
para um ano, tra tando-se de sub scri to res do
Bra sil. Em todo o caso, de ve riam os can di da tos
a ac cio nis tas re a li zar no acto da sua ade são,
pelo me nos, cin quenta por cento do seu ca pi -
tal, dis pondo de um prazo de seis meses para
com ple ta rem o res tante.
Os ac cio nis tas, para se rem qua li fi ca dos para
os lu ga res da ad mi nis tra ção, ti nham de pos suir
ac ções no va lor glo bal mí nimo de 10 000 cru -
za dos (400 000 réis), ou seja, 10 ac ções. Os ac -
cio nis tas que ex ce des sem as 10 ac ções fi ca -
vam no “se gredo dos li vros da Com pa nhia”,
uma vez que nas re la ções im pres sas dos ac cio -
nis tas para a elei ção da Junta, ape nas cons -
tava a in di ca ção de que po diam ser elei tos para
aquele ór gão.
Os ac cio nis tas que en tra vam com bons ca be -
dais na Com pa nhia – mais de 6 mil cru za dos
em ac ções – pas sa vam a usar do “pri vi lé gio
de ho me na gem”.
Aos es tran gei ros era per mi tida a sub scri ção do
ca pi tal da Com pa nhia, fi cando sal va guar da dos
os seus in te res ses em ca so de guerra com a
na ção a que o ac cio nista per ten cia, mas não
po diam ocu par lu ga res de ad mi nis tra ção.
O ca pi tal ini ci al mente in ves tido na Com pa nhia
não po dia ser re ti rado du rante 20 anos con ta -
dos a par tir do dia em que saísse a pri meira es -
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qua dra para o mar com vi nhos por ela des pa -
cha dos, prazo este que po de ria ser pror ro gado
por mais 10 anos, caso a ad mi nis tra ção as sim
o con si de rasse in dis pen sá vel, e de pois de ob -
tido pa re cer fa vo rá vel da Co roa. Fi cava, no en -
tanto, li vre aos ac cio nis tas a pos si bi li dade de
tran sac cio na rem os seus tí tu los, como se fos -
sem pa drões de ju ros e pe los pre ços que en -
ten des sem, desde que des sem, de tal facto,
co nhe ci mento ime di ato à Junta.
De ter mi nou-se, ainda, que a pri meira dis tri bui -
ção de lu cros pe los ac cio nis tas só se ve ri fi ca -
ria no mês de Ju lho do ter ceiro ano a con tar da
par tida da pri meira es qua dra or ga ni zada pela
Com pa nhia com des tino ao Bra sil. A par tir daí,
a dis tri bui ção pas sa ria a fa zer-se anual mente.
Em 1760, para fa zer face às des pe sas cau sa -
das pelo pri vi lé gio das aguar den tes, o ca pi tal
so cial da Com pa nhia foi au to ri zado a ele var-se
até 1 800 000 cru za dos – isto é, viu o seu fundo

ini cial ser au men tado em 600 000 cru za dos, di -
vi di dos em 600 ac ções –, de forma a po der-se
ga ran tir as des pe sas com a cons tru ção das fá -
bri cas da des ti la ção dos vi nhos em aguar -
dente, pri vi lé gio em re gime de ex clu sivo que
en tão lhe foi con ce dido. A Com pa nhia, a par tir
de 1769, pas sou pois a dis por de 1 200 ac ções
do fundo pri má rio, mais 520 ac ções do se -
gundo fundo – não che gou a com ple tar-se –,
num to tal de 1 720 ac ções. Com efeito, por
aviso de 13 de No vem bro de 1769, man dou-se
fe char a sub scri ção deste novo fundo de ca pi -
tal, re a li zado em 208 con tos de réis, por se
con si de rar que a Com pa nhia dis pu nha já dos
meios su fi ci en tes para a sua ac ti vi dade co mer -
cial, e já ti nham de cor rido nove anos sem que
o mesmo se ti vesse com ple tado.

Vista sobre Vila Nova de Gaia, li-
gada pela ponte pênsil sobre o rio
Douro à cidade do Porto, em cujo
cais se vê a roda da Alfândega para
carga e descarga das pipas de vinho
(meados do século XIX). 
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2.3. Es tru tura or gâ nica da Com pa nhia

A “re gu lar ad mi nis tra ção eco nó mica” da Com -
pa nhia, o seu go verno, or ga ni za ção e modo de
fun cio na mento in terno, en con tra vam-se de fi ni -
dos pelo di ploma fun da cio nal, a Ins ti tu i ção, de
1756 e, so bre tudo, pe los Es ta tu tos Par ti cu la res
ou Di rec tó rio Eco nó mico para o seu go verno in -
terno, apro va dos pelo al vará de 10 de Fe ve reiro
de 1761, ins pi ra dos e, em grande parte, mo de -
la dos a par tir de idên ti cos di plo mas da Com pa -
nhia do Grão-Pará e Ma ra nhão, uma vez que as
com pa nhias pri vi le gi a das pom ba li nas go za vam
de “uma dis ci plina ju rí dica uni forme” (Rui Mar -
cos) quanto à sua es tru tura e or ga ni za ção.
En quanto a Ins ti tu i ção, ou es ta tu tos fun da cio -
nais, foi desde logo di vul gada pu bli ca mente,
os Es ta tu tos Par ti cu la res eram de “in vi o lá vel
se gredo”, de les se dando co nhe ci mento ape -
nas aos pro ve do res, vice-pro ve do res, de pu ta -
dos e se cre tá rios da Junta, “de baixo do ju ra -
mento das suas pos ses”. Aos fun cio ná rios dos
di fe ren tes ser vi ços da Com pa nhia so mente se
co mu ni ca vam as “de ter mi na ções que lhes são
res pec ti vas”. Os Es ta tu tos Par ti cu la res eram,
pois, se cre tos, ainda que tendo sido im pres sos

em 1761. A edi ção pú blica dos mes mos ape -
nas sur giu de pois da re vo lu ção li be ral de 1820.
Com sede no Porto, a Com pa nhia, que ti nha
no seu selo a ima gem de Santa Marta, pa dro -
eira do Alto Douro, dis pu nha de um ór gão que
exer cia o po der e ad mi nis trava a So ci e dade, a
Junta, cons ti tu ída por um pro ve dor, doze de -
pu ta dos e um se cre tá rio, e à qual per ten ciam,
ainda, seis con se lhei ros.
Pro ve dor e de pu ta dos dis tri bu íam en tre si, de
acordo com as suas ap ti dões, a res pon sa bi li -
dade dos di fe ren tes ser vi ços ou re par ti ções da
Com pa nhia, os quais dis pu nham de uma re gu -
la men ta ção pró pria.
Im por tan tes fun ções eram de sem pe nha das
pelo guarda-li vros, uma vez que os li vros de viam
ser es cri tu ra dos por par ti das do bra das, téc nica
con ta bi lís tica ainda pouco uti li zada no nosso
país, ra zão pela qual o pri meiro guarda-li vros da
Com pa nhia foi João Fre de rico de Hec quen berg,
como se vê, de ori gem es tran geira.
Em Ju lho de 1761, este con ta bi lista des lo cou-se
mesmo a Lis boa, a fim de, com base na Com -
pa nhia Ge ral do Grão-Pará e Ma ra nhão, ser ins -
tru ído no mé todo de lan çar as con tas da Junta
an te rior e as sim po der for ne cer aos ac cio nis tas

a de mons tra ção do es tado da Com pa nhia, li vro
en tão cri ado para tal efeito, e que fi cava na con -
ta do ria à dis po si ção dos ac cio nis tas.
Para além da Junta e dos ser vi ços re fe ri dos, a
Com pa nhia dis pu nha do Ju ízo da Con ser va tó ria,
do qual fa ziam parte o con ser va dor ge ral, o pro -
cu ra dor fis cal, es cri vães-aju dan tes e mei ri nho, e
vice-con ser va tó rias, de que tra ta re mos mais
tarde, au to no ma mente, o que não im pe diu que
esta Ins ti tu i ção, desde as suas ori gens, ti vesse
um ad vo gado, no me ado pela Junta – tendo sido
o pri meiro Ma nuel de Al meida Costa, a quem
su ce deu, após a sua morte, Ma nuel José de Tor -
res –, o qual in te grava a Con ser va tó ria.
Desde as suas ori gens, a Com pa nhia ti nha um
pro cu ra dor de le gado na Corte – o pri meiro, se
bem que in for mal mente, uma vez que só por
carta ré gia de 26 de Maio de 1777 a Com pa nhia
pas sou a ter re pre sen tante ofi cial, foi João de
Man si lha, um dos res pon sá veis pela cri a ção da
Ins ti tu i ção – e três ad mi nis tra do res em cada
uma das ca pi ta nias do Rio de Ja neiro, Baía e
Per nam buco, as sis ti dos por fei to res. Paraíba e
Pará terão contado com um administrador cada,
embora com carácter mais fugaz. Logo a se guir,
pas sou a ter um ad mi nis tra dor em Lon dres.
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A Com pa nhia pos su ía ainda dois pro cu ra do res
em Lis boa, para tra tar dos seus in te res ses e
cau sas. No Bra sil, aos ad mi nis tra do res re fe ri -
dos, jun ta ram-se dois ad mi nis tra do res em
San tos. Em Lon dres, os agen tes da Com pa -
nhia pas sa ram a três. Efe me ra mente, re gis tou
tam bém agen tes nou tras par tes do mundo, no -
me a da mente em São Pe ters burgo, El se neur
(Di na marca) e Fi la dél fia.
Por força das fun ções de le ga das pelo Es tado,
criou tam bém os ser vi ços de ar re ca da ção dos
re ais di rei tos, das es tra das do Douro (co -
brança de im pos tos e exe cu ção e acom pa -
nha mento téc nico das obras) e das obras da
barra do Porto.
En fim, uma or ga ni za ção com plexa, onde nem
sem pre é fá cil des trin çar ór gãos, ser vi ços, re -
par ti ções e fun cio ná rios, uma vez que, após os
es ta tu tos fun da cio nais e os par ti cu la res, não
mais a Com pa nhia foi do tada com qual quer di -
ploma que de fi nisse a sua es tru tura or gâ nica.
De qual quer modo, fica bem claro que to das as
re par ti ções e fun cio ná rios se re por tam à Junta,
in clu indo, em parte, o Ju ízo da Con ser va tó ria

que, pela sua na tu reza e fun ções, ti nha uma
certa au to no mia.
Uma ad mi nis tra ção pe sada, com fun cio ná rios
a mais, como os crí ti cos e ini mi gos da Com pa -
nhia desde cedo de nun ci a ram?
A aná lise quan ti ta tiva da evo lu ção do qua dro
do pes soal re vela que, in clu indo a Junta da 
Ad mi nis tra ção, o seu nú mero ron dava as duas
cen te nas por 1780. Esse nú mero ele vou-se
para as três cen te nas em 1813, as qua tro cen -
te nas por 1822 e ul tra pas sou esse va lor em
1826, isto é, 426 ad mi nis tra do res e fun cio ná -
rios pa gos pelo co fre da Com pa nhia.
Es tes va lo res di zem res peito ao pro ve dor, vice-
-pro ve dor, de pu ta dos, ma gis tra dos, ad vo ga -
dos, se cre tá rio, pro cu ra dor, in ten den tes, fei to -
res, cai xei ros e ofi ci ais da Ins ti tu i ção, as sim
como téc ni cos das re par ti ções das obras das
es tra das e barra do Douro e pro fes so res e fun -
cio ná rios da Aca de mia da Ma ri nha, não es go -
tando, longe disso, to dos os ope rá rios que, di -
recta ou in di rec ta mente, tra ba lha vam para a
Com pa nhia. Se ti vés se mos em con si de ra ção
os ope rá rios dos ar ma zéns, ta no a rias e Fá brica

de Ar cos de Ferro de Cres tuma, as tri pu la ções
dos bar cos ra be los e car re tei ros que para ela
tra ba lha vam, as sim como aque les que se ocu -
pa vam nas obras que se en con tra vam sob a
ins pec ção da Com pa nhia, o seu nú mero ul tra -
pas sa ria se gu ra mente os 3 000 por 1826. Na
obra Golpe de vista so bre a pre ten são de al -
guns ne go ci an tes in gleses, es ta be le ci dos na
ci dade do Porto, acerca da Com pa nhia da
Agri cul tura Ge ral das Vi nhas do Alto Douro,
desde o ano de 1756 época da sua cri a ção, até
Março de 1826, pu bli cada neste mesmo ano,
di zia-se que a Com pa nhia fa zia sen tir “a sua
exis tên cia pela exis tên cia da pú blica fe li ci dade.
Não vi vem dela cen te na res de ac cio nis tas por
meio do juro de suas ac ções, tanto den tro
como fora do Reino? Tan tos cul ti va do res de vi -
nho? Tan tos ta no ei ros, tan tos cor re to res ou co -
mis sá rios, tan tos ma tu las, ou tra ba lha do res
nas ade gas, car re tei ros, bar quei ros, en fim mi -
lha res de pes soas a quem este ser viço em -
prega, nu tre e ali menta?”.

Acção n.º 1 da Companhia, datada
de 7 de Setembro de 1756, com a
designação Europa.

Marco original de demarcação do
Alto Douro.
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aquela, es ta be le cendo-se para tal efeito a
feira das com pras dos vi nhos de em bar que do
Alto Douro, por aviso de 28 de Ju lho de 1757,
na qual a Com pa nhia de via fa zer con cor rên cia
aos in gleses.
A Ins ti tu i ção pro ce dia tam bém – na se quên cia
do ar ro la mento dos vi nhos de em bar que efec -
tu ado pe los seus co mis sá rios, pe rante os quais
os la vra do res ma ni fes ta vam o vi nho da sua la -
vra, e ainda da prova dos mes mos – ao cha -
mado ju ízo do ano, pa re cer en vi ado ao Go -
verno quanto à qua li dade e quan ti dade da
no vi dade, o qual, uma vez apro vado, dava ori -
gem a um aviso ré gio, e este a um edi tal da
Com pa nhia, afi xado em Ja neiro de cada ano,
pelo qual se pro cla mava a abun dân cia, a es te -
ri li dade e a boa ou má qua li dade dos vi nhos, e
se es ta be le ciam os pre ços para os vi nhos de
pri meira e se gunda qua li dade, as sim como os
pre ços que a Com pa nhia de via pa gar quanto
aos vi nhos se pa ra dos para a des ti la ção e ta ber -
nas. A de cla ra ção de es te ri li dade ou de abun -
dân cia ti nha ainda em con si de ra ção o nú mero
de pi pas ar ma ze na das no Porto, de forma a es -
ti mar-se a ex por ta ção do vi nho nesse ano.
Du rante todo o mês de Ja neiro, a com pra dos
vi nhos de em bar que es tava re ser vada aos le gí ti -
mos ex por ta do res. Só a par tir de 1 de Fe ve reiro
po diam es tes vi nhos ser com pra dos pe los ne -
go ci an tes não ex por ta do res. O ob jec tivo, como
re fere o al vará de 17 de Ou tu bro de 1769, era
ex por tar o má ximo da pro du ção de forma a não
fi car em Por tu gal “uma gota” do vi nho de fei to -
ria. Até ao fim de Ja neiro, a Com pa nhia de via
igual mente ter com ple tos os seus pro vi men tos
de vi nho de ramo, com pra dos ao preço ta xado,
fi cando a par tir daí li vre aos la vra do res dar-lhes o
des tino que qui ses sem (al vará de 10 de Abril de
1773). De 1 de Fe ve reiro em di ante, a Com pa nhia
po dia com prar, como qual quer par ti cu lar, o vi nho
de ramo, “a avença das par tes”.
De acordo com o aviso ré gio de 5 de Ou tu bro de
1756 e o al vará de 17 de Ou tu bro de 1769, os la -
vra do res não po diam ex ce der os pre ços ta xa -
dos nem re cu sar a venda dos seus vi nhos. O
aviso de 18 de Fe ve reiro de 1761 de ter mi nou
que os es tran gei ros po de riam “di mi nuir os pre -
ços nas com pras, mas nunca os na ci o nais”. Por
aviso de 23 de Agosto de 1769, fez-se pu bli car
por edi tais que, den tro dos li mi tes má ximo e mí -
nimo, po diam as par tes ajus tar os pre ços.
A Com pa nhia, atra vés do Ju ízo da Con ser va tó -
ria, da Junta da Ad mi nis tra ção, dos seus co -
mis sá rios, in ten den tes e ofi ci ais, exer cia um
aper tado con trolo e fis ca li za ção so bre o Alto
Douro, por efeito dos seus es ta tu tos e da
abun dante le gis la ção pro du zida, a qual tudo
re gu la men tava, nada dei xando ao ar bí trio dos

la vra do res, ne go ci an tes, agen tes de tran sporte
e pro du to res de aguar den tes:
• me di das con tra os ne go ci an tes que pre ten -

des sem ven der vi nhos com pre ços di fe ren tes
dos que se en con tra vam de ter mi na dos (1761
e 1769);

• me di das con tra os ne go ci an tes es tran gei ros
que ven des sem vi nho em grosso sem ma ni fes -
ta rem a sua venda à Junta em 24 ho ras (1773);

• me di das em de fesa da qua li dade dos vi nhos
e de pro i bi ção da in tro du ção de vi nhos de
ramo na re gião de mar cada de vi nhos de fei to -
ria (1761, 1765, 1766, 1768, 1769, 1771,
1772, 1773, 1776, 1802, 1807);

• me di das con tra a uti li za ção da baga de sa bu -
gueiro na pre pa ra ção dos vi nhos, uso de adu -
bos, cam pe che, ca par rosa, fo lhe lho de uva
tinta, mis tura das uvas bran cas com uvas pre -
tas; pro i bi ção da plan ta ção do sa bu gueiro na
re gião de mar cada e nas cinco lé guas me di -
das a par tir de uma e ou tra mar gem do rio
Douro; e, por fim, ba ni mento deste ar busto
das três pro vín cias do Norte de Por tu gal
(1757, 1771, 1772, 1773, 1779, 1807);

• me di das de ar ran que de vi nhas e con trolo de
no vas plan ta ções na re gião de mar cada (1773);

• re gisto dos bar cos ra be los, ar rais e bar quei -
ros que tran spor ta vam o vi nho para o Porto
(1757, 1773 e 1789);

• fis ca li za ção das fá bri cas de aguar den tes das
três pro vín cias do Norte (1760, 1771 e 1773).

A mul ti pli ci dade da le gis la ção que re caía so bre
a pro du ção, tran sporte e co mer cia li za ção dos
vi nhos do Alto Douro era tal que – re fere um
fun cio ná rio da Com pa nhia, José da Cruz Cor -
reia, que efec tuou o ín dice da mesma em 1795
– não ra ra mente, “de li tos ou trans gres sões de
uma mesma na tu reza” ti nham con de na ções
di fe ren tes. Nu me ro sas ve zes, so bre tudo após
a queda de Pom bal (1777), câ ma ras, la vra do -
res e ne go ci an tes pe di ram uma com pi la ção
ge ral de toda a le gis la ção re la tiva à Com pa -
nhia e ao Alto Douro. Tal in tento, po rém, nunca
foi con cre ti zado.
Os trans gres so res da le gis la ção re la tiva aos vi -
nhos do Alto Douro in cor riam na pena da perda
de to dos os vi nhos e va si lhas que es ti ves sem
nas ade gas em que fos sem de tec ta das as frau -
des e, além disso, eram con de na dos, sendo
no bres a 10 anos de de gredo para An gola,
sendo pe ões a 10 anos de ser viço de cal ceta
nas obras pú bli cas do Porto, e sendo ecle siás -
ti cos a pena de ex ter mí nio e des na tu ra li za ção,
como “in cor ri gi vel mente re vol to sos per tur ba -
do res do sos sego pú blico e do bem co mum”.
E se al gum dono de vi nho de em bar que in tro -
du zisse vi nho de ramo na de mar ca ção da -

Edital sobre a navegação no rio
Douro, 1825.

Manifesto sobre as arrecadações
dos Direitos Reais, 1821. 

2.4. Fun ções e pri vi lé gios

De acordo com os seus es ta tu tos, a Com pa -
nhia dis pu nha de múl ti plas fun ções no âm bito
da re gu la ção e dis ci plina da pro du ção, trans -
porte, ar ma ze na mento e co mer cia li za ção dos
vi nhos do Alto Douro, e de nu me ro sos pri vi lé -
gios, al guns de les ex clu si vos, que ga ran tiam o
seu po der e es ta bi li dade eco nó mica, des per -
tando as sim, nos pro du to res, mas so bre tudo,
en tre os ne go ci an tes na ci o nais e es tran gei ros,
um pro fundo sen ti mento de hos ti li dade.

2.4.1. Fun ções de re gu la ção e dis ci plina

A Com pa nhia pos su ía im por tan tes fun ções de
re gu la ção e dis ci plina quanto à pro du ção e co -
mér cio do Vi nho do Porto, de tendo po de res re -
gu la men ta res, po de res de po lí cia ad mi nis tra -
tiva e um “po der san ci o na tó rio qua li fi cado”,
apli cando mul tas, de cre tando con fisco e ou -
tras pe nas es ta be le ci das nos seus es ta tu tos e
le gis la ção pos te rior, gra ças à ju ris di ção pri va -
tiva de que a Com pa nhia dis pu nha (Vi tal Mo -
reira), de forma a pro te ger os vi nhos do Alto
Douro “da con cor rên cia in terna e ex terna dos
ou tros vi nhos, a pre ser var a sua qua li dade e
ge nui ni dade, a man ter os pre ços a um ní vel re -
la ti va mente ele vado, a con tro lar a pro du ção e a
as se gu rar a re gu la ri dade do co mér cio” (Con -
cei ção Mar tins).
Com base numa fi lo so fia eco nó mica pro tec cio -
nista e res tri tiva, des ti nada a com ba ter os ex -
ces sos da li ber dade de co mér cio, a Com pa -
nhia or ga ni zou um la bo rioso e aper tado crivo
da pro du ção e co mér cio dos Vi nhos do Alto
Douro, no me a da mente do Vi nho do Porto, que
pas sava pela de mar ca ção, plan ta ção, ta be la -
mento de pre ços, va si lhame, ma ni fes tos, apro -
va ções, guias, li cen ças, e pela re gu la ção do
mer cado atra vés da aqui si ção de vi nhos pela
pró pria Com pa nhia.
Com efeito, a Com pa nhia po dia com prar e ex -
por tar vi nhos de em bar que em igual dade de
cir cun stân cias com os co mer cian tes re gis ta -
dos como ex por ta do res, no me a da mente os
in gleses, tam bém eles su jei tos aos pre ços de -
ter mi na dos e à apro va ção dos vi nhos por



quele, in cor ria na pena de não mais po der ven -
der vi nho para fora do Reino. Os car rei ros, al -
mo cre ves e con du to res de vi nho de ramo para
o in te rior da de mar ca ção de em bar que, se de -
nun cias sem em se gredo tal crime, ti nham “me -
tade das pe nas em pré mio da de nún cia”; se o
não fi zes sem, caso fos sem apa nha dos em fla -
grante de lito, per diam bes tas, bois e car ros (al -
vará de 21 de Se tem bro de 1802).
Para evi tar as frau des dos la vra do res e as fal si fi -
ca ções dos vi nhos, a Com pa nhia dava-lhes bi lhe -
tes im pres sos que re gis ta vam o nú mero do li vro
de ar ro la men tos, o nome do la vra dor, a fre gue sia
a que per ten cia, e a quan ti dade e qua li dade do vi -
nho. A Junta pu bli cava a li ber dade da venda dos
vi nhos por edi tais, sendo aquela con tro lada à
vista do bi lhete. Aos vi nhos com pra dos pela
Com pa nhia, esta tam bém pas sava um es crito im -
presso, do qual cons ta vam idên ti cas re fe rên cias.
De acordo com os seus es ta tu tos e le gis la ção
pos te rior, a Com pa nhia con ce dia tam bém inú -
me ras li cen ças. A tí tulo de exem plo:

• para os do nos dos vi nhos de fraca qua li dade
os re du zi rem a aguar dente ou vi na gre;

• para se ven de rem ou tran spor ta rem para fora
do Porto os vi nhos re pro va dos a es tran gei ros
ou na ci o nais;

• para en tra rem na ci dade do Porto e dis trito do
seu ex clu sivo os “vi nhos de li ber dade”, isen -
tos de di rei tos;

• para a pro du ção das aguar den tes, por 
par ti cu la res;

• para os la vra do res dos vi nhos de em bar que
ven de rem os seus vi nhos, re fu ga dos ou ata -
ber na dos, nas suas pró prias ca sas;

• para os la vra do res de vi nhos de em bar que e
ne go ci an tes in tro du zi rem a aguar dente ne -
ces sá ria para a pre pa ra ção dos seus vi nhos;

• para se mo vi men ta rem os vi nhos de ramo
den tro da re gião de mar cada;

• para os ar rais ou bar quei ros que tran spor ta -
vam os vi nhos no rio Douro.

Mapa original da demarcação do território
das duas margens do rio Douro produzindo vi-
nhos de embarque e de ramo, assinado por
Sebastião José de Carvalho e Melo.



O BRASIL, O DOURO E A REAL COMPANHIA VELHA (1756-1834) 73

2.4.2. Pri vi lé gios

A Com pa nhia, en quanto Ins ti tu i ção dis ci pli na -
dora e re gu la dora da pro du ção e co mér cio dos
vi nhos do Douro, e as su mindo-se, por força
das atri bu i ções que lhe es ta vam co me ti das,
como um “or ga nismo de in ter ven ção do Es -
tado no sec tor” (Gas par Pe reira), de ti nha ex -
ten sos pri vi lé gios, sendo os qua tro pri mei ros
que a se guir se apon tam os mais im por tan tes e
os que maior po lé mica le van ta ram:
• de mar ca ção do Alto Douro;
• ex clu sivo do co mér cio de vi nhos, aguar den tes

e vi na gres do Porto com as ca pi ta nias de São
Paulo, Rio de Ja neiro, Baía e Per nam buco, no
Bra sil, um dos prin ci pais mer ca dos de es co a -
mento dos vi nhos du ri en ses de se gunda qua -
li dade, a fim de a Com pa nhia ter uma com pen -
sa ção pe los en car gos a que es tava obri gada
pe los seus es ta tu tos e por le gis la ção pos te rior;

• ex clu sivo do for ne ci mento do vi nho de con -
sumo às ta ber nas da ci dade do Porto e das
três (mais tarde, qua tro) lé guas em re dor,
as sim como a apro va ção dos pro pos tos 
ou ta ber nei ros;

• ex clu sivo da pro du ção e venda das aguar -
den tes no Porto e nas três pro vín cias do
Norte de Por tu gal – Mi nho, Trás-os-Mon tes e
Beira – es ta be le cido pelo al vará de 16 de De -
zem bro de 1760 (se bem que os la vra do res,
em cer tas con di ções e nal guns dias do ano
pu des sem fa bri car a aguar dente a par tir dos
seus pró prios vi nhos), com o ob jec tivo de se
con su mir o vi nho não ven dido nas ta ber nas e
ga ran tir um “com pe tente pro vi mento de
aguar den tes da boa lei e pu ras”; 

• di reito a que os bar cos da praça do Porto re -
ce bes sem as car re ga ções da Com pa nhia
para o Bra sil a preço fi xado, o que se tra du -
zia num ver da deiro di reito de re qui si ção;

• po der de dis por de ar ma zéns, em bar ca -
ções, car ros, tra ba lha do res, mar ce nei ros,
bar quei ros, “e de quanto para os seus mes -
te res ca re cesse”;

• pri vi lé gio de apo sen ta do ria, atra vés do seu
juiz con ser va dor, po dendo to mar de ar ren da -
mento for çado as ca sas de que ne ces si tasse
para o seu des pa cho, ar ma zéns, guarda dos
seus co fres e para os seus ad mi nis tra do res,
cai xei ros e ofi ci ais;

• di reito de exe cu ção pri vi le gi ada dos seus cré -
di tos;

• po der de fa zer com pa re cer pe rante a Junta
qual quer pes soa;

• qua li fi ca ção e agra va mento da pu ni ção dos cri -
mes con tra os seus fun cio ná rios e imu ni dade
dos seus di rec to res em ma té ria de pri são;

• imu ni dade pe rante os ju í zes e au to ri da des da

Co roa, e foro pró prio, atra vés do seu juiz con -
ser va dor, “com com pe tên cia ex clu siva em
ma té ria cí vel ou pe nal, sem pre que a Com pa -
nhia ou os seus agen tes fos sem parte ac tiva
ou pas siva em qual quer li tí gio”; 

• pri vi lé gio da con ces são a to dos os ar rais ou
bar quei ros que tran spor ta vam os vi nhos do
Douro no Porto e seu dis trito das res pec ti vas
car tas de apro va ção ou li cen ças;

• em bora sem fun da mento le gis la tivo, di reito
de pri ma zia ou “pre emp ção” na com pra dos
vi nhos, es co lhendo os de me lhor qua li dade,
na feira, pri vi lé gio que não era de di reito mas
exer cido de facto – ainda que o aviso de 28
de Ju lho de 1757 con ce desse à Com pa nhia a
pre fe rên cia nas com pras, se es ti vesse em
causa “a ru ína do co mér cio na ci o nal”. A com -
pra dos vi nhos era de ter mi nada por edi tais da
Com pa nhia. Nos pri mei ros qua tro dias, tais
com pras só po diam ser fei tas pela Com pa -
nhia, por in gleses e le gí ti mos ex por ta do res.
Sendo a prova e qua li fi ca ção dos vi nhos da
res pon sa bi li dade da Com pa nhia, as sim como
a afi xa ção dos edi tais da com pra, a Ins ti tu i -
ção en con trava-se em con di ções para se an -
te ci par aos seus con cor ren tes, em bora te o ri -
ca mente es ti vesse em igual dade de
cir cun stân cias. Este di reito de pri ma zia deu
ori gem, com a su bida ao po der de Ma ria I, a
uma queixa dos in gleses, de tal forma que,
ave ri guada a ques tão, em 1778, a Junta ces -
sante foi acu sada de “cri mi nosa ir re gu la ri -
dade” (em bora não só por esta ra zão), e ins -
tru ída a nova Junta para que se li mi tasse a
um “per feito con curso” com os ex por ta do res,
não usando qual quer pre fe rên cia;

• isen ção de pa gar qua is quer di rei tos pe los vi -
nhos de ramo e aguar den tes que com prasse
fora do Alto Douro (aviso de 10 de De zem bro
de 1791);

• pri vi lé gio de es ta be le cer ar ma zéns de de pó -
sito de vi nhos seus, na ca pi tal, para con sumo
das ta ber nas de Lis boa, as sim como nos res -
tan tes por tos do Reino (al vará de 7 de De -
zem bro de 1802);

• pri vi lé gio ex clu sivo de ven der nos seus ar ma -
zéns, in clu indo os de Lis boa, o Vi nho do Porto
en gar ra fado (al vará de 20 de Ju lho de 1807);

• po der de no mear ins pec to res das fa zen das
do arco para to das as al fân de gas do Reino
(al vará de 16 de De zem bro de 1760). No sé -
culo XVI II só no meou um ins pec tor para a al -
fân dega do Porto, que to dos os meses apre -
sen tava à Junta uma re la ção dos vi nhos,
aguar den tes e vi na gres ex por ta dos e im por -
ta dos; mas, nos iní cios do sé culo XIX, pas sou
a ter ins pec to res nas al fân de gas de Vi ana do
Cas telo, Aveiro e Fi gueira da Foz.

Além des tes pri vi lé gios ins ti tu ci o nais, os ad mi -
nis tra do res, ac cio nis tas e fun cio ná rios da
Com pa nhia go za vam de ou tros pri vi lé gios. Pri -
vi lé gios de “no breza con ser vada e ad qui rida”
es ta vam re ser va dos aos mem bros da pri meira
Junta, po dendo re ce ber os há bi tos das or dens
mi li ta res, as sim como os seus fi lhos “le rem no
De sem bargo do Paço”, desde que não vi es -
sem a exer cer pos te rior mente “ocu pa ção in de -
cente”, pri vi lé gios es ses que, nas Jun tas fu tu -
ras, eram ex ten si vos ao pro ve dor e vice-
-pro ve dor que ti ves sem exer cido fun ções du -
rante dois anos.
Es tes pri vi lé gios, por al vará de 24 de No vem -
bro de 1764, fo ram alar ga dos ao pro ve dor, de -
pu ta dos, con se lhei ros, ad mi nis tra do res, cai xei -
ros da Com pa nhia, en quanto nela ser vis sem, e
aos pri mei ros ac cio nis tas com 10 ou mais ac -
ções, desde que não ti ves sem ac ti vi da des in -
com pa tí veis com a no breza – no caso dos ac -
cio nis tas, tra tava-se de ali ciar pes soas para
sub scre ve rem o fundo novo da Com pa nhia,
cri ado em 1760 – fi cando, deste modo, isen tos
de pa ga rem ra ções, oi ta vos “ou ou tros en car -
gos pes so ais das fa zen das que pos su í rem nas
ter ras” e pron tos a re ce ber os há bi tos das or -
dens mi li ta res. A par tir de 28 de Agosto de
1776, to dos eles pas sa ram a go zar do foro da
Con ser va tó ria.
A im por tân cia po lí tica do pro ve dor e de pu ta -
dos, a tí tulo in di vi dual, era con si de rá vel, su plan -
tando mesmo o es ta tuto do clero mais qua li fi -
cado. A tí tulo exem pli fi ca tivo, re giste-se que o
pro mo tor ecle siás tico do bis pado do Porto, Do -
min gos de Je sus e Aze vedo, tendo in sul tado o
de pu tado Dâ maso Co e lho da Silva, por aviso
de 17 de De zem bro de 1772 foi des ter rado
(“ex ter mi nado”, na lin gua gem da época) do bis -
pado e pro vín cias do Mi nho e Trás-os-Mon tes.
São tam bém de con si de rar os pri vi lé gios de ho -
me na gem con ce di dos às pes soas que en tras -
sem na Com pa nhia com um mí nimo de 600 000
cru za dos de ac ções.
Os ofi ci ais da Com pa nhia, in clu indo o pa re a -
dor, en con tra vam-se isen tos de alar dos, com -
pa nhias de pé e ca valo, le vas e mos tras ge rais.
As ofen sas a qual quer ofi cial da Com pa nhia,
quando em fun ções, eram pu ni das pe los con -
ser va dores como se fos sem fei tas aos ofi ci ais
de jus tiça do rei.
Aos di rec to res, ofi ci ais e ou tros fun cio ná rios da
Com pa nhia, era to tal mente pro i bido o ne gó cio
dos vi nhos ou de qua is quer ou tros em que a
Ins ti tu i ção es ti vesse em pe nhada.





Estatutos da fundação da
Companhia assinados pelo 
marquês do Pombal, 1756.
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2.5. Ser vi ços à causa pú blica

A Com pa nhia, além de pro ce der à de mar ca ção
pri mor dial do Alto Douro e às ou tras de mar ca -
ções efec tu a das no sé culo XVI II, de exer cer as
fun ções ofi ci ais de de fesa dos in te res ses eco -
nó mi cos do Douro e de dis ci plina e re gu la ção
da pro du ção e co mér cio dos vi nhos do Douro,
ra zão pela qual de ti nha pri vi lé gios ex clu si vos e
am plas prer ro ga ti vas que fa ziam dela um ver da -
deiro “corpo po lí tico com au to ri dade e ju ris di -
ção” (Ma ga lhães Se queira), pres tou ainda ou -
tros ser vi ços à causa pú blica, já por sua in teira
ini ci a tiva – cons tru ção de na vios, cri a ção de fá -
bri cas, pes ca rias do Al garve, es ta be le ci mento
de so cor ros a náu fra gos – já por que lhe fo ram
co me ti das pelo Es tado de ter mi na das fun ções
por “de le ga ção de so be ra nia”, no me a da mente
no do mí nio das obras pú bli cas, do en sino, co -
brança de im pos tos e da con ces são de cré dito,
e até ates ta ções às pes soas que pre ten diam
em bar car para o Bra sil (avi sos e or dens de 20 e
26 de Agosto de 1761), as quais ti nham de apre -
sen tar à Junta do Co mér cio, em Lis boa.
É certo que al gu mas ini ci a ti vas de cor rem da
Com pa nhia en quanto so ci e dade co mer cial, in -
te res sada, por tanto, como qual quer ou tra em -
presa, em acau te lar e ex pan dir os seus ne gó -
cios, em re mu ne rar os ca pi tais dos seus
ac cio nis tas, en fim, a con so li dar re sul ta dos e

au men tar os pro vei tos. Ou tros, po rém, re ve lam
pro pó si tos de bem co mum, de in te resse pú -
blico, que ex tra va sam cla ra mente as pre o cu pa -
ções de uma cor po ra ção co mer cial, ainda que
pri vi le gi ada, a res sal var a sua aten ção quanto
aos in te res ses ma te ri ais e cul tu rais do Porto e
do Norte de Por tu gal, fa zendo dela, in du bi ta -
vel mente, a sua ins ti tu i ção mais im por tante nos
fi nais do An tigo Re gime, como es cre veu Re -
belo da Costa, em fi nais de Se te cen tos, a sua
“grande alma”.  

2.5.1. Ini ci a ti vas pró prias

Por sua ini ci a tiva ou su ges tão go ver na men tal, e
para se gu rança, con so li da ção e ex pan são das
suas ac ti vi da des, as sim como em nome do
bem co mum, a Com pa nhia:
• pro pôs ao Go verno a cons tru ção de duas fra -

ga tas de guerra, em 1761, para pro te ger os
na vios que saíam do Porto, as sim como a cri -
a ção do im posto des ti nado a tal ob jec tivo,
pas sando a Junta, o seu ór gão de ad mi nis tra -
ção, a cons ti tuir, para tal efeito, uma Junta da
Ad mi nis tra ção da Ma ri nha5;

• em 1780, apre sen tou à ra i nha uma pro posta
no sen tido de es ta be le cer uma nova com pa -
nhia de la ni fí cios para o de sen vol vi mento das
fá bri cas da Co vi lhã e Fun dão. A ra i nha acei -

Mapa do País Vinhateiro do
Alto Douro, da autoria de Joseph
James Forrester (século XIX). 

Documento assinado pelo 
marquês de Pombal, datado de
25 de Janeiro de 1775, relativo ao
pagamento pela Companhia de
2% ao Real Erário para as fragatas
do Porto. 



tou mas, por con si de rar que não se po diam
vi o len tar os ac cio nis tas, que te riam de en trar
com 100 000 réis cada um pe los lu cros acu -
mu la dos, e co lo cando dú vi das quanto à pos -
si bi li dade de se des ti na rem os fun dos da
Com pa nhia a ou tro ramo de co mér cio, esta
pro posta nunca teve con cre ti za ção;

• pres tou um im por tante pa pel no de sen vol vi -
mento das pes ca rias do Al garve, em par ti cu lar
na fun da ção de Vila Real de Santo An tó nio e
va lo ri za ção de Monte Gordo. Na se quên cia da
fun da ção da Com pa nhia Ge ral das Re ais Pes -
ca rias do Reino do Al garve, em 15 de No vem -
bro de 1773, da des tru i ção do po vo ado de
Monte Gordo, onde mais de 100 bar cos (mui -
tos de les per ten cen tes a es pa nhóis) e mais de
8 000 pes soas tra ba lha vam na pesca da sar di -
nha, e da edi fi ca ção de Vila Real de Santo An -
tó nio (1774), a Com pa nhia, por carta de 30 de
Ou tu bro de 1773, foi cha mada a par ti ci par no
res ta be le ci mento da quela fa mosa pes ca ria. A
Junta, que logo em No vem bro de 1773 en viou
um co mis sá rio para Monte Gordo, man dou

cons truir em Vila Real de Santo An tó nio dois
gran des edi fí cios para a As so cia ção de Pes ca -
ria da Sar di nha que, con cluí dos em 1779, atin -
giam os 25 con tos; pro mo veu, no Porto, o es ta -
be le ci mento das as so cia ções des ti na das a
pre pa ra rem os bar cos (15 bar cos, no va lor de
4,9 con tos), re des e ape tre chos ne ces sá rios
para tal ob jec tivo, e con gre gou vá rios co mer -
cian tes para in ves ti rem os seus ca pi tais na quela
re gião. Os re sul ta dos, po rém, fo ram de sas tro -
sos, quer para as pes ca rias de Monte Gordo,
quer para as oito so ci e da des en tão cons ti tu í -
das, de tal modo que, no fi nal do rei nado de
José I, em 1777, das 48 bar cas man da das
cons truir, ape nas sub sis tiam 10, uma das quais
per ten cente a José Mar tins da Luz6; a Com pa -
nhia e os ne go ci an tes que a ela se as so cia ram
per de ram “imen sos ca be dais no Al garve”;

• cons tru iu a Casa da Com pa nhia na Ré gua, nu -
me ro sos ar ma zéns no Alto Douro e nos cais do
rio Douro, ar ma zéns e ta no a rias no Porto e Vila
Nova de Gaia; e em con se quên cia do pri vi lé gio
das aguar den tes de que go zava, es ta be le ceu

Vindimas no Alto Douro.
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nas três pro vín cias do Norte de Por tu gal – Beira,
Mi nho e Trás-os-Mon tes – fá bri cas de des ti la ção
de vi nhos que ul tra pas sa vam as oito de ze nas;

• cons tru iu junto ao ar se nal da Ri beira do
Douro uma cal deira para con ser va ção das
adu e las e ar cos, pas sando a usar para aque -
las ma deira de car va lho na ci o nal (aviso de 26
de Fe ve reiro de 1781);

• em 1784, man dou vir de In gla terra qua tro bom -
bas des ti na das a pres tar ser viço nos in cên dios
da ci dade do Porto, no va lor de 690 000 réis. A
Ad mi nis tra ção da Com pa nhia deu en tão or -
dens aos 95 pro pos tos ou ta ber nei ros da ci -
dade para, quando to casse a fogo, to dos eles
aten de rem com os bal des que lhes ti nham
sido en tre gues aos lo cais dos si nis tros, sob
pena de ex pul são; esta de ter mi na ção foi se -
guida, a par tir de en tão, “in vi o la vel mente”,
até 1834, “com muita uti li dade do pú blico,
tendo li vrado mui tas pro pri e da des de te rem
sido in cen di a das”;

• apro vei tando as fa ci li da des sur gi das com o
tra tado de 1787, ra ti fi cado em 1798, en tre
Por tu gal e a Rús sia (país que, na vi ra gem do
sé culo XVI II para o sé culo XIX, com ex cep ção
da In gla terra, cons ti tu iu o maior for ne ce dor
das nos sas im por ta ções) abriu, pra ti ca mente,
os por tos da Rús sia e paí ses bál ti cos aos vi -
nhos do Alto Douro;

• in tro du ziu em Por tu gal a pro du ção de ar cos de
ferro, cri ando em Cres tuma, Vila Nova de Gaia,
a par tir de 1791, uma Fá brica de Ver gu i nha e de
Ar cos de Ferro, mo vida a ener gia hi dráu lica,
para se rem uti li za dos nas pi pas e to néis, tendo
man dado pre vi a mente es ta giar, na Rús sia, o
téc nico que fi cou en car re gado da mesma;

• pres tou re le van tes ser vi ços du rante as in vas ões
fran ce sas (1808-1812) ao Es tado, ga ran tindo
às for ças por tu gue sas e às for ças ali a das in -
gle sas, co man da das pelo du que de Wel ling -
ton, um per ma nente abas te ci mento de tudo
quanto era ne ces sá rio, quer no Porto, quer
atra vés do rio Douro e da es trada que man -
dou cons truir da Ré gua a Barca de Alva, à
me dida que o exér cito se des lo cava para o in -
te rior do Norte de Por tu gal e mesmo para Es -
pa nha, for ne cendo vi nhos e pro du tos ali men -
ta res aos Hos pi tais Mi li ta res do Porto,
pa gando o far da mento de mi li ta res e abo le -
tando tro pas em ar ma zéns seus, o que exi giu
da Com pa nhia um ele vado es forço fi nan ceiro
de que nunca foi to tal mente res sar cida; 

• re me teu, em 1812, por de ter mi na ção ré gia,
ba ce los de di ver sas qua li da des para o Bra sil,
a fim de aí se rem plan ta dos, des co nhe cendo
nós, ainda, os re sul ta dos desta ac ção;

• con tri bu iu e adi an tou ver bas, por vá rias ve -
zes, a fa vor do res gate dos ca ti vos por tu -

gueses em Ar gel e do es ta be le ci mento da paz
com as Re gên cias de Ar gel e Tu nes;

• es ta be le ceu na Foz do Douro, a par tir de
1828-1829, em con se quên cia dos nu me ro -
sos nau frá gios que aí ocor riam, o pri meiro
es ta be le ci mento de so cor ros a náu fra gos em
Por tu gal, a Casa de Asilo dos Nau fra ga dos,
que pas sou a es tar sob sua ins pec ção,
sendo pa gas as des pe sas da mesma pelo
co fre das obras da barra do Porto; as des pe -
sas efec tu a das com a cons tru ção do salva-
vi das e equi pa mento fo ram tam bém su por ta -
das pela Com pa nhia, a qual man dou ainda
cons truir, na Fá brica de Cres tuma, o ca nhão
e pro jéc teis des ti na dos a le var as cor das até
aos na vios em pe rigo, para re ti rar as pes -
soas. Trans for mada em hos pi tal du rante o
cerco do Porto, ar rui nada e ven dida em
hasta pú blica, após 1834, a um par ti cu lar, o
de sa pa re ci mento da Casa de Asilo dos Nau -
fra ga dos veio a ter dra má ti cas con se quên -
cias para o sal va mento dos náu fra gos na
barra do Douro.

2.5.2. Obras pú bli cas

De acordo com o aviso de 28 de Ju lho de
1757, a “uti li dade pú blica” cons ti tu ía o ob jecto

Índice alfabético dos produtores
de vinho de embarque, 1780.
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Planta geográfica da barra da cidade do
Porto, de Teodoro Sousa Maldonado, para
ilustração da obra de Rebelo da Costa, onde
se evidenciam os rochedos que afectavam a
navegabilidade do rio Douro, tendo a Compa-
nhia sido incumbida de proceder à sua des-
truição (1790). 
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das com pa nhias de co mér cio, logo, da Com -
pa nhia, ra zão pela qual esta de via “fa zer que -
brar e abrir os pon tos, ro che dos e re ci fes que
di fi cul tam e fa zem di fí cil a na ve ga ção do
Douro”, uma vez que, “para se fa zer tais obras
é que se con ce dem os ex clu si vos”. Para tal, o
rei man da ria as sis tir a Com pa nhia “com en ge -
nhei ros e com as ache gas dos po vos”.
Foi as sim que, desde cedo, a Com pa nhia se
em pe nhou na me lho ria das con di ções de na -
ve ga bi li dade do rio Douro e nas es tra das do
Alto Douro, so bre tudo a par tir do mo mento em
que a sua si tu a ção eco nó mica e fi nan ceira co -
me çou a me lho rar e pas sou a ar re ca dar, em
nome do Go verno, os im pos tos so bre vi nhos,
aguar den tes e vi na gres.
Nu me ro sos fo ram os tra ba lhos pú bli cos de -
sen vol vi dos pela Com pa nhia:
• pro ce deu à des tru i ção dos nas cei ros e pes -

quei ros que pu lu la vam ao longo do rio Douro,
im pe dindo a na ve ga ção (al vará de 16 de De -
zem bro de 1773); os açu des, aze nhas, pes -
quei ros e nas cei ros cons ti tu íam ob stá cu los
ar ti fi ci ais à na ve ga ção do rio Douro, ofe re -
cendo os res pec ti vos pro pri e tá rios ou uti li za -
do res uma dura re sis tên cia à sua des tru i ção
por parte da Com pa nhia, que nem sem pre
atin giu os ob jec ti vos que pre ten dia;

• re gu la ri zou o curso do rio Douro, tor nando-o
na ve gá vel até à fron teira com Es pa nha, gra -
ças à des tru i ção do Ca chão da Va leira ou de
São Sal va dor da Pes queira (1780-1792, ape -
sar de os tra ba lhos com ple men ta res te rem
con ti nu ado até 1811), de mui tas ou tras ro chas
“ou pe dras do rio”, de açu des e pes quei ros
que im pe diam a re gu lar na ve ga ção dos bar -
cos ra be los, per mi tindo, as sim, a aber tura do
Douro Su pe rior à pro du ção do Vi nho do Porto;
e pro ce deu, em 1790, atra vés de dois dos
seus co mis sá rios, à ex plo ra ção e des cri ção
do rio Douro e fre gue sias de am bas as mar -
gens, a mon tante do Ca chão da Va leira;

• su pe rin ten deu e ad mi nis trou eco no mi ca mente
as obras da barra do rio Douro, da es trada
mar gi nal do Porto à Foz do Douro, rom pendo,
para tal, as fra gas do monte da Ar rá bida, os
cais do mesmo rio – do Cas telo de São João
da Foz até à ca pela do Anjo e ou tro em Mas -
sa re los – e a cons tru ção da ponte de Cam pa -
nhã so bre o rio Tinto, ce dendo, dos seus co -
fres, ini ci al mente, 400 000 cru za dos re fe ren-
 tes a ac ções da Com pa nhia de que se per dera
o rasto dos ti tu la res, e re co lhendo e apli cando
o im posto dos 100 réis por to ne lada que re caía
so bre as em bar ca ções de co mér cio que en -
tras sem no porto (1790-1834); aqui tra ba lha -
ram os en ge nhei ros Rei naldo Ou di not e, so -
bre tudo, Luís Go mes de Car va lho;

• por al vará de 13 de De zem bro de 1788, a
Com pa nhia foi en car re gada da cons tru ção
das es tra das do Alto Douro, a fim de be ne fi -
ciar a agri cul tura e co mér cio dos vi nhos da re -
gião, no me a da mente, abrir uma es trada que
au xi li asse a na ve ga ção dos bar cos no rio
Douro na al tura do ano em que a es cas sez da
água di fi cul tava a “pronta na ve ga ção”. A
Junta e In ten dên cia das Es tra das e Ca mi nhos
do Douro foi cri ada em 25 de Fe ve reiro de
1789, co me çando desde logo a co brar-se os
im pos tos es ta be le ci dos para tal fim, as sim
como a cons tru ção das es tra das, sob a di rec -
ção do en ge nheiro fran cês de pon tes e cal ça -
das José Auffdi e ner; nu me ro sas es tra das fo ram
en tão cons tru í das sob a ins pec ção da Com pa -
nhia, como a es trada Porto – Me são Frio – Ré -
gua e Ré gua a Barca de Alva; pro ce deu-se
tam bém à cons tru ção/be ne fi ci a ção de ou tras
es tra das no Alto Douro, no me a da mente Ré gua
– Santa Marta – Cu mi eira – Vila Real, La mego –
Bri ti ande – Ré gua e Pi nhão – Pro ve sende.

A Com pa nhia, ao longo do rio Douro, ao abrir
es tra das e ca mi nhos, ao cons truir pon tes, cais
e ar ma zéns, ao re gu la ri zar o curso do rio, como
bem re fe riu Gas par Pe reira, “le gou ao Douro
um vas tís simo pa tri mó nio”, mas tam bém ao
Porto, onde a es trada mar gi nal até à Foz do
Douro, os cais e pa re dões cons tru í dos nas
duas mar gens do rio se man ti ve ram ope ra ci o -
nais até ao sé culo XX.

2.5.3. En sino su pe rior téc nico

À Com pa nhia se deve a ini ci a tiva da cri a ção do
en sino su pe rior téc nico no Porto, que es teve
na ori gem do en sino uni ver si tá rio da ci dade,
no me a da mente:
• a Aula de Náu tica (al vará de 30 de Agosto de

1762), des ti nada a pre pa rar os ofi ci ais que
iriam ser vir nas duas fra ga tas de guerra do
Porto para co bri rem a costa e pro te ge rem as
es qua dras de co mér cio com des tino ao Bra -
sil, a pri meira es cola de en sino su pe rior pú -
blico da ci dade; 

• a Aula de De buxo e De se nho (de creto de 27
de No vem bro de 1779), vi sando mi nis trar o
curso de pi lo ta gem, mas pre pa rando, tam -
bém, os jo vens para o co mér cio e in dús tria; 

• a Aca de mia Real da Ma ri nha e Co mér cio (al -
vará de 9 de Fe ve reiro de 1803), em sub sti tui -
ção das Au las de Náu tica e de De buxo e De -
se nho, que for ne cia cur sos pre pa ra tó rios,
ins tru ção in dus trial e de exer cí cios de ma no -
bras na vais, trans for mada em Aca de mia Po li -
téc nica, em 1837, e mais tarde na Uni ver si -
dade do Porto.

Carta da Junta da Companhia aos 
administradores do Rio de Janeiro datada 
de 16 de Janeiro de 1761, Arquivo da Real
Companhia Velha.
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Vista das margens do rio Douro, da 
autoria de G. Kopke, onde se observa a
construção da estrada marginal do Porto 
à Foz, executada pela Companhia e cuja 
realização implicou a destruição parcial do
monte da Arrábida (1827). 



Es tes es ta be le ci men tos fun cio na ram de baixo
da sua ins pec ção e ad mi nis tra ção eco nó mica,
ca bendo-lhe mesmo no mear os fun cio ná rios,
com ex cep ção dos len tes, pro fes so res e subs -
ti tu tos, que pro pu nha sob con sulta ao rei, e do
di rec tor li te rá rio da Aca de mia, cargo que sur giu
em 1817 e que era de no me a ção ré gia. To dos
os len tes, alu nos e fun cio ná rios ti nham como
juiz pri va tivo o con ser va dor da Junta da Ad mi -
nis tra ção da Com pa nhia.

2.5.4. Con ces são de cré dito, em prés ti mos e
adi an ta mento de ver bas ao Es tado

A Com pa nhia fun cio nava, tam bém, como
banco do Douro e banco do Es tado. De
acordo com os es ta tu tos ge rais de 1756, a

Com pa nhia em pres tava aos la vra do res do Alto
Douro (e não ape nas aos pri vi le gi a dos ou mais
abas ta dos, ao con trá rio do que se tem es -
crito), até ao juro má ximo de 3% ao ano, as
ver bas ne ces sá rias para as des pe sas do gran -
jeio e co lheita dos vi nhos, não po dendo tais
em prés ti mos ul tra pas sar a verba cor res pon -
dente a me tade do va lor dos vi nhos que cada
la vra dor cos tu mava re co lher.
Por ou tro lado, tam bém con ce dia em prés ti -
mos, for ça dos ou su ge ri dos, ao Go verno,
quase sem pre para sa tis fa zer ur gên cias pú bli -
cas, os quais eram, mais tarde li qui da dos em
en con tros de con tas com o Erá rio Ré gio ou o
Te souro Pú blico, na se quên cia das ver bas re -
sul tan tes da co brança de im pos tos efec tu ada
pela Com pa nhia, en quanto com pe tên cia de le -
gada pelo Es tado. As sim acon te ceu, por exem -

plo, em 1793, ano em que a Junta da Com pa -
nhia ofe re ceu para as “ur gên cias do Es tado” a
quan tia de 160 con tos de réis, sem qual quer
en cargo e a ser pago quando fosse pos sí vel; e
com idên tica fi na li dade e mes mas con di ções,
300 700 cru za dos em 1803-1804.
Ao longo dos anos, a Com pa nhia, obe de cendo
às or dens do Go verno, efec tuou em prés ti mos
da or dem das cen te nas de con tos à Al fân dega
do Porto, à Te sou ra ria Ge ral das Tro pas do
Norte du rante as in vas ões fran ce sas, con ce -
deu adi an ta men tos ao Go verno (por ve zes, de
gran des so mas, como acon te ceu em 1800-
-1801), foi ob jecto de vá rios sa ques por este,
pa gou os ven ci men tos (me sa das) de di plo ma -
tas em Lon dres, São Pe ters burgo, etc.
Por por ta ria de 18 de Ou tu bro de 1820, o “Co -
fre da Com pa nhia viu-se obri gado a acei tar 400
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le tras em pro veito do Te souro Pú blico”, no va -
lor de 400 con tos, le vando a que, no ano se -
guinte, como a por ta ria de 13 de Março de
1822 de mons tra, se en con trasse em si tu a ção
de dé fice – o que a obri gou a re cor rer ao Co fre
do De pó sito Pú blico da ci dade do Porto, que
lhe em pres tou 60 con tos de réis, para além dos
50 con tos que já lhe ti nha em pres tado.

2.6. Ba lanço da Com pa nhia en quanto Em -
presa Ma jes tá tica

A Com pa nhia Ge ral da Agri cul tura das Vi nhas
do Alto Douro, em bora com fun ções dis tin tas,
apre senta uma na tu reza e es tru tura se me lhan -
tes à Com pa nhia Ge ral do Grão-Pará e Ma ra -
nhão (1755), na qual, aliás, se ins pi rou. Já To -
más Ri beiro, em 1891, cha mara a aten ção para
o facto de as duas Com pa nhias, Grão-Pará e
Ma ra nhão e Com pa nhia Ge ral da Agri cul tura,
cons ti tu í rem dois mo no pó lios que “obe de ciam
ao mesmo pen sa mento e eram fun di dos nos
mes mos mol des”. No caso que agora nos im -
porta, trata-se de uma com pa nhia de co mér cio
e fo mento do Alto Douro, au to ri zada pelo rei,
cons ti tu indo uma au tên tica so ci e dade por ac -
ções, sem a par ti ci pa ção do Es tado no seu ca -
pi tal so cial – po dia dis por li vre mente dos seus
bens – des ti nada a re par tir di vi den dos pe los
seus ac cio nis tas que são res pon sá veis face
aos ne gó cios da Em presa, ad mi nis trada por
man da tá rios tem po rá rios, re vo gá veis pelo rei
ou em elei ções, e do tada com nu me ro sos pri -
vi lé gios con ce di dos pelo Es tado. Es ta mos, as -
sim, pe rante uma Ins ti tu i ção re sul tante da con -
ju ga ção da ini ci a tiva pri vada e do in te resse do
Es tado, na qual este exerce uma in flu ên cia
pre pon de rante.
Neste sen tido, a Com pa nhia Ge ral da Agri cul -
tura das Vi nhas do Alto Douro, su jeita ime di a -
ta mente ao rei, in de pen dente dos tri bu nais,
não é ape nas uma em presa co mer cial in ter me -
di á ria en tre os pro du to res do Alto Douro, por
um lado, e os ex por ta do res e con su mi do res
dos vi nhos, por ou tro, es go tando-se por tanto
nas fun ções de com pra e venda, em or dem à
ob ten ção de be ne fí cios. É, fun da men tal mente,
um “corpo po lí tico”, com foro pró prio atra vés
do seu Ju ízo da Con ser va tó ria, do tada com
fun ções pú bli cas de re gu la ção da pro du ção e

co mér cio dos vi nhos e fi xa ção de pre ços, com
po de res de po lí cia ad mi nis tra tiva – au to ri za -
ções, li cen ças, car tas, ates ta dos, etc. – e po -
de res san ci o na tó rios qua li fi ca dos (Vi tal Mo -
reira), po dendo apli car mul tas, sus pen são de
pes soal e ou tras pe nas. Mais do que uma com -
pa nhia de co mér cio “cujo ob jecto era o lu cro”,
des tina-se a fa zer cum prir a le gis la ção ré gia de
pro tec ção da cul tura e co mér cio dos vi nhos do
Alto Douro.
Por ou tras pa la vras, es ta mos pe rante uma
Com pa nhia Ma jes tá tica, do tada de am plas
prer ro ga ti vas e pri vi lé gios, de po de res pú bli -
cos, si mul ta ne a mente corpo po lí tico e so ci e -
dade mer can til, mas não sendo, como So a res
Costa re fe riu, “um Es tado den tro do Es tado”,
uma vez que é o Es tado que con cede ou re tira
os seus pri vi lé gios, cer ceia ou am plia as suas
fun ções, é o Es tado que, atra vés dos ma gis tra -
dos por si no me a dos julga e pune em ma té ria
cí vel ou pe nal, é o Es tado que, mui tas ve zes,
es co lhe e fis ca liza os seus ad mi nis tra do res. É o
Es tado que de ter mina, em úl tima aná lise, a es -
tra té gia da Em presa, mesmo nas suas gran des
op ções eco nó mi cas. É o Es tado, fi nal mente,
que lhe co mete fun ções pú bli cas como a co -
brança de im pos tos.
O que mais im pres siona o in ves ti ga dor que tra -
ba lha so bre os fun dos do cu men tais da Com -
pa nhia, no me a da mente as Con sul tas da Junta,
é a to tal de pen dên cia da sua Ad mi nis tra ção
face ao Es tado. Pri vi le gi ada e ma jes tá tica sim,
ema na ção do po der ré gio tam bém, mas au tó -
noma e in de pen dente, não.
Seja como for, não co nhe ce mos ou tra Ins ti tu i -
ção que na His tó ria de Por tu gal Con tem po râ -
neo, em qual quer sec tor da ac ti vi dade eco nó -
mica, te nha exer cido fun ções tão im por tan tes,
in tem po rais e de ter mi nan tes como aque las
que a Com pa nhia exer ceu no que diz res peito
à pro tec ção e re gu la ção do Alto Douro e dos
seus vi nhos, muito par ti cu lar mente, o Vi nho do
Porto, de tal modo que, na sua es sên cia, vi e -
ram até ao pre sente e te rão, ainda, um longo
ca mi nho a per cor rer.
A His tó ria do Alto Douro e do Vi nho do Porto,
as sim como a afir ma ção da ci dade do Porto
en quanto me tró pole at lân tica e eu ro peia são
in dis so ci á veis da Com pa nhia Ge ral da Agri cul -
tura das Vi nhas do Alto Douro. 

Vindimas no Alto Douro, região
que hoje se encontra classificada
como património Mundial.
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O mar quês de Pom bal será es sen cial mente o ho mem dos pro pri e tá rios das vi nhas do Douro e
dos gran des ren dei ros do ta baco. É o mo mento da for ma ção da Com pa nhia do «Alto Douro»,
quer di zer, da re gião in te rior du ri ense, que está em re la ção com o co mér cio do Bra sil; tudo isto
leva à ins ti tu i ção de um mo no pó lio que fa vo rece o vi nho do Douro e o co mér cio por tu guês em
de tri mento de al guns in te res ses in gleses. A re a leza, re to mando a sua ve lha tra di ção mer cante,
e o mar quês de Pom bal, com o seu vi nho de Oei ras, de boa von tade to mam parte nos mai o -
res ne gó cios.

(Vi to rino Ma ga lhães Godinho, Mito e mer ca do ria, 
uto pia e prá tica de na ve gar – sé cu los XIII-XVI II. Lis boa, 1990).

3. A Com pa nhia e o co mér cio ex clu sivo dos vi nhos, aguar den tes e vi na gres ex por ta dos pela ci dade do

Porto para o Bra sil

Livro de despesas gerais
com as carregações do Brasil
1756-1760, Arquivo da Real 
Companhia Velha.

Conhecimento de uma remessa
em dinheiro enviada pela 
administração do Rio de Janeiro
para a Junta da Companhia, a
qual era entregue na Casa da
Moeda de Lisboa e levantada 
posteriormente pela Junta, Arquivo
da Real Companhia Velha.
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De en tre os vá rios pri vi lé gios con ce di dos à
Com pa nhia, como já ti ve mos opor tu ni dade de
re fe rir, des taca-se o mo no pó lio do co mér cio
ex clu sivo de to dos os vi nhos, aguar den tes e vi -
na gres ex por ta dos pela barra do Douro para as
ca pi ta nias de São Paulo, Rio de Ja neiro, Baía e
Per nam buco, co mér cio esse que, até 1755-
-1756, se en con trava do mi nado pe los in gleses
e ne go ci an tes seus as so cia dos mas que, com
a fun da ção da Com pa nhia do Grão-Pará e Ma -
ra nhão (6 de Ju nho de 1755), a abo li ção dos
co mis sá rios vo lan tes no Bra sil (lei de 6 de De -
zem bro de 1755, re i te rada pela lei de 7 de
Março de 1760) e a cri a ção da Com pa nhia Ge -
ral da Agri cul tura das Vi nhas do Alto Douro, vai
pas sar a es tar nas mãos da alta bur gue sia por -
tu guesa de ne gó cios.
Este pri vi lé gio, se gundo os es ta tu tos da Com -
pa nhia, des tina-se a que esta “se possa sus -
ten tar, e te nha um lu cro que seja com pen sa tivo
dos en car gos a que por esta fun da ção se su -
jeita, e dos be ne fí cios que de les re sul tam no
bem co mum das re fe ri das pro vín cias” do Norte
de Por tu gal – Beira, Mi nho e Trás-os-Mon tes.
Su bli nhe-se, desde já, quanto a este mo no pó -
lio con ce dido à Com pa nhia que, para São
Paulo, esta, du rante lar gas dé ca das, dis pen sou
esse ex clu sivo, não en vi ando, por tanto, vi nhos
di rec ta mente para aquela ca pi ta nia, por tal co -
mér cio não ser con si de rado ren tá vel. Só a par -
tir dos iní cios do sé culo XIX é que a Ins ti tu i ção
pas sou a ex por tar vi nho para San tos, nunca ul -
tra pas sando, con tudo, as 300 pi pas anuais.
Este pri vi lé gio do Bra sil foi re gu la men tado pe -
los es ta tu tos fun da cio nais, que de fi niam à
Com pa nhia um lu cro de até 15% so bre a
venda de aguar den tes e vi na gres, li vres de to -
dos os cus tos, os quais fi ca riam por conta do

com pra dor. Os vi nhos, dada a sua maior fra gi -
li dade, donde po dia ad vir pre ju ízo à Com pa -
nhia, po de riam ser ven di dos com um lu cro lí -
quido até 16%, lu cro este que, por re so lu ção
de 7 de Ou tu bro de 1761, pas sou a 20%.
Para que nes ses por tos nunca fosse sen tida a
falta de vi nhos da Com pa nhia, foi es ta be le cido
um fundo de dez mil pi pas de vi nho “bom e ca -
paz” de ser car re gado. Pelo frete de cada pipa
de vi nho, aguar dente ou vi na gre, car re gado do
Porto para o Rio de Ja neiro, de ve ria a Com pa -
nhia pa gar 10 mil réis, para a Baía 8 mil, e para
Per nam buco 7 200 réis.
Os na vios que le va vam os vi nhos, aguar den tes
e vi na gres, car re ga dos pela Com pa nhia para os
por tos do Bra sil, e que in te gra vam as es qua dras
do Porto, eram obri ga dos a re ce ber aque las car -
re ga ções, de acordo com a sua ca pa ci dade,
não po dendo re cu sar-se a re ce ber es tes pro du -
tos, à se me lhança do que acon te cia com o con -
trato do sal. No caso, po rém, do con sumo no
Bra sil ser muito ele vado, de tal modo que os na -
vios não pu des sem dar res posta à pro cura, a
Com pa nhia era obri gada a pre pa rar e man dar,
por conta pró pria, os na vios ne ces sá rios.
Este pri vi lé gio de que usu fru ía a Ins ti tu i ção
quanto à es tiva dos na vios que do Porto saíam
para o Bra sil, le van tava “con tí nuas quei xas
con tra a Com pa nhia”, como re fere Sousa Cou -
ti nho em 17847. A Junta da Com pa nhia dis tri -
bu ía pro por ci o nal mente as suas pi pas de vi -
nho, aguar dente e vi na gre pe los na vios, em
fun ção da “an ti gui dade de en trada no rio
Douro e em pro por ção da sua gran deza”, de
forma a ga ran tir atem pa da mente o for ne ci -
mento do mer cado bra si leiro. Con tudo, não ra -
ras ve zes, tais re gras não eram cum pri das, o
que ori gi nava fre quen tes quei xas.

A par tir de 1785, fo ram de fi ni dos pelo Go verno
“prin cí pios cer tos” quanto a esta ma té ria, que
a Junta lo gi ca mente adop tou:
• res peito pela an ti gui dade de en trada do na vio

na barra do Douro, quanto às car re ga ções,
com ex cep ção dos fre ta dos pela Com pa nhia;

• dis tri bui ção das pi pas em fun ção da to ne la -
gem do po rão do na vio, ates tada pelo mes tre
car pin teiro da Ri beira do Douro;

• fi xa ção do nú mero de pi pas a re par tir por
cada 100 to ne la das de na vio.

O pro ve dor e de pu ta dos da Junta, os fei to res e
ad mi nis tra do res do Bra sil e os cai xei ros do
Porto re ce biam uma co mis são de 6%, sendo
2% so bre o in ves ti mento e des pe sas fei tas
com as ex pe di ções da Com pa nhia no Porto,
2% so bre as ven das nos por tos do Bra sil e ou -
tros 2% no pro duto dos re tor nos e des pe sas
na ci dade do Porto.
O pro ve dor e os de pu ta dos não eram res pon -
sá veis por qua is quer per das so fri das pela
Com pa nhia nos ne gó cios com o Bra sil.
As car re ga ções en vi a das a fei to res e ad mi nis -
tra do res do Bra sil eram as si na das por to dos os
de pu ta dos e au ten ti ca das com o selo da Com -
pa nhia. De forma a evi tar as sus pei tas de fraude
e jus ti fi car pre ços, as car re ga ções da Com pa -
nhia se riam acom pa nha das de re la ções im pres -
sas das quais cons tas sem as de sig na ções dos
pro du tos, pre ços de ori gem, cus tos e mais des -
pe sas, mas, por aviso de 7 de Se tem bro de
1757, as lis tas das car re ga ções para o Bra sil,
as si na das e se la das pela Junta, pas sa ram a es -
tar “pú bli cas”, nos ar ma zéns da Com pa nhia na -
quele Es tado, para quem as qui sesse con sul tar.

Reunião social de elites no Rio
de Janeiro (século XIX).

Carregação de vinhos para o
Rio de Janeiro, datada de 31 de
Outubro de 1770, Arquivo da Real
Companhia Velha.
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Vista do Rio de Janeiro, tomada
em frente da Igreja de São Bento,
da autoria de Johann Moritz Ru-
gendas (1.ª metade do 
século XIX). 



Os pro du tos da car re ga ção ti nham de ser ven -
di dos a di nheiro. Caso o com pra dor os não pa -
gasse, te ria de ar ros tar com 5% de ju ros, con -
ta dos desde o iní cio da dí vida até ao mo mento
do pa ga mento, ou desde a exe cu ção que lhe
fosse feita. A li qui da ção dos vi nhos tam bém
po dia re a li zar-se por per muta de gé ne ros, nas
ca pi ta nias re fe ri das. Nesse caso, o seu va lor
se ria com bi nado en tre as par tes.
Para não pre ju di car os que no Bra sil ven diam os
mes mos gé ne ros a re ta lho, es ta be le cia-se que a
Com pa nhia não po de ria, por si ou pe los seus fei -
to res, efec tuar ven das a re ta lho. Es tas far-se-iam
sem pre nos seus ar ma zéns – que es ta vam isen -
tos da ju ris di ção das câ ma ras mu ni ci pais –, in -
cor rendo os fei to res, caso con trá rio, na pena de
ina bi li ta ção para ser vir a ins ti tu i ção e para to dos
e qua is quer ofí cios do foro da jus tiça ou da fa -
zenda, e de cinco anos de de gredo para An gola. 
Os la vra do res que qui ses sem en viar os seus vi -

nhos para o Bra sil po diam fazê-lo atra vés dos
ad mi nis tra do res ou di rec to res da Com pa nhia,
mas por conta e risco dos in te res sa dos e su jei -
tos aos mes mos en car gos – co mis sões e des -
pe sas de re torno – e pre ços.
To das as pes soas que in tro du zis sem nas re fe ri -
das ca pi ta nias vi nhos, aguar den tes e vi na gres
saí dos pelo Porto – por carta ré gia de 30 de Se -
tem bro de 1756, logo fo ram pro i bi das as car re -
ga ções de tais pro du tos pelo porto de Vi ana do
Cas telo –, ou ori gi ná rios do Alto Douro, per diam
tais bens, sendo o seu va lor di vi dido em par tes
iguais pela Com pa nhia e pe los de nun ci an tes.
Tra tava-se, deste modo, de acau te lar o pri vi lé -
gio ex clu sivo da Com pa nhia e de evi tar o con -
tra bando que a pre ju di cava, de sen vol vido quer
por na ci o nais quer por es tran gei ros, atra vés de
na vios por tu gueses, fran ceses e in gleses, a
exi gir vi gi lân cia atu rada nos por tos do Bra sil e
a le var a Com pa nhia a so li ci tar ao rei bus cas

Do cu mento n.º 1
Carta de Se bas tião José de Car va lho e Melo ao sr. de sem bar ga dor Ber nardo Du arte de Fi guei redo, ili bando a Junta da Com pa nhia de
qua is quer res pon sa bi li da des pe los pre ju í zos que a Com pa nhia ve nha a ter no Bra sil (1756)

Sendo re pos tas das or dens de sua ma jes tade que ha via ex pe dido a vossa mercê, to das as car tas, que re cebi na carta de 22 do cor rente mês de
Ou tu bro: só te nho que avi sar a vossa mercê so bre elas, que o mesmo se nhor lhe manda lou var o zelo, e acerto com que tem exe cu tado as mes -
mas or dens.
Com esta oca sião acres cen ta rei, que, cons tando a sua ma jes tade, que nessa ci dade se es pa lhou e per su a diu, que a Mesa da Ad mi nis tra ção da
Com pa nhia deve ser res pon sá vel pe las per das, que hou ver no Bra sil; se faz pre ciso, que vossa mercê aclare a re fe rida su ges tão se di ci osa, e muito
ve ro si mil mente or de nada aos fins; ou de per tur bar o pro ve dor, e de pu ta dos da mesma Com pa nhia; ou de de sa ni mar os ac cio nis tas, que hão-de
en trar nela.
A ver dade é, que a Junta da Ad mi nis tra ção, como tu tora dos ca be dais, e dos in te res ses de toda a So ci e dade, é obri gada a es co lher no Bra sil
bons co mis sá rios, como tem es co lhido para as suas re mes sas: de sorte, que os mes mos co mis sá rios se jam tais ao tempo em que as di tas re -
mes sas se fi ze rem. Tam bém é obri gada a mesma Junta a pe dir aos re fe ri dos co mis sá rios as con tas nos seus de vi dos tem pos, não dei xando por
ne gli gên cia pa rar nas suas mãos os ca be dais co muns. Po rém, se al gum dos mes mos co mis sá rios vier a fa lir por qual quer su cesso su per ve ni ente,
é certo que a Junta nem será obri gada a res pon der por ele nos re fe ri dos ter mos; nem isso se ria pra ti cá vel. 1.º Por que se não po dem, nem de -
vem pe dir fi a do res aos tais co mis sá rios pe las ra zões, que ul ti ma mente par ti ci pei a vossa mercê. 2.º Por que por esta ra zão se não pra tica em al -
guma das gran des com pa nhias da Eu ropa, que ma ne jam cem, du zen tos, tre zen tos, e mais mi lhões, nem pe dir fi a do res aos tais co mis sá rios, nem
fa zer res pon sá veis na falta de les os di rec to res das mes mas com pa nhias, pro ce dendo sem dolo. 3.º Por que tam bém no co mér cio par ti cu lar, que
se fez até agora se pra ti cou o mesmo. E se isto fa zia um só par ti cu lar, que to mava so bre si todo o risco, como fa ria o con trá rio uma Com pa nhia,
que no caso de sen tir a falta de um co mis sá rio, se ria in sig ni fi cante a perda que daí re sul tasse, sendo di vi dida por to dos os in te res sa dos nela, e
de vendo com pen sar-se essa pe quena perda com os gran des avan ços que faz a mesma Com pa nhia? 4.º E fi nal mente, é es cu sado acu mu lar mais
ra zões, bas tando es tas para se de mons trar, que a re fe rida ideia não po dia sair se não dos mal in ten ci o na dos con tra a Com pa nhia, para lhe em -
ba ra çar o pro gresso com es tas mal con si de ra das su ges tões.
Deus, guarde vossa mercê.

Be lém, a 30 de Ou tu bro de 1756.

Se bas tião José de Car va lho e Melo. 

Fonte: Ar quivo da Real Com pa nhia Ve lha. 

Li vro co pia dor 1.º de cor res pon dên cia de Lis boa 

e Bra sil (1756-1761).
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nos na vios de ou tras na ci o na li da des que apor -
ta vam àque las ca pi ta nias.
No Bra sil, como no Reino, a Com pa nhia pa ga ria
to dos os di rei tos re la ti vos aos seus pro du tos, in -
clu indo os “re tor nos” do Bra sil para Por tu gal,
como se pra ti cava an tes do seu es ta be le ci mento.
Uma vez pa gos os di rei tos em qual quer porto
do Bra sil, a re ex por ta ção dos pro du tos da
Com pa nhia para qual quer ou tro porto da quele
Es tado era li vre, não pa gando qua is quer ou tros
di rei tos (re so lu ção de 19 de Maio de 1760).
Im porta ainda re fe rir que, por carta ré gia de 26
de Agosto de 1761, a Com pa nhia viu re for ça -
dos os seus pri vi lé gios re la ti vos ao Bra sil, pas -
sando a ser re co nhe cida como en ti dade au to ri -
zada para emi tir ates ta ções, no Porto, para a
ob ten ção de pas sa por tes das pes soas que
pre ten diam ir para aquele ter ri tó rio. Mu ni dos
com tal do cu men ta ção pas sada pela Junta é
que os in di ví duos que que riam pas sar ao Bra sil

po diam re que rer o seu pas sa porte à Junta do
Co mér cio, com sede em Lis boa.
Com tal me dida pro cu rava-se re sol ver o não
cum pri mento da lei re gu la dora da emi gra ção
para o Bra sil – aque les que em bar ca vam no
Porto, até en tão, não se ha bi li ta vam na Junta
do Co mér cio – e con tro lar os ne go ci an tes que
eram “co mis sá rios vo lan tes”, pro i bi dos no Bra -
sil por leis de 6 de De zem bro de 1755 e 7 de
Março de 1760.
Carta ré gia com a mesma data foi en vi ada aos
go ver na do res e ca pi tães ge ne rais do Bra sil
para pren de rem e re me te rem para as ca deias
do Reino, à custa dos de ti dos, to dos aque les
que che gas sem ou se en con tras sem em lo ca li -
da des di fe ren tes da quela que cons tava dos
res pec ti vos pas sa por tes.
Qual o sig ni fi cado e im por tân cia deste pri vi lé -
gio con ce dido à Com pa nhia Ge ral da Agri cul -
tura das Vi nhas do Alto Douro?

Praia dos Mineiros, Rio de Ja-
neiro, da autoria de Johann Moritz
Rugendas (1.ª metade do século
XIX).
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Vista do Rio de Janeiro
a partir do morro da Glória 
(século XIX).
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O pri vi lé gio do co mér cio ex clu sivo dos vi nhos,
aguar den tes e vi na gres que saís sem do Porto
para as qua tro ca pi ta nias re fe ri das, como os
es ta tu tos fun da cio nais re fe rem, des ti nava-se a
que a Com pa nhia se pu desse “sus ten tar” e ti -
vesse um be ne fí cio “com pen sa tivo dos en car -
gos” a que era su jeita.
Isto quer di zer que a ex por ta ção dos vi nhos e
seus de ri va dos, do Porto para o Bra sil, no me a -
da mente dos vi nhos do Alto Douro, era ex pres -
siva e de que o seu co mér cio per mi tia ar re ca -
dar be ne fí cios sig ni fi ca ti vos.
O co mér cio de vi nhos do Douro para o Bra sil,
com al gum sig ni fi cado, re monta, pelo me nos, à
pri meira me tade do sé culo XVII (Ri beiro da
Silva e Bar ros Car doso) e ter-se-á de sen vol vido
com uma certa re gu la ri dade as cen dente no úl -
timo quar tel do sé culo XVI II.

A des co berta do ouro na quele ter ri tó rio, em fi -
nais de seis cen tos, se guida de uma forte emi -
gra ção por tu guesa, so bre tudo do Norte de
Por tu gal, que con tri bu iu para um rá pido cres ci -
mento da po pu la ção bra si leira a par tir de en -
tão, vai es tar na ori gem do sub stan cial au -
mento da ex por ta ção de vi nhos atra vés da
barra do Douro.
Dis po mos, neste mo mento, gra ças aos fun dos
do cu men tais da Com pa nhia, dos va lo res
anuais das ex por ta ções do vi nho, aguar dente e
vi na gre, pelo Porto, com des tino ao Bra sil, a
par tir de 1678, iné di tos até ao mo mento, e que
irão em breve ser vir de base para um es tudo
au tó nomo. Atra vés de les, po de mos ve ri fi car
que a ex por ta ção dos vi nhos para o Bra sil, pela
barra do Douro, en tre 1678-1704, só em 1687
ul tra pas sou as mil pi pas, con ta bi li zando-se

Conta-corrente dos administra-
dores da Companhia no Rio de
Janeiro (1757-1759), Arquivo da
Real Companhia Velha.

Carregação de vinhos, aguar-
dentes e vinagres da Companhia
e respectivos navios e capitães
para os administradores do Rio de
Janeiro, em 8 de Outubro de
1764, Arquivo da Real Companhia
Velha.
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para os res tan tes anos, um va lor mé dio anual a
ron dar as 500 pi pas. A par tir de 1704, o nú -
mero de pi pas vai ele var-se con si de ra vel -
mente, ul tra pas sando as 2 000 pi pas, pela pri -
meira vez, em 1707, as 3 000 pi pas em 1734, e
as 4 000 pi pas em 1742, 1744, 1751 e 1755,
para fa lar mos ape nas nos anos an te rio res à
fun da ção da Com pa nhia. Em 1756, ano da cri -
a ção desta Em presa, o nú mero de pi pas ex por -
tado pela barra do Douro para o Bra sil foi de 3
229 – o nú mero mais baixo dos três anos an te -
rio res –, a re ve lar, as sim, que a Com pa nhia po -
dia con tar, no mí nimo, com a co lo ca ção no
mer cado bra si leiro de 3 000 pi pas anuais.
Tra tava-se, pois, à par tida, de um bom ne gó cio

para a Com pa nhia e para o Es tado, uma vez
que, com tal ex clu sivo, pre ten dia-se tra zer para
as mãos dos por tu gueses este co mér cio que
se en con trava do mi nado pe los in gleses, já
atra vés de em pre sas por tu gue sas as so cia das,
já atra vés dos co mis sá rios vo lan tes no Bra sil,
que pas sa ram a es tar con tro la dos, como já vi -
mos, pela le gis la ção de 1755 – con di ção pré via
para a fun da ção da Com pa nhia –, re for çada,
em se guida, nos anos de 1760-1761, de mons -
trando uma po lí tica con se quente e co e rente de
Se bas tião José de Car va lho e Melo para a
Amé rica por tu guesa.
Os ob jec ti vos deste pri vi lé gio con ce dido à
Com pa nhia eram, pois, o de na ci o na li zar o co -

Carregação da Companhia para
o Rio de Janeiro, em 7 de Novem-
bro de 1756, a primeira a ser efec-
tuada.

Vista do Rio de Janeiro tomada
da Igreja da Glória (século XIX). 
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Praça de Santos (finais do 
século XVIII).
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mér cio dos vi nhos, aguar den tes e vi na gres e o
de con ce der àquela Em presa um be ne fí cio re -
sul tante de um ne gó cio à par tida lu cra tivo. Tais
in ten ções, con tudo, ex ce len tes em te o ria, não
fo ram ple na mente con cre ti za das na prá tica,
como ve re mos.
Os pri vi lé gios de que a Com pa nhia usu fru ía
quanto ao co mér cio dos vi nhos, aguar den tes e
vi na gres com o Bra sil vão ser cer ce a dos, como
pos te rior mente ex pli ca re mos, ainda no tempo

do mar quês de Pom bal, em 1776; no ano se -
guinte, em 1777, já com Ma ria I; em 1820, com
João VI; e em 1822, pe las Cor tes Cons ti tu in tes,
ou seja, com o re gime li be ral, no ano, aliás, em
que o Bra sil se tor nou in de pen dente.

Praia do Rodrigues, Rio de Ja-
neiro, da autoria de Johann Moritz
Rugendas (1.ª metade do século
XIX).

Vista do Corcovado e do bairro
do Catete, Rio de Janeiro, da au-
toria de Johann Moritz Rugendas
(1.ª metade do século XIX).
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Do cu mento n.º 2
Carta do rei José I para An tó nio Ca e tano de Sousa, su pe rin ten dente da Ri beira do Douro, im pe dindo que os na vios de Vi ana do Cas telo
com des tino ao Bra sil tran spor tem vi nhos, aguar den tes ou vi na gres (1756)

An tó nio Ca e tano de Sousa su pe rin ten dente da Ri beira do Douro. Eu el-rei vos en vio muito sa u dar. Ha vendo-me re pre sen tado os ho mens de ne -
gó cio da vila de Vi ana, que pela pro i bi ção de pas sa rem em na vios sol tos deste Reino para o es tado do Bra sil es ta be le cida na mi nha real re so lu -
ção de seis de Abril de mil se te cen tos trinta e nove, que de ter mi nou que as sim os da ci dade do Porto, como os da dita vila par tis sem para aquele
es tado em es qua dras; se achava o co mér cio da quela vila em grande de ca dên cia, por se rem sem pre os na vios de Vi ana obri ga dos a se in cor po -
ra rem nas es qua dras do Porto, com os pe ri gos que ha via na quela barra, e com a in cer teza do tempo, em que a ela de ve riam che gar. E aten dendo
eu ao fa vor de que se fa zem dig nos, o co mér cio e a na ve ga ção da mesma vila de Vi ana: hei por bem con ce der aos ho mens de ne gó cio dela, a
li ber dade de fa ze rem sair os seus na vios para o es tado do Bra sil via recta, con tanto que saiam pre ci sa mente, ou nos res pec ti vos tem pos de ter -
mi na dos para a par tida das fro tas de Lis boa pelo meu real de creto de vinte e oito de No vem bro de mil se te cen tos e cin quenta e três con forme os
di fe ren tes por tos a que se di ri gem, ou na mon ção que pela lei do § 52 da Ins ti tu i ção da Com pa nhia Ge ral da Agri cul tura das Vi nhas do Alto Douro,
es ta be leci para a sa ída das es qua dras do Porto: com tal de cla ra ção po rém, que não par tindo as res pec ti vas fro tas, e es qua dras nos pre ci sos
tem pos, que para elas par ti rem se acham pe las mi nhas so bre di tas dis po si ções de ter mi na das; po de rão sem pre ne les os na vios da dita vila se guir
sua vi a gem. Que ha vendo di fe ren tes pa re ce res dos pro pri e tá rios dos di tos na vios so bre a elei ção do tempo, em que eles de vem sair, pre va le cerá
a plu ra li dade dos vo tos. Que no caso de em pate de les de ci dirá a Junta que so li cita o bem co mum do co mér cio pela parte que lhe pa re cer mais
útil. E que os na vios que saí rem pela barra da re fe rida vila para os por tos do Bra sil, não pos sam de ne nhuma sorte le var carga de vi nhos, aguar -
den tes, ou vi na gres; por que do con trá rio se se guirá no tá vel pre ju ízo não só a re fe rida Com pa nhia Ge ral da Agri cul tura das Vi nhas do Alto Douro,
e das pro vín cias que nela se acham in te res sa das, pelo ba ra te a mento que os na vios de Vi ana po de riam fa zer, le vando vi nhos in fe rio res, e de ruim
mis tura; mas tam bém ao co mum do Reino, por que a in fe rio ri dade des tes vi nhos bai xos e de má qua li dade ar ru i na ria in tei ra mente a re pu ta ção de
um gé nero tão prin ci pal con tra o es ta be le ci mento, que te nho feito para os re pu tar, as sim na Amé rica, África e Ásia, como na Eu ropa, em co mum
be ne fí cio dos meus vas sa los que com tanta des pesa se em pre gam na cul tura das vi nhas em uti li dade pú blica dos meus rei nos, o que tudo as -
sim exe cu ta reis sem em bargo de qua is quer leis, re so lu ções, ou or dens em con trá rio qua is quer que elas se jam; por que to das hei por der ro ga das
para este efeito so mente, como se de las fi zesse es pe cial men ção de verbo ad ver bum; va lendo esta como carta pas sada pela chan ce la ria ainda
que por ela não passe sem em bargo da Or de na ção em con trá rio. Es crita em Be lém a trinta de Se tem bro de mil se te cen tos e cin quenta e seis. =
Rei = Para An tó nio Ca e tano de Sousa su pe rin ten dente da Ri beira do Douro. 

Fonte: Ar quivo da Real Com pa nhia Ve lha. 

Cor res pon dên cia re ce bida (do cu mento avulso em caixa).

Barra do Rio de Janeiro, da au-
toria de Johann Moritz Rugendas
(1.ª metade do século XIX).
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Vista do Rio de Janeiro, 
tomada do Aqueduto, da autoria
de Johann Moritz Rugendas 
(1.ª metade do século XIX).
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Para que esta Com pa nhia se possa sus ten tar, e te nha um lu cro com pen sa tivo dos en car gos a que
por esta fun da ção se su jeita, e dos be ne fí cios que de les re sul tam ao bem co mum das re fe ri das
pro vín cias: é vossa ma jes tade ser vido con ce der-lhe no Es tado do Bra sil, nas qua tro ca pi ta nias de
S. Paulo, Rio de Ja neiro, Baía e Per nam buco o co mér cio ex clu sivo de to dos os vi nhos, aguar -
den tes e vi na gres que se car re ga rem da ci dade do Porto para as so bre di tas qua tro ca pi ta nias e
seus res pec ti vos por tos, para que ne nhuma pes soa de qual quer qua li dade que seja possa man -
dar a eles os re fe ri dos gé ne ros, mais que a mesma Com pa nhia, a qual usará do dito pri vi lé gio ex -
clu sivo da ma neira se guinte.

(Ins ti tu i ção da Com pa nhia Ge ral da Agri cul tura 
das Vi nhas do Alto Douro. Lis boa, 1756)

4. A opo si ção à fun da ção da Com pa nhia e à sa ída das suas es qua dras para o Bra sil (1756)

Alegoria à criação da Companhia
Geral da Agricultura das Vinhas do
Alto Douro.

Pormenor da Cidade do 
Rio de Janeiro (2.ª metade do
século XVIII).
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Vista da cidade do
Porto da autoria 
de H. L’Evêque, na qual
sobressai a ponte das
Barcas e o cais de Gaia,
onde se verifica a 
azáfama de transporte
de pipas de vinho para
batelões, que as 
conduziam para os 
navios ancorados no 
rio Douro. 
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A fun da ção da Com pa nhia Ge ral da Agri cul tura
das Vi nhas do Alto Douro, mesmo an tes da pu -
bli ca ção do al vará que a criou, foi ob jecto de
uma dura opo si ção, no Porto, por boa parte da
bur gue sia de ne gó cios da ci dade e pela fei to ria
in glesa, con vic tos de que a nova Ins ti tu i ção en -
trava em co li são com os seus in te res ses li ga -
dos aos vi nhos do Alto Douro.
Em Ju nho de 1756, por tanto, an tes da ins ti tu i -
ção da Com pa nhia, o juiz da Al fân dega do
Porto, em carta ao mi nis tro Car va lho e Melo, já
aler tava para a “im pres são” que cau sara a
com pra e tran sporte dos vi nhos do Douro des -
ti na dos à fu tura Com pa nhia e à ex por ta ção
para o Bra sil.
Em Agosto desse ano, o mar quês de Pom bal,
em carta a Ber nardo Du arte de Fi guei redo, cor -
re ge dor do crime e go ver na dor da Casa da Re -
la ção do Porto, es tra nhava que na praça do
Porto não exis tis sem “ho mens de ne gó cio”,
por que, se exis tis sem, não cons pi ra riam “em
ódio” con tra a Com pa nhia, con tra a Pá tria e
con tra os seus pró prios in te res ses, car re gando
“ace le rada e in tem pes ti va mente”, com “vi nhos

mis tu ra dos e de má qua li dade” os na vios com
des tino ao Bra sil, em Ju nho (quando o mês
nor mal de tal pro ce di mento era Agosto), com o
ob jec tivo de im pe di rem que a Com pa nhia, en -
tão em pro cesso de for ma ção, “pu desse ex pe -
dir as suas car re ga ções para o Bra sil, no
tempo cos tu mado”, as quais ul tra pas sa vam as
3 000 pi pas.
A 21 do mesmo mês fo ram no ti fi ca dos os pro -
pri e tá rios dos na vios e os cai xas “para de sem -
bar ca rem os vi nhos já car re ga dos para os por -
tos do Bra sil e em bar ca rem os da Com pa nhia”,
mas aque les de so be de cem a tais or dens e fa -
zem “de ser tar dos na vios os mes tres, con tra-
mes tres, cai xas e mais pes soas das suas equi -
pa gens”, o que le vou à pri são dos re fe ri dos
cai xas (Mo reira da Fon seca).
Ainda no re fe rido mês de Agosto, o go ver na dor
da Casa da Re la ção do Porto, com o apoio de
João de Man si lha, pro mo veu vá rias re u ni ões
com os ho mens de ne gó cio do Porto, mas es -
tes, ainda que re co nhe cendo a uti li dade pú -
blica do Es ta be le ci mento a criar, re cu sa ram
sub scre ver “ac ção al guma”, ar gu men tando

que, de pois da Com pa nhia fun dada, “en tra -
riam com as ac ções que en ten des sem” – ani -
mo si dade que Du arte de Fi guei redo con si dera
ins ti gada pe los in gleses que se opu nham à
cons ti tu i ção da quela, já “por fi ca rem pri va dos
do ne gó cio dos vi nhos do Bra sil, que quase
todo era seu” atra vés de “in ter pos tas pes -
soas”, já pelo for ne ci mento de “mui tos vi nhos”
às ta ber nas da ci dade. Os in gleses, aliás,
desde fi nais desse mês, es ta vam a com prar
todo o vi nho dis po ní vel no Alto Douro ao preço
mí nimo de 18 000 réis a pipa, quando an te rior -
mente não da vam mais que 10 000 réis por
pipa de vi nho da me lhor lo ta ção.
Por ou tro lado, al guns co mer cian tes do Porto,
in te res sa dos à par tida na for ma ção da Com pa -
nhia, dei xa ram de es tar quando sou be ram que
o ca pi tal da Ins ti tu i ção tam bém se des ti nava a
ser em pres tado a juro aos la vra do res do Alto
Douro.
Em vir tude deste clima de hos ti li dade, Du arte
de Fi guei redo ape nas con se guiu a ade são para
o pro jecto da Com pa nhia de 7 ne go ci an tes do
Porto e 6 la vra do res dis tin tos do Alto Douro,
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com 10 ac ções cada um, para se for mar a
mesa da Ad mi nis tra ção. Em 31 de Agosto de
1756, os “prin ci pais la vra do res de cima do
Douro e ho mens bons da ci dade do Porto” que
re pre sen ta ram ao rei para for ma rem a Com pa -
nhia não pas sa vam de 14, a re ve lar que,
mesmo para se cons ti tuir a Junta da nova Ins -
ti tu i ção, le van ta vam-se gran des di fi cul da des. E
os seis con se lhei ros, pre vis tos no de creto de
fun da ção da Com pa nhia, só irão to mar posse
em Maio de 1757.
A 10 de Se tem bro de 1756 foi pu bli cado o al -
vará de con fir ma ção da Ins ti tu i ção da Com pa -
nhia mas, mesmo as sim, não abran dou a opo -
si ção à mesma.
As pes soas dis tin tas, não pes so al mente, mas
atra vés dos seus cri a dos ou ta ber nei ros, e os
“ta ber nei ros ri cos” que, até en tão, do mi na vam
a venda a re ta lho do vi nho de con sumo, não só
se re cu sa vam a en trar como ac cio nis tas na
Com pa nhia, mas tam bém se opu nham à
mesma, “a cara des co berta”, o que le vava o
mar quês de Pom bal a con cluir que ti nha sido
“ma qui nada” con tra aquela Ins ti tu i ção uma

“se di ção”, na qual es tava com pro me tida a
Mesa do Bem Co mum do Porto e to ma vam
parte ac tiva o sar gento-mor An tó nio da Costa
Car doso, o ca pi tão José de Pi nho e Sousa,
“um fu lano Bar bosa” e João Pe reira de Car va -
lho, este úl timo re pre en dido por aviso de 27 de
Se tem bro de 1756.
Dos sete co mer cian tes “de me lhor nota na ci -
dade do Porto”, só Gas par Bar bosa Car neiro,
que veio a ser con se lheiro da Com pa nhia, pro -
me tia as so ciar-se à Em presa após a sa ída do
de creto da sua ins ti tu i ção.
Ainda em Se tem bro, o côn sul-ge ral de In gla -
terra apre sen tou a Luís da Cu nha Ma nuel, mi -
nis tro de Es tado, uma re pre sen ta ção con tra a
Com pa nhia – em bora a re ti rasse uns dias mais
tarde – e um en vi ado do rei in glês foi re ce bido
pelo mar quês de Pom bal so bre o mesmo tema.
Em Se tem bro e Ou tu bro de 1756, já de pois de
ins ti tu ída a Com pa nhia, a fim de evi ta rem a re -
a li za ção do ca pi tal so cial de 1 200 000 cru za -
dos, al gu mas pes soas “mal in ten ci o na das” e
os in gleses to ma ram di nheiro a ju ros exis tente
nos co fres da Mi se ri cór dia e de ou tras ins ti tu -

i ções que con ce diam em prés ti mos, a fim de
evi ta rem que aque les que pre ten diam ser ac -
cio nis tas e não dis pu nham dos fun dos ne -
ces sá rios para tal pu des sem re cor rer às fon -
tes re fe ri das.
O mar quês de Pom bal, face a tais in ves ti das e
“aten ta dos”, fiel, por en quanto, ao prin cí pio de
que “ins truir ig no ran tes é me lhor que cas ti gar
de so be dien tes”, toma rá pi das e ter mi nan tes
me di das. Sob a ame aça de pri são e pe nhora
dos bens dos res pec ti vos pro pri e tá rios, os vi -
nhos do lo sa mente car re ga dos nos na vios das
es qua dras do Bra sil vol tam para terra.
Em or dem a li mi tar a exaus tão dos fun dos de
di nheiro exis ten tes nos co fres pios e pro fa nos
da ci dade e pro vín cias da Re la ção do Porto,
des ti na dos a em prés ti mos a ju ros – prá tica co -
mum em In gla terra, se gundo Pom bal, para im -
pe dir no vos es ta be le ci men tos – manda afi xar
em edi tais pú bli cos que os re fe ri dos fun dos se
des ti na vam àque les que pre ten diam en trar na
Com pa nhia, or de nando a Du arte de Fi guei redo
que os ad mi nis tra do res de tais de pó si tos as si -
nas sem “termo, na sua pre sença” de não ce le -

As lojas ou tabernas da Compa-
nhia, quer no Porto e arredores,
quer no Alto Douro, eram identifi-
cadas por placas de chumbo – as
chumbeiras – onde estavam inscri-
tos o nome da Companhia e o seu
logótipo ou imagem de marca,
este último presente em todas as
carregações, servindo de identifi-
cação da Empresa durante os sé-
culos XVIII e XIX. 

A marca e divisa da Companhia
permitem leituras na horizontal e
na diagonal: Companhia do Alto
Douro ou Companhia do Porto. 
As letras sobrepostas – V e A – re-
presentam os vinhos, aguardentes
e vinagres que constituíam o ob-
jecto comercial 
da Companhia.

Embarque na cidade do Porto
de vinho da Real Companhia para
o Rio de Janeiro
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bra rem con trato al gum de em prés timo a di -
nheiro sem es pe cial li cença ré gia, as sim como
os es cri vães e ta be li ães da ci dade e seu dis trito
quanto a qual quer acto ou es cri tura de em -
prés timo de di nhei ros, sob pena de perda dos
seus ofí cios e nu li dade de tais con tra tos. Mais
de ter mi nava Pom bal que, mesmo os con tra tos
par ti cu la res idên ti cos, que vi es sem a ser efec -
tu a dos, ver bais ou por es crito, além de nu los,
le va riam à perda das quan tias en vol vi das. São
da das ins tru ções à Mi se ri cór dia do Porto, à Or -
dem Ter ceira de São Fran cisco e aos res tan tes
co fres pios e pro fa nos, in clu indo o Co fre dos
Ór fãos da ci dade (16 de Ou tu bro de 1756),
para co lo ca rem as suas ver bas de em prés timo
a ju ros à dis po si ção das pes soas que pre ten -
des sem ser ac cio nis tas da Com pa nhia. Os Ter -
cei ros Fran cis ca nos, para ilu di rem as or dens
de Car va lho e Melo, che ga ram a es cri tu rar um
li vro para de mons tra rem que não dis pu nham
de di nheiro para o em pres tar aos ac cio nis tas
da Com pa nhia, uma vez que os res pon sá veis
da sua Mesa eram “ba ca lho ei ros” e afec tos
aos in gleses.
Com idên tico ob jec tivo, en tra nos co fres da
Com pa nhia a verba de 14 173 874 réis do Co -
fre dos Di rei tos da Ponte de Coim bra e ao De -
pó sito Ge ral do Porto foi or de nado, por aviso
de 25 de Abril de 1757, que dois ter ços do di -
nheiro aí exis tente fos sem co lo ca dos à dis po si -
ção dos ac cio nis tas, me di ante o pa ga mento
dos res pec ti vos ju ros (18 400 000 réis para 9
ac cio nis tas). Aliás, tais me di das vão ser alar ga -
das às pro vín cias do ter ri tó rio da Re la ção do
Porto, isto é, ao Norte de Por tu gal, atra vés de
aviso ré gio, e mesmo a Lis boa, de ter mi nando-
-se que não se pu desse dar di nheiro “a in te -
resse” en quanto se não com ple tasse o fundo
da Com pa nhia – para cons ter na ção das ir man -
da des, como as de Braga, “por que o di nheiro
es tava no povo a juro”, como es creve Iná cio
José Pei xoto.
A 8 de Ou tu bro de 1756, são no me a dos ou tros
de sem bar ga do res ad jun tos de Du arte de Fi -
guei redo en car re ga dos da “qua li fi ca ção das hi -
po te cas de di nheiro” con traí das pe las pes soas
in te res sa das em en trar na Com pa nhia, uma vez
que os dois de sem bar ga do res no me a dos para
tais fun ções, por carta de 27 de Se tem bro de
1756, en con tra vam-se “im pe di dos”. O mar -
quês vai con ti nuar a in sis tir em tal ma té ria, lem -
brando ao go ver na dor da Re la ção do Porto
que, em Gui ma rães, exis tiam fun dos em di -
nheiro con si de rá veis e dis po ní veis e que o Co -
fre dos Ór fãos do Porto po dia dis po ni bi li zar
mais de 20 con tos de réis para tal fim. E de ter -
mina, mais tarde, que, à se me lhança do que se
pas sou com a Com pa nhia do Grão-Pará e Ma -

Estatutos da Companhia Geral da
Agricultura das Vinhas do Alto
Douro, 1756. 

Aviso régio, n.º 1, de 9 de Agosto
de 1756, em ordem à constituição
da Companhia Geral da Agricultura
das Vinhas do Alto Douro, ao pre-
sente, mais conhecida por Real
Companhia Velha.
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ra nhão, a Junta da Com pa nhia adi ante di nheiro
aos ac cio nis tas que não dis pu ses sem dos fun -
dos ne ces sá rios para pa ga rem os ju ros dos
em prés ti mos que ti nham feito, os quais se riam
des con ta dos nos lu cros que vi es sem a ter.
O pri meiro ob jecto da Com pa nhia – ga rante
Car va lho e Melo – é o de com ple tar o seu ca -
pi tal so cial o mais de pressa pos sí vel, a fim de
con fun dir os seus ad ver sá rios. A pri meira ad -
ver tên cia deste mi nis tro de Es tado à Junta re -
cém-em pos sada, em 29 de No vem bro de
1756, será jus ta mente para ex pro brar a “sór -
dida con ve niên cia” da Junta, que im pe diu
Fran cisco João de Car va lho de to mar 10 000
cru za dos à Mi se ri cór dia do Porto a 4 ou 5% e
não a 3%, “para não fa zer exem plo”, quando
os di rec to res da Com pa nhia de viam pro mo ver
com to das as suas for ças a en trada no co fre
do di nheiro ne ces sá rio para dar cré dito à Com -
pa nhia e so cor rer a la vra do res do Alto Douro.
Em iní cios de Ou tu bro, o mar quês de Pom bal

lem bra a Du arte de Fi guei redo a ne ces si dade
da es qua dra do Rio de Ja neiro par tir sem de -
mora – as es qua dras com rumo ao Bra sil de -
viam sair sem pre “nas águas al tas de Se tem -
bro”, o mais tar dar nas pri mei ras de Ou tu bro –
e pede-lhe que ave ri gúe, com “todo o se gredo
e cau tela”:
• se há boa har mo nia en tre o pro ve dor e 

de pu ta dos;
• se to dos eles se em pe nham no re cru ta mento

de ac cio nis tas, para evi tar que as ac ções fi cas -
sem nas mãos de pou cas pes soas, cons ti tu -
indo-se as sim em “mo no pó lio es can da loso”;

• se o vi nho que vai se guir para o Bra sil não
está adul te rado.

No dia 5 do mesmo mês, uma or dem ré gia,
tendo em aten ção que os vi nhos de ramo para
con sumo con ti nu a riam a ser ven di dos li vre -
mente até fi nais de De zem bro de 1756, manda
pro ce der ao in ven tá rio de to dos os vi nhos de

ramo exis ten tes nos ar ma zéns e ta ber nas do
Porto e dis trito do pri vi lé gio da Com pa nhia
(três lé guas em re dor da ci dade), pelo maior
nú mero pos sí vel de mi nis tros to ga dos e ba cha -
réis, a fim de se evi tar que a Com pa nhia en -
trasse no “la bi rinto” de con ten das com “esse
exér cito de ta ber nei ros e dos seus in te res sa -
dos”. Todo o vi nho exis tente nas ta ber nas, nos
fi nais de De zem bro, se ria to mado pela Com pa -
nhia, aos pre ços de ter mi na dos nos es ta tu tos
da sua cons ti tu i ção. E, sendo 1756 um ano es -
té ril de vi nho, a fim de evi tar que a Com pa nhia,
face a um even tual mo no pó lio dos ta ber nei ros,
não pu desse com prar o vi nho su fi ci ente para
abas te cer o Porto e seu dis trito, foi pro i bida,
por edi tais, a sa ída de vi nhos de ramo, atra vés
da barra do Douro e do porto de Vi ana do Cas -
telo para Lis boa e ou tros por tos do Reino, as -
sim como a sua venda a par ti cu la res, en quanto
a Com pa nhia não com ple tasse o pro vi mento
des ti nado a for ne cer as ta ber nas do Porto e ar -

Praça Tiradentes, Ouro Preto,
Minas Gerais (finais do 
século XVIII).

Conta-corrente respeitante ao
período compreendido entre Se-
tembro de 1773 e Maio de 1793
dos administradores da Compa-
nhia no Rio de Janeiro, Brás Car-
neiro Leão e António Luís Fernan-
des, Arquivo da Real Companhia
Velha.  
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re do res, sob pena da perda dos vi nhos e das
em bar ca ções em que fos sem en con tra dos.
Quanto aos vi nhos de ex por ta ção, foi de ter mi -
nado que os vi nhos dos anos an te rio res não
se riam su jei tos a qua li fi ca ções ou mar cas, mas
que, a par tir desse ano, pro i bindo a lei a sa ída
de vi nhos não qua li fi ca dos para o es tran geiro,
to dos os ex por ta do res, in clu indo os in gleses,
ti nham de so li ci tar à Com pa nhia as guias com -
pe ten tes, mesmo no caso da com pra do vi nho
à bica dos la ga res.
Como já dis se mos, um dos pri vi lé gios da Com -
pa nhia con sis tia no for ne ci mento do vi nho de
con sumo, em re gime de ex clu si vi dade às ta ber -
nas do Porto e de três lé guas em seu re dor, as -
sim como a apro va ção dos pro pos tos ou ta ber -

nei ros. E o do cu mento da sua Ins ti tu i ção, de
acordo com o que es tava de ter mi nado pelo al -
vará de 23 de Fe ve reiro de 1605, pelo auto de
ve re a ção da Câ mara do Porto de 18 de Ju nho
de 1755 e pro vi são do De sem bargo do Paço
de 23 de Agosto do mesmo ano, es ta be le cia
que na ci dade do Porto o nú mero de ta ber nei -
ros se ria de 95. Ora, este nú mero era ma ni fes -
ta mente in fe rior ao das ta ber nas que efec ti va -
mente fun cio na vam – 600 se gundo al gu mas
fon tes, 1000 no Porto e ar re do res se gundo ou -
tras fon tes, “in fi ni tas” dirá o pro cu ra dor da ci -
dade em 1756.
Além da re du ção do seu nú mero, Car va lho e
Melo, por carta de 23 de Ou tu bro de 1756, di -
ri gida a Du arte de Fi guei redo e afi xada por edi -

tal, de ter mina que os 95 “ar ma zéns” (não “ta -
ber nas”, vo cá bulo pouco dig ni fi cante para o
que Car va lho e Melo pre ten dia) não se riam ad -
mi nis tra dos “nem pe las pes soas prin ci pais
nem pe los ta ber nei ros ri cos”, como acon te cia
até en tão, uma vez que não só não sub scre ve -
ram o ca pi tal da Com pa nhia, como tam bém se
ti nham oposto “ao es ta be le ci mento dela a cara
des co berta”. E por tal ra zão, os ta ber nei ros a
ele ger pela Junta da Com pa nhia não de ve riam
ser elei tos pe los seus ca be dais mas pela sua
“ca pa ci dade” ou com pe tên cia e pe los seus
“bons cos tu mes”, uma vez que, dando conta
se ma nal mente à Com pa nhia do mo vi mento
dos seus ar ma zéns, não fa zia sen tido que lhes
exi gis sem pa tri mó nio ou fi ança.





Vista de uma parte da cidade e
do aqueduto do Rio de Janeiro,
(século XIX).



Mas as es qua dras do Bra sil man ti nham-se fun -
de a das no rio Douro, as “de sor dens” con ti nu a -
vam no Porto e a 10 de Ou tu bro de 1756, exac -
ta mente um mês de pois da data do al vará que
apro vava a Com pa nhia, junto à igreja de São
Do min gos, houve mesmo uma ten ta tiva de le -
van ta mento. Ge ne ra li zava-se, agora, o bo ato
de que a Junta se ria res pon sá vel pe los pre ju í -
zos que a Com pa nhia ti vesse no Bra sil.
Pom bal im pa ci enta-se face à “ne go ci a ção”, ao
con luio exis tente en tre os ho mens de ne gó cio
do Porto para atra sa rem a sa ída das es qua dras.
A Mesa do Bem Co mum do Co mér cio do Porto,
con fra ria es ta be le cida para o culto da ca pela de
Nossa Se nhora das Ne ves e que, a pouco e
pouco, co me çou a in ge rir-se no “go verno po lí -
tico” do co mér cio, “junta do in te resse par ti cu lar
e pre ju ízo pú blico” na ex pres são de Pom bal,
su bor nara os pi lo tos da barra para es tes de cla -

ra rem que o es tado do mar ame a çava pe rigo,
de forma a im pe dir a sa ída de em bar ca ções.
O mi nis tro de Es tado or dena a Du arte de Fi -
guei redo que a Mesa do Bem Co mum ac tue
agora com o mesmo zelo com que ac tu ara no
mês de Ju nho, ao man dar car re gar, fora de
época, os na vios com des tino ao Bra sil; que
pro ceda con tra os seus di rec to res “com toda a
se ve ri dade” se en ten der que há “dolo ou pre va -
ri ca ção”, pois es tes se riam “sa cri fi ca dos” mais
ra pi da mente do que “al te rar-se uma vír gula às
or dens re ais”; que se jam cha ma dos e ad ver ti -
dos os pi lo tos da barra, e sus pen sos, de vas sa -
dos e pu ni dos caso te nham agido com dolo; fi -
nal mente, que faça par tir as es qua dras com as
fa zen das que ti ve rem a bordo, fi cando em terra
as que não se en con tras sem car re ga das.
Desta úl tima de ci são é dado co nhe ci mento,
por aviso ré gio, ao su pe rin ten dente da Ri beira

Vinhedos do Alto Douro
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do Douro – se gundo Pom bal, sem “ne nhum
gosto” pela Com pa nhia, a qual, in de pen dente
da sua ju ris di ção, irá eli mi nar mui tos dos in te -
res ses ins ta la dos – no sen tido de exe cu tar to -
das as or dens de Du arte de Fi guei redo quanto
à ime di ata par tida das es qua dras, fosse qual
fosse a sua carga.
Em me a dos de No vem bro de 1756, no vas me -
di das são to ma das para evi tar a sa ída de vi -
nhos pelo Porto e Vi ana, quer para os por tos do
Reino, quer para se rem bal de a dos nou tros na -
vios, de modo a ilu di rem as me di das pro i bi ti vas
to ma das. Aliás – es tra nha Pom bal – en quanto
não saíam os 13 na vios das es qua dras do Bra -
sil – 9 para o Rio de Ja neiro e 4 para a Baía –
ti nham zar pado da barra do Douro 21 na vios in -
gleses car re ga dos de vi nhos, com des pa chos
para In gla terra, que en tra ram em Lis boa sob o
pre texto de aguar da rem “com boio”, quando,
na re a li dade, pre ten diam bal dear os seus vi -
nhos para os na vios da frota de Per nam buco,
que se en con trava pronta a sair, ra zão pela qual
lhes fo ram fe cha das as es co ti lhas com ca de a -
dos, do brando-se as guar das e a vi gi lân cia
para im pe dir o con tra bando da que les.
Os in gleses ten ta ram ainda ou tro ex pe di ente, des -
pa chando os na vios car re ga dos de vi nhos para o
Norte e, após o des pa cho, mu dando as equi pa -
gens, me te ram por tu gueses a bordo, en trando no
Tejo como em bar ca ções por tu gue sas, para des -
car re ga rem o vi nho com des tino ao Bra sil.
Os cai xas e mes tres des tes na vios que, desde
Agosto, ins ti ga dos pe los in gleses e al guns co -
mer cian tes por tu gueses, ani ma vam a Praça do
Porto con tra a Com pa nhia e ilu diam as or dens
que lhes ti nham sido trans mi ti das para de sem -
bar ca rem os vi nhos já car re ga dos e em bar ca -
rem os vi nhos da Com pa nhia, re cu sa vam agora
as or dens de Du arte de Fi guei redo para par ti -
rem rumo ao Bra sil, numa “de so be diên cia se di -
ci osa” e de cum pli ci dade com os in gleses.
Face a esta “de cla rada opo si ção” – “cons pi ra -
ção”, dirá Ber nardo Du arte de Fi guei redo – tor -
nava-se ne ces sá rio, no en ten der de Pom bal,
“cas tigo se vero e pronto”. O mi nis tro de Es tado
de ter mina, a 17 de No vem bro de 1756, que o
go ver na dor da Re la ção do Porto abra uma de -
vassa, pro nun ci ando como cul pa dos e me -
tendo-os no se gredo, An tó nio da Costa Car -
doso e os ir mãos “ca ti vos” Amaro Fran cisco
Gui ma rães e Do min gos Fran cisco Gui ma rães;
que pren desse os mes tres e cai xas dos na vios,
sol tando pro gres si va mente os que se ma ni fes -
tas sem pron tos a par tir de ime di ato e de cla -
rando aos que se re cu sas sem que ti nha or dens
ré gias para fa zer par tir os seus na vios de qual -
quer modo, à custa de les e dos seus bens.
Essa carta ré gia é en vi ada ao su pe rin ten dente

da Ri beira do Douro, An tó nio Ca e tano José de
Sousa Ma ga lhães, sus peito da “pre sun ção de
ca pear pelo me nos es tas de sor dens”, com or -
dens ter mi nan tes para que as es qua dras do
Bra sil saiam com as car gas que ti ve rem, res -
pon sa bi li zando-o di rec ta mente por qual quer
omis são ou de mora.
Fi nal mente, os três mo ra do res e ne go ci an tes
do Porto já re fe ri dos, con si de ra dos os prin ci -
pais res pon sá veis pelo le van ta mento, são des -
ter ra dos para o Alen tejo – res pec ti va mente,
Moura, Al cou tim e Si nes –, re mo vi dos do co -
mér cio do Reino e do mí nios, ina bi li ta dos para
sem pre de usa rem o ofí cio de mer ca do res ou
ne go ci a rem, por si ou por ou trem, di recta ou in -
di rec ta mente, o que não im pe diu, em 1758, te -
rem sido per do a dos e re a bi li ta dos.
Em fi nais de No vem bro, Du arte de Fi guei redo
toma uma po si ção firme con tra o pa trão-mor
da Ri beira do Porto – que te ria sido o agente
dos in gleses quanto à pro posta do pa ga mento
anual de 50 000 cru za dos ao Go verno pelo pri -
vi lé gio ex clu sivo da Com pa nhia – e, fi nal mente,
a 9 e 10 de De zem bro de 1756, sai barra fora –
ape sar de esta “ser de mi la gre no In verno” – a
pri meira es qua dra rumo à Amé rica por tu guesa,
a qual cons ti tui “o prin cí pio da época e du ra ção
da Com pa nhia”. A es qua dra do Rio de Ja neiro,
for mada por nove na vios, che gou ao Bra sil a 5
de Fe ve reiro de 1757, le vando a bordo 2 050
pi pas de vi nhos, 31 pi pas de aguar dente, 104
pi pas de vi na gre, 150 an co re tas ou pe que nos
bar ris de vi na gre que cor res pon diam a 7 pi pas,
1 066 fras quei ras de aguar dente e 100 bar ris de
ti bór nia. A es qua dra da Baía, cons ti tu ída por
qua tro na vios, saiu nos dias re fe ri dos, car re -
gando 854 pi pas de vi nho, 54 pi pas de aguar -
dente e 113 fras quei ras de aguar dente.
Para o Bra sil par tiam os na vios do res sen ti -
mento, dei xando no Porto, já em adi an tado de -
sen vol vi mento, a la ba reda da re volta, ati çada
em Ja neiro de 1757, ou seja, a par tir do mo -
mento em que os ta ber nei ros es ta be le ci dos até
en tão ces sa ram a sua ac ti vi dade, o que vai dar
ori gem ao mo tim de 23 de Fe ve reiro de 1757,
con ge mi nado, se gundo Car va lho e Melo – na
sua Apo lo gia –, pe los pa dres da Com pa nhia do
Co lé gio do Porto, ins pi ra dos na su ble va ção de
1661 con tra Afonso VI, sob o pre texto de que
os vi nhos da nova Com pa nhia “não eram ca pa -
zes do sa cri fí cio da missa”. Como es cre veu
John Croft, as vi nhas dos mos tei ros dos je suí -
tas eram ex ten sas, pro du zindo “um vi nho mais
forte do que o co mum”, ob jecto de muita pro -
cura em In gla terra, para onde se guia com o
nome de “vi nho dos pa dres”, ra zão pela qual,
lo gi ca mente, es tes re li gi o sos não vi ram com
bons olhos o apa re ci mento da Com pa nhia.
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Não nos ire mos de bru çar so bre o mo tim do
Porto, de 1757, con tra a Com pa nhia, exaus ti -
va mente in ves ti gado pelo nosso co lega Ri beiro
da Silva. Cha ma re mos ape nas a aten ção para
al guns as pec tos que im porta re ter:
• os tu mul tos in se rem-se na cam pa nha de sen -

vol vida a ní vel na ci o nal con tra a po lí tica de
mo no pó lios de Car va lho e Melo;

• o le van ta mento não se di rige ape nas con tra
os pri vi lé gios da Com pa nhia, muito par ti cu lar -
mente con tra o ex clu sivo da venda do vi nho
de con sumo ao Porto, ou tros sim, pre tende a
ex tin ção da pró pria Com pa nhia;

• o mo tim in te gra-se na vi o lenta cam pa nha de -
sen vol vida con tra a Com pa nhia, logo a par tir
da sua for ma ção, como dei xá mos su fi ci en te -
mente pro vado an te rior mente, tendo sido ini -
ci al mente pre pa rado para Ou tu bro de 1756;

• em bora le vado a cabo pe los ple beus – “o povo
baixo da ci dade do Porto” – foi apoi ado e in -
cen ti vado por lar gos sec to res ecle siás ti cos “de
re levo”, da bur gue sia de ne gó cios e dos in -
gleses, fa zendo cons tar a fei to ria in glesa,

quanto à Com pa nhia, que, mesmo gas tando
100 000 cru za dos, ha via de “aba far tudo em
Lis boa”;

• a sua re pres são foi bru tal – 26 pes soas con -
de na das à morte, 26 con de na dos às ga lés, 52
de por ta dos para África, etc. – a re ve lar que
Car va lho e Melo com pre en deu bem o que es -
tava em jogo, apro vei tando a opor tu ni dade
para hu mi lhar a ci dade e im por-lhe uma con -
tri bui ção des ti nada a su por tar as des pe sas
com as for ças mi li ta res des lo ca das e ins ta la -
das no Porto em vir tude do mesmo mo tim.

A par tir de en tão, na se quên cia do “ter ror sa -
grado” im posto pela re pres são, o ca pi tal so cial
da nova Ins ti tu i ção, até aí de bil mente con cre ti -
zado, re gis tou uma sú bita pro cura, como se os
ho mens de ne gó cio pro cu ras sem afas tar de si,
ra pi da mente, qual quer sus peita de hos ti li dade
à Com pa nhia re cém-for mada.

A aná lise das ori gens da Com pa nhia, as sim
como as vi cis si tu des por que pas sou a sua ins -
ti tu ci o na li za ção, per mite-nos che gar a al gu mas
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Vi nho ex por tado para In gla terra e Bra sil (1754-1757)
Anos Vi nho ex por tado Vi nho ex por tado 

para In gla terra (pi pas) para o Bra sil (pi pas)
1754 13 820 3 874
1755 12 869 4 784
1756 12 211 3 229
1757 12 489 2 790
To tal 51 389 14 677

Nota – os va lo res apre sen ta dos são os dos re gis tos da Al fân dega do Porto, nem sem pre co in ci den tes com os va lo -
res apre sen ta dos pe las fon tes da Com pa nhia, para 1756 e 1757. Fonte: Ar quivo da Com pa nhia, Li vro de re gisto de
con sul tas e in for ma ções.

Carta de Frei João de Mansilha,
procurador da Companhia junto da
Corte portuguesa em Lisboa, du-
rante o consulado do marquês de
Pombal, 1757, Arquivo da Real 
Companhia Velha. 

Grá fico n.º 1
Vinho exportado para Inglaterra e Brasil (1754-1757)





O BRASIL, O DOURO E A REAL COMPANHIA VELHA (1756-1834)128

con clu sões que pa re cem bem im por tan tes
para a com pre en são da po lí tica do mar quês de
Pom bal re la tiva à pro du ção e co mer cia li za ção
dos vi nhos do Alto Douro.
Em pri meiro lu gar, im porta sa li en tar a ex tra or di -
ná ria aten ção que Se bas tião José de Car va lho
e Melo de dica à ins ti tu i ção da Com pa nhia,
aten ção quase di á ria, du rante lar gos meses,
pro cu rando acau te lar e ga ran tir a sua fun da ção,
eli mi nar ob stá cu los e pro por ci o nar con di ções fa -
vo rá veis à sua exis tên cia, como se mais nada o
pre o cu passe en quanto mi nis tro de Es tado!
O fu turo mar quês de Pom bal, para tal, dis põe
de uma abun dante e ri go rosa in for ma ção, co -
lhida atra vés de vá rias fon tes, re ve lando, nas
suas or dens e de ter mi na ções, que está com -
ple ta mente a par de tudo quanto se passa no
Porto, den tro e fora da Com pa nhia, o que lhe
per mite in ter vir atem pa da mente nas mais va ri -
a das cir cun stân cias – ape sar de não ter con se -
guido evi tar o mo tim –, a de mons trar ca bal -
mente que não é a in for ma ção que dá o po der,
mas que o po der, mesmo no Es tado ilu mi nista,
não existe sem in for ma ção.
Em se gundo lu gar, con vém su bli nhar que a
Com pa nhia do Alto Douro sur giu num clima de
franca hos ti li dade, de que o mo tim do Porto
cons ti tui ape nas o mo mento mais vi sí vel.
Quase po de rí a mos di zer que toda a gente do
Porto, na ci o nais e es tran gei ros, está con tra a
for ma ção da Com pa nhia. Es tão os in gleses,
por que do mi na vam, até en tão, o co mér cio dos
vi nhos do Alto Douro, “sendo os por tu gueses
tes te mu nhas de mui tas ca sas es tra nhas que
neste único trá fico se ti nham feito opu len tas” –
do mí nio do co mér cio com a In gla terra, mas
tam bém, di recta ou in di rec ta mente, for mal ou
in for mal mente, com o Bra sil e mesmo grande
parte do abas te ci mento do vi nho de con sumo
às ta ber nas da ci dade e ar re do res. Es tão os
no bres e co mer cian tes da ci dade, as pes soas
dis tin tas que par ti ci pam do co mér cio do Bra sil
e, atra vés dos seus cri a dos ou de pen den tes,
con tro lam a maior parte das ta ber nas da ci -
dade do Porto e ar re do res, logo, a venda do vi -
nho de con sumo. Es tão os ta ber nei ros que, a
par tir de Ja neiro de 1757, dei xam de exer cer
tais fun ções... a não ser que ti ves sem sub scrito
ac ções da Com pa nhia. Está a Mesa do Bem
Co mum da ci dade, que re pre senta os ho mens
de ne gó cio do Porto, com in te res ses bem ins -
ta la dos no Bra sil, atra vés dos con tra ta do res
dos di rei tos, por en trada, na co ló nia, dos vi -
nhos, aguar den tes e vi na gres. Es tão o su pe rin -
ten dente e o pa trão-mor da Ri beira do Douro,
as sim como os mes tres e cai xei ros dos na vios
do Bra sil, to dos so li dá rios com os in te res ses
ins ta la dos, sa bendo os dois pri mei ros que, com

Acta da Primeira Junta de 
Administração da Companhia, 1757.

Vista da cidade de São Paulo
(1.ª metade do século XIX).
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a cri a ção da Com pa nhia, per de rão boa parte
dos seus po de res. E pa re cem es tar al guns ma -
gis tra dos e mesmo os res pon sá veis pe las ins ti -
tu i ções que em pres tam di nheiro a ju ros.
A hos ti li dade – o mar quês de Pom bal fa lará de
ódio – con tra a Com pa nhia re vela, efec ti va -
mente, uma ac ção con cer tada que só po dia ter
sido or ques trada por ele men tos, não vin dos da
“plebe”, mas da bur gue sia e até da aris to cra cia
mer can til, como dei xá mos de mons trado, ainda
que fosse a plebe a to mar conta do mo tim. O
povo não dis pu nha de qua is quer con di ções
para boi co tar a car re ga ção dos na vios com
des tino para o Bra sil, de in sur gir pi lo tos da
barra, mes tres e cai xei ros e os di ri gen tes da Ri -
beira do Douro. A plebe não ti nha meios para di -
fi cul tar os em prés ti mos das ins ti tu i ções da ci -
dade àque les que pre ten diam ser ac cio nis tas,
nem para sub scre ver o ca pi tal so cial da Com pa -
nhia, que quase nin guém que ria sub scre ver.
As fon tes con sul ta das dei xam per ce ber que a pri -
meira Junta, que in te grava 13 ele men tos, mais
que re sul tante de uma elei ção ou es co lha, foi
cons ti tu ída pra ti ca mente pe los úni cos la vra do res
do Alto Douro e ho mens de ne gó cio do Porto, em

nú mero de 13 ou 14, que sub scre ve ram mais de
10 000 cru za dos de ac ções em fi nais de Agosto
de 1756, o que deixa per ce ber, de modo ine quí -
voco, a re cusa ge ral da no breza e bur gue sia de
ne gó cios quanto à for ma ção da Com pa nhia!
Esse clima de ódio con tra a Com pa nhia re cém-
-cri ada le vara já Car va lho e Melo, por aviso de 7
de Se tem bro de 1756, a dar or dem ao co man -
dante do re gi mento do Porto para con ce der ao
de sem bar ga dor Ber nardo Du arte de Fi guei redo
todo o au xí lio que este re que resse. O “pu ní vel
des cuido ou ig no rân cia” deste ma gis trado das
“re ais pre ven ções” e or dens é que te ria pro du -
zido – se gundo um texto da Com pa nhia de
1782 – “a des graça po pu lar”, a “tris tís sima
cena” que consta das sen ten ças do mo tim.
Após o mo tim de 1757, o clima de re pres são
que se ins tala no Porto, a ocu pa ção mi li tar da
ci dade acom pa nhada do lan ça mento de uma
con tri bui ção des ti nada a su por tar os cus tos
com as for ças mi li ta res aí ins ta la das, as hu mi -
lha ções por que a no breza da ci dade pas sou e
a de mis são dos ve re a do res da câ mara re ve lam
até que ponto o mar quês de Pom bal per ce beu
esta re a li dade so ci o ló gica. O vi o lento braço de

ferro que o mi nis tro de José I tra vou com as
for ças eco nó mi cas da ci dade é que ajuda a ex -
pli car a vi o lên cia da re pres são e as hu mi lha -
ções im pos tas à no breza e bur gue sia re pre sen -
ta ti vas da ci dade, de que Ri beiro da Silva nos
dá conta.
A úl tima con clu são a ex trair é a da per ma nên -
cia, no tempo, dessa ma triz ori gi nal de hos ti li -
dade, pai xão e re pres são, ali men tada es tru tu -
ral mente pe los in gleses e por to dos aque les
que eram pre ju di ca dos nos seus in te res ses
com a for ma ção e exis tên cia da Com pa nhia do
Alto Douro.
Esta ins ti tu i ção irá ter um pa pel de ter mi nante
no de sen vol vi mento eco nó mico e ma te rial do
Porto, do Alto Douro e mesmo do Norte de
Por tu gal. Mas tal não im pe dirá os ata ques con -
tí nuos que so freu até 1834, como se uma boa
parte da bur gue sia e aris to cra cia de ne gó cios
por tu ense nunca ti vesse com pre en dido que
esta Ins ti tu i ção ti nha sido cons ti tu ída para os
fa vo re cer, para lhes dar, afi nal – como a Junta
da Com pa nhia do Grão-Pará e Ma ra nhão es -
cre veu em 1756 –, um “grande ramo de ne gó -
cios que até agora só teve de nosso o nome”8.
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Os ad mi nis tra do res ou co mis sá rios “ma ne jam os ca be dais de toda a Eu ropa sem ou tra fi ança que
não seja o cré dito que cada um de les pro cura sus ten tar, como fun da mento es sen cial do seu pró -
prio in te resse, para que as co mis sões de que vi vem lhes não ces sem, mas se acres cen tem ao fa -
vor da re pu ta ção”; “por que de mais a mais de vendo es tes co mis sá rios ser ho mens de ne gó cio
de boa nota, e de re pu ta ção cons tante, se ria isto o mesmo que ti rar-lhes o cré dito, sem o qual
nin guém pode ne go ciar”.

(Car ta de Se bas tião José de Car va lho e Melo, de Ou tu bro de 1756, 
onde se pro nun cia con tra fi an ças a exi gir 

aos ad mi nis tra do res da Com pa nhia no Bra sil).

5. As ad mi nis tra ções da Com pa nhia no Bra sil (1756-1834)

Rio de Janeiro, rua Direita, da
autoria de Johann Moritz Rugendas
(1.ª metade do século XIX).

Selo da Companhia onde 
estão inscritas duas das
designações que assumiu ao
longo dos tempos.



O BRASIL, O DOURO E A REAL COMPANHIA VELHA (1756-1834)132

A Com pa nhia Ge ral da Agri cul tura das Vi nhas
do Alto Douro, no Bra sil, de acordo com os
seus es ta tu tos fun da cio nais, go zava do pri vi -
lé gio ex clu sivo de to dos os vi nhos, aguar den -
tes e vi na gres que eram ex por ta dos pela ci -
dade do Porto, isto é, para as ca pi ta nias de
São Paulo, Rio de Ja neiro, Baía e Per nam -
buco, o que lhe per mi tiu es ta be le cer, desde
1756-1757, ad mi nis tra ções au tó no mas no Rio
de Ja neiro, Baía e Re cife (Per nam buco), alar -
gando mais tarde a sua re pre sen ta ção a Pa -
raíba, Pará e a San tos.
No Rio de Ja neiro, a Com pa nhia man teve inin -
ter rup ta mente, en tre 1756-1834, ad mi nis tra -
ções cons ti tu í das por três mem bros. No Re cife
e Baía, as ad mi nis tra ções eram for ma das ini ci -
al mente por dois ad mi nis tra do res, pas sando a
três a par tir de 1804.
Em Pa raíba, a Ins ti tu i ção dis pôs de um ad mi -
nis tra dor en tre 1781-1784. No Pará, há notícia
de um administrador, também no ano de 1784.
Em San tos, a ad mi nis tra ção, cons ti tu ída por
dois ele men tos, es teve em fun ções a par tir de
1805 e até 1834.
A Junta da Com pa nhia, que ali men tou uma
con tí nua cor res pon dên cia co mer cial com
aque las pra ças no pe rí odo re fe rido, no me ava
ou de mi tia li vre mente os seus fei to res ou ad mi -
nis tra do res, con sul tando, para o efeito, não ra -
ras ve zes, ma gis tra dos ou ne go ci an tes cre di ta -
dos nas di fe ren tes pra ças.
A ad mi nis tra ção do Rio de Ja neiro dis pôs de
um ma gis trado de sem bar ga dor que exer cia
fun ções de con ser va dor da Com pa nhia para
os as sun tos de na tu reza ju rí dica (pelo me nos,
a par tir de 1801), re ce bendo anual mente 100
000 réis, e um ma gis trado, re gra ge ral, o ou vi -
dor-ge ral, em cada uma das ci da des de
Salvador da Baía e Re cife, os quais exer ciam
idên ti cas fun ções.
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A Junta da Com pa nhia, logo em 1757, co mu ni -
cou aos seus ad mi nis tra do res do Rio de Ja -
neiro que re ce be riam no con junto, de or de -
nado, uma verba anual de 3,3 con tos, à
se me lhança do que acon te cia com os ad mi nis -
tra do res, no Bra sil, da Com pa nhia do Grão-
Pará e Ma ra nhão, fi cando as sim, para cada ad -
mi nis tra dor 1,1 con tos com a obri ga ção de
pa ga rem aos seus cai xei ros. Mas logo de se -
guida, es tes, como to dos os ad mi nis tra do res
da Com pa nhia no Bra sil, pas sa ram a re ce ber
2% de to das as ven das dos pro du tos re me ti -
dos pela Junta.

Esta co mis são man teve-se inal te rada du rante
lar gas dé ca das mas, de 1814 em di ante, du pli -
cou, pas sando os ad mi nis tra do res a re ce ber
4% so bre os vi nhos, aguar den tes e vi na gres
que ven des sem.
Es tes fun cio ná rios re ce biam ainda 20% do va lor
dos vi nhos, aguar den tes e vi na gres que de nun -
cias sem ou apre en des sem como con tra bando.
Os ad mi nis tra do res e fei to res da Com pa nhia
no Bra sil go za vam dos mes mos pri vi lé gios e
obri ga ções dos ad mi nis tra do res e cai xei ros da
Com pa nhia no Porto, de tal forma que, por sua
morte, os seus li vros e es pó lios não po diam ser

ar re ca da dos pe los ju í zes dos de fun tos e au -
sen tes, nem pe los ju í zes dos ór fãos, ou tros sim
pela ad mi nis tra ção da Com pa nhia, de forma a
esta ter o di reito de pri ma zia so bre os her dei -
ros ou ter cei ros quanto a di nheiro ou bens que
lhe per ten ciam.
Os ad mi nis tra do res no me a dos pela Junta da
Com pa nhia eram, re gra ge ral, co mer cian tes
ins ta la dos nas pra ças do Bra sil, go zando de
boa re pu ta ção, cré di tos fir ma dos e ex pe ri ên cia
nos ne gó cios dos vi nhos e aguar den tes.

Do cu mento n.º 3
Carta da Junta da Com pa nhia a frei João de Man si lha, a pro pó sito da no me a ção dos ad mi nis tra do res da Com pa nhia no Bra sil (1756)

Re ve ren dís simo Se nhor
Sendo-nos pre sente a carta de vossa re ve ren dís sima de 14 do cor rente que es cre veu ao vosso pro ve dor, es ti ma mos muito, que o ex ce len tís simo
se nhor Se bas tião José de Car va lho Melo não de sa prove as pes soas de An tó nio Pinto de Mi randa, que vossa re ve ren dís sima de lá no meou para
ad mi nis tra dor do Rio de Ja neiro dos efei tos desta Com pa nhia, e fi an ças que quer dar se jam nesta ci dade a sa tis fa ção desta Junta pelo pouco
co nhe ci mento que te mos dos bens, e ca be dais das pes soas que ela po derá no mear nessa Corte e me nos das do Rio de Ja neiro, e para isso pode
man dar pro cu ra ções para cá se fa zer es cri tura pois es ta mos por tudo quanto sua ex ce lên cia nos de ter mi nar obe di en tes como cri a tu ras suas, e
súb di tos aman tes para quanto for de seu agrado na cer teza de que sua ex ce lên cia quer toda a se gu rança para o ca be dal desta Com pa nhia. Agra -
dando-nos tam bém muito o me mo rial de Ma nuel Pe reira de Fa ria para a ad mi nis tra ção de Per nam buco por es tar con forme com a nossa von tade
visto se ofe re cer a dar a nossa sa tis fa ção fi an ças nesta ci dade para o que pode man dar pro cu ra ção; e no que res peita a to das as mais cláu su -
las dos me mo ri ais es tão tanto do nosso agrado que lhe não sa be mos dar mais res posta que o nosso agra de ci mento; e como as es qua dras es -
tão pro xi ma mente a sair não só pe las or dens de sua ma jes tade, mas tam bém por causa do In verno, se o dito An tó nio Pinto de Mi randa não pu -
der com toda a bre vi dade pres tar as di tas fi an ças, ex po nha vossa re ve ren dís sima a sua ex ce lên cia que nes tes ter mos nos pa re cia justo
con sig nar mos a re messa para o Rio a três ca sas da elei ção desta mesa, sendo uma de las a de An tó nio Pinto de Mi randa e seu com pa nheiro Luís
An tó nio de Mi randa ser vindo umas de au sên cias às ou tras para as sim fi car mais se guro tão im por tante ca be dal en quanto se lhe não dá me lhor
pro vi dên cia sendo ne ces sá rio; pon de rando jun ta mente que esta ines pe rada re messa indo toda a uma casa de sa cau te lada po derá pa de cer ad mi -
nis tra ção, ainda que maior zelo e cui dado haja, e este é o pa re cer de Gas par Bar bosa Car neiro, e de José de Pi nho e Sousa a quem man da mos
cha mar para com eles con fe rir este par ti cu lar. Além disto acresce mais que indo di vi dida a car re ga ção uns in ci tam aos ou tros a di li gên cia, por -
que ne nhum há-de que rer fi car com me nos cré dito nas suas re me ças.
No que res peita à con sig na ção da Baía não te mos dú vida, e es ta mos cer tos em re metê-la a Jo a quim Iná cio da Cruz e Com pa nhia por nos pa re -
cer o não po der mos fa zer com me lhor acerto, e só que re mos, que o nosso só cio e pro cu ra dor nessa Corte seu ir mão nos mande uma obri ga ção
de ele acei tar; e en quanto aos pre ços das co mis sões vossa re ve ren dís sima nos fará a mercê de ajus tar com eles como lhe pa re cer que tudo da -
mos por bem feito, e com aviso de vossa re ve ren dís sima lhe re me te re mos as car tas de no me a ção fi cando sem pre obri ga dís si mos a vossa re ve -
ren dís sima por tan tas di li gên cias e fi ne zas, que no seu des velo, e pa tro cí nio con ti nua mente ex pe ri men ta mos.
Deus guarde a vossa re ve ren dís sima como de se ja mos.

Porto, em Junta, a 19 de Ou tu bro de 1756.
De Vossa Re ve ren dís sima.

Hu mil des e obri ga dís si mos cri a dos.

Fonte: Ar quivo da Real Com pa nhia Ve lha. 
Li vro co pia dor 1.º de cor res pon dên cia de Lis boa e Bra sil (1756-1761).



De acordo com as ori en ta ções da das pelo mi -
nis tro Car va lho e Melo, à se me lhança do que
acon te cia por toda a Eu ropa, não de ve ria ser
exi gida qual quer fi ança a tais ad mi nis tra do res
– ga ran tia que a Junta ini ci al mente pre ten dia –
bas tando, para o exer cí cio des sas fun ções, a
sua “re pu ta ção” e “boa nota”. Face a tais ins -
tru ções, os mem bros da Junta fi ze ram ques tão
de as se gu rar que es ta riam “por tudo quanto
sua ex ce lên cia nos de ter mi nar, obe di en tes
como cri a tu ras suas e súb di tos aman tes para
quanto for do seu agrado, na cer teza de que
sua ex ce lên cia quer toda a se gu rança para o

ca be dal desta Com pa nhia”. Isto é, a Junta,
face às de ter mi na ções de Car va lho e Melo, em
boa parte to ma das em fun ção das opi ni ões de
João de Man si lha, ali jou as suas res pon sa bi li -
da des quanto a pro ble mas fu tu ros como aque -
les que vi e ram a ocor rer. Os ad mi nis tra do res
ou fei to res ape nas de ve riam re me ter men sal -
mente à Junta da Com pa nhia os ba lan ços da
sua ac ti vi dade eco nó mica.
Ana li se mos, pois, as di ver sas ad mi nis tra ções
da Com pa nhia no Bra sil.

Do cu mento n.º 4
Carta de Se bas tião José de Car va lho e Melo ao pro ve dor e de pu ta dos da Com pa nhia Ge ral da Agri cul tura das Vi nhas do Alto Douro,
apon tando o exem plo da Com pa nhia Ge ral do Grão-Pará e Ma ra nhão para ser se guido pela Junta da Com pa nhia do Alto Douro quanto
a co mis sá rios ou ad mi nis tra do res no Bra sil, fi an ças e co mis sões ou or de na dos a pa gar (1756)

Acabo de re ce ber com a de vida es ti ma ção a carta, que vos sas mer cês me di ri gi ram na data de 31 de Ou tu bro pró ximo pre té rito; tra tando nela
da no me a ção dos co mis sá rios para os por tos da Amé rica; da ques tão de se lhe pe di rem, ou não pe di rem fi an ças, para se gu rança da ad mi nis tra -
ção, que se lhes co me tesse; e dos or de na dos, que lhes de vem ser cons ti tu í dos.
Pelo que per tence ao pri meiro ponto: re pe ti das ve zes te nho dito, e es crito, que sua ma jes tade não man dava ele ger com pre fe rên cia es tas, ou
aque las pes soas; mas sim, e tão-so mente, as que fos sem mais úteis para a Com pa nhia, e mais ca pa zes de da rem boa conta das co mis sões, de
que os en car re gas sem; como pra ti cou a ou tra Com pa nhia do Grão-Pará e Ma ra nhão: sendo certo, que as pes soas, que vos sas mer cês no me a -
ram, têm a seu fa vor o bom con ceito desta praça. Em cu jos ter mos não te nho, que acres cen tar so bre esta ma té ria.
O mesmo su cede pelo que per tence ao se gundo ponto das fi an ças, no qual par ti ci pei a vos sas mer cês com toda a in di vi dua ção as or dens de
sua ma jes tade que ti nha re ce bido, pe las duas car tas, que es crevi com este as sunto ao de sem bar ga dor Ber nardo Du arte de Fi guei redo, nas da -
tas de 23 e de 30 de Ou tu bro pró ximo pas sado.
Nem os dois me mo ri ais, que vos sas mer cês me re me tem, al te ram pe los fac tos das pes soas, que os ofe re ce ram, os só li dos fun da men tos das re fe ri -
das or dens ré gias: por que ne les se não tra tou da oferta de afi an çar as car re ga ções, que os ofe ren tes re ce bes sem; mas sim, e tão-so mente, de res -
pon de rem pe los gé ne ros, que des sem fi a dos a pes soas da sua apro va ção. E ainda isto é con trá rio ao es tilo do co mér cio, e ofe re cido sem a de vida
re fle xão: por que este caso de res pon de rem os co mis sá rios pe las fa zen das, que dão fi a das, só tem lu gar, quando as dão com dolo a pes soas fa li das,
e sem cré dito: por que do con trá rio se se gui ria um ab surdo no tá vel: pois que sendo certo, que até agora se não achou a arte de fa zer o co mér cio, re -
a li zando sem pre com di nheiro à vista as com pras, e as ven das; se ria o mesmo pro i bir aos tais co mis sá rios, que des sem os gé ne ros fi a dos a pes soas
de cré dito, do que pro i bir-lhes que des sem con sumo à maior parte dos gé ne ros, que lhes fos sem re me ti dos; prin ci pal mente no Bra sil, aonde re gu lar -
mente pouco, ou nada se vende, que não seja fi ado. E se por isto pas sam os par ti cu la res, como não há-de pas sar a Com pa nhia, que há-de ter mais
for ças? En fim, fa zendo esta Com pa nhia o que faz a do Ma ra nhão, que é o que deixo re fe rido, não ha verá quem lhe faça cen sura digna de aten der-se.
Quanto ao ter ceiro ponto, das co mis sões, ou or de na dos dos so bre di tos co mis sá rios: já disse, que re gu lando-se vos sas mer cês pelo que ti nha
pra ti cado a re fe rida Com pa nhia do Grão-Pará, e Ma ra nhão, obra riam se gu ros. E como as sim se acha ajus tado com este bom exem plo, não há
tam bém que acres cen tar so bre esta ma té ria.
E só me resta pôr a vos sas mer cês na in te li gên cia de que nem a be nig ni dade de sua ma jes tade se fa tiga de ou vir, e re sol ver as pro pos tas de vos sas mer -
cês, nem elas a quem fo ram até agora to ma das em sen tido que lhe possa ser sen sí vel: por que sua ma jes tade co nhece com as suas in com pa rá veis, e su -
pe ri o res lu zes, que este co mér cio por Com pa nhia, é para essa ci dade tão útil, como novo; e nunca es pe rou achar nela pro fes so res de uma ci ên cia, de que
não houve clas ses aber tas até agora. O mesmo su ce deu em Lis boa, aonde a dita Com pa nhia do Grão-Pará e Ma ra nhão, tem for mado no pouco tempo que
há que foi es ta be le cida, ad mi nis tra do res tão há beis, como vos sas mer cês o se rão den tro do mesmo tempo, por efeito exer cí cio, que até agora não ti ve ram.

Deus guarde a vos sas mer cês.
Be lém, a 5 de No vem bro de 1756.

Se bas tião José de Car va lho e Melo.

Fonte: Ar quivo da Real Com pa nhia Ve lha. 

Li vro co pia dor 1.º de cor res pon dên cia de Lis boa e Bra sil (1756-1761).
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5.1. A ad mi nis tra ção do Rio de Ja neiro

No Rio de Janeiro, que se revelou sem pre a ci -
dade mais im por tante quanto à en trada e con -
sumo dos vi nhos da Com pa nhia, a ad mi nis tra -
ção ini cial foi cons ti tu ída por An tó nio Pinto de
Mi randa, Luís An tó nio de Mi randa e To más Go -
mes Fer reira, tendo sido o pri meiro in di cado –
“no me ado”, dirá a Junta – por frei João de
Man si lha, e em se guida apro vado por Car va lho
e Melo, como acon te ceu, aliás, com os res tan -
tes, to dos eles es co lhi dos e no me a dos pelo
po de roso mi nis tro de José I.
Im porta re fe rir que a Junta da Com pa nhia ma ni -
fes tou sé rias re ser vas, desde o iní cio, quanto à
no me a ção desta ad mi nis tra ção para o Rio de
Ja neiro, in sis tindo na ne ces si dade dos Pinto de
Mi randa apre sen ta rem fi a do res. A Junta, em
carta a João de Man si lha, o con sul tor de Car va -

lho e Melo para a Com pa nhia, es cla rece até que
o que sem pre apro vou nos can di da tos a ad mi -
nis tra do res no Rio de Ja neiro “era a sua ca pa ci -
dade e não os seus ca be dais, por que des tes
não só não te mos co nhe ci mento, mas an tes
nesta praça [há] uma cons tante nota de que Bal -
ta zar Pinto de Mi randa [ir mão de An tó nio Pinto
de Mi randa] ti vera no ter ra moto [de Lis boa, em
1755] per das mai o res que to dos seus ca pi tais
que por al gum modo po dem com pre en der a An -
tó nio Pinto de Mi randa em ra zão das mui tas le -
tras que fo ram pas sa das so bre ele de fa zen das
que no ter ra moto se per de ram”. Re ti cên cias que
não aba la ram as cer te zas de João de Man si lha
e a de ci são de Car va lho e Melo, mas que ti nham
in teiro ca bi mento, como va mos ver.
A morte de Go mes Fer reira e o afas ta mento de
Luís de Mi randa le va ram a que, de 1762 em di -
ante, a ad mi nis tra ção fi casse en tre gue a dois

Plano da cidade de S. Sebastião
do Rio de Janeiro (1830).

Carta do Desembargador Manuel
Pinto da Cunha e Sousa sobre a
execução das dívidas à
Companhia dos administradores
do Rio de Janeiro, António Pinto
de Miranda e Pedro Martins Duarte
datada de 29 de Janeiro de 1776,
Arquivo da Real Companhia Velha.

Contas dos administradores da
Companhia no Rio de Janeiro,
Fernando Carneiro Leão e
Francisco José Guimarães, em
1825, Arquivo da Real 
Companhia Velha.

Vista da cidade do Rio de
Janeiro a partir do convento de 
S. Bento e da igreja de Nossa
Senhora da Glória. 
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ad mi nis tra do res, An tó nio Pinto de Mi randa e
Pe dro Mar tins Du arte, mas de tal forma que
An tó nio de Mi randa, que vi nha já de 1756, aca -
bou, na prá tica, por ser o res pon sá vel pe los
ne gó cios da Com pa nhia, com dra má ti cas con -
se quên cias para a Ins ti tu i ção.
Em 1773, a Com pa nhia, que já sus pei tava, há
al guns anos, do ele vado mon tante dos seus fun -
dos re ti dos no Rio de Ja neiro, dá conta das ir re -
gu la ri da des co me ti das por aquela ad mi nis tra -
ção, so bre tudo por An tó nio Pinto de Mi randa, o
qual, em 14 anos, nunca men ci o nara qua is quer
dí vi das de cli en tes seus à Com pa nhia.
O in ten dente ge ral do ouro no Rio de Ja neiro, o
de sem bar ga dor José Mau rí cio da Gama e Frei -
tas, é en car re gado de ave ri guar o que se pas -
sava, vindo a cons ta tar o ex tra vio e des vio de
avul ta das so mas. O mar quês de Pom bal, aler -
tado pela Com pa nhia, es creve ao mar quês de

La vra dio, vice-rei do Bra sil, para que apoi asse
em tudo o que fosse ne ces sá rio aquele ma gis -
trado, a fim de se ar re ca da rem os fun dos “dis -
per sos e alie na dos” pe los ad mi nis tra do res An tó -
nio Pinto de Mi randa e Pe dro Mar tins Du arte,
mas tam bém pe los dois ad mi nis tra do res que
efe me ra mente ti nham exer cido tais fun ções, Luís
An tó nio de Mi randa e An tó nio de Oli veira Du rão.
Os dois úl ti mos pa ga ram as suas dí vi das à
Com pa nhia – 16,2 con tos no caso de An tó nio
de Mi randa, tendo-lhe sido le van tado o se -
ques tro dos seus bens em 1778 – mas os dois
pri mei ros fo ram pre sos e ve riam os seus bens
se ques tra dos – in clu indo, no caso de Mar tins
Du arte, o seu na vio Su cu pira com to das as fa -
zen das, em 1773 –, uma vez que os fun dos
des vi a dos atin giam a ele va dís sima quan tia de
181 319 920 réis e as dí vi das à Com pa nhia
eram co bra das como fa zenda real.

Pe dro Mar tins Du arte, que aca bou por res sar -
cir a Com pa nhia dos pre ju í zos por si cau sa dos,
foi solto da pri são em 1779. Mas An tó nio Pinto
de Mi randa que, se gundo a Junta da Com pa -
nhia, ti nha feito in tei ra mente sua a ad mi nis tra -
ção, fal si fi cando lis tas de de ve do res e os li vros
de con ta bi li dade, aca bou por mor rer na ca deia
da Re la ção do Rio de Ja neiro, em 1790, tendo
os seus fi lhos pres cin dido do di reito à he rança.
Com efeito, a Junta da Com pa nhia e o Go -
verno não mais se com pa de ce ram com os pe -
di dos de cle mên cia e li ber ta ção apre sen ta dos
por Pinto de Mi randa, uma vez que ti nha in cor -
rido nas pe nas da Or de na ção re la ti vas aos
mer ca do res que se apro pri a vam da “fa zenda
alheia” e as dí vi das à Com pa nhia eram co bra -
das como fa zenda real. A Com pa nhia, aliás,
não se opu nha à sua li ber ta ção caso ele in for -
masse o pa ra deiro dos seus ca pi tais; mas Mi -
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randa, que che gara a mon tar uma con ta bi li -
dade falsa para ilu dir os seus des vios, nunca
for ne ceu os ele men tos ne ces sá rios exi gi dos
pela Ins ti tu i ção.
Em 1777, por aviso de 10 de Se tem bro, já no
rei nado de Ma ria I, o Go verno, en ten dendo que
An tó nio Pinto de Mi randa te ria sido preso “com
ex ces siva e er rada in te li gên cia das re ais or -
dens”, or de nou à Junta que ex pli casse a ra zão
de tal pro ce di mento. Con tudo, as ra zões apre -
sen ta das pela ad mi nis tra ção da Com pa nhia,
em 1778-1779, fo ram de tal modo con tun den -
tes que o Go verno não to mou qual quer ini ci a -
tiva quanto à sua li ber ta ção.
A Com pa nhia re cu pe rou parte das per das so -
fri das com a ad mi nis tra ção frau du lenta do Rio
de Ja neiro, mas nunca con se guiu res sar cir-se
to tal mente dos pre ju í zos que teve. Em 1784,
Luís de Sousa Cou ti nho, no re la tó rio que ela -
bora para o Go verno, re fere que a “an tiga dí -
vida dos ad mi nis tra do res re mo vi dos”, no mon -
tante de 44,7 con tos de réis, de via re pu tar-se
“com ple ta mente fa lida”.
Como foi pos sí vel que os pre ju í zos acu mu la -
dos pela Com pa nhia no Rio de Ja neiro, en tre
1756-1773, ul tra pas sas sem os 180 con tos de
réis, sem a ad mi nis tra ção da Com pa nhia, du -
rante vá rios anos, dar conta dos mes mos?
Para res pon der mos a esta ques tão de ve mos
ter em con si de ra ção dois as pec tos.
O pri meiro tem a ver, como já re fe ri mos, com
as ins tru ções da das à Junta pelo pró prio Car -
va lho e Melo de que não se de via pe dir qual -
quer fi ança ou ou tra ga ran tia aos ad mi nis tra do -
res que fos sem es co lhi dos. De vendo ser tais
ad mi nis tra do res ou “co mis sá rios” ho mens de
ne gó cio com cré di tos se gu ros, não fa zia qual -
quer sen tido exi gir-lhes ga ran tias, uma vez
que, se a sua re pu ta ção não era su fi ci ente,
como iriam en con trar-se fi a do res para os mes -
mos e para ga ran tias tão ele va das, como iriam
ser as dos ne gó cios da Com pa nhia no Bra sil?
Ou seja, no caso dos ad mi nis tra do res da
Com pa nhia na quele ter ri tó rio, apli cava-se-lhes
a mesma dou trina es ta be le cida para os pro -
pos tos ou ta ber nei ros da Ins ti tu i ção no Porto,
a qual de fen dia que os ho mens de ne gó cio in -
ves ti dos em tais fun ções eram os pri mei ros in -
te res sa dos em não pra ti car frau des ou le sar a
Com pa nhia. E acres cen tava-se, até, algo
mais: como no Bra sil era prá tica cor rente a
venda a cré dito das mer ca do rias, os ad mi nis -
tra do res da Com pa nhia no Bra sil tam bém po -
diam ven der os vi nhos, aguar den tes e vi na -
gres a pra zos di la ta dos.
O se gundo tem a ver com uma certa le vian -
dade ma ni fes tada pela ad mi nis tra ção da Junta
quanto aos ne gó cios do Bra sil. Os de pu ta dos

da Junta da Com pa nhia não res pon diam pela
fa lên cia ou frau des dos seus ad mi nis tra do res
no Bra sil – por aviso de 30 de Ou tu bro de 1756,
foi es ta be le cido que os ad mi nis tra do res da
Com pa nhia não fi ca vam su jei tos às per das do
co mér cio no Es tado do Bra sil. E com o facto
de a sua co mis são ser co brada so bre o va lor
das car re ga ções na al tura do em bar que, con -
ta bi li zando-se, desde logo, os lu cros a ob ter
com as mes mas, e ig no rando-se, as sim, o
tempo que de mo rava a ven der os vi nhos ex -
por ta dos, e que, no caso do Bra sil che gava a
dois, três e mais anos.
Só as sim é pos sí vel com pre en der que, nas
mãos dos ad mi nis tra do res do Rio de Ja neiro,
fos sem con ta bi li za dos, em 1772, mais de 233
con tos de réis, sem que a ad mi nis tra ção da
Com pa nhia, até en tão, ti vesse to mado qual -
quer ini ci a tiva de fis ca li za ção das con tas do
Rio de Ja neiro!
Ir res pon sa bi li dade ou le vian dade igual mente
ma ni fes ta das no que di zia res peito quanto ao
fun cio na mento da ad mi nis tra ção do Rio de Ja -
neiro, no me a da mente quanto ao não pre en chi -
mento da ter ceira vaga ocor rida em 1762 e ao
ca rác ter in di vi dual da mesma, pra ti ca mente
as su mida por An tó nio Pinto de Mi randa.
Ora, a Junta da Com pa nhia dis pu nha de to dos
os meios para ave ri guar o que se pas sava no
Bra sil, muito es pe ci al mente no Rio de Ja neiro,
de sig na da mente atra vés de ma gis tra dos e ne -
go ci an tes aí re si den tes que, con fi den cial -
mente, como acon te ceu mais tarde, nou tras
opor tu ni da des, lhe po diam dar conta do que se
pas sava, ou da des lo ca ção àquela ci dade de
um dos seus de pu ta dos.
Ou seja, a Junta não se pre o cu pou com a ad -
mi nis tra ção do Rio de Ja neiro, já por que os co -
mer cian tes es co lhi dos ti nham sido apro va dos
ou in di ca dos por Car va lho e Melo, já por que di -
rec ta mente não era afec tada nas co mis sões
que re ce bia pe los ne gó cios do Bra sil.
Que con se quên cias teve, para a Com pa nhia, a
ad mi nis tra ção frau du lenta dos seus ne gó cios
no Rio de Ja neiro, para além dos pre ju í zos
eco nó mi cos que so freu?
Na se quên cia da de mis são for çada dos dois
ad mi nis tra do res re fe ri dos, a Junta da Com pa -
nhia viu-se obri gada, de ime di ato, a es ta be le -
cer um re gu la mento, ge ne ra li zado a to das as
ad mi nis tra ções do Bra sil, de forma a evi tar a
ocor rên cia de no vos des man dos e pre ju í zos, e
cu jas dis po si ções eram as se guin tes:
• es ta be le ci mento de um co fre para ar re ca da -

ção de to do o di nheiro pro ve ni ente da venda
dos pro du tos en vi a dos pela Com pa nhia, não
se po dendo fa zer qual quer apli ca ção do
mesmo sem que pri meiro en trasse no co fre;

• o co fre te ria três cha ves, sendo os ad mi nis -
tra do res, so li da ri a mente res pon sá veis, cla vi -
cu lá rios dele, cada um com a sua chave;

• en trada ime di ata no co fre do di nheiro da
venda dos pro du tos;

• os ad mi nis tra do res de ve riam es ta be le cer, em
cada se mana, o dia e hora para re u ni rem na
casa da quele que fosse es co lhido para guar -
dar o co fre; à boca dele, de viam re ce ber e re -
co lher todo o di nheiro apu rado; fa riam tam -
bém os pa ga men tos ne ces sá rios, ex cepto
quando fos sem de na tu reza que não pu des -
sem ser ve ri fi ca dos na quele mo mento; nesse
caso, se ria en tre gue o di nheiro ne ces sá rio a
um dos ad mi nis tra do res, dando-se-lhe sa ída,
e esse apre sen ta ria con tas com os do cu men -
tos com pro va ti vos, na se mana se guinte;

• as en tra das e saí das do co fre eram re gis ta das
em li vro, ru bri cado e en cer rado pelo ma gis trado
con ser va dor da Com pa nhia em cada ca pi ta nia;

• as ver bas se riam sem pre es cri tu ra das por um
dos ad mi nis tra do res;

• o fe cho e ba lanço das con tas se ria men sal, pas -
sando o saldo que es ti vesse no co fre para o
mês se guinte; o re fe rido saldo men sal pas sou
tam bém a ser en vi ado à Junta da Com pa nhia;

• a ad mi nis tra ção se ria di vi dida em três ins pec -
ções par ti cu la res: re co lha e sa ída dos pro du tos
da Com pa nhia, co fre e es cri tó rio e con ta do ria.

O de sem bar ga dor José Mau rí cio da Gama e
Frei tas foi in cum bido, ainda em 1773, pela Junta
da Com pa nhia, de es co lher três dos seis no mes
que esta lhe in di cou, aca bando por se pro nun -
ciar a fa vor de An tó nio José Co e lho, Brás Car -
neiro Leão e Ma nuel Ro dri gues Bar ros.
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Qua dro n.º 3
Pa tri mó nio da Com pa nhia exis tente no Bra sil, em di nheiro e gé ne ros, na mão dos seus ad mi nis tra do res (1784)

Rio de Ja neiro Na mão dos ad mi nis tra do res da Com pa nhia An tó nio José Co e lho, 
Brás Car neiro Leão e Ma nuel Ro dri gues de Bar ros, em di nheiro e gé ne ros 60 245$541

Em dí vida da Fa zenda Real, de gé ne ros en tre gues 
para pro vi mento dos ar ma zéns da mesma Real Fa zenda 7 417$680 67 663$221

Dí vida dos ad mi nis tra do res da Com pa nhia exo ne ra dos, 
An tó nio Pinto de Mi randa e Pe dro Mar tins Du arte 44 676$123

Em dí vida da Real Fa zenda 2 961$593 47 637$716

Baía Na mão dos ad mi nis tra do res José Car neiro de Cam pos 
e José An tó nio de Cas tro, em di nheiro e gé ne ros 58 135$822

Per nam buco Na mão dos ad mi nis tra do res Ma nuel Go mes Pinto 
e João de Pi nho Bor ges, em di nheiro e gé ne ros 27 660$323

Pará Na mão do ad mi nis tra dor Ma nuel José da Cu nha, em di nheiro 927$207

Pa raíba Na mão do ad mi nis tra dor An tó nio José de Sousa, em di nheiro e gé ne ros 1 791$507

203 815$796
Aba tendo-se o que deve a Fa zenda Real às ad mi nis tra ções 
do Rio de Ja neiro por irem em mapa se pa rado, a sa ber:

aos ad mi nis tra do res ac tu ais 7 417$680

aos ad mi nis tra do res re mo vi dos 2 961$593 10 379$273

Lí quido na mão dos ad mi nis tra do res 193 436$523

Planta de várias propriedades da
Companhia no Alto Douro.





A par tir de en tão, não co nhe ce mos qua is quer
ou tras ir re gu la ri da des co me ti das na ad mi nis tra -
ção do Rio de Ja neiro. Os seus mem bros vão
sendo sub sti tu í dos a seu pe dido ou por morte,
mas até 1827 ve ri fica-se uma con ti nui dade in -
vul gar de dois ad mi nis tra do res, pai e fi lho: Brás
Car neiro Leão, na tu ral do Porto e con si de rado
em 1799, como re fere João Fra goso, um dos 36
ne go ci an tes mais im por tan tes do Rio, que se
man teve como ad mi nis tra dor da Com pa nhia,
nesta ci dade, en tre 1773-1805; e Fer nando Car -
neiro Leão, que lhe su ce deu en tre 1805-1827,
sa indo para ocu par um im por tante cargo que
lhe foi con ce dido pelo im pe ra dor do Bra sil.
A Com pa nhia, per dendo em 1834 a ca te go ria
de em presa ma jes tá tica, desse ano em di ante
pas sou a ter ape nas um agente no Rio de Ja -
neiro, João Al ves de Sousa Gui ma rães.

5.2. A ad mi nis tra ção do Re cife

A ad mi nis tra ção do Re cife, de sig nada por ad -
mi nis tra ção de Per nam buco, foi cons ti tu ída em
1756 por dois ho mens de ne gó cio na tu rais do
Porto, José Bento Lei tão e Fran cisco Ro dri -
gues da Silva Praça. Este úl timo é sub sti tu ído
em 1760 e Bento Lei tão re gressa a Por tu gal em
1770, de modo que, a par tir dessa data, en -

con tra mos no Re cife, como ad mi nis tra do res,
Agos ti nho da Silva Gui ma rães e Fran cisco Car -
neiro de Sam paio, de pu tado da Com pa nhia
Ge ral de Per nam buco e Pa raíba.
Tam bém aqui a Junta da Com pa nhia de tecta
ir re gu la ri da des, de tal forma que, em 1772, 
es tes dois úl ti mos ad mi nis tra do res, de vido
aos des fal ques co me ti dos, se riam afas ta dos
das suas fun ções e os seus bens se ques tra -
dos para as se gu rar os ca pi tais que ti nham
dis si pado, no mon tante de 18,4 con tos. Agos -
ti nho Gui ma rães é de tido, mas logo de se -
guida a Junta con corda com a sua li ber ta ção,
uma vez que con fes sou os des vios de que era
cul pado e pron ti fi cou-se a pa gar tudo. Já
Fran cisco Car neiro de Sam paio es ta be le ceu
um acordo de pa ga mento com a Ins ti tu i ção, li -
qui dando duas le tras de 4 con tos e uma pres -
ta ção anual de 2 con tos até ex tin ção da dí vida
de que era res pon sá vel.
Nesse mesmo ano, são no me a dos como ad mi -
nis tra do res no Re cife, Luís Mo reira de Car va lho
e João de Pi nho Bor ges, su ce dendo ao pri -
meiro, que morre em 1778, Ma nuel Go mes
Pinto, que deixa en tão a ad mi nis tra ção da Baía
para vir exer cer tais fun ções.
A ad mi nis tra ção do Re cife, a par tir de 1793,
pas sou a ser cons ti tu ída por três ad mi nis tra do -
res, nú mero que man teve até 1834.

Em 1797, a ad mi nis tra ção do Re cife, cons ti tu -
ída por Jo a quim Ri beiro de Brito, Ma nuel Ma -
ciel Mon teiro e José Faus tino Nu nes, de mi tiu-
-se em bloco. Em 1820, An tó nio Silva, por
de sin te li gên cias com os ou tros dois ad mi nis -
tra do res, viu-se obri gado a aban do nar o cargo.
Com ex cep ção des tes dois ca sos, a ad mi nis -
tra ção per nam bu cana vai re ve lar uma grande
con ti nui dade, de tal modo que uma ad mi nis tra -
ção irá man ter-se em fun ções en tre 1820-1834,
com posta por An tó nio Mar ques da Costa So a -
res (que vi nha já de 1797), Ma nuel Ca e tano da
Silva e José Mar ques da Costa So a res.
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Vista do Rio de Janeiro a partir
do Convento de Santa Teresa.

Carta da Junta da Companhia
para os administradores de
Pernambuco de 13 de Março 
de 1776, Arquivo da Real 
Companhia Velha.

Porto da Baía (século XIX). 

Conta-corrente dos
administradores da Companhia no
Rio de Janeiro, Brás Carneiro Leão
e António Luís Fernandes, em
1804, Arquivo da Real 
Companhia Velha. 







Do cu mento n.º 5
Carta dos ad mi nis tra do res do Re cife de Per nam buco ao pro ve dor e de pu ta dos da Junta da Com pa nhia Ge ral do Alto Douro (1759)

Se nhor pro ve dor e de pu ta dos da Junta da Com pa nhia Ge ral do Alto Douro. 

Pela frota que desta saiu em 31 de Agosto fo mos aos pés de vos sas mer cês, avi sando-lhes de tudo o que se nos ofe re cia, com as re mes sas, que
fi ze mos por conta da Com pa nhia que es ti ma re mos se re co lha tudo a sal va mento.
Vai em bar ca ção para a Ilha de S. Mi guel, e de novo se nos ofe rece di zer que em até hoje te mos ven dido da pri meira car re ga ção 441 pi pas de vi -
nho com as dos ates tos, e ao de pois dos nos sos avi sos, se re sol ve ram os an go lis tas a com prar, e da qui até Se tem bro como se aca bou a mon -
ção só ven de re mos para a terra, e muito de se ja mos con cluir es tes, para en trar mos com os da 2.ª car re ga ção da qual te mos ven dido 11 pi pas, 4
meias, 9 bar ris de vi nho branco, 58 pi pas de vi na gre, 8 pi pas e 79 fras quei ras de aguar dente, esta não tem pronta sa ída, por que além de ha ver
muita da ilha, são bas tan te mente fra cas, e aqui as que rem bran cas, e bem for tes.
Os vi na gres bre ve mente se con clu i rão, e es ta mos sen tindo a falta que de les há-de ha ver, prin ci pal mente pelo cla mor do povo, e por que no Rio,
e Baía es tava tam bém a terra falta, nos não ani ma re mos a pedi-los, por ver mos se rão pou cos para aque les paí ses, e sem em bargo de ter mos pe -
dido a vos sas mer cês 100 pi pas de vi na gre, na pri meira es qua dra de se ja mos ven dam 120 pi pas.
É o que se nos ofe rece di zer a vos sas mer cês, fi cando pron tos para se guir mos as suas or dens com a pronta exe cu ção que de ve mos.

Deus guarde a vos sas mer cês mui tos anos.
Re cife de Per nam buco, 2 de Maio de 1759.

Por esta em bar ca ção que vai para a ilha de S. Mi guel te mos es crito a vos sas mer cês o que se nos ofe re cia de pois de re ce ber mos a sua es ti mada
de 31 de Ou tu bro do ano pas sado, que con du ziu a es qua dra da Baía, res pec tiva à re co men da ção que vos sas mer cês nos fa zem da Ma deira, para
o mi nis té rio de pi pas, cuja di li gên cia fi ca mos de acordo exe cu tar, in for mando-nos dos mes tres ta no ei ros, para o me lhor acerto, e pela pri meira
oca sião di re mos do que nos in for ma rem.
Pela mesma es qua dra da Baía, re ce be mos a pri meira via da se gunda car re ga ção, que nos fal tou pela es qua dra, como tí nha mos avi sado.
É o que se nos ofe rece di zer a vos sas mer cês fi cando pron tos para se guir mos as suas or dens, com a fiel von tade.

Deus guarde vos sas mer cês mui tos anos.
Re cife de Per nam buco, 4 de Maio de 1759.

As có pias acima te mos es crito a vos sas mer cês pela ilha de S. Mi guel, e pela Baía va mos aos pés de vos sas mer cês a di zer-lhes, que in for mando-
-nos dos mes tres ta no ei ros a res peito das ma dei ras para as pi pas.
Es tes di zem que a ma deira de ama relo, se não pode to rar com o com pri mento, que vos sas mer cês pe dem, por não ra char di reito, e com o mesmo
com pri mento que pe dem, se não po dem to rar para a ser rar, por que se per derá muito ta bu ado, e nem todo serve ao de pois de ser rado para a
obra de pi pas, por ter cor tiça, e bró zio; e pelo com pri mento o re fugo não tem sa ída para ou tra obra, mo tivo por  que quando se cos tuma fa zer
qual quer obra de pi pas, ou to néis se es co lhe en tre mui tas dú zias o que é me lhor, e este o co mum com pri mento são 25 pal mos, e 2 de largo.
O preço de uma dú zia es co lhido, con forme as oca si ões são de 12 até 14$000 réis e que a ma deira sendo deste ta bu ado, com o com pri mento
dos 8 pal mos, e um de largo, que vos sas mer cês pe dem, não dá uma dú zia mais que qua tro pi pas, e po derá so be jar al guma adu ela.
Que indo desta já ser rado, com o com pri mento de 7 pal mos, que é o com que nesta obram as pi pas, e um couto de largo, que dá cada uma tá -
bua 3 adu e las na lar gura, e so be jam pon tas das tá buas para fun dos, e por este acrés cimo com o com pri mento dos 7 pal mos, dá uma dú zia de
ta bu ado 5 pi pas.
Que indo desta a ma deira já la vrada por mãos de car pin tei ros, me lhor obra fará, por que la vrada nesta, as se gura se des per diça, por ser re ve zada essa
ma deira, e quem desta a leva para a obra de to néis, a leva nesta forma já la vrada, sendo as sim será mais có modo o frete, pelo me nos vo lume.
Que esta qua li dade de ma dei ras é a me lhor da Amé rica, para o vi nho, por lhe não pôr sa bor al gum, e só sim fi cará al guma coisa preto.
Que os car pin tei ros le vam de ser rar, e la vrar uma dú zia de ta bu ado que dá as 5 pi pas 3$200 réis.
Te mos ex posto a vos sas mer cês do que nos in for mam os ta no ei ros, e é sem dú vida fi car uma pipa nessa, aca bada por cinco mil e tan tos réis,
me nos o frete da ma deira, pipa essa, e como é gé nero que se não pode ra char pe las ra zões apon ta das, e só sim ser rado, se não pode por ou tro
modo di li gen ciar o me lhor có modo. Por cu jos mo ti vos re sol ve mos não en trar nesta di li gên cia, sem nova or dem de vos sas mer cês, que de ter mi -
nando-nos a que vá, se rão ser vi dos man dar pôr de acordo aos ca pi tães dos na vios para a re ce be rem, e po dendo nessa ajus tar o frete me lhor,
por que po derá ser em oca sião de que haja falta de pra ças, e como su ce deu este ano, avi sando-nos da bi tola, e se há-de ir com os 8, ou 7 pal -
mos de com prido, e um ou couto de largo, e sem em bargo deste nosso aviso, sem pre fi ca mos na di li gên cia de ver mos se por qual quer modo,
po de re mos ha ver esta ma deira com me lhor có modo.
Do mais que se nos ofe re ceu avi sa re mos, fi cando pron tos para exe cu tar as suas or dens.

Deus guarde vos sas mer cês por mui tos anos.
Re cife de Per nam buco, 13 de Maio de 1759.



As có pias acima te mos es crito a vos sas mer cês pela Ilha de S. Mi guel, e Baía, que con fir ma mos o avi sado.
Vai em bar ca ção para a ilha da Ma deira, e de novo se nos ofe rece di zer, que em até hoje te mos ven dido da 1.ª car re ga ção 478 pi pas de vi nho com
as dos ates tos; e da 2.ª 12 pi pas, 5 meias, e 10 bar ris de vi nho branco, 9 pi pas, e 92 fras quei ras de aguar dente. Dos vi na gres só te mos uma pipa
em ser, que a não te mos, que não te mos dis posto até ver se da Baía nos man dam 20 pi pas, que te mos pe dido, que não vindo, ser virá aquela
para al guma ne ces si dade, e ao de pois de se con su mi rem os que hão pe las ta ver nas.
A res peito das ma dei ras para as pi pas, con ti nu ando a di li gên cia de ver mos o me lhor có modo de las, o não acha mos mais do que te mos dito, só
que al guma ma deira que se acha de ama relo, como é toda re ve zada, ra cha no com pri mento para bar ris, e para pi pas não é pos sí vel, se gundo
nos têm in for mado os mes tres que fa bri cam esta obra. É o que po de mos avi sar neste par ti cu lar fi cando pron tos para em tudo dar mos exe cu ção
às or dens de vossa mer cês com a fiel von tade.

Deus guarde vos sas mer cês mui tos anos.
Re cife de Per nam buco, 10 de Ju nho de 1759.

De vossa mer cês fi éis cri a dos.
Fran cisco Ro dri gues da Silva Praça

José Bento Lei tão

Fonte: Ar quivo da Real Com pa nhia Ve lha. 

Cor res pon dên cia re ce bida (do cu mento avulso em caixa).
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Convento de Nossa Senhora da
Piedade, na Baía, da autoria de
Johann Moritz Rugendas 
(1.ª metade do século XIX). 
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5.3. A ad mi nis tra ção da Baía

A ad mi nis tra ção da Com pa nhia na Baía foi
cons ti tu ída em 1756 por dois ne go ci an tes de
Lis boa, Jo a quim Iná cio da Cruz e An tó nio Car -
doso dos San tos, tendo sido sub sti tu ído o pri -
meiro em 1762, por Cle mente José da Costa.
Em 1767, a Junta cri ti cou a ad mi nis tra ção da
Baía por esta dis por quase de tan tos cai xei ros
como os exis ten tes no Porto, onde ocor ria uma
“in com pa rá vel ex pe di ção” de vi nhos.
Em 1773, os dois ad mi nis tra do res, An tó nio
Car doso dos San tos e Cle mente José da
Costa, ale gando can saço e von tade de se de -
di ca rem ex clu si va mente aos ne gó cios das
suas ca sas co mer ci ais, mas acu sando, muito
pro va vel mente, as re per cus sões cau sa das pe -
las pri sões dos ad mi nis tra do res do Rio de Ja -

neiro e do Re cife, pe dem a de mis são, tendo
sido sub sti tu í dos, em 1774, por José Car neiro
de Cam pos e Ma nuel Go mes Pinto.
A Com pa nhia teve al gu mas di fi cul da des com
os ad mi nis tra do res da Baía a par tir de 1802, le -
vando a que, em 1804, José Car neiro de Cam -
pos e Fran cisco José de Lu cena ti ves sem sido
afas ta dos, por dí vi das do pri meiro ad mi nis tra -
dor no va lor de 12,6 con tos, que este úl timo
não de nun ci ara, ins ta lando-se, a par tir de en -
tão, uma ad mi nis tra ção in te grada por três ad -
mi nis tra do res, Adri ano de Araújo Braga, Fran -
cisco Be lens e José An tó nio de Araújo. Daí em
di ante não se re gista qual quer ou tra ano ma lia
até 1834, ano em que Fran cisco Be lens e José
An tó nio de Araújo ainda se man ti nham como
ad mi nis tra do res da Com pa nhia nesta ci dade.

Fachada do Convento de
Monchique, junto do edifício da
Alfândega, no Porto, que terá sido
armazém da Companhia no 
século XIX.

Carta da Junta da Companhia
para os administradores da Baía
de 31 de Julho de 1771, Arquivo
da Real Companhia Velha.







Planta do Porto e Plano da
Cidade de Santos mostrando as
obras propostas, de Augusto 
T. Coimbra (1866). 
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Cobrança de dívidas,
cujo inventário
remontava a 1823, pelos
administradores da
Companhia na Baía,
Francisco Belens, José
António Araújo e Manuel
José de Almeida, 
em 31 de Janeiro de
1831, Arquivo da Real 
Companhia Velha.



Do cu mento n.º 6
Carta dos ad mi nis tra do res da Com pa nhia na Baía ao pro ve dor e de pu ta dos da Junta da Com pa nhia Ge ral da Agri cul tura das Vi nhas do
Alto Douro, a pro pó sito das car re ga ções de vi nhos, aguar den tes e vi na gres (1760)

Se nho res pro ve dor e de pu ta dos da Junta da Com pa nhia Ge ral da Agri cul tura das Vi nhas do Alto Douro
Pela ga lera Nossa Se nhora da Luz e San tana, de que é ca pi tão Ma nuel da Costa Bas tos, par tida do porto desta ci dade para o da Corte de Lis -
boa, em 22 de Abril, em com pa nhia da nau de guerra, e no vas, es cre ve mos a vos sas mer cês de tudo o que até esse tempo se nos ofe re cia, e
agora acresce di zer a vos sas mer cês que por via dos ad mi nis tra do res de Per nam buco re ce be mos em fins do dito mês de Abril o fa vor da carta
de vos sas mer cês de 12 de Fe ve reiro, vinda pela es qua dra da quela re par ti ção, que ali se re co lheu em 18 do re fe rido mês.
Por ela ve mos a pre ven ção que vos sas mer cês ti nham to mado a fim de nos adi an ta rem o pro vi mento dos gé ne ros de seu ins ti tuto, e es ta mos
com de sejo de que se ve ri fi casse, como pre me di ta vam, para que nos pos sam che gar com mais bre vi dade.
Os ad mi nis tra do res de Per nam buco, a quem tí nha mos no ti ci ado da ca rên cia em que nos achá va mos de to dos os gé ne ros, logo que ali che gou
a es qua dra to ma ram a de li be ra ção de nos pro ver com o mais que lhes foi pos sí vel; e com efeito em 12 do mês pas sado en trou neste porto a su -
maca Bom Je sus das Por tas do mes tre José dos San tos Mo reira, con du zindo 40 pi pas de vi nho branco, 13 de aguar dente e 57 de vi na gre, que
im por ta ram con forme a car re ga ção, que com elas nos re me te ram 5 219$765 réis, cer ti fi cando-nos fi cava a par tir a su maca do mes tre Ma nuel Fer -
reira Gui ma rães, em que tam bém nos re me tiam 6 pi pas de vi nho branco, e 33 de vi na gre, de que nos man da ram os co nhe ci men tos e car re ga ção
com o custo de 1 941$183 réis além de 78 pi pas de vi nho tinto da 2.ª qua li dade, que ti nham em ser da es qua dra an te ce dente; e re me tiam na
mesma com o im porte de 4 709$960 réis.
Esta se gunda su maca até aqui não é che gada, nem da quele porto tem vindo ou tra, que nos possa dar no tí cia da causa da sua de mora, que não
po de mos atri buir mais, que a al guma ar ri bada que fi zesse aos por tos do Norte de Per nam buco; de onde no pre sente tempo não po derá sair tão
fa cil mente; sendo certo que a es ta ção do In verno tem cor rido tão fa vo rá vel até o pre sente, que na tu ral mente não deixa re ceio de cui dado.
As 110 pi pas, que vi e ram na pri meira su maca, che ga ram sem ava ria, e sendo logo de sem bar ca das, so bre os pre ços por  que vi e ram car re ga das
de Per nam buco; con forme as car re ga ções, e ma ni fes tos, que nos re me te ram os ad mi nis tra do res da quela ci dade que dei xa mos de man dar a vos -
sas mer cês na con si de ra ção de que eles o te rão feito, dando conta da dita re messa, e aba ti mento que fi ze ram do preço de seus ma ni fes tos ao
das car re ga ções, como foi car reto, ra ba ti ção, ar ma zém e atesto, su posta a re messa que logo fi ze ram, sem que lá ti ves sem esta des pesa, for má -
mos os nos sos ma ni fes tos na forma que re me te mos a vos sas mer cês in clu sos, em que mos tra sair cada pipa de vi nho branco a 68$551; de aguar -
dente a 95$803; e de vi na gre a 36$876 réis, e dos di tos ma ni fes tos ve rão vos sas mer cês que dei xá mos de fa zer ra zão a al gu mas des pe sas, a fim
de não au men tar o preço em ter mos que em ba ra çasse a sa ída e de sor de nasse os co muns, que es tão es ta be le ci dos para a venda pelo mi údo,
re ser vando-nos a em bol sar esta falta pela conta de so bras; vos sas mer cês se rão ser vi dos de man dar exa mi nar os di tos ma ni fes tos, e cer ti fi car-
-nos da sua apro va ção, para as sim fi car sendo le gal o nosso pro ce di mento; e pe los re fe ri dos pre ços te mos ven dido 33 pi pas de vi nho branco;
10 de aguar dente; e 50 de vi na gre, vindo a ter mos de to dos es tes três gé ne ros so mente 17 pi pas em ser cuja venda bre ve mente fi cará con cluída.
Bem falta nos faz não ter che gado a se gunda su maca, em ra zão dos vi nhos tin tos, que é o de que mais ca re cí a mos, po rém de al guma forma tem
su prido o branco; e pelo que res peita ao pro duto desta re messa nos or de nam os ad mi nis tra do res de Per nam buco que o im porte dos vi nhos bran -
cos, aguar dente e vi na gres o re me ta mos da qui em di rei tura na pri meira oca sião que hou ver de co fre, ex cepto po rém o im porte dos vi nhos tin tos
que man dam se re meta para aquela ci dade, no caso de ir a tempo de achar ali a frota; e como o que até agora te mos re ce bido é so mente do que
se deve en viar de cá em di rei tura; fica sem efeito no mais a sua or dem, su posto pa re cer-nos que no caso de se re tar dar aqui a oca sião de po der
fa zer re messa, po de rão to mar o acordo de man da rem ir para Per nam buco ainda a im por tân cia dos ou tros gé ne ros, atento ao que nesta parte lhe
te mos avi sado.
Aqui têm che gado duas em bar ca ções da Ilha, que re me di a ram a terra de bas tan tes aguar den tes; e em al guma parte de vi na gres, e por isso a
maior falta que agora ex pe ri men ta mos é de vi nho tinto; se che gar a su maca es pe rada po derá fi car in tei ra mente re me di ada, e ao con trá rio não
dei xará de se fa zer muito mais ape te cida a che gada da es qua dra, ou de na vio, que em falta dela, es pe ra mos vos sas mer cês de ter feito ex pe dir.
Na conta de venda, que re me te mos a vossa mer cês de 60 pi pas de vi nho branco da 3.ª car re ga ção houve o erro de inad ver ti da mente se re ti rar
15 por 100, de vendo ser 16; nesta con for mi dade há di fe rença con tra a Com pa nhia de 18$545 réis, que te mos abo nado em conta de vos sas mer -
cês; ha vendo esta im por tân cia pela das so bras, fi cando as sim de con for mi dade com o aviso que nos faz João Fre de rico de Hec quen berg.
É o que nesta oca sião se nos ofe rece di zer a vos sas mer cês; e em to das es ta mos su jei tos aos pre cei tos de obe de cer-lhes.
Deus guarde vos sas mer cês mui tos anos.

Baía, 23 de Ju nho de 1760.
De vos sas mer cês,

Muito obri ga dos ser vos.
Jo a quim Iná cio da Cruz

An tó nio Car doso dos San tos

Fonte: Ar quivo da Real Com pa nhia Ve lha. 
Cor res pon dên cia re ce bida (do cu mento avulso em caixa).
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Elevação em perspectiva das
Fortalezas na entrada da barra
da Baía (finais do século XVIII). 
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5.4. A ad mi nis tra ção de San tos

A ad mi nis tra ção de San tos só co me çou a ser
re gis tada nos li vros co pia do res da cor res pon -
dên cia da Com pa nhia com o Rio de Ja neiro a
par tir de 1805, ano em que nos apa re cem como
res pon sá veis pe los ne gó cios da Com pa nhia
nessa lo ca li dade o te nente-co ro nel José An tó -
nio Vi eira de Car va lho e o ca pi tão-mor Bento
To más Vi ana. Este sai em 1817 e Vi eira de Car -
va lho morre em 1824, de forma que, em 1832,
en con tra vam-se como ad mi nis tra do res Do min -
gos Car neiro da Silva Braga e Fre de rico Fomm.
Al guns pre ju í zos so freu a Com pa nhia com a
ad mi nis tra ção de San tos, uma vez que a pri -
meira ad mi nis tra ção (1805-1816) ainda de via à
Com pa nhia, em 1832, 4,6 con tos e a ad mi nis -
tra ção de José Car va lho da Silva, quando saiu
em 1832, es tava em dé bito com 28,3 con tos
(in clu indo 22,9 con tos que se en con tra vam no
co fre da Te sou ra ria Ge ral da Pro vín cia de São
Paulo, como ire mos ver).

5.5. As ad mi nis tra ções de Pa raíba e do Pará

Te mos ainda in for ma ções de que a Com pa -
nhia, em bora com ca rác ter efé mero, teve um
ad mi nis tra dor em Pa raíba e ou tro no Pará.
Em Pa raíba, surge-nos, em 1781, João Co e lho
Vi ana, que dá lu gar, ainda nesse ano, a João da
Silva Fer reira. Este, em 1782, é sub sti tu ído por

An tó nio José de Sousa que, em 1784, cede o
lu gar a José Car reira Bo te lho Gue des.
No Pará, ape nas te mos no tí cia de um ad mi nis -
tra dor em 1784, Ma nuel José da Cu nha.

Con clu indo, po de mos di zer que as ad mi nis tra -
ções da Com pa nhia no Bra sil sem pre no me a -
das pela Junta, só a par tir de 1773-1774 pas -
sa ram a ter um re gu la mento co mum, na
se quên cia das ir re gu la ri da des co me ti das pe los
ad mi nis tra do res do Rio de Ja neiro e do Re cife,
o que per mi tiu, daí em di ante, um con trolo
mais ri go roso da ac ti vi dade dos seus re pre sen -
tan tes na quele ter ri tó rio.
Tais ad mi nis tra ções, com ex cep ção dos anos
de 1772-1774, em que to das fo ram sub sti tu í -
das, exer ce ram fun ções com no tá vel re gu la ri -
dade no Rio de Ja neiro, Re cife e Baía.
Em San tos, a ins ta la ção de uma ad mi nis tra ção
re vela-se tar dia, a mos trar a pouca im por tân cia
que a ca pi ta nia de São Paulo teve para os ne -
gó cios da Com pa nhia no Bra sil.
Em Pa raíba e no Pará, os ad mi nis tra do res re -
pre sen tan tes da Com pa nhia sur gi ram ape nas
efe me ra mente, a re ve lar a pouca ex pres são
que aque las ca pi ta nias ti ve ram quanto aos ne -
gó cios da Com pa nhia.
Em 1834, ex tin tos os pri vi lé gios da Com pa -
nhia, que co meça a fun cio nar como em presa
me ra mente co mer cial, as ad mi nis tra ções do
Bra sil são ex tin tas, pas sando a Com pa nhia a
dis por ape nas de agen tes nal guns por tos.

Vá rios pro ble mas fi cam em aberto, no me a da -
mente o de sa ber-se que pa pel de sem pe nha ram
os ad mi nis tra do res da Com pa nhia en quanto de -
ten to res de em pre sas co mer ci ais nos di ver sos
por tos do Bra sil, en tre 1756 e 1834, qual o grau
de au to no mia de que go zava cada ad mi nis tra -
ção face à Junta da Com pa nhia, e que co o pe ra -
ção ou en ten di mento exis tia en tre as mes mas.
Os fun dos do cu men tais da Com pa nhia não per -
mi tem es cla re cer tais ques tões, se bem que os
re gu la men tos e ins tru ções da Junta, co muns a
to das as ad mi nis tra ções, as sim como a cor res -
pon dên cia co mer cial exis tente, apon tem para
re la ções for te mente hi e rar qui za das e de de pen -
dên cia da que las para com a sede do Porto que
de fine pro ce di men tos de co mer cia li za ção e pre -
ços dos pro du tos que re mete para o Bra sil.
Quanto à úl tima ques tão, torna-se evi dente
que as di ver sas ad mi nis tra ções se cor res pon -
diam en tre si e que os vi nhos e aguar den tes,
nu me ro sas ve zes (1762, 1765, 1775, 1776,
1802, etc.), cir cu la vam de um porto para ou tro,
re gra ge ral por or dem da Junta.
A li ga ção de San tos ao Rio de Ja neiro re vela-se
con tí nua e o mesmo acon tece com o Rio de Ja -
neiro e a Baía, e mesmo o Re cife. Des co nhe ce -
mos, po rém, a di men são de tal re la ci o na mento
e o pa pel que os ad mi nis tra do res lo cais de sem -
pe nha ram nesse trá fego, dei xando toda a pro -
ble má tica aqui aflo rada para in ves ti ga ção mais
apro fun dada, quer em Por tu gal, quer no Bra sil.

Casa da administração da
Companhia em Santos. 

Carta de 9 de Maio de 1823 à
Junta da Companhia do seu
administrador em Santos, José
Carvalho da Silva, participando o
sequestro ordenado pelo
Imperador do Brasil aos bens da
Companhia.

Vila e praça de Santos
(2.ª metade do século XVIII). 
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Qua dro n.º 4
Ad mi nis tra do res do Rio de Ja neiro (1756-1834)

Anos Ad mi nis tra do res
1756 An tó nio Pinto de Mi randa

Luís An tó nio de Mi randa (sai em 1762)
To más Go mes Mo reira (morre em 1760)

1761 An tó nio Pinto de Mi randa
Luís An tó nio de Mi randa
An tó nio de Oli veira Du rão

1762 An tó nio Pinto de Mi randa
Pe dro Mar tins Du arte

1774 An tó nio José Co e lho (sai em 1788)
Brás Car neiro Leão (sai em 1805)
Ma nuel Ro dri gues de Bar ros
Sub sti tu tos
Fran cisco Fer reira Gui ma rães
Ma nuel Fer reira Gui ma rães
Lou renço Fer nan des Vi ana

1788 Brás Car neiro Leão
Ma nuel Ro dri gues de Bar ros
Fran cisco Pi nheiro Gui ma rães (sai em 1802)

1790 Brás Car neiro Leão
Fran cisco Pi nheiro Gui ma rães
Fi lipe da Cu nha Vale (sai em 1799)

1799 Brás Car neiro Leão
Fran cisco Pi nheiro Gui ma rães (sai em 1802)
An tó nio Jo a quim Co e lho Cou ti nho

1802 Brás Car neiro Leão
An tó nio Jo a quim Co e lho Cou ti nho (sai em 1803)
An tó nio Luís Fer nan des

1803 Brás Car neiro Leão
An tó nio Luís Fer nan des
Cus tó dio Ál va res Gui ma rães

1805 Fer nando Car neiro Leão
Ma nuel Ro dri gues de Bar ros
Lou renço An tó nio Fer reira

1816 Fer nando Car neiro Leão
An tó nio Luís Fer nan des (morre em 1817)
Lou renço An tó nio Fer reira

1817 Fer nando Car neiro Leão (sai em 1827)
Lou renço An tó nio Fer reira (sai em 1831)
Fran cisco José Gui ma rães (sai em 1830)

1827 Lou renço An tó nio Fer reira
Fran cisco José Gui ma rães

1828 Lou renço An tó nio Fer reira
Fran cisco José Gui ma rães
To más Pe reira de Cas tro Vi ana

1831 To más Pe reira de Cas tro Vi ana
João Al ves de Sousa Gui ma rães
Fran cisco José da Ro cha

1834 João Al ves de Sousa Gui ma rães

Qua dro n.º 5
Ad mi nis tra do res de Per nam buco – Re cife (1756-1834)

Anos Ad mi nis tra do res
1756 José Bento Lei tão

Fran cisco Ro dri gues da Silva Praça

1760 José Bento Lei tão (re gressa a Por tu gal em 1770)
Agos ti nho da Silva Gui ma rães

1770 Agos ti nho da Silva Gui ma rães
Fran cisco Car neiro de Sam paio (de pu tado da Com pa nhia de Per -
nam buco e Pa raíba)

1772 Luís Mo reira de Car va lho (morre em 1778)
João de Pi nho Bor ges

1778 João de Pi nho Bor ges
Ma nuel Go mes Pinto (trans fe rido da Baía; sai em 1793)

1793 Ma nuel Go mes Pinto (de mis são por do ença)
An tó nio da Silva Lis boa
Jo a quim Ri beiro de Brito
Ma nuel Fran cisco Ma ciel Mon teiro

1794 Jo a quim Ri beiro de Brito
Ma nuel Fran cisco Ma ciel Mon teiro
José Faus tino Nu nes
(De mi tem-se em bloco, em 1797)

1797 An tó nio Mar ques da Costa So a res
José Bento Lei tão (sai em 1801)

1802 An tó nio Mar ques da Costa So a res
An tó nio da Silva
Jo a quim Go mes da Silva Aze vedo

1816 An tó nio Mar ques da Costa So a res
An tó nio da Silva (sai em 1820)
Ma nuel Ca e tano da Silva

1820 An tó nio Mar ques da Costa So a res
Ma nuel Ca e tano da Silva
José Mar ques da Costa So a res

1832 An tó nio Mar ques da Costa So a res
Ma nuel Ca e tano da Silva
José Mar ques da Costa So a res

1834 An tó nio Mar ques da Costa So a res
Ma nuel Ca e tano da Silva
José Mar ques da Costa So a res
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Qua dro n.º 6
Ad mi nis tra do res da Baía (1756-1834)

Anos Ad mi nis tra do res
1756 Jo a quim Iná cio da Cruz (sai em 1762)

An tó nio Car doso dos San tos

1762 An tó nio Car doso dos San tos
Cle mente José da Costa
(Pe dem de mis são em 1773)

1774 José Car neiro de Cam pos
Ma nuel Go mes Pinto

1778 José Car neiro de Cam pos
José An tó nio de Cas tro (morre em 1796)

1796 José Car neiro de Cam pos
Fran cisco José de Lu cena
(Afas ta dos pela Com pa nhia em 1804, por ges tão ru i nosa)

1804 Adri ano de Araújo Braga (morre em 1817)
Fran cisco Be lens
José An tó nio de Araújo

1817 Fran cisco Be lens
José An tó nio de Araújo
Ma nuel José de Al meida

1831 Fran cisco Be lens
José An tó nio de Araújo
Ma nuel José de Al meida

1834 Fran cisco Be lens
José An tó nio de Araújo
Ma nuel José de Al meida

Qua dro n.º 7
Ad mi nis tra do res de San tos (1805-1834)

Anos Ad mi nis tra do res
1805 José An tó nio Vi eira de Car va lho (te nente-co ro nel)

Bento To más Vi ana (ca pi tão-mor)

1816 José An tó nio Vi eira de Car va lho
Bento To más Vi ana (sai em 1817)

1817 José An tó nio Vi eira de Car va lho (morre em 1824)
João Xa vier da Costa Aguiar
José Car va lho da Silva

1825 José Car va lho da Silva (sai em 1832 por idade e do ença)
João Xa vier da Costa Aguiar

1832 Do min gos Car neiro da Silva Braga
Fre de rico Fomm
(Pe diu-se a es tes úl ti mos, em 1832, que co bras sem o dé bito da Junta
da Fa zenda da Pro vín cia de São Paulo e as dí vi das à Com pa nhia.)

1834 Do min gos Car neiro da Silva Braga
Fre de rico Fomm

Qua dro n.º 8
Ad mi nis tra do res de Pa raíba e do Pará (1781-1784)

Anos Ad mi nis tra do res
Pa raíba

1781 João Co e lho Vi ana
1781 João da Silva Fer reira
1782 An tó nio José de Sousa
1784 José Cor reia Bo te lho Gue des

Pará
1784 Ma nuel José da Cu nha

(Em Pa raíba, como no Pará, exis tia um só ad mi nis tra dor)
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6. Os ne gó cios da Com pa nhia com o Bra sil (1756-1834)

Os lu cros, que a Com pa nhia tem de ri vado deste ex clu sivo [do Bra sil] são imen sos, e por isso
mesmo o con sumo sem pre foi pe queno. Pri mei ra mente a Com pa nhia além da co mis são de 6 por
cento, car re gava mais 16 por cento lí qui dos de to das as des pe sas. Ora vinte e dois por cento (so -
bre o custo do gé nero, des pe sas e di rei tos) é en cargo, com que o gé nero não pode, e que for -
ço sa mente de via res trin gir o seu con sumo no Bra sil. Quem po de ria be ber ali tal vi nho do Douro,
a não ser al gum rico se nhor de en ge nho? Nunca por isso foi ali grande o con sumo; e logo que lá
apa re ce ram ou tros vi nhos aca bou-se o há bito, aca bou-se a moda, e aca bou-se o gosto pe los vi -
nhos do Porto. Mas a Com pa nhia sem pre ven dia su fi ci ente quan ti dade para fa zer os seus pró -
prios in te res ses; quem so freu foi o la vra dor, que per deu o mer cado.

(A abo li ção da Com pa nhia do Alto Douro igual mente 
ne ces sá ria ao pro du tor em Por tu gal e ao con su mi dor em In gla terra. 

Lon dres: R. Gre en law, 1826).

Chumbeira da Companhia
utilizada para identificar as
tabernas da área exclusiva do
Porto e arredores, assim como do
Alto Douro, onde se vendiam
apenas os seus vinhos. 

João VI, rei de Portugal (1816-
-1826), assumiu a governação do
reino em 1792, por motivo de
doença da mãe, Maria I, tornando-
-se em 1799 príncipe regente. Foi
nesta qualidade que em 1808
desembarcou no Rio de Janeiro,
devido à invasão de Portugal pelas
tropas francesas de Napoleão
Bonaparte.
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A ex por ta ção de vi nhos por tu gueses para o
Bra sil, a par tir de fi nais de seis cen tos, co nhe -
ceu uma forte ex pan são, por força de vá rios
fac to res, en tre os quais im porta sa li en tar o im -
por tante co mér cio de pro du tos co lo ni ais que
en tão se de sen vol via en tre as duas mar gens do
At lân tico – açú car, cou ros, so las, ma dei ras –, e
a emi gra ção por tu guesa que se fez sen tir, atra -
ída para o Bra sil na se quên cia da ocu pa ção do
seu ter ri tó rio, e que en gros sou for te mente na
vi ra gem do sé culo XVII para o sé culo XVI II com
a des co berta do ouro.
Os vi nhos por tu gueses eram ex por ta dos a par -
tir de Lis boa, Fi gueira da Foz, Ilhas (Aço res e
Ma deira) e do Porto. Não só os vi nhos, mas
tam bém as aguar den tes e vi na gres que apa re -
ciam, re gra ge ral, as so cia das àque les, e que
cons ti tu íam no seu con junto um im por tante
sec tor do co mér cio na ci o nal com o Bra sil.
No que ao Porto diz res peito, o co mér cio dos
vi nhos ti nha a ver, so bre tudo, com o Vi nho do
Porto e ou tros vi nhos do Alto Douro, no qual,
aliás, os mer ca do res bri tâ ni cos do Porto se vi -
e ram pro gres si va mente a en vol ver, de tal forma
que, se gundo Bar ros Car doso, 30% das fir mas
bri tâ ni cas que ope ra vam nesta ci dade, en tre
1700-1756, “quer em nome in di vi dual, quer
em pres tando o seu nome às fir mas que cons -
ti tu í ram em com pa nhia com ou tros ne go ci an -
tes” por tu gueses, pos su íam in te res ses nos ne -
gó cios de vi nhos para o Bra sil9.
É à luz desta re a li dade que nós te mos de com -
pre en der o ex clu sivo con ce dido pelo mar quês
de Pom bal à Com pa nhia, a qual, desde a sua
fun da ção, em 1756, pas sou a de ter em re gime
ex clu sivo o co mér cio de vi nhos, aguar den tes e
vi na gres que se car re ga vam na ci dade do
Porto e saíam pela sua al fân dega para o Bra sil,
o qual se veio a tor nar num im por tante mer -

cado de es co a mento dos vi nhos do Alto
Douro, o mais im por tante ramo dos seus ne gó -
cios du rante as duas pri mei ras dé ca das da sua
exis tên cia e, se gundo al guns his to ri a do res, o
sec tor mais lu cra tivo da ac ti vi dade de sen vol -
vida por aquela Em presa.
A Com pa nhia re ce bia 15% de lu cro lí quido nas
aguar den tes e vi na gres e 10% nos vi nhos ven -
di dos além-At lân tico, va lo res cal cu la dos pe las
car re ga ções, de acordo com o aviso de 7 de
Se tem bro de 1757. Tais va lo res pas sa ram, res -
pec ti va mente, a 20% e 22%, por re so lu ção de
7 de Ou tu bro de 1761.
Logo em 1756, a Com pa nhia viu-se na ne ces -
si dade de in di car os seus ad mi nis tra do res no
Bra sil, ho mens de ne gó cio com pe ten tes e ho -
nes tos, a quem a Junta, de acordo com as in -
di ca ções do mi nis tro Car va lho e Melo, não exi -
gi ria qual quer fi ança ou ga ran tia além de bom
nome nas pra ças em que tra ba lha vam (à se me -
lhança do que acon te cia com os co mis sá rios
que ma ne ja vam “ca be dais” por essa Eu ropa
fora, prin cí pio este que se apli ca ria ainda aos
co mis sá rios que ven des sem “por grosso no
Bra sil”), ini ci ando-se, a par tir de fi nais de 1756,
a ex por ta ção dos vi nhos, aguar den tes e vi na -
gres para aquele Es tado.

6.1. A ex por ta ção dos vi nhos, aguar dentes e
vi na gres 

Re la ti va mente ao co mér cio de sen vol vido pela
Com pa nhia com o Bra sil, im porta re fe rir, desde
já, que aquela de mo rou vá rios anos a ser
aceite na co ló nia, muito es pe ci al mente no Rio
de Ja neiro, onde o seu mo no pó lio dos vi nhos,
aguar den tes e vi na gres ex por ta dos pela barra
do Porto foi des truir in te res ses e be ne fí cios

ins ta la dos de um lado e do ou tro do At lân tico.
Con vém não es que cer que os vi nhos da Com -
pa nhia, de me lhor qua li dade mas mais ca ros
(54 000 até 64 000 réis a pipa, con so ante a
qua li dade), de ba tiam-se no Bra sil com uma
agres siva con cor rên cia dos vi nhos pro ve ni en -
tes de Lis boa, da Fi gueira e das Ilhas (Aço res
e Ma deira), mais ba ra tos e, por tanto, num
mer cado pouco exi gente e com baixo po der
de com pra – no mer cado bra si leiro, es cla rece
o aviso de 5 de No vem bro de 1756, pouco ou
nada se vende “que não fosse fi ado” –, bem
mais pro cu ra dos. O vi nho do Douro de pri -
meira qua li dade, “cas car rão” – re co nhece a
pró pria Com pa nhia –, era im pró prio para o
con sumo di á rio de mesa, por ser, em clima
tro pi cal, pre ju di cial à sa úde e “in grato” ao
gosto, ra zão pela qual os vi nhos do Alto
Douro para o Bra sil eram de se gunda e ter -
ceira qua li da des, com pre do mí nio para o vi -
nho de ramo. Mas, mesmo as sim, não con se -
guiam com pe tir com os vi nhos de ou tras
re gi ões de Por tu gal.
Im porta men ci o nar, aliás, que, por in flu ên cia
em grande parte da Com pa nhia, vá rias me di -
das fo ram to ma das para fa ci li tar as re la ções
co mer ci ais do Porto com o Bra sil.
Desde 1739, por re so lu ção de 6 de Abril, es ta -
be le cera-se que os na vios do Porto com des -
tino àquela co ló nia ti nham de sair em es qua -
dras com pos tas de qua tro a cinco na vios.
Su bli nhe-se, ainda, que as es qua dras do Porto
com des tino ao Bra sil di ri giam-se pri meiro à
ca pi tal do Reino, a fim de in te gra rem as fro tas
de Lis boa, e re gres sa vam do Bra sil em com -
boio, de novo por Lis boa, onde des car re ga vam
as suas mer ca do rias para se rem ar re ca da dos
os di rei tos ré gios e a con tri bui ção de 1% do
ouro, só de pois vol tando ao Porto.

O selo da Companhia 
conheceu, desde as suas origens,
algumas alterações. Apresentava
uma parreira ou latada, a imagem
de Santa Marta, protectora das
terras do Douro, e o lema
Providentia Regitur. 
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Do cu mento n.º 7
Carta da Junta para os ad mi nis tra do res da ci dade da Baía, dando conta de co nhe ci men tos en vi a dos do Bra sil e uma car re ga ção do Porto
(1758)

Re ce be mos as de vos sas mer cês de 13 e 17 de De zem bro de 1757, 5 de Ja neiro e de 2 de Ju nho do pre sente ano, e com a pri meira um co nhe -
ci mento da quan tia de 8 000$000 réis, que vos sas mer cês nos re me te ram pela nau de guerra, ca pi ta nia da frota, que fi cam lan ça dos em conta
cor rente, como tam bém o fi cam 422$330 réis, que da conta de vos sas mer cês nos re me te ram os ad mi nis tra do res do Rio de Ja neiro, pela nau de
guerra N. Sra. do Li vra mento e S. José com carta de 16 de Março do pre sente ano.
Fi ca mos ci en tes do que vos sas mer cês nos di zem nas suas duas pri mei ras; e pe las úl ti mas fi ca mos cer tos te rem vos sas mer cês re ce bido os gé -
ne ros que lhe re me te mos, a es qua dra pas sada. Es ti ma mos muito a no tí cia que vos sas mer cês nos dão de fi ca rem re co lhi dos, aos ar ma zéns, sem
ava ria al guma.
E no que vos sas mer cês nos per gun tam a res peito dos acrés ci mos que houve nos vi na gres, e aguar den tes, es ses po dem vos sas mer cês aplicá-
-los aos mes mos gé ne ros que agora vão, e já a esse res peito, e a to das as mais dú vi das de ates tos, etc. se lhe res pon deu a vos sas mer cês na
carta de 26 de Ou tu bro do ano pró ximo pas sado.
Com esta re me te mos a vos sas mer cês a car re ga ção, e co nhe ci men tos de 380 pi pas de vi nho tinto e branco, 120 pi pas de vi na gre, 60 pi pas e
545 fras quei ras de aguar dente que vos sas mer cês man da ram re ce ber, be ne fi ciar, ven der e re me ter na forma das nos sas or dens que acom pa nha -
ram as mais car re ga ções, e sem pre ad ver ti mos a vos sas mer cês que a Junta ex pe ri men tou pre ju ízo em vos sas mer cês não re me te rem os açú -
ca res na forma das or dens da mesma Junta pois ainda agora há-de ter pronta sa ída.
Não cause a vos sas mer cês re paro, as pi pas de vi nho que re me te mos do pri meiro custo de 19$200 réis, por que su posto não te mos esse preço
na Ins ti tu i ção foi por sua ma jes tade con ce dido de pois dela, e por ha ver falta de vi nho do da pri meira e se gunda qua li dade, e co nhe cer mos que
fa zí a mos be ne fí cio aos ha bi ta do res desse Es tado, de ter mi na mos man dar as que cons tam da car re ga ção que es pe ra mos as achem com sin gu lar
qua li dade, como to dos os mais gé ne ros.
Deus guarde a vos sas mer cês mui tos anos.

Porto, 24 de Ou tu bro de 1758.

Fonte: Ar quivo da Real Com pa nhia Ve lha. 
Li vro co pia dor de cor res pon dên cia ex pe dida para o Bra sil.
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Por carta ré gia de 7 de Ju lho de 1760, ter mi nou o
“ca ti veiro” das es qua dras do Porto, que se guiam
ou re gres sa vam do Bra sil, sem te rem de pas sar
por Lis boa. Fi nal mente, por al vará de 10 de Se -
tem bro de 1765, uma vez ter mi nada a Guerra dos
Sete Anos (1756-1763), fo ram abo li das as es qua -
dras do Porto e as fro tas de Lis boa para o Bra sil
e para to dos os do mí nios por tu gueses onde o co -
mér cio não se en con trava pro i bido por pri vi lé gios
ex clu si vos, me dida des ti nada, como é evi dente, a

“fa ci li tar o acesso dos pro du tos do Bra sil aos
mer ca dos eu ro peus” e au men tar a sua com pe ti ti -
vi dade (Ken neth Maxwell).
Ape sar de tais fa ci li da des, os ne gó cios da
Com pa nhia com aquela co ló nia man ti ve ram-se
ne ga ti vos. Os ini mi gos da Com pa nhia – la men -
tam-se os ad mi nis tra do res do Rio de Ja neiro –
es ta vam sa tis fei tos pela grande “cons ter na -
ção” em que se en con tra vam os ne gó cios da
Com pa nhia por 1760-1762.

Aspecto do Rio de Janeiro
(1.ª metade do século XIX). 

Facturas relativas a pipas de
vinho a carregar para a Baía, com
data de 16 de Outubro de 1801,
Arquivo da Real Companhia Velha. 
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Os ne gó cios do Bra sil con ti nu a vam a cor rer da
pior ma neira. A Com pa nhia queixa-se dos pre -
ju í zos que ti nha nas ca pi ta nias de Per nam buco
e Rio de Ja neiro e do grande “em pate” e di mi -
nu i ção do con sumo dos seus vi nhos de vido à
con cor rên cia dos vi nhos de Lis boa e das Ilhas,
ven di dos a pre ços bem mais bai xos.
Num ter ri tó rio em que tudo se ven dia fi ado, a
Junta, ao ve ri fi car a grande de mora do pa ga -
mento dos vi nhos que eram ven di dos, por or -
dem de 2 de Ju nho de 1760 (re i te rada por nova
or dem de 26 de Maio de 1769), vai mesmo pro -
i bir os seus ad mi nis tra do res do Rio de Ja neiro
de fi a rem aos seus cli en tes, a fim de evi ta rem o
“em pate” dos seus ca pi tais.
Ou tras me di das são to ma das pelo Go verno, em
1760, de modo a fa ci li tar a sa ída dos vi nhos da
Com pa nhia. Por re so lu ção de 19 de Maio, os se -
na dos das câ ma ras mu ni ci pais bra si lei ras são
pro i bi dos de ta xar os vi nhos, aguar den tes e vi na -
gres da Com pa nhia sem acordo da sua ad mi nis -
tra ção. Por ou tro lado, os pro du tos desta que
fos sem ob jecto de re ex por ta ção de um porto
para ou tro do Bra sil não pa ga riam no vos di rei tos.
Por re so lu ção de 7 de Ou tu bro de 1761, a
Com pa nhia, de forma a ate nuar os pre ju í zos,
passa a ar re ca dar 20% de lu cro so bre os vi -

nhos, aguar den tes e vi na gres das car re ga ções
para o Bra sil.
Em 1762, no vas me di das são adop ta das por
re so lu ção de 17 de Se tem bro. O juiz da al fân -
dega do Rio de Ja neiro não po dia man dar des -
car re gar mais pi pas da Com pa nhia do que
aque las que fos sem so li ci ta das pe los seus ad -
mi nis tra do res, a fim de se evi tar a de te rio ra ção
dos vi nhos nos cais. Por ou tro lado, são da das
ins tru ções à câ mara mu ni ci pal da quela ci dade
para que não obri gasse os ta ber nei ros a pa ga -
rem os “se los de la cre” im pos tos pe los seus
ofi ci ais na afe ri ção do va si lhame, e de ter mina-
-se às câ ma ras mu ni ci pais do Bra sil o nú mero
de ta ber nas que po diam ven der os vi nhos de
Lis boa e Ilhas.
Os ad mi nis tra do res da Baía, em 1763, vão la -
men tar-se da pouca qua li dade dos vi nhos da
Com pa nhia, uma vez que não ha via quem os
tra tasse e lhes desse os tras fe gos ne ces sá rios
de forma a não acu mu la rem bor ras. A Junta da
Com pa nhia, após re co men dar que o atesto
das pi pas não po dia ser feito com vi nhos de
pouca qua li dade, irá man dar, em 1765, um fei -
tor para a Baía, a fim de “lim par” os vi nhos, en -
vi ando 85 pi pas de vi nho de boa qua li dade
para be ne fi ciar as 350 pi pas aí exis ten tes.

Qua dro n.º 9

Ta bela de equi va lên cia de pi pas de vi nho, aguar dente e vi na gre ex por ta das para o Bra sil

no sé culo XVI II

Pi pas Bar ris Al mu des Ca na das Fras quei ras An co re tas

1 4 21 252 25,8 de 10 21,4

fras cos cada

7 28 148 a 150 176 - -

3 pi pas - - - 100 de 10 -

e 18 al mu des fras cos cada

7 - - - - 150
No tas – 1 pipa = duas meias pi pas = 525 a 550 litros

– 1 al mude = 12 ca na das
– cada pipa le vava 8 ar cos de ferro
– um só na vio po dia tran spor tar até 550 pi pas
– fras quei ras (aguar dente)
– an co re tas (vi na gre) 
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Qua dro n.º 10

Ex por ta ções glo bais da Com pa nhia para o Bra sil (1756-1780)

Anos Na vios Vi nho Aguar dente Vi na gre

Pi pas Pi pas Fras quei ras Pi pas An co re tas

1756 15 2 913 85 1 179 162,25 -

1757 15 2 978 120 2 944 181 300

1758 20 2 734 140 1 564 383 50

1759 20 2 865 70 500 398,5 300

1760 16 3 119,5 163 1 534 657,5 774

1761 18 3 962 90 450 623 2 010

1762 21 4 220 200 2 100 130 -

1763 9 1 560 200 700 90 -

1764 29 3 091 230 1 850 125 -

1765 19 1 582 144 1 750 277 -

1766 2 330 - - 135 -

1767 8 1 076 - - 375 -

1768 16 1 450 - - 255 -

1769 14 2 005 - 250 383 -

1770 21 4 185 10 - 230 -

1771 16 2 610 18 500 250 -

1772 20 4 148 62 472 150 251

1773 19 3 985 70 - 175 -

1774 15 2 170 - - 80 -

1775 12 2 625 10 - 10 -

1776 3 340 55 - 120 -

1777 18 3 210 - - 194,5 -

1778 6 1 143 - - 90 -

1779 17 4 250 - - - -

1780 18 2 900 - - 108 -

TO TAL 387 65 451,5 1 667 15 793 5 582,75 3 685

Barra de Santos desde a vila da
Conceição até à barra da Bertioga. 



Em 1764, a Com pa nhia pede au to ri za ção ao
Go verno para trans fe rir, de Guer nesey para o
Rio de Ja neiro, 350 a 400 pi pas da ex por ta ção
de 1757, lo ta das com vi nhos de 1758.
Por re pre sen ta ção de 22 de Ja neiro de 1765, a
Junta ex pli cou no va mente que os pre ços mais
bai xos dos vi nhos das Ilhas e Lis boa im pe diam
a ex por ta ção dos vi nhos do Douro para o Bra -
sil, onde se ve ri fi cava um “grande em pate” dos
mes mos, ra zão pela qual pe diu:
• que os vi nhos da que las re gi ões só pu des sem

ser ven di dos pe los ad mi nis tra do res da Com -
pa nhia no Bra sil e por igual preço ao do
Douro, re ce bendo a mesma co mis são dos
16% que es tava es ta be le cida para es tes;

• que se lhe fa cul tasse o po der de pa gar os vi -
nhos mais in fe rio res do dis trito de em bar que
por 20 000 réis, e os vi nhos da ri beira de Ju -
guei ros por 15 000 réis, as sim como pe los
re fu ga dos e per mi tir-lhe a lo ta ção des tes vi -
nhos com vi nhos mais fi nos da pro du ção de
cada ano.

O Go verno, por re so lu ção de 9 de Agosto de
1765, acei tou tais su ges tões, mas os ne gó cios
da Com pa nhia na quela co ló nia man ti nham-se
na li nha ver me lha.
Em 1766, a Com pa nhia dá conta de “gran des
pre ju í zos” na co ló nia ame ri cana. En con trar-se-
-iam, en tão, nos ar ma zéns do Rio de Ja neiro, 
3 700 pi pas de vi nho, no va lor de 340 con tos –
5 000 pi pas di rão mais tarde –, ra zão pela qual
a Com pa nhia não só pe diu au to ri za ção ao Go -
verno para bai xar os pre ços, como re du ziu
dras ti ca mente as suas ex por ta ções, nesse ano,
para a co ló nia ame ri cana – ape nas 330 pi pas de
vi nho – e deu or dem aos seus ad mi nis tra do res
na quela ci dade para ven de rem os vi nhos pe los
pre ços que pu des sem. Nesse mesmo ano, por
re pre sen ta ção de 20 de Março, a Junta da
Com pa nhia com pro me teu-se a em bar car para
o Bra sil três qua li da des de vi nhos: a 1.ª para ser
ven dida a 64 000 réis a pipa, para con sumo de
Mi nas; a 2.ª a 58 000 réis a pipa; e a 3.ª a 
54 000. Para tal, a Junta so li ci tou:
• dis pensa dos pre ços re fe ri dos na Ins ti tu i ção

quanto aos vi nhos do Douro, re que rendo a fa -
cul dade de com prá-los por 10 500 réis, a fim
de os me ter na lo ta ção do Bra sil, para aí ven -
der “por grosso” a 54 000 réis;

• der ro ga ção do que es tava de fi nido na Ins ti tu i -
ção quanto aos fre tes, bai xando os pre ços
para 8 000 réis no Rio e para 6 400 réis na
Baía e Per nam buco;

• que ne nhuns vi nhos se pu des sem ven der no
Bra sil por maior ou me nor preço dos de cla ra -
dos pela Com pa nhia;
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• que se pro i bisse toda e qual quer re messa de
vi nhos da pro du ção do Alto Douro que não
fos sem em bar ca dos no Porto por conta da
Com pa nhia, der ro gando a fa cul dade con ce -
dida aos la vra do res, na Ins ti tu i ção, de ex por -
ta rem para o Bra sil, uma vez que, até en tão,
só três ti nham apro vei tado este pri vi lé gio.

Por re so lu ção de 2 de Abril de 1766, fo-
 ram re sol vi das, fa vo ra vel mente, três das
qua tro so li ci ta ções:
• acei tar a pri meira pro posta quanto aos pre -

ços dos vi nhos, ul tra pas sando-se, deste
modo, o que se en con trava es ta be le cido nos
seus es ta tu tos;

• con si de rar que a baixa ge ral dos fre tes, en -
tre tanto es ta be le cida, re sol via as ques tões
co lo ca das;

• acei tar que os pre ços de venda dos vi nhos
fos sem iguais para toda a Pro vín cia por tu -
guesa, dando conta de tal de ci são aos go ver -
nos das ca pi ta nias do Bra sil – os vi nhos in fe -
rio res a 54 000 réis e os vi nhos mais fi nos a
58 000 réis. 

A Com pa nhia bai xou, as sim, os seus pre ços
para se apro xi mar dos pre ços da con cor rên cia
efec tu ada pe los vi nhos de Lis boa e da Ilhas.
Es tes, po rém, fi ze ram o mesmo, obri gando a

nova in ter ven ção ré gia, ainda em 1766, no sen -
tido de se es ta be le cer um preço mí nimo para
os vi nhos de di fe ren tes qua li da des (54 000 réis)
e dois pre ços ge rais para os vi nhos em todo o
Bra sil. A mar gem de lu cro da Com pa nhia fi cava
as sim for te mente re du zida, de tal modo que,
até iní cio da dé cada de 1770, con ti nuou a acu -
mu lar pre ju í zos.
Em 1767, a fim de es coar os seus ar ma zéns, a
Junta or dena aos seus co mis sá rios no Bra sil
que ven dam as aguar den tes sem os 20% de lu -
cro que lhe com pe tia. E su gere-lhes, ainda, que
tras fe gas sem a aguar dente das pi pas para fras -
quei ras, a fim de se rem con su mi das nos “com -
boios do ser tão”. De resto, os vi na gres es ta vam
já a ser ven di dos 16% abaixo do preço cor rente,
desde 1764. Es tes dois pro du tos vão ser ob -
jecto até de venda co er civa, pelo me nos até
1770, uma vez que os agen tes da Com pa nhia
no Bra sil obri ga vam os seus cli en tes a com prá-
-los à pro por ção, numa prá tica abu siva que, uma
vez de nun ci ada e che gada ao co nhe ci mento da
Junta da Com pa nhia, logo foi aban do nada.
Sin te ti zando, po de mos afir mar, com Ce cí lia
Reis, que as di fi cul da des que a Com pa nhia vai
co nhe cer para a venda dos seus vi nhos,
aguar den tes e vi na gres no Bra sil, du rante o
con su lado pom ba lino, têm a ver com os se -
guin tes fac to res:

• ob stá cu los le van ta dos pe los an te rio res agen -
tes co mer ci ais, co mis sá rios, ta ber nei ros e
mesmo pela Câ mara do Rio de Ja neiro, cri -
ando uma opi nião pú blica des fa vo rá vel à
Com pa nhia, de tal modo que, por 1760-1761,
ainda acre di ta vam na sua ex tin ção imi nente;

• con cor rên cia pro vo cada pe los vi nhos, aguar -
den tes e vi na gres pro ve ni en tes do porto de
Lis boa e Ilhas, ven di dos a pre ços mais bai xos;

• alta dos pre ços do tran sporte ma rí timo, one -
ra dos com se gu ros, de vido à Guerra dos Sete
Anos (1756-1763);

• es cas sez do ouro e di nheiro;
• di mi nu i ção do nú mero de cli en tes, de vido à

re ti rada de mui tas pes soas do Rio de Ja neiro
– prin ci pal cen tro con su mi dor dos vi nhos –, de
Mi nas – onde a mi ne ra ção di mi nu iu con si de -
ra vel mente – e do Rio Grande do Sul, e à
perda da co ló nia de Sa cra mento (1763-1764);

• con tra bando de vi nhos es tran gei ros.

Acres cem a tais ob stá cu los, os des vios fei tos
pe los ad mi nis tra do res no Rio de Ja neiro, muito
pro va vel mente o fac tor ex pli ca tivo mais de ci sivo
de to dos os que re fe ri mos – como vi mos ao tra -
tar das ad mi nis tra ções da Com pa nhia no Bra sil,
so bre tudo no Rio de Ja neiro –, quanto aos re sul -
ta dos ne ga ti vos que a Com pa nhia ob teve na
sua ac ti vi dade co mer cial en tre 1757-1773.

Praia de Botafogo, Rio de
Janeiro, da autoria de Johann
Moritz Rugendas (1.ª metade do
século XIX).

Garrafas com vinhos antigos da
Companhia, vendo-se em primeiro
plano uma com vinho de 1756,
data da fundação da Real
Companhia Velha.



Do cu mento n.º 8
Carta dos ad mi nis tra do res da Com pa nhia no Rio de Ja neiro ao pro ve dor e de pu ta dos da Junta da Com pa nhia Ge ral da Agri cul tura das
Vi nhas do Alto Douro, a pro pó sito de re mes sas vin das do Bra sil e car re ga ções do Porto (1768)

Se nhor pro ve dor e de pu ta dos da Junta da Com pa nhia Ge ral do Alto Douro

Te mos es crito a vos sas mer cês ul ti ma mente com a data de 10 do pas sado 1.ª e 2.ª via pela nau Ca ri dade e Char rua de el-rei o que se nos ofe -
re cia di zer até àquele tempo.
Agora que ama nhã pre tende sair para Lis boa o na vio Ra i nha de Nan tes e Bom Je sus de Além do ca pi tão Ma nuel Pinto Franco di ze mos que:
Em 8 do cor rente se re co lheu no Porto desta ci dade o na vio S. Pe dro de Ra tes e a 11 a ga lera Santa Ana pe los quais re ce be mos a de vos sas
mer cês de 22 de Abril em res posta de to das as que te mos es crito de 13 de Agosto pró ximo pas sado até 5 de Fe ve reiro do pre sente ano, com a
cer teza de tam bém ha ve rem co brado em seu de vido tempo a le tra de 10 con tos, que foi so bre Bal ta sar Pinto de Mi randa, e re ce bido o mais que
foi em prata e di nheiro cor rente no co fre das naus con forme o nosso aviso, que em tudo con fere me nos a úl tima fra gata Nossa Se nhora de Na -
zaré que foi de 12 800$000 réis como se pode ver do co nhe ci mento e não 12 000$000 réis se gundo o aviso de vos sas mer cês na carta re fe rida.
Hoje prin ci piou a des carga do na vio S. Pe dro de Ra tes, a seu tempo to ma re mos conta das 35 pi pas de vi na gre que nele vêm e consta do co nhe -
ci mento e car re ga ção que re ce be mos, as sim como o das 30 pi pas do mesmo e 130 de vi nho car re ga das na cor veta Nossa Se nhora da Vi tó ria e
S. Fran cisco, da 2.ª qua li dade em lu gar de 73 que nela se acha vam da 3.ª sorte para o preço de 54$000 réis por cuja ra zão fica sem efeito a 2.ª
via do co nhe ci mento que de las tí nha mos re ce bido.
A dita cor veta até ao pre sente não é che gada, po rém a Santa Ana diz fa lara com ela na li nha sem falta de coisa al guma. Deus per mita que com
bre vi dade se re co lha a sal va mento as sim como os mais que saí ram de Lis boa pois des tes só on tem se re co lheu a nau Chan ca rona e nada mais.
Te mos dito a vos sas mer cês que a nau de guerra em que vi e ram os se nho res go ver na do res está com bando para 23 do cor rente; a qual muito
fa cil mente po derá bo tar ao fim do mês quando di ze mos o mais que se ofe rece.
Fi cando sem pre muito pronto ao dis por de vos sas mer cês que Deus guarde mui tos anos.

Rio de Ja neiro, a 12 de Ju lho 1768.

De pois de ter mos feito esta, nos veio a no tí cia por cir cun stân cias que ocor re ram re sol ver o ex ce len tís simo se nhor conde vice-rei não saí rem os
na vios re fe ri dos como es tava de ter mi nado, por cuja ra zão dei xá mos de as si nar esta até ao dia de hoje com o sen tido de ver se che gava a cor -
veta Nossa Se nhora da Vi tó ria e S. Fran cisco a qual foi Deus ser vido re co lher a sal va mento no dia 13 do cor rente já de noite, e como on tem veio
para cima, da mos a vos sas mer cês esta parte, por ser de gosto, e agra dá vel para to dos os que na mesma são in te res sa dos.
De vos sas mer cês. 
Muito ve ne ra do res e obri ga dís si mos ser vos.

Rio, a 15 de Ju lho 1768.
An tó nio Pinto de Mi randa 

Pe dro Mar tins Du arte

Fonte: Ar quivo da Real Com pa nhia Ve lha. Cor res pon dên cia re ce bida 
(do cu mento avulso em caixa).

Ou seja, o pri vi lé gio do Bra sil aca bou por se re -
ve lar um mau ne gó cio para a Em presa, em bora
cons ti tu ísse um bom ne gó cio para os pro du to -
res do Alto Douro, uma vez que, com maior ou
me nor di fi cul dade, sem pre se dava es co a -
mento aos vi nhos que não ti nham sa ída.
Logo a se guir, pelo al vará de 6 de Agosto de
1776, fi ca ram li vres os por tos da Baía, Per nam -
buco e Pa raíba (as sim como to dos os ou tros de
África e da Ásia), ape nas para o co mér cio dos
vi nhos, aguar den tes e vi na gres da Es tre ma dura
e Ilhas, fi cando aber tos o Rio de Ja neiro e por -
tos do Bra sil a sul da quela ci dade “so mente
para o co mér cio ex clu sivo dos vi nhos, aguar -

den tes e vi na gres da Junta da Ad mi nis tra ção
da Com pa nhia Ge ral da Agri cul tura das Vi nhas
do Alto Douro”. Ter mi nava as sim o pri vi lé gio ex -
clu sivo da Baía e Per nam buco. Nesse ano, a
ex por ta ção de vi nhos do Douro para o Bra sil
des ceu brus ca mente, atin gindo o ní vel mais
baixo desde a fun da ção da Com pa nhia.
No ano se guinte, e na se quên cia de uma con -
sulta da Junta, sur giu o al vará de 9 de Agosto de
1777 que, con si de rando não ser o fim prin ci pal
da cons ti tu i ção da Com pa nhia o co mér cio do
Bra sil, re vo gou o al vará de 6 de Agosto de 1776,
per mi tindo a li vre en trada dos vi nhos, aguar den -
tes e vi na gres em to dos os por tos da quela co ló -

nia, fi cando as sim a Com pa nhia com plena au -
to no mia para de ci dir quanto aos seus ne gó cios
com o Bra sil, e man ter o fundo de vi nhos que
qui sesse, re la tivo àquele des tino. A Junta, em
con sulta de 31 de Ou tu bro de 1777, ainda so li -
ci tou à ra i nha que o pri vi lé gio ex clu sivo das
aguar den tes no Rio de Ja neiro e por tos a sul
desta ci dade se man ti vesse para dar con sumo
às aguar den tes que pos su ía, uma vez que, com
o in tuito de ven der os vi nhos que ex ce diam lar -
ga mente o con sumo in terno e a ex por ta ção – 60
000 pi pas nos ar ma zéns dos ne go ci an tes na ci -
o nais e es tran gei ros, no va lor de 7 mi lhões de
cru za dos –, a Com pa nhia man dara des ti lar vi -
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nhos no va lor de 400 000 cru za dos. O Go verno,
po rém, não aten deu tal pe dido, fi cando as sim à
Ins ti tu i ção re ser vada ape nas a venda dos vi nhos
de fei to ria ou em bar que, ou seja do Vi nho do
Porto, que irá man ter até 1822.
A Com pa nhia, pe rante a re cusa do Go verno,
to mou en tão a ini ci a tiva de ter mi nar com a

venda das aguar den tes e vi na gres para o Bra -
sil, de sis tindo, as sim, de um co mér cio que pra -
ti ca mente lhe era im posto pe los seus es ta tu tos
fun da cio nais mas que nunca lhe trouxe qua is -
quer be ne fí cios, uma vez que, já pelo seu
preço, já pela sua qua li dade, nunca pôde com -
pe tir com as aguar den tes das Ilhas. A par tir de

1781, as aguar den tes e vi na gres de sa pa re cem
do re gisto das car re ga ções da Com pa nhia e
dos seus ne gó cios no Bra sil, ocor rendo ape nas
a ex por ta ção de aguar dente es po ra di ca mente
en tre 1806 e 1822 (Qua dros n.os 11 e 12).
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Qua dro n.º 11

Ex por ta ção de vi nhos tin tos e bran cos da Com pa nhia para o Bra sil, em pi pas (1756-1800)

Anos Rio de Ja neiro Baía Per nam buco To tal

Tinto Branco Tinto Branco Tinto Branco Tinto Branco

1756 2 002 57 820 34 - - 2 822 91

1757 1 773 66 518 40 561 20 2 852 126

1758 1 894 40 320 60 400 20 2 614 120

1759 2 470 135 - - 200 80 2 670 215

1760 1 459,5 145 1 180 150 155 30 2 794,5 325

1761 3 194 265 - - 443 60 3 637 325

1762 2 950 100 1 000 80 90 - 4 040 180

1763 890 40 350 40 200 40 1 440 120

1764 2 165 30 222 15 589 70 2 976 115

1765 1 128 30 170 30 154 70 1 452 130

1766 270 60 - - - - 270 60

1767 500 6 114 21 310 125 924 152

1768 675 - 485 20 190 80 1 350 100

1769 1 220 20 435 - 330 - 1 985 20

1770 2 780 50 755 30 510 60 4 045 140

1771 1 670 - 420 - 520 - 2 610 -

1772 2 922 - 640 10 540 36 4 102 46

1773 2 785 60 680 40 350 70 3 815 170

1774 1 600 - 160 20 390 - 2 150 20

1775 2 029 - 201 - 380 15 2 610 15

1776 150 40 - - 140 10 290 50

1777 2 585 145 200 - 240 40 3 025 185

1778 620 - 335 38 150 - 1 105 38

1779 2 950 40 800 100 300 60 4 050 200

1780 1 980 - 350 - 545 25 2 875 25

1781 2 110 - 100 - - - 2 210 -

1782 2 520 50 600 - 410 10 3 530 60

1783 3 291 30 934 16 553 7 4 778 53

1784 1 690 - 60 - 100 - 1 850 -

1785 2 756 - 500 - 200 - 3 456 -

1786 1 873 - 500 50 500 - 2 873 50

1787 2 991 - 363 - 330 - 3 684 -

1788 1 536 - 380 20 150 - 2 066 20

1789 2 166 - 200 - 250 - 2 616 -

1790 1 540 - - - 50 - 1 590 -

1791 1 130 - - - - - 1 130 -

1792 1 423 - - - - - 1 423 -

1793 563 - 200 - - - 763 -

1794 1 493 - 225 - 100 - 1 818 -

1795 - - 100 - 100

1796 765 - - 765 -

1797 1 525 - 225 - 100 - 1 850 -

1798 2 000 - 300 - 200 - 2 500 -

1799 - - - - - - -

1800 220 - 70 - 15 - 305 -

TO TAL 76 253,5 1 409 14 812 814 10 745 928 101 810,5 3 151

Nota – Como se pode ve ri fi car, em 1788 ter mina a ex por ta ção do vi nho branco para o Bra sil.
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Qua dro n.º 12

Ex por ta ção de aguar dente da Com pa nhia para o Bra sil (1756-1822)

Anos Rio de Ja neiro Baía Per nam buco To tal

Pi pas Fras quei ras Pi pas Fras quei ras Pi pas Fras quei ras Pi pas Fras quei ras

1756 31 1 066 54 113 - - 85 1 179

1757 40 1 544 50 1 000 30 400 120 2 944

1758 60 750 60 545 20 269 140 1 564

1759 30 100 - - 40 400 70 500

1760 66 734 80 800 17 - 163 1 534

1761 40 350 - - 50 100 90 450

1762 90 1 300 100 800 10 - 200 2 100

1763 80 200 80 200 40 300 200 700

1764 60 950 60 500 110 400 230 1 850

1765 50 1 250 44 250 50 250 144 1 750

1766 - - - - - - - -

1767 - - - - - - - -

1768 - - - - - - - -

1769 - - - - - 250 - 250

1770 - - - - 10 - 10 -

1771 - 200 - 100 18 200 18 500

1772 - 372 20 - 42 - 62 372

1773 20 - 50 - - - 70 -

1774 - - - - - - - -

1775 - - - - 10 - 10 -

1776 40 - - - 15 - 55 -

1777 228 - - - - - 228 -

1778 - - 34 - - - 34 -

1779 - - 41,2 - - - 41,2 -

1780 123 - 75 - 35 - 233 -

1781 60 - 25 - - - 85 -

1782 - - - - - - - -

1783 - - - - - - - -

1784 - - - - - - - -

1785 - - - - - - - -

1786 - - - - - - - -

1787 - - - - - - - -

1788 - - - - - - - -

1789 - - - - - - - -

1790 - - - - - - - -

1791 - - - - - - - -

1792 - - - - - - - -

1793 - - - - - - - -

1794 - - - - - - - -

1795 - - - - - - - -

1796 - - - - - - - -

1797 - - - - - - - -

1798 - - - - - - - -

1799 - - - - - - - -

1800 - - - - - - - -

1801 - - - - - - - -

1802 - - - - - - - -

1803 - - - - - - - -

1804 - - - - - - - -
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Qua dro n.º 12 (con ti nua ção)

Ex por ta ção de aguar dente da Com pa nhia para o Bra sil (1756-1822)

Anos Rio de Ja neiro Baía Per nam buco To tal

Pi pas Fras quei ras Pi pas Fras quei ras Pi pas Fras quei ras Pi pas Fras quei ras

1805 - - - - - - - -

1806 10 - 10 - 10 - 30 -

1807 15 - 40 - 15 - 70 -

1808 15 - 25 - 15 - 55 -

1809 - - - - - - - -

1810 - - - - - - - -

1811 - - - - - - - -

1812 - - - - - - - -

1813 - - - - - - - -

1814 - - - - - - - -

1815 - - - - - - - -

1816 - - - - - - - -

1817 - - - - - - - -

1818 - - - - 13 - 13 -

1819 - - - - - - - -

1820 - - - - - - - -

1821 - - - - - - - -

1822 11 - - - - - 11 -

TO TAL 1 069 8 816 848,2 4 308 550 2 569 2 467,2 15 693

Nota – a não re fe rên cia de fras quei ras a par tir de 1772 não quer di zer que não con ti nuem a ser en vi a das para o Bra sil, com aguar dente. Nu me ro sas ve zes, os re gis tos da Com -
pa nhia re fe rem um de ter mi nado nú mero de pi pas de aguar dente dis tri bu í das por fras quei ras, tendo nós op tado, nesse caso, pelo nú mero de pi pas e não de fras quei ras.
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É tam bém no âm bito desta aber tura dos por tos
do Bra sil e da re du ção dos pri vi lé gios da Com pa -
nhia na quele Es tado que esta de cide aca bar, tam -
bém, com o seu co mér cio de vi nhos bran cos, o
qual, aliás, face à es cassa pro cura de que era alvo,
re gis tou sem pre ní veis de ex por ta ção e venda
bem mo des tos, quando com pa ra dos com os
vi nhos tin tos. A clien tela bra si leira, se gundo os
ad mi nis tra do res do Rio de Ja neiro, quei xava-
-se da sua fraca qua li dade e ti nha ra zão para
tal crí tica.
O pró prio al vará de 5 de Fe ve reiro de 1772 re -
co nhe cia que os vi nhos bran cos do Alto Douro
não ti nham “a mesma es ti ma ção” dos “vi nhos
fi nos tin tos da quele ter ri tó rio” (de gra dando-se
fa cil mente com o clima do Bra sil), pelo que os
seus pre ços não po diam igua lar os pre ços des -
tes úl ti mos. Os pre ços dos vi nhos bran cos

des ce ram en tão 25 000 réis para os de pri -
meira qua li dade, 20 000 réis no caso de ano de
abun dân cia; e 20 000 réis ou 15 000 réis em
idên ti cas con di ções de pro du ção, para os vi -
nhos bran cos de se gunda qua li dade.
Ape sar desta baixa, a par tir de 1780, a ex por ta -
ção anual para o Bra sil de vi nhos bran cos, por
parte da Com pa nhia, co me çou a ser in fe rior a
100 pi pas e muito ir re gu lar, ha vendo anos em
que não se re gis tou mesmo qual quer pipa deste
vi nho. De 1789 em di ante, os vi nhos bran cos
de sa pa re cem de fi ni ti va mente das car re ga ções
da Com pa nhia. Re giste-se, ainda, que em 1778,
a au to ri za ção que lhe foi con ce dida para na ve -
gar li vre mente para os por tos de Per nam buco,
Pa raíba, Pará e Ma ra nhão, em vir tude de te rem
sido ex tin tos os pri vi lé gios ex clu si vos das com -
pa nhias ge rais do Per nam buco e Pa raíba e do

Grão-Pará e Ma ra nhão, não teve qual quer re -
flexo po si tivo na venda dos seus vi nhos.
A Com pa nhia, li berta do pri vi lé gio ex clu sivo da
in tro du ção dos seus vi nhos (com ex cep ção do
Vi nho do Porto), aguar den tes e vi na gres no Rio
de Ja neiro e por tos lo ca li za dos a sul da quela
ci dade, de pressa en ten deu que, em bora sem
des cu rar o mer cado além-At lân tico, de via so -
bre tudo pri vi le giar o co mér cio do Norte da Eu -
ropa, in clu indo o in glês, e não o bra si leiro,
como fi zera desde a sua fun da ção.
Ape sar de tudo, após 1776-1777 e até 1796-
-1797, o co mér cio da Com pa nhia com o Bra sil
man teve-se a bom ritmo. Ao longo da dé cada
de 1780, ve ri fi ca mos até, na de mons tra ção
dos lu cros e per das do co mér cio com o Bra sil,
que os sal dos ne ga ti vos de sa pa re cem, em bora
não se ve ri fi que um au mento das suas ven das.

Qua dro n.º 13

Ex por ta ção de vi na gre da Com pa nhia para o Bra sil (1756-1780)

Anos Rio de Ja neiro Baía Per nam buco To tal

Pi pas An co re tas Pi pas An co re tas Pi pas An co re tas Pi pas An co re tas

1756 121,25 - 41 - - - 162,25 -

1757 114 300 37 - 30 - 181 300

1758 193 50 120 - 70 - 383 50

1759 178,5 300 - - 220 - 398,5 300

1760 125,5 774 532 - - - 657,5 774

1761 503 2 010 - - 120 - 623 2 010

1762 74 - 44 - 12 - 130 -

1763 50 - 20 - 20 - 90 -

1764 40 - 25 - 60 - 125 -

1765 155 - 42 - 80 - 277 -

1766 135 - - - - - 135 -

1767 245 - 70 - 60 - 375 -

1768 125 - 50 - 80 - 255 -

1769 280 - 53 - 50 - 383 -

1770 150 - 40 - 40 - 230 -

1771 150 - 60 - 40 - 250 -

1772 - 251 50 - 100 - 150 251

1773 75 - 100 - - - 175 -

1774 - - 20 - 60 - 80 -

1775 - - - - - - - -

1776 70 - - - 50 - 120 -

1777 174,5 - - - 20 - 194,5 -

1778 50 - - - 40 - 90 -

1779 - - - - - - - -

1780 - - 62 - 46 - 108 -

TO TAL 3 008,75 3 685 1 366 - 1 198 - 5 572,75 3 685

Nota – a par tir de 1780 de sa pa re cem as ex por ta ções de vi na gre.

Tombo das primeiras
demarcações, 1758-1801. 



Do cu mento n.º 9
Ces sa ção dos pri vi lé gios da Com pa nhia na Baía, Per nam buco e Pa raíba (1776)

Al vará por que vossa ma jes tade, pe los mo ti vos nele de cla ra dos, or dena que os por tos da Baía, Per nam buco, Pa raíba, e to dos os ou tros da África
e Ásia fi quem li vres para o co mér cio dos vi nhos, aguar den tes e vi na gres da Pro vín cia da Es tre ma dura e Ilhas ad ja cen tes. E que o porto do Rio de
Ja neiro, e os que ja zem ao sul dele, fi quem aber tos so mente para o co mér cio ex clu sivo dos vi nhos, aguar den tes e vi na gres da Junta da Ad mi nis -
tra ção da Com pa nhia Ge ral da Agri cul tura das Vi nhas do Alto Douro.

Al vará de 6 de Agosto de 1776

Eu el-rei faço sa ber aos que este al vará vi rem, que eu tive certa in for ma ção de que de pois das mi nhas re ais or dens de dois de Abril de mil se te -
cen tos e ses senta e seis, em que para ter lu gar nos por tos do Bra sil a con cor rên cia dos vi nhos da Pro vín cia da Es tre ma dura e Ilhas ad ja cen tes
com os da Com pa nhia Ge ral da Agri cul tura das Vi nhas do Alto Douro, sem pre ju ízo do con sumo de am bos os re fe ri dos vi nhos: dei as pro vi dên -
cias, que nas cir cun stân cias da quele tempo pa re ce ram mais pró prias; di mi nu indo os pre ços dos se gun dos dos re fe ri dos vi nhos; e igua lando com
eles as pa reias, me di das e pre ços dos pri mei ros, mos trou uma su ces siva ex pe ri ên cia que as so bre di tas pro vi dên cias não têm bas tado para
ob viar aos in con ve ni en tes, que fi ze ram os ob jec tos de las. E para ocor rer ao be ne fí cio co mum, que re sulta do co mér cio do re fe rido gé nero,
que, con tendo uma pro du ção pró pria das ter ras dos meus rei nos; e um in te resse con si de rá vel dos la vra do res de les, se faz muito digno da mi -
nha real aten ção, que rendo de uma vez fa zer ces sar os es tor vos, que tem im pli cado um e ou tro co mér cio, com re cí proca uti li dade dos in te -
res sa dos ne les, fa zendo ces sar as im pli cân cias e con tro vér sias, que até agora os têm ila que ado para se opo rem mú tuos im pe di men tos: sou
ser vido or de nar o se guinte.
Or deno que os por tos da Baía, Per nam buco, Pa raíba e to dos os ou tros da África e Ásia, fi quem li vres para o co mér cio dos vi nhos, aguar den tes
e vi na gres da Pro vín cia da Es tre ma dura e Ilhas ad ja cen tes; sem que a eles possa man dar a Com pa nhia Ge ral da Agri cul tura das Vi nhas do Alto
Douro os re fe ri dos gé ne ros. E que o porto do Rio de Ja neiro, e os que ja zem a sul dele, fi quem aber tos so mente para o co mér cio ex clu sivo dos
vi nhos, aguar den tes e vi na gres da so bre dita Com pa nhia Ge ral, sem que de parte al guma des tes rei nos e seus do mí nios se pos sam em bar car ou
re ex por tar os so bre di tos três gé ne ros. E tudo o re fe rido de baixo da pena de per di mento dos so bre di tos vi nhos, aguar den tes e vi na gres, e do trans -
bordo de les nos ca sos de en tra rem por fraude nos so bre di tos por tos res pec ti vos con tra a dis po si ção deste; a me tade a fa vor dos de nun ci an tes
e a ou tra me tade a fa vor das obras pú bli cas das câ ma ras, em cu jas ju ris di ções se co me te rem as re fe ri das frau des.
Pelo que: mando à mesa do De sem bargo do Paço; re ge dor da Casa da Su pli ca ção; con ce lhos da mi nha Real Fa zenda e do Ul tra mar; go ver na -
dor da Re la ção e Casa do Porto; vice-rei e ca pi tão-ge ne ral de mar e terra do Es tado do Bra sil; go ver na do res e ca pi tães-ge ne rais dos meus do -
mí nios ul tra ma ri nos; Junta da Com pa nhia Ge ral da Agri cul tura das Vi nhas do Alto Douro; Me sas da Ins pec ção do Rio de Ja neiro e Baía; de sem -
bar ga do res; cor re ge do res; ju í zes e ofi ci ais, as sim de Jus tiça, como de Fa zenda, a quem o co nhe ci mento deste al vará per ten cer o cum pram e
guar dem, sem dú vida ou in ter pre ta ção al guma, e sem em bargo de qua is quer leis, re gi men tos, dis po si ções, or dens, cos tu mes ou es ti los con trá -
rios; que para este efeito jul guei por der ro ga dos, como se de les fi zesse es pe cial e ex pressa men ção. E va lerá como carta pas sada pela chan ce -
la ria, ainda que por ela não há-de pas sar, e o seu efeito haja de du rar mais de um ano, não ob stan tes as or de na ções em con trá rio. Re gis tando-
-se em to dos os lu ga res, onde se cos tu mam re gis tar se me lhan tes leis. E man dando-se o ori gi nal para o meu real ar quivo da Torre do Tombo. 
Dado no Pa lá cio de Nossa Se nhora da Ajuda a seis de Agosto de mil se te cen tos e se tenta e seis.



Do cu mento n.º 10
Anu la ção dos pri vi lé gios da Com pa nhia no Rio de Ja neiro e to dos os por tos do Bra sil, man tendo ape nas o co mér cio dos vi nhos do Douro (1777)

Al vará de de cla ra ção e am pli a ção, por que vossa ma jes tade há por bem pe los mo ti vos nele ex pres sa dos, anu lar e ha ver por de ne nhum efeito a
dis po si ção do al vará de de zas sete de Ou tu bro de mil se te cen tos ses senta e oito; a do pa rá grafo ter ceiro do ou tro de mil se te cen tos se tenta e seis;
e o pri vi lé gio ex clu sivo da in tro du ção dos vi nhos da Com pa nhia Ge ral da Agri cul tura das Vi nhas do Alto Douro no Rio de Ja neiro, con ce dido no
ou tro al vará de seis do mesmo mês e ano: am pli ando di ver sas de ter mi na ções de de zas seis de No vem bro de mil se te cen tos se tenta e um; tudo
em be ne fí cio do co mér cio e ex trac ção dos vi nhos de di fe ren tes ter ri tó rios deste Reino.

Al vará de 9 de Agosto de 1777

Eu, a ra i nha, faço sa ber aos que este al vará de de cla ra ção e am pli a ção vi rem, que sendo-me pre sente em con sulta da Junta da Com pa nhia Ge -
ral da Agri cul tura das Vi nhas do Alto Douro, e em di ver sos re que ri men tos de mui tos pos su i do res de ter ras, que cul ti vam vi nhas, os con si de rá veis
pre ju í zos que têm re sul tado à boa or dem do es ta be le ci mento da dita Com pa nhia e seu ex pe di ente, e ao con sumo dos vi nhos de di fe ren tes ter -
ras das pro vín cias des tes rei nos, de al gu mas das de ter mi na ções or de na das nos al va rás de de zas sete de Ou tu bro de mil se te cen tos e ses senta
e oito, de zas seis de No vem bro de mil se te cen tos e se tenta e um, qua tro e seis de Agosto de mil se te cen tos e se tenta e seis, com que el-rei meu
se nhor, e pai, que rendo ani mar a pro du ção dos mes mos vi nhos em be ne fí cio co mum, de to dos os que lou va vel mente se em pre gam na sua agri -
cul tura e co mér cio, houve por bem man dar pu bli car e ob ser var com os jus tos mo ti vos de cla ra dos nos so bre di tos al va rás. E tendo-se pre sen te -
mente feito certo na mi nha real pre sença pela dita con sulta e re que ri men tos, e por ou tras in for ma ções que man dei to mar so bre este ne gó cio, que
de al gu mas das so bre di tas pro vi dên cias se não ha viam con se guido os efei tos, que se ti nham ima gi nado. De pois de ou vir os mi nis tros do des pa -
cho do meu ga bi nete, e ou tros do meu Con se lho muito dou tos, e ze lo sos do meu ser viço e do bem co mum dos meus vas sa los, com cu jos pa -
re ce res fui ser vida con for mar-me: hei por bem de ter mi nar aos di tos res pei tos o se guinte.

……………………………………………………

Não sendo bas tante to das as di li gên cias, que se têm apli cado para que os vi nhos desta pro vín cia da Es tre ma dura e de ou tras ter ras deste Reino
e Ilhas ad ja cen tes, pos sam nos por tos do Bra sil e mais do mí nios ul tra ma ri nos, igua lar em pre ços e qua li da des com os da Com pa nhia Ge ral da
Agri cul tura das Vi nhas do Alto Douro, os quais sendo me lho res e de mais con sis tên cia na que les di ver sos cli mas, são por isso de maior preço que
os ou tros mais bran dos e de me nos du ra ção: e não sendo o fim prin ci pal da Ins ti tu i ção da so bre dita Com pa nhia o co mér cio do Bra sil, nem es -
tan car-lhe di fe ren tes por tos dele para o con sumo dos seus gé ne ros, com pre ju ízo dos ha bi tan tes das res pec ti vas ca pi ta nias, onde o có modo de -
les e a li ber dade do co mér cio pe dem, que em uns e ou tros por tos haja de to das as qua li da des des tes gé ne ros em maior e me nor preço, para
cada um se ser vir de les con forme a sua pos si bi li dade e li vre ar bí trio. Re vogo, e hei por de ne nhum efeito, como se nunca hou vesse exis tido a se -
pa ra ção e pri vi lé gio ex clu sivo de ter mi nado pelo so bre dito al vará de seis de Agosto de mil se te cen tos se tenta e seis, para que da pu bli ca ção deste
em di ante fi que li vre mente per mi tida e cu mu la tiva a in tro du ção dos di tos gé ne ros na que les por tos, as sim, e da mesma forma, que ul ti ma mente
se es tava pra ti cando an tes da de ter mi na ção do re fe rido al vará: visto fi car sem pre à Com pa nhia o pri vi lé gio da re messa dos seus gé ne ros e a li -
ber dade de os não in tro du zir, quando ache que as sim pela falta do con sumo, como pela de si gual dade do preço lhe é pre ju di cial este co mér cio.
Se me lhan te mente sou ser vida am pliar os pa rá gra fos doze, treze e ca torze do ou tro al vará de de zas seis de No vem bro de mil se te cen tos se tenta
e um, en quanto manda ob ser var na ci dade do Porto o que dis põe a res peito da de Lis boa os pa rá gra fos onze, vinte e um e vinte e sete do al vará
de vinte e seis de Ou tu bro de mil se te cen tos ses senta e cinco para efeito tão so mente de de cla rar, como pelo pre sente de claro, que ha vendo
mos trado a ex pe ri ên cia não ser bas tante para o con sumo dos ha bi tan tes da quela ci dade as quo tas par tes, que se lhes con ce dem nos so bre di -
tos al va rás: or deno, quanto aos se cu la res, em quem se não con si dere dolo ou ma lí cia de po si tiva trans gres são, que que rendo usar de mais da
dé cima parte dos vi nhos da sua la vra, ou que rendo li cença para man da rem vir vi nho, que ju ra rem ser-lhes pre ciso para o con sumo das suas ca -
sas, além dos cinco al mu des, se lhes con ceda, pa gando os di rei tos, que de ve rem por en trada e con sumo. E quanto aos con ven tos re gu la res: or -
deno, se lhes con ceda li cença para a en trada de to dos os vi nhos, que os pre la dos lo cais de cla ra rem por ates ta ções ju ra das se rem-lhes ne ces -
sá rios para o con sumo do gui za mento, re li gi o sos e fa mi lia res, com a mesma isen ção de di rei tos até agora pra ti cada. Ob ser vando-se o mesmo
com o clero se cu lar na parte que lhe for apli cá vel e em que se não pre su mir dolo ou abuso.
Pelo que mando à Mesa do De sem bargo do Paço; pre si dente do meu Real Erá rio; re ge dor da Casa da Su pli ca ção; pre si den tes do meu Con se -
lho da Fa zenda e Ul tra mar; Se nado da Câ mara; go ver na dor da Re la ção e Casa do Porto; go ver na do res e ca pi tães ge ne rais do es tado do Bra sil;
Junta do Co mér cio des tes rei nos e seus do mí nios; Junta da Ad mi nis tra ção da Com pa nhia Ge ral da Agri cul tura das Vi nhas do Alto Douro; de sem -
bar ga do res, cor re ge do res, ju í zes, jus ti ças, ofi ci ais de las e mais pes soas, a quem per ten cer o co nhe ci mento e exe cu ção deste al vará, que o cum -
pram, guar dem e fa çam cum prir e guar dar tão in tei ra mente, como nele se con tém, sem dú vida ou em bargo al gum, e não ob stan tes qua is quer
leis, re gi men tos, al va rás, pro vi sões, or dens ou es ti los con trá rios, que hei por bem der ro gar, como se de to dos fi zesse es pe cial, e ex pressa men -
ção, e fos sem aqui in ser tos, e de cla ra dos, en quanto se opu se rem ao dis posto nele, fi cando aliás sem pre em seu vi gor. E para que ve nha à no tí -
cia de to dos: or deno ao dou tor An tó nio José de Fon seca Le mos do meu Con se lho, e de sem bar ga dor do Paço, que serve de chan ce ler-mor do
Reino, que o faça pu bli car na chan ce la ria: man dando os exem pla res dele im pres sos de baixo do meu selo, e seu si nal a to dos os cor re ge do res
das co mar cas, e mi nis tros, a quem se cos tu mam re me ter se me lhan tes al va rás. E se re gis tará em to dos os lu ga res na forma do cos tume. E o ori -
gi nal se re me terá para o meu real ar quivo da Torre do Tombo. Dado no Pa lá cio de Que luz em nove de Agosto de mil se te cen tos e se tenta e sete.
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Planta do Porto de Santos nas
marés-cheias (1866). 



Em 1784, a Com pa nhia, nos seus ar ma zéns
em ter ras bra si lei ras, con ta bi li zou 1 738 pi pas,
a sa ber: 432 no Re cife, 661 na Baía e 645 no
Rio de Ja neiro, isto é, vi nho a mais na Baía e
Re cife e vi nho a me nos no Rio de Ja neiro, o
que le vou à trans fe rên cia de pi pas de vi nho da -
que les dois por tos para o Rio. Dois anos mais
tarde, em 1786, a Com pa nhia re gis tava de
exis tên cias na quele ter ri tó rio 18,5 pi pas de vi -
nho de em bar que, 3 085 pi pas de vi nho de lo -
ta ção do Bra sil, 208,5 pi pas de vi nho de ramo,
300 pi pas de vi na gre e 64 pi pas de aguar dente.
Du rante a dé cada de 1780, a Com pa nhia man -
teve a ve lha prá tica de en viar lar gas de ze nas
de pi pas de vi nho de em bar que para o Bra sil, a
fim de be ne fi ciar as já aí exis ten tes, de forma a
fa ci li tar a sua venda. Aliás, a prá tica do be ne fí -
cio dos vi nhos ar ma ze na dos no Bra sil foi cons -
tante até 1834. No Rio, Baía e Re cife, nu me ro -
sas ve zes se be ne fi ci a ram os vi nhos exis ten tes
(1763, 1776, 1790, 1805, 1815, 1820, etc.), en -
vi ando a Com pa nhia cen te nas de pi pas para
aquele ter ri tó rio com tal pro pó sito e evi dente
pre ju ízo da Em presa.

6.2. Vo lume da ex por ta ção de vi nhos pela
Com pa nhia 

A Com pa nhia, en tre 1756 e 1834, ex por tou 
147 566 pi pas de vi nho para o Bra sil, de longe
o maior mer cado de co lo ca ção dos vi nhos do
Alto Douro (com ex cep ção da In gla terra) – lo -
tado, de ramo e de em bar que – in clu indo o Vi -
nho do Porto. Se ti ver mos em aten ção que,
após 1820, a Com pa nhia ape nas en viou para
aquele Es tado 4 512 pi pas, en tão che ga mos à
con clu são de que, em 64 anos, esta Em presa

em bar cou para tal des tino 143 054 pi pas, o
que dá uma mé dia anual de 2 235 pi pas.
Quando ob ser va mos os mon tan tes anuais re la -
ti vos às pi pas de vi nho ex por ta das pela Com -
pa nhia para o Bra sil, o que mais res salta é a ir -
re gu la ri dade dos nú me ros, as vi o len tas
os ci la ções que se ob ser vam, de tal forma que
tanto pode du pli car o nú mero de pi pas de um
ano para o ou tro, como não ha ver se quer ex -
por ta ção de vi nho em cer tos anos ou ser re du -
zida a uma quan ti dade ir ri só ria.
Que fac to res ex pli cam tais am pli tu des? A mais
co mum é a que tem a ver com a venda dos vi -
nhos no Bra sil. Quando a Com pa nhia ve ri fica
que a oferta está a ex ce der lar ga mente a pro -
cura, aler tada pe los seus cor res pon den tes, vê-
-se obri gada a re du zir sub stan ci al mente as
suas ex por ta ções. Ou tros fac to res, no en tanto,
in ter vêm no ritmo e vo lume dos vi nhos re me ti -
dos para o Bra sil, como as con jun tu ras po lí tico-
-mi li ta res, os anos de guerra em Por tu gal ou
en tre as gran des po tên cias eu ro peias – como
por exem plo, os anos de 1810-1812; a in ten si -
dade e rit mos da con cor rên cia; a maior ou me -
nor abun dân cia das co lhei tas no Alto Douro, le -
vando a que nos anos de me nor pro du ção
exista lo gi ca mente me nos vi nho dis po ní vel, o
que acon te ceu, por exem plo, em 1799-1800.
Ig no rando as os ci la ções anuais e pro cu -
rando de tec tar os prin ci pais ci clos que se re -
gis tam na evo lu ção da ex por ta ção dos vi -
nhos pela Com pa nhia para o Bra sil, ve ja mos
o que se pas sou.
A ex por ta ção de vi nhos da Com pa nhia para o
Bra sil co me çou logo a ní vel ele vado, em 1756,
ano da sua fun da ção, com 2 913 pi pas e pro -
lon gou-se, com in ten si dade se me lhante, até
1760, para su bir em 1762 às 4 220 pi pas.

Qual terá sido o pa drão de afe ri ção do con -
sumo mé dio anual do mer cado bra si leiro
quanto aos vi nhos do Alto Douro? Cer ta mente
que o vo lume das ex por ta ções de vi nhos pela
barra do Douro nos anos an te rio res, atra vés
dos re gis tos da al fân dega do Porto.
Tais re gis tos in for mam-nos que a ex por ta ção de
vi nhos pela ci dade do Porto para o Bra sil era
con si de rá vel, atin gindo as 3 873 pi pas em 1754
e as 4 784 pi pas em 1755, ou seja, o va lor mais
ele vado, com ex cep ção de 1819 e 1820, dos
anos com pre en di dos en tre 1678 e 1834.
A par tir de 1763, o vo lume da ex por ta ção di mi -
nui um pouco, mas de 1769 até 1789 a mé dia
anual é su pe rior às 2 000 pi pas, como que a
de mons trar que a perda do seu ex clu sivo, em
1777, longe de a afec tar, até per mi tiu que a
Com pa nhia ul tra pas sasse as 4 000 pi pas
anuais em 1779 e 1783.
A úl tima dé cada do sé culo XVI II e a pri meira
dé cada do sé culo XIX, salvo um ou ou tro ano
em que se ul tra pas sam as 2 000 pi pas (1797 e
1804), acu sam uma ní tida baixa dos vo lu mes
de ex por ta ção de vi nhos do Alto Douro para o
Bra sil, de tal forma que em 1811 – no ano an -
te rior, a Com pa nhia ex pe dira para o Bra sil ape -
nas 130 pi pas – a Co roa de ci diu pro du zir vi -
nhos do Alto Douro na Amé rica por tu guesa, “à
se me lhança do que se pra ti cava em Por tu gal”,
tendo sido pe dido à Com pa nhia ba ce los do
Alto Douro en cai xo ta dos em areia, que fo ram
en vi a dos para o Rio de Ja neiro.
Quais as ra zões desta di mi nu i ção sig ni fi ca tiva
da ex por ta ção dos vi nhos do Alto Douro en tre
1790 e 1813? Di fi cul da des na venda? Au mento
da con cor rên cia – como re fe rem as fon tes do -
cu men tais – e do con tra bando? Ou pre fe rên cia
da Com pa nhia por no vos mer ca dos? Seja

Do cu mento n.º 11
Téc nica de cla ri fi ca ção de uma pipa de vi nho (1807)

15 ovos; se pa ram-se as cla ras das ge mas, e ba tem-se num ca neco com uma vas soura, até se co a lha rem, e de pois dei tam-se-lhe den tro 6 ou 8
ca ne cos de vi nho e ba tem-se ou tra vez com a mesma vas soura e deita-se tudo den tro da pipa, es tando esta com falta de um al mude; em se -
guida mete-se-lhe pelo ba to que um ferro com ca belo na ponta ou um pau ra chado na ponta em qua tro par tes sem des pe gar, e se lhe da rão com
ele umas pou cas de me xe de las, para aquele con certo se es pa lhar por todo o vi nho da pipa e de pois se aca bará de ates tar a mesma pipa, e deixa-
-se fi car as sim por al guns dias para se pre ci pi ta rem as fe zes e im pu ri da des; es tando o vi nho claro se tras fega a pipa em limpo para lhe fi car a
borra no fundo e na sa ída, ou venda desta, deve-se tor nar a tras fe gar o vi nho para ou tro casco para ir o vi nho limpo.

Fonte: Ar quivo da Com pa nhia, Li vro co pia dor da cor res pon dên cia da Junta com os ad mi nis tra do res do Rio de Ja neiro, 1777-1816.



como for, a ver dade é que os ne gó cios da
Com pa nhia com o Bra sil só pas sa ram a re gis -
tar be ne fí cios sig ni fi ca ti vos e con tí nuos a par tir
de 1813 e até 1821, ou seja, após a ins ta la ção
da Corte de João VI no Bra sil (1808), e pa ra do -
xal mente, após a aber tura dos por tos do Bra sil
ao co mér cio es tran geiro (1808-1810), tendo
atin gido o seu má ximo em 1819-1820, a re ve -
lar, as sim, que a sua prin ci pal clien tela era pro -
ve ni ente da mé dia e alta bur gue sia e da aris to -
cra cia. Neste úl timo ano, a ex por ta ção de
vi nho se pa rado para o Bra sil foi de 4 362 pi pas
e 557 pi pas de vi nho de em bar que, ainda que
87 des tas úl ti mas se des ti nas sem a África.
En tre tanto, pelo al vará de 30 de Maio de 1820,
ou seja, an tes da re vo lu ção li be ral do Porto, foi
re ti rado à Com pa nhia o pri vi lé gio ex clu sivo do
Bra sil quanto aos vi nhos de ramo do Alto
Douro. E na se quên cia do de creto da re forma
da Com pa nhia, de 17 de Maio de 1822, os por -
tos do Bra sil pas sa ram a ser li vres ao co mér cio
dos vi nhos do Porto e aguar den tes “a qual quer
ci da dão” – o úl timo pri vi lé gio que ainda res tava
à Ins ti tu i ção neste ter ri tó rio.
Es tes fac tos, acom pa nha dos da in de pen dên -
cia do Bra sil em 1822 e con se quente se ques -

tro dos bens que aí pos su ía, le vou a que a
Com pa nhia, em 1825, re gis tasse, de per das
acu mu la das desde 1819, 304 con tos de réis. A
le gis la ção pu bli cada em 1825, re du zindo os di -
rei tos de ex por ta ção dos vi nhos com des tino
ao Bra sil e que acom pa nhou o re co nhe ci mento
por parte de Por tu gal da in de pen dên cia da -
quele Es tado, já pouco ou ne nhum im pacto
veio a ter so bre a Com pa nhia, a não ser a ex -
por ta ção, nesse ano, por parte da Com pa nhia,
de 1 610 pi pas para o Rio de Ja neiro. A par tir
de en tão, a pre sença da Com pa nhia no novo
Es tado ame ri cano, até 1834, dei xou de ter
qual quer sig ni fi cado. 
Em jeito de ba lanço para a época em es tudo,
ou seja, nas oito dé ca das com pre en di das en tre
1756-1834, os be ne fí cios re gis ta dos pela
Com pa nhia apro xi ma ram-se dos 690 con tos
de réis, o que dá uma mé dia anual de 9 con tos
de réis de lu cros (Qua dro n.º 16 e Grá fico n.º 3).
De ci di da mente, ao con trá rio do que al guns au -
to res de fen dem, ape sar de o Bra sil cons ti tuir
um bom mer cado para os vi nhos du ri en ses de
pri meira e se gunda qua li dade, es teve longe de
ser “o ex clu sivo mais ren tá vel da Com pa nhia”.
As per das so fri das du rante a tra ves sia do At lân -

tico e nos ar ma zéns da Com pa nhia no Bra sil
de vido ao clima quente, a sua fá cil de te rio ra -
ção por au sên cia de mão-de-obra qua lificada,
uma certa in cú ria por parte dos ad mi nis tra do -
res do Bra sil tra du zido por im por tan tes “des fal -
ques” pro vo ca dos pe las tem pe ra tu ras ele va -
das e pelo facto de as pi pas de vi nho fi ca rem
du rante muito tempo ex pos tas ao sol, fora dos
ar ma zéns, a con cor rên cia na ci o nal e in ter na ci -
o nal de 1810 em di ante por ou tros vi nhos, aju -
dam a ex pli car por que é que os ne gó cios do
Bra sil não fo ram, salvo para al guns pou cos anos,
já re fe ri dos, tão lu cra ti vos como se es cre veu.
Como a Em presa ad ver tia a ad mi nis tra ção da
Baía, em 1819, “a con ti nua ção de re messa de
vi nhos para esse país há muito tempo é ape nas
com o fim de pro cu rar au men tar o gosto por
esta pro du ção de Por tu gal, por que há muito
que pouco ou ne nhum lu cro se co lhe”.



Do cu mento n.º 12
A Com pa nhia man tém o pri vi lé gio do co mér cio dos vi nhos de em bar que para o Bra sil, mas não o de vi nho de ramo ou cor rente (1820)

Al vará com força de lei, pelo qual vossa ma jes tade há por bem am pliar as dis po si ções do al vará de vinte e cinco de Abril de mil oi to cen tos e de -
zoito, tanto para ocor rer a al gum abuso, que se possa in tro du zir, como para fa vo re cer, quanto é com pa tí vel com as ou tras ur gên cias do Es tado, o
pro gresso da cul tura e in dús tria dos po vos.

Al vará de 30 de Maio de 1820

Eu el-rei faço sa ber aos que este al vará com força de lei vi rem, que, tendo-me re pre sen tado os go ver na do res do Reino de Por tu gal, e ou tras pes -
soas do meu con se lho, e ze lo sas do meu ser viço, e dos in te res ses re cí pro cos do Reino Unido, ser muito con ve niente am pliar as dis po si ções do
al vará de vinte e cinco de Abril de mil oi to cen tos e de zoito, tanto para ocor rer a al gum abuso, que se possa in tro du zir, como para fa vo re cer, quanto
é com pa tí vel com as ou tras ur gên cias do Es tado, o pro gresso da cul tura e in dús tria dos po vos, e con for mando-me com o seu pa re cer: sou ser -
vido de ter mi nar:

1.º Que todo o vi nho es tran geiro pa gue por en trada nos por tos do Bra sil, além dos di rei tos es ta be le ci dos pela ta rifa or de nada no so bre dito al vará
um di reito adi cio nal da quan tia de oito mil réis por pipa de cento e oi tenta me di das. Este di reito será apli cado para as des pe sas mi li ta res e de es -
ta be le ci men tos pú bli cos: será co brado pela al fân dega, e re me tido ao Erá rio, do qual irá en trando no Banco do Bra sil, para eu o man dar des ti nar
como me lhor con vier.

2.º E por que se tem ob ser vado abuso no fa vor da quarta parte dos di rei tos do vi nho, aguar dente e azeite es tran geiro, vindo em em bar ca ções por -
tu gue sas, por se dei xar a pro du ção na ci o nal, para se tran spor tar a es tran geira: hei por bem mandá-lo sus pen der, fi cando nesta parte re for mada
a ta rifa do so bre dito al vará.



3.º Hei ou tros sim por bem de ter mi nar, de cla rando e re vo gando o pri vi lé gio con ce dido à Com pa nhia da Agri cul tura das Vi nhas do Alto Douro, pela
mu dança que tem ha vido de cir cun stân cias; que o pri vi lé gio que ti nha para al gum dos por tos do Bra sil, se fi que en ten dendo e ob serve a res peito
do vi nho le gal e de em bar que, e com pre enda a to dos os por tos do Bra sil; o qual so mente a Com pa nhia po derá tran spor tar di rec ta mente, ou por
es cala para qual quer dos por tos, e o po derá ven der en va si lhado ou en gar ra fado, à con ven ção das par tes sem su jei ção a taxa. E que o vi nho cha -
mado de ramo fi que per mi tido a qual quer la vra dor ou ne go ci ante por tu guês o re metê-lo e vendê-lo nos por tos do Bra sil, como lhe con vier, e por
qua is quer con sig na tá rios, pa gando os di rei tos es ta be le ci dos.

……………………………………………………

7.º E por quanto é tam bém ne ces sá rio que as ren das do Es tado se não des fal quem pela ur gên cia das des pe sas, a que elas são des ti na das,
quando tam bém con vém di mi nuir as que fa zem mais gra vame: hei por bem de ter mi nar que a aguar dente de con sumo nas ci da des, vi las e po vo -
a ções do Bra sil pa gue mais um di reito de oito mil réis por pipa de cento e oi tenta me di das, além dos di rei tos, que ac tu al mente paga. Não se en -
ten derá por este mo tivo abo lida a pro i bi ção, que em al guns dis tri tos há, ou possa ha ver das ven das da aguar dente por mi údo, em ra zão da de -
sor dem, que oca si ona en tre os es cra vos. E ex cep tuo desta im po si ção as pro vín cias do Rio Grande de São Pe dro, Santa Ca ta rina, São Paulo e
Mato Grosso.

……………………………………………………

Este se cum prirá como nele se con tém: pelo que mando à Mesa do De sem bargo do Paço, pre si dente do meu Real Erá rio, re ge dor das jus ti ças,
Con se lho da mi nha Real Fa zenda, go ver na dor da Re la ção e Casa do Porto, e a to dos os tri bu nais, mi nis tros de jus tiça, e mais pes soas, a quem
per ten cer o cum pri mento deste al vará, o cum pram e guar dem sem em bargo de qua is quer leis ou dis po si ções em con trá rio, que to das hei por
der ro ga das, como se de cada uma fi zesse ex pressa men ção. E va lerá como carta pas sada pela chan ce la ria, posto que por ela não há-de pas sar,
e que o seu efeito haja de du rar mais de um ano, não ob stante a lei em con trá rio.
Dado no Pa lá cio do Rio de Ja neiro em trinta de Maio de mil oi to cen tos e vinte.

Cenas de costumes no
Brasil, de Jean-Baptiste Debret
(1.ª metade do século XIX). 



Ou tra ques tão que se le vanta é a de sa ber mos
qual o peso re la tivo que a Com pa nhia teve na
ex por ta ção glo bal do Vi nho do Porto e ou tros
vi nhos do Alto Douro para o Bra sil, sa bendo
nós que os pro du to res du ri en ses tam bém ti -
nham uma pa la vra a di zer so bre tal ma té ria.
Como já ex pli cá mos, os pro du to res de vi nhos
do Alto Douro po diam re me ter os seus vi nhos
atra vés da ad mi nis tra ção da Com pa nhia para o
Bra sil, por sua conta e risco e su jei tos aos
mes mos en car gos e pre ços da Com pa nhia.
Com efeito, pelo pa rá grafo 25.º da Ins ti tu i ção,
era per mi tido aos la vra do res de vi nho le gal de
em bar que – quando não acei tas sem os pre ços
de ter mi na dos no pa rá grafo 14.º da mesma lei,
au men ta dos pelo pa rá grafo 4.º do al vará de 30
de Agosto de 1757 – ex por tar os vi nhos da sua
la vra para os por tos do Bra sil, desde que o fi -
zes sem atra vés da Junta da Com pa nhia, que
os man da va para os seus fei to res ou ad mi nis -
tra do res do Bra sil, a fim de se rem ven di dos.
Sa be mos que, du rante muito tempo, pou cos
la vra do res se apro vei ta ram desta prer ro ga tiva,
que só es tava ao al cance de al guns – por

exem plo, na pri meira car re ga ção de fi nais de
1756, ape nas 32 pi pas no na vio Pi e dade, por
Cus tó dia Clara do Nas ci mento, “la vra dora de
vi nhos do Douro”; em 1791, o nú mero de pi pas
ex por tado por par ti cu la res foi de 44; em 1792,
28 pi pas. As di fi cul da des eram, na ver dade,
sig ni fi ca ti vas. Além desta prer ro ga tiva es tar, na
prá tica, só ao dis por dos pro pri e tá rios ri cos, os
ad mi nis tra do res da Com pa nhia no Bra sil ape -
nas o ven diam desde que não pre ju di casse a
venda dos pró prios vi nhos da Em presa.
Por ou tro lado, se o vi nho do dis trito de em bar -
que fosse se pa rado para vi nho de ramo, 
o mesmo já não po dia ser ex por tado para 
o Bra sil. An tó nio Pinto da Fon seca, ape sar de
ser de pu tado da Junta em 1802, con si de rava
que o vi nho exis tente em tais con di ções de via
po der ser re me tido para o Bra sil, uma vez que:
• sendo tal vi nho pro du zido no dis trito de em -

bar que, não per dia a sua qua li dade na tu ral ao
ser se pa rado para ramo;

• eram pou cos “des gra ça da mente” os la vra do -
res que se en con tra vam em con di ções eco -
nó mi cas para o fa zer;

• o co mér cio com o Bra sil en con trava-se
“muito fraco”;

• sendo per mi tido aos la vra do res da Bair rada,
Ana dia, Mon dego, Lei ria, Mi nho, etc. ex por tar
os seus vi nhos para o Bra sil, não fa zia sen -
tido que os pro pri e tá rios do Alto Douro o não
pu des sem fa zer.

A Junta da Com pa nhia, po rém, não apro vou a
sua pro posta, man tendo, as sim, a pro i bi ção
es ta be le cida quanto ao vi nho de em bar que se -
pa rado para vi nho de ramo.
Seja como for, os pro du to res de vi nhos do Alto
Douro não ab di ca ram do di reito que lhes era
con ce dido e pro gres si va mente fo ram au men -
tando as suas ex por ta ções para o Bra sil.

Vindimas no Alto Douro.

Facturas relativas a pipas de
vinho para o Rio de Janeiro, com
data de 30 de Julho de 1816,
Arquivo da Real Companhia Velha. 







Ve ja mos o que se pas sou en tre 1796-1831, anos
para os quais, nas Ba lan ças de Co mér cio, se en -
con tram re gis ta dos os vo lu mes re la ti vos à ex por -
ta ção glo bal dos vi nhos do Alto Douro, in clu indo,
as sim, o Vi nho do Porto, para o Bra sil, nú me ros es -
ses apre sen ta dos por Va len tim Ale xan dre na sua
obra, Os Sen ti dos do Im pé rio, im pres cin dí vel para
quem es tuda Por tu gal nos fi nais do An tigo Re -
gime, ra zão pela qual nos ser vi mos dos mes mos,
pres cin dindo da con sulta das fon tes pri má rias.
Dis pondo nós dos nú me ros que di zem res peito à
ex por ta ção da Com pa nhia para aquele ter ri tó rio,
pro cu ra mos com pará-los com os va lo res to tais
apre sen ta dos por Va len tim Ale xan dre para os vi -
nhos de em bar que, se pa rado e de ramo, após a
aná lise crí tica dos nú me ros glo bais de ex por ta -
ção. Tal exer cí cio su gere al gu mas ob ser va ções.
A pri meira é que a clas si fi ca ção apre sen tada
pe las Ba lan ças de Co mér cio para os vi nhos de
em bar que, se pa rado e de ramo quanto aos vi -
nhos do Alto Douro é me ra mente ori en ta dora e
não ri go rosa: os vi nhos ex por ta dos para o Bra -
sil, di tos de “em bar que”, pelo me nos para a

Com pa nhia, abran gem vi nhos “tin tos”, de “fei -
to ria”, vi nhos “se pa ra dos” e vi nhos de “ramo”
lo ta dos com vi nhos de “fei to ria”.
A se gunda é que os va lo res to tais de vi nhos do
Douro ex por ta dos para o Bra sil, apre sen ta dos
para cer tos anos, são in fe rio res aos va lo res re -
gis ta dos pela Com pa nhia – sa bendo nós que,
além da Com pa nhia, tam bém par ti cu la res po -
diam ex por tar vi nhos para aquele ter ri tó rio – e
que, até, para o ano de 1808, não se re fere
qual quer va lor, uma vez que não existe qual -
quer re gisto para esse ano. Nes tes ca sos, op -
támos por re cons ti tuir o nú mero de pi pas ex -
por ta das, uti li zando as fon tes da Com pa nhia
que nos ofe re cem, pelo me nos, o nú mero mí -
nimo de pi pas en vi a das para o Bra sil. Pro ce de -
mos deste modo para 1796, cor ri gindo as 108
pi pas re fe ri das para as 765 pi pas ex por ta das
pela Com pa nhia; para 1798, pas sando de
273,5 pi pas para 2 848 pi pas, de acordo com o
seu va lor, que era de 136,7 con tos de réis; em
1801, de 1 026,3 para 1 060 pi pas; e quan ti fi -
cando 1 980 pi pas para 1808, ou seja, o nú -

Do cu mento n.º 13
A Com pa nhia perde to dos os pri vi lé gios re la ti vos ao Bra sil (1822)

De creto da re forma da Com pa nhia que abriu os por tos do Bra sil ao co mér cio dos vi nhos do Douro e Vi nho do Porto

De creto de 11 de Maio de 1822
Dom João, por graça de Deus, e pela Cons ti tu i ção da Mo nar quia, Rei do Reino Unido de Por tu gal, Bra sil e Al gar ves, d’Aquém e d’A lém Mar, em
África, etc., faço sa ber a to dos os meus súb di tos que as Cor tes de cre ta ram o se guinte:
As Cor tes ge rais, ex tra or di ná rias e cons ti tu in tes da na ção por tu guesa, con si de rando, que para pro mo ver a pros pe ri dade do co mér cio e agri cul -
tura dos vi nhos do Douro, se torna por agora in dis pen sá vel a con ser va ção da Com pa nhia Ge ral da Agri cul tura das Vi nhas do Alto Douro, fa zendo-
-se-lhe as re for mas ne ces sá rias para que pre en cha os sa u dá veis fins da sua ins ti tu i ção, de cre tam o se guinte:

……………………………………………………

20. Os por tos do Bra sil fi ca rão li vres ao co mér cio dos vi nhos do Porto e aguar den tes, e a qual quer ci da dão é per mi tido car re gar e ex por tar para
qual quer porto os mes mos vi nhos do Douro e aguar den tes.

21. As aguar den tes que fo rem con du zi das à ci dade do Porto, para se rem ex por ta das, en tra rão por de pó sito nos ar ma zéns da Junta da Com pa nhia,
como até ao pre sente se pra ti cava, e a Junta dará as com pe ten tes guias para o em bar que, no termo de 24 ho ras, de pois de lhe se rem re que ri das.

22. Os ha bi tan tes da pro vín cia da Beira e Trás-os-Mon tes po de rão ven der ou tran spor tar pelo rio Douro, sem al guma dú vida ou ob stá culo, os
seus vi nhos, pro du zi dos fora da de mar ca ção do Alto Douro, para se rem ex por ta dos pela foz do Douro, pa gando os mes mos di rei tos que pa -
gam por sa ída os vi nhos, que até agora por aí se ex por ta vam. Aque les vi nhos se rão con du zi dos com guias, ma ni fes ta dos e re co lhi dos de -
baixo da fis ca li za ção da au to ri dade en car re gada da co brança dos di rei tos de sa ída.

……………………………………………………

30. O pre sente de creto terá vi gor por es paço de cinco anos, fin dos os quais os seus ar ti gos se rão re vis tos e al te ra dos, se gundo se achar mais con ve niente.
31. Fica re vo gada qual quer le gis la ção na parte em que for oposta às dis po si ções do pre sente de creto.

Paço das Cor tes em 11 de Maio de 1822

Quantias entregues pela
administração da Companhia no
Rio de Janeiro ao Tesouro Público
(em função da portaria de 9 de
Novembro de 1822) entre Janeiro
de 1823 e Junho de 1824, e
outros gastos por conta da
Companhia em 1823, Arquivo da
Real Companhia Velha.





mero de pi pas cor res pon dente à ex por ta ção da
Com pa nhia nesse ano. Uma vez re feito o qua -
dro das ex por ta ções dos vi nhos do Alto Douro
para o Bra sil en tre 1796-1831, é pos sí vel che -
gar a al gu mas con clu sões:
• o vi nho de em bar que co nhe ceu a sua época

áu rea de 1813 a 1823, bai xando for te mente a
par tir de en tão e dei xando de ter ex pres são
de 1826 em di ante – atinge uma mé dia anual
de 4 345 pi pas en tre 1815-1818, e de 5 813
pi pas en tre 1819-1823;

• o vi nho se pa rado, só re gis tado como tal de
1821 em di ante, a par tir de 1823, vai acu sar
um cres ci mento es pec ta cu lar até 1829 (sub s-
ti tuindo o vi nho de em bar que até en tão do mi -
nante), ul tra pas sando as 10 000 pi pas em
1828, va lor que só irá ser su pe rado em 1874;

• o vi nho de ramo ex por tado para o Bra sil, com
ex cep ção de al guns anos (1797-1798, 1804 e
1807) não re gista nú me ros sig ni fi ca ti vos, uma
vez que so fria uma con cor rên cia muito forte
dos vi nhos de con sumo da Fi gueira da Foz,
Lis boa e Ilhas, e de vido a tal facto, dei xou de
in te res sar à Com pa nhia e aos pro du to res e
ex por ta do res do Porto.

Planta do Arraial do Tijuco,
Diamantina, Minas Gerais. Esta
planta foi elaborada por António
Pinto de Miranda, pertencente à
família de António Pinto de
Miranda, administrador da
Companhia no Rio de Janeiro 
(2.ª metade do séc. XIX).

Plano do Porto de Santos,
mostrando as obras propostas
(1866).
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Qua dro n.º 14

Ex por ta ção de Vi nhos do Alto Douro para o Bra sil, em pi pas (1796-1831)

Anos Pi pas To tal Com pa nhia  Com pa nhia/To tal

Em bar que Se pa rado Ramo (%)

1796 - - 108 765 765 100

1797 - - 1 925,5 1 925,5 1 850 96

1798 - - 2 773,5 2 848 2 500 88

1799 - - 189 189 - -

1800 - - 341,5 341,5 305 89

1801 - - 1 026,3 1 060 1 060 100

1802 240 - 809 1 049 534 51

1803 560 - 193 753 500 66

1804 67,5 - 3 420 3 487,5 2 839 81

1805 77,8 - 1 510 1 587,8 590 37

1806 54,5 - 1 321,3 1 375,8 380 28

1807 73,5 - 2 171,5 2 245 1 105 49

1808 - - - 1 980 1 980 100

1809 421 - 753 1 174 1 020 87

1810 292 - 39 331 130 39

1811 1 069 - 18,5 1 087,5 752 69

1812 685 - 18 703 370 53

1813 1 938,8 - 20,3 1 959,1 1 360 69

1814 1 954,3 - 11 1 965,3 1 302 66

1815 3 714,8 - 23 3 737,8 3 322 89

1816 5 376,5 - 39,5 5 416 3 432 63

1817 3 951 - 36,3 3 987,3 3 370 85

1818 4 181,5 - 57,5 4 239 3 171 75

1819 6 470,5 - 94,5 6 565 5 734 87

1820 6 059 - 95,5 6 154,5 4 832 79

1821 3 459,8 1 359 1 278,5 6 097,3 372 6

1822 8 289,3 - 181,5 8 470,8 750 9

1823 4 786,3 2 014 76,5 6 876,8 - -

1824 927,8 5 982,8 70 6 980,6 400 6

1825 420,8 8 910,8 22,5 9 354,1 1 610 17

1826 567,5 6 518,8 1 7 087,3 970 14

1827 45 7 438,8 - 7 483,8 150 2

1828 20 10 194 - 10 214 300 3

1829 50 6 177 - 6 227 - -

1830 19,5 3 520 66 3 605,5 - -

1831 6,5 793,3 49 848,8 - -

To tal 55 779,2 52 908,5 18 739,7 130 172,6 47 755 37

No tas – Ar re don da mento às dé ci mas.
– O ano de 1808 não apa rece in di cado na Ba lança de Co mér cio res pec tiva.
– Cor ri gi mos os va lo res da co luna do “to tal”, re la ti vos a 1796 (de 108 para 765), a 1798 (de 2 773,5 para 2 848 pi pas), a 1801 (de 1 026,3 para 1 060) e a 1808 (de 0 pi -

pas para 1980), de acordo com a ex pli ca ção que da mos no texto.

Fonte: Qua dros apre sen ta dos por Va len tim Ale xan dre na obra Os Sen ti dos do Im pé rio, e Ar quivo da Com pa nhia.



Que ex pli ca ções te mos para a di fe rente cro no -
lo gia da ex por ta ção do vi nho de em bar que e
vi nho se pa rado?
A pri meira, re la tiva ao vi nho de em bar que, tem
a ver com a ins ta la ção da Corte por tu guesa no
Rio de Ja neiro, em 1808, a de mons trar, as sim,
que o Vi nho do Porto, uma vez ter mi na das as
in vas ões fran ce sas e o es tado de guerra em
que Por tu gal se en con trava, pas sou a ser pro -
duto de con sumo cor rente para os 12 000 a 15
000 por tu gueses que pas sa ram a vi ver no Rio
de Ja neiro e que se tor na ram, com a aris to cra -
cia e alta bur gue sia da quela ca pi tal, na sua
clien tela por ex ce lên cia. A cro no lo gia da ex -
por ta ção do vi nho de em bar que e os nú me ros
re la ti vos às pi pas in tro du zi das pela Com pa nhia
nos di ver sos por tos do Bra sil, em que o Rio de
Ja neiro do mina em ab so luto, não nos dei xam
qua is quer dú vi das quanto a esta re a li dade. A
aber tura dos por tos do Bra sil ao co mér cio es -
tran geiro, logo aos vi nhos das mais di ver sas
pro ve ni ên cias (1808 e 1810), não tem, pois,
qual quer re per cus são ne ga tiva na co lo ca ção
do Vi nho do Porto na quele mer cado, uma vez
que, pela sua qua li dade e pre fe rên cia, não era
ob jecto de con cor rên cia. O re gresso da Corte
a Lis boa em 1821 e a in de pen dên cia do Bra sil
no ano se guinte di tam, por mui tos anos, a que -
bra bru tal do vi nho de em bar que no Bra sil.
O re lan ça mento do con sumo do Vi nho do
Porto a um novo pa ta mar nos úl ti mos anos
deste pe rí odo tem ainda a ver com a le gis la ção

pro tec cio nista dos vi nhos por tu gueses, o al -
vará de 25 de Abril de 1818, que agra vava as
ta xas que in ci diam so bre o vi nho es tran geiro (o
tri plo do que pa gava o Vi nho do Porto) e o al -
vará de 30 de Maio de 1820 es ta be le cendo um
di reito adi cio nal de 8 000 réis por pipa.
Já a ex pli ca ção quanto à cro no lo gia do vi nho
se pa rado tem a ver, de modo in di recto, com o
al vará de 30 de Maio de 1820 (ou seja, an tes da
re vo lu ção li be ral do Porto que ocor reu em
Agosto desse ano), quando foi re ti rado à Com -
pa nhia o pri vi lé gio ex clu sivo do Bra sil quanto
aos vi nhos de ramo do Alto Douro, fi cando au -
to ri za dos os pro du to res ou ex por ta do res por tu -
gueses a vendê-los para os por tos da quele Es -
tado, di rec ta mente ou atra vés de con signa-
 tá rios; com a re vo lu ção de 1820 que, de bi li -
tando de ime di ato a au to ri dade da Com pa nhia,
per mi tiu ilu dir as qua li da des dos vi nhos ex por -
ta dos, como esta Ins ti tu i ção re co nhece; fi nal -
mente, e de modo de ter mi nante, tem a ver com
o de creto da re forma da Com pa nhia, de 17 de
Maio de 1822, que abre os por tos do Bra sil ao
co mér cio li vre dos vi nhos do Porto e aguar den -
tes a “qual quer ci da dão” – o úl timo pri vi lé gio
que ainda lhe res tava na quele país. A sa ída da
Corte leva a que o vi nho se pa rado logo sub sti -
tua o vi nho de em bar que, uma vez que o con -
su mi dor bra si leiro passa a be ber um vi nho de
qua li dade se me lhante ao vi nho de em bar que,
mas a um preço mais baixo – 150 000 a 180 000
réis por pipa de vi nho de em bar que, 130 a 80

000 réis por pipa de vi nho se pa rado, por 1822.
No âm bito deste qua dro, que pa pel es teve re -
ser vado à Com pa nhia, quanto à ex por ta ção do
Vi nho do Porto e vi nhos do Alto Douro para o
Bra sil, en tre 1796-1831? Glo bal mente, para
todo o pe rí odo, coube à Com pa nhia 37% dos
vi nhos saí dos pela barra do Douro que, como
sa be mos, es tava re ser vada aos vi nhos do Alto
Douro. Este va lor, con tudo, ilude um facto, que
é o de a Em presa, após 1821, de sis tir pra ti ca -
mente da quele mer cado. En tre 1796-1820, o
peso re la tivo da Com pa nhia no to tal da ex por -
ta ção dos vi nhos do Douro é avas sa la dora
(76%), uma vez que sendo fun da men tal mente
cons ti tu ída por vi nhos de em bar que, a Em presa
de ti nha pra ti ca mente o seu mo no pó lio.
Com a re vo lu ção li be ral de 1820, o re gresso da
Corte por tu guesa a Lis boa no ano se guinte e,
em 1822, com a perda do seu ex clu sivo quanto
aos vi nhos de em bar que e a in de pen dên cia do
Bra sil, a Com pa nhia praticamente de siste do
mer cado bra si leiro, que vai con ti nuar, po rém, a
de sem pe nhar um im por tante pa pel na co lo ca -
ção do Vi nho do Porto até 1830, como já vi mos.
Não é por acaso que, no ar quivo da Com pa -
nhia, os li vros das car re ga ções da mesma ter -
mi nam em 1822!...
De 1821 em di ante, são os pro du to res e ne go -
ci an tes par ti cu la res que, de forma ir re ver sí vel,
vão ser res pon sá veis pela ex por ta ção dos vi -
nhos do Alto Douro para o Bra sil.



Do cu mento n.º 14
A Com pa nhia re cu pera a maior parte dos seus pri vi lé gios, mas não o do co mér cio com o Bra sil (1823)

Carta de lei, pela qual vossa ma jes tade é ser vido re vo gar os de cre tos de 18 e 22 de Março de 1821, e as car tas de lei de 17 de Maio e 20 de
De zem bro de 1822 a res peito da Com pa nhia Ge ral da Agri cul tura das Vi nhas do Alto Douro, e man dar se ob serve a le gis la ção an te rior, com as
mo di fi ca ções e am pli a ções na forma acima de cla rada, mas que não res ti tu iu à Com pa nhia o ex clu sivo do co mér cio dos vi nhos do Alto Douro
para o Bra sil.

Carta de lei de 21 de Agosto de 1823

Dom João, por graça de Deus, rei do Reino Unido de Por tu gal, Bra sil e Al gar ves, d’Aquém e d’A lém Mar, em África se nhor de Guiné, e da con -
quista, na ve ga ção e co mér cio da Etió pia, Ará bia, Pér sia e Ín dia, etc., faço sa ber aos que esta carta de lei vi rem que ha vendo res peito aos gran -
des bens, que a todo este Reino, e par ti cu lar mente aos la vra do res de cima do Douro, ao co mér cio e à mi nha Real Fa zenda se tem se guido e de -
vem es pe rar ainda da con ser va ção da Com pa nhia Ge ral da Agri cul tura das Vi nhas do Alto Douro, que fui ser vido pror ro gar por al vará de 10 de
Fe ve reiro de mil oi to cen tos e quinze, e aos em ba ra ços, e pre ju í zos, que re sul tam das ino va ções e al te ra ções, que nela fi ze ram os de cre tos de 18
e 22 de Março de 1821, as car tas de lei de 17 de Maio e 20 de De zem bro de 1822, e ou tras or dens das de no mi na das Cor tes; e aten dendo ao
que me foi pre sente so bre este ob jecto em con sulta da Junta por mim cri ada para a re vi são das leis das re fe ri das Cor tes: que rendo res ti tuir a
meus fi éis vas sa los todo o be ne fí cio, que se pode co lher de tão útil es ta be le ci mento li vre de tais em ba ra ços, e ainda de al guns in con ve ni en tes,
que a ex pe ri ên cia tem feito co nhe cer na ob ser vân cia das leis an ti gas, sou ser vido re vo gar e anu lar as re fe ri das car tas de lei, de cre tos e mais or -
dens a este res peito ema na das das abo li das Cor tes, e que nesta ma té ria se ob serve a an te rior le gis la ção com as se guin tes mo di fi ca ções e am -
pli a ções, a sa ber.

1.ª Que a con tri bui ção para as es tra das fi que abo lida na que les vi nhos, que a Com pa nhia an tes da re vo lu ção não man dava pro var e qua li fi car.
2.ª Que fi que tam bém abo lido o ex clu sivo das ta ber nas e do co mér cio para o Bra sil.
3.ª Que a ju ris di ção do con ser va dor da Com pa nhia fi que li mi tada aos ne gó cios da mesma Com pa nhia, e foro da Causa, ex clu indo o pri vi lé gio do

foro pes soal de que go za vam os ofi ci ais, em pre ga dos e qua is quer ou tras pes soas da sua de pen dên cia.

E com es tas pro vi dên cias in te ri nas hei por bem se ob ser vem as leis re la ti vas à men ci o nada Com pa nhia, até que ple na mente in for mado do ver -
da deiro es tado deste es ta be le ci mento por uma vi sita, a que mando pro ce der por pes soas da mi nha con fi ança, haja de fa zer as re for mas, que fo -
rem pró prias para con ci liar a pros pe ri dade do mesmo es ta be le ci mento com o be ne fí cio dos ac cio nis tas, e com o in te resse ge ral da Na ção.
Pelo que mando à Mesa do De sem bargo do Paço; re ge dor da Casa da Su pli ca ção; Mesa da Con sci ên cia e Or dens; Con se lhos da mi nha Fa zenda
e do Ul tra mar; Real Junta do Co mér cio; Se nado da Câ mara; go ver na dor da Re la ção e Casa do Porto; go ver na do res e ca pi tães ge ne rais de to -
dos os meus rei nos e do mí nios; cor re ge do res, pro ve do res e mais jus ti ças e pes soas, a quem o co nhe ci mento desta per ten cer, a cum pram e guar -
dem e fa çam in tei ra mente cum prir e guar dar, sem em bargo de qua is quer leis, or de na ções e es ti los em con trá rio, que para este efeito so mente
sou ser vido re vo gar, como se de cada um de les fi zesse in di vi dual e ex pressa men ção, fi cando em tudo o mais no seu vi gor. E ao dou tor Ma nuel
Ni co lau Es te ves Ne grão, do meu Con se lho, de sem bar ga dor do Paço e chan ce ler-mor do Reino, mando que a faça pu bli car na chan ce la ria e que
se re me tam os seus exem pla res im pres sos a to dos os tri bu nais, co mar cas, vi las e pes soas, a que se me lhan tes leis se cos tu mam re me ter, re gis -
tando-se nos lu ga res do es tilo, e man dando-se o ori gi nal para o meu ar quivo da Torre do Tombo, para nele ser guar dado.
Dada no Pa lá cio da Bem posta aos 21 de Agosto de 1823. El-rei com guarda – Jo a quim Pe dro Go mes de Oli veira.



O BRASIL, O DOURO E A REAL COMPANHIA VELHA (1756-1834) 199

Conta-corrente da Companhia
Geral da Agricultura das Vinhas do
Alto Douro com os seus
administradores no Rio de Janeiro,
Fernando Carneiro Leão, Lourenço
António Ferreira e Francisco José
Guimarães, em 1821, Arquivo da
Real Companhia Velha.
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Qua dro n.º 15

Vi nho ex por tado pela Com pa nhia para o Bra sil, em pi pas (1756-1834)

Anos Baía Pará Pa raíba Per nam buco Rio de Ja neiro San tos To tal

1756 854 - - - 2 059 - 2 913

1757 558 - - 581 1 839 - 2 978

1758 380 - - 420 1 934 - 2 734

1759 - - - 280 2 605 - 2 885

1760 1 330 - - 185 1 604,5 - 3 119,5

1761 - - - 503 3 459 - 3 962

1762 1 080 - - 90 3 050 - 4 220

1763 390 - - 240 930 - 1 560

1764 237 - - 659 2 195 - 3 091

1765 200 - - 224 1 158 - 1 582

1766 - - - - 330 - 330

1767 135 - - 435 506 - 1 076

1768 505 - - 270 675 - 1 450

1769 435 - - 330 1 240 - 2 005

1770 785 - - 570 2 830 - 4 185

1771 420 - - 520 1 670 - 2 610

1772 650 - - 576 2 922 - 4 148

1773 720 - - 420 2 845 - 3 985

1774 180 - - 390 1 600 - 2 170

1775 201 - - 395 2 029 - 2 625

1776 - - - 150 190 - 340

1777 200 - - 280 2 730 - 3 210

1778 373 - - 150 620 - 1 143

1779 900 120 - 360 2 990 - 4 370

1780 350 - - 570 1 980 - 2 900

1781 100 - 20 - 2 110 - 2 230

1782 600 - 20 420 2 570 - 3 610

1783 950 - - 560 3 321 - 4 831

1784 60 - 50 100 1 690 - 1 900

1785 500 - - 200 2 756 - 3 456

1786 550 - - 500 1 873 - 2 923

1787 363 - - 330 2 991 - 3 684

1788 400 - - 150 1 536 - 2 086

1789 200 - - 250 2 166 - 2 616

1790 - - - 50 1 540 - 1 590

1791 - - - - 1 130 - 1 130

1792 - - - - 1 423 - 1 423

1793 200 - - - 563 - 763

1794 225 - - 100 1 493 - 1 818

1795 - - - 100 - - 100

1796 - - - - 765 - 765

1797 225 - - 100 1 525 - 1 850

1798 300 - - 200 2 000 - 2 500

1799 - - - - - - -

1800 70 - - 15 220 - 305

1801 260 - - 100 700 - 1 060

1802 - - - 50 484 - 534

1803 - - - 100 400 - 500

1804 560 - - 350 1 869 60 2 839

1805 30 - - - 500 60 590
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Qua dro n.º 15 (continuação)

Vi nho ex por tado pela Com pa nhia para o Bra sil, em pi pas (1756-1834)

Anos Baía Pará Pa raíba Per nam buco Rio de Ja neiro San tos To tal

1806 258 - - - 2 120 380

1807 410 - - 120 525 50 1 105

1808 700 - - 335 945 - 1 980

1809 - - - 200 620 200 1 020

1810 - - - - 100 30 130

1811 90 - - 172 420 70 752

1812 130 - - 50 140 50 370

1813 200 - - 120 920 120 1 360

1814 60 - - - 1 122 120 1 302

1815 130 - - 150 2 922 120 3 322

1816 80 - - - 3 152 200 3 432

1817 390 - - 50 2 630 300 3 370

1818 220 - - 200 2 701 50 3 171

1819 600 - - - 5 034 100 5 734

1820 320 - - 110 4 102 300 4 832

1821 - - - - 372 - 372

1822 200 - - - 550 - 750

1823 - - - - - - -

1824 - - - - 400 - 400

1825 - - - - 1 610 - 1 610

1826 400 - - - 570 - 970

1827 150 - - - - - 150

1828 300 - - - - - 300

1829 - - - - - - -

1830 - - - - - - -

1831 - - - - - - -

1832 - - - 60 - - 60

1833 - - - - - - -

1834 - - - - - - -

To tal 21 114 120 90 13 840 110 452,5 1 950 147 566,5

Nota – de acordo com as fon tes da pró pria Com pa nhia, en tre 1756-1788 trata-se de vi nho de ramo.
Fonte: Ar quivo da Com pa nhia, Li vros das de mons tra ções de ba lan ços e Li vros das car re ga ções; Ar quivo do Mi nis té rio das Obras Pú bli cas, Mi nis té rio do Reino, Fundo Ne gó cios

da Com pa nhia do Douro (1800-1828).





Grá fico n.º 2
Vi nho ex por tado pela Com pa nhia para o Bra sil (1756-1832)

Nota – após 1828 e até 1834, a Com pa nhia ape nas ex por tou 60 pi pas de vi nho para o Bra sil em 1832.
Fonte: Ar quivo His tó rico do Mi nis té rio das Obras Pú bli cas, Fundo da Com pa nhia; Ar quivo da Com pa nhia, Li vros de re gisto de con sul tas e in for ma ções.
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Perspectiva de São Salvador da
Baía, da autoria de Johann Moritz
Rugendas (1.ª metade do 
século XIX).
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um Tombo da Demarcação do 
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Qua dro n.º 16

De mons tra ção anual dos lu cros e per das da Com pa nhia com o co mér cio do Bra sil, em réis (1756-1825)

Anos Baía Per nam buco Rio de Ja neiro Bra sil Saldo

Lu cros Per das Lu cros Per das Lu cros Per das Lu cros Per das

1756 5 616 149 13 546 311 19 162 460 19 162 460

1757 4 179 826 3 724 691 11 237 736 19 142 253 19 142 253

1758 3 124 071 2 652 085 11 770 772 17 546 928 17 546 928

1759 4 242 682 22 182 836 26 425 518 26 425 518

1760 19 074 536 1 280 913 15 434 528 35 789 977 35 789 977

1761 5 576 293 29 129 284 6 168 569 34 705 577 6 168 569 28 537 008

1762 11 335 683 997 183 28 449 118 40 781 984 40 781 984

1763 3 758 089 3 172 645 7 546 364 14 477 098 14 477 098

1764 2 751 810 6 158 121 16 438 454 25 348 385 25 348 385

1765 2 171 237 2 502 191 10 303 554 14 976 982 14 976 982

1766 2 230 412 119 773 2 230 412 119 773 2 110 639

1767 1 201 459 630 849 2 533 704 979 732 3 473 970 12 301 645 7 209 133 13 912 226 -6 703 093

1768 2 988 245 1 878 701 4 205 893 9 072 839 9 072 839

1769 2 690 798 7 450 000 2 143 936 4 253 283 9 177 707 14 012 441 11 703 283 2 309 158

1770 4 686 591 4 162 144 3 699 695 19 399 277 5 055 722 27 785 563 9 217 866 18 567 697

1771 2 776 333 3 458 769 3 237 189 10 935 279 62 123 061 17 170 381 65 360 250 -48 189 869

1772 4 187 986 4 407 120 17 471 283 52 331 966 26 066 389 52 331 966 -26 265 577

1773 6 959 180 2 576 299 17 594 771 1 607 315 27 130 250 1 607 315 25 522 935

1774 1 024 737 2 589 695 9 504 409 28 349 255 13 118 841 28 349 255 -15 230 414

1775 1 181 776 68 577 2 472 554 12 274 679 58 584 074 15 929 009 58 652 651 -42 723 642

1776 2 430 598 1 264 710 1 888 298 5 583 606 5 583 606

1777 1 153 252 1 743 991 1 422 488 19 727 195 13 484 170 22 624 438 14 906 658 7 717 780

1778 2 554 444 435 858 1 060 734 3 911 016 7 526 194 435 858 7 090 336

1779 5 797 209 2 147 483 17 896 226 25 840 918 25 840 918

1780 2 849 611 4 115 090 13 240 350 20 205 051 20 205 051

1781 879 867 13 307 552 529 277 14 187 419 529 277 13 658 142

1782 3 775 269 2 521 275 16 561 036 426 813 22 857 580 426 813 22 430 767

1783 5 686 092 3 351 801 19 877 380 86 825 28 915 273 86 825 28 828 448

1784 354 225 765 276 10 079 121 11 198 622 11 198 622

1785 2 880 276 1 191 686 18 263 284 22 335 246 22 335 246

1786 3 216 111 3 173 504 11 031 770 17 421 385 17 421 385

1787 2 188 606 1 989 642 17 844 609 22 022 857 22 022 857

1788 2 429 138 948 753 9 492 891 12 870 782 12 870 782

1789 1 544 056 1 548 105 14 538 727 10 000 000 17 630 888 10 000 000 7 630 888

1790 820 547 12 460 696 4 000 000 13 281 243 4 000 000 9 281 243

1791 11 955 893 11 955 893 11 955 893

1792 12 439 628 2 759 326 12 439 628 2 759 326 9 680 302

1793 1 751 082 4 907 751 6 658 833 6 658 833

1794 1 727 211 6 953 373 741 036 8 934 583 11 628 696 8 281 558 14 096 943 24 169 514 -10 072 571

1795 545 630 3 658 124 4 203 754 -4 203 754

1796 6 318 853 6 318 853 6 318 853

1797 853 152 13 615 688 853 152 12 762 536

1798 8 124 736 299 263 5 704 955 18 977 501 14 128 954 4 848 547

1799 858 184 13 680 381 14 538 565 -14 538 565

1800 4 337 853 4 337 853

1801 165 246 15 075 816 165 246 14 910 570

1802 178 385 5 113 612 178 385 4 935 227

1803 8 302 800 8 302 800

1804 4 406 400 23 475 638 4 406 400 19 069 238
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Qua dro n.º 16 (con ti nua ção)

De mons tra ção anual dos lu cros e per das da Com pa nhia com o co mér cio do Bra sil, em réis (1756-1825)

Anos Baía Per nam buco Rio de Ja neiro Bra sil Saldo

Lu cros Per das Lu cros Per das Lu cros Per das Lu cros Per das

1805 6 351 988 6 351 988

1806 2 178 626 15 494 102 4 605 536 17 672 728 -13 067 192

1807 10 730 264 229 341 10 500 923

1808 20 673 063 20 673 063

1809 18 373 100 12 629 300 18 373 100 -5 743 800

1810 6 539 551 6 539 551

1811 24 314 416 9 507 114 14 807 302

1812 10 655 889 10 655 889

1813 37 691 491 5 248 762 32 442 729

1814 34 948 874 26 124 249 8 824 625

1815 77 693 671 22 540 112 55 153 559

1816 73 024 476 7 367 443 65 657 033

1817 75 237 526 75 237 526

1818 94 334 198 47 943 883 46 390 315

1819 151 977 319 63 297 445 88 679 874

1820 104 381 496 104 381 496

1821 8 996 400 4 845 000 4 151 400

1822 17 580 135 22 402 376 -4 822 241

1823 4 491 198 -4 491 198

1824

1825 8 237 640 8 237 640 309 429 880 -301 192 240

Total 129 163 193 30 169 409 83 450 910 21 561 889 519 677 609 327 526 411 1 593 556 213 902 684 512 690 871 701

Grá fico n.º 3
Saldo anual da Com pa nhia com o co mér cio do Bra sil, em réis (1756-1825)

No tas – nos lu cros in cluem-se, por ve zes, os re sul ta dos da venda de ou tros pro du tos como açú car e ta baco. As per das, re gra ge ral, di zem res peito a anos an te rio res àque les
em que são re fe ri das.

– as per das re la ti vas ao Rio de Ja neiro, na dé cada de 1790, di zem res peito, so bre tudo, aos pre ju í zos não co bra dos pro vo ca dos pe los ad mi nis tra do res que ti nham sido re mo vi dos.
– a dis cri mi na ção dos lu cros e per das pe los por tos do Bra sil, a par tir de 1790, torna-se rara e de sa pa rece to tal mente a par tir de 1810.
– os pre ju í zos re gis ta dos em 1825 di zem res peito às car re ga ções para o Rio de Ja neiro nos anos de 1819-1825, re sul tan tes, so bre tudo, do se ques tro feito nos bens da

Com pa nhia, em 1822, pelo Go verno bra si leiro, tendo nós, neste grá fico, dis tri bu ído os mes mos por 1824-1825.

Fonte: Ar quivo da Com pa nhia, Li vros das de mons tra ções de ba lan ços.
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6.3. Os pre ços dos vi nhos, aguar den tes e 
vi na gres

A aná lise dos pre ços dos vi nhos, aguar den tes
e vi na gres da Com pa nhia com des tino ao Bra -
sil le vanta-nos al guns pro ble mas que têm a ver
com a qua li dade dos vi nhos ex por ta dos e com
os di fe ren tes pro ces sos uti li za dos pela con ta -
bi li dade da Com pa nhia no re gisto da que les.
As sim, numa pri meira fase, são re fe ri dos os
seus pre ços de acordo com as di fe ren tes qua li -
da des e as des pe sas efec tu a das dis cri mi na da -
mente, in clu indo os 2% da Junta, para numa se -
gunda fase (1805-1834) se in di car ape nas o
preço da pipa, o va lor glo bal das des pe sas efec -
tu a das, a co mis são de 2% da Junta e a im por -
tân cia re la tiva ao “avanço de 20% para a Com -
pa nhia”, ru brica esta que, de 1812 em di ante, se
passa a de sig nar “ga nhos e per das 20%”.
Por ou tro lado, im porta dis tin guir os pre ços a
que Com pa nhia ad qui ria os vi nhos (como as
aguar den tes e vi na gres), os pre ços que atin giam
co lo ca dos a bordo, ou seja, com as des pe sas
efec tu a das em Por tu gal, os cus tos de tran sporte
ma rí timo e ainda o preço fi nal de venda ao ta -
ber neiro no Bra sil, já de pois de in cluí das to das
as des pe sas em ter ri tó rio além-mar.
Para apre en der mos toda esta com plexa re a li -
dade, te mos ne ces si dade de es tu dar as fon tes
por tu gue sas da Com pa nhia em Por tu gal e
cruzá-las com as fon tes pro du zi das pe las ad -
mi nis tra ções do Bra sil, de forma a po der mos
tra çar uma vi são glo bal desta pro ble má tica.
Es cla reça-se, desde já, que a Com pa nhia, no
Bra sil, ape nas es tava au to ri zada a ven der os
vi nhos, aguar den tes e vi na gres “por grosso”,
ou seja, por pipa, aos ta ber nei ros, sendo es -
tes os res pon sá veis pela sua co mer cia li za ção
aos con su mi do res.

6.3.1. Os pre ços dos vi nhos ex por ta dos para
o Bra sil

An tes de res pon der mos à ques tão dos pre ços
dos vi nhos, torna-se ne ces sá rio, em pri meiro lu -
gar, abor dar ou tra que se prende com a na tu reza
dos vi nhos ex por ta dos para o Bra sil pela Com -
pa nhia. Que vi nhos? Vi nhos do Alto Douro, com
cer teza, mas de que qua li dade?
Os es ta tu tos da fun da ção da Com pa nhia fa lam,
quanto aos por tos do Bra sil, de “vi nho bom e
ca paz de car re ga ção”. As fon tes da Ins ti tu i ção
re gis tam que o “fundo” dos vi nhos des ti nado às
car re ga ções do Bra sil era cons ti tu ído por vi nho
de em bar que (em pe quena quan ti dade) e vi nho
de ramo que, na mis tura ade quada, dava ori gem
ao vi nho da “lo ta ção do Bra sil”. Um vi nho, pois,
em que o preço de base an dava en tre os 21 000
e os 25 000 réis, ou seja, os pre ços es ta be le ci -
dos para o vi nho de em bar que em ge ral, os ci -
lando de acordo com a sua qua li dade.
Os vi nhos que co me ça ram a sair, a par tir de
1756, para o Bra sil, eram, pois, lo ta dos, tin tos
e bran cos, tanto um como o ou tro, de pri meira,
se gunda e ter ceira qua li da des, com pre va lên -
cia para os vi nhos tin tos e bran cos, e des tes,
so bre tudo os tin tos, como se pode ver pe las
ta be las que apre sen ta mos.
A ex por ta ção de vi nhos para além-At lân tico
man teve tais ca rac te rís ti cas até fi nais da dé cada
de 1770, com o pre do mí nio, lo gi ca mente, do vi -
nho lo tado, mais ba rato, des ti nado a en trar em
con cor rên cia com os vi nhos por tu gueses de ou -
tras re gi ões. As fon tes da Com pa nhia re fe rem-
nos como “vi nho de em bar que e ramo para as
car re ga ções do Bra sil”. O vi nho de em bar que
con ti nuou a ter uma pre sença muito re du zida
nas ex por ta ções para a Amé rica por tu guesa. Por
exem plo, em 1786, se gui ram para o Bra sil 18,5
pi pas de vi nho de em bar que. Em 1791, a Com -
pa nhia ex por tou para o mesmo des tino 7 pi pas
de vi nho dessa qua li dade, e 76 pi pas em 1792.
Após os anos de 1780, a ex por ta ção de vi nho
branco ter mina, a re ve lar, de fi ni ti va mente, o

gosto do mer cado co lo nial pelo vi nho tinto. A
par tir de en tão, o vi nho tinto de ramo, mas so -
bre tudo os vi nhos de pri meira e se gunda qua li -
da des, é que vão mar car as ex por ta ções da
Com pa nhia para o Bra sil – em 1800, de vido à
es te ri li dade do ano, não houve vi nho de lo ta ção.
A pri meira dé cada do sé culo XIX vê apa re cer,
com mais fre quên cia, o vi nho tinto de em bar -
que e o vi nho de fei to ria, man tendo-se, to da -
via, o vi nho de lo ta ção.
De 1811-1812 em di ante, a Com pa nhia, até
1834, vai ex por tar para o Bra sil, pre do mi nan te -
mente, o vi nho tinto de fei to ria, ape sar de, es -
po ra di ca mente, nos apa re cer vi nho de lo ta ção
(ramo e em bar que), mas este, como o tinto, re -
gis tando um preço li gei ra mente abaixo do vi -
nho de fei to ria.
A Com pa nhia, após a ins ta la ção da Corte no
Bra sil e a aber tura dos seus por tos aos na vios
es tran gei ros de 1810 em di ante, apos tou, so -
bre tudo, em vi nhos do Alto Douro de ele vada
qua li dade, so bre tudo no vi nho de fei to ria, não
só por que a exi gên cia dos por tu gueses que
acom pa nha ram a fa mí lia real era mais ele vada,
mas tam bém por que com pre en deu que não
po dia com pe tir com os vi nhos da Fi gueira da
Foz e Ilhas, e so bre tudo pro ve ni en tes de ou tras
par tes do Mundo, no me a da mente os vi nhos
es pa nhóis e da re gião do Cabo, re ser vando,
as sim, a sua par cela do mer cado bra si leiro a vi -
nhos da re gião do Douro que, pra ti ca mente,
não ti nham ri val.
Ve ja mos, en tão, a evo lu ção dos seus pre ços.
Os vi nhos (como as aguar den tes e os vi na gres),
desde que saíam da adega do la vra dor até se -
rem ven di dos no Rio de Ja neiro, Baía, Re cife,
San tos ou Pa raíba, eram con ti nua mente one ra -
dos com di rei tos e des pe sas que fa ziam su bir
ex tra or di na ria mente os seus pre ços.
As sim, em Por tu gal, o preço de cada pipa de
vi nho até che gar a bordo, como se pode ver, a
tí tulo de exem plo, pelo vi nho ex por tado para o
Rio, na pri meira es qua dra de 1756, ti nha em
aten ção os se guin tes “gas tos ou des pe sas”: 

Livro de contas-correntes do
administrador da Companhia no
Rio de Janeiro, António Pinto da
Miranda, em 1773, Arquivo da
Real Companhia Velha.
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So bre esta verba in ci diam en tão os lu cros da
Com pa nhia de 16% (20% a par tir de 1761).
Isto é, desde o Alto Douro até ser co lo cada a
bordo do na vio com des tino ao Rio de Ja -
neiro, as des pe sas, di rei tos a pa gar e co mis -
são à Junta (sem con tar com os lu cros da

Com pa nhia) one ra vam o preço do vi nho em
mais de 50%.
A pri meira car re ga ção de vi nho para o Rio de
Ja neiro, em 1756, com posta por 2 059 pi pas,
apre senta de va lo res glo bais, em Por tu gal, a
se guinte dis tri bui ção:

Qua dro n.º 17

Gas tos ou des pe sas de cada pipa de vi nho até che gar a bordo do na vio (1756)
Gas tos ou des pe sas Va lor (réis)
Custo do vi nho ad qui rido – no pri meiro caso – ou pro du zido – no se gundo caso – 

pela Com pa nhia, de acordo com o preço fi xado 25 000 

Custo do casco, “es cal da ção”, ar cos de ferro e re ba ti ção 4 250 

Car re tos das lo jas dos la vra do res até ao rio Douro, re ba ti ção, 
co mis são aos co mis sá rios pela as sis tên cia à sa ída das pi pas no Alto Douro 850 

Frete do barco no rio Douro, be be ra gem, di rei tos de En tre-am bos-os-Rios, en tra das na Ca zi nha do Porto 1 499 

Car re tos para o ar ma zém, ma ri o las, re co lha, ar ru ma ção, lo ta ção e cla ri fi ca ção 415 

Ma ri o las e tras fego para em bar que 80 

Aguar dente para cla ri fi car e pre pa rar os vi nhos para o em bar que 2 450 

Ta no ei ros, re ba ti ção para em bar que, ar cos, pre gos, ba to ques 405 

Car re tos para o barco e barco para co lo car as pi pas a bordo 80 

Di rei tos na al fân dega con su lado 640 

sisa dos cas cos 40 

ma la tosta 24 

des pa cho da Mesa 5 

Di mi nu i ção e que bras, da casa dos la vra do res até ao em bar que 1 220

Alu guer dos ar ma zéns 400 

Sa lá rio aos in ten den tes dos ar ma zéns que efec tu a vam as pro vas no Alto Douro, 
fa ziam as lo ta ções tanto na re co lha como no em bar que, e as sis tên cia con tí nua 1 000 

38 358

Co mis são de 2% (Junta) 76,7 
To tal 38 434,7 

Qua dro n.º 18

Va lo res glo bais da pri meira car re ga ção de vi nho para o Rio de Ja neiro (1756)

Custo dos vi nhos 47,6 con tos 62,6%

Gas tos e des pe sas 26,9 con tos 35,4%

Co mis são de 2% 1,5 con tos 2,0%

To tal 76,0 con tos 100,0%

Lu cro da Com pa nhia (16%) 11,4 con tos

87,4 con tos

Aspecto da pisa das uvas, Alto
Douro, no século XIX. 







No Rio de Ja neiro (como nos res tan tes por tos
bra si lei ros), os gas tos e des pe sas com uma
pipa de vi nho eram cons ti tu í dos pelo frete do
na vio, di rei tos na al fân dega, mar cas, car re tos e
re ba ti ções, alu guer de ar ma zém, ates tos, co -
mis são de venda a 2% para os ad mi nis tra do -
res da Com pa nhia na ci dade, co mis são de re -
torno a 2% para a Junta e 1% para o co fre da
nau de guerra em que se guiam as re mes sas
en vi a das para Por tu gal, o que tudo or çava no
va lor de 20 a 22 000 réis, con so ante a qua li -
dade do vi nho.
Fi nal mente, como a Com pa nhia só ven dia a
pipa “por grosso”, tor nava-se ne ces sá rio so -
mar ainda, a cada pipa, os 2 500 réis do lu cro
do ta ber neiro que, esse sim, é que pro ce dia à
venda ao con su mi dor.
Aí te mos pois, como é que em 1766, por exem -
plo, a pipa de vi nho de pri meira qua li dade de

21 a 22 000 réis no pro du tor, du pli cava o preço
até ao seu em bar que no Porto – 41 461 réis –,
e tri pli cava aquele va lor ini cial – 66 500 réis –
até che gar ao con su mi dor no Rio de Ja neiro.
No vi nho de 2.ª ou 3.ª qua li dade, o preço fi nal
po dia ser qua tro ve zes su pe rior, uma vez que
cada pipa de vi nho, no Alto Douro, cus tava à
Com pa nhia, res pec ti va mente, 17 500 e 13 500
réis, para ser ven dida por 58 000 réis e 54 000
réis (Qua dros n.os 19 a 25).
A aná lise dos cus tos e des pe sas efec tu a das
por pipa de vi nho, desde o pro du tor al to du ri -
ense até ao con su mi dor no Bra sil, na se gunda
me tade do sé culo XVI II (os va lo res per ma ne ce -
ram ba si ca mente os mes mos), per mite-nos
che gar ainda a ou tras con clu sões.
O Rio de Ja neiro re ce bia vi nhos de pri meira,
se gunda e ter ceira qua li da des, sendo os cus -
tos e des pe sas por pipa muito mais ele va dos

no Porto, de vido ao tran sporte do Alto Douro,
do que na quela ci dade, tanto mai o res, aliás,
quanto me lhor era a qua li dade do vi nho.
Para a Baía e Re cife eram ex por ta dos ape nas
os vi nhos de pri meira e se gunda qua li da des, a
pre ços in fe rio res a idên ti cos vi nhos que se -
guiam para o Rio de Ja neiro mas, pa ra do xal -
mente, as des pe sas em cada um dos dois por -
tos, ape sar de os fre tes dos na vios se rem mais
bai xos do que no Rio, apre sen ta vam-se mais
ele va das do que nesta úl tima ci dade, facto que
se deve ao pa ga mento de di rei tos al fan de gá -
rios mais pe sa dos na Baía e no Re cife do que
no Rio de Ja neiro.
Em con clu são, os ha bi tan tes da Baía e do Re -
cife pa ga vam me nos pe los vi nhos do Alto
Douro do que os mo ra do res do Rio de Ja neiro,
mas be biam vi nho de me nor qua li dade.

Do cu mento n.º 15
Os vi nhos de in fe rior qua li dade po dem ser usa dos no co mér cio do Bra sil (1794)

Edi tal de 7 de Fe ve reiro de 1794

O pro ve dor e de pu ta dos da Junta da Ad mi nis tra ção da Com pa nhia Ge ral da Agri cul tura das Vi nhas do Alto Douro

Fa ze mos sa ber que, tendo sua ma jes tade or de nado se re fu gas sem to dos os vi nhos que não me re cem ser qua li fi ca dos para en tra rem nas lo ta -
ções de em bar que, pela sua in fe rior qua li dade; as sim como ha via de ter mi nado se re fu gas sem to dos os vi nhos gor dos e avi na gra dos que se
achas sem en cu ba dos nas de mar ca ções pri mor dial e sub si di á ria do mesmo em bar que. Foi a mesma se nhora ser vida or de nar, pelo aviso ré gio de
15 de Ja neiro do pre sente ano, que to dos os vi nhos re fu ga dos por in dig nos da quele em bar que (à ex cep ção dos que fo rem gor dos e avi na gra dos)
se jam logo con du zi dos aos ar ma zéns dos de pó si tos desta mesma Com pa nhia, e aí pro va dos pe los pro va do res e qua li fi ca do res, que lhes ar bi tra -
rão os pre ços do seu me re ci mento para esta Com pa nhia usar de les para o seu co mér cio do Bra sil, do Bál tico e con sumo do seu ex clu sivo.
E, para que os la vra do res, do nos dos di tos vi nhos re fu ga dos, se jam pron tos na en trega de les, sem que os tro quem, di mi nuam ou adul te rem, lhes
man da mos fa zer no tó rio que qual quer das di tas trans gres sões há-de ser pro ces sada ver bal mente, para se rem cas ti ga dos os de lin quen tes, na
forma do edi tal de 23 de Ja neiro de 1789, com as pe nas pres cri tas pe las leis.
Dado nesta ci dade do Porto, de baixo do selo maior da Com pa nhia, em Junta de 7 de Fe ve reiro de 1794. E eu Ni co lau Fran cisco Gui ma rães, de -
pu tado da Junta, o sub screvi.

Bar nabé Ve loso Bar reto de Mi randa
João Ber nardo de Mei re les Gue des

Gas par Car doso de Car va lho e Fon seca
Do min gos Mar tins Gon çal ves
An tó nio José da Cu nha Reis

Ni co lau Fran cisco Gui ma rães



Do cu mento n.º 16
Au to ri za ção para os vi nhos das pro vín cias do Norte de Por tu gal po de rem ser ex por ta dos pelo Porto, mas não para o Bra sil e ou tros paí -
ses (1794)

Edi tal de 17 de Fe ve reiro de 1794

O pro ve dor e de pu ta dos da Junta da Ad mi nis tra ção da Com pa nhia Ge ral da Agri cul tura das Vi nhas do Alto Douro

Fa ze mos sa ber que sua ma jes tade foi ser vida per mi tir am pla li ber dade a to dos os la vra do res das pro vín cias da Beira, Mi nho e Trás-os-Mon tes,
dos ter re nos fora das de mar ca ções dos vi nhos des ti na dos para os pro vi men tos desta Com pa nhia, e con sumo dos seus dis tri tos e ex clu si vos; e
a to dos os co mer cian tes que qui se rem car re gar dos di tos vi nhos para os por tos do mar Bál tico e para qua is quer ou tros, à ex cep ção dos de In -
gla terra, Ir landa, Amé rica Se ten tri o nal, e Bra sil, con ce dendo que, sem em bargo da pro i bi ção do § 3 do al vará de 9 de Agosto de 1777, pos sam
en trar nesta ci dade por mar, rio ou terra, so mente para aquele co mér cio, com guias desta Junta, re co lhe rem-se aos ar ma zéns dos de pó si tos dos
vi nhos; e ex por ta rem-se de les em na vios na ci o nais: de ter mi nando a mesma se nhora que esta Junta faça no to riar por edi tais esta sua real graça;
e que faça cas ti gar, pelo seu juiz con ser va dor, to das as frau des que se opu se rem àque les uti lís si mos fins.
E, para que seja no tó ria a to dos, man da mos afi xar o pre sente, o qual vai por nós as si nado e se lado, com o selo da nossa Com pa nhia.
Dado nesta ci dade do Porto, em Junta de 14 de Fe ve reiro de 1794. E eu Ni co lau Fran cisco Gui ma rães, de pu tado da Junta, o sub screvi.

Bar nabé Ve loso Bar reto de Mi randa
João Ber nardo de Mei re les Gue des

Gas par Car doso de Car va lho e Fon seca
Do min gos Mar tins Gon çal ves
An tó nio José da Cu nha Reis

Ni co lau Fran cisco Gui ma rães

Armazéns da Real Companhia
Velha, em Vila Nova de Gaia







O BRASIL, O DOURO E A REAL COMPANHIA VELHA (1756-1834)216

Qua dro n.º 19

Cus tos e des pe sas efec tu a das por pipa de vi nho de 1.ª qua li dade, desde o Alto Douro até à sua venda no Rio de Ja neiro (1766)

Cál culo do custo e des pe sas que faz cada pipa de vi nho de 21 al mu des da pa reia do Porto, de pri meira qua li dade, desde a adega do la vra dor
até ao acto da venda por grosso no Rio de Ja neiro, para o tran sporte de Mi nas, sendo o seu preço de 64 000 réis.

Réis Réis
1 pipa de vi nho 25 000
2 pi pas de 20 000 40 000

65 000 Sai cada pipa a 21 666
Des pe sas na ci dade do Porto até bordo 12 208

33 874
Co mis são de Re messa a 2% (Junta) 677

34 551
Lu cro da Com pa nhia a 20% 6 910

41 461

Des pe sas no Rio de Ja neiro Réis
Frete ao na vio 8 000
Di rei tos na al fân dega 7 400
Marca, car re tos e re ba ti ção 400
Alu guer de ar ma zém 1 000
Atesto 3 040
Co mis são de venda a 2% (ad mi nis tra do res) 1 280 21 120
Co mis são de re torno para Por tu gal a 2% 944
1% do co fre (nau de guerra) 475 1 419
To tal 64 000

Uma pipa de vi nho de 21 al mu des da pa reia do Porto pro duz no Rio de Ja neiro 
190 me di das, que pelo preço de 350 réis im porta cada pipa 66 500
Com prada por grosso 64 000
Lu cro do ta ber neiro 2 500
Va lor do casco para o ta ber neiro 3 200
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Qua dro n.º 20

Cus tos e des pe sas efec tu a das por pipa de vi nho de 2.ª qua li dade, desde o Alto Douro até à sua venda no Rio de Ja neiro (1766)

Cál culo do custo e des pe sas que faz cada pipa de vi nho de 21 al mu des da pa reia do Porto, de se gunda qua li dade, desde a adega do la vra dor
até ao acto da venda por grosso no Rio de Ja neiro, para o con sumo da terra, sendo o seu preço de 58 000 réis.

Réis Réis
1 pipa de vi nho 20 000
1 pipa de 15 000 15 000

35 000 Sai cada pipa a 17 500
Des pe sas na ci dade do Porto até bordo 11 600

29 100
Co mis são de Re messa a 2% (Junta) 582

29 682
Lu cro da Com pa nhia a 20% 5 936

35 618

Des pe sas no Rio de Ja neiro Réis
Frete ao na vio 8 000
Di rei tos na al fân dega 7 400
Marca, car re tos e re ba ti ção 400
Alu guer de ar ma zém 1 000
Atesto 3 250
Co mis são de venda a 2% (ad mi nis tra do res) 1 160 21 210
Co mis são de re torno para Por tu gal a 2% 734
1% do co fre (nau de guerra) 366 1 100
To tal 57 928

Uma pipa de vi nho de 21 al mu des da pa reia do Porto pro duz no Rio de Ja neiro 
190 me di das, que pelo preço de 320 réis im porta cada pipa 60 800
Com prada por grosso 58 000
Lu cro do ta ber neiro 2 800
Va lor do casco para o ta ber neiro 3 200
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Qua dro n.º 21

Cus tos e des pe sas efec tu a das por pipa de vi nho de 3.ª qua li dade, desde o Alto Douro até à sua venda no Rio de Ja neiro (1766)

Cál culo do custo e des pe sas que faz cada pipa de vi nho de 21 al mu des da pa reia do Porto, de ter ceira qua li dade, desde a adega do la vra dor até
ao acto da venda por grosso no Rio de Ja neiro, para o con sumo da terra, sendo o seu preço de 54 000 réis.

Réis Réis
2 pi pas de 15 000 30 000
1 pipa 10 500

40 500 Sai cada pipa a 13 500
Des pe sas na ci dade do Porto até bordo 11 600

25 100
Co mis são de Re messa a 2% (Junta) 502

25 602
Lu cro da Com pa nhia a 20% 5 120

30 722

Des pe sas no Rio de Ja neiro Réis
Frete ao na vio 8 000
Di rei tos na al fân dega 7 400
Marca, car re tos e re ba ti ção 400
Alu guer de ar ma zém 1 000
Atesto 4 300
Co mis são de venda a 2% (ad mi nis tra do res) 1 080 22 180
Co mis são de re torno para Por tu gal a 2% 634
1% do co fre (nau de guerra) 318 952
To tal 53 854

Uma pipa de vi nho de 21 al mu des da pa reia do Porto pro duz no Rio de Ja neiro 
190 me di das, que pelo preço de 300 réis im porta cada pipa 57 000
Com prada por grosso 54 000
Lu cro do ta ber neiro 3 000
Va lor do casco para o ta ber neiro 3 200
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Qua dro n.º 22

Cus tos e des pe sas efec tu a das por pipa de vi nho de 1.ª qua li dade, desde o Alto Douro até à sua venda na Baía (1766)

Cál culo do custo e des pe sas que faz cada pipa de vi nho de 21 al mu des da pa reia do Porto, de pri meira qua li dade, desde a adega do la vra dor
até ao acto da venda por grosso na Baía, sendo o seu preço de 58 000 réis.

Réis Réis
1 pipa de vi nho 20 000
2 pi pas de 15 000 30 000

50 000 Sai cada pipa a 16 666
Des pe sas na ci dade do Porto até bordo 11 600

28 266
Co mis são de Re messa a 2% (Junta) 565

28 831
Lu cro da Com pa nhia a 20% 5 766

34 597

Des pe sas na Baía Réis
Frete ao na vio 6 400
Di rei tos na al fân dega 10 934
Marca, car re tos e re ba ti ção 500
Alu guer de ar ma zém 800
Atesto 2 500
Co mis são de venda a 2% (ad mi nis tra do res) 1 160 22 294
Co mis são de re torno para Por tu gal a 2% 720
1% do co fre (nau de guerra) 360 1 080
To tal 57 971

Uma pipa de vi nho de 21 al mu des da pa reia do Porto pro duz na Baía 70 me di das, 
que pelo preço de 880 réis im porta cada pipa 61 600
Com prada por grosso 58 000
Lu cro do ta ber neiro 3 600
Va lor do casco para o ta ber neiro 2 400
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Qua dro n.º 23

Cus tos e des pe sas efec tu a das por pipa de vi nho de 2.ª qua li dade, desde o Alto Douro até à sua venda na Baía (1766)

Cál culo do custo e des pe sas que faz cada pipa de vi nho de 21 al mu des da pa reia do Porto, de se gunda qua li dade, desde a adega do la vra dor
até ao acto da venda por grosso na Baía, sendo o seu preço de 54 000 réis.

Réis Réis
1 pipa de vi nho 15 000
1 pipa 10 500

25 500 Sai cada pipa a 12 750
Des pe sas na ci dade do Porto até bordo 11 600

24 350
Co mis são de Re messa a 2% (Junta) 487

24 837
Lu cro da Com pa nhia a 20% 4 967

29 804

Des pe sas na Baía Réis
Frete ao na vio 6 400
Di rei tos na al fân dega 10 934
Marca, car re tos e re ba ti ção 500
Alu guer de ar ma zém 800
Atesto 3 520
Co mis são de venda a 2% (ad mi nis tra do res) 1 080 23 234
Co mis são de re torno para Por tu gal a 2% 614
1% do co fre (nau de guerra) 307 921
To tal 53 959

Uma pipa de vi nho de 21 al mu des da pa reia do Porto pro duz na Baía 70 me di das, 
que pelo preço de 800 réis im porta cada pipa 56 000
Com prada por grosso 54 000
Lu cro do ta ber neiro 2 000
Va lor do casco para o ta ber neiro 2 400
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Qua dro n.º 24

Cus tos e des pe sas efec tu a das por pipa de vi nho de 1.ª qua li dade, desde o Alto Douro até à sua venda em Per nam buco (1766)

Cál culo do custo e des pe sas que faz cada pipa de vi nho de 21 al mu des da pa reia do Porto, de pri meira qua li dade, desde a adega do la vra dor
até ao acto da venda por grosso em Per nam buco, sendo o seu preço de 58 000 réis.

Réis Réis
1 pipa de vi nho 20 000
1 pipa 15 000

35 000 Sai cada pipa a 17 500
Des pe sas na ci dade do Porto até bordo 11 608

29 108
Co mis são de Re messa a 2% (Junta) 582

29 690
Lu cro da Com pa nhia a 20% 5 938

35 628

Des pe sas em Per nam buco Réis
Frete ao na vio 6 400
Di rei tos na al fân dega 9 678
Marca, car re tos e re ba ti ção 300
Alu guer de ar ma zém 800
Atesto 2 900
Co mis são de venda a 2% (ad mi nis tra do res) 1 160 21 238
Co mis são de re torno para Por tu gal a 2% 734
1% do co fre (nau de guerra) 366 1 100
To tal 57 966

Uma pipa de vi nho de 21 al mu des da pa reia do Porto pro duz em Per nam buco 80 me di das, 
que pelo preço de 770 réis im porta cada pipa 61 600
Com prada por grosso 58 000
Lu cro do ta ber neiro 3 600
Va lor do casco para o ta ber neiro 2 400
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Es tes va lo res, aliás, re la ti vos a 1766, ti ve ram a
ver com a fi xa ção de pre ços ge rais dos vi nhos
a todo o Bra sil, tendo sido en vi ada carta ré gia
ao vice-rei no Rio de Ja neiro e go ver na do res
da Baía e Per nam buco, a es ta be le cer que não
po diam ser ven di dos vi nhos a pre ços in fe rio res
ao que fi cara de ter mi nado.
Esta pro por ção vai man ter-se pra ti ca mente a
mesma du rante o pe rí odo em ques tão: uma
pipa de vi nho ad qui rida por 36 000 ou 40 000
réis no Alto Douro, nas pri mei ras dé cadas do
sé culo XIX, atin gia o preço de venda de 150 000
a 170 000 réis no Rio de Ja neiro.
O preço do vi nho no pro du tor, sem pre fi xado
pela Com pa nhia até 1834, vai ter uma pro gres -
são con tí nua mas mo de rada, pas sando de 25
000 réis em 1756 para 36 000 réis na dé cada de
1820. Evo lu ção se me lhante irá ter o vi nho de
fei to ria, de 30 000 réis na dé cada de 1770 para
um má ximo, em 1811, de 60 000 réis e es ta bi li -
zando na dé cada de 1820 nos 40 a 44 000 réis.

O mesmo, po rém, não acon tece com os gas tos e
des pe sas, os quais, abaixo dos 15 000 réis até
1800-1801, vão su bir dos 20 a 25 000 réis en tre
1802-1810, para os 60 a 65 000 réis nos anos de
1811-1818, até che ga rem aos 90 000 réis na dé -
cada de 1820. Ou seja, as des pe sas que, por
1756, re pre sen ta vam me nos de 50% do preço
do vi nho com prado pela Com pa nhia, igua la ram o
preço dos vi nhos na pri meira dé cada do sé culo
XIX, para ul tra pas sa rem, nas dé ca das de 1810 e
1820, em mais de 200%, o preço dos vi nhos
com pra dos pela Com pa nhia no Alto Douro, a re -
ve lar o au mento dos cus tos com o pes soal en vol -
vido no tran sporte e ar ma ze na gem dos vi nhos,
as sim como o cres ci mento dos im pos tos que re -
caíam so bre os vi nhos do Alto Douro, e os se gu -
ros das mer ca do rias que pas sa ram a ser fei tos
com re gu la ri dade a par tir de fi nais de se te cen tos,
no va lor de 8 a 9% so bre o va lor da que las.
Quando a in se gu rança no At lân tico atin gia ní -
veis ele va dos (pi ra ta ria, guerra en tre as po tên -

cias eu ro peias), as se gu ra do ras ou re cu sa vam
to mar se gu ros ou fa ziam-no por pre ços exor bi -
tan tes, com pré mios muito ele va dos, como
acon te ceu em 1819, le vando a Com pa nhia a
ins truir a ad mi nis tra ção do Rio para que fi zesse
um va rejo nos ar ma zéns, in ven ta riando todo o
vi nho exis tente, e su bisse o preço das pi pas de
175 000 para 183 000 réis.
Como o preço de venda da pipa de vi nho no
Bra sil au men tou sig ni fi ca ti va mente en tre 1756-
-1834, o au mento dos di rei tos e con tri bui ções
pa gos por uma pipa de vi nho de em bar que ou
vi nho tinto, ape sar de muito sig ni fi ca tivo,
pouco al te rou a sua im por tân cia re la tiva no
preço fi nal da pipa. O peso dos di rei tos e con -
tri bui ções so bre o preço da pipa de vi nho de
em bar que ven dido no Bra sil, de 12,7% em
1766, pas sou a 14,6% em 1815 (Qua dro n.º
26), e pen sa mos que man teve va lo res idên ti -
cos até 1822.

Qua dro n.º 25

Cus tos e des pe sas efec tu a das por pipa de vi nho de 2.ª qua li dade, desde o Alto Douro até à sua venda em Per nam buco (1766)

Cál culo do custo e des pe sas que faz cada pipa de vi nho de 21 al mu des da pa reia do Porto, de se gunda qua li dade, desde a adega do la vra dor
até ao acto da venda por grosso em Per nam buco, sendo o seu preço de 54 000 réis.

Réis Réis
2 pi pas de 15 000 30 000
1 pipa 10 500

40 500 Sai cada pipa a 13 500
Des pe sas na ci dade do Porto até bordo 11 600

25 100
Co mis são de Re messa a 2% (Junta) 502

25 602
Lu cro da Com pa nhia a 20% 5 120

30 722

Des pe sas em Per nam buco Réis
Frete ao na vio 6 400
Di rei tos na al fân dega 9 678
Marca, car re tos e re ba ti ção 560
Alu guer de ar ma zém 800
Atesto 3 760
Co mis são de venda a 2% (ad mi nis tra do res) 1 080 22 278
Co mis são de re torno para Por tu gal a 2% 633
1% do co fre (nau de guerra) 317 950
To tal 53 950

Uma pipa de vi nho de 21 al mu des da pa reia do Porto pro duz em Per nam buco 80 me di das, 
que pelo preço de 720 réis im porta cada pipa 57 600
Com prada por grosso 54 000
Lu cro do ta ber neiro 3 600
Va lor do casco para o ta ber neiro 2 400
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Qua dro n.º 27

Di rei tos a co brar so bre as pi pas de vi nhos e aguar den tes em sub sti tui ção dos di rei tos de

“di ver sas de no mi na ções” até en tão pa gos (1818)
Di rei tos a co brar Va lor (réis)
Na ci o nais
Vi nho do Porto de fei to ria, por pipa de 180 me di das do Rio de Ja neiro 12 000
Vi nho do Porto de ramo 10 000
Vi nho da Ma deira 12 000
Vi nho de Por tu gal e Ilhas 9 600
Aguar dente 20 000
Li co res, por 12 gar ra fas 800

Es tran gei ros
Vi nho, por pipa 36 000
Vi nho es tran geiro, por 12 gar ra fas 1 600
Aguar dente, por pipa 50 000
Li cor, por 12 gar ra fas 2 400

Qua dro n.º 26

Di rei tos e con tri bui ções pa gos por pipa de vi nho de em bar que desde o Douro até aos ar -

ma zéns do Rio de Ja neiro (1815)
Di rei tos e con tri bui ções Va lor (réis)
Sub sí dio li te rá rio pela pro du ção 315
Pa reia 30
Sisa no Douro 160
Por ta gem no Douro 16
In fan tado e frei ras 164,5
Es tra das, por en trada no Porto 400
Pe dras do Rio 40
En tra das 30
Di reito Adi cio nal para a amor ti za ção do pa pel-mo eda 4 000
Ver o peso 5
2.ª Im po si ção de Guerra 6 000
Sub sí dio Li te rá rio 315
Con su lado na Al fân dega do Porto 1 384
Fra gata 1 038
Por ta gem 12
Sisa 40
Ma la tos tas 12
Emo lu men tos 200
Al fân dega do Rio de Ja neiro 11 640
Sub sí dio à Mi se ri cór dia do Rio de Ja neiro 200
Guin da gem no ar ma zém da ilha do Rio de Ja neiro 320
To tal 26 321,5

Nota – o di reito do In fan tado e frei ras, de 164,5 réis, era co brado do se guinte modo: 160 réis por pipa de todo o vi -
nho que des cia o rio Douro, pago em En tre-Am bos-os-Rios, pelo fo ral de Oli veira, terra re guenga da Casa de Bra -
gança; e 4,5 réis por cada pipa, pa gos no Porto, que per ten ciam ao mos teiro de Santa Clara. 

Fonte: Ar quivo da Com pa nhia, Li vro de re gisto de con sul tas e in for ma ções.
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O al vará de 25 de Abril de 1818, tendo como ob -
jec tivo au men tar as ren das do Es tado que ti -
nham di mi nu ído pela “re du ção dos di rei tos das
al fân de gas” e re gu lar “com igual dade es ses
mes mos di rei tos”, es ta be le ceu em ta bela pró -
pria os di rei tos que pas sa ram a pa gar os vi nhos,
aguar den tes, vi na gres e li co res na ci o nais e es -
tran gei ros nas al fân de gas do Reino do Bra sil.
Os pro du tos es tran gei ros tran spor ta dos em

na vios de cons tru ção e equi pa gem por tu guesa
e por conta de por tu gueses ti nham 1/4 de re -
du ção dos di rei tos re fe ri dos nesta ta rifa.
A aná lise dos pre ços cons tan tes desta ta bela
per mite-nos con cluir que o Vi nho do Porto, re -
gra ge ral co mer cia li zado pela Com pa nhia,
sendo mais caro do que os vi nhos de ou tra
pro ve ni ên cia, era me nos one rado pro por ci o -
nal mente do que os res tan tes vi nhos por tu -

gueses; e que o mon tante dos di rei tos a pa -
gar nas al fân de gas do Bra sil, man tendo-se
pra ti ca mente igual ao que era pago an te rior -
mente, su bia, for te mente, para os vi nhos,
aguar den tes e li co res es tran gei ros, de forma
a fa ci li tar a in tro du ção na quele Reino dos vi -
nhos na ci o nais.

Qua dro n.º 28

Im por tân cia re la tiva dos di ver sos cus tos e des pe sas no preço de venda da pipa de vi nho

no Bra sil pela Com pa nhia (1756-1834)

Custo do vi nho 21 a 23%
Des pe sas com o seu tran sporte, ar ma ze na mento,
em bar que e de sem bar que, quer no Porto, quer no Bra sil 23 a 50%
Co mis são da Junta 2%
Co mis são dos ad mi nis tra do res do Bra sil 2 a 4%
Co mis são de re torno 2%
Co fre das naus de guerra 1%
Frete do na vio 12 a 14%
Di rei tos e con tri bui ções das al fân de gas so bre os vi nhos em Por tu gal 12 a 15%
Lu cro da Com pa nhia so bre a car re ga ção (até 1761) 16%
Lu cro da Com pa nhia so bre a car re ga ção (após 1761) 20%

Ape sar disso, em 1819-1820, os ad mi nis tra do -
res da Baía e do Rio quei xam-se dos pre ços
dos vi nhos de fei to ria, a 170 000 e 180 000 réis
a pipa. A Com pa nhia es cla rece-os de que ne -
nhum ou tro vi nho se lhe po dia com pa rar e que,
por tanto, os ven di lhões não po diam ter vi nhos
su pe ri o res a pre ços bai xos.
Fi nal mente, re fira-se que a os ci la ção dos pre -
ços das pi pas de vi nho, mesmo de igual ca te -

go ria, tem a ver com o ano de co lheita, a sua
an ti gui dade, uma vez que, quanto mais ve lhos
eram – re fe rem as fon tes da Com pa nhia – mais
a sua qua li dade se re ve lava su pe rior e sendo
re fres ca dos com ou tros, tor na vam-se “vi nhos
par ti cu la res”, isto é, vi nhos es pe ci ais, su bindo,
deste modo, de preço.
Os vi nhos do Alto Douro não ti nham a mesma
qua li dade de ano para ano. Para a sua bon -

dade e qua li dade, para além das “ex ce len tes
pre pa ra ções que sem pre se lhes fa zem”, era
muito im por tante “a re gu la ri dade das es ta ções
e boa co lheita”.
Ob ser va ções ju di ci o sas que ainda hoje im porta
re cor dar!

Recife, Pernambuco (finais do
século XVIII).

Pormenor da garrafeira de
Vinho do Porto nas instalações 
da Companhia. 
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Qua dro n.º 29

Pre ços dos vi nhos do Bra sil, por pipa, em réis (1756-1823)

Anos Preço base no Douro Des pe sas e di rei tos Preço à sa ída do Porto Preço de venda no Bra sil
1756 21 784 (lo tado) 13 358 35 142 58 000

1756 25 000 (tinto de 1.ª) 13 358 38 358 64 000

1756 20 000 (tinto de 2.ª) 13 358 33 358 54 000

1756 22 453 (tinto de 2.ª) 13 358 35 811 54 000

1762 25 000 (tinto) 13 999 38 999 58 000

1762 25 000 a 19 200 (branco) 13 350 38 350 a 32 550 58 000 a 64 000

1764 20 000 (tinto) 20 000 58 000

1764 25 000 (branco) 25 000 58 000

1766 21 666 (tinto de 1.ª) 12 208 33 874 64 000 a 69 000

1766 17 500 (tinto de 2.ª) 11 600 29 100 58 000

1766 13 500 (tinto de 3.ª) 11 600 25 100 54 000

1770 21 666 (tinto) 12 208 33 874 58 000

1770 17 500 (branco) 11 600 29 100 58 000

1775 17 500 (tinto) 12 155 29 655 58 000

1775 16 666 (tinto) 12 155 28 821 58 000

1780 17 500 (tinto de 2.ª) 11 840 29 340 58 000

1785 22 614 (tinto de 1.ª) 9 870 32 484 58 000

1785 18 338 (tinto de 1.ª) 9 870 28 208 58 000

1790 30 000 (tinto de em bar que) 15 514 45 514 64 000

1790 24 450 (tinto de 1.ª) 10 185 34 635 58 000

1790 25 490 (tinto de 1.ª) 10 185 35 675 58 000

1795 23 022 (tinto de 1.ª) 14 000 37 022 58 000

1795 25 624 (tinto de 1.ª) 11 185 36 809 58 000

1802 20 535 (tinto de 1.ª) 20 000* 40 535 102 000

1802 43 380 (tinto de em bar que) 20 000* 63 380 102 000

1803 54 000 (vi nho de fei to ria) 20 000* 74 000 116 000

1806 24 981 (tinto de lo ta ção) 20 000 44 981 75 000

1807 21 969 (tinto de lo ta ção) 24 800 46 769 75 000

1810 21 969 (tinto de lo ta ção) 24 800 46 769 80 000

1811 40 000 (fei to ria) 63 170 103 170 160 000

1811 60 000 (fei to ria) 64 498 124 498 194 000

1812 60 000 (fei to ria) 62 498 194 000

1814 40 000 (fei to ria) 62 458 102 458 174 000

1816 40 000 (fei to ria) 62 458 102 458 172 000

1819 44 000 (se pa rado) 88 000 132 000 150 000

1820 46 000 (fei to ria) 88 000 134 000 180 000

1820 44 000 (fei to ria) 90 000 134 000 183 000

1820 36 000 (tinto) 59 000 95 000 150 000

1822 36 000 (tinto) 70 000 106 000 150 000

1822 36 000 (se pa rado) 59 000 95 000 120 000

1823 36 000 (tinto) 90 000 126 000 170 000

No tas – *in clui se gu ros.
– a par tir de 1807, as des pe sas e di rei tos (pipa) in cluem a con tri bui ção ex tra or di ná ria de guerra.
– a par tir de 1811, as des pe sas e di rei tos (pipa) in cluem des pe sas, cas cos, se gu ros, co mis são dos 2% e avanço de 20%.
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6.3.2. Os pre ços das aguar den tes

A ex por ta ção de aguar den tes pela Com pa nhia
com des tino ao Bra sil cons ti tu ía, como vi mos,
nas ca pi ta nias re fe ri das, seu ex clu sivo. Tal pro -
duto des ti nava-se ao con sumo dos bra si lei ros,

no me a da mente da re gião de Mi nas, mas cons -
ti tu ía tam bém ele mento in dis pen sá vel na con -
ser va ção dos vi nhos.
A aguar dente co me çou a ser ex por tada pela
Com pa nhia em 1756, com prada no Porto ao
preço de 49 000 réis a pipa. Nesse ano, a car re -

ga ção de aguar dente para o Rio de Ja neiro, de
31 pi pas, re gis tou um preço to tal de 1,76 con -
tos, re sul tante dos se guin tes cus tos e des pe sas:

Qua dro n.º 30

Cus tos e des pe sas com a car re ga ção de aguar dente para o Rio de Ja neiro (1756)

Custo das aguar den tes 1,519 con tos 86%
Des pe sas e di rei tos 0,21 con tos 12%
Co mis são de 2% 0,035 con tos 2%
To tal 1,764 con tos 100%

As des pe sas e di rei tos por pipa, em réis, nos
anos que se in di cam, fo ram os se guin tes:

Qua dro n.º 31

Des pe sas e di rei tos por pipa de aguar dente ex por tada para o Rio de Ja neiro, em réis (1757-1759)
Des pe sas e di rei tos 1757 1758 1759
Custo dos cas cos e es cal da ção 4 160 4 160 4 360
Re ba ti ção das pi pas 320 370 404
Ma tu las, tras fego e ge ra ções de carga 67 131 195
Barco para bordo 40 109 356
Di rei tos e des pa chos por sa ída 2 125 1 601 1 640
Alu guer de ar ma zém 400 400 400
Agên cia en car re gada da car re ga ção 400 400 400
To tal 7 512 7 171 7 755

A Com pa nhia ex por tava tam bém a aguar -
dente em fras quei ras – cai xas for ma das por
10 ou 12 fras cos. As fras quei ras cheias cus ta -
vam, no sé culo XVI II, en tre 2 760 e 3 300 réis,

os cas cos das fras quei ras 700 réis, e cada
frasco 59 a 63 réis.
As des pe sas e di rei tos por fras queira, em 1758,
eram os se guin tes:

Qua dro n.º 32

Cus tos e des pe sas por fras queira en vi ada para o Rio de Ja neiro, em réis (1758)
Des pe sas e di rei tos Va lor
Custo do frasco 63
Custo do casco da fras queira 715
Car re tos, pa lha, ro lhas, car vão, per ga mi nho, fio, barco, jor nais 93
Di rei tos na al fân dega 147
Alu guer de ar ma zém 29
To tal 1 047
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O preço de base da pipa de aguar dente (o preço
das fras quei ras evo lu ía em fun ção do preço da
pipa) en tre 1756 e 1810 man teve-se en tre 41 000
e 67 000 réis e as des pe sas e di rei tos por pipa,
no sé culo XVI II, en tre 6 700 e 9 800 réis, va lo res
es tes agra va dos em 1808-1809 pela con tri bui -
ção de guerra de 20 000 réis. A im por tân cia re la -
tiva das des pe sas e di rei tos no preço da pipa de
aguar dente à sa ída do Porto é, as sim, con si de -
ra vel mente in fe rior ao va lor das des pe sas e di rei -
tos que in ci diam so bre o preço da pipa de vi nho.
Ape sar da re la tiva es ta bi li dade do preço da
aguar dente no sé culo XVI II, a ver dade é que, a

par tir de 1782 e até 1834, com ex cep ção dos
qua tro anos de 1806-1809, a Com pa nhia ter -
mi nou com este ne gó cio no Bra sil, de vido, so -
bre tudo, à con cor rên cia das aguar den tes das
Ilhas, de Lis boa e mesmo da aguar dente pro -
du zida no Bra sil, a ca chaça, feita à base do
me laço da cana do açú car, ven dida a mais
baixo preço (Ce cí lia Reis).
A Com pa nhia tudo ten tou. Re du ziu pre ços,
imi tou as aguar den tes das Ilhas no pro cesso
de “alam bi ca ção”, for çou a sua venda im -
pondo aos ta ber nei ros uma aqui si ção pro por -
ci o nal à com pra dos vi nhos, pres cin diu

mesmo, em cer tos anos, do seu lu cro de 20%,
e fa ci li tou o seu pa ga mento a cré dito, ape sar
de tal não ser per mi tido pelo seus es ta tu tos.
Es go ta das to das as op ções, a Com pa nhia aca -
bou por re co nhe cer que tal ne gó cio era ru i -
noso, aban do nando-o, como dis se mos, em
1781, para daí em di ante, pra ti ca mente li mi tar
a ex por ta ção de aguar dente para o Bra sil à
quan ti dade in dis pen sá vel ao tra ta mento dos
seus vi nhos.

Qua dro n.º 33

Pre ços das aguar den tes do Bra sil, por pipa, em réis (1756-1818)
Anos Preço base Des pe sas e di rei tos Preço à sa ída do Porto Preço de venda no Bra sil
1756 49 000 6 775 55 775
1757 55 847 7 512 63 372
1758 43 785 7 171 50 956 89 077
1759 46 376 7 755 54 131 92 000
1760 48 980 7 055 56 035 95 000
1761 50 000 8 445 58 445 100 000
1762 51 000 7 740 58 740
1763 41 381 9 740 51 121
1764 41 635 9 740 51 375
1765 41 125 9 580 50 705
1766 66 000 9 580 75 580 122 079

1770 66 710 9 740 76 450
1771 43 000 9 740 52 740
1772 45 000 9 740 54 740
1773 45 000 9 640 54 640 119 520

1776 40 000 9 720 49 720
1777 45 000 9 720 54 720
1778 45 000 9 720 54 720
1779 45 000 9 720 54 720 96 750
1780 45 000 9 720 54 720 89 460
1781 45 000 9 720 54 720 90 000

1806 50 000 16 000 66 000 130 000
1807 55 000 16 000 71 000 130 000
1808 55 000 36 000* 91 000 140 000
1809 55 000 36 000* 91 000 140 000

1818 370 000

* Con tri bui ção de guerra de 20 000 réis.
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6.3.3. Os pre ços dos vi na gres

Os vi na gres ex por ta dos pela Com pa nhia para
o Bra sil, du rante o sé culo XVI II, man ti ve ram

pra ti ca mente os mes mos pre ços, as sim como
os cus tos e des pe sas.
A pri meira car re ga ção de vi na gres para o Rio
de Ja neiro, em 1756, de 112,25 pi pas, no va lor

glo bal de 2 526 782 réis, di zia res peito às se -
guin tes par tes:

O preço da pipa de vi na gre ad qui rida pela
Com pa nhia, en tre 1756-1781, os ci lou en tre 9
000 e 12 500 réis. E as des pe sas e di rei tos, no
mesmo pe rí odo, man ti ve ram-se en tre os 5 450
e os 7 437 réis.
O ne gó cio dos vi na gres no Bra sil tam bém não
foi lu cra tivo para a Com pa nhia, uma vez que a
sua qua li dade não era a me lhor e não ha via es -
cas sez deste pro duto no Bra sil. Após al gu mas
ten ta ti vas de co lo ca ção dos seus vi na gres nos

mer ca dos bra si lei ros, a Com pa nhia vai pres -
cin dir da sua venda, à se me lhança do que se
pas sou com a aguar dente, de 1782 em di ante,
não tendo nós co nhe ci mento a par tir desse
ano de qua is quer ex por ta ções de vi na gre, por
parte da Com pa nhia, para o Bra sil, até à sua
in de pen dên cia. Aliás, o al vará de 6 de No vem -
bro de 1788 per mi tia aos ofi ci ais, mes tres, ma -
ri nhei ros e mais ho mens do mar que na ve gas -
sem para o Bra sil de di car-se por sua conta e

risco a um pe queno co mér cio de “gé ne ros mi -
ú dos”, o qual, alar gando a lista cons tante do
al vará de 11 de De zem bro de 1756, pas sou a
in cluir o vi na gre.
Em 1826, já após o re a ta mento das re la ções
di plo má ti cas de Por tu gal com o Bra sil, re gis -
tou-se uma ex por ta ção de 40 pi pas de vi na gre,
da Com pa nhia para a Baía. Ten ta tiva que, aliás,
não re sul tou.

Qua dro n.º 34

Cus tos e des pe sas com a car re ga ção de vi na gre para o Rio de Ja neiro (1756)

Custo dos vi na gres 1,90 con tos 75%

Des pe sas e di rei tos 0,58 con tos 23%

Co mis são de 2% 0,05 con tos 2%

To tal 2,53 con tos 100%

Qua dro n.º 35

Des pe sas e di rei tos por pipa de vi na gre ex por tada para o Rio de Ja neiro, em réis (1757-1759)

Des pe sas e di rei tos Va lor

Casco e es cal da ção 4 100

Car reto para ar ma zém 95

Tra ba lha do res para ar ru mar, tras fe gar e tran spor tar 75

Re ba ti ções, car re tos, pre gos e ba to ques 320

Alu guer de ar ma zém 400

Tran sporte para bordo 40

Di rei tos na al fân dega 415

Re mu ne ra ção de quem com prou o vi na gre 240

To tal 5 685

Cada pipa de vi na gre, com prada no Porto,
com fre tes e car re tos in cluí dos, cus tou 16 300
réis. Cada bar ril, nas mes mas con di ções, cus -

tou 4 075 réis (4 545 réis no ano se guinte). E
cada an co reta fi cou por 1 322 réis (1 145 réis
em 1757). Os gas tos, des pe sas e di rei tos em

Por tu gal, com cada pipa de vi na gre, em 1757,
fo ram os se guin tes:
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6.4. O con tra bando dos vi nhos

O con tra bando cons ti tu ía uma ame aça aos pri -
vi lé gios ex clu si vos da Com pa nhia no Bra sil,
ape sar de o “co mér cio dos es tran gei ros” neste
ter ri tó rio se en con trar pro i bido por um con junto
de leis vin das já dos fi nais de qui nhen tos e su -
ces si va mente avi va das no sé culo XVI II, muito
es pe ci al mente en tre 1714-1719.
Logo após a ins ti tu i ção da Com pa nhia, uma
or dem real de 8 de Maio de 1757 con fir mou o
al vará de 5 de Ou tu bro de 1715 quanto às ar ri -
ba das dos na vios es tran gei ros.
Ainda em 1757, por carta da Junta do Co mér -
cio, com o ob jec tivo de ate nuar os pre ju í zos da
Com pa nhia e evi tar o con tra bando que se fa zia
de Por tu gal para o Bra sil, a Com pa nhia foi au -
to ri zada a en viar para Lis boa, to dos os anos,
4 000 pi pas de vi nho, a fim de se rem dis tri bu í -
das pe los ne go ci an tes da ca pi tal “para os na -
ve ga rem para o Bra sil”.

Na vios es tran gei ros, so bre tudo fran ceses, in -
gleses e es pa nhóis in tro du ziam pro du tos, no -
me a da mente vi nhos, no Bra sil, como a cor res -
pon dên cia da Com pa nhia re vela, che gando ao
ponto de a sua ad mi nis tra ção, em 1762, pe dir
ao rei que man dasse fa zer buscas nos na vios
que apor tas sem ao Rio de Ja neiro.
Guar das nas praias, vi gias, pro i bi ção de li ga ções
en tre na vios es tran gei ros e em bar ca ções por tu -
gue sas, eis al gu mas das me di das uti li za das nas
dé ca das de 1750-1760 para evi tar o con tra bando.
Ou tra ame aça era cons ti tu ída pe los na vios pro -
ve ni en tes das cos tas de África, que in tro du -
ziam vi nhos es tran gei ros no Bra sil. Por carta
ré gia de 15 de Agosto de 1761, o Go verno or -
dena ao conde da Bo ba dela que man dasse dar
uma busca ri go rosa aos na vios pro ve ni en tes
da costa de África sus pei tos de in tro du zi rem
vi nhos es tran gei ros no ter ri tó rio.
Por sua vez, as re cém-cri a das com pa nhias ge -
rais do Grão-Pará e Ma ra nhão (1755) e Per nam -

buco e Pa raíba (1759) com pra vam pi pas de vi nho
do Douro para en vi a rem para África, tran s-por ta -
das por na vios que ru ma vam, em se guida, para
o Bra sil, di fi cul tando as sim o seu con trolo.
A Com pa nhia pro cu rava acau te lar o con tra -
bando para o Bra sil logo a par tir da ci dade do
Porto. To dos os na vios com des tino ao Bra sil, ao
en tra rem na barra do Porto, re ce biam a bordo
uma sen ti nela do forte de São João da Foz.
Os vi nhos que não eram do Douro, re ce bi dos
por bal de a ção, so bre tudo os vi nhos pro ve ni en -
tes da Fi gueira da Foz, com des tino ao Bra sil,
eram acom pa nha dos de guias pre vi a mente
pas sa das pela Com pa nhia.
Os na vios com des tino ao Bra sil não po diam car -
re gar di rec ta mente na Fi gueira da Foz; os vi nhos
ex por ta dos por este porto eram tran spor ta dos
em ia tes para o Porto e só de pois car re ga dos
para os na vios que atra ves sa vam o At lân tico.
Já no sé culo XIX, a Com pa nhia pas sou a en viar
re la ções dos vi nhos pas sa dos por par ti cu la res,

Qua dro n.º 36

Pre ços do vi na gre do Bra sil, por pipa, em réis (1756-1781)

Anos Preço base Des pe sas Preço à sa ída  Preço de venda 

e di rei tos do Porto no Bra sil

1756 10 000 6 300 16 300 -

1757 9 090 5 685 14 775 31 500

1758 9 939 5 485 15 424 31 527

1759 9 215 6 536 15 751 32 000

1760 9 960 7 247 17 207 32 000

1761 10 500 6 770 17 270 -

1762 10 500 7 707 18 207 -

1763 8 500 7 117 15 617 32 850

1764 11 900 7 157 19 057 -

1765 9 600 7 117 16 717 -

1766 9 200 6 877 16 077 -

1767 10 500 6 877 17 377 35 000

1768 11 000 6 877 17 877 -

1769 10 000 6 877 16 877 -

1770 12 000 7 282 19 282 -

1771 12 500 7 117 19 617 39 000

1772 12 500 7 117 19 617 -

1773 12 500 7 117 19 617 39 000

1774 12 500 7 357 19 857 -

1775 12 500 7 437 19 937 35 000

1776 12 500 7 437 19 937 -

1777 12 500 7 177 19 677 36 000

1778 12 500 7 437 19 937 34 920

1779 12 500 7 117 19 617 39 000

1780 12 500 7 437 19 937 -

1781 12 500 7 437 19 937 -
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com guias, para fora da sua zona de ex clu sivo,
de forma a per mi tir que os seus ad mi nis tra do -
res no Bra sil pu des sem apa nhar os trans gres -
so res, uma vez que os vi nhos do Douro só po -
diam ser re me ti dos pela Com pa nhia.
São da das ins tru ções ri go ro sas a to das as ad mi -
nis tra ções do Bra sil, em 1815 e nos anos se guin -
tes, para que pro cu ras sem au men tar por to dos
os meios o con sumo dos vi nhos da Com pa nhia
e vi gi as sem o con tra bando dos vi nhos do Douro,
cujo co mér cio con ti nu ava a ser ex clu sivo da
Com pa nhia, ainda que fos sem vi nhos in tro du zi -
dos no Rio por par ti cu la res, atra vés de ou tros
por tos do Bra sil, vin dos de In gla terra ou África.
Em 1814-1815, a Junta deu ins tru ções ve e -
men tes aos seus ad mi nis tra do res da Baía para
da rem es pe cial aten ção aos vi nhos do Douro
de par ti cu la res ex por ta dos para essa ci dade,
com obri ga ção de os re ex por ta rem para os
por tos não ex clu si vos da Com pa nhia, mas
que, afi nal, aca ba vam por ser con su mi dos na
Baía. Os ad mi nis tra do res de ve riam ter em con -
si de ra ção as guias pas sa das pela Com pa nhia

a tais vi nhos, as sim como os res pec ti vos des -
pa chos, e se en con tras sem vi nhos que não
cum pris sem as con di ções es ta be le ci das de ve -
riam retê-los nos ar ma zéns ge rais da quela ci -
dade. Para os ha bi li tar a tal fis ca li za ção, a
Junta da Com pa nhia pas sou a en viar re la ções
dos vi nhos do Douro ex por ta dos por par ti cu la -
res – 14 ne go ci an tes e 236 pi pas re me ti das en -
tre Ja neiro e Ou tu bro para a Baía, em 1815.
Com efeito, os vi nhos do Douro eram ex por ta -
dos para fora do ex clu sivo da Com pa nhia no
Bra sil (Cal cutá, Bu e nos Ai res, Rio Grande,
Mon te vi deu, etc.), mas aca ba vam por en trar na
zona ex clu siva da Com pa nhia, na qual nem
por tu gueses nem es tran gei ros po diam in tro du -
zir os vi nhos do Douro.
Ou tra ma neira uti li zada pe los par ti cu la res con -
sis tia em des pa cha rem vi nhos do Douro como
sendo vi na gres, in tro du zindo aque les por con -
tra bando, ra zão pela qual os ad mi nis tra do res
da Baía com o vice-con ser va dor de viam com -
pro var se eram vi na gres, e caso fos sem vi nho,
pro ce der à sua apre en são.

A Junta vai cri ti car, em 1818, os ad mi nis tra do res
da Baía que não con tro la vam os con tra ban dos e
as “ar ri ba das de ava rias”, as sim como os “de -
sar vo ra men tos”, o que pro vo cava gran des pre ju -
í zos à Com pa nhia. A Junta ex plica que o al vará
de 25 de Abril de 1818 em nada pre ju di cava o
pri vi lé gio ex clu sivo da Com pa nhia. Com efeito,
este di ploma de ter mi nava que os vi nhos de fei -
to ria ou em bar que, pro du zi dos na re gião de mar -
cada do Alto Douro, po diam ser des pa cha dos e
tran spor ta dos para qual quer porto do Reino de
Por tu gal, “de vendo po rém pe dir-se a li cença do
es tilo para o des pa cho, e para cons tar a quan ti -
dade tran spor tada”, em nada al te rando as sim o
pa pel que a Com pa nhia de sem pe nhava na fis ca -
li za ção dos vi nhos do Alto Douro.
Por ou tro lado, a Com pa nhia vai in sis tir com o
rei, mas em vão, para que se pu sesse em vi gor
o al vará de 20 de Se tem bro de 1710 que pro i -
bia a en trada de vi nhos es tran gei ros nos por tos
do Bra sil, ou se au men tas sem os di rei tos so bre
os mes mos.



Do cu mento n.º 17
Ofí cio da Junta à Ad mi nis tra ção da Com pa nhia na Baía, em or dem a acau te lar os seus pri vi lé gios quanto aos vi nhos do Douro no Bra sil
(1816)

Como não têm sido bas tan tes to das as pro vi dên cias que esta ilus trís sima Junta tem dado para acau te lar a in tro du ção dos vi nhos do Douro pe -
los par ti cu la res deste porto para esse, em con se quên cia dos sub ter fú gios de que os di tos par ti cu la res se têm apro vei tado e de que essa Ad mi -
nis tra ção está ins tru ída pela nossa carta do 1.º de De zem bro do ano pas sado; cons tando-nos que em al guns por tos para onde con ce de mos guias
se pro cede à ar re ma ta ção dos vi nhos do Douro, mas fin gi da mente, e que de pois deste pro cesso são em bar ca dos, in tro du zi dos e ven di dos nos
por tos do nosso ex clu sivo desse Reino do Bra sil, ro ga mos a vossa mercê que tendo em vista as nos sas ul te rio res re co men da ções, se ha jam com
toda a vi gi lân cia no exame dos vi nhos que aí en tra rem, e ve ri fi cando que são do Douro, ainda que le va dos de ou tro porto, pro ce de rão se gundo
a lei con tra os car re ga do res de les, de in te li gên cia com o mi nis tro con ser va dor desta Com pa nhia, a quem se ser vi rão co mu ni car tudo o que dis -
ser res peito a este ar tigo com muita exac ti dão.
In clu í mos uma re la ção de to dos os vi nhos de que te mos con ce dido guias para os por tos tanto do Reino do Bra sil, fora do nosso ex clu sivo, como
Ilhas, etc., desde o 1.º de Agosto até hoje, para lhes ser vir de me dida às suas ob ser va ções, e ri go roso exame, cuja re la ção con ti nu a re mos a en -
viar-lhes em toda a oca sião que se nos ofe re cer, ha vendo se me lhan tes des pa chos.
Como os car re ga do res des tes vi nhos pres tam fi ança e as si nam termo nesta se cre ta ria, em que se obri gam a ve ri fi car as suas car re ga ções no
porto do seu des tino por meio da re la ção que lhes en vi a mos, e te mos de en viar para no fu turo des co brir mais fa cil mente os trans gres so res, e um
do cu mento le gal, com que além dos pro ce di men tos que con tra ele aí se pra ti ca rem, po der mos aqui ina bi litá-lo de co me ter ou tra trans gres são
uma vez que dei xou de cum prir aquilo a que se obri gou.
Porto, 30 de Se tem bro de 1816.

Fonte: Ar quivo da Com pa nhia, Li vro co pia dor da cor res pon dên cia da Baía, carta de 30 de Se tem bro de 1816.

Jardim público no Rio de
Janeiro (século XIX). 

Porto da Estrela, da autoria
de Johann Moritz Rugendas
(1.ª metade do século XIX).
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6.5. A ex por ta ção de ou tros pro du tos

É con sa bido que os pro du tos que a Com pa nhia
Ge ral da Agri cul tura das Vi nhas do Alto Douro
es tava le gal mente ha bi li tada a co mer cia li zar
com o Bra sil eram o vi nho, as aguar den tes e os
vi na gres. To da via, houve si tu a ções de ex cep ção
que de ter mi na ram o en vio de ou tras car re ga -
ções, isto é, ou tros pro du tos – ge ne ri ca mente
de sig na dos por “se cos e mo lha dos” – o qual
ape nas se po dia fa zer me di ante au to ri za ção
real. Com efeito, a Com pa nhia não ti nha com pe -
tên cia ins ti tu ci o nal para par ti ci par no co mér cio
de ou tros gé ne ros e ar ti gos – essa não era a sua
vo ca ção – e, como adi ante se verá, a falta de
ex pe ri ên cia nesse campo não po de ria sal dar-se
se não no mau re sul tado des ses ne gó cios. 
No ano de 1759 – num mo mento de ca rên cia de vi -
nho branco, vi na gre e aguar dente – os ad mi nis tra -
do res do Rio de Ja neiro su ge ri ram à ad mi nis tra ção
da Com pa nhia que fosse pe dida au to ri za ção “ao
rei para man dar um na vio de li cença àquela ca pi ta -
nia, car re gado dos pro du tos em falta”. O mo narca
de fe riu o pe dido, tendo Car va lho e Melo, conde de
Oei ras, em carta de 28 de Se tem bro de 1759, in for -
mado de que ti nha sido per mi tido à Com pa nhia
Ge ral das Vi nhas do Alto Douro en viar à ca pi ta nia
do Rio de Ja neiro um na vio “com carga de se cos,
e mo lha dos, con tanto que fosse car re gado, por
conta do co mum da mesma Com pa nhia, aten -
dendo à falta em que fi cava a dita Ca pi ta nia de al -
guns gé ne ros (…) tra zendo em pre gado em gé ne -
ros desse país, o pro duto, que nele se achar das
car re ga ções da so bre dita Com pa nhia”10. 

Foi nesta con for mi dade que a Junta es cre veu
aos ad mi nis tra do res da Baía para car re ga rem o
na vio de li cença da Com pa nhia com pro du tos
lo cais, de sig na da mente açú car (branco e mas -
ca vado), ta baco e so las para os quais pre viam
uma venda lu cra tiva em Por tu gal, po dendo
para este efeito so li ci tar aos ad mi nis tra do res
do Rio as quan tias de que ne ces si tas sem. O
na vio de li cença re gres sou ao Reino no Ve rão
do ano se guinte com os pro du tos ci ta dos –
1300 ro los de ta baco, 50 cai xas de açú car e 5
000 meios de sola – mas a sua venda re ve lou-
-se mais com pli cada do que a Junta da Com -
pa nhia ti nha pre visto. Ape sar da in ter me di a ção
da Junta do Co mér cio, a pros se cu ção do ne -
gó cio foi lenta e co nhe ceu al gu mas vi cis si tu -
des; o ta baco, por exem plo, só no fi nal do ano
foi ven dido e por preço in fe rior ao pre visto,
como se re fere no ponto re la tivo às re mes sas
em pro du tos co lo ni ais. 
Re gres sando à car re ga ção es pe cial da Com -
pa nhia, em 30 de Ou tu bro de 1759, a Junta es -
cre veu aos seus ad mi nis tra do res no Rio co mu -
ni cando-lhes que ha via fre tado o na vio Nossa
Se nhora da Luz e Santa Ana, o qual fora car re -
gado por conta da Com pa nhia com vi na gre, vi -
nho branco e aguar dente, “e para com ple tar a
carga do dito na vio se fez em prego em fa zen -
das se cas, e man ti mento de to das as qua li da -
des para ir sor ti mento de to dos os gé ne ros”.
Es tes ar ti gos de ve riam ser ven di dos pe los me -
lho res pre ços con se gui dos no mer cado ca ri -
oca, e o pro duto da sua venda a di nheiro de ve -
ria ser re me tido nos co fres da pri meira nau que

re gres sasse ao reino e en tre gue à or dem da
Junta, na casa da Mo eda de Lis boa. A Junta
pre fe ria que a tran sac ção fosse feita em di -
nheiro, e não fi ada, pois ape sar desta se gunda
mo da li dade po der al can çar me lho res pre ços
não com pen sava os in con ve ni en tes da de -
mora. A au to ri za ção ré gia para este ne gó cio
de ter mi nava uma co mis são de 2% para a Fa -
zenda Real e uma idên tica para a Com pa nhia
pela venda e re messa. Con tudo, não es ta be le -
ceu a taxa de lu cro dos gé ne ros re me ti dos,
per mi tindo à em presa mo no po lista, como su -
bli nha Ce cí lia Reis, ac tuar como qual quer ou tro
mer ca dor que en vi ava pro du tos à con sig na -
ção, os quais se riam ven di dos como as mer ca -
do rias de um co mum par ti cu lar. 
Desta forma, a car re ga ção, por conta e risco
da Com pa nhia, se guiu para o Rio de Ja neiro no
re fe rido na vio, ca pi ta ne ado por Ma nuel da
Costa Basto, para ser en tre gue aos ad mi nis tra -
do res An tó nio Pinto de Mi randa, Luís An tó nio
de Mi randa e Tomé Go mes Mo reira. Esta carga
as su miu pro por ções con si de rá veis, tendo sido
aco mo dada em nu me ro sos pa co tes, far dos,
bar ris, pi pas, bar ri cas, cai xões, an co re tas e cu -
nhe tes. O seu va lor to tal – in clu indo des pe sas
e ma te ri ais de em pa co ta mento, fre tes e car re -
tos, di rei tos e co mis são da Com pa nhia (2%) –
ci frava-se em 22 260 223 réis.
Esta re messa era cons ti tu ída por ar ti gos di ver si -
fi ca dos que agru pá mos em qua tro ti pos: fer ra -
men tas, me tais e mu ni ção; têx teis e cha pe la ria;
gé ne ros ali men ta res; e di ver sos (Qua dro n.º 37). 

Conta datada de 1763 relativa à
venda de secos e molhados
carregados pela Companhia para
o Rio de Janeiro, em 1759.
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Como foi es ta be le cida esta lista de pro du tos
en vi a dos para o Rio de Ja neiro? Te riam os ad -
mi nis tra do res da Junta nas ci da des bra si lei ras
feito su ges tões so bre os ar ti gos com maior ca -
res tia ou sa ída, ou, por sua vez, terá a Junta do
Porto de ci dido em bar car pro du tos que lhe
eram de acesso mais fá cil e com even tual

maior mar gem de lu cro? Pro va vel mente a jun -
ção das duas coi sas. 
Em carta de 11 de Ja neiro de 1760, os ad mi -
nis tra do res do Rio de Ja neiro re fe riam-se aos
gé ne ros che ga dos por conta da Com pa nhia
aos seus con gé ne res da Baía (Jo a quim Iná cio
da Cruz e An tó nio Car doso dos San tos). Di -

ziam que se es tava a pro ce der à des carga, os
gé ne ros ti nham che gado em ex ce lente es tado
de vido ao pouco tempo que es ti ve ram em bar -
ca dos e à bre vi dade da vi a gem, men ci o nando
ainda que “a oca sião para os mo lha dos e co -
mes tí veis é pró pria por vi rem a tempo da Qua -
resma e ha ver falta de les, as sim como em os

Qua dro n.º 37 

Car re ga ção da Companhia de “secos e molhados” no na vio Nossa Se nhora da Luz e Santa

Ana (1759) 

Ar ti gos Quan ti dade

Fer ra men tas, Me tais e Mu ni ção

En xa das 509 uni da des

Pre gos de di ver sos ti pos 229 700 uni da des

Ma cha dos 110 uni da des

Foi ces 95 uni da des

Ferro da Su é cia 200 quin tais (561 bar ras)

Ferro da Bis caia 100 quin tais e 9 ar rá teis (250 bar ras)

Aço de 3 fo lhas 20 bar ris

Adu e las sin ge las 5005 uni da des

Re ta lhos de adu e las 3492 uni da des

Mu ni ção 100 bar ris

Têx teis e Cha pe la ria

Pa nos de li nho de di ver sos ti pos 45 643 va ras (112 pa co tes)

Es topa para os pa co tes 1 662,2 va ras

Es to pas de di ver sos ti pos 1 635,2 va ras (6 pa co tes)

Es topa para ca pas 103 va ras

Cha péus de di ver sos ti pos do Porto e de Braga 2 901 uni da des

Co ber to res 140 uni da des

Es topa para ca pas 103 va ras

Li nha sor tida de Gui ma rães 135 ma ços

Ani a gens 2078 va ras (40 pe ças)

Gé ne ros Ali men ta res

Man teiga 50 bar ris

Quei jos re don dos 960 uni da des

Sar di nhas 200 an co re tas

Azeite de di ver sos ti pos 373,25 al mu des (18 pi pas)

53 bar ris

233 an co re tas

Bis coito branco 49 bar ri cas

Ba ca lhau 69 pi pas

13 bar ri cas

Fi gos 200 ar ro bas

Di ver sos

Fio de vela 24 ar ro bas

Ve las de Cera 5 cu nhe tes

Fonte: Ar quivo da Com pa nhia, Li vro de Car re ga ções de 1756 a 1776.
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mais da fa zenda seca que jul ga mos ha ver boa
sa ída e re pu ta ção me nos a mu ni ção pela muita
que ainda há em ser da frota pas sada”11.
No mês se guinte, os mes mos ad mi nis tra do res
do Rio de Ja neiro in for ma vam a Junta do Porto
so bre as suas di li gên cias no to cante à venda
das mer ca do rias re ce bi das. Ha viam ven dido
al guns pro du tos a di nheiro mas ou tros ti nham
sido fi a dos, isto para não per der a opor tu ni -
dade de venda e por re ce a rem a even tual di mi -
nu i ção de preço que a che gada anun ci ada de
na vios das Ilhas (Aço res e Ma deira) po de ria
cau sar, pois cos tu ma vam tra zer sor ti mento de
co mes tí veis e mo lha dos.
Por ou tro lado, enun ci a vam o rol de pro du tos
que não ti nham con se guido ven der: vi nho
branco, ba ca lhau, azeite, man teiga, bis coito,
ferro da Su é cia e da Bis caia, mu ni ção, ani a -
gens, pa co tes de es topa, li nha de Gui ma rães,
fio de sa pa tei ro12, pre gos, en xa das, cha péus de
Braga, al guma cera, foi ces e ma cha dos. 
Me lhor sorte ti ve ram ou tros pro du tos como o
pano de li nho que foi ajus tado todo junto com
os co mer cian tes da co ló nia de Sa cra mento
para onde es ta vam a sair al guns na vios. Aos

mes mos co mer cian tes sur giu a opor tu ni dade
de ven der ainda dois cai xões de cha péus de
Braga, to dos os cha péus gros sos do Porto
para ho mem, moço e me nino, bem como a to -
ta li dade dos co ber to res. Os di tos ad mi nis tra -
do res do Rio in for ma vam ainda que se ven -
diam mui tos gé ne ros da Com pa nhia para a
praça da Co ló nia (Sa cra mento) de onde vi nha
prata de pe sos, pelo que per gun ta vam se po -
diam re ce ber o pa ga mento dos ar ti gos na dita
prata pelo preço que na al tura se pra ti cas se 13. 
Po rém, a carta dos ad mi nis tra do res do Rio de
Ja neiro para os seus con gé ne res da Baía, da -
tada de 25 de Ju lho de 1760, é, a vá rios tí tu los,
elu ci da tiva dos ne gó cios da Com pa nhia no
Bra sil. Esta epís tola evi den cia não só a ani -
mad ver são que a co ló nia vo tava à em presa
mo no po lista mas tam bém a con vic ção da im -
pos si bi li dade de venda dos pro du tos en vi a dos,
tendo em vista a sua ex ces siva quan ti dade.
Desta forma, aque les agen tes con gra tu lam-se
com a che gada da nova es qua dra, por que as -
sim mu da riam de opi nião to dos quan tos “sem
fun da mento acre di ta vam a ex tin ção da Com -
pa nhia tão-so mente por uma no tí cia vaga que

só se aco moda com aque les que sem pre
desde o prin cí pio lhe fo ram mal afec tos”14. 
As suas apre en sões quanto à venda dos pro -
du tos da car re ga ção ex tra or di ná ria da Com pa -
nhia ex pres sam-se nas se guin tes pa la vras: 
“Os cha péus de Braga e mais fa zenda seca
que fi cou em ser do na vio de li cença na ver -
dade lha re ce a mos pela muito que veio na pre -
sente es qua dra de sorte que vindo a frota com
a quan ti dade que se es pera há-de ha ver em -
pate ou des ba rate dos pre ços a di nheiro por -
que to dos ca re ce mos dele”. 
Um ano de pois, em 11 de Agosto de 1761,
aque les ad mi nis tra do res quei xa vam-se ao pro -
ve dor e de pu ta dos de que ainda não ha viam
con se guido ven der os gé ne ros de fa zenda
seca, o que atri bu íam ao ódio cau sado pela
che gada da quele na vio por conta da Com pa -
nhia. Mas além da má von tade dos bra si lei ros
em re la ção à em presa do Porto, deve ter-se em
li nha de conta a de fi ciente ade qua ção de cer -
tos gé ne ros às ne ces si da des da co ló nia. 
Veja-se, por exem plo, a grande re messa de cha -
péus que per fa zia um to tal de 2901 uni da des.
Além dos 700 cha péus do Porto – de ho mem,

Vindimas no Alto Douro.

Armazéns do Vinho do
Porto. O transporte de pipas
de vinho dos armazéns para
os cais de embarque, até
meados do século XX, era
feito em carros de bois. 



de moço e de me nino – os res tan tes eram pro -
ve ni en tes de Braga, mais ca ros e mais so fis ti ca -
dos. En quanto um cha péu do Porto de ho mem
era em bar cado ao preço de 310 réis, um cha péu
idên tico de Braga po dia atin gir o do bro, para
não fa lar dos de forro de ruão fino que saíam a
860 réis, dos de forro de car neira que va liam 980
réis, dos de forro de no breza que che ga vam a
va ler 1 093 réis, ou dos de forro de seda cujo va -
lor era de 1 500 réis a uni dade, e isto sem con ta -
bi li zar as des pe sas vá rias de acon di ci o na mento
da mer ca do ria (es topa, pas tas de pa pe lão, cai -
xão e forro) e ainda a co mis são e por ta gem em
Braga, bem como o car reto ao Porto que, na tu -
ral mente, one ra vam o preço uni tá rio. 
As sim, aque les ad mi nis tra do res in for ma vam
que os cha péus de Braga pouco ou nada se
ven diam por ha ver mui tos na terra, mas tam -
bém por que so friam a con cor rên cia dos de
sola, fa bri ca dos em grande quan ti dade na re -
gião de Mi nas, bem como dos de pa lha, pro ve -
ni en tes de An go la15. 
Nesta con for mi dade, os pro du tos fi ca vam em -
pa ta dos, não se con se guindo re a li zar ca pi tal
com a sua venda, e a pos si bi li dade de ele va -

ção dos pre ços fi cava com pro me tida pela con -
cor rên cia cau sada pela che gada de no vas es -
qua dras co mer ci ais. De certa forma, as ven das
eram pe ri ó di cas, mar ca das pelo ritmo da che -
gada das fro tas que di na mi za vam o giro das
mer ca do rias e dos con su mi do res, com des ta -
que para as po pu la ções mi nei ras que se des lo -
ca vam aos mer ca dos do li to ral (so bre tudo Rio
de Ja neiro e Baía) para abas te ci mento. 
Esta si tu a ção con creta que ocorre com as mer -
ca do rias en vi a das pela Com pa nhia das Vi nhas
do Alto Douro, ape sar da falta de ex pe ri ên cia
da Ins ti tu i ção em ne gó cios de se cos e mo lha -
dos, re flecte as ad ver si da des do co mér cio
luso-bra si leiro e, es pe ci fi ca mente, as di fi cul da -
des da me tró pole em abas te cer, com efi cá cia e
em tempo opor tuno, o mer cado sul-ame ri cano.
Este facto de ri vava de múl ti plos fac to res como
o tempo das vi a gens, a falta de con cer ta ção
en tre os pe di dos dos co mer cian tes da co ló nia
e as re mes sas do Reino, a ten ta ção de en viar
pro du tos que ti nham me nor es co a mento no
mer cado me tro po li tano, fos sem eles de muito
boa ou de muito má qua li dade e, so bre tudo, a
sua de sa de qua ção às re ais ne ces si da des do

ter ri tó rio co lo nial e suas po pu la ções. Ha via,
ainda, a ter em li nha de conta a con cor rên cia
en tre os di ver sos gru pos mer can tis, bem como
a con cor rên cia do trá fego ilí cito e clan des tino.
Neste con texto, não eram ra ras as si tu a ções
de sa tu ra ção do mer cado de de ter mi na dos
pro du tos, bem como o seu in verso, isto é, ca -
res tia de gé ne ros de vido à rup tura do seu
abas te ci mento, no me a da mente dos que pro -
por ci o na vam me no res lu cros.
Os pro du tos re fe ri dos che ga dos ao Rio de Ja -
neiro no na vio de li cença da Com pa nhia do
Alto Douro ti ve ram um des tino atri bu lado. Só
qua tro anos mais tarde, em Agosto de 1763, a
ad mi nis tra ção do Rio apre sen tou a “conta de
venda da car re ga ção dos gé ne ros se cos e mo -
lha dos car re ga dos para o Rio de Ja neiro em
1759 no Na vio de Li cença Nossa Se nhora da
Luz e Santa Ana”. 
Este do cu mento, que faz o re gisto da “venda
de to dos os gé ne ros da dita car re ga ção”, re -
flecte, ne ces sa ria mente, os con tor nos da quele
ne gó cio. An tes de mais, e ape sar de ex pres sa -
mente se re fe rir a “to dos os gé ne ros”, não con -
tém qual quer men ção à venda de um de les que
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se guiu em grande quan ti dade: 69 pi pas e 13
bar ri cas de ba ca lhau. Ex pli cita ainda que al gu -
mas ven das fo ram fei tas a di nheiro, no me a da -
mente parte das re mes sas de aço, azeite, es to -
pas dos far dos de co ber to res, fio de vela e de
sa pa teiro, en xa das, li nha de Gui ma rães e pre -
gos. Por ou tro lado, quase me tade do ferro da
Su é cia fora ven dida a cré dito a Ma ria Te resa,
vi úva de Fran cisco Ma teus Por tu gal. 
Já ou tros pro du tos per ma ne ce ram em ser, isto é,
man ti nham-se em ar ma zém, tendo sido abo na -
dos pela ad mi nis tra ção ca ri oca para “fi xar a
conta”. Nesta si tu a ção, des ta cam-se os cha péus
de Braga – 1 615 uni da des – que fo ram abo na -
dos com 25%. Ou tros ar ti gos aca ba ram tam bém
por ser abo na dos, como foi o caso de al gum fio
de sa pa teiro, da maior parte da li nha de Gui ma -
rães, bem como cerca de me tade da mu ni ção. 

Por sua vez, os gas tos no Rio de Ja neiro não
eram des pi ci en dos, al can çando a ci fra de 
5 415$494. In clu íam o fre ta mento do na vio (ao
qual se aba tia uma quan tia re fe rente aos gé ne ros
da Com pa nhia que nele iam con forme os pre ços
da sua ins ti tu i ção); o sub sí dio na al fân dega re la -
tiva a pi pas, bar ris e an co re tas de azeite; a dí zima
para ava li a ção con forme os bi lhe tes; se los de
toda a fa zenda seca; pa ga mento aos ne gros
para re co lha da mer ca do ria na al fân dega, abrir,
se lar e car reto a casa; alu guer de ar ma zéns, co -
mis são de venda (2%), etc. 
A ad mi nis tra ção do Rio de Ja neiro apre sen -
tava, fi nal mente – “pelo lí quido ren di mento
salvo erro sem nosso pre ju ízo do que ainda
desta conta se de ver que tres pas sa mos a
conta cor rente dos se nho res pro ve dor e de pu -
ta dos” – o va lor de 32 016 132 réis. 

Plano do Porto e Praça de
Pernambuco (inícios do século XIX).
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Con si de rando o va lor da mer ca do ria à sa ída do
Porto, ve ri fica-se que o ga nho fi cou pe los 
9 755 909 réis. To da via, esta apa rente mar gem
de mais de 40% de lu cro en co bre uma re a li -
dade efec ti va mente me nos ren tá vel. Isto é, há
que ter em conta a di la ção no tempo, as con -
di ções de re ce bi mento pouco fa vo rá veis, as
abo na ções de nu me ro sos ar ti gos, a quan ti -
dade de gé ne ros que per ma ne ciam em ser, en -
tre ou tros as pec tos. Não es que ça mos, ainda,
que este ne gó cio ocor reu sob a ad mi nis tra ção
ca ri oca de An tó nio Pinto de Mi randa, cujo re la -
ci o na mento pro fis si o nal com a Com pa nhia se
re ve lou al ta mente frau du lento.
Como se ria de es pe rar, a ex pe ri ên cia de 1759
não se re pe ti ria. A par tir de en tão, os ne gó cios
da Com pa nhia Ge ral da Agri cul tura das Vi nhas
do Alto Douro para o Bra sil, além dos tra di cio -
nais vi nhos, aguar den tes e vi na gres, vão cin gir-
-se a pro du tos muito con cre tos e em quan ti da -
des cuja vi a bi li dade de venda es ti vesse
ga ran tida, sem qual quer mar gem de risco.
Mais pa re ciam “en co men das” dos ad mi nis tra -
do res bra si lei ros. Ve jam-se al guns exem plos:

Em 29 de Ou tu bro de 1762, a Ad mi nis tra ção da
Com pa nhia Ge ral do Alto Douro car re gou para o
Rio de Ja neiro re ta lhos para adu e las e fun dos de
an co re tas (5 900 no na vio Pi e dade, 6 410 no na -
vio Con cei ção, e 4 500 no na vio Lapa), num to -
tal de 16 810 re ta lhos. O seu va lor ia es ti mado
em 84 050 réis, ao que era acres cen tado as des -
pe sas de fer ra gem, car reto à praia e frete a
bordo, bem como a co mis são de 2% da ad mi -
nis tra ção, per fa zendo o to tal de 93 381 réis16.
Esta mer ca do ria es tava in ti ma mente re la ci o nada
com os ne gó cios da Com pa nhia, des ti nando-se
ao fa brico do va si lhame ne ces sá rio ao acon di ci -
o na mento e tran sporte dos seus pro du tos. 
En tre os bens ali men ta res, a sar di nha des taca-
-se neste co mér cio. Em 29 Ju lho de 1774, a
Com pa nhia en viou para o Rio de Ja neiro, no na -
vio Santa Ana e Santo An tó nio e Al mas, sob o
co mando do ca pi tão Ma nuel da Costa Basto, 64
an co re tas com 1 400 sar di nhas cada uma. Isto é,
89 600 uni da des, no va lor to tal de 138 184 réis17.
Em 6 de Se tem bro do mesmo ano, o na vio O
Se nhor da Boa Vi a gem e S. Lou renço, do ca pi -
tão Ma nuel Tei xeira de Car va lho saiu para a

Baía, por conta e risco dos in te res sa dos na re -
fe rida Com pa nhia, com a in cum bên cia de en -
tre gar aos Ad mi nis tra do res José Car neiro de
Cam pos e Ma nuel Go mes Pinto, 40 an co re tas
com 48 000 sar di nhas no va lor de 76 573 réis 18.
Em 1784, foi re gis tada com data de 15 de Ou -
tu bro, uma fac tura de vá rios gé ne ros car re ga -
dos pela Ad mi nis tra ção da Com pa nhia do Alto
Douro, para o Rio de Ja neiro, no na vio S. Jo a -
quim Au gusto (ca pi tão Jo a quim José de Bar -
ros), por conta e risco dos in te res sa dos na
mesma Com pa nhia. Esta car re ga ção, a en tre -
gar a An tó nio José Co e lho, Brás Car neiro Leão
e Ma nuel Ro dri gues de Bar ros, cons tava de um
baú com 62 pe ças de fi tas de seda num to tal
de 1 078,5 va ras, no va lor de 140 205 réis, e 80
dú zias de coi fas de seda bor da das de di fe ren -
tes co res, em 80 ma ços, no va lor de 528 000
réis. Adi cio nando as des pe sas com o baú e
mais gas tos até bordo, bem como a co mis são
da Com pa nhia, o va lor des tas mer ca do rias ci -
frava-se em 687 413 réis

19
.

Como se pode ve ri fi car, a li ção apren dida pela
Com pa nhia com a car re ga ção de 1759 teve os
seus fru tos. A Ins ti tu i ção não rein ci diu em en -
vios avul ta dos e di ver si fi ca dos de pro du tos es -
tra nhos ao seu mo no pó lio, cuja venda a di -
nheiro, em tempo útil e a bom preço pa re cia
al ta mente im pro vá vel. 
Es tes ne gó cios es po rá di cos da Com pa nhia
Ge ral da Agri cul tura das Vi nhas do Alto Douro,
que exi giam, aliás, au to ri za ção ré gia para se
po de rem re a li zar, não se com pa ti bi li za vam
com a na tu reza da Ins ti tu i ção. Essa não era,
de ci di da mente, a sua vo ca ção. Por isso, não
mais se dei xou en re dar, no que ao Bra sil diz
res peito, por ou tro sec tor co mer cial que não

fosse jus ta mente aquele que cons tava da sua
Ins ti tu i ção ou di ploma fun da cio nal. 

6.6. As re mes sas do Bra sil para a Com pa nhia

Co nhe cida a na tu reza do co mér cio efec tu ado
pela Com pa nhia com o Bra sil, im porta agora
sa ber qual o tipo das re mes sas en vi a das pe los
ad mi nis tra do res do Bra sil para a Com pa nhia,
que di ziam res peito, jus ta mente, ao pro duto
das ven das efec tu a das na quele ter ri tó rio.
Re mes sas que, como diz a Junta em fi nais de
1756, cons ti tuem “a alma que anima e alenta a
ne go ci a ção”, tanto mais vi tal quanto a Com pa -

nhia se en con trava a prin ci piar a sua ac ti vi -
dade, ra zão pela qual a Ad mi nis tra ção exorta
os seus re pre sen tan tes no Rio de Ja neiro para
que não se des cui das sem em en viar-lhe “avul -
ta das re mes sas”, já di rec ta mente, atra vés dos
na vios que re gres sa vam ao Reino, já atra vés
da que les que pas sa vam pela Baía e Per nam -
buco an tes de ru ma rem a Lis boa, onde se riam
en tre gues à or dem do pro ve dor e de pu ta dos.
Tais re mes sas evo lu í ram ao longo do pe rí odo
em es tudo, re ves tindo di fe ren tes mo da li da des,
que pas sa mos a re fe rir, es cla re cendo nós,
desde já, que para o Rio de Ja neiro e pri mei ros
anos do fun cio na mento da Com pa nhia, esta
ques tão foi es tu dada por Ce cí lia Reis, no seu

Qua dro n.º 38 

Car re ga ções de fa zen das se cas da Com pa nhia para o Bra sil (1762-1784)

Data Pro duto/Quan ti dade Des tino
Outubro de 1762 16 810 retalhos para aduelas Rio de Janeiro

e fundos de ancoretas

Julho de 1774 89 600 sardinhas Rio de Janeiro

Setembro de 1774 48 000 sardinhas Baía
Outubro de 1784 62 peças de fitas de seda Rio de Janeiro

80 dúzias de coifas de seda bordadas

Fonte: Ar quivo da Com pa nhia, Li vros de Car re ga ções de 1756 a 1776 e 1777 a 1815.
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tra ba lho Do rio Douro à Baía da Gua na ba ra 20.
As re mes sas cor res pon den tes às ven das efec -
tu a das no Bra sil po diam ser em di nheiro, em
le tras, em ouro, prata e ainda pro du tos co lo ni -
ais. Ve ja mos mais de ta lha da mente cada uma
des tas mo da li da des.

6.6.1. Re mes sas em di nheiro

A forma mais co mum do en vio das re mes sas
do Bra sil para Por tu gal era em di nheiro.
A Com pa nhia, desde cedo, so li ci tou aos seus
cor res pon den tes no Bra sil que lhe en vi as sem
to das as ver bas pro ve ni en tes de ven das e co -
bran ças exis ten tes em caixa, sem pre que as
fro tas saíam do Bra sil para o Reino, de po si -
tando o di nheiro no co fre da nau ou naus de
guerra, até à quan tia de 80 000 cru za dos em
na vio de guerra, até 30 000 cru za dos nos na -
vios mer can tes, apro vei tando mesmo para tais
ope ra ções de tran sporte os na vios da Ín dia. Ou
seja, a Com pa nhia pre ten dia ce le ri dade no en -
vio das re mes sas e uma re par ti ção pru dente
do risco de tran sporte – pi ra ta ria, apre sa mento
ou afun da mento – atra vés da uti li za ção de vá -
rios na vios.
As pri mei ras re mes sas de di nheiro pro ve ni en -
tes do Bra sil che ga ram logo em 1757. Eram
de po si ta das na Casa da Mo eda, em Lis boa,
en vi ando a Junta da Com pa nhia à Junta do
Co mér cio os res pec ti vos co nhe ci men tos, a fim
de po der sa car o di nheiro. Este era le van tado
na Casa da Mo eda pe los de pu ta dos da Junta
da Com pa nhia e tran spor tado para o Porto,
com es colta sem pre que ne ces sá rio, “para a
sua maior se gu rança”.

6.6.2. Re mes sas em le tras

Os ad mi nis tra do res da Com pa nhia no Bra sil uti -
li za vam, tam bém, as “le tras se gu ras” para pa -
ga rem à Junta os pro du tos que esta en vi ava
para o Bra sil, isto é, tí tu los de cré dito a se rem
pa gos, de acordo com o lo cal e o prazo es ta be -
le cido nos mes mos, à Junta da Com pa nhia ou
à sua or dem, re gra ge ral, en tre 30 e 60 dias.

6.6.3. Re mes sas em ouro

O pa ga mento dos pro du tos en vi a dos pela
Com pa nhia para o Bra sil pas sou tam bém pe las
re mes sas de ouro. Logo em 1759, os ad mi nis -
tra do res de Per nam buco en vi a ram um co nhe -
ci mento à Junta em bar ras de ouro, no va lor de
2,7 con tos de réis. O co nhe ci mento era apre -

sen tado na Junta do Co mér cio, co brando-se
em se guida, na Casa da Mo eda, o va lor das
bar ras de ouro em di nheiro. As bar ras de ouro,
con tudo, pra ti ca mente de sa pa re ce ram, sendo
rara a sua ex pe di ção para a Com pa nhia a par -
tir da dé cada de 1760, a acom pa nhar, lo gi ca -
mente, o de clí nio da ex plo ra ção e en vio do
ouro para Por tu gal.

6.6.4. Re mes sas em prata

Ou tra forma de pa ga mento das re cei tas pro ve -
ni en tes do Bra sil tra du zia-se em mo eda de
prata, os pe sos da Amé rica es pa nhola, so bre -
tudo quando os pro du tos da Com pa nhia, a
par tir do Rio de Ja neiro, se des ti na vam à co ló -
nia de Sa cra mento. Te mos no tí cias de re mes -
sas de prata em 1764 e em 1766 – neste ano,
3 par ti das de prata que de ram pre ju ízo à Com -
pa nhia, no va lor de 118 000 réis.
Tais re mes sas, po rém, eram es po rá di cas e ter -
mi na ram mesmo an tes da perda da co ló nia de
Sa cra mento, em 1777.
Muito mais tarde, em 1813, como res posta às
di fi cul da des sen ti das pe los ad mi nis tra do res
do Rio quanto ao en vio de re mes sas em mo e -
das de 6 400 réis, a Com pa nhia deu-lhes or -
dens para efec tu a rem as re mes sas em pe sos
du ros, que de ve riam com prar a 800 réis cada
um, em pro du tos agrí co las – ar roz, café ou
açú car – ou em le tras se gu ras pas sa das so bre
o Porto ou Lis boa. Ex pe di ente su ge rido face a
pro ble mas mo men tâ neos, mas que não veio a
fa zer es cola.

6.6.5. Re mes sas em pro du tos co lo ni ais

Uma ou tra forma de a Com pa nhia re a ver o di -
nheiro dos vi nhos, aguar den tes e vi na gres co lo -
ca dos no mer cado bra si leiro foi a de ad qui ri rem
aí pro du tos co lo ni ais com des tino a Por tu gal.
A Com pa nhia, a par tir de 1758, pe diu aos seus
ad mi nis tra do res no Bra sil que lhe en vi as sem
amos tras de ma dei ras para adu e las de pi pas,
de forma a evi tar a sua im por ta ção do es tran -
geiro, no me a da mente o pau ama relo, vi nhá tico
e o ta pi nhoã. Po rém, as com pras de ma dei ras
do Bra sil por parte da Com pa nhia ra pi da mente
ter mi na ram, por duas ra zões fun da men tais: a
sua qua li dade não era a mais ade quada para
as adu e las das pi pas; e a sua es cas sez le vou a
que, por re so lu ção ré gia de 1773, a sua uti li za -
ção fosse pro i bida a não ser para cons tru ção
de naus.
Em 1777 e 1779, no vas ten ta ti vas fo ram de -
sen vol vi das pela Com pa nhia no sen tido de se

en con trar no Bra sil ma deira pró pria para adu e -
las, mas sem êxito.
Além das ma dei ras, o di nheiro das ven das da
Com pa nhia no Bra sil foi apli cado, se bem que
efe me ra mente, na com pra de ou tros pro du tos
da co ló nia, no me a da mente o açú car branco e
mas ca vado, o ta baco e cou ros.
Em 1759, por exem plo, a Junta da Com pa nhia
fre tou o na vio Nossa Se nhora da Luz e Santa
Ana, que se guiu para a Baía com vi nhos,
aguar den tes e vi na gres, e com ou tras “fa zen -
das suas”, a fim de com ple tar a carga do na vio.
Neste caso, a Junta ac tuou como qual quer em -
presa ou ne go ci ante, en vi ando à con sig na ção os
pro du tos so bre os quais não de ti nha qual quer
pri vi lé gio, e so li ci tou aos seus ad mi nis tra do res
que o va lor das ven das fosse en vi ado, como já
se re fe riu, sob a forma de pro du tos co lo ni ais.
Os lu cros da Com pa nhia neste ne gó cio fo ram
re du zi dos, uma vez que pa gou pelo frete de ida
e volta do na vio 12,8 con tos, pelo frete das
mer ca do rias, nas mes mas con di ções, 8,8 con -
tos de réis, e o ta baco aca bou por ser ven dido
pela Junta do Co mér cio, em Lis boa, a preço
mais baixo do que o pre visto.
Em 1761, aten dendo à “crí tica si tu a ção da pre -
sente guerra”, a Junta re co menda aos seus ad -
mi nis tra do res do Rio para re pa tri a rem as re -
mes sas em na vios rá pi dos e se gu ros,
dis tri bu í rem o di nheiro pe los co fres das naus
de guerra e man da rem açú car em na vios di rec -
tos ao Porto. A Com pa nhia, nesse ano, com -
prou em Per nam buco 108 cai xas de açú car
que lhe ren de ram 681 000 réis de lu cro.
Em 1764, a Junta so li ci tou au to ri za ção ré gia
para im por tar da ca pi ta nia de Per nam buco
açú car e ou tros pro du tos agrí co las, cor res pon -
den tes ao di nheiro da venda das aguar den tes,
vi nhos e vi na gres, de forma a ser re em bol sada
ra pi da mente. E em 1768 im por tou da Baía açú -
car, o pro duto mais co mum des tas re mes sas.
A Em presa, con tudo, nem es tava vo ca cio nada
para es tas ac ti vi da des mer can tis, nem de ti nha
ex pe ri ên cia neste sec tor co mer cial, ra zão pela
qual, ul tra pas sa das as di fi cul da des sen ti das nos
pri mei ros anos de 1760, o en vio de re mes sas
sob a forma de pro du tos co lo ni ais pra ti ca mente
de sa pa re ceu du rante o pe rí odo em es tudo. 

Em con clu são, po de mos di zer que as re mes -
sas pro ve ni en tes do Bra sil para a Com pa nhia,
re la ti vas à venda dos seus pro du tos na quele
Es tado, re ves ti ram di ver sas for mas. Con tudo,
ve ri fi ca mos que a uti li za ção do ouro, da prata e
de pro du tos co lo ni ais quanto à re cu pe ra ção
dos cré di tos da Com pa nhia no Bra sil de cor ren -
tes da venda dos seus vi nhos, aguar den tes e
vi na gres, foi re du zida e efé mera, uma vez que,
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pas sa dos os pri mei ros anos de fun cio na mento
da Com pa nhia, dei xa ram de exis tir.
Ouro e prata, em bora de pro ve ni ên cias dis tin -
tas, fo ram es cas se ando e a Com pa nhia, por
ou tro lado, após uma ou ou tra ten ta tiva frus -
trada, de pressa en ten deu que não de ti nha nem
a vo ca ção nem a ex pe ri ên cia ne ces sá rias para
se de di car ao co mér cio di recto dos pro du tos
co lo ni ais. Por ou tro lado, as ma dei ras do Bra sil
para adu e las não re ve la ram as ca rac te rís ti cas
ade qua das para a sua uti li za ção na pro du ção
de pi pas, ra zão pela qual as adu e las con ti nu a -
ram a ser im por ta das do Norte da Eu ropa, so -
bre tudo de Ham burgo.

As for mas mais cor ren tes das re mes sas que do
Bra sil eram en vi a das para Por tu gal ti nham a
ver com as le tras e so bre tudo com o di nheiro
pro pri a mente dito.
A conta-cor rente dos ad mi nis tra do res da Com -
pa nhia no Rio de Ja neiro, en tre 1773-1804, re -
vela que dos 2 175 con tos de réis re me ti dos
pe los pri mei ros para a Junta da Com pa nhia,
du rante três dé ca das, 86% di zem res peito a
re mes sas em di nheiro e 10% a re mes sas em
le tras se gu ras, ca bendo 0,2% a re mes sas em
bar ras de ouro e 0,1% a ma dei ras.

Conta-corrente dos
administradores no Rio de Janeiro,
Brás Carneiro Leão e António Luís
Fernandes, respeitante a remessas
em barras de ouro e remessas em
letras entre 1780 e 1788, Arquivo
da Real Companhia Velha.

Conta-corrente dos
administradores da Companhia no
Rio de Janeiro, Brás Carneiro Leão
e António Luís Fernandes, relativa
a remessas em dinheiro entre
1783 e 1788, Arquivo da Real
Companhia Velha.
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Qua dro n.º 39

Conta-cor rente dos ad mi nis tra do res da Com pa nhia no Rio de Ja neiro, re ve la dora da na tu reza 

e mon tante das re mes sas en vi a das para Por tu gal en tre 1773-1804

DE VEM

Em dé bito Va lor (réis) %

Re mes sas em di nheiro 1 867 513 844 86,0

Re mes sas de 53 bar ras de ouro, num co nhe ci mento 4 503 255 0,2

Re mes sas em le tras se gu ras pas sa das por di ver sos, de di nhei ros da dos por esta ad mi nis tra ção 223 321 248 10,0

Re mes sas em le tras se gu ras que a Com pa nhia co brou em Lis boa, per ten cente ao se ques tro de Pe dro Mar tins Du arte 2 439 635 0,1

Re mes sas em co brança que fez a Com pa nhia em Lis boa, em parte de um na vio per ten cente a Pe dro Ma rtins Du arte 2 400 000 0,1

Re mes sas em co brança que fez a Com pa nhia no Porto, per ten cente a An tó nio Pinto de Mi randa 2 236 005 0,1

Re mes sas que fi ze mos em ma deira 343 040 0,1

Re mes sas em le tras se gu ras por esta ad mi nis tra ção 230 000 0,1

Re mes sas de des pe sas em co bran ças dos re mo vi dos ad mi nis tra do res, tanto da Com pa nhia como pró prias 5 726 630 0,2

Re mes sas de cer ti dões men sais 250 080 0,1

Re mes sas de di ver sas des pe sas que pa gá mos 351 129 0,1

Re mes sas dos fre tes pa gos à conta dos ad mi nis tra do res pas sa dos 23 523 179 1,0

Re mes sas de sub sí dios pa gos na mesma forma 6 232 800 0,2

Re mes sas de do na tivo que pa gá mos da mesma forma 3 876 560 0,1

Re mes sas de di nheiro que en tre gá mos a Luís An tó nio de Mi randa 8 000 000 0,3

Re mes sas do pre ju ízo que tem ha vido em bar ras de ouro 47 229 0,1

Re mes sas de des pe sas com o des pa cho do baú de coi fas 11 247 0,1

Re mes sas de di nheiro que pa gá mos a nós mes mos 2 914 767 0,1

Re mes sas que deve a Fa zenda Real 7 394 200 0,3

Re mes sas de gra ti fi ca ção ao de sem bar ga dor in ten dente e con ser va dor 500 000 0,1

Re mes sas des pen di das com efei tos das car re ga ções exis ten tes e para li qui dar 13 507 355 0,6
2 175 322 203 100,0

Di nheiro exis tente como se mos tra da conta da caixa men sal até ao úl timo dia de De zem bro de 1804 4 172 693 -
To tal 2 179 494 896 -

HÃO-DE HA VER

Hão-de ha ver Va lor (réis) %

Lí quido dos efei tos re ce bi dos dos ad mi nis tra do res re mo vi dos 64 261 043 2,9

Lí quido dos efei tos di ri gi dos a esta ad mi nis tra ção 2 006 140 407 92,0

Lí quido das co bran ças fei tas aos de ve do res da Com pa nhia 17 405 109 0,7

Lí quido per ten cente ao se ques tro de An tó nio Pinto de Mi randa 18 218 087 0,8

Lí quido per ten cente ao se ques tro de Pe dro Mar tins Du arte 18 324 279 0,8

Lí quido da co brança dos do tes que deu An tó nio Pinto de Mi randa 5 200 000 0,2

Lí quido co brado de Luís An tó nio de Mi randa 8 000 000 0,4

Lí quido do di nheiro re ce bido do ca pi tão José Ro dri gues Maia 16 000 000 0,7

Lí quido do lu cro que tem ha vido nas bar ras de ouro 10 404 000 0,4

Lí quido de di nheiro re ce bido de nós mesmo 2 914 767 0,1

Lí quido da venda de vi nhos das car re ga ções exis ten tes 23 020 800 1,0

To tal 2 189 888 492 100,0

Rio de Ja neiro, 31 de De zem bro de 1804.

Fonte: Ar quivo da Com pa nhia.
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6.7. Es qua dras e na vios

En tre 1756 e 1765, o co mér cio do Porto com o
Bra sil era feito atra vés de es qua dras que se guiam
do Porto para Lis boa, atra ves sando em se guida
o At lân tico, para, no re torno, vol ta rem pela ca pi -
tal do Reino e daí se gui rem até ao Porto.
Com efeito, a es qua dra do Porto não po dia sair
sem a frota de Lis boa, o mesmo acon te cendo
no re gresso, de tal forma que, só de pois de
des car re ga dos os na vios na ca pi tal, po diam
ru mar ao Porto.
A carta ré gia de 7 de Ju lho de 1760, a ins tân -
cias da Com pa nhia, dis pen sou os na vios do
Porto de acom pa nha rem o com boio até Lis -
boa, a fim de ali en tra rem para pa ga rem os di -
rei tos re ais e o 1% do ouro, obri ga ção que até
en tão cons ti tu ía um au tên tico “ca ti veiro”.
Fi nal mente, pelo al vará de 10 de Se tem bro de
1765, de ter mi nou-se a abo li ção das fro tas e das
es qua dras, pas sando os na vios “sol tos” a na ve -
gar para to dos os do mí nios em que o co mér cio
não es ti vesse im pe dido por pri vi lé gio ex clu si vos.
O co mér cio do Porto com o Bra sil era, como
es cre veu Re belo da Costa em fi nais do sé culo
XVI II, “dos mais van ta jo sos” para aquela ci -
dade. Para os por tos de além-At lân tico na ve -
ga vam cerca de 80 na vios “de muito maior
porte que o dos na vios mer can tis de ou tras na -
ções”, to dos eles cons tru í dos “nos es ta lei ros
desta ci dade, ou nos dos por tos vi zi nhos, cuja
cons tru ção e re paro ocupa um grande nú mero
de ar tí fi ces”. Re belo da Costa acres centa que
os na vios por tu gueses, re gra ge ral, não na ve -
ga vam para paí ses es tran gei ros, uma vez que
para In gla terra os vi nhos do Alto Douro só po -
diam ser con du zi dos em na vios in gleses e para
a ex por ta ção de ou tros pro du tos não po dí a -
mos com pe tir com as ou tras na ções, de vido às
“gran des des pe sas da nossa na ve ga ção”.

O co mér cio do Bra sil cons ti tu ía, pois, o sec tor
mais im por tante de toda a ac ti vi dade co mer cial
de sen vol vida pelo Porto na se gunda me tade
do sé culo XVI II.
A pri meira es qua dra que na ve gou para o Bra sil
com pro du tos da Com pa nhia saiu do Porto,
como já vi mos, em 9 e 10 de De zem bro de
1756, a qual cons ti tui “o prin cí pio da época e
du ra ção da Com pa nhia”, a re ve lar a im por tân -
cia de tal facto, re gra ge ral es que cida pe los
his to ri a do res, mas que so bre leva até a data
dos es ta tu tos fun da cio nais, de 10 de Se tem bro
de 1756. Essa frota era for mada por nove na -
vios que se di ri gi ram para o Rio de Ja neiro –
Nossa Se nhora da Pi e dade e São Bo a ven tura;
Nossa Se nhora do Monte do Carmo e Santa
Te resa, Nossa Se nhora da Luz e São Pe dro
Gon çal ves, Santa Ana e São José, Nossa Se -
nhora do So corro, Nossa Se nhora da Boa Fé e
Bo nança, Nossa Se nhora do Além e Santa Ca -
ta rina, Nossa Se nhora da Con cei ção, Santo
An tó nio e Al mas, Se nhora da Es pe rança e Se -
nhor da Boa For tuna – bem como por qua tro
na vios com des tino à Baía – São João de Deus,
Nossa Se nhora da Lapa e Santo An tó nio,
Nossa Se nhora da So le dade e o Nossa Se -
nhora da Es pe rança e Santa Rita.
De acordo com o al vará da Ins ti tu i ção, es ta be -
le cia-se um “tempo fixo” para a sa ída das es -
qua dras da ci dade do Porto que ru mas sem ao
Bra sil, de forma a que “os vi nhos se pos sam
na ve gar no pró prio tempo”, “pre ci sa mente nas
águas al tas do mês de Se tem bro” ou “nas pri -
mei ras de Ou tu bro” de cada ano, não se lhes
con ce dendo li cença “para car re ga rem ou saí -
rem em ou tro al gum tempo”.
Con tudo, a data de sa ída da pri meira es qua dra
não cons ti tu iu ex cep ção. A se gunda es qua dra,
de 1757, par tiu nos iní cios de No vem bro. A de
1758 saiu em De zem bro. E a es qua dra da Baía,

em 23 de Ja neiro de 1759, ainda es tava re co -
lhida no rio Douro, de vido ao mau tempo.
Em 1759, por carta ré gia de 28 de Se tem bro,
foi a Com pa nhia au to ri zada a man dar um na vio
ao Rio de Ja neiro e vol tar com es cala pela
Baía, sem aguar dar a par tida da frota, mas o
con ser va dor da Ins ti tu i ção abriu uma de vassa
para co nhe cer o mo tivo de ainda não te rem sa -
ído os 7 na vios da es qua dra do Porto, a qual só
lar gou no úl timo dia do ano.
A es qua dra de 1760, para o Rio, saiu em 22 e
23 de Fe ve reiro. Em 1761 existe uma di ver si -
dade de si tu a ções, em fun ção dos por tos a
que se di ri gem as es qua dras, isto é, Rio, Baía
e Per nam buco. Por exem plo, no que ao Rio diz
res peito, por carta ré gia de 7 de Maio de 1761
fo ram au to ri za das três em bar ca ções para tran s-
por ta rem a esse porto 800 pi pas de vi nho.
As es qua dras com maior nú mero de na vios
eram as que se guiam para o Rio de Ja neiro.
Como se re fe riu, a pri meira es qua dra de 1756,
com des tino àquela ci dade, era cons ti tu ída por
9 na vios. A es qua dra do ano se guinte, com igual
des tino, era in te grada por 8 na vios. Em 1764, a
es qua dra do Rio che gava aos 17 na vios.
Para a Baía e Re cife, as es qua dras, ou me lhor
di zendo, os na vios que na ve ga vam para es tes
por tos, eram em nú mero bem mais re du zido,
dois, três ou qua tro para cada porto.
Com efeito, por aviso de 28 de Ju lho de 1757,
o nú mero de na vios por es qua dra sa ída do
Porto foi re du zido a três para a Baía e dois para
o Re cife. E por re so lu ção de 19 de Maio de
1760, deu-se a li ber dade a qual quer na vio de
po der ru mar à Baía.
A par tir de 1765, os na vios pas sa ram a na ve gar
li vre mente para o Bra sil, no caso da Com pa -
nhia, para as ca pi ta nias já re fe ri das, umas ve -
zes em con junto, ou tras ve zes iso la da mente.

Qua dro n.º 40

Ex por ta ção de vi nhos, aguar den tes e vi na gres pela Com pa nhia para o Bra sil, du rante o pe rí odo das es qua dras (1756-1765)

Anos Na vios Vi nho Aguar dente Vi na gre

Pi pas Pi pas Fras quei ras Pi pas An co re tas

1756 15 2 913 85 1 179 162,25 -

1757 15 2 978 120 2 944 181 300

1758 20 2 734 140 1 564 383 50

1759 20 2 885 70 500 398,5 300

1760 16 3 119,5 163 1 534 657,5 774

1761 18 3 962 90 450 623 2 010

1762 21 4 220 200 2 100 130 -

1763 9 1 560 200 700 90 -

1764 29 3 091 230 1 850 125 -

1765 19 1 582 144 1 750 277 -

To tal 182 29 044,5 1 442 14 571 3 027,25 3 434
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Re gra ge ral, os na vios saíam do Porto quando
es ta vam car re ga dos. Umas ve zes em es qua -
dras, como em 1785, 1786 e 1787 para o Rio.
Ou tras ve zes, in di vi dual mente, como por
exem plo nos anos de 1791, 1792 ou 1794. Vol -
tam a agru par-se, de tem pos a tem pos, como
em 1797 – es qua dra de 12 na vios para o Rio e
de 5 na vios para a Baía – mas a re gra é a de
na vios iso la da mente par ti rem para o Bra sil, nos
mais di ver sos meses do ano.
En tre 1817-1820, por exem plo, ve ri fi ca mos si -
tu a ções muito di ver sas. No pri meiro ano, dos
14 na vios ao ser viço da Com pa nhia que na ve -
ga ram para o Rio de Ja neiro e San tos, cons ta -
ta mos que os meses de Ou tu bro e De zem bro
re gis tam três na vios cada um. Em 1818, dos 18
na vios que saí ram com o mesmo des tino, 8 ve -
ri fi cam-se nos meses de Ou tu bro e No vem bro,
no caso deste úl timo, to dos no mesmo dia. No
ano de 1819, dos 19 na vios que zar pa ram da
ci dade do Porto para os dois por tos re fe ri dos,
6 par ti ram em 10 de Ju lho e 5 em 6 de De -
zem bro. Fi nal mente, em 1820, dos 12 na vios
que na ve ga ram para o Rio de Ja neiro e San -
tos, 3 fi ze ram-no em Fe ve reiro, 5 em Ju lho e
3 em Ou tu bro.
Esta aná lise per mite-nos com pro var, as sim,
uma mul ti pli ci dade de si tu a ções, o que não
quer di zer que os na vios que pa re cem par tir
iso la da mente o fa çam efec ti va mente. Por ve -
zes, tal acon tece. Ou tros, to da via, vão acom -
pa nha dos por bar cos que se guem o mesmo
des tino, mas não ao ser viço da Com pa nhia.
Es ta mos con ven ci dos até que, na maior parte
dos ca sos, os na vios saí dos do Porto, por ra -
zões de se gu rança e de fesa, pro cu ra vam sair
agru pa dos ou mesmo em es qua dras, e fa ziam-
-no se gu ra mente quando a pi ra ta ria ar ge lina

an dava mais ac tiva ou quando as po tên cias
eu ro peias se en con tra vam em guerra.
Por exem plo, em 29 de Julho de 1785, a Junta
da Companhia solicita ao Governo um “com-
boio” para escoltar os nove navios que da
praça do Porto se encontravam carregados e
prontos a navegar para o Brasil, uma vez que
os corsários argelinos já tinham passado o es-
treito de Gibraltar. Em comboio, também, aca-
baram por sair do Porto, em 15 de Julho de
1819, os treze navios carregados com 2040 pi-
pas de vinho da Companhia.
Vem a ta lhe de foice re fe rir que Pinto Fer reira, no
seu tra ba lho A Eco no mia do Vi nho e o Cres ci -
mento do Porto nos sé cu los XVII ao XIX, for nece
uma lista de na vios saí dos pela barra do Douro
ao ser viço da Com pa nhia en tre 1786-1799, que
tudo leva a crer não cor res pon der à re a li da de21.
Com efeito, com pa rando os qua dros re la ti vos à
sa ída dos na vios que tran spor ta vam pro du tos
da Com pa nhia, atra vés dos li vros das car re ga -
ções, com os qua dros por ele apre sen ta dos,
de pressa com pre en de mos que os na vios re fe -
ri dos por Pinto Fer reira são jus ta mente to dos
os na vios que saíam da barra do Douro, a
maior parte dos quais não es ta vam ao ser viço
da Com pa nhia. Este his to ri a dor, pelo facto de a
fonte de que se serve in te grar o Ar quivo da
Com pa nhia, con clu iu apres sa da mente que as
lis tas dos na vios re gis ta dos di zia res peito a
esta, ig no rando que a Com pa nhia, para acau -
te lar o con tra bando, dis pu nha de um ins pec tor
das fa zen das do arco (pi pas) na Al fân dega que
re gis tava to dos os na vios que saíam para o
Bra sil com vi nhos, aguar den tes e vi na gres, aos
quais pas sava guias. O li vro ma nus crito que
Pinto Fer reira in dica como fonte, a Re la ção de
na vios e lo ta ção, diz res peito, de facto, à Al fân -

dega do Porto e, como tal, in ven ta riamo-lo
como fundo au tó nomo, quando pu bli cá mos,
em 2003, O Ar quivo da Com pa nhia Ge ral da
Agri cul tura das Vi nhas do Alto Douro. Real
Com pa nhia Ve lha.
Aliás, a in di ca ção de “na vios ao ser viço da
Com pa nhia” pode ter uma in ter pre ta ção to tal -
mente di fe rente do modo como fun cio nava a
car re ga ção e o tran sporte dos pro du tos da
Com pa nhia para o Bra sil.
Os na vios que in te gra vam as es qua dras do
Porto que na ve ga vam para o Bra sil eram obri ga -
dos a re ce ber os vi nhos, aguar den tes e vi na gres
da Com pa nhia, dis tri bu í dos de acordo com a lo -
ta ção da que les. A Com pa nhia po dia, ainda, no
caso de os na vios par ti cu la res não se rem su fi ci -
en tes para as suas car re ga ções, mas só nesse
caso, “man dar por sua conta os na vios ne ces -
sá rios para fa ze rem o re fe rido tran sporte”, os
quais não po diam ser uti li za dos para ou tro fim,
nem a “tí tulo de real ser viço”, pri vi lé gio que a
Em presa uti li zou muito ra ra mente.
Com o ob jec tivo de evi tar, por um lado, que a
Com pa nhia ar ru i nasse a na ve ga ção da ci dade
do Porto e que, por ou tro lado, os do nos dos
na vios pre ju di cas sem a Com pa nhia, evi tando o
tran sporte dos seus vi nhos para o Es tado do
Bra sil, os es ta tu tos da Ins ti tu i ção es ta be le ce -
ram os cus tos dos fre tes a pa gar por cada pipa
em bar cada de vi nho, aguar dente ou vi na gre:
• 10 000 réis para o Rio de Ja neiro (pas sa ram a

8 000 réis por al vará de 29.4.1776);
• 8 000 réis para a Baía (pas sa ram a 7 200 réis

pelo mesmo alvará);
• 7 200 réis para Per nam buco, Re cife (pas sa -

ram a 6 400 réis pelo mesmo al vará).

Qua dro n.º 41
Nú mero de na vios que in te gra ram as es qua dras para o Bra sil, 
uti li za dos pela Com pa nhia (1756-1765)

Anos Rio de Ja neiro Baía Per nam buco To tal

1756 9 4 - 13

1757 8 4 3 15

1758 11 5 4 20

1759 15 - 4 19

1760 6 9 - 15

1761 14 - - 14

1762 12 8 - 20

1763 4 3 - 7

1764 17 10 - 27

1765 11 6 - 17

To tal 107 49 11 167
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Ape sar do pa ga mento dos fre tes, nem sem pre
era fá cil para a Com pa nhia pro ce der às suas
car re ga ções, ra zão pela qual o Go verno, por
re so lu ção ré gia de 19 de De zem bro de 1762,
de ter mi nou que os cai xas e os pro pri e tá rios
dos na vios com des tino ao Bra sil eram obri ga -
dos a tran spor tar o nú mero de pi pas que a
Com pa nhia pre ten desse.
Os fun dos do cu men tais que in te gram o Ar quivo
da Com pa nhia, re ve lam-nos os pro ce di men tos
usa dos pela sua ad mi nis tra ção quanto às car -
re ga ções des ti na das ao Bra sil. As sim, a Junta
da Com pa nhia re u nida na Casa do Des pa cho,
isto é, na sua sede na ci dade do Porto, con vo -
cava o caixa no na vio pre ten dido e co mu ni -
cava-lhe que ti nha ne ces si dade de car re gar os
pro du tos do seu “pri vi lé gio ex clu sivo” para a
ca pi ta nia que pre ten dia, in di cando-lhe o nú -
mero de pi pas a car re gar e a data má xima de
par tida do na vio, re gra ge ral 30 a 40 dias após
a data de re u nião da Junta com o caixa. E es ta -
be le cia a multa a pa gar pelo caixa, sal va guar -
dando os tem po rá rios que im pe dis sem a sa ída
da barra, caso não cum prisse o prazo es ta be le -
cido – 2 000 réis por pipa, verba que ia du pli -
cando por cada mês que pas sasse após a data
mar cada. O caixa acei tava a re fe rida carga com
a ad ju di ca ção e cláu su las que lhe eram im pos -
tas, obri gando-se por sua pes soa e bens, e as -
si nando o res pec tivo termo exa rado no li vro de
ac tas da Junta. 
A par tir de 1779, a Com pa nhia, aten dendo a que
o prazo de pa ga mento dos fre tes das suas mer -
ca do rias aos do nos dos na vios era muito di la -
tado, pro vo cando a ani mo si dade e uma certa re -
cusa des tes em acei ta rem o ser viço da quela
Ins ti tu i ção, de ter mi nou aos seus ad mi nis tra do res
no Bra sil que, uma vez na posse dos pro du tos
en vi a dos, pa gas sem os fre tes – o que era tam -
bém uma ma neira de re du zi rem os “efei tos” da
Com pa nhia na posse dos seus ad mi nis tra do res.
Fica as sim claro que desde as ori gens, o pro -
cesso cor rente es ta be le cido para o tran sporte
das mer ca do rias da Com pa nhia foi o da uti li za -
ção de na vios per ten cen tes a par ti cu la res me -
di ante o pa ga mento dos res pec ti vos fre tes e
que só ex cep cio nal mente a Com pa nhia cons -
tru iu ou ad qui riu na vios para o seu co mér cio.
Esta re gra foi a que vi go rou en tre 1756 e 1834.
São ra rís si mos os na vios que cons ti tu íam pro -
pri e dade da Com pa nhia. A cor veta Nossa Se -
nhora do Carmo e São José, em 1761, foi to -
mada pe los mou ros, dando à Com pa nhia
per das glo bais – car re ga ção e cor veta – no va -
lor de 9,6 con tos de réis, o que dá a en ten der
ser pro pri e dade sua.
A Com pa nhia, em 1772, man dou cons truir por
sua conta duas cor ve tas, a Rio Douro e a Rio

Tâ mega, no va lor de 12,7 con tos. A Rio Tâ -
mega, logo nesse ano, nau fra gou na pri meira
vi a gem que fez para o Rio de Ja neiro, frente a
Per nam buco. E em 1776, a Com pa nhia ven deu
a Rio Douro com um pre ju ízo de 8,3 con tos.
Não co nhe ce mos ou tros ca sos de na vios per -
ten cen tes à Com pa nhia para a época em ques -
tão. Este fra casso ser viu, ine vi ta vel mente, de li -
ção à Junta da Com pa nhia, que en ten deu não
pas sa rem os seus ne gó cios pela cons tru ção
de na vios, nem pela sua con tra ta ção, uma vez
que, a ser as sim, a Com pa nhia ti nha de de di -
car-se à co mer cia li za ção di recta dos pro du tos
co lo ni ais, para os na vios, no re gresso, não na -
ve ga rem va zios. Ora, nós sa be mos que tal prá -
tica, a não ser muito ex cep cio nal mente e em
vo lume re du zi dís simo, não foi se guida.
O tempo de du ra ção da vi a gem, desde a sa ída
do Porto até che gar aos por tos do Bra sil, os ci -
lava, re gra ge ral, en tre os 45 e os 60 dias. A pri -
meira es qua dra, que saíra em 9 de De zem bro
de 1756, che gou ao Rio de Ja neiro em 5 de Fe -
ve reiro de 1757. A es qua dra com des tino à
Baía, em 1758, sai do Porto em 13 de De zem -
bro e chega a 6 de Fe ve reiro de 1759. Em
1760, com o mesmo des tino, uma es qua dra sai
em 22 de Fe ve reiro e chega a 18 de Abril. Ainda
para a Baía, em 1768, os na vios par ti ram da
barra do Douro em 8 de Ju lho e che ga ram
àquela ci dade em fi nais de Agosto.
Não tendo ha vido du rante o pe rí odo que es tu -
da mos ino va ções tec no ló gi cas sig ni fi ca ti vas
quanto aos na vios do alto mar, a não ser o au -
mento pro gres sivo da sua to ne la gem, po demos
con cluir que o tempo de du ra ção da traves sia se
man teve pra ti ca mente sem al te ra ções.
Os no mes que de sig na vam os na vios, en tre
1756-1834, so fre ram uma evo lu ção muito si-
g ni fi ca tiva, re ve lando o pro cesso de lai ci za ção
da so ci e dade que se ve ri fica em Por tu gal nos
fi nais do An tigo Re gime. As sim, dos na vios que
os ten ta vam sis te ma ti ca mente no mes de san -
tos, quase sem pre em nú mero de dois – Nossa
Se nhora do Carmo e Se nhor do Além, Nossa
Se nhora do Carmo e Santo Elói, Nossa Se -
nhora da Boa Vi a gem e São Lou renço, etc., vai
pas sar-se para o nome de um só santo ou de
uma fi gura bí blica em fi nais do sé culo XVI II,
para, logo de se guida, sur gi rem no mes de pes -
soas ou ou tras de sig na ções des pro vi das de
sen tido re li gi oso – Elisa, Ven ce dor, Pros pe ri -
dade, Nep tuno, De se jada, An do ri nha do Norte,
Fama, Cons ti tu i ção (após 1820), etc., de tal
modo que, para fi nais do pe rí odo em aná lise,
são ra ros os no mes com co no ta ção re li gi osa.
Quan tas pi pas po diam ser car re ga das num só
na vio? O nú mero de pi pas tran spor ta das por
cada na vio va ri ava lo gi ca mente de acordo com

a sua to ne la gem, a qual ser via, aliás, para se
de ter mi nar o im posto das to ne la das, que era
pago na Al fân dega do Porto.
A maior parte dos na vios que en tra vam ou
saíam da barra do Douro e eram uti li za dos nas
ro tas do Bra sil re gis ta va va lo res com pre en di -
dos en tre as 70 e as 250 to ne la das. Eram ra ros
os na vios com mais de 300 to ne la das e com
450 to ne la das en con trá mos ape nas, nas três
pri mei ras dé ca das do sé culo XIX, o Ada mas tor,
em 1817 – va lo res que co li dem com os apre -
sen ta dos por Re belo da Costa em fi nais do sé -
culo XVI II, quando afirma se rem os na vios que
na ve ga vam para o Bra sil “de muito maior
porte, que o dos na vios mer can tis das ou tras
na ções co mer cian tes” e que, das 191 em bar -
ca ções por tu gue sas que, no ano de 1787, en -
tra ram no Porto, um grande nú mero de las ti nha
“de 400 até perto de 600 to ne la das”.
Quanto maior era o na vio, mais ele vado era o
nú mero de pi pas que tran spor tava. Logo na
pri meira es qua dra da Com pa nhia, de De zem -
bro de 1756, dois na vios ul tra pas sa ram li gei ra -
mente as 400 pi pas, va lor de tal modo ex cep -
cio nal para o tempo que “mais pa re ciam duas
naus de guerra e iam me ti dos em 28 pal mos de
água”. Até 1834, ra ros fo ram os na vios que a
Com pa nhia car re gou com mais de 500 pi pas.
O maior nú mero de pi pas num só na vio, que
de tec tá mos en tre 1756-1823, car re gado pela
Com pa nhia, foi o de 640, tran spor ta das pelo
na vio Conde dos Ar cos, em 1820, o que deixa
pres su por um certo au mento da to ne la gem
dos na vios que na ve ga vam en tre o Porto e o
Rio de Ja neiro.
Im porta re fe rir, ainda, que, por força do co mér cio
do Porto com o Bra sil e por ini ci a tiva da Com pa -
nhia, foi es ta be le cida uma nova con tri bui ção, de -
sig nada por fra ga tas de guerra ou con tri bui ção
dos 2%. Com efeito, por al vará de 26 de No vem -
bro de 1761, na se quên cia da pe ti ção feita por
36 ho mens de ne gó cio e fi dal gos do Porto da -
tada de 18 de Ou tu bro desse ano, pas sou a ser
co brado este im posto so bre to das as fa zen das
que pa ga vam di rei tos no con su lado e fre tes dos
na vios do Bra sil, des ti nado à cons tru ção e ma -
nu ten ção de duas fra ga tas para vi giar as cos tas
e com boiar as es qua dras do Bra sil, al vará esse
que co me teu à Junta da Com pa nhia a ad mi nis -
tra ção da re fe rida con tri bui ção.
Após con sulta da Com pa nhia, pro ce deu-se à
in di ca ção de um te sou reiro e um es cri vão
para a co brança desta con tri bui ção, de fi niu-
se o mé todo de ar re ca da ção e im pu se ram-se
aos pre va ri ca do res deste im posto as mes mas
pe nas es ta be le ci das aos des ca mi nha do res
dos re ais di rei tos que eram de vi dos à Co roa.
Em Março de 1763, fo ram no me a dos os ofi ci -
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ais des ti na dos a guar ne cer a pri meira fra gata,
que se en con trava em cons tru ção desde 1762,
co lo ca ram-se edi tais para re cru tar os ma ri nhei -
ros, gru me tes e pa jens que ne las qui ses sem
ser vir e foi cri ada a Pro ve do ria da Ma ri nha ou
Junta de Ad mi nis tra ção da Ma ri nha, de sig na -
ção que pas sou a ter a Junta da Com pa nhia
para tudo quanto dis sesse res peito às fra ga tas
e à con tri bui ção dos 2%.

Este im posto, por al vará de 20 de Ju lho de
1767, pas sou a ser co brado em to das as al fân -
de gas ma rí ti mas do Norte de Por tu gal, abran -
gendo, as sim, além da al fân dega do Porto, as
da Fi gueira da Foz, Aveiro, Vila do Conde, Es -
po sende, Vi ana do Cas telo e Ca mi nha. A par tir
de 1778, a sua ar re ca da ção fi cou a cargo da
Al fân dega do Porto.

Qua dro n.º 42

Ex por ta ções de vi nho tinto e branco para o Bra sil pela Com pa nhia (1756)

Data Des tino Vi nho ex por tado Va lor do vi nho ex por tado Na vio

da car re ga ção (pi pas) (con tos de réis) (con tos de réis)

07.11.1756 Rio de Ja neiro 400 9,1 N. Sra. da Pi e dade e S. Bo a  Ven tura

400 9,4 N. Sra. do Monte do Carmo 

e Santa Te resa

174 4,5 N. Sra. da Luz e São Pe dro Gon çal ves 

259 6,0 Santa Ana e S. José

111 2,8 N. Sra. do So corro

295 7,0 N. Sra. da Fé e Bo nança

167 4,0 N. Sr. de Além e Santa Ca ta rina

89 2,0 N. Sra. da Con cei ção e Santo An tó nio 

e Al mas

125 2,8 Sra. da Es pe rança e Sra. da Boa For tuna

08.11.1756 Baía 276 6,2 S. João de Deus

212 4,8 N. Sra. da Lapa e Santo An tó nio

203 4,6 N. Sra. da So le dade

163 3,7 N. Sra. da Es pe rança e Santa Rita

04.12.1756 Rio de Ja neiro 25 0,6 Santa Ana e S. José

10 0,3 Sra. do Além e Santa Ca ta rina

To tal 2 909 67,8 –
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Qua dro n.º 43

Ex por ta ções de vi nho tinto, branco e palhete para o Bra sil pela Com pa nhia (1757)

Data da car re ga ção Des tino Vi nho ex por tado Va lor do vi nho ex por tado Na vio

(pi pas) (con tos de réis)

24.10.1757 Rio de Ja neiro 499 39,7 N. Sra. da Con cei ção e São Paio

278 N. Sra. da Oli veira e Santa Qui té ria

216 Bom Je sus de Bou ças e Sra. do Li vra mento

190 Bom Je sus de Bou ças e São José

183 N. Sra. da Luz e Santa Ana

160 Santa Ana e São Jo a quim

101 N. Sra. da Con cei ção e São José

212 Sr. da Cana Verde

24.10.1757 Baía 137 11,2 N. Sra. da Apa re cida e São José

194 N. Sra. da As sun ção

136 Bom Des pa cho e São Luís
91 N. Sra. da Pi e dade e Santa Isa bel

24.10.1757 Re cife 195 11,6 N. Sra. do Ro sá rio e São Do min gos

206 Bom Je sus do Monte de Braga

180 N. Sra. da Luz e São José

To tal 2 978 62,5

Qua dro n.º 44

Ex por ta ções de vi nho tinto e branco para o Bra sil pela Com pa nhia (1758)

Data da car re ga ção Des tino Vi nho ex por tado Va lor do vi nho ex por tado Na vio

(pi pas) (con tos de réis)
16.10.1758 Re cife 115 8,8 Santa Ana e São José

115 Santo An tó nio de Pá dua
90 O Sr. da Boa For tuna

100 Santa Ana e S. Jo a quim
24.10.1758 Rio de Ja neiro 294 42,4 S. João de Deus

240 San tís simo Sa cra mento e Sra. do Monte 
do Carmo

330 N. Sra. do Carmo e o Se nhor da Cana Verde
116 O Se nhor d’A lém e N. Sra. da Es pe rança
130 S. Lou renço e Al mas
363 N. Sra. da Pi e dade e S. Bo a  Ven tura
125 Sra. da Luz e S. Pe dro Glo ri oso
110 N. Sra. da Con cei ção e S. José

25 A Se nhora da Boa Nova
100 N. Sra. da Na zaré 
101 São Bo a ven tura

24.10.1758 Baía 100 8,6 N. Sra. da Lapa e Santo An tó nio
85 N. Sra. da Es pe rança e Santa Rita
53 N. Sra. do Ro sá rio e Santo An tó nio
52 N. Sra. do Bom Su cesso e Pe nha de França
90 N. Sra. da So le dade

To tal 2 734 59,8
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Qua dro n.º 45

Ex por ta ções de vi nho tinto e branco para o Bra sil pela Com pa nhia (1759)

Data da car re ga ção Des tino Vi nho ex por tado Va lor do vi nho ex por tado Na vio

(pi pas) (con tos de réis)
29.10.1759 Rio de Ja neiro 140 3,5 N. Sra. da Luz e Santa Ana
31.12.1759 Re cife 72 5,9 Santa Ana e São José

53 N. Sra. do Ro sá rio e São Do min gos
44 Sr. da Boa For tuna

111 N. Sra. da Luz
31.12.1759 Rio de Ja neiro 250 N. Sra da Ata laia e Al mas

210 N. Sra da Na zaré
110 N. Sra. da Vi tó ria e Santo An tó nio
155 Santo An tó nio e Santa Qui té ria
280 N. Sra. da Ajuda e Santo An tó nio da Es trela
110 Je sus Ma ria José Santa Ana e São Jo a quim
85 Santa Ana e São Jo a quim

140 N. Sra. do So corro
105 O Sr. do Além
185 O Sr. do Monte de Braga
222 San tís simo Sa cra mento e Se nhor do Carmo
130 Santa Ana e São Jo a quim
128 N. Sra. da Guia
255 N. Sra. do Carmo e o Sr. da Cana Verde
100 53,8 N. Sra. da Pi e dade e São Boa Ven tura

To tal 2 885 63,2

Qua dro n.º 46

Ex por ta ções de vi nho tinto e branco para o Bra sil pela Com pa nhia (1760)

Data da car re ga ção Des tino Vi nho ex por tado Va lor do vi nho ex por tado Na vio

(pi pas) (con tos de réis)
30.08.1760 Baía 215 31,3 N. Sra. da So le dade

242 N. Sra. da Lapa
140 N. Sra. da Luz e São Pe dro Glo ri oso
120 N. Sra. da Es pe rança e Santa Rita

90 N. Sra. do Bom Su cesso
90 N. Sra. do Ro sá rio

220 N. Sra. da Apa re cida
103 N. Sra. da Con cei ção e São José 
110 Santo An tó nio de Pá dua

20.10.1760 Rio de Ja neiro 310 39,6 N. Sra. da Oli veira
228 N. Sra. da Con cei ção e Santo An tó nio
237 Ma dre de Deus
169 O Se nhor D’A lém
253 N. Sra. da Luz
204 N. Sra. do Carmo e Santo Elói

02.11.1760 Re cife 185 4,6 N. Sra. da Boa For tuna

To tal 2 916 75,5

No tas – as da tas re fe ri das di zem res peito às car re ga ções nos na vios, não às da tas da sua par tida, uma vez que, para além de po de rem le var pro du tos de ou tras em pre sas, fi -
ca vam a aguar dar o mo mento opor tuno para saí rem.

– os va lo res apu ra dos atra vés dos li vros de car re ga ções da Com pa nhia são li gei ra mente di fe ren tes dos va lo res re gis ta dos nou tras fon tes da Com pa nhia para os anos de
1756 – 2 909 ou 2 913 pi pas – e de 1760 – 2 916 ou 3 119,5 pi pas –, o que leva a pen sar que al gu mas pi pas, quiçá para con sumo da tri pu la ção, não fo ram ob jecto de
re gisto nos li vros de car re ga ções.



6.8. A con cor rên cia na ci o nal e es tran geira
aos vi nhos e aguar den tes da Com pa nhia

Um dos pro ble mas mais gra ves com que a
Com pa nhia se de ba teu en tre 1756 e 1834 foi
o da con cor rên cia de vi nhos e aguar den tes
pro ve ni en tes de ou tras re gi ões de Por tu gal e
do es tran geiro.
Quanto a esta ques tão, há duas cro no lo gias dis -
tin tas que têm a ver, por um lado, com a exis tên -
cia de pri vi lé gios por parte da Com pa nhia
quanto aos seus vi nhos e aguar den tes e, por
ou tro, com a ori gem dos vi nhos e aguar den tes
não co mer cia li za dos por esta Ins ti tu i ção.
No que diz res peito à dis puta do mer cado bra -
si leiro e à na tu reza da con cor rên cia que aí se
fa zia sen tir, im porta re lem brar que a Com pa -

nhia de ti nha, como já vi mos, o mo no pó lio dos
vi nhos, aguar dentes e vi na gres ex por ta dos
pela barra do Douro para as ca pi ta nias re fe ri -
das, nas quais, po rém, era obri gada a sus ten -
tar uma acesa com pe ti ção com idên ti cos pro -
du tos vin dos de ou tras par tes de Por tu gal.
Este mo no pó lio ter mi nou para os por tos da
Baía, Per nam buco e Pa raíba em 1776 e para
todo o Bra sil em 1777, na se quên cia da su bida
ao trono de Ma ria I e da queda do mar quês de
Pom bal, man tendo-se, con tudo, para o Vi nho
do Porto e aguar den tes do Alto Douro, cujo pri -
vi lé gio só irá ter mi nar em 1822.
Quanto à ori gem dos vi nhos e aguar den tes da
con cor rên cia, po de mos de tec tar dois tem pos
bem dis tin tos: a época de 1756 a 1808, em que
tal con cor rên cia foi ape nas na ci o nal, uma vez
que o es paço bra si leiro se en con trava re ser -

Saída das pipas de vinho dos
armazéns de Vila Nova de Gaia,
com destino ao cais do rio Douro,
para serem embarcadas.
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vado so mente aos co mer cian tes por tu gueses;
e o pe rí odo de 1808 a 1834, em que à con cor -
rên cia dos vi nhos e aguar den tes pro ve ni en tes
de ou tras re gi ões de Por tu gal Con ti nen tal e
Ilhas, veio so bre por-se a con cor rên cia dos vi -
nhos e aguar den tes de ou tros paí ses e re gi ões
do mundo.
As sim sendo, a Com pa nhia, desde as suas ori -
gens e o en vio das suas pri mei ras car re ga ções
para o Bra sil, em fi nais de 1756, vai co nhe cer
uma dura com pe ti ção na quele ter ri tó rio quanto à
co lo ca ção dos seus pro du tos, a qual se agrava a
par tir de 1777 e re do bra de 1808 em di ante.
Ape sar dos seus pri vi lé gios, que di ziam res -
peito ape nas aos vi nhos saí dos pela barra do
Douro, a Com pa nhia, no Bra sil viu-se for çada a
con cor rer com os vi nhos e aguar den tes das
Ilhas e os vi nhos ex por ta dos pela Fi gueira da

Foz e Lis boa, que apre sen ta vam pre ços mais
bai xos, quei xando-se aquela de que os seus
vi nhos, de maior qua li dade, não po diam igua lar
os das ou tras re gi ões. As su ces si vas re pre sen -
ta ções que a Junta fez ao rei le va ram, dez anos
após a sua fun da ção, a que se es ta be le cesse
um preço mí nimo, de 54 000 réis a pipa, para
os vi nhos de mais baixa qua li dade.
Si tu a ção se me lhante de pa rava-se à venda das
aguar den tes, com a agra vante de os bra si lei ros
se quei xa rem do seu gosto, o que le vou a
Com pa nhia a so li ci tar das suas ad mi nis tra ções
além-mar amos tras de aguar dente das Ilhas
para pro ce der a um ou tro tipo de des ti la ção
que per mi tisse idên tico sa bor e aroma.
Que o ne gó cio das aguar den tes e vi na gres
não era ren tá vel prova-o o facto de, a par tir
de 1777, de sa pa re cer a ex por ta ção de

aguar dente pela Com pa nhia, para o Bra sil e
de o mesmo acon te cer, de 1780 em di ante,
para o vi na gre. Ou seja, uma vez li berta dos
pri vi lé gios (ou en car gos, como a Com pa nhia
re fere) que de ti nha, em 1777, pas sando a ser
uma em presa co mer cial como ou tra qual -
quer, a Com pa nhia aban dona o co mér cio
dos vi na gres e das aguar den tes e ape nas irá
en viar para o Bra sil as quan ti da des in dis pen -
sá veis des tas úl ti mas para o tra ta mento dos
seus vi nhos.
Em bora co nhe ça mos os va lo res da ex por ta ção
dos vi nhos, aguar den tes e vi na gres da Com pa -
nhia para todo o pe rí odo em ques tão, ape nas
dis po mos dos va lo res glo bais dos vi nhos na ci -
o nais ex por ta dos para o Bra sil, en tre 1796-
-1831, a par tir das Ba lan ças de Co mér cio, já
es tu da das por Va len tim Ale xan dre e Ma ria de
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Lur des Ri beiro, ra zão pela qual ire mos uti li zar o
ex ce lente tra ba lho da quele pri meiro au tor para
tra tar mos desta ques tão.
Ve ja mos en tão, a ex por ta ção vi ní cola na ci o nal
para o Bra sil, en tre 1796-1831, na qual Va len -
tim Ale xan dre dis tin gue qua tro pe rí o dos dis tin -
tos, ou seja: 1796-1807; 1808-1812; 1813-
-1825 e 1825-1831.
O pri meiro pe rí odo (1796-1807) cor res ponde a
uma li geira taxa de cres ci mento anual do vo -
lume das ex por ta ções (3,6%), a que cor res -
ponde uma sig ni fi ca tiva taxa de 11,6% nos
ren di men tos ob ti dos, a tra du zir “um com por ta -
mento es pe ci al mente po si tivo dos pre ços que
so bem gra du al mente em to dos os por tos na ci -
o nais”: a pipa de vi nho, em Lis boa, terá pas -
sado de 44 000 para 72 000 réis; na Fi gueira da
Foz, de 18 000 para 70 000 réis; e no Porto, o
vi nho de ramo de 40 000 a 44 000 para 58 000
a 64 000 réis.
“Numa pri meira fase, é ape nas esta su bida de
pre ços que im pede a re du ção dos ren di men tos
mo ne tá rios ob ti dos do vi nho ex pe dido para o
Bra sil: em va lor, a mé dia anual sobe de 423
con tos em 1796-1799 a 507 con tos em 1800-
-1803, mas em nú mero de pi pas desce de 10
642 para 8 530. A par tir de 1804, po rém, en -
quanto os pre ços es ta bi li zam a ní vel ele vado,
as quan ti da des so frem por sua vez um forte
im pulso (15 272 pi pas de mé dia anual, em
1804-1807).
A Lis boa cabe o lu gar de prin ci pal porto ex pe -
di dor de vi nho para o mer cado bra si leiro, con -
si de ra dos os anos de 1796 a 1807 no seu todo
– de lá saem 5 946 pi pas, em mé dia anual, con -
tra as 3 857 da Fi gueira e as 2 204 do Porto,
para além de al gu mas cen te nas re me ti das de
Vi ana. Mas a maior pro gres são co nhece-a a
Fi gueira, que passa de 3 075 pi pas anuais em
1796-1799 a 2 205 em 1800-1803 (que bra
mais do que com pen sada pelo au mento do
preço, como vi mos) e a 6 291 em 1804-1807.
Em va lor, esta ex por ta ção chega a atin gir
492,8 con tos em 1806 e 456,1 em 1807, ul tra -
pas sando en tão os nú me ros re la ti vos a Lis -
boa”, o que faz do Bra sil o grande mer cado
ex terno do «vi nho da Fi gueira». 
“Fi nal mente o Porto tem uma po si ção mar gi nal
neste con texto, só ex pe dindo mais de 100
con tos em 1798, 1804 e 1807, cor res pon -
dendo a um muito pe queno nú mero de pi pas
de vi nho de em bar que e so bre tudo a vi nho de
ramo que, nos anos fi nais, re gista pre ços in fe -
rio res aos saí dos por qual quer dos ou tros por -
tos. Ao con trá rio do que acon te cia com Lis boa
e a Fi gueira, era in sig ni fi cante para o Vi nho do
Porto o mer cado co lo nial, quando com pa rado
ao es tran geiro.”

En tre 1808-1812, a ex por ta ção dos vi nhos por -
tu gueses para o Bra sil, de vido às in vas ões
fran ce sas e às guer ras que en tão ocor re ram,
vai co nhe cer “uma que bra vi o lenta que afec tou
os por tos de Lis boa, Fi gueira e Porto.” Ul tra -
pas sada “a crise dos anos de guerra, em que
há uma re du ção sub stan cial, che gando a en -
viar-se, do porto de Lis boa, vi nho es pa nhol
para o Bra sil, o nú mero de pi pas ex por ta das
sobe ra pi da mente, al can çando em 1815-1818,
com cerca de 15 000 uni da des anuais, um ní -
vel se me lhante ao de 1804-1807; mas, dada a
grande ele va ção nos pre ços (de 70$000 para
quase 100$000, para o de Lis boa, e de
105$000 para quase 150$000, para o de em -
bar que do Porto), a esse nú mero de pi pas cor -
res ponde agora um va lor muito su pe rior, ron -
dando os 1 600 con tos por ano”.
Para esse au mento de ren di men tos con tri bui
“o au mento sub stan cial da ex por ta ção para o
Bra sil” do Vi nho do Porto ou de em bar que,
efec tu ado so bre tudo pela Com pa nhia e “que
era in sig ni fi cante no co meço do sé culo”.
Em vir tude de tal facto, “ao Porto cabe agora
cerca de 40% do va lor do vi nho re me tido para
o mer cado bra si leiro (630 con tos anuais em
1600), con tra 47% para Lis boa, ape sar de tam -
bém aqui as ex por ta ções te rem su bido, tanto
em quan ti dade (7 720 pi pas de mé dia em
1815-1818; 6 371 em 1804-1807) como em va -
lor (750 e 448 con tos, res pec ti va mente). Só as
re mes sas pela Fi gueira di mi nu í ram, e for te -
mente (2 545 pi pas anuais, a con tra por às 6
291 de mé dia em 1804-1807). Isto sig ni fica
que, no con junto das ex por ta ções por tu gue sas
para o Bra sil, um vi nho mais caro (o do Porto e,
em me nor me dida, o de Lis boa) to mava o lu gar
do mais ba rato (o da Fi gueira)”, facto, como já
dis se mos, que tem a ver com mais de 12 000
por tu gueses que, se guindo a Corte por tu guesa
em 1807, se ins ta lam no Rio de Ja neiro.
A con cor rên cia es tran geira nos anos de 1816-
-1818 fa zia-se sen tir prin ci pal mente nos vi nhos
de con sumo ex por ta dos por Lis boa, Fi gueira
da Foz e Ilhas (Aço res e Ma deira). Numa me -
mó ria exis tente no Ar quivo Na ci o nal do Rio de
Ja neiro, fundo Ne gó cios de Por tu gal, da tada
de 1818, cha mava-se a aten ção para a baixa
qua li dade dos vi nhos, aguar den tes e vi na gres
in tro du zi dos no Rio de Ja neiro pe los es tran gei -
ros: o vi nho ca ta lão era “uma água-pé”; o vi nho
de Ali cante era me lhor mas a maior parte dos
vi nhos es pa nhóis eram tão in fe rio res como o
da Ca ta lu nha, o mesmo acon te cendo com os
de Bor déus. Os vi na gres eram pés si mos e a
aguar dente era de sig nada como pro ve ni ente
de França “para ter acei ta ção, aliás não se ven -
de ria”, se as sim não fosse.

Vila Nova de Gaia – transporte
de pipas de vinho em carro 
de bois. 
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Tais vi nhos eram ven di dos a pre ços in fe rio res
aos dos vi nhos por tu gueses. A pipa de vi nho
ca ta lão cus tava em 1816, na ori gem, 24 000
réis (30 pe sos a pipa), o que lhe per mi tia a sua
venda aos ta ber nei ros a 58 100 réis, de pois de
pa gos 17 700 réis de di rei tos – em 1817, res -
pec ti va mente, 33 600 réis (42 pe sos) e 67 700
réis para o com pra dor bra si leiro.
Ora, os vi nhos por tu gueses an da vam pe los 85
000 réis a pipa, co lo cada a bordo, de tal modo
que ape sar do aba ti mento dos di rei tos no Bra -
sil (10 476 réis), o preço de venda a re ta lho, in -
fe rior a 100 000 réis, não co bria os 117 000 réis
de cus tos glo bais com a mesma.
Como re sul tado desta con cor rên cia, a que só
es ca pava o vi nho da Com pa nhia dos Vi nhos
do Porto que, “por sua muita su pe ri o ri dade
não abaixa o preço”, acon te cia que os vi nhos
por tu gueses não eram ven di dos a mais de 90
000 réis a pipa, ape sar de se rem su pe ri o res
aos vi nhos es tran gei ros.
O nú mero de pi pas de vi nhos es tran geiros que
anual mente en trava no Rio de Ja neiro era cal -
cu lado em 18 000 a 20 000 pi pas, o que, a ser
ver dade, era li gei ra mente su pe rior ao nú mero
de pi pas de vi nho por tu guês en trado em todo
o Bra sil, nes ses mes mos anos de 1816-1818.
Os ar ma zéns do Rio es ta vam cheios de vi nhos
por tu gueses e o único meio para “re me diar
tan tos ma les” era o au mento dos di rei tos so bre
as pi pas de vi nho e aguar dente es tran gei ras ou
con du zi das por na vios es tran gei ros.
É à luz desta di fí cil con jun tura por que pas sa -
vam os vi nhos por tu gueses que se com pre -
ende a lei de 25 de Abril de 1818 que vai co -
brar so bre as pi pas de vi nho es tran geiro 36
000 réis de di rei tos e fa zer bai xar li gei ra mente
para 9 600 a 12 000 réis, de acordo com a

sua qua li dade, os di rei tos pa gos so bre os vi -
nhos por tu gueses.
A par tir de 1819 e até 1822, gra ças à du pli ca -
ção dos di rei tos co bra dos no Bra sil so bre os
vi nhos es tran gei ros, por força desta lei, ve ri -
fica-se um “novo pa ta mar nas ex por ta ções de
vi nho, que (...) cor res ponde a um no tá vel au -
mento das quan ti da des ex por ta das, que as -
cen dem às 21 747 pi pas anuais (mais 45% do
que em 1815-1818)”. Em va lor, to da via, o au -
mento é me nos es pec ta cu lar, ci frando-se em
cerca de 165 con tos na mé dia anual, e não ex -
ce dendo por isso os 10%”, de vido à baixa de
pre ços pro lon gada que se fez sen tir. “A pipa
ex por tada de Lis boa para o Bra sil va lia
100$000 réis em 1818, e ape nas 58$000 réis
em 1822; na Fi gueira 70$000 e 24$000, res -
pec ti va mente; no Porto, uma nova ca te go ria de
vi nho – o «se pa rado», su pe rior ao de «ramo»,
mas in fe rior ao de «em bar que» – sub sti tu irá
gra du al mente este úl timo nas re mes sas para o
mer cado bra si leiro, com um va lor mais baixo
por uni dade (132$000 réis em 1819, 80$000
réis em 1822).
Num ter ceiro tempo (1823-1825), a ex por ta ção
de vi nho para o Bra sil co nhece uma re ces são,
bai xando a 15 666 pi pas anuais, que ren dem à
volta de 1 050 con tos. Mas a que bra não toca
o Porto, onde, pelo con trá rio, as re mes sas au -
men tam (7 737 pi pas em mé dia, em 1823-
-1825, con tra 6 822 em 1819-1822), de vendo-
-se ex clu si va mente à con trac ção das de Lis boa
(me nos de 5 200 pi pas em 1824 e de 3 800 em
1825, a con tra por às cerca de 10 800 ex por ta -
das em mé dia em 1819-1822) e da Fi gueira”.
“Apa ren te mente, a baixa de preço da pipa à
sa ída de Lis boa (55$000 réis em 1823-1824,
52$000 réis em 1825 e 43$000 réis em 1826)

foi a con di ção ne ces sá ria e su fi ci ente para ven -
cer” a con cor rên cia. As ex por ta ções pela ca pi -
tal au men ta ram de novo for te mente a par tir de
1826, “al can çando en tão, até 1830, com uma
mé dia anual de 13 755 pi pas, o ponto mais alto
de toda a sé rie. Os nú me ros para o vi nho do
Porto são igual mente ele va dos, em 1826-1828
(8 262 pi pas anuais), de ca indo acen tu a da -
mente no fim da dé cada (6 227 pi pas em 1829
e 3 605,5 em 1830).
To ma dos os vá rios por tos ex por ta do res no seu
con junto, e tendo em conta o nú mero to tal de
pi pas saí das (23 475 em mé dia anual), o quin -
qué nio de 1826-1830 surge-nos como o mais
fa vo rá vel para o co mér cio do vi nho por tu guês
no Bra sil. Não acon tece o mesmo, no en tanto,
quanto aos res pec ti vos ren di men tos, que,
dada a baixa de pre ços (…) não ul tra pas sam
os 1 243 con tos anuais, sendo in fe rio res à mé -
dia do pe rí odo de 1815-1825, que fora de perto
de 1 500 con tos, mas man tendo-se a um ní vel
ainda muito su pe rior ao que se ve ri fi cava an tes
de 1808”22.
Aná lise feita, o facto que neste ponto nos apa -
rece com maior re levo – para além da pró pria
ex pan são glo bal das re mes sas de vi nho – é o
novo peso que ga nham as ven das de Vi nho do
Porto para o Bra sil, que se cons ti tui en tão no
único mer cado ex terno de al guma im por tân cia
al ter na tivo à Grã-Bre ta nha, com pe tindo-lhes
na dé cada de vinte cerca de um quinto do va -
lor to tal das ex por ta ções do pro duto. Aliás, a
ex pan são no mer cado bra si leiro vem pre ci sa -
mente com pen sar, em parte, a re trac ção das
com pras bri tâ ni cas, que não re to mam os nú -
me ros ele va dos dos anos an te rio res à guerra.



Do cu mento n.º 18
Pa re cer so bre duas con sul tas da Com pa nhia dos Vi nhos do Alto Douro re la ti va mente à ne ces si dade de se al te rar a pauta al fan de gá ria
do Rio de Ja neiro quanto aos vi nhos, aguar den tes e vi na gres e di rei tos a pa gar (1817)

É mui digna de aten ção a ma té ria, de que tra tam as duas con sul tas jun tas da Ilus trís sima Junta da Com pa nhia dos Vi nhos do Alto Douro.
A es tag na ção do co mér cio deste gé nero é um mal de muita con se quên cia, e exige mui pronta pro vi dên cia. Para a pro por, sem risco de er rar, o
que im por tava pouco, mas sem in du zir em erro, e que é mais con se quente, se ria pre ciso um re flec tido exame das cau sas, que têm pro du zido
esta es tag na ção e da qua li dade dos sa cri fí cios que a Com pa nhia diz ter em pre gado para ob star à ru ína deste co mér cio. Sem es tas no ções pré -
vias, ne ces sá rias para o per feito co nhe ci mento deste ne gó cio, não me trevo a dar so bre ele a mi nha opi nião.
A pro i bi ção da en trada e des pa cho nas al fân de gas deste reino dos vi nhos es tran gei ros, pa rece-me im po lí tica, e con tra ria nos bons prin cí pios de
ad mi nis tra ção.
A Carta Ré gia [ … ] de Ja neiro de 1808, cor ro bo rada pelo de creto de 20 de Ju nho de 1814, forma o grande acto po lí tico das nos sas re la ções co -
mer ci ais com to das as na ções ci vi li za das, (e prou vera a Deus que nunca se ti ves sem al te rado tão sá bios prin cí pios) uma pro i bi ção qual quer da
en trada de ar ti gos de co mér cio neste país, se ria um ata que di recto conta aquele acto, pro du zi ria des con fi an ças, e ofen de ria o de coro do so be -
rano le gis la dor.
A ex pe ri ên cia de to dos os tem pos mos tra que não há lei pro i bi tiva so bre ob jec tos pró prios para os usos da vida, que não te nha sido mui fre quen -
te mente vi o lada, sendo o re sul tado de tais pro i bi ções a perda dos di rei tos per ten cen tes ao so be rano, e a ter rí vel ne ces si dade de fa zer cas ti gar
os con tra ban dis tas. É fun dado nesta ex pe ri ên cia, que se tem jul gado mais justo, e mais útil aos in te res ses da Fa zenda Pú blica, so bre car re gar de
di rei tos, mas guar da das sem pre as re gras da jus tiça, os gé ne ros que fa riam o ob jecto de tais pro i bi ções.
Sou deste pa re cer so bre os vi nhos es tran gei ros de que se trata: e de se jando mui vi va mente como bom por tu guês ver res ta be le ci dos no vos vín -
cu los de união, que sub sti tuam os an ti gos, que bra dos pela im pe ri osa ne ces si dade que de vem en trar em con si de ra ção não só os vi nhos da de -
mar ca ção da Com pa nhia, mas to dos os da pro du ção do nosso Por tu gal; de se jando ainda mais al guma di mi nu i ção, se é pos sí vel, dos di rei tos
com que até já se acham so bre car re ga dos, para com mais pro ba bi li dade po de rem su por tar a con cor rên cia dos vi nhos es tran gei ros no mer cado
ge ral deste reino.
Se gundo sei, es tes prin cí pios de boa ad mi nis tra ção, não po dem sub sti tuir a prá tica ac tual de pa ga rem os vi nhos os di rei tos por vo lume, ou pipa;
esta prá tica é im pró pria dos co nhe ci men tos do nosso sé culo, deve ser sub sti tu ída por ou tra que seja fun dada em jus tiça, e ao mesmo tempo de
mais se gura fis ca li za ção.
Os vi nhos na ci o nais, ou es tran gei ros de vem pa gar di rei tos de en trada se gundo a sua qua li dade e quan ti dade, fi cando as sim igua la dos a to dos
os ou tros gé ne ros, que en tram e pa gam di rei tos nas al fân de gas.
As aguar den tes de vem en trar nesta nova or ga ni za ção, e lem bro a in tro du ção do pesa-li co res, para se es ta be le cer por ele o grau de prova, se -
gundo a qual deve pa gar os com pe ten tes di rei tos, e tam bém a pro por ção, em que es tes de vem cres cer: que será sem pre na ra zão dos graus
acima das pro vas.

Rio, em 23 de Se tem bro de 1817.
Fonte: Ar quivo Na ci o nal do Rio de Ja neiro, Fundo Ne gó cios de Por tu gal.

Mas tam bém para o vi nho co mer cia li zado por
Lis boa o mer cado do Bra sil cres cia em im por -
tân cia: de 1825 a 1830, para lá saem mais de
75% do nú mero to tal de pi pas ex por ta das
para o es tran geiro.
Mercê desta evo lu ção fa vo rá vel, e dado o co -
lapso das ven das da ge ne ra li dade dos ar ti gos
ma nu fac tu ra dos na ci o nais no Bra sil, passa a
ca ber ao vi nho o prin ci pal lu gar nas ex por ta -
ções para a an tiga co ló nia, su pe rando por si

só, de 1820 a 1830, o va lor do con junto da
pro du ção in dus trial por tu guesa para lá re me -
tida – eis a con clu são de Va len tim Ale xan dre.
Tendo em con si de ra ção o nú mero de pi pas
ex por ta das pela Com pa nhia en tre 1796-1831
e pro ce dendo à aná lise com pa ra tiva dos mon -
tan tes anuais com o vo lume da ex por ta ção
na ci o nal de vi nhos para o Bra sil, ve ri fi ca mos
que até 1811, ape nas em cinco anos – 1797,
1798, 1804, 1808 e 1809 –, aquela Em presa

ul tra pas sou os 15%. Con tudo, a par tir de 1811
e até 1820, a Com pa nhia ul tra pas sou sem pre
os 15 %, re gis tando em três anos – 1811,
1815 e 1819 – va lo res su pe ri o res aos 28%. A
dé cada de 1810 foi, sem dú vida, a era de ouro
da Com pa nhia quanto à ex por ta ção de vi nhos
para o Bra sil, se bem que, como já vi mos, o
mesmo se não possa di zer quanto aos be ne fí -
cios de tais ne gó cios, de vido aos pre ju í zos
que veio a acu mu lar a par tir de 1821-1822.
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Qua dro n.º 47

Ex por ta ção de vi nhos de Por tu gal para o Bra sil (1796-1831)

Anos Lis boa Fi gueira Porto To tal Com pa nhia Com p. /Total

Pi pas Va lor Pi pas Va lor Pi pas Va lor Pi pas Va lor Pi pas (%)

1796 4 420 194,4 5 937,5 106,8 108 4,7 10 465,5 308,3 765 7

1797 5 988,5 268,3 2 558 51,1 1 925,5 92,4 10 472 411,9 1 850 18

1798 6 818,5 327,4 1 832 54,9 273,5 136,7 8 924 536,5 2 500 28

1799 7 343,5 367,1 1 971,5 59,1 189 10,3 9 504 436,7 - -

1800 5 011,5 300,6 1 008 36,2 341,5 21,8 6 361 358,8 305 5

1801 5 966 357,9 4 449 177,9 1 026,3 65,6 11 441,3 601,6 1 060 9

1802 4 752,5 342,1 1 070 53,5 1 049 62,7 6 871,5 466,6 534 8

1803 5 566,5 399,9 2 292 114,6 753 68,4 8 611,5 599,8 500 6

1804 6 591,5 461,4 5 561 333,6 3 487,5 195,1 15 640 1 035,5 2 839 18

1805 7 214,5 508,6 4 957 295,4 1 587,8 91,1 13 759,3 933,3 590 4

1806 6 245 440,2 7 041 492,8 1 375,8 78,3 14 661,8 1 024,6 380 3

1807 5 433 381,3 7 603 456,1 2 245 127,1 15 281 965,4 1 105 7

1808 408 28,6 4 331 259,9 1 980 112,1 6 719 400,6 1 980 29

1809 4 035,5 322,8 726 43,5 1 174 85,6 5 935,5 452 1 020 17

1810 3 781 340,2 633,5 50,6 331 42 4 745,5 433,7 130 3

1811 818 108,2 - - 1 087,5 172,5 1 905,5 280,8 752 39

1812 1 752,5 210,3 - - 703 124,7 2 455,5 338,4 370 15

1813 6 122 598,6 518,5 27,9 1 959,1 331,2 8 599,6 976,7 1 360 16

1814 5 669,5 566,9 1 179 47,1 1 965,3 293,8 8 813,8 911,2 1 302 15

1815 6 569,5 630,6 1 557,5 99,6 3 737,8 558,6 11 864,8 1 312,7 3 322 28

1816 8 217 788,8 3 624,5 231,9 5 416 782,1 17 257,5 1 830,2 3 432 20

1817 7 022,5 674,1 3 599 287,9 3 987,3 575,2 14 608,8 1 581,9 3 370 23

1818 9 073 907,3 1 398 90,7 4 239 615 14 710 1 617 3 171 22

1819 11 116 1 067,1 2 401,5 190,3 6 565 916,8 20 082,5 2 188 5 734 29

1820 11 799,5 1 061,9 2 970,5 81,9 6 154,5 855,2 20 924,5 2 016,5 4 832 23

1821 11 278 733 6 200,3 124 6 097,3 547,7 23 575,6 1 423,4 372 2

1822 9 077 526,4 2 867,5 68,8 8 470,8 778,5 20 415,3 1 373,7 750 4

1823 10 157 558,6 1 012,8 30,3 6 876,8 582,4 18 046,6 1 171,3 - -

1824 5 193,5 285,6 1 782,5 71,3 6 980,6 590,2 13 956,6 947,1 400 3

1825 3 791 197,1 1 849,3 73,9 9 354,1 811,6 14 994,4 1 082,8 1 610 11

1826 13 950 599,8 2 744 99,1 7 087,3 625,1 23 781,3 1 326,7 970 4

1827 13 038 560,6 3 813,5 137,2 7 483,3 638,4 24 334,8 1 336,3 150 1

1828 11 756,5 505,5 1 991 71,6 10 214 818 23 961,5 1 395,2 300 1

1829 15 158,5 651,8 2 698,8 97,1 6 227 438,7 24 084,3 1 187,6 - -

1830 14 871 624,5 2 581,8 92,9 3 605,5 252,8 21 058,3 970,2 - -

1831 8 134,5 341,6 304 10,9 848,8 59,2 9 287,3 411,8 - -

TO TAL 264 140 17 239,1 97 064,5 4 520,4 126 906,9 12 561,6 488 111,4 34 644,8 47 755 10

No tas – ar re don da mento no vo lume dos vi nhos às dé ci mas;
– o va lor dos vi nhos está ex presso em con tos de réis.
– para o ano de 1808, de que não dis po mos de Ba lança de Co mér cio, o nú mero de pi pas para Lis boa e Fi gueira é o que fi cou re gis tado na al fân dega do Rio de Ja neiro;

para o Porto é o nú mero de pi pas ex por ta das pela Com pa nhia, logo, tanto num caso como nou tro, va lo res in fe rio res aos efec ti va mente pra ti ca dos.

Fonte: Qua dro apre sen tado por Va len tim Ale xan dre, a par tir das Ba lan ças de Co mér cio, cor ri gido e com ple tado por nós.
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Grá fico n.º 4
Ex por ta ção de vi nhos de Por tu gal para o Bra sil (1796-1831)

Grá fico n.º 5
Im por tân cia re la tiva dos vi nhos ex por ta dos pela Com pa nhia para o Bra sil no to tal da ex por ta ção
na ci o nal (1796-1828)
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Para os vi nhos, te mos ainda os re gis tos al fan -
de gá rios da sua im por ta ção, no Rio de Ja neiro,
en tre 1800 e 1812, que tam bém nos per mite
che gar a al gu mas con clu sões.
A pri meira é que, na dé cada ini cial do sé culo
XIX, a Com pa nhia de tém pouco mais de 10%
dos vi nhos en tra dos na quela ci dade, a re ve lar
uma for tís sima con cor rên cia por parte dos vi -
nhos na ci o nais em bar ca dos em Lis boa, Fi -

gueira da Foz e Ilhas. A clien tela bra si leira do
Vi nho do Porto e vi nhos do Alto Douro é, as -
sim, re du zida.
A se gunda con clu são é a de que, a par tir de
1808, com a aber tura dos por tos bra si lei ros, na
se quên cia da re ti rada de João VI para o Bra sil,
sur gem vi nhos (como aguar den tes e vi na gres)
de pro ve ni ên cia es tran geira – Lon dres e Cabo
– a qual se alarga sub stan ci al mente de 1810

em di ante – Li ver pool, Gi bral tar, Fal mouth, Jer -
sey, Hull, Fi la dél fia, Bos ton, Bal ti more, Ali -
cante, Vigo, Te ne rife, Cá dis, Tar ra gona, Mes -
sina, Malta, Ha vana e Amé rica In glesa.
Su bi ta mente, os vi nhos de ori gem es tran geira
ou in tro du zi dos no Rio de Ja neiro a par tir de
por tos es tran gei ros avas sa lam o mer cado.
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Qua dro n.º 48

En trada anual de pi pas de vi nho no Rio de Ja neiro (1800-1812)

Anos Vi nhos Vi nhos de ou tras To tal Com pa nhia/To tal (%)

da Com pa nhia pro ve ni ên cias

1800 220 2 683,5 2 903,5 7,6

1801 700 5 473,5 6 173,5 11,3

1802 484 1 785,5 2 269,5 21,3

1803 400 3 622 4 022 9,9

1804 1 869 4 555,5 6 424,5 29,1

1805 500 3 536,5 4 036,5 12,4

1806 2 *4 567 4 569 0,04

1807 525 5 325,5 5 850,5 9,0

1808 945 5 488 6 433 14,7

1809 620 4 251 4 871 12,7

1810 100 8 069,5 8 169,5 1,2

1811 420 8 307,5 8 727,5 4,8

1812 140 **3 078 3 218 5,7

To tal 6 925 60 743 67 668 10,2

* Nos pri mei ros seis meses do ano, 2 283,5 pi pas. Es ti ma mos nos res tan tes meses a en trada de igual nú mero de pi -
pas no Rio, o que dá o va lor re fe rido.
** Nos pri mei ros 9 meses do ano, 2 308 pi pas. Es ti ma mos nos res tan tes meses a en trada do nú mero de pi pas no Rio,
o que dá o va lor re fe rido.

Grá fico n.º 6
En trada anual de pi pas de vi nho no Rio de Ja neiro (1800-1812)

Armazéns da Real Companhia
Velha, em Vila Nova de Gaia. 
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O nú mero de pi pas de vi nhos ori gi ná rios de
Por tu gal e Ilhas, que até 1811 re pre sen tava
100%, em 1811 vai ron dar os 7%, pas sando
aos 12% em 1812.
A Com pa nhia, que che gara a ter 21,3% do to -
tal dos vi nhos in tro du zi dos no Rio de Ja neiro
em 1802, e mesmo 29,1% em 1804, en tre
1810-1812 não irá ul tra pas sar os 5%, ou seja,
com ex cep ção de 1806, o va lor mais baixo nos
anos de 1800-1812.
O nú mero de pi pas de vi nho en tra das no Rio
de Ja neiro em 1810-1811, que até en tão não
ul tra pas sara as 5 500 por ano, nes ses dois
anos su biu para mais de 8 000, a re ve lar de
modo evi dente o ape tite in glês, es pa nhol e
ame ri cano pelo mer cado bra si leiro e a re du ção
dra má tica da oferta por tu guesa. Só em 1811, o

vi nho de ori gem es tran geira atin giu um vo lume
sete ve zes su pe rior ao do vi nho na ci o nal. E
quanto à aguar dente, no mesmo ano, ve ri fi ca -
mos que, na prá tica, de sa pa re ceu.
Como se ex plica, en tão, que a Com pa nhia,
face a esta re a li dade, não só con ti nu asse os
seus ne gó cios de vi nhos no Bra sil, como pa ra -
do xal mente te nha au men tado até, de 1813 até
1820, a sua ex por ta ção para o Rio de Ja neiro –
de tal modo que, en tre 1815-1820, atin giu va -
lo res só com pa rá veis aos anos de 1760-1765 e
1779-1784 – e a pre ços muito mais ele va dos –
140 000 a 170 000 réis a pipa – que os vi nhos
im por ta dos pelo Rio de ou tros por tos es tran -
gei ros – 65 000 a 130 000 réis?
Tal só foi pos sí vel gra ças a dois fac to res de ter -
mi nan tes: por que a Corte ra di cada no Rio, as -

sim como os mi lha res de por tu gueses que a
acom pa nha ram, con ti nu a ram a pre fe rir vi nhos
do Porto, au men tando, deste modo, con si de -
ra vel mente, a clien tela des tes; por que a qua li -
dade do Vi nho do Porto, re gra ge ral, para este
pe rí odo, de fei to ria, era muito su pe rior à dos
res tan tes vi nhos im por ta dos pela me tró pole
bra si leira, jus ti fi cando, desse modo, o preço e
a pre fe rên cia que lhe era dada pe los sec to res
mais ele va dos da so ci e dade ca ri oca, en con -
trando-se, as sim, li berto de con cor rên cia.
A este ní vel, até ao re gresso da Corte por tu -
guesa para Lis boa e in de pen dên cia do Bra sil
(1821-1822), os vi nhos da Com pa nhia tor na -
ram-se im ba tí veis, não so frendo, pois, con cor -
rên cia sig ni fi ca tiva.

Qua dro n.º 49

En trada de vi nho, aguar dente e vi na gre no Rio de Ja neiro (1801)

Pro ve ni ên cia Vi nho Vi nho Aguar dente Aguar dente Vi na gre Vi na gre 

(pi pas) (bar ris) (pi pas) (bar ris) (pi pas) (bar ris)
Fi gueira 2 360,5 92 268 23 119 -
Ilhas 21 7 - - - 2
Lis boa 3 009 233 58 7 456 32

To tal 5 390,5 332 326 30 575 34

Fonte: Ar quivo da Com pa nhia.

Qua dro n.º 50

En trada de vi nho, aguar dente e vi na gre no Rio de Ja neiro (1808)

Pro ve ni ên cia Vi nho Vi nho Aguar dente Aguar dente Vi na gre Vi na gre 

(pi pas) (bar ris) (pi pas) (bar ris) (pi pas) (bar ris)
Al garve 4 - - - - -
Faial (Aço res) 20 9 244 15 0,5 -
Fi gueira 4 331,5 111 5 - 16 -
Lis boa 373 140 19 - 125 22
Ma deira 153 103 - - - -
Vi ana 197 15 - - - -

To tal 5 078,5 378 268 15 141,5 22
Cabo 45 100 - - - -
Lon dres 175 247 44 74 - -
Per nam buco 3 21 - - - -
To tal 223 368 44 74 - -

To tal Ge ral 5 301,5 746 312 89 141,5 22

Fonte: Ar quivo da Com pa nhia, Documentos enviados do Rio de Janeiro à Administração da Companhia.
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Qua dro n.º 51
En trada de vi nho, aguar dente e vi na gre no Rio de Ja neiro (1811)

Pro ve ni ên cia Vi nho Vi nho Aguar dente Aguar dente Vi na gre Vi na gre 

(pi pas) (bar ris) (pi pas) (bar ris) (pi pas) (bar ris)
Faial (Aço res) 474,5 52 2 - 10,5 5
Fi gueira 45 - - - - -
Lis boa 527 42 - 3 225 4
Ma deira 15 15 - - - -
Se tú bal 83,5 2 - 7 -

To tal 1 145 111 2 3 242,5 9
Ali cante 335 9 - - - -
Baía 108,5 8 15 33 24 40
Bal ti more 28 3 28 - - -
Bo a vista 12 - - - - -
Bos ton 6,5 - 1 - 65 -
Cabo da Boa Es pe rança 763 9 - - 1 15
Cá dis 144,5 1 - - - -
Fal mouth 296 - - - - -
Fi la dél fia 80,5 7 6 4 3 1
Gi bral tar 1456 16 24 - - -
Gree nock 6 - - - - -
Guer nesey 196 3 21,5 - - -
Ha vana - - 9 - - -
Hull 15 - - - - -
Jer sey 110,5 - - - 1,5 -
Li ver pool 282 1 1 - 3
Lon dres 1 060,5 27 31 - 8 -
Malta 149 1 - - - -
Mes sina 66 - - - 0,5 -
Mon te vi deu 255 5 - 2 8 -
Nova Ior que 2,5 3 - 18 49,5 -
Per nam buco 78,5 2 39 12 25 -
Sa lem - - 1,5 15 - -
Santa Ca ta rina 12 - - - - -
San tos 138 2 1 - 16 -
Tar ra gona 914,5 10 - 2 12 -
Te ne rife 425,5 8 - - 32 3

Vigo 165 - - - - -
To tal 7 106 115 178 86 248,5 59

To tal Ge ral 8 251 226 180 89 491 68

Fonte: Ar quivo da Com pa nhia. Documentos enviados do Rio de Janeiro à Administração da Companhia.





Par ti ci pa mos à ilus trís sima Junta que, por or dens de sua ma jes tade, o im pe ra dor do Bra sil, se
pro ce deu ao se ques tro no di nheiro, gé ne ros e dí vi das que com pe tiam à Com pa nhia Ge ral do Alto
Douro, exis tente nesta Ad mi nis tra ção, e que por conta do mesmo se ques tro se tem feito re co -
lher nos co fres da Te sou ra ria Ge ral desta pro vín cia, os di nhei ros apu ra dos, e por efeito das mes -
mas im pe ri ais or dens, como se vê do me mo rial junto, no en tanto que se apron tam os pre ci sos
do cu men tos para co nhe ci mento pleno des tes fac tos.

(Carta de José Car va lho da Silva, ad mi nis tra dor de San tos, 
à Junta da Com pa nhia, em 13 de Ja neiro de 1824, 

Ar quivo da Real Com pa nhia Ve lha, Cor res pon dên cia com o Bra sil)
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7. O Im pe ra dor do Bra sil Pe dro I, rei Pe dro IV de Por tu gal, e a Com pa nhia (1822-1834)

Prospecto de uma parte da
cidade da Baía (2.ª metade do
século XVIII). 

Imperador Pedro I do Brasil
(1822-1831), rei Pedro IV de
Portugal (1826) e regente de
Portugal (1832-1834), cujas
medidas de governação
abrangeram a Companhia, 
no Brasil entre 1822-1825 e, 
no Porto, entre 1832-1834. 
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A his tó ria da Com pa nhia Ge ral da Agri cul tura
das Vi nhas do Alto Douro, ou Real Com pa nhia
Ve lha, cru zou-se com o des tino do im pe ra dor
do Bra sil, Pe dro I, em dois mo men tos: a In de -
pen dên cia do Bra sil em 1822 e o Cerco do
Porto no con texto da guerra ci vil por tu guesa
em 1832-1834, quando aquele re gres sou ao
país na tal para, pe las ar mas, de fen der o di -
reito de sua fi lha, a in fanta Ma ria da Gló ria, ao
trono luso. 
Para uma me lhor com pre en são desta re a li -
dade, im porta, con tudo, te cer al gu mas con si -
de ra ções so bre a es ta dia da Corte no Rio de
Ja neiro (1808-1821) e da con jun tura po lí tica de
am bos os paí ses en tre 1820-1822 e 1834 – na
qual Pe dro I de sem pe nhou pa pel de ca pi tal re -
le vân cia –, de forma a ter mos a real per cep ção
dos du ros gol pes que a Com pa nhia so freu
nesta úl tima época.

7.1. A Corte no Rio de Ja neiro

O pro cesso de in de pen dên cia do Bra sil deve
en ten der-se num en qua dra mento in ter na ci o nal
mar cado pe las re vo lu ções li be rais e pelo mo vi -
mento das na ci o na li da des. As sim, não pode
dis so ciar-se da crise de fi nal do An tigo Re gime
que pro vo cou trans for ma ções pro fun das, a to -
dos os ní veis, no mundo oci den tal. Para se
com pre en der a rup tura que se ope rou en tre
Por tu gal e o Bra sil em 1822, é ne ces sá rio con -
tex tu a li zar a con tur bada con jun tura do prin cí -
pio do sé culo XIX, desde logo as con vul sões
sus ci ta das pe las guer ras na po le ó ni cas que
pro vo cam a trans fe rên cia da Corte por tu guesa
para o Bra sil. 
Pe sa dos os di ver sos ar gu men tos, não res ta -
vam mui tas al ter na ti vas; a fuga da fa mí lia real
para a prin ci pal co ló nia era um facto iné dito
mas não de sa jus tado à si tu a ção que ba si ca -
mente se re su mia a um con fronto en tre as
duas su per po tên cias da época, a França e a
Grã-Bre ta nha.
Pa trick Wilcken ex plica a po si ção de Por tu gal e
seu ter ri tó rio sul-ame ri cano nesse con flito: “Os
seus por tos de mar eram ide ais para o co mér -
cio at lân tico e a po si ção pri vi le gi ada de Lis boa,
en quanto porto de águas tem pe ra das, aberto
todo o ano, tor nava o país par ti cu lar mente vul -
ne rá vel. A ci dade ofe re cia aos in gleses a pos -
si bi li dade de de sem bar que na Eu ropa e para
Na po leão era a única bre cha sé ria que es tava
no seu ‘Blo queio Con ti nen tal’. Lis boa era tam -
bém o elo do im pé rio por tu guês, a câ mara de
com pen sa ção do co mér cio com o Bra sil de
que a In gla terra be ne fi ci ava gran de mente,
dando-lhe este facto uma im por tân cia con si -

de rá vel numa guerra que co me çava a cen trar-
-se no acesso às ro tas co mer ci ais.”
Desta forma, as sis tiu-se ao que al guns his to ri -
a do res de no mi na ram de “in ver são po lí tica bra -
si leira” – sub sti tui ção de Lis boa pelo Rio de Ja -
neiro como ca pi tal do Im pé rio – acom pa nhada
do aban dono das prá ti cas mer can ti lis tas que,
com maior ou me nor co e rên cia Por tu gal apli -
cava no do mí nio sul-ame ri cano, e da adop ção
de uma po lí tica mais li be ra li zante (Cân dida
Pro ença). Por tu gal pa re cia re le gado para se -
gundo plano, go ver nado por uma junta sob
con trolo de um ofi cial bri tâ nico que pres tava
con tas ao Rio de Ja neiro. Não sur pre ende que,
na óp tica de al guns, essa in ver são te nha re du -
zido a me tró pole à con di ção de co ló nia, en -
quanto esta pas sou a ac tuar como a me tró pole
do im pé rio. 
Com efeito, a che gada da Corte ao Bra sil em
iní cios de 1808 – se gundo al gu mas es ti ma ti vas
10 000 pes soas, se gundo ou tras 15 000 – al te -
rou sig ni fi ca ti va mente a vida da co ló nia a ní vel
po lí tico, eco nó mico e cul tu ral, in flu en ciou a
ma nu ten ção de re gi mes mo nár qui cos em ter ri -
tó rios da Amé rica do Sul, e con tri bu iu de forma
de ci siva para a in de pen dên cia bra si leira.
Se gundo Oli veira Mar tins, a fa mí lia real te ria le -
vado cerca de 200 mi lhões de cru za dos, en -
quanto Si mon sen afirma que João VI, no re -
gresso a Por tu gal, em 1821, terá tra zido
con sigo 50 mi lhões, o que dá um saldo lar ga -
mente fa vo rá vel ao Bra sil (Pro ença, 1999). A par
dessa si tu a ção, re fira-se que fi dal gos e clé ri gos
gas ta vam no ter ri tó rio bra si leiro as ren das que
con ti nu a vam a re ce ber da me tró pole, e essa
san gria de nu me rá rio cons ti tu iu uma das cau -
sas da crise eco nó mica por tu guesa. To da via, a
ver da deira al te ra ção da es tru tura eco nó mica da
co ló nia ad veio de uma sé rie de me di das li be ra -
li zan tes que fo ram ra pi da mente to ma das:
• A aber tura dos por tos do Bra sil às na ções

ami gas (28.1.1808);
• A li ber dade de cri a ção de fá bri cas na co ló nia,

tam bém a par tir de 1808;
• A aber tura do pri meiro Banco no Bra sil

(12.10.1808);
• Os tra ta dos de co mér cio e ami zade com a

Grã-Bre ta nha em 1810.

O mo no pó lio do co mér cio do Bra sil, que Por tu -
gal até en tão man ti vera, ti nha pro por ci o nado
gran des lu cros por força das ex por ta ções para
esse ter ri tó rio e das im por ta ções bra si lei ras
(quase ex clu si va mente pro ve ni en tes da agri -
cul tura e das in dús trias ex trac ti vas) que car re -
ga vam os na vios por tu gueses, sendo pos te -
rior mente ex por ta das para di ver sos pon tos da
Eu ropa. A pre sença das tro pas fran ce sas em

Lis boa, no dia se guinte à lar gada da frota real,
pa ra li sou o sis tema im pe rial, obri gando à aber -
tura dos por tos do Bra sil às na ções ami gas, as
quais, dado o po der he ge mó nico e blo queio
im pos tos por Na po leão, se re du ziam à In gla -
terra, país que en tão ex clu si va mente be ne fi -
ciou desta me dida.
Daí a im por tân cia da re so lu ção to mada pelo fi -
lho de Ma ria I, pou cos dias após pi sar solo bra -
si leiro, como Wilcken evi den cia: “Com um
único de creto his tó rico, o prín cipe re gente eli -
mi nou o mais pe sado fardo co lo nial do Bra sil:
abriu os por tos a to dos os na vios ami gos. Foi
uma de ci são ine vi tá vel e es tava de qual quer
modo es ti pu lada na con ven ção se creta que ele
ti nha as si nado com a In gla terra em Ou tu bro.
Com essa pro cla ma ção tam bém abria de certa
forma o pró prio Bra sil, um país que ti nha sido
en clau su rado pe los seus ad mi nis tra do res de
além-mar, ci o sa mente guar dado dos ri vais eu -
ro peus de Por tu gal. Mesmo no meio da crise
co mer cial pro vo cada pelo blo queio na po le ó -
nico, a de ci são teve a opo si ção dos agen tes de
na ve ga ção por tu gueses, for ça dos a abrir mão
de um pri vi lé gio que da tava do nas ci mento da
co ló nia – o mo no pó lio so bre toda a mer ca do ria
que dei xava o Bra sil.”
É re al mente de acre di tar que a de ci são da
aber tura dos por tos bra si lei ros fosse tema de
pré vias ne go ci a ções si gi lo sas: a fa mí lia real
che gou a São Sal va dor da Baía em 22 de Ja -
neiro e a carta ré gia que per mi tia a adop ção da
me dida data de 28 do mesmo mês. A aflu ên cia
de na vios bri tâ ni cos aos por tos bra si lei ros faz-
-se sen tir logo a par tir de 1808, mas o seu au -
mento torna-se no tó rio a par tir de 1810, data
da as si na tura do tra tado de co mér cio, à me -
dida que di mi nu ía o nú mero de em bar ca ções
por tu gue sas que apon ta vam ao Bra sil, fra gi li -
zando este sec tor até en tão es tra té gico da
eco no mia lusa. Com efeito, en tre 1808 e 1813
as ex por ta ções bra si lei ras para Por tu gal bai xa -
ram cerca de dois ter ços, e en tre 1808 e 1819
re du zi ram-se para me tade. As im por ta ções de
Por tu gal se gui ram ten dên cia se me lhante: até
1813, des ce ram para cerca de me tade; pos te -
rior mente, o seu mo vi mento me lho rou sen si -
vel mente para no va mente de cli nar a par tir de
1816. Como se ria de es pe rar, a si tu a ção agra -
vou-se com o fim das guer ras na po le ó ni cas
(1815), abrindo-se en tão ver da dei ra mente os
por tos bra si lei ros ao co mér cio in ter na ci o nal. O
Rio de Ja neiro, en tre 1808 e 1820, au men tou
em mais de 70% a sua ac ti vi dade por tu á ria. Os
nú me ros do mo vi mento co mer cial luso-bra si -
leiro para o ano de 1819 mos tram um ní vel
abaixo do de 1806 e de toda a dé cada an te rior.
A he ge mo nia eco nó mica in glesa era de ma si a -
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da mente só lida para que se dei xasse afec tar
por me di das de pouca monta como as que fo -
ram adop ta das a par tir de 1818 no sen tido de
re a ni mar o co mér cio por tu guês: os di rei tos das
mer ca do rias lu sas bai xa ram para 15% e as
ma nu fac tu ras da me tró pole pas sa ram a go zar
de uma re du ção de 5%.
O ver da deiro ob jec tivo da pre sença de Strang -
ford no Bra sil era ne go ciar um tra tado de co -
mér cio ela bo rado por Can ning em Lon dres e
que vi sava trans fe rir para o Bra sil os pri vi lé gios
que a In gla terra go zava em Por tu gal. Aquele di -
plo mata con tava com o apoio do mi nis tro Ro -
drigo de Sousa Cou ti nho (ir mão de Do min gos
Sousa Cou ti nho, re pre sen tante de Por tu gal na
ca pi tal bri tâ nica) mas o prín cipe re gente va ci -
lava cons tan te mente, he si tando na con cor dân -
cia aos ter mos do tra tado, até por que grande
nú mero dos seus con se lhei ros – An tó nio de
Araújo à ca beça – mo viam-lhe forte opo si ção.
Sem grande sur presa, to da via, pre va le ceu a
von tade in glesa e os dois tra ta dos com a Grã-
Bre ta nha – um de Ami zade e Ali ança e ou tro de
Co mér cio – pro vando a as cen dên cia da quele

país so bre Por tu gal, ti ve ram forte res pon sa bi li -
dade na di mi nu i ção do seu co mér cio. Uma
breve des cri ção do clau su lado dos re fe ri dos
con vé nios com prova lar ga mente esta si tu a ção.
Um dos as pec tos mais cla mo ro sos pren dia-se
com o facto de os di rei tos adua nei ros so bre as
mer ca do rias in gle sas (tran spor ta das quer em
na vios pró prios quer em por tu gueses) se rem
de 15%, isto é, li gei ra mente in fe rio res às ta xas
im pos tas aos ar ti gos por tu gueses e bra si lei ros
que pa ga vam 16% (o mesmo que os ar ti gos
es tran gei ros tam bém car re ga dos em na vios
por tu gueses, já que se che gas sem em em bar -
ca ções de ou tras ban dei ras se riam ta xa dos em
24%). Mas ou tras cláu su las são tam bém dig -
nas de re fe rên cia: ape sar da de si gual dade de
di men são en tre as duas ma ri nhas, foi con ce -
dido aos na vios in gleses o mesmo tra ta mento
que aos por tu gueses, no me a da mente acesso
sem res tri ções às águas bra si lei ras; os súb di -
tos bri tâ ni cos vi ram res ta be le cido o di reito de
que ha viam usu fru ído em Por tu gal de pos su í -
rem re pre sen ta ção ju di cial pró pria, pas sando a
ter o be ne fí cio de um juiz da sua na ci o na li dade

para jul gar li tí gios em que se en vol ves sem; o
porto de Santa Ca ta rina foi de cla rado porto
franco, o que fa ci li tava o co mér cio bri tâ nico
com Bu e nos Ai res; e re i te ra ram-se as obri ga -
ções es ti pu la das pelo tra tado de Me thuen re fe -
ren tes às en tra das dos vi nhos por tu gueses na
In gla terra e dos la ni fí cios in gleses em Por tu gal.
Já o tra tado de Ami zade e Ali ança, en tre ou tros
as pec tos, au to ri zava a In gla terra a com prar e
cor tar ma dei ras de cons tru ção nas flo res tas
bra si lei ras para cons tru ção dos seus na vios; os
in gleses fi ca vam au to ri za dos a co mer ciar e de -
ter pro pri e da des sem li mi ta ções; es ta vam isen -
tos da al çada da In qui si ção e li vres de pra ti car
o seu culto; o prín cipe re gente con cor dava
ainda com a abo li ção gra dual do co mér cio de
es cra vos, tor nando-se este ape nas per mi tido a
Por tu gal e ex clu si va mente para o Bra sil, dada
a falta de po pu la ção na co ló nia. Este úl timo
ponto foi, tal vez, o que re pre sen tou uma meia
vi tó ria para am bas as par tes, al can çada após
longo de bate. A In gla terra ha via há pouco
tempo pro i bido a im por ta ção de es cra vos para
as suas co ló nias (se guindo a Di na marca e os
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Es ta dos Uni dos) e por ra zões mo rais, eco nó mi -
cas e es tra té gi cas, es tava em pe nhada na in ter -
di ção to tal do trá fico; por ou tro lado, a elite
luso-bra si leira en con trava-se pro fun da mente
en vol vida na ac ti vi dade ne greira e a la voura do
Bra sil es tava muito de pen dente da mão-de-
-obra es crava que che gava aos mi lha res, to dos
os anos, dos por tos afri ca nos, con sub stan ci -
ando o cé le bre co mér cio tri an gu lar at lân tico.
Nesta con for mi dade, o prín cipe con cor dou em
res trin gir o trá fico aos ter ri tó rios da co roa por -
tu guesa, aca bando com o mesmo para a Amé -
rica Es pa nhola e, de uma forma vaga, pro me -
teu a di mi nu i ção gra dual sem es pe ci fi car
qual quer prazo. 
Em bora a re dac ção do tra tado su ge risse os
prin cí pios de jus tiça e re ci pro ci dade, por tu -
gueses e bra si lei ros não ti nham ga ran tido em
In gla terra di rei tos idên ti cos: não po diam ser
pro pri e tá rios nem se po diam na tu ra li zar se não
fos sem pro tes tan tes; a sua en trada e trân sito
na quele país es ta vam su jei tos a vá rias res tri -
ções. Este con vé nio ti nha du ra ção ili mi tada
mas po dia ser re visto ao fim de quinze anos,
não dei xando de vi go rar mesmo que a fa mí lia

real re gres sasse à Eu ropa, sendo as suas con -
di ções “per pé tuas e imu tá veis”. 
Ini ci al mente, a inun da ção do mer cado bra si -
leiro por pro du tos in gleses a pre ços sem con -
cor rên cia fez bai xar o custo de vida, mas esta
si tu a ção foi de pouca dura pois o Bra sil não
con se guiu ex por tar o su fi ci ente para pa gar as
suas im por ta ções e este de se qui lí brio da ba -
lança co mer cial im pli cou fre quen tes des va lo ri -
za ções da mo eda, des ci das nas ta xas de câm -
bio e au mento da dí vida ex terna, si tu a ção que
se tor nou par ti cu lar mente gra vosa a par tir de
1815. A cri a ção do pri meiro Banco do Bra sil
pela lei de 12 de Ou tu bro de 1808 (na me tró -
pole tal facto só vi ria a ocor rer em 1821, com o
Banco de Lis boa) foi ou tra de ci são li be ra li zante
com vista à ac ti va ção da cir cu la ção fi du ci á ria e
à pro mo ção das tran sac ções mer can tis, em -
bora ini ci al mente os ca pi ta lis tas não se sen tis -
sem muito atra í dos com tal me dida, de forma
que a soma ne ces sá ria só foi re u nida após o
anún cio da con ces são da Co menda de Cristo
aos prin ci pais sub scri to res. To da via, as su ces -
si vas con trac ções de em prés ti mos em pa pel-
-mo eda, sem ha ver au mento do ca pi tal nem
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ver da deira res pon sa bi li dade por parte da ins ti -
tu i ção, de pre ci a ram o va lor do re fe rido pa pel-
-mo eda e con se quen tes re per cus sões ne ga ti -
vas nas ta xas cam bi ais. Não foram, con tudo,
des pi ci en dos os ser vi ços que pres tou à co mu -
ni dade, no me a da mente atra vés das suas fi li ais
na Baía e em São Paulo.
Por ou tro lado, o le van ta mento da pro i bi ção de
fun da ção de ma nu fac tu ras na co ló nia – pron ta -
mente de cre tada em 1 de Abril de 1808 – não
sur tiu os efei tos es pe ra dos, já que essa in dús -
tria não ti nha qual quer hi pó tese de com pe tir
com os pre ços dos pro du tos in gleses. Mesmo
as sim, ve ri fi cou-se um certo de sen vol vi mento
de in dús trias lo cais como a me ta lur gia, te ci -
dos, fa brico de pól vora, po li mento de di a man -
tes, en tre ou tras, no me a da mente o sec tor de
pro du ção ali men tar vol tado para o abas te ci -

mento in terno. Me lho ra men tos vá rios fo ram
sendo in tro du zi dos no sen tido de ani mar a
eco no mia lo cal como a aber tura de es tra das e
o de sen vol vi mento de co mu ni ca ções pos tais. 
Certo é que, após 1810, os co mer cian tes in -
gleses in va di ram o Rio de Ja neiro, com prando
os ar ma zéns li vres, alu gando lo jas no cen tro e
ad qui rindo as me lho res pro pri e da des dos ar re -
do res. As ren das au men ta ram ex tra or di na ria -
mente, tor nando-se in com por tá veis para os
co mer cian tes luso-bra si lei ros que se vi ram
pra ti ca mente ex pul sos da sua ci dade. O inu si -
tado afluxo co mer cial pro vo cou o caos na al -
fân dega: os ru di men ta res ser vi ços por tu á rios
mal con se guiam des car re gar os na vios, o es -
paço nos ar ma zéns de pressa se es go tou, acu -
mu lando-se as mer ca do rias ex pos tas às in cle -
mên cias do clima e aos des vios fá ceis.

Ine vi ta vel mente, apa re ceu uma sú bita ac ti vi -
dade es pe cu la tiva e o mer cado fi cou sa tu rado
com ar ti gos in gleses, mesmo os mais de sa de -
qua dos àque las pa ra gens como pa tins de gelo,
bo ti jas de água quente ou boas rou pas de lã,
aos quais se vi e ram a dar as mais sur pre en -
den tes uti li za ções. Ape sar dos ex ces sos e des -
re gra men tos ini ci ais, os co mer cian tes bri tâ ni -
cos fo ram adap tando as suas im por ta ções e
ca len dá rios ao am bi ente ca ri oca, cres cendo
pau la ti na mente o seu vo lume de ne gó cios e
res pec ti vos lu cros. Pro du tos lo cais ou de ori -
gem por tu guesa pra ti ca mente su cum bi ram
face à po pu la ri dade que os in gleses en tre tanto
al can ça ram, como a cer veja Por ter, o queijo
Ches hire ou a man teiga ir lan desa; até as pro -
du ções au tóc to nes como as ca mas de rede e
os pon chos fo ram ul tra pas sa dos por imi ta ções
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made in En gland. Além de con tro la rem to tal -
mente a al fân dega, do mi na rem o co mér cio de
to dos os pro du tos desde os mais so fis ti ca dos
aos mais ru di men ta res, uma vez que de ti nham
o que aos ou tros fal tava – o ca pi tal –, os in -
gleses tor na ram-se ainda nos mai o res cre do -
res do trá fego de es cra vos que o seu go verno
tão ve e men te mente ten tava eli mi nar (Pa trick
Wilken).
O nú mero de mer ca do res bri tâ ni cos no Rio de
Ja neiro cres ceu ao longo do pe rí odo de ins ta -
la ção da Corte na ci dade. Em 1819 ha via ses -
senta fir mas in gle sas e as mar cas desta co mu -
ni dade eram in de lé veis. Foi cons tru ída uma
igreja an gli cana e res pec tivo ce mi té rio, um hos -
pi tal, uma bi bli o teca e fun dado um jor nal. Os
pubs eram fre quen tes e a mai o ria das lo jas es -
ta vam cheias de pro du tos in gleses, dos al go -
dões aos te ci dos fi nos, das fai an ças às fer ra -
gens. Não ad mira o mau es tar que gras sava
en tre os ne go ci an tes lo cais que os viam como
usur pa do res do seu co mér cio, bem como en tre
a po pu la ção em ge ral que se quei xava do seu
des prezo pe los cos tu mes, re li gião e men ta li -
dade, au men tando vi si vel mente a ani mo si dade
an ti bri tâ nica dos bra si lei ros.
Por tu gal en con trava-se na si tu a ção de pro tec -
to rado in glês – quer eco nó mico quer po lí tico –
e a vul ne ra bi li dade da sua po si ção im pe lia o
prín cipe re gente a pro te ger os in te res ses bri tâ -
ni cos. Por ou tro lado, a ins ta la ção da Corte no
Rio de Ja neiro re bai xava a si tu a ção da me tró -
pole, cada vez mais vista como co ló nia ou
apên dice do Im pé rio, a cu jos as sun tos o prín -
cipe pres tava pouca aten ção e que so freu,
além disso, a de vas ta ção e o sa que de três vi -
o len tas in vas ões fran ce sas num pe rí odo de
me nos de qua tro anos (No vem bro de 1807 a
Março de 1811). De uma certa forma, as con -
di ções im pos tas pelo tra tado in glês eram me -
nos des fa vo rá veis para o Bra sil, já que este
be ne fi ci ava da que bra do pacto co lo nial, da li -
ber ta ção da tu tela ex clu siva da me tró pole e
con se quente es ta be le ci mento de re la ções co -
mer ci ais di rec tas com ou tros paí ses. Aliás, a fi -
xa ção da sede de go verno no At lân tico Sul re -
ve lar-se-ia be né fica para a co ló nia, a di ver sos
ní veis, par ti cu lar mente para a sua ca pi tal.
O Rio de Ja neiro as sis tiu a um au mento sub s-
tan cial da sua po pu la ção, re ce bendo pes soas
de es tra tos so ci ais e cul tu rais bem di fe ren tes
do ha bi tual; dez anos mais tarde con tava já
com 130 000 al mas. Por ou tro lado, ter mi nou a
pro i bi ção da imi gra ção es tran geira, tendo a
Co roa sub ven cio nado o es ta be le ci mento de
nú cleos de co lo nos eu ro peus. A fi xa ção de
por tu gueses tam bém foi es ti mu lada mas com
me nor con ces são de fa ci li da des, quiçá para
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não agra var o pro blema de mo grá fico da me tró -
pole. Os re sul ta dos des tas me di das não fo ram
ex tra or di ná rios mas, mesmo as sim, sen sí veis;
em iní cios de oi to cen tos a po pu la ção bra si leira
ron dava os três mi lhões, atin gindo, em 1819,
os qua tro mi lhões e meio, sendo cerca de um
quarto cons ti tu ída por es cra vos. Esta po lí tica
de in cre mento po pu la cio nal, que re flecte a in -
ten ção de de sen vol vi mento eco nó mico da co -
ló nia, terá tido vá rias mo ti va ções mas, in du bi -
ta vel mente, uma de las pren dia-se com a
pre pa ra ção da abo li ção da es cra va tura a que o
tra tado luso-bri tâ nico de 1810 obri gava. 
Em fi nais de 1815, o Bra sil foi ele vado à con di -
ção de reino, cons ti tu indo-se, desta forma, o
Reino Unido de Por tu gal, Bra sil e Al gar ves, ins -
pi rado no mo delo in glês. Tal me dida, que re ti -
rava ao ter ri tó rio o seu his tó rico es ta tuto co lo -
nial, de ri vara de mo ti va ções di ver sas: não era
só a in ten ção de pro mo ção do ter ri tó rio, era
tam bém uma ten ta tiva de aba far pro pó si tos
se pa ra tis tas e agi ta ções en tão já evi den tes.
Por ou tro lado, a ideia é ge ral mente atri bu ída
ao há bil es ta dista Tal leyrand, re pre sen tante da
França no con gresso de Vi ena (de pois de ter
sido mi nis tro dos Ne gó cios Es tran gei ros de
Na po leão), que terá apre sen tado tal so lu ção a
um dos de le ga dos por tu gueses face à inu si -
tada exis tên cia de uma Corte eu ro peia numa

co ló nia ame ri cana. E as no tí cias que deste
novo reino cor re ram na Eu ropa sus ci ta ram a
cu ri o si dade de es tran gei ros, ci en tis tas, vi a jan -
tes cul tos, ar tis tas, etc., que con tri bu í ram para
o seu me lhor co nhe ci mento, den tro e fora de
por tas. O prín cipe re gente foi dos pri mei ros a
com pre en der que essa era, do ra vante, a sede
do go verno e não se pou pou a es for ços para o
con se guir. Ao de sem bar car, terá de cla rado
que ali vi nha fun dar um im pé rio e, neste sen -
tido, o his to ri a dor Oli veira Lima viu-o como o
ver da deiro fun da dor da na ci o na li dade bra si -
leira: “D. João VI era o ho mem ab so lu ta mente
ne ces sá rio ao meio e ao mo mento his tó rico do
Bra sil, para le var a cabo a pe sada ta refa de fa -
zer dele uma na ção”. Não sendo co nhe cido
pelo es pí rito de ini ci a tiva e ca pa ci dade de de -
ci são, este mo narca pa rece ter sa bido fa zer da
fra queza força ou, como tão bem co lo cou Ca -
ló ge ras, re a li zar os seus in tui tos pelo po der da
apa tia e do adi a mento, tri un fando de vido ao
can saço dos ad ver sá rios.
A ins ta la ção da Corte e, con se quen te mente, a
trans fe rên cia do po der cen tral para o Rio mos -
tra ram que o Bra sil não po dia con ti nuar a ser
go ver nado como co ló nia e im pli ca ram a or ga ni -
za ção da ad mi nis tra ção po lí tica no es paço flu -
mi nense. Fo ram en tão cri a das ins ti tu i ções como
o Con se lho de Es tado; o Con se lho Su pe rior de

Jus tiça; o Con se lho Su premo Mi li tar; o Ar quivo
Mi li tar do Bra sil; as Me sas do De sem bargo do
Paço e da Con sci ên cia e Or dens; a In ten dên cia
Ge ral da Po lí cia da Corte; a Junta do Co mér cio,
Agri cul tura e Na ve ga ção; a Fá brica Real da Pól -
vora; o Erá rio Ré gio e o Con se lho da Fa zenda,
en tre ou tras. O Ar se nal Real da Ma ri nha foi re -
mo de lado e o Tri bu nal da Re la ção do Rio de Ja -
neiro ele vado a Casa de Su pli ca ção do Bra sil e
Tri bu nal Su pe rior de Jus tiça. Ra pi da mente, um
pe sado apa re lho es ta tal e a bu ro cra cia a ele ine -
rente ins ta la ram-se, sendo causa de vá rios des -
con ten ta men tos, no me a da mente de ou tras re gi -
ões bra si lei ras equi dis tan tes do Rio e de Lis boa
e con se quen te mente in di fe ren tes à sua lo ca li za -
ção, pois dela só co nhe ciam os ru mo res – aliás
fun da dos – de des pe sismo e luxo, além das nor -
mais obri ga ções como as de na tu reza mi li tar e
fis cal. Mas, por ou tro lado, o Rio de Ja neiro tor -
nou-se a ca beça e o co ra ção do Im pé rio; a trans -
for ma ção que so freu como sede ad mi nis tra tiva
fa cul tou-lhe um es tá dio de ama du re ci mento que
não ad mi ti ria re gres são quando tal si tu a ção se
al te rasse. Mais, do tou-o de es tru tu ras ma te ri ais
e men tais que pro vi den ci a riam uma tran si ção
tran quila, quase na tu ral para a con di ção de ca pi -
tal de um novo Es tado, como su bli nha Oli veira
Mar ques: “A his tó ria do Bra sil como sede pro vi -
só ria do go verno por tu guês du rou quase treze
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anos, pe rí odo cru cial, tanto para a parte eu ro peia
como para a parte ame ri cana da na ção por tu -
guesa. Na Amé rica emer gia uma na ci o na li dade
nova e a mis são do go verno jo a nino, en quanto
aí, con sis tiu em dotá-la do qua dro po lí tico, ad mi -
nis tra tivo, eco nó mico e cul tu ral ne ces sá rio para
o seu nas ci mento. Neste sen tido, os anos de
1808 a 1821 sig ni fi ca ram para o Bra sil muito
mais do que inú me ras dé ca das an te rio res.”
Ne ces sa ria mente, o Rio de Ja neiro eu ro pei zou-
-se e aris to cra ti zou-se pe rante a ma ciça in va -
são da co mi tiva real e sua per ma nên cia. As sis -
tiu-se à ne ces si dade de criar uma so ci e dade
de Corte, “cu jos há bi tos e exi gên cias ten diam
a di fun dir-se pela po pu la ção, con tri buindo para
aquilo que Nor bert Elias de no mi nou de pro -
cesso ci vi li za dor” (Lú cia Ne ves). Os com por ta -
men tos e as di ver sões dos es tra tos mais ele va -
dos trans for ma ram-se com os no vos es- 
pec tácu los ao gosto do ve lho mundo como a
ópera, o te a tro clás sico, os con cer tos de mú -
sica sa cra; o vi nho do Porto, for ne cido pela
Com pa nhia para a Corte, ge ne ra li zou-se, por
imi ta ção, ga nhando no vos gru pos so ci ais; a
moda e a eti queta so cial de in flu ên cia fran cesa
adap ta ram-se à nova Corte nos tró pi cos; as
so ci a bi li da des al te raram-se com as no vas lo -
jas, ca fés e bo ti cas a mol da rem a con vi vên cia
ur bana, aber tos às no vi da des es tran gei ras, às

dis cus sões po lí ti cas. Da In gla terra, o Bra sil re -
ce bia as má qui nas e as ma nu fac tu ras, a re mo -
de la ção do exér cito, cer tas fei ções ar qui tec tó -
ni cas, so bre tudo o es tilo mer can til. 
O ur ba nismo e a ar qui tec tura da ci dade so fre -
ram pro fun das al te ra ções. Se numa pri meira
fase os me lho res edi fí cios fo ram con fis ca dos
para ins ta lar os ser vi do res do Es tado – no bres,
mi li ta res, ecle siás ti cos – e iden ti fi ca dos na en -
trada com a si gla P. R. (Prín cipe Re gente), o
que cau sou a in dig na ção dos seus pro pri e tá -
rios e ar ren da tá rios (que iro ni ca mente pas sa -
ram a in ter pre tar tais ini ci ais como “Po nha-se
na Rua”), aos pou cos fo ram sendo eri gi dos pa -
lá cios e ri cos edi fí cios para os ser vi ços de Es -
tado e para mo rada dos mais abas ta dos e dos
di plo ma tas, quer no cen tro, quer so bre tudo
nas nu me ro sas co li nas que cer ca vam a ci dade.
Os in sa lu bres pân ta nos exis ten tes que exa la -
vam chei ros pes ti len tos fo ram sendo dre na -
dos, os ca mi nhos e as es tra das cons tru í das, as
obras de sa ne a mento avan ça das, a área cen -
tral da ci dade ni ve lada, os par ques des lum -
bran tes aca ri nha dos e al guns aci den tes na tu -
rais (mor ros e flo res tas) eli mi na dos para
per mi tir a cir cu la ção do ar; a ci dade cons tru ía
a sua frente at lân tica, as su mindo os con tor nos
to po grá fi cos que fa riam dela uma das mais be -
las do mundo. A che gada da Mis são Ar tís tica

Fran cesa, em 1816, cons ti tu ída por um grupo
de pin to res, es cul to res e ar qui tec tos sub ven -
cio nado pela Corte, con fe riu-lhe um traço
clás sico que so bres saía nos tró pi cos. No pós-
guerra eu ro peu, era já uma das mai o res atrac -
ções que se du zia vi a jan tes ri cos du rante se -
ma nas, meses ou anos, com bi nando luxo 
e exo tismo. 
Além da ar qui tec tura, de sen vol ve ram-se as ar -
tes plás ti cas e me câ ni cas, re for ma ram-se e cri -
a ram-se es ta be le ci men tos de en sino – não foi
cri ada ne nhuma uni ver si dade mas ins ti tu í ram-
-se aca de mias – apa re cendo cur sos como os
de me di cina, co mér cio, be las-ar tes e es tu dos
de eco no mia po lí tica, agri cul tura, quí mica e ci -
ên cias. Sur gi ram ainda ins ti tu i ções ci en tí fi cas e
cul tu rais como o Te a tro Na ci o nal, o Jar dim Bo -
tâ nico, a Bi bli o teca Pú blica e a Im pres são Ré -
gia. Esta úl tima per mi tiu a pu bli ca ção de li vros
e pe ri ó di cos cuja im por tân cia para a di vul ga -
ção das no vas ideias e do pen sa mento crí tico
foi fun da men tal, prin ci pal mente os jor nais cuja
cir cu la ção se re ve lou as si na lá vel ape sar da
cen sura. Sa li ente-se, a tí tulo de exem plo, a ac -
ção do Cor reio Bra si li ense di ri gido por Hi pó lito
da Costa e pu bli cado en tre 1808 e 1822 que,
ape sar de im presso em Lon dres, teve grande
re le vân cia na pro pa ga ção da ide o lo gia li be ral e
na for ma ção do es pí rito au to nó mico bra si leiro.

S. Salvador da Baía (2.ª metade
do século XVIII). 



O BRASIL, O DOURO E A REAL COMPANHIA VELHA (1756-1834)272

Em No vem bro de 1808 co me çou a pu bli car-se
a Ga zeta do Rio de Ja neiro que cor res pon dia à
Ga zeta de Lis boa como ór gão ofi cial de go -
verno. Ou tros agen tes de ve i cu la ção des tes ide -
ais, como era ha bi tual na ex pan são do pen sa -
mento re vo lu ci o ná rio das Lu zes, fo ram as lo jas
ma çó ni cas, as aca de mias, as ins ti tu i ções de en -
sino su pe rior como o cé le bre Se mi ná rio de
Olinda já que, na co ló nia, o clero – ge ne ri ca -
mente me nos con ser va dor do que o me tro po li -
tano – de sem pe nhou um im por tante pa pel de
di fu são do pro gres sismo en ci clo pe dista. 
Quer no plano ex terno, quer no in terno, era evi -
dente a con ver gên cia de fac to res con du cen tes
ao es pí rito de se ces são bra si leira. A di fu são
dos prin cí pios li be rais, re pu bli ca nos e fe de ra lis -
tas pro vo cou na Amé rica La tina uma vaga de
mo vi men tos mais ou me nos vi o len tos, sendo a
ques tão das pos ses sões es pa nho las es pe ci al -
mente par ti cu lar, já que o mo narca Fer nando VII
ha via sido apri si o nado por Na po leão, que co lo -
cara seu ir mão José no trono de Ma drid. O Bra -
sil não po de ria fi car imune e a agi ta ção as sume
maior vi si bi li dade a par tir de 1815, al tura em

que são cha ma dos re for ços de tro pas do reino. 
Mas foi em Março de 1817 que eclo diu em Per -
nam buco, uma re gião his to ri ca mente pro ble -
má tica e si tu ada a mais de dois mil qui ló me tros
de dis tân cia da Corte, uma re volta que, ape sar
do seu efé mero su cesso, con se guiu aba lar os
ali cer ces do im pé rio visto na Eu ropa como um
oá sis de paz. Pro cla mou a re pú blica, adop tou
uma cons ti tu i ção e for mou go verno en ca be -
çado por um dos che fes da re be lião, o mer ca -
dor Do min gos José Mar tins. Ape sar da ini cial
ins pi ra ção nos prin cí pios da igual dade e da li -
ber dade e após os pri mei ros ac tos re vo lu ci o -
ná rios clás si cos (abo li ção de im pos tos im po -
pu la res, li ber ta ção de de ti dos, pri são dos al tos
fun cio ná rios pro vin ci ais que não con se gui ram
es ca par, etc.), o mo vi mento foi as su mindo um
ca rác ter con ser va dor, de pen dor an ti fis cal
(como as re vol tas de seis cen tos), e per dendo o
apoio dos es tra tos so ci ais mais bai xos, par ti -
cu lar mente dos es cra vos. Não ob stante as dis -
cór dias in ter nas da no vel re pú blica se te rem
cedo re ve lado, a re volta alas trou-se aos ter ri tó -
rios vi zi nhos, Rio Grande do Norte, Pa raíba e,

du rante al gum tempo, Ce ará. To da via, não sur -
tiu da qui uma con sci ên cia de re sis tên cia re pu -
bli cana unida, vindo cada es tado a for mar o
seu go verno pro vi só rio in de pen dente e cada
nova re pú blica adop tou a sua pró pria ban deira,
em bora com uma ico no gra fia co mum. Os re vo -
lu ci o ná rios es pa lha ram agen tes pe las pro vín -
cias vi zi nhas para alas trar a dis si dên cia, tendo
fi cado tris te mente cé le bre a mis são do pa dre
Roma à Baía – pro vín cia que se man teve leal à
co roa –, onde foi fu zi lado. Tam bém pouca ou
ne nhuma re per cus são ti ve ram os en vi a dos à
Grã-Bre ta nha e aos Es ta dos Uni dos, pe dindo
apoio e re co nhe ci mento. Mas o tempo não era
ali ado desta re volta que su cum biu ao fim de
me nos de oi tenta dias, sob o fogo da es ma ga -
dora força mi li tar en vi ada do Rio e da Baía.
Esta agi ta ção re vo lu ci o ná ria teve di ver sas cau -
sas – ide o ló gi cas, his tó ri cas, so ci ais, en tre ou -
tras – mas até pela pro xi mi dade tem po ral da
In de pen dên cia, não pode dei xar de con si de rar-
-se pre nun cia dora dos no vos tem pos que o
País es tava pres tes a vi ver; daí a forte re pres -
são e a exem plar con de na ção dos im pli ca dos.



O BRASIL, O DOURO E A REAL COMPANHIA VELHA (1756-1834) 273

Pa ra le lismo cro no ló gico sig ni fi ca tivo, na
mesma al tura a me tró pole vi via a cons pi ra ção
de Go mes Freire, tam bém de ins pi ra ção ma çó -
nica, igual mente su fo cada de forma vi o lenta e
tida como o si nal maior da re vo lu ção cons ti tu -
ci o nal que ocor re ria três anos mais tarde.
Na opi nião de al guns, esta foi uma oca sião em
que po dia ter ocor rido a frag men ta ção do
imenso Bra sil, à se me lhança do que se que
pas sava nos ou tros ter ri tó rios sul-ame ri ca nos.
Mas a in te gri dade ter ri to rial deste país-con ti -
nente, nem nessa nem em ou tras si tu a ções
tur bu len tas foi ame a çada. A per ma nên cia da
Corte con tri bu iu para afir mar a uni dade da na -
ção e, em bora so pras sem os ven tos re vo lu ci -
o ná rios e re pu bli ca nos, se di men tou as li ga -
ções afec ti vas da po pu la ção com a mo nar quia
e a sim pa tia pe los seus pro ta go nis tas como
João VI e, pos te rior mente, seu fi lho Pe dro,
ape sar de não lhes des co nhe ce rem os de fei -
tos e ex ces sos. 
Wilcken en fa tiza esse risco dada a vas ti dão do
ter ri tó rio e a pul ve ri za ção ter ri to rial dos do mí -
nios em pro cesso de eman ci pa ção da tu tela de
Ma drid: “O Bra sil po dia ter-se de sin te grado
nesta al tura. Ao tempo da re volta per nam bu -

cana, as guer ras de in de pen dên cia, que ve riam
a Amé rica Es pa nhola frag men tar-se em mais
de uma dú zia de paí ses se pa ra dos, es ta vam já
em curso. No Bra sil, um pro cesso si mi lar po de -
ria ter cri ado qua tro es ta dos gi gan tes, com a
Ama zó nia, o nor deste e o ex tremo sul a se pa -
ra rem-se da zona cen tral, em volta do Rio.
Mesmo hoje, o país po dia fa cil mente ser di vi -
dido desta forma, e no tempo de D. João es tas
re gi ões, tão afas ta das en tre si, eram mui tas ve -
zes vis tas como paí ses pra ti ca mente di fe ren -
tes. As dis tân cias eram imen sas, as vias ter res -
tres fre quen te mente im pra ti cá veis e mui tas
de las ti nham con tac tos mais es trei tos com a
Eu ropa do que umas com as ou tras. O Bra sil
po dia até ter-se frag men tado ainda mais. Em
volta do Rio, as re gi ões de Mi nas e de São
Paulo eram êxi tos eco nó mi cos por di reito pró -
prio e já se viam a si mes mas como en ti da des
cul tu rais dis tin tas. Ex tra or di na ria mente, no en -
tanto, este vasto con glo me rado de di fe ren tes
in te res ses e ge o gra fias ha via de so bre vi ver,
man tendo-se unido atra vés dos tu mul tuo sos
anos que se se gui ram.”
A par des tas pers pí cuas ma ni fes ta ções de
afron ta mento ao po der ab so luto do so be rano –

a ra i nha-mãe ti nha mor rido em Março de 1816,
em bora a co ro a ção ofi cial de João VI só ve -
nha a ocor rer em Fe ve reiro de 1818 –, este
de mons tra cla ra mente a sua po lí tica de ofen -
siva ter ri to rial que am bi cio nava con so li dar o
im pé rio no Bra sil, po lí tica essa que te ria tam -
bém ini lu dí veis re per cus sões no pro cesso de
in de pen dên cia. Com o apoio in glês con quis -
tou a Gui ana Fran cesa (aliás, de vol vida em
1817), numa ati tude de de sa fronta pela in va -
são pe nin su lar, mas o seu in te resse maior re -
si dia a sul, no Rio da Prata, mais exac ta -
mente na Banda Ori en tal que, desde
Tor de si lhas, cons ti tu ía um ine quí voco pomo
de dis cór dia en tre por tu gueses e es pa nhóis,
en con trando-se desde a dé cada de 1770 na
posse des tes úl ti mos. 
A im por tân cia es tra té gica deste ter ri tó rio re si -
dia no co mér cio clan des tino en tre o Bra sil e
Bu e nos Ai res, pelo porto do Rio de Ja neiro, de
pro du tos va li o sos como cou ros e prata amo e -
dada ou em bar ras; daí o em pe nho na ins ta la -
ção de uma praça-forte, na mar gem ori en tal do
Rio da Parta, de sig nada Co ló nia do Sa cra -
mento (1680), vi sando-se ainda es ten der até lá
os li mi tes me ri dio nais do Bra sil. Como é evi -
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dente, a re le vân cia da Banda Ori en tal cres ceu
ao longo de seis cen tos com o au mento da ex -
trac ção ar gen tí fera das mi nas do Alto Peru (ac -
tual Bo lí via), ope rando para os es pa nhóis como
uma zona tam pão que pro te gia o seu co mér cio
por tu á rio em Bu e nos Ai res. Os por tu gueses,
por sua vez, ale ga vam que o rio da Prata cons -
ti tu ía uma fron teira na tu ral – o fi nal das pas ta -
gens me ri dio nais bra si lei ras – se bem que o as -
pecto cru cial re si disse no acesso à mar gem
norte do rio que o mesmo é di zer a um con tra -
bando flo res cente. Não sur pre ende, pois, a dis -
puta por esta faixa de terra que co me çava nas
mar gens do Prata, frente a Bu e nos Ai res, e se
es ten dia por 250 mi lhas para norte to cando en -
tão ter ras bra si lei ras. Daí ter mu dado cons tan -
te mente de mãos e co nhe cido as mais di ver sas
mo da li da des como luta cam pal, ne go ci a ções
di plo má ti cas, de vo lu ção es ti pu lada em tra ta -
dos (em bora nem sem pre cum prida), ar bi tra -
gem pa pal, etc. Sé cu los vol vi dos, não se lo -
grava fi xar o lu gar de pas sa gem do ima gi ná rio
me ri di ano de Tor de si lhas, se bem que as ra zões
po lí tico-eco nó mi cas sub ja cen tes fos sem muito
re ais. O prín cipe re gente, tão in de ciso nou tras
ma té rias, pro vi den ciou al gu mas di li gên cias po -
lí tico-di plo má ti cas atra vés do seu mi nis tro Ro -
drigo de Sousa Cou ti nho pou cos dias após
che gar ao Novo Mundo, quiçá so nhando em
tor nar-se im pe ra dor de toda a Amé rica do Sul –
apro vei tando a guerra na Eu ropa, a anar quia na
Corte de Ma drid, a cons ti tu i ção do go verno de
Cá dis –, pese em bora ti vesse que se con fron tar
com a falta de en tu si asmo in glês nesta cam pa -
nha, o ex cesso dele nos ma ne jos cons pi ra ti vos
de Car lota Jo a quina – a pri meira Bour bon na li -
nha de su ces são, após a de ten ção de seu ir -
mão, o mo narca es pa nhol –, o mo vi mento in de -
pen den tista li de rado por Ar ti gas e a ac ção das
di versas fac ções de Bu e nos Ai res. As sim, as
suas pri mei ras in ves ti das mi li ta res co me ça ram
em 1811, quando as tro pas por tu gue sas to ma -
ram Mon te vi deu mas, ainda nesse ano, pro cla -
mava-se em Bu e nos Ai res a re cons ti tu i ção do
vice-rei nado da Prata que im pli cava a in cor po -
ra ção da co ló nia de Sa cra mento e de Mon te vi -
deu. A luta re a cen deu-se em 1816 e, em Ja -
neiro do ano se guinte, tro pas por tu gue sas
ocu pam no va mente Mon te vi deu, fi cando em
seu po der a mar gem es querda do rio da Prata;
desta forma se ali men tou uma guerra mal en -
ten dida, se não mesmo odi ada por bra si lei ros e
por tu gueses já que o mo mento era crí tico quer
para o Bra sil quer para Por tu gal. To da via, e
con se guido a du ras pe nas, o pro jecto de es ti -
ma ção de João VI não dei xava de ser um êxito:
no iní cio de 1820, o cau di lho Ar ti gas foi feito
pri si o neiro e as for ças luso-bra si lei ras do mi na -

Estatutos Particulares da
Companhia Geral da Agricultura
das Vinhas do Alto Douro, 1761.
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vam toda a Banda Ori en tal. Em Ju lho de 1821,
o Con gresso do Povo Uru gu aio de li be rava a in -
cor po ra ção deste ter ri tó rio no Bra sil sob o
nome de Pro vín cia Cis pla tina. Logo após o re -
gresso do mo narca à Eu ropa e du rante os pri -
mei ros tem pos da in de pen dên cia bra si leira, a
agi ta ção vol tou à re gião que, em No vem bro de
1823, se in te grou no Im pé rio do Bra sil sem, no
en tanto, al can çar uma si tu a ção pa cí fica; a in -
de pen dên cia do Uru guai ocor re ria meia dú zia
de anos mais tarde, em 1828.  
Com o fim da guerra na Eu ropa (1814-1815),
cri a ram-se na tu ral mente ex pec ta ti vas do re -
gresso da Corte a Lis boa. Ainda an tes do iní cio
do Con gresso de Vi ena que re or de na ria a Eu -
ropa sob o signo do con ser va do rismo após o
ven da val na po le ó nico (No vem bro de 1814 a
Ju nho de 1815), a Grã-Bre ta nha efec tuou di li -
gên cias junto de João VI no sen tido do seu re -
torno a Por tu gal. O novo mi nis tro de Es tado
era An tó nio de Araújo que, após anos de ma -
qui na ções na som bra, re gres sou ao po der para
dar con ti nua ção à sua po lí tica an ti bri tâ nica,
ma ni fes tando à In gla terra – com base nos re la -
tos dos seus en vi a dos e par ti cu lar mente de
Strang ford – o de sejo de com ple tar o que ini ci -
ara meia dú zia de anos an tes e fa zer re gres sar
a fa mí lia real a Lis boa, sendo, ao mesmo
tempo, en vi ado para o Rio de Ja neiro um es -
qua drão in glês para ser vir de es colta. Este foi
ou tro di lema que se co lo cou ao mo narca –
quer por con se lho dos seus mi nis tros que viam
no re gresso a Por tu gal uma nova si tu a ção de
su bor di na ção da po lí tica na ci o nal à von tade in -
glesa, quer por de ci são pró pria a que não era

alheia a gra dual ha bi tu a ção à ro tina tran quila
nos tró pi cos (ao con trá rio de Car lota Jo a quina
que nunca se con for mou com a vida no exí lio)
– João VI adiou a vi a gem. Com efeito, e algo
es tra nha mente, a Corte tor nara-se mais bra si -
leira do que por tu guesa. 
Ape sar das múl ti plas he si ta ções, fo ram to ma -
das me di das pre pa ra tó rias para o re torno à Eu -
ropa como a re u nião de uma frota no Rio de
Ja neiro à qual fo ram cha ma dos ma ri nhei ros e
bar cos por tu gueses do es tran geiro. Ou tros al -
vi tra vam o re torno de ape nas al guns mem bros
da fa mí lia real. En tre tanto, dá-se a no me a ção
de Can ning (an tigo se cre tá rio do Fo reign Of fice)
para en vi ado da Grã-Bre ta nha em Lis boa,
onde per ma ne ceu em es pera quase um ano. O
re gresso da Corte far-se-ia ape nas anos mais
tarde, tan tos quan tos os que con tava já no
Bra sil, e em con di ções idên ti cas de forte pres -
são po lí tica e ine vi tá vel pre ci pi ta ção que di tara
a sua trans fe rên cia; desta feita não se tra tava
de uma in va são es tran geira, mas sim de uma
re vo lu ção in terna. 

7.2. Da Re vo lu ção Li be ral à In de pen dên cia
do Bra sil

Na me tró pole, os si nais de des con ten ta mento
eram evi den tes desde há muito. A du pla con di -
ção de pro tec to rado in glês e co ló nia bra si leira
tor nava-se in su por tá vel à me dida que o tempo
pas sava. Na Eu ropa, as ar mas ha viam-se ca -
lado mas os gri tos de pro testo con tra as mo -
nar quias ab so lu tas eram bem au dí veis. Por tu -

gal não foi ex cep ção, tanto mais que a sua si -
tu a ção era par ti cu lar mente hu mi lhante. O go -
verno cen tral man ti nha-se no Rio, fun cio nava
em Por tu gal uma re gên cia que man ti nha in tac -
tos os an ti gos mé to dos de go ver na ção e Be -
res ford e o seu sé quito de ofi ci ais in gleses
de ti nham a di rec ção su prema do país. 
Con ti nu ava a per se gui ção fe roz a to dos os li -
be rais de que a exe cu ção mo de lar de Go mes
Freire de An drade e seus com pa nhei ros cons -
pi ra do res, em 1817, ti nha sido má ximo exem -
plo, tor nando-se o seu nome ban deira para a
re vo lu ção que se adi vi nhava. O des con ten ta -
mento con tra o rei, os in gleses e a re gên cia, ali -
ado a um es tado eco nó mico-fi nan ceiro ca tas -
tró fico e acom pa nhado pelo la vrar do fer mento
re vo lu ci o ná rio, con fe riam à si tu a ção por tu -
guesa con tor nos ex plo si vos. 
Bem perto, em Es pa nha, e tal vez por me nos,
nos iní cios de 1820 eclode uma re vo lu ção li be -
ral que obriga Fer nando VII a ju rar a re vo lu ci o -
ná ria Cons ti tu i ção de Cá dis (re di gida em
1812). Pou cos meses de pois, em Agosto, no
Porto, ini cia-se o mo vi mento re vo lu ci o ná rio
que ra pi da mente chega à ca pi tal, ani mado por
ide ais no bres de “re nas ci mento” e “re ge ne ra -
ção” da pá tria.
Não sur pre ende que a ques tão bra si leira, nas
suas di ver sas fa ce tas, cons ti tu ísse um dos
pon tos prin ci pais da agenda li be ral, as sim
como é com pre en sí vel que os acon te ci men tos
ocor ri dos nos pri mei ros tem pos da re vo lu ção
vin tista te nham de ter mi nado a in de pen dên cia
do Bra sil. Um dos pri mei ros ac tos do go verno
da Junta Pro vi si o nal, em Ou tu bro de 1820, foi

Rótulo de um Vinho do Porto da
Companhia. 
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pe dir o re gresso de João VI à me tró pole, e as
Cor tes Cons ti tu in tes, elei tas no fi nal do ano e
do mi na das pela bur gue sia mer can til, logo vão
re ve lar a sua in ten ção de in ver ter a si tu a ção
cri ada nos úl ti mos anos, isto é, anu lar os pri vi -
lé gios que o mo narca ha via con ce dido ao Bra -
sil, o qual pre ten dem re con du zir à sua con di -
ção de co ló nia, se não de facto, pelo me nos de
di reito. O ob jec tivo prin ci pal era re cu pe rar o
mo no pó lio do co mér cio bra si leiro para co me -
çar a ate nuar o efeito ar ra sa dor que as me di -
das ini ci a das em 1808 ha viam pro du zido no
trá fego mer can til por tu guês; ide o lo gi ca mente,
não há qual quer an ta go nismo en tre li be ra lismo
e co lo ni a lismo, an tes pelo con trá rio. 
Ape sar de os li be rais re co nhe ce rem a im por -
tân cia do Bra sil na re ge ne ra ção eco nó mica do
Reino, não con se gui ram tra çar uma con duta
po lí tica que per mi tisse har mo ni zar esse de si -
de rato sem aquele ter ri tó rio re nun ciar aos di rei -
tos re cen te mente ad qui ri dos. Mas num mo -
mento em que a mai o ria das co ló nias
sul-ame ri ca nas lu tava pela sua in de pen dên cia,
tal ab di ca ção de di rei tos es tava fora de ques -
tão, an tes se im pu nha a sua de fesa es tré nua.
Os pon tos de vista es ta vam de ma si a da mente
ex tre ma dos e os in te res ses ra di ca li za dos en tre
a me tró pole que en sai ava os pri mei ros pas sos
no re gime li be ral mas não sa bia como so bre vi -
ver sem o tra di cio nal mo no pó lio co mer cial, e a
nova na ção que não sa be ria vol tar a vi ver sem
as li ber da des que o go verno ab so luto, na sua
ago nia, lhe con ce dera. No cerne da ques tão es -
tava a li ber dade de co mér cio mas, iró nica e pa -
ra do xal mente, para o Bra sil, os li be rais por tu -
gueses de fen diam po lí ti cas pro tec cio nis tas e
res tri ti vas, como su ges ti va mente re vela a in ter -
ven ção par la men tar do ilus tre vin tista Bor ges
Car neiro, em Fe ve reiro de 1822, isto é, já re ce -
oso da in de pen dên cia, ape sar de, ini ci al mente,
e tal como ou tros li be rais, se ter re ve lado par ti -
dá rio de uma certa au to no mia ad mi nis tra tiva
para o ter ri tó rio ame ri cano: “Uma coisa nos tem
fal tado, a ener gia. To mara eu agora um Mar -
quês de Pom bal, com o po der que teve e os
meios que pre sen te mente há, e ver-se-ia tudo
pronto em pou cos mo men tos, e os ne gó cios do
Bra sil en tra rem em seu de vido an da mento”23.
Nesta con for mi dade, não é de es tra nhar que
em 15 de Ja neiro de 1821 as Cor tes exi gis sem
o re gresso do rei a Por tu gal – em bora o ofí cio
só che gasse ao Rio em 7 de Março –, me dida
ge ral mente vista como o des po le tar do pro -
cesso de in de pen dên cia do Bra sil. 
O mo narca pen sou ini ci al mente em en viar à
me tró pole o pri mo gé nito Pe dro mas esta me -
dida foi ul tra pas sada pe los acon te ci men tos,
pois a guar ni ção do Rio de Ja neiro, com o

apoio da quele prín cipe, exige ao rei que re co -
nhe cesse a Cons ti tu i ção, tal como as Cor tes a
vi es sem a de cre tar. Esse acto será de sem pe -
nhado pelo prín cipe, como pro cu ra dor de seu
pai, em 26 de Fe ve reiro de 1821, facto de que
o con gresso de Lis boa – a 2 000 mi lhas de dis -
tân cia – só em Abril toma co nhe ci mento. No
dia se guinte, o mo narca anun ci ava a sua par -
tida para Lis boa, dei xando o fi lho mais ve lho
como re gente e lu gar-te nente à frente do novo
Go verno cons ti tu ci o nal: saía o con ser va dor To -
más Vi la nova Por tu gal e en trava para a sua
che fia o fi ló sofo Sil ves tre Pi nheiro Fer reira, en -
ci clo pe dista de ide ais li be ra li zan tes e adepto
da va lo ri za ção das po ten ci a li da des do Bra sil.
Ape sar das suas ha bi tu ais ter gi ver sa ções, João
VI não tem al ter na tiva e a Corte pre para-se
para o re gresso. Mui tas são as ma ni fes ta ções
de apoio que re cebe bem como pe ti ções para
per ma ne cer; a sua bo no mia ren dera-lhe al -
guma sim pa tia por parte dos ca ri o cas mas, ao
mesmo tempo, cor riam ru mo res de que a Corte
se pre pa rava para le var con sigo te sou ros in -
cal cu lá veis (ouro e jóias da co roa pe nho ra das
ao Banco como ga rante da dí vida da Corte);
fa lava-se até em frau des fi nan cei ras e em -
prés ti mos de to das as re ser vas do Banco do
Bra sil aos mais in flu en tes. Além dos ine vi tá -
veis le van ta men tos que es go ta ram as já de bi -
li ta das re ser vas, cir cu la vam his tó rias de que
os por tu gueses não se pou pa vam a es for ços
para le var con sigo tudo quanto po diam. Neste
clima de grande agi ta ção for mou-se, em 21
de Abril, no edi fí cio da Bolsa, uma con cor rida
as sem bleia de elei to res que de pressa foi do mi -
nada por al guns ra di cais an ti mo nár qui cos que
fa zem pas sar me di das re vo lu ci o ná rias, como a
adop ção da cons ti tu i ção es pa nhola. A re pres -
são po li cial che gou com pron ti dão, li de rada
pelo pró prio prín cipe: na ma dru gada de 22, o
epi só dio da Bolsa re pre sen tou o der ra deiro
acto do po der ab so lu tista e as su miu forte re -
per cus são, “des pro por cio nal mesmo à sua im -
por tân cia”, nas pa la vras de Oli veira Lima, que
apre sen tou como seu efeito ime di ato, des pir de
todo o ca lor, bri lho e sa u dade a par tida do rei
cujo pa pel, no Bra sil, este his to ri a dor sin te tiza
nas se guin tes pa la vras: “Dom João VI veio e re -
al mente fun dou na Amé rica um Im pé rio, pois
me rece bem as sim ser clas si fi cado o ter dado
fo ros de na ci o na li dade a uma imensa co lô nia
amorfa, para que o fi lho, po rém, lhe des fru -
tasse a obra. Ele pró prio re gres sava me nos rei
do que che gara, por quanto a sua au to ri dade
era agora con tras tada sem pejo. Dei xava con -
tudo o Bra sil maior do que o en con trara”.
Com efeito, três dias de pois a Corte em bar -
cava, ou me lhor, o que res tava dela. Eram
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cerca de 4 000 pes soas – dos so bre vi ven tes
de 1808, al guns vol ta vam para casa, mui tos
mais fi ca riam por lá – fi cava tam bém o prín -
cipe Pe dro e sua mu lher Le o pol dina, fi lha do
im pe ra dor da Áus tria, cujo ma tri mó nio real se
re a li zara no Rio de Ja neiro, qua tro anos an tes.
Cons ter nado, aban do nando o exí lio que
apren dera a amar, o rei che ga ria ao seu país
em re vo lu ção nos iní cios de Ju lho. As pa la vras
de Pe dro Cal mon en si na ram ge ra ções a per -
ce ber este mo mento: João VI le vava a tra di ção
e dei xava a in de pen dên cia.
Pe dro não co nhe cia ou tra pá tria desde os nove
anos, fi cava para en fren tar uma si tu a ção di fí cil,
uma ou tra re vo lu ção, tal vez pen sando num dos
úl ti mos con se lhos pa ter nais que mais tarde re -
ve la ria numa carta: “Se o Bra sil se se pa rar de
Por tu gal, an tes seja para ti, que me hás-de res -
pei tar, que para al gum des ses aven tu rei ros.” 
Ape sar da si tu a ção ser ne bu losa, no Bra sil a
re vo lu ção vin tista ia ga nhando adep tos, as pro -

vín cias do Pará e da Baía em Fe ve reiro de
1821, ou tras de pois; as tro pas por tu gue sas aí
des ta ca das, no me a da mente para a guerra da
Cis pla tina, ade riam tam bém ao mo vi mento li -
be ral que es tava ver da dei ra mente em mar cha. 
En tre tanto, as Cor tes de cre tam a re a li za ção de
elei ções dos de pu ta dos, me dida que é ge ne ri -
ca mente bem aceite nas pro vín cias bra si lei ras,
com ex cep ção de Per nam buco, onde se re gis -
ta ram tu mul tos pro vo ca dos pelo de sen ten di -
mento en tre o go ver na dor e a junta pro vi si o nal.
Mas a dis tân cia era di fí cil de tran spor pelo que
quando os re pre sen tan tes bra si lei ros che ga -
ram já ha viam sido apro va dos di plo mas que di -
ziam res peito àquele ter ri tó rio, ra zão evo cada
para não acei ta rem as de li be ra ções do par la -
mento. No fundo, es tas re so lu ções pre ten diam
re ti rar pri vi lé gios ao Bra sil como o es ta be le ci -
mento de uma nova ad mi nis tra ção e a exi gên -
cia do re gresso do prín cipe her deiro, a ex tin ção
dos tri bu nais cri a dos no Rio e ques tões re la ci -

o na das com o en vio de tro pas. Es tas ma té rias
eram, efec ti va mente, as mais sen sí veis e a le -
gis la ção que so bre elas o con gresso pro du ziu
de nota a in ten ção de con tro lar as ten ta ti vas
por parte de al gu mas ad mi nis tra ções de an ga -
riar maior au to no mia já que a força mi li tar era
in su fi ci ente para im por a von tade de Lis boa no
vasto ter ri tó rio sul-ame ri cano. A po si ção das
Cor tes, con si de rada por mui tos como ex tre -
mista e im pru dente, re ve lava o des co nhe ci -
mento do es tado das coi sas no Bra sil, tudo fa -
zendo para mos trar que não pres cin dia das
suas com pe tên cias no to cante ao go verno da -
quele ter ri tó rio. As dis po si ções le gis la ti vas
che ga ram ao Rio de Ja neiro em De zem bro de
1821 e não po diam se não exa cer bar a má von -
tade con tra as Cor tes por parte de lar gos sec -
to res da so ci e dade que as in ter pre ta vam como
uma re gres são à con di ção co lo nial. As me di -
das pro mul ga das em Se tem bro e Ou tu bro de
1821 es ta be le ciam uma nova ar qui tec tura de
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ad mi nis tra ção po lí tica, mi li tar e fi nan ceira das
pro vín cias bra si lei ras que se pre ten diam no va -
mente es tra nhas en tre si, vi sando rom per a uni -
dade po lí tica do Bra sil e a sua su bor di na ção ao
Go verno de Lis boa:
• sub sti tui ção dos ca pi tães-ge ne rais das pro -

vín cias por Jun tas Pro vi só rias su jei tas ao Go -
verno do rei; 

• enal te ci mento da Baía e ou tras pro vín cias le -
ais, pro me tendo-lhes re for ços mi li ta res;

• res pon sa bi li za ção dos mem bros da Junta da
Fa zenda Pú blica pe rante o mesmo Go verno e
as Cor tes;

• sub mis são dos go ver na do res de ar mas ao
men ci o nado Go verno;

• ex tin ção dos tri bu nais su pe ri o res do Rio de
Ja neiro, de vol vendo a jus tiça bra si leira à si tu -
a ção de de pen dên cia da por tu guesa;

• su pres são de ins ti tu i ções im por tan tes como a
Aca de mia da Ma ri nha e a de Be las Ar tes;

• pro i bi ção da emi gra ção para o Bra sil.

Ao fim e ao cabo, tra tava-se da abo li ção dos
ór gãos ad mi nis tra ti vos cri a dos por João VI e,
nesta con for mi dade, a pre sença do prín cipe
real no Bra sil tor nava-se des ne ces sá ria, pelo
que de ve ria re gres sar a fim de re a li zar uma vi a -
gem pela Eu ropa para com ple tar a sua edu ca -
ção, en tenda-se, afas tar-se do te a tro po lí tico.
Face às exi gên cias de Lis boa, nos iní cios do
ano se guinte tor nam-se mais vi sí veis as for ças
em ac ção na an tiga co ló nia. As pro vín cias do
Norte, com Baía à ca beça, man ti nham-se fi éis
às Cor tes Cons ti tu in tes de Lis boa; as do Sul –
com es pe cial des ta que para São Paulo, Mi nas
Ge rais e Rio de Ja neiro – re ve la vam in ten ções
se pa ra tis tas (con tando ob ter apoios da Grã-
Bre ta nha e dos Es ta dos Uni dos) e de po si ta vam
as suas es pe ran ças no prín cipe; já a zona de
Per nam buco con ti nu ava ex tre ma mente con -
fusa e rei vin di ca tiva, com uma fac ção que não
só de fen dia a se ces são como pre co ni zava a al -
te ra ção do sis tema po lí tico. 
Mas quer no ta bu leiro po lí tico bra si leiro quer no
por tu guês, avul tava a fi gura de Pe dro de Bra -
gança, não ob stante as suas con tra di ções e
he si ta ções, os seus ges tos de bom senso ou
de de ses pero. Dá conta ao con gresso de Lis -
boa das re pre sen ta ções de apoio que as re fe ri -
das pro vín cias lhe ha viam di ri gido, cau sando
grande ce leuma e for ta le cendo o vi gor dos
prin cí pios aí de fen di dos por po lí ti cos de ex ce -
lên cia como o pau lista An tó nio Car los Ri beiro
de An drada. Neste con texto, as Cor tes re a gem
aos pro ble mas re tra ta dos pe las car tas do prín -
cipe e é re di gido o pa re cer da en tão for mada
Co mis são Es pe cial dos Ne gó cios Po lí ti cos do
Bra sil (18 de Março de 1822) que avança al gu -
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mas so lu ções de com pro misso, re cu ando até
re la ti va mente a cer tas de ci sões an te rio res
mas, no to cante às re la ções co mer ci ais, acon -
se lhava as Cor tes a não tran si gir, pois con si de -
rava-as um dos mais for tes vín cu los de união.  
Pe dro en fren tava nu me ro sas pres sões po lí ti -
cas, ori un das de pra ti ca mente to dos sec to res –
in clu sive os que lhe pro tes ta vam maior afecto –
desde as Cor tes às jun tas pro vin ci ais, desde as
tro pas por tu gue sas ao povo em ge ral. Se em
Ou tu bro de 1821 es cre via ao pai im plo rando-
-lhe que o dis pen sasse do cargo, per mi tindo-
-lhe par tir para Lis boa, a 9 de Ja neiro do ano
se guinte, após se ma nas de forte agi ta ção po lí -
tica no Rio de Ja neiro, cede a uma pe ti ção
apre sen tada por mem bros do Se nado com
mais de oito mil as si na tu ras que lhe exi gia que
re sis tisse às or dens de Por tu gal e per ma ne -
cesse no Bra sil. A res posta do fu turo im pe ra -
dor do Bra sil é o prin cí pio do fim da su jei ção à
me tró pole. Con si de rando “que é para o bem
de to dos e para a fe li ci dade ge ral da Na ção”,

ad mite: “Es tou pronto. Di gam ao povo que eu
fico”. Dois dias de pois, as tro pas por tu gue sas
in ves ti ram so bre a ci dade que se de fen deu
como pôde, mas após 48 ho ras de con fron tos
os mi li ta res lu sos fo ram os pri mei ros a va ci lar,
re ti rando-se para o ou tro lado da baía. 
Após o cé le bre “fico”, o prín cipe foi pro cla -
mado Pro tec tor e De fen sor Per pé tuo do Bra sil
em Maio de 1822 e, ne ces sa ria mente, agrava-
-se a ten são que man ti nha com as Cor tes. Sem
au to ri za ção de las, re mo de lou o Mi nis té rio que
pas sou a ser che fi ado por José Bo ni fá cio de
An drade e Silva; este pau lista e an tigo lente de
Coim bra será re co nhe cido como o pa tri arca da
in de pen dên cia e, além de men tor da re volta,
foi-o tam bém de Pe dro nos seus pri mei ros
tem pos de go ver na ção, bem como o seu ir mão
Mar tim Fran cisco. O mo vi mento bra si leiro pa -
re cia im pa rá vel; as pro vín cias do norte – com
ex cep ção de Per nam buco e Pará, por ra zões
di ver sas – de ram o apoio a Pe dro, se guindo o
exem plo da Baía (Maio de 1822), sendo con vo -
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cada nos iní cios de Ju nho uma As sem bleia
Cons ti tu inte e Le gis la tiva que pre via um Go -
verno co mum mas es ta be le cia au to no mia le -
gis la tiva e ad mi nis tra tiva para o Bra sil. Os de -
pu ta dos vin tis tas, po rém, não acei ta ram tais
con di ções, os de ba tes tor na ram-se vi o len tos
em Agosto, e as dis si dên cias dos re pre sen tan -
tes bra si lei ros re ve la ram-se cada vez mais evi -
den tes, pelo que pe dem a sua de mis são. As
Cor tes não viam já qual quer so lu ção para o di -
fe rendo que não fosse a via ar mada, in sis tindo
no en vio de for ças mi li ta res.
Neste con texto, o prín cipe di ri giu em Agosto
um ma ni festo a vá rias po tên cias es tran gei ras,
no sen tido de es trei tar re la ções po lí ti cas e co -
mer ci ais mas que era tam bém uma forma de
an ga riar apoio in ter na ci o nal para a fu tura in de -
pen dên cia; neste texto, men ci o nava que Por tu -
gal aten tara con tra os di rei tos do Bra sil, re fe ria-
-se ao “jugo da ti ra nia por tu guesa” e con si -
de rava ini mi gas qua is quer tro pas que fos sem
man da das de Por tu gal sem o seu con sen ti -
mento. Nada mais fal tava para a rup tura mas o
mo mento sim bó lico, “a cena ícone do nas ci -
mento do Bra sil” (Pa trick Wilken), dar-se-ia a 7
de Se tem bro, no de curso de uma das mui tas
vi a gens a ca valo que o fi lho de João VI re a li -
zava às pro vín cias vi zi nhas. No re gresso a São
Paulo, de pois de uma vi sita ao porto de San -
tos, o prín cipe re ce beu um men sa geiro que
tran spor tava cor reio da prin cesa Le o pol dina e
de José Bo ni fá cio – am bos de fen so res da
causa in de pen den tista – além de re la tó rios ofi -
ci ais das Cor tes de Lis boa. Fi cou, as sim, sa -
bendo, en tre ou tras re so lu ções do con gresso
por tu guês como a exi gên cia da ins ta la ção das
jun tas pro vi si o nais, que sete mil sol da dos es ta -
vam a ser pre pa ra dos para se gui rem para o
Bra sil: este era o ponto sem re torno. Junto à ri -
beira do Ipi ranga, o prín cipe terá ar ran cado as
in síg nias por tu gue sas do uni forme e, com a es -
pada de sem ba i nhada, pro cla mou: “In de pen -
dên cia ou morte! Se pa rámo-nos de Por tu gal”.
Em 18 de Se tem bro fo ram es ta be le ci das as
no vas ar mas e ban deira do Bra sil e, em 12 de
Ou tu bro, Pe dro é acla mado im pe ra dor cons ti -
tu ci o nal do Bra sil, ocor rendo a sua co ro a ção e
sa gra ção no dia 1 de De zem bro.
As sim se deu a se pa ra ção, de facto, en tre os
dois paí ses, cu jas re la ções pas sa vam agora
para o do mí nio di plo má tico. O ra di ca lismo das
Cor tes vin tis tas é ge ral mente apon tado como o
grande res pon sá vel da se ces são bra si leira
mas, sem dei xar de ad mi tir que ele exis tiu, o
en du re ci mento pro gres sivo das suas po si ções
con fi gu rou um certo prag ma tismo de ac ção, a
res posta na tu ral às li mi ta ções a que os seus
de pu ta dos es ta vam su jei tos (opi nião pú blica,

me mó rias e pa re ce res de es pe cia lis tas, etc.), à
his tó ria re cente de Por tu gal mar cada pela hu -
mi lha ção da au sên cia pro lon gada da Corte e
da re gên cia in glesa, à de bi li ta ção da sua eco -
no mia tra di cio nal mente as sente no co mér cio
ex clu sivo com o Bra sil. Si me tri ca mente, as
mes mas ra zões que for ne ce ram àquele ter ri tó -
rio a ma tu ri dade e de sen vol vi mento in com pa tí -
veis com uma ad mi nis tra ção ex terna. Daí a in -
ge nui dade do mo narca e de mui tos ou tros
por tu gueses que ad mi ti ram que, com a dis so -
lu ção das Cor tes, se ria pos sí vel a re u nião luso-
-bra si leira, sob a égide da co roa por tu guesa. O
rei re sol veu en viar ao Rio de Ja neiro uma co -
mis são che fi ada pelo conde de Rio Maior com
car tas para o fi lho e ins tru ções se cre tas para a
re con ci li a ção dos dois rei nos. Foi dado co nhe -
ci mento deste plano ao Go verno bri tâ nico que
pron ta mente ma ni fes tou a sua dis cor dân cia,
en vi ando Can ning a Pal mela uma mis siva cujo
texto pe remp to ria mente dis sua dia de tal pro -
jecto. Por sua vez, o conde de Sub serra so li ci -
tou a An tó nio Car los Ri beiro de An drada a sua
co o pe ra ção nesta em presa, o qual tam bém se
re cu sou por ser con trá rio às suas con vic ções.
Esta ini ci a tiva sal dou-se por um ma lo gro to tal:
quando a de pu ta ção lusa che gou ao Rio de Ja -
neiro não lhe foi per mi tido en tre gar os do cu -
men tos ao im pe ra dor e a cor veta em que vi a -
java foi con si de rada na vio ini migo e
apri si o nada. A se pa ra ção era ir re ver sí vel, não
só por que os dois paí ses par tiam de po si ções
an ta gó ni cas como o con texto in ter na ci o nal lhe
era fa vo rá vel; Por tu gal, a ní vel ex terno, en con -
trava-se iso lado. Po li ti ca mente, há a con si de rar
o mo vi mento de in de pen dên cia das co ló nias
ame ri ca nas, a dou trina Mon roe di vul gada em
1823 e a con ver gente po si ção bri tâ nica de ga -
ran tia de não in ter ven ção ar mada nos ter ri tó -
rios ame ri ca nos e de fesa das suas au to no mias
como forma de evi tar a in ter fe rên cia da Santa
Ali ança na Amé rica La tina. Mas o grande trunfo
deste jo vem e imenso país no plano in ter na ci -
o nal eram as suas re la ções co mer ci ais que o
trans for mavam num par ceiro co bi çado, quer
como vasto mer cado, quer como pro du tor de
ma té rias-pri mas. A di plo ma cia, cada vez mais,
pas sava pela eco no mia.
A crise eco nó mica de Por tu gal era tão pro -
funda que a sua ma nu ten ção como na ção in -
de pen dente sem o co mér cio do Bra sil era vista
por mui tos como in vi á vel. Al guns, como Fer -
nan des To más, apon ta ram como so lu ção a vi -
ra gem da po lí tica co lo nial para a ex plo ra ção
afri cana mas, na re a li dade, tal al ter na tiva era
im pra ti cá vel. A fe rida da se pa ra ção cus tava a
ci ca tri zar, as re sis tên cias por tu gue sas no Bra sil
fo ram der ro ta das com al guma fa ci li dade du -
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rante uma pe quena “guerra da in de pen dên cia”
e, por fi nais de 1823, as úl ti mas tro pas por tu -
gue sas dei xa vam o solo bra si leiro. A di plo ma -
cia in ter na ci o nal acon se lhava, pres sio nava até
a res ta be le cer as re la ções bi la te rais. Iro ni ca -
mente, o me di a dor en con trado para essa re -
con ci li a ção que Por tu gal tei mava em adiar –
al heio às trans for ma ções que se es ta vam a
ope rar no mundo, par ti cu lar mente na Amé rica
e no con texto eu ro peu – foi a Grã-Bre ta nha, o
país mais in te res sado nesse en ten di mento
para ex pan são do seu ca pi ta lismo in dus trial, e
aceite quer pe las po tên cias eu ro peias quer por
Por tu gal que não con se guia li ber tar-se da tu -
tela bri tâ nica. Char les Stu art foi o di plo mata
que ha bil mente con du ziu as ne go ci a ções – au -
xi li ado no Bra sil pela in ter ven ção das po tên -
cias es tran gei ras, haja em vista a má von tade
aí pa ten te ada aos en vi a dos do Go verno por -

tu guês – que cul mi na ram com o tra tado da
in de pen dên cia as si nado no Rio de Ja neiro
em 29 de Agosto de 1825 e ra ti fi cado em
Por tu gal em 15 de No vem bro do mesmo ano.
Do seu clau su lado, des ta cam-se os se guin -
tes as pec tos:
• o Bra sil pas sava a ser con si de rado um Im -

pé rio se pa rado dos rei nos de Por tu gal e dos
Al gar ves;

• Pe dro era re co nhe cido como Im pe ra dor do
Bra sil, tí tulo que po dia ser usado pe los seus
su ces so res. Cu ri o sa mente, este tí tulo era-lhe
con ce dido por seu pai, ar ti fí cio en con trado
para mos trar que João VI não re co nhe cia a
in de pen dên cia da sua an tiga co ló nia an tes a
con ce dia, além de que o pró prio mo narca
por tu guês to mava para si o mesmo tí tulo;

• o Bra sil com pro me tia-se a não ane xar qual -
quer ou tra co ló nia por tu guesa (es ta vam aqui

em causa as pos ses sões afri ca nas e a ques -
tão do trá fego de es cra vos);

• os di rei tos e pro pri e da des dos súb di tos de
am bas as na ções se riam pro te gi dos e as pro -
pri e da des e os ren di men tos con fis ca dos se -
riam res ti tu í dos;

• as em bar ca ções apre sa das se riam igual mente
de vol vi das e os pro pri e tá rios in dem ni za dos;

• eram res ta be le ci das as re la ções co mer ci ais
en tre os dois paí ses, pa gando as suas mer ca -
do rias, re ci pro ca mente, 15% de di rei tos;

• uma con ven ção adi cio nal es ti pu lava ainda o
mon tante de in dem ni za ções a pa gar pelo Bra -
sil pe las con fis ca ções e apre sa men tos efec tu -
a dos (dois mi lhões de li bras e es ter li nas).

Por via deste tra tado, ge nu i na mente “di plo má -
tico” – atente-se na sua de sig na ção, “Tra tado
de paz e ali ança con cluído en tre D. João VI, e



o seu Au gusto fi lho D. Pe dro, Im pe ra dor do
Bra sil” – de certa forma Por tu gal “la vava a
honra” da hu mi lha ção cau sada pela eman ci pa -
ção do seu ter ri tó rio co lo nial mais amado. Já a
de pen dên cia da sua ve lha ali ada não foi mi ni -
ma mente ate nu ada, e a si tu a ção po lí tico-eco -
nó mica in terna cri ada pela di fí cil im plan ta ção
do sis tema li be ral con fe ria-lhe, por essa al tura,
grande fra gi li dade. A apre cia ção de Fic quel -
mont fa zia sen tido: “La di plo ma tie an glaise cria
l’em pire du Bré sil; ce qui fit tom ber le Por tu gal
dans l’é tat oú nous le vo yons de puis.” 
Com efeito, a par tir de en tão, o At lân tico Sul
tor nava-se num im por tante eixo do co mér cio
in ter na ci o nal, sig ni fi cando que a in de pen dên -
cia do Bra sil, como lem bra Zí lia Osó rio de Cas -
tro, “traz con sigo a mu ta ção ge o po lí tica da Eu -
ropa”. Usando as pa la vras desta his to ri a dora,
Por tu gal pro cu rava sal va guar dar a sua si tu a ção
de “va randa da Eu ropa”, pro te gendo a po si ção
de in ter lo cu tor por ex ce lên cia do “cais do lado
de lá” e ten tando im pe dir que o Bra sil de sen -
vol vesse po lí ti cas es tra té gi cas nesse sen tido e
à sua re ve lia, no me a da mente quanto às re la -
ções com ter ri tó rios por tu gueses da costa ori -
en tal afri cana.

Perspectiva do Alto Douro.





Do cu mento n.º 19
Carta de con fir ma ção e ra ti fi ca ção do tra tado de paz e ali ança en tre o Bra sil e Por tu gal (1825)

Rio de Ja neiro, 29 de Agosto de 1825
Ma fra, 15 de No vem bro de 1825

Dom João, por graça de Deus, im pe ra dor do Bra sil e rei de Por tu gal e dos Al gar ves, d’Aquém e d’A lém Mar, em África se nhor de Guiné, e da con -
quista, na ve ga ção e co mér cio da Etió pia, Ará bia, Pér sia e Ín dia, etc., faço sa ber aos que a pre sente carta de con fir ma ção e ra ti fi ca ção vi rem, que
em vinte e nove de Agosto do cor rente ano se con clu iu, e as si nou, na ci dade do Rio de Ja neiro, en tre mim e o se re nís simo prín cipe D. Pe dro, im -
pe ra dor do Bra sil, meu so bre to dos muito amado e pre zado fi lho, pe los res pec ti vos ple ni po ten ci á rios, mu ni dos de com pe ten tes po de res, um tra -
tado de paz e ali ança, do qual o teor é o se guinte.
Em nome da san tís sima e in di vi sí vel trin dade, sua ma jes tade fi de lís sima, tendo cons tan te mente no seu real ânimo os mais vi vos de se jos de res -
ta be le cer a paz, ami zade e boa har mo nia en tre po vos ir mãos, que os vín cu los mais sa gra dos de vem con ci liar e unir em per pé tua ali ança; para
con se guir tão im por tan tes fins, pro mo ver a pros pe ri dade ge ral e se gu rar a exis tên cia po lí tica e os des ti nos fu tu ros de Por tu gal, as sim como os
do Bra sil; e que rendo de uma vez re mo ver to dos os ob stá cu los que pos sam im pe dir a dita ali ança, con cór dia e fe li ci dade de um e ou tro Es tado,
por seu di ploma de 13 de Maio do cor rente ano re co nhe ceu o Bra sil na ca te go ria de Im pé rio in de pen dente e se pa rado dos rei nos de Por tu gal e
Al gar ves, e a seu so bre to dos muito amado e pre zado fi lho, D. Pe dro, por im pe ra dor, ce dendo e trans fe rindo de sua li vre von tade a so be ra nia do
dito Im pé rio ao mesmo seu fi lho, e seus le gí ti mos su ces so res e to mando so mente, e re ser vando para a sua pes soa o mesmo tí tulo. E es tes au -
gus tos se nho res, acei tando a me di a ção de sua ma jes tade bri tâ nica para o ajuste de toda a ques tão in ci dente à se pa ra ção dos seus Es ta dos, têm
no me ado ple ni po ten ci á rios, a sa ber: sua ma jes tade fi de lís sima ao ilus trís simo e ex ce len tís simo ca va lheiro Sir Car los Stu art, con se lheiro pri vado
de sua ma jes tade bri tâ nica, Grã-Cruz da Or dem da Torre e Es pada e da Or dem do Ba nho. Sua ma jes tade im pe rial ao ilus trís simo e ex ce len tís -
simo Luís José de Car va lho e Melo, do seu Con se lho de Es tado, dig ni tá rio da im pe rial Or dem do Cru zeiro, co men da dor das or dens de Cristo e
da Con cei ção, e mi nis tro e se cre tá rio de Es tado dos Ne gó cios Es tran gei ros; ao ilus trís simo e ex ce len tís simo ba rão de Santo Amaro, grande do
Im pé rio, do Con se lho de Es tado, gen til ho mem da im pe rial câ mara, dig ni tá rio da im pe rial Or dem do Cru zeiro e co men da dor das Or dens de Cristo
e da Torre e Es pada; e ao ilus trís simo e ex ce len tís simo Fran cisco Vi lela Bar bosa, do Con se lho de Es tado, Grã-Cruz da Im pe rial Or dem do Cru -
zeiro, ca va leiro da Or dem de Cristo, co ro nel do im pe rial corpo de en ge nhei ros, mi nis tro e se cre tá rio de Es tado dos Ne gó cios da Ma ri nha e ins -
pec tor ge ral da Ma ri nha.
E vis tos e tro ca dos os seus ple nos po de res, con vi e ram em que, na con for mi dade dos prin cí pios ex pres sa dos neste pre âm bulo, se for masse o
pre sente tra tado.
Ar tigo I. Sua ma jes tade fi de lís sima re co nhece o Bra sil na ca te go ria de Im pé rio in de pen dente, e se pa rado dos rei nos de Por tu gal e Al gar ves, e a
seu so bre to dos muito amado e pre zado fi lho, D. Pe dro, por im pe ra dor, ce dendo e trans fe rindo de sua li vre von tade a so be ra nia do dito Im pé rio
ao mesmo seu fi lho e a seus le gí ti mos su ces so res.
Sua ma jes tade fi de lís sima toma so mente, e re serva para a sua pes soa o mesmo tí tulo.
Ar tigo II. Sua ma jes tade im pe rial, em re co nhe ci mento de res peito e amor a seu au gusto pai, o se nhor D. João VI, anui a que sua ma jes tade fi de -
lís sima tome para a sua pes soa o tí tulo de im pe ra dor.
Ar tigo III. Sua ma jes tade im pe rial pro mete não acei tar pro po si ções de qua is quer co ló nias por tu gue sas para se re u ni rem ao Im pé rio do Bra sil.
Ar tigo IV. Ha verá de agora em di ante paz e ali ança e a mais per feita ami zade en tre os rei nos de Por tu gal e Al gar ves e o Im pé rio do Bra sil, com to -
tal es que ci mento das de sa ven ças pas sa das en tre os po vos res pec ti vos.
Ar tigo V. Os súb di tos de am bas as na ções por tu guesa e bra si leira se rão con si de ra dos e tra ta dos nos res pec ti vos Es ta dos, como os da na ção
mais fa vo re cida e amiga e seus di rei tos e pro pri e da des re li gi o sa mente guar da dos e pro te gi dos: fi cando en ten dido que os ac tu ais pos su i do res de
bens de raiz se rão man ti dos na posse pa cí fica dos mes mos bens.
Ar tigo VI. Toda a pro pri e dade de bens de raiz, ou mó veis, e ac ções, se ques tra dos, ou con fis ca dos, per ten cen tes aos súb di tos de am bos os so -
be ra nos de Por tu gal, e do Bra sil, se rão logo res ti tu í dos; as sim como os seus ren di men tos pas sa dos, de du zi das as des pe sas da ad mi nis tra ção,
ou seus pro pri e tá rios in dem ni za dos re ci pro ca mente pela ma neira de cla rada no ar tigo oi tavo.
Ar tigo VII. To das as em bar ca ções, e car gas apre sa das, per ten cen tes aos súb di tos de am bos os so be ra nos, se rão se me lhan te mente res ti tu í das,
aos seus pro pri e tá rios in dem ni za dos.
Ar tigo VIII. Uma Co mis são no me ada por am bos os Go ver nos, com posta de por tu gueses e bra si lei ros, em nú mero igual, e es ta be le cida onde os
res pec ti vos Go ver nos jul ga rem por mais con ve niente, será en car re gada de exa mi nar a ma té ria dos ar ti gos sexto e sé timo, en ten dendo-se que as
re cla ma ções de ve rão ser fei tas den tro do prazo de um ano de pois de for mada a Co mis são; e que, no caso de em pate nos vo tos, será de ci dida
a ques tão pelo re pre sen tante do so be rano, me di a dor. Am bos os Go ver nos in di ca rão os fun dos, por onde se hão-de pa gar as pri mei ras re cla ma -
ções li qui da das.
Ar tigo IX. To das as re cla ma ções pú bli cas de Go verno a Go verno se rão re ci pro ca mente re ce bi das, e de ci di das, ou com a res ti tu i ção dos ob jec tos
re cla ma dos, ou com uma in dem ni za ção do seu justo va lor. Para o ajuste des tas re cla ma ções, am bas as al tas par tes con tra tan tes con vi e ram em
fa zer uma con ven ção di recta e es pe cial.
Ar tigo X. Se rão res ta be le ci das desde logo as re la ções de co mér cio en tre am bas as na ções, por tu guesa e bra si leira, pa gando re ci pro ca mente to -
das as mer ca do rias quinze por cento de di rei tos de con sumo, pro vi so ria mente; fi cando os di rei tos de bal de a ção, e re ex por ta ção da mesma forma
que se pra ti cava an tes da se pa ra ção.



7.3. Pe dro I, Im pe ra dor do Bra sil

A ac ção go ver na tiva de Pe dro ini ciou-se no
mo mento da sua no me a ção como re gente com
ple nos po de res. So bre este jo vem im pe tu oso
de vinte e três anos re caíam res pon sa bi li da des
tre men das. Mas ape sar da pro funda con tur ba -
ção do mo mento, en tre gou-se a essa ta refa
com en tu si asmo e di na mismo. Era sen sí vel aos
no vos ide á rios, mo via-o o so nho da gló ria, ani -
mava-o a di ver si dade de apoios desde a ma -
ço na ria pro gres sista ao mais cau te loso grupo
por tu guês. Oli veira Lima, um dos pri mei ros es -
pe cia lis tas da in de pen dên cia, “ava liou a for ma -
ção de um forte bloco bra si leiro em torno do
prín cipe Pe dro como uma tran sac ção en tre o
ele mento na ci o nal avan çado, em bora não ra di -
cal, com o ele mento re ac cio ná rio, no caso o
forte par tido por tu guês” (Ha mil ton Mon teiro).
Esta ali ança pro vou ser ca paz de al can çar a in -
de pen dên cia, mas sa be ria man ter a es ta bi li -
dade go ver na men tal pos te rior?
Os de sa fios es ti mu la vam o prín cipe e a si tu a -
ção que se lhe de pa rava após a sa ída da Corte
ca rac te ri zava-se por pro fun das di fi cul da des:
po li ti ca mente era o caos e eco no mi ca mente a
ban car rota. Evi den ciam-se, nesta con for mi -
dade, di fe ren tes ti pos de me di das que en tão
adop tou, umas de ca rác ter sim bó lico, ou tras
de re per cus são prá tica. Es ti mu lou a be ne fi cên -
cia (lo ta ria da Mi se ri cór dia do Rio) e re du ziu
avul ta dos gas tos sump tu á rios da Corte (ven -
deu mais de oito cen te nas de ca va los, di mi nu -

iu a le gião de cri a dos e fun cio ná rios, dis pen sou
os can to res de ópera e os cas trati, in tér pre tes
de mú sica sa cra pa gos a peso de ouro). As su -
mindo-se como prín cipe mo derno, fran queou a
en trada de li vros es tran gei ros, pro i biu pri sões
sem culpa for mada, bem como o uso de cor -
ren tes e ou tros ti pos de gra dan tes de tor tura e
pu ni ção. Ini ciou al gu mas re for mas na área da
agri cul tura e do co mér cio, abo liu im pos tos de
bar rei ras, uni for mi zou pau tas adua nei ras. Or -
ga ni zou, pela pri meira vez, um or ça mento com
a res pec tiva pre vi são de re cei tas e des pe sas. E
tra çou este plano, con ci li ando as duas prin ci -
pais fac ções em dis puta, uma li de rada pelo
conde dos Ar cos, pró-bra si leira, a ou tra re pre -
sen tada pelo conde da Louzã que in clu si va -
mente pas sou a dis por de uma im por tante
força mi li tar, a Di vi são Au xi li a dora Por tu guesa. 
Mas de pois de pro cla mada a in de pen dên cia
ha via que or ga ni zar o im pé rio. Pri o ri ta ria mente,
co lo ca vam-se as ne ces si da des de re co nhe ci -
mento ex terno, a pre ser va ção da uni dade ter ri -
to rial e a pre pa ra ção da Cons ti tu i ção. O re co -
nhe ci mento eu ro peu foi um pro cesso
con du zido e ace le rado pela Grã-Bre ta nha, até
por que a Santa Ali ança (que Por tu gal in te -
grava), no Con gresso de Ve rona (Se tem bro de
1822), as su mira o com pro misso de lu tar con tra
os mo vi men tos na ci o na lis tas que ame a çassem
os seus paí ses mem bros, pro pondo a re co lo ni -
za ção dos paí ses ame ri ca nos re cém-eman ci -
pa dos. No tra tado de 1825, o Bra sil al cança o
re co nhe ci mento da sua in de pen dên cia e os

ser vi ços da me di a ção in glesa são sal da dos
atra vés de um tra tado de re no va ção dos an te -
rio res tra ta dos de 1810 e uma con ven ção que
es ti pu lava o ano de 1831 para a ex tin ção do trá -
fico de es cra vos. Por sua vez, o re co nhe ci mento
dos Es ta dos Uni dos já se ha via con sub stan ci -
ado na men sa gem do pre si dente Mon roe ao
con gresso ame ri cano em De zem bro de 1823,
com des ta que para três prin cí pios cru ci ais:
• a Amé rica não pode ser mais ob jecto de co -

lo ni za ção eu ro peia;
• não é ad mis sí vel a in ge rên cia de ne nhum país

eu ro peu nos ne gó cios in ter nos de qual quer
país ame ri cano;

• os Es ta dos Uni dos não in ter vi rão de modo al -
gum nos ne gó cios da Eu ropa.

De ci di da mente, a par tir de en tão, o ali nha -
mento dos paí ses ame ri ca nos te ria de pas sar
pelo com pro misso com a su per po tên cia que
se agi gan tava no novo mundo: os Es ta dos Uni -
dos da Amé rica.
Após a in de pen dên cia, al gu mas pro vín cias
bra si lei ras, atra vés dos seus go ver na do res de
ar mas no me a dos por Lis boa, man ti ve ram-se fi -
éis à me tró pole, como Baía, Pi auí, Pará, Ma ra -
nhão e Cis pla tina, or ga ni zando re be li ões lo -
cais. Como o Go verno bra si leiro re ce asse que
es tes fo cos de agi ta ção pro vo cas sem a frag -
men ta ção ter ri to rial re pu bli cana, à se me lhança
do que acon te cera na Amé rica his pâ nica, ele -
geu como pre o cu pa ção fun da men tal a pre ser -
va ção da uni dade na ci o nal ba se ada no re gime

Ar tigo XI. A re cí proca troca das ra ti fi ca ções do pre sente tra tado se fará na ci dade de Lis boa den tro do es paço de cinco meses, ou mais breve, se
for pos sí vel, con ta dos do dia da as si na tura do pre sente tra tado.
Em tes te mu nho do que: nós, abaixo as si na dos, ple ni po ten ci á rios de sua ma jes tade fi de lís sima; e de sua ma jes tade im pe rial, em vir tude dos nos -
sos res pec ti vos ple nos po de res, as si na mos o pre sente tra tado com os nos sos pu nhos, e lhe fi ze mos pôr o selo das nos sas ar mas.
Feito na ci dade do Rio de Ja neiro aos vinte e nove dias do mês de Agosto do ano de mil oi to cen tos e vinte e cinco.

(L. S.) Car los Stu art
(L. S.) Luís José de Car va lho e Melo

(L. S.) Ba rão de Santo Amaro
(L. S.) Fran cisco Vi lela Bar bosa 

E sendo-me pre sente o mesmo tra tado, cujo teor fica acima in se rido; e bem visto, con si de rado e exa mi nado por mim tudo o que nele se con tém,
o ra ti fico, e con firmo as sim no todo, corno em cada uma das suas cláu su las e es ti pu la ções; e pela pre sente o dou por firme, e vá lido para ha ver
de pro du zir o seu de vido efeito, pro me tendo ob servá-lo, e cum pri-lo in vi o la vel mente, e fazê-lo cum prir, e ob ser var por qual quer modo que possa
ser. Em tes te mu nho, e fir meza do so bre dito, fiz pas sar a pre sente carta, por mim as si nada, pas sada com o selo grande das mi nhas ar mas, e re -
fe ren dada pelo meu con se lheiro mi nis tro e se cre tá rio de Es tado abaixo as si nado.
Dada no Pa lá cio de Ma fra aos quinze dias do mês de No vem bro do ano do nas ci mento de nosso se nhor Je sus Cristo de mil oi to cen tos vinte e
cinco – Im pe ra dor e rei, com guarda – Conde de Porto Santo.
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mo nár quico. Não dis pondo de uni da des mi li ta -
res re gu la res e or ga ni za das, e con tando ape -
nas com o apoio dos par ti dos da in de pen dên -
cia exis ten tes nas pro vín cias re bel des, a
so lu ção en con trada foi a con tra ta ção de tro pas
mer ce ná rias. Para tal fo ram con traí dos em -
prés ti mos junto a ban cos in gleses que per mi ti -
ram a aqui si ção de equi pa men tos e a or ga ni za -
ção de um exér cito e uma ma ri nha. Mui tos
des tes con tin gen tes es tran gei ros fo ram en tão
in cor po ra dos, se du zi dos ainda pela pro messa
de con ces são de ter ras. A “guerra da in de pen -
dên cia” foi curta, mas razoavelmente violenta;
após a con quista do Grão-Pará, a úl tima pro -
vín cia re sis tente, dis si pou-se por fi nais de
1823. Na pro vín cia Cis pla tina a si tu a ção, era,
to da via, di fe rente: uma fac ção deste ter ri tó rio
(que hoje cons ti tui o Uru guai) per se guia, desde
há anos, a sua eman ci pa ção, mas ou tras se or -
ga ni za ram após 1822, no me a da mente a de fen -
sora da do mi na ção por tu guesa e a que pre ten -

dia a li ga ção ao Bra sil. Ape sar dos es for ços do
exér cito bra si leiro, o Uru guai al can çou a sua in -
de pen dên cia (não sem a ajuda da Grã-Bre ta -
nha, sem pre in te res sada na li vre na ve ga ção e
no co mér cio sem res tri ções), tendo esta sido
uma das der ro tas amar gas que o im pe ra dor
Pe dro I teve de sa bo rear, tanto mais que essa
perda lhe an ga riou forte im po pu la ri dade. 
A As sem bleia Cons ti tu inte e Le gis la tiva, que
ainda na qua li dade de re gente con vo cara em
Ju nho de 1822, foi ape nas ins ta lada em Maio
do ano se guinte, com posta por no venta de pu -
ta dos. Este con gresso co me çou por re di gir di -
plo mas le gis la ti vos que pre ten diam res pon der
às ne ces si da des do no vel país os quais fo ram
con fir ma dos pelo im pe ra dor, al guns em bora
con tra ri ado. Um de les, por exem plo, con sis tia
na pro mul ga ção de leis sem a san ção im pe rial.
Co me çava a de li near-se o an ta go nismo que iria
opor o im pe ra dor e a As sem bleia. O já men ci o -
nado An tó nio Car los Ri beiro de An drada foi es -

Pormenor do quadro de Nicolas
Delerive sobre o embarque da
corte para o Brasil em 27 de
Novembro de 1807.
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co lhido para pre si dir à co mis são en car re gada
de pre pa rar o pro jecto da Cons ti tu i ção mas a
ta refa não foi fá cil: a dis cus são aca lo rada ins ta -
lou-se desde o pri meiro mo mento, tor nando vi -
sí vel a exis tên cia de duas ten dên cias, uma li be -
ral que de fen dia a li mi ta ção dos po de res do
im pe ra dor, maior au to no mia pro vin cial e mais
am pla par ti ci pa ção po lí tica dos ci da dãos; a ou -
tra con ser va dora – afecta à aris to cra cia ru ral, o
grupo so cial mais im por tante – que pro pu nha a
cen tra li za ção do po der nas mãos do im pe ra dor
e res tri ções ao di reito de voto. O mi nis tro José
Bo ni fá cio era um dos co ri feus desta se gunda
sen si bi li dade e foi res pon sá vel pela cri a ção de
uma so ci e dade se creta – o Apos to lado – que
se tor nou num im por tante ins tru mento de per -
se gui ção aos li be rais en ca be ça dos por Gon -
çal ves Ledo, aca bando vá rios de les por se rem
pre sos e exi la dos. Esta po lí tica re pres siva agra -
vou a opo si ção ao Go verno e ge rou de sen ten -
di men tos en tre o im pe ra dor e José Bo ni fá cio –
co nhe cido por com ba ter os ra di cais e os por -
tu gueses – sendo de mi tido das suas fun ções
mi nis te ri ais. Neste di fe rendo avul tava o iso la -
mento do im pe ra dor, ata cado pelo par tido li be -
ral-ra di cal, pe los de pu ta dos em ge ral e pela
im prensa, com des ta que para o jor nal O Ta -
moio, re pleto das in vec ti vas dos An drade e
Silva. A in flu ên cia deste clã ti nha ge rado já al -
gu mas con tes ta ções, mesmo an tes do 7 de
Se tem bro. As crí ti cas con ver giam na de nún cia
da he ge mo nia dos por tu gueses em lu ga res es -
tra té gi cos como o Go verno, a ad mi nis tra ção
pú blica e nas for ças ar ma das; este grupo era
cons ti tu ído por al guns mi nis tros, a alta ofi ci a li -
dade, no bres a ser viço no Paço e fi gu ras de
grande pro jec ção eco nó mica e po lí tica. Re fira-
-se que a po la ri za ção an ta gó nica en tre o “par -
tido bra si leiro” e o “par tido por tu guês” foi uma
cons tante do rei nado de Pe dro I, e uma das
cau sas do seu fra casso. 
Em Se tem bro, o pro jecto An tó nio Car los es tava
pronto, ade quando à re a li dade bra si leira as
ideias li be rais da época e a re cente ex pe ri ên cia
cons ti tu ci o nal por tu guesa (no me a da mente o
mo delo de or ga ni za ção mi li tar). Es ta be le cia um
equi lí brio en tre os três po de res con sa gra dos
por Mon tes quieu – le gis la tivo, exe cu tivo e ju di -
cial – e ne gava ao im pe ra dor o di reito de veto
em ma té rias apro va das pelo le gis la tivo; por sua
vez, o su frá gio cen si tá rio era bas tante res tri -
tivo, re flec tindo uma so ci e dade do mi nada pe -
los pro pri e tá rios ru rais. O teor deste pro jecto –
de ma si ado ou sado para uns, só apa ren te -
mente li be ral para ou tros –, ali ado à cres cente
lu so fo bia pro pa gada pela im prensa, não aju -
dou a se re nar os âni mos. Tão pouco a ira de
Pe dro I, ir re me dia vel mente in com pa ti bi li zado

com uma As sem bleia que isen tara os seus ac -
tos da san ção im pe rial, re pre en dera o mo narca
por ter con ce dido tí tu los de no breza e lhe re ti -
rara o di reito de veto e dis so lu ção da Câ mara.
Em 12 de No vem bro de 1823, Pe dro I re solve
fe char a Cons ti tu inte, sendo a As sem bleia dis -
sol vida por or dem im pe rial. Neste mesmo dia,
criou o Con se lho de Es tado, com posto por
dez mem bros – seis mi nis tros e qua tro es ta -
dis tas da sua con fi ança – com o ob jec tivo de
re di gi rem um novo pro jecto de Cons ti tu i ção
“so bre as ba ses apre sen ta das por sua Ma jes -
tade Im pe rial”, o qual fi cou pronto em Março
do ano se guinte. 
A Carta de 1824 não se sub me teu a ne nhuma
ins tân cia, foi ou tor gada pelo chefe da Na ção,
“ofe re cida” pelo im pe ra dor, como se lê no seu
pór tico. Não ha via ele de cla rado, na ce ri mó nia
da sua co ro a ção: “Juro de fen der a Cons ti tu i -
ção que está para ser feita, se for digna do Bra -
sil e de mim”? 
Ora, o texto cons ti tu ci o nal ju rado pelo so be -
rano em 25 de Março de 1824, re pre sen tava,
como ex plica Jorge Mi randa, “um com pro -
misso en tre as ideias li be rais (que o Im pe ra dor
par ti lhava tam bém, a seu modo) e a tra di ção
mo nár quica eu ro peia. Isso mesmo se ob serva
(…) no re levo da po si ção do Im pe ra dor (con -
cen trando o po der mo de ra dor e o po der exe -
cu tivo)”. Efec ti va mente, ele era de po si tá rio
único do po der mo de ra dor para “que in ces -
san te mente vele so bre a ma nu ten ção da In de -
pen dên cia, equi lí brio e har mo nia dos mais po -
de res po lí ti cos” (ar tigo 98.º). O im pe ra dor –
con si de rado in vi o lá vel e sa grado, não po dia
ser res pon sa bi li zado pe los seus ac tos – era
as ses so rado por um Con se lho de Es tado
com posto por mem bros vi ta lí cios no me a dos
por ele, sendo ainda o exe cu tivo tam bém da
es co lha do chefe da Na ção, as su mindo a co -
roa, desta forma, um forte pa pel cen tra li za dor.
Esta Cons ti tu i ção pre via ainda um ri go roso
sis tema elei to ral cen si tá rio, de nun ci ando um
re gime pau tado pelo eli tismo, cen tra lismo e
au to ri ta rismo po lí ti cos. 
Ine vi ta vel mente, a opo si ção au men tou de tom.
A re sis tên cia maior or ga ni zou-se em Per nam -
buco, pro vín cia que ha via rom pido com o Go -
verno cen tral, após a dis so lu ção da As sem -
bleia; o pre si dente de junta re belde, Pais
An drade, foi de mi tido e preso, o que cons ti tu iu
o ras ti lho da re volta. Em Ju lho foi pro cla mada a
Con fe de ra ção do Equa dor, com um es boço de
Cons ti tu i ção e con vo ca ção de As sem bleia
Cons ti tu inte para Agosto de 1824, sendo de re -
al çar a ade são de ou tras pro vín cias nor des ti -
nas. A res posta do im pe ra dor não se fez es pe -
rar, atra vés da re u nião de uma im pres sio nante
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força na val e ter res tre que as fi xiou a re volta an -
tes do ano fin dar. O tri bu nal mi li tar con clu iu o
pro cesso pu nindo com morte na forca ou por
fu zi la mento os prin ci pais re bel des.
A exem pla ri dade desta re pres são ate nuou as
re sis tên cias ao re gime, me lhor, con du ziu-as
du rante al gum tempo para um tipo de re ac ção
não ar mada. Mas a in sa tis fa ção cres cia; o ano
de 1825 co me çou com o fu zi la mento de um
már tir da re volta, frei Ca neca, e ter mi nou com
os sa cri fí cios que a cam pa nha da Cis pla tina
im pu nha, com pro ces sos bár ba ros de re cru ta -
mento. Já em 1826, a morte de João VI mos -
trara o com pro misso de Pe dro com a si tu a ção
por tu guesa, pese em bora a sua ir re ver sí vel ab -
di ca ção ao trono luso. Em Março de 1826, o
im pe ra dor inau gu rou os tra ba lhos da pri meira
As sem bleia Le gis la tiva e, a par tir de en tão até
à sua re nún cia da co roa, o con fronto en tre ele
e a Câ mara não pa rou de au men tar. Ape sar
das li mi ta ções cons ti tu ci o nais, os de pu ta dos
con vo ca vam mi nis tros para pres ta rem es cla re -
ci men tos, abriam in qué ri tos con tra os prin ci -
pais au xi li a res do im pe ra dor, cri ti ca vam os ac -
tos do mo narca e pre ten diam revê-los, en fim,
la vra vam pro tes tos e de nun ci a vam o agra va -
mento da in sa tis fa ção ge ral. A im prensa – lo gi -

ca mente à ex cep ção da afecta ao im pe ra dor –
con tor nava a cen sura e ata cava o re gime
opres sor, o Go verno e o pró prio chefe de Es -
tado; tor na ram-se, as sim, fre quen tes as ac -
ções de per se gui ção e agres são aos jor na lis -
tas. O mo vi mento de opo si ção foi cres cendo,
for ta le ceu-se com o exem plo da re vo lu ção
fran cesa de 1830 que des tro nou Car los X e le -
vou ao po der o rei bur guês Luís Fi lipe, alar gou-
-se às prin ci pais pro vín cias, in te grou sec to res
di ver sos, in clu sive os mais mo de ra dos, so bre -
tudo mo bi li zou a so ci e dade bra si leira con tra o
im pe ra dor. Com o in tuito de apa zi guar os âni -
mos, aquele em pre en deu vá rias vi si tas às prin -
ci pais re gi ões, sem con se guir re sul ta dos vi sí -
veis, apoi ado sem pre pela sua força de
sus ten ta ção po lí tico-mi li tar, o “par tido por tu -
guês”. En tre tanto, as es ca ra mu ças iam ocor -
rendo, cada vez mais vi o len tas, como o con -
fronto do Rio de Ja neiro que fi cou co nhe cido
por “noite das gar ra fa das” e pre ci pi tou o curso
dos acon te ci men tos. Para evi tar a ra di ca li za -
ção da luta, o im pe ra dor no meou, em 20 Março
de 1831, um ga bi nete com pre do mi nân cia da
fac ção bra si leira. Este pa li a tivo não re sul tou e,
duas se ma nas mais tarde, for mou ou tro com -
posto por ho mens da sua con fi ança – o “Ga bi -

nete dos Mar queses”. Mas a con fi ança do
povo – a base do mo narca li be ral – essa es -
tava, de fi ni ti va mente, que brada. Mi lha res de
pes soas e tro pas amo ti na das re u ni ram-se no
campo de San tana exi gindo a queda do Go -
verno. O im pe ra dor, sem al ter na tiva, a 7 de
Abril de 1831, ab di cou da co roa do Bra sil em
fa vor de seu fi lho Pe dro II: ou tro palco o es pe -
rava. Pe dro Cal mon fi xou as pa la vras do rei ca -
va leiro: “Es timo que se jam fe li zes; eu me re tiro
para a Eu ropa e deixo um país que tanto amei
e ainda amo”.
Ce ná rios di ver sos pa re cem di tar ac ções di fe -
ren tes, como Jorge Mi randa su bli nhou: “É aqui
pa tente o con traste en tre o Bra sil e Por tu gal: D.
Pe dro con si de rado au to ri tá rio no Bra sil e em
Por tu gal lu ta dor da li ber dade. E são tam bém
pa ten tes os efei tos da re vo lu ção fran cesa de
1830: no Bra sil, con tri buindo para a queda de
D. Pe dro e em Por tu gal para a sua vi tó ria.”
Eu gé nio dos San tos, numa re cente bi o gra fia do
mo narca, pese em bora re co nheça ser im pos sí -
vel ca rac te rizá-lo em bre ves pa la vras, op tou
por um sub tí tulo que aponta para al gu mas das
suas in de lé veis fei ções: “Li ber dade, pai xões,
honra.” A his to ri o gra fia an tiga re fe ria-se-lhe
como o ho mem que ha via dado a li ber dade a



dois mun dos, re nun ci ado a dois tro nos e, ao
mesmo tempo, ga ran tido a per ma nên cia da
sua di nas tia so bre am bos.
Po lé mico e de per so na li dade con tro versa,
“am bi cioso e do tado” (Oli veira Mar ques), Pe dro
foi o pro ta go nista mais vi sí vel da in de pen dên -
cia do Bra sil, o pri meiro chefe po lí tico da quele
país, vindo a ter in ter ven ções de ci si vas na His -
tó ria do Bra sil mas tam bém na de Por tu gal, não
ob stante a sua curta vida (1798-1834). 

7.4. O Im pe ra dor do Bra sil e a Com pa nhia

Na se quên cia da re vo lu ção de 1820 e con se -
quente re gresso de João VI a Por tu gal em
1821, da de cla ra ção da in de pen dên cia do Bra -
sil em 1822, e dos even tos re la ti vos ao pro -
cesso de ins tau ra ção de fi ni tiva do li be ra lismo
em Por tu gal (1834), a mar cha dos ne gó cios da
Com pa nhia em ter ras bra sí li cas vai ser afec -
tada ne ga ti va mente.
A ad mi nis tra ção da Com pa nhia, a par tir de fi -
nais de 1820, ex pe ri menta sé rias di fi cul da des
em re ce ber os fun dos exis ten tes no Rio de Ja -
neiro. Ve ri fi cando-se uma di mi nu i ção do con -
sumo nos seus vi nhos, a Com pa nhia pede aos
seus ad mi nis tra do res para que per mu tem vi -
nhos por açú car, de modo a fa ci li tar as re mes -
sas, ven dam os vi nhos pe los pre ços cor ren tes
de forma a ra pi da mente es go ta rem, e os ven -
dam, ainda, en gar ra fa dos para fa zer res sal tar
a sua pu reza e qua li dade, de forma a ga ran tir-
-se o seu es co a mento. E, por ou tro lado, so li -
cita que o di nheiro em pa tado em San tos seja

re co lhido pela ad mi nis tra ção do Rio de Ja neiro.
Para se com pre en der a afli tiva si tu a ção que
tais me di das re flec tem, basta di zer que, nas
mãos das ad mi nis tra ções do Bra sil, a Com pa -
nhia ti nha, en tão, 1 392 con tos de réis.
Em 1821, são da das or dens aos agen tes da
Com pa nhia em Lon dres e Ham burgo para au -
men ta rem os seus sa ques so bre o Rio de Ja neiro
e pro cu rar uti li zar “al guns to ma do res de le tras
so bre a Baía”, de forma a sa car so bre os ad mi -
nis tra do res do Rio. Alega, en tão, a Com pa nhia
que se vê obri gada a dei tar mão a “re cur sos ex -
tra or di ná rios”, uma vez que, tendo sido obri gada
pelo Go verno cons ti tu ci o nal a com prar gran des
quan ti da des de vi nhos e aguar den tes no Alto
Douro e Norte de Por tu gal, ne ces sita de ses pe ra -
da mente de di nheiro para o seu co mér cio.
Em fi nais desse ano, a Com pa nhia re i tera
múl ti plas ve zes a queixa do “ex tra or di ná rio
em pate em vi nhos e aguar den tes” em que se
en con tra, si tu a ção agra vada pela “di mi nu i ção
das tran sac ções por efeito dos su ces sos po -
lí ti cos”. Con tudo, nem a in sis tên cia dos sa -
ques por Lon dres, Ham burgo, Lis boa e Porto
so bre o Rio de Ja neiro – este re curso não re -
sul tou de vido ao “re ceio do cré dito” do
Banco do Bra sil –, nem as re mes sas da sua
ad mi nis tra ção na quela ci dade ace le ra ram a
re cu pe ra ção dos seus “avul ta dos fun dos”.
Idên ti cos pe di dos vão ser fei tos às ad mi nis -
tra ções da Baía e Per nam buco, com as mes -
mas jus ti fi ca ções.
A Com pa nhia re ve lava já, em 1820-1821, nes -
tas ten ta ti vas, a pre mo ni ção do que iria acon te -
cer, em 1822, com a in de pen dên cia do Bra sil.

Perspectiva da Alfândega do
Porto, vista de Vila Nova de Gaia
(século XIX). 

Vista do rio Douro, na Folgosa.
(século XIX)



O BRASIL, O DOURO E A REAL COMPANHIA VELHA (1756-1834)294

Qua dro n.º 52
Di nheiro em po der dos ad mi nis tra do res do Bra sil (1760-1826)

Anos Valor  Anos Valor 

(con tos de réis) (con tos de réis)

1760 378,3 1794 154,9

1761 438,2 1795 111,2

1762 621,3 1796 78,2

1763 528,4 1797 149,6

1764 561,1 1798 154,6

1765 558,8 1799 28,5

1766 534,8 1800 52,8

1767 493,6 1801 131,9

1768 474,7 1802 133,2

1769 455,3 1803 109,9

1770 362 1804 232,6

1771 335,8 1805 230,6

1772 284,8 1806 173,6

1773 250,7 1807 154,5

1774 227,8 1808 266,6

1775 231,2 1809 162,6

1776 167,2 1810 109,5

1777 250 1811 181,9

1778 58,4 1812 184,5

1779 110 1813 293,5

1780 116,9 1814 323,6

1781 79,3 1815 600

1782 125 1816 714,3

1783 180,4 1817 871,2

1784 136,6 1818 839

1785 134,2 1819 1113

1786 110,6 1820 1 391,6

1787 112 1821 959,9

1788 96 1822 742,5

1789 114,6 1823 660,6

1790 97,6 1824 754

1791 93,8 1825 480,3

1792 104,7 1826 397,4

1793 98,6 - -

Nota – o va lor re la tivo a 1760 diz res peito ao va lor das mer ca do rias exis ten tes no Bra sil, desde 1757.

Fonte: Ar quivo da Com pa nhia, Li vros das de mons tra ções de ba lan ços.

Neste úl timo ano, logo em Ja neiro, a Junta da
Com pa nhia, sus pei tando da ad mi nis tra ção do
Rio, es creve con fi den cial mente ao ne go ci ante
Fran cisco José da Ro cha para que in da gue e a
in forme do se guinte:
• qual a quan ti dade de vi nhos ar ma ze na dos,

per ten cen tes à Com pa nhia e suas qua li da des;
• se os ad mi nis tra do res cos tu mam ven der o vi -

nho em no tas do Banco do Bra sil, nada re ce -
bendo em me tal;

• quais são os meios que con si dera mais efi ca -
zes para con se guir o re em bolso dos fun dos
per ten cen tes à Com pa nhia.

Por ou tro lado, de forma a re sol ver a ques tão
da qua li dade dos vi nhos que se en con tra vam
no Rio e que os ad mi nis tra do res aí re si den tes
con si de ra vam não es tar nas me lho res con di -
ções, en via para o Rio de Ja neiro três qua li fi ca -
do res de vi nho a fim de be ne fi ci a rem os vi nhos

aí exis ten tes com 350 pi pas de vi nho de fei to -
ria. Dão tam bém or dens para que se trans fi -
ram, do Rio para San tos, 200 pi pas.
Ainda nesse ano, de pois de sa ber que os vi -
nhos be ne fi ci a dos fi ca ram com “lo ta ções ex -
ce len tes”, a Junta, para aten der os ad mi nis tra -
do res do Rio que se quei xa vam do “preço alto”
dos vi nhos, dá ins tru ções para que os mes mos
se jam ven di dos a 150 000 réis.
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A úl tima carta desse ano, de 18 de Ou tu bro,
lem bra que os ad mi nis tra do res do Rio ainda
não ti nham en vi ado à Junta a conta-cor rente
de 1821, nem as con tas de caixa de Março de
1822 em di ante.
A cor res pon dên cia, con tudo, é in ter rom pida para
ape nas ser re a tada em 22 de Agosto de 1825.
Quais os mo ti vos da in ter rup ção da cor res pon -
dên cia co mer cial do Porto com o Rio de Ja -
neiro de 1822 a 1825, com a Baía de 1822 a
1826, com Per nam buco de 1823 a 1828, e com
San tos de 1822 a 1825?
Em 2 de Se tem bro de 1822, por dois avi sos do
prín cipe re gente no Rio de Ja neiro, fo ram da -
das or dens aos cor res pon den tes da Com pa -
nhia na quela ci dade para com pa re ce rem na re -
par ti ção do Te souro Pú blico com to dos os
li vros re la ti vos às tran sac ções da Com pa nhia e
para en tre ga rem todo o di nheiro que exis tisse
em caixa per ten cente à Com pa nhia, a re la ção
dos vi nhos exis ten tes nos ar ma zéns e o mon -
tante das dí vi das exis ten tes. Por novo aviso de
12 de Se tem bro do mesmo ano, o prín cipe re -
gente vai res pon sa bi li zar os ad mi nis tra do res
da Com pa nhia no Rio de Ja neiro pela sal va -
guarda de todo o di nheiro exis tente ou que vi -
es sem a re ce ber.
Os ad mi nis tra do res, Fran cisco Car neiro Leão,
An tó nio Fer reira e Fran cisco José Gui ma rães,
fa zem uma ex po si ção ao prín cipe re gente pro -

tes tando con tra tais me di das, em nome dos
“di rei tos cons ti tu ci o nais que as sis tem a to -
dos os ci da dãos” e da “in vi o la bi li dade da sua
pro pri e dade”, tanto mais que ti nham des pe -
sas a pa gar pela caixa da Com pa nhia e hi po -
te cas em causa. Nesta con for mi dade, pre ten -
diam co nhe cer as ra zões que “de di reito
jus ti fi cam a me dida” pro posta pe las por ta rias
de 2 de De zem bro.
Por aviso de 1 de Ou tu bro de 1822, o Go verno
do prín cipe re gente vai in for mar que as ver bas
da Com pa nhia en tre gues ou a en tre gar no Te -
souro Pú blico de vem ser con si de ra das “em de -
pó sito” e que tais me di das “são uma justa re -
pre sá lia dos ata ques fei tos à pro pri e dade
bra si leira pelo Go verno de Lis boa”.
Fi nal mente, por aviso de 25 de Ou tu bro do
mesmo ano, os ad mi nis tra do res do Rio de Ja -
neiro fo ram obri ga dos a re me ter ao Te souro
Pú blico uma re la ção cir cun stan ci ada de todo o
vi nho exis tente.
Idên tico pro ce di mento se ve ri fi cou na Baía, em
Per nam buco e em San tos, pe las Jun tas da Fa -
zenda Pro vin ci ais, de tal modo que todo o pa -
tri mó nio e re cei tas da Com pa nhia no Bra sil, à
se me lhança do que acon te cera no Rio de Ja -
neiro, fi cou nas mãos do Go verno bra si leiro, o
que pro vo cou gran des pre ju í zos à Com pa nhia.
No Rio de Ja neiro, em di nheiro, os ad mi nis tra -
do res da Com pa nhia vão en tre gar ao Te souro

Pormenor do quadro de Domingos
António Sequeira. 
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Pú blico 90,9 con tos de réis. Em San tos, os re -
pre sen tan tes da Com pa nhia en tre gam à
mesma en ti dade pú blica 22,9 con tos, “a tí tulo
de de pó sito”.
Torna-se claro que fo ram as ca sas co mer ci ais
es tran gei ras es ta be le ci das no Bra sil que be ne -
fi ci a ram com o es tado de guerra de cla rado en -
tre Por tu gal e o novo Es tado, uma vez que to -
das as “car re ga ções” de Por tu gal para aquele
Im pé rio pas sa ram a ser fei tas em na vios es -
tran gei ros e por conta da que las. Ao ve ri fi ca rem
que o li tí gio en tre os dois paí ses se ar ras tava,
as ca sas co mer ci ais bra si lei ras, tam bém pre ju -
di ca das com tal si tu a ção, re a gi ram, pro cu -
rando en con trar for mas de “co brir a pro pri e -
dade por tu guesa” e de en viar di rec ta mente
para Por tu gal, ainda que des pa cha dos para
por tos es tran gei ros os pro du tos que se lhe
des ti na vam, fe chando as al fân de gas bra si lei -
ras os olhos ao exame das car tas co mer ci ais,
uma vez que o Im pé rio do Bra sil tam bém so fria
pre ju í zos com tal si tu a ção.

Su ge ria-se, pois, à Com pa nhia dos Vi nhos do
Alto Douro que de via car re gar os seus vi nhos
“em va sos e por conta de bra si lei ros ali re si -
den tes, e do mi ci li a dos ou na tu ra li za dos”, uma
vez que pas sava a ter as se guin tes van ta gens:
• o pa ga mento de uma co mis são de 4% em

lu gar dos 7,5%, sendo ca sas co mer ci ais es -
tran gei ras;

• o pa ga mento de um frete de 7 000 a 8 000
réis em vez dos 11 000 a 12 000 réis, no caso
de na vios es tran gei ros;

• se rem os na vios por tu gueses (vir tu al mente,
de bra si lei ros) de mais só lida cons tru ção;

• pa ga rem os pro du tos no Bra sil me nos di rei tos;
• venda mais se gura dos vi nhos, sendo feita

por bra si lei ros.

Ape sar de tais ori en ta ções, a ver dade é que a
Com pa nhia não pro cu rou re a tar o seu co mér -
cio de vi nhos com o Bra sil, pre fe rindo, muito
pro va vel mente, vendê-los a ou tras ca sas co -
mer ci ais, na ci o nais e es tran gei ras, que se en -

car re ga vam, elas sim, de os ex por ta rem para o
Im pé rio do At lân tico Sul.
Quanto à so lu ção do con ten cioso que, de 1822
em di ante, pas sou a exis tir en tre a Com pa nhia
e o Go verno do Rio de Ja neiro, o mesmo só
co me çou a ser re sol vido com o tra tado luso-
-bra si leiro de 29 de Agosto de 1825, ra ti fi cando
a 15 de No vem bro de 1825 o re co nhe ci mento
da in de pen dên cia do Bra sil por Por tu gal, que
no ar tigo VI es ti pu lava a res ti tu i ção das pro pri -
e da des de “bens de raiz ou mó veis e ac ções,
se ques tra dos e con fis ca dos, per ten cen tes aos
súb di tos de am bos os so be ra nos de Por tu gal e
Bra sil”, “as sim como os seus ren di men tos pas -
sa dos”, tendo sido no me ada, para o efeito, por
am bos os Go ver nos, uma co mis são “en car re -
gada de exa mi nar a ma té ria” do re fe rido ar tigo,
en ten dendo-se que as re cla ma ções de ve riam
ser fei tas no prazo de um ano, de pois de for -
mada a co mis são.
A Com pa nhia vai re a tar em 1825 a sua cor res pon -
dên cia com os ad mi nis tra do res do Rio e San tos.



Do cu mento n.º 20
Uni for mi za ção e re du ção dos di rei tos do vi nho e aguar dente ex por ta dos (1825)

Al vará, por que vossa ma jes tade, to mando em sua alta con si de ra ção o muito que tem di mi nu ído a ex por ta ção dos vi nhos, aguar den tes e sal des -
tes seus rei nos de Por tu gal e Al garve, é ser vido, em be ne fí cio de to dos os seus fi éis vas sa los, e es pe ci al mente da agri cul tura e do co mér cio, igua -
lar os di rei tos e im po si ções, que até agora pa gava a aguar dente aos que pa gava o vi nho; e re du zir es ses mes mos di rei tos e im po si ções a me nos
a terça parte para o dis trito da de mar ca ção das vi nhas do Alto Douro, e a me tade pelo que res peita às ou tras par tes dos so bre di tos rei nos, com
as am pli a ções e res tri ções no mesmo al vará con ti das.

Al vará de 4 de Ju nho de 1825

Eu el-rei faço sa ber aos que este meu al vará vi rem que, aten dendo ao muito que tem di mi nu ído a ex por ta ção do vi nho, aguar dente e sal des tes
meus rei nos, por efeito de mui tas e ex tra or di ná rias cir cun stân cias; de se jando dar a pos sí vel pro tec ção a es tes im por tan tes ra mos de agri cul tura
e co mér cio, ainda à custa de al guns sa cri fí cios da mi nha Real Fa zenda. E sa tis fa zendo, como por agora con vém, aos meus pa ter nais de se jos e
in ces sante cui dado de me lho rar, quanto seja pos sí vel, a con di ção de meus fi éis vas sa los, hei por bem or de nar o se guinte.
I. Os di rei tos, im po si ções e con tri bui ção das fra ga tas de guerra, que re gu lam a ex por ta ção dos vi nhos e aguar den tes des tes meus rei nos de Por -
tu gal e do Al garve, fi cam igua la dos, e abo lida a di fe rença en tre um e ou tro gé nero, para o se gundo se re pu tar como se fosse vi nho.
II. To dos os im pos tos re fe ri dos no § an te ce dente, fi cam re du zi dos a me nos a terça parte para os vi nhos e aguar den tes da de mar ca ção da Com -
pa nhia das Vi nhas do Alto Douro, e à me tade do que ac tu al mente pa gam pelo que res peita aos mes mos gé ne ros das ou tras par tes dos so bre di -
tos rei nos e das ilhas dos Aço res e da Ma deira.

……………………………………………………

E este se cum prirá como nele se con tém. Pelo que mando ao pre si dente do Real Erá rio, e nele lu gar-te nente ime di ato à mi nha real pes soa; à Mesa
do De sem bargo do Paço; ao re ge dor das jus ti ças da Casa da Su pli ca ção; aos Con se lhos da mi nha Real Fa zenda, Guerra e do Ul tra mar; à Mesa
da Paço e Or dens; à Real Junta do Co mér cio, Agri cul tura, Fá bri cas e Na ve ga ção; ao go ver na dor da Re la ção e Casa do Porto; e a to das as mais
au to ri da des e pes soas, a quem o co nhe ci mento deste meu al vará per ten cer, que o cum pram e guar dem, e fa çam in tei ra mente cum prir e guar dar,
sem dú vida ou em ba raço al gum, qual quer que ele seja. E va lerá como carta de lei pas sada pela chan ce la ria, posto que por ela não haja de pas -
sar, e o seu efeito dure mais de um e mui tos anos, sem em bargo da or de na ção em con trá rio; re gis tando-se onde se cos tu mam re gis tar se me -
lhan tes leis, e man dando-se o ori gi nal para o meu real ar quivo da Torre do Tombo.
Dado no Pa lá cio da Bem posta aos qua tro de Ju nho de mil oi to cen tos e vinte e cinco.

Instalações da Sede da
Companhia no Porto (1756-1950). 



Do cu mento n.º 21
Re du ção dos di rei tos dos vi nhos e aguar den tes com des tino ao Bra sil (1825)

Al vará, por que vossa ma jes tade im pe rial e real, to mando em sua alta con si de ra ção o quanto con vém pro mo ver a pros pe ri dade da agri cul tura, e
do co mér cio; e que rendo ao mesmo tempo fa ci li tar os meios de re con ci li a ção en tre os por tu gueses e bra si lei ros: é ser vido de ter mi nar que os vi -
nhos e aguar den tes, que fo rem ex por ta das dos por tos de Por tu gal e dos Al gar ves, das ilhas dos Aço res e Ma deira, em di rei tura aos por tos do im -
pé rio do Bra sil, em na vios por tu gueses ou bra si lei ros, pa guem só a me tade dos di rei tos, que ac tu al mente pa gam, em ob ser vân cia do al vará de
qua tro de Ju nho do cor rente ano.

Al vará de 21 de No vem bro de 1825

Eu, o im pe ra dor e rei: Faço sa ber aos que este meu al vará vi rem que, para dar a meus fi éis vas sa los uma nova de mons tra ção do meu so lícito em -
pe nho em pro mo ver a sua pros pe ri dade, e pro te ger os im por tan tes ra mos de agri cul tura, e co mér cio, ainda além das con si de rá veis isen ções, que
fui ser vido con ce der-lhes pelo meu al vará de qua tro de Ju nho deste ano: que rendo ao mesmo tempo fa ci li tar os meios de re con ci li a ção; e res ta -
be le cer en tre os por tu gueses e bra si lei ros as re la ções que ha viam sido in ter rom pi das pe los ex tra or di ná rios acon te ci men tos, que meu pa ter nal co -
ra ção de seja es que cer, sou ser vido or de nar o se guinte: 
1.º Os vi nhos e aguar den tes, que fo rem ex por ta dos dos por tos de Por tu gal e dos Al gar ves, das ilhas dos Aço res e Ma deira, em di rei tura para os
por tos do im pé rio do Bra sil, em na vios por tu gueses ou bra si lei ros só pa ga rão a me tade dos di rei tos de sa ída, que ac tu al mente pa gam em ob ser -
vân cia do ci tado al vará de qua tro de Ju nho deste ano.
2.° Se rão con si de ra dos na vios por tu gueses ou bra si lei ros, aque les, cuja pro pri e dade per ten cer a por tu guês ou bra si leiro; e cujo mes tre, e duas
ter ças par tes, pelo me nos, da tri pu la ção, fo rem por tu gueses ou bra si lei ros. 
3.º Os ex por ta do res da rão fi ança, obri gando-se a des car re gar nos por tos dos Bra sil; e no prazo de seis meses, con ta dos da sa ída dos na vios
apre sen ta rão cer ti dão da des carga; e, não a apre sen tando no dito prazo, se rão obri ga dos ao pa ga mento de to dos os di rei tos, que ac tu al mente
se pa gam, e são de ter mi na dos no so bre dito al vará de qua tro de Ju nho do cor rente ano. 
E este se cum prirá como nele se con tém: pelo que mando ao pre si dente do Real Erá rio, e nele lu gar-te nente ime di ato à mi nha im pe rial e real pes -
soa; à Mesa do De sem bargo do Paço; ao re ge dor das jus ti ças da Casa da Su pli ca ção; aos Con se lhos da mi nha Real Fa zenda, Guerra e do Ul -
tra mar; à Mesa da Con sci ên cia e Or dens; à Junta do Co mér cio, Agri cul tura, Fá bri cas e Na ve ga ção; ao go ver na dor da Re la ção e Casa do Porto;
e bem as sim a to das as mais au to ri da des e pes soas, a quem o co nhe ci mento deste meu al vará per ten cer, que o cum pram, e guar dem, e fa çam
in tei ra mente cum prir e guar dar, sem dú vida ou em bargo al gum, qual quer que ele seja. E va lerá como carta de lei pas sada pela chan ce la ria, posto
que por ela não haja de pas sar, e o seu efeito dure mais de um e mui tos anos, sem em bargo da or de na ção em con trá rio; re gis tando-se onde se
cos tu mam re gis tar se me lhan tes leis, e man dando-se o ori gi nal para o meu ar quivo da Torre do Tombo. 
Dado no Pa lá cio de Ma fra aos de za nove de No vem bro de mil oi to cen tos vinte e cinco – im pe ra dor e rei – D. Mi guel An tó nio de Melo.

Do cu mento n.º 22
As aguar den tes e li co res do Bra sil re ce bem tra ta mento es pe cial em Por tu gal e Ul tra mar (1825)

De creto per mi tindo que as aguar den tes e li co res do Bra sil ob te nham in te ri na mente des pa cho para con sumo, bal de a ção e re ex por ta ção, não ob stante
se rem in cluí dos es tes gé ne ros na lei, que os pro íbe, por isso que se de vem con si de rar de na ção es tran geira de pois da ra ti fi ca ção do tra tado de
29 de Agosto; e de cla rando que di rei tos de vem pa gar.

De creto de 7 de De zem bro de 1825

Achando-se pro i bida ge ral mente nes tes meus rei nos de Por tu gal e do Al garve, e seus do mí nios, a en trada, bal de a ção, re ex por ta ção, e des pa cho
de vi nhos, aguar den tes, li co res, vi na gres, e ou tras be bi das es pi ri tuo sas pre pa ra das em paí ses es tran gei ros; e posto não seja de es pe rar que desta
ge ral e ab so luta pro i bi ção se pre ten dam en ten der ex cep tu a das as aguar den tes e li co res do Bra sil, de pois da ra ti fi ca ção do tra tado de vinte e nove
de Agosto do cor rente ano; con tudo, para pre ve nir in te li gên cias e pre ten sões con trá rias aos di tos prin cí pios, que se riam con tra di tó rias com a se -
pa ra ção e in de pen dên cia do im pé rio do Bra sil por mim ac tu al mente re co nhe cida: Sou ser vido de cla rar que as aguar den tes e li co res do im pé rio
do Bra sil são efec ti va mente com pre en di das na dita pro i bi ção. Por efeito, po rém de par ti cu la res mo ti vos, que me re cem a mi nha so be rana con -
tem pla ção, hei por bem, dis pen sando na lei ge ral so bre dita, per mi tir in te ri na mente que as aguar den tes e li co res do Bra sil con ti nuem a ob ter des -
pa chos para con sumo, bal de a ção e re ex por ta ção, en quanto eu não or de nar o con trá rio, pa gando pe los di tos fac tos o mesmo, que pa ga vam an -
tes da época da ra ti fi ca ção do su pra ci tado tra tado, além das ou tras pro vi dên cias, que a tal res peito eu for ser vido dar. O con se lho da Fa zenda
as sim o te nha en ten dido, e faça exe cu tar com as or dens ne ces sá rias pela parte que lhe toca. 
Pa lá cio de Ma fra, sete de De zem bro de mil oi to cen tos vinte e cinco – com a ru brica de sua ma jes tade im pe rial e real.
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Em 22 de Agosto desse ano, a Junta so li cita
aos seus re pre sen tan tes na ca pi tal do Bra sil
que, vol tando a es tar no exer cí cio das suas
fun ções ad mi nis tra ti vas, en viem as con tas de
caixa e os ba lan ços dos anos an te rio res e ac -
ci o nem o di reito de re cla ma ção pre visto no
tra tado luso-bra si leiro quanto ao di nheiro e
bens se ques tra dos à Com pa nhia pelo Go -
verno do Bra sil.
Só em 1828 é que o se ques tro feito pela
Junta da Fa zenda aos di nhei ros e bens da
Com pa nhia no Rio foi le van tado. E ape nas
em 1831, a Com pa nhia re cebe do Te souro
Pú blico bra si leiro a pri meira pres ta ção, no va -
lor de 11,2 con tos.
Neste úl timo ano, a Com pa nhia de cide ter mi -
nar com o juiz con ser va dor e seu es cri vão na
ci dade do Rio e man ter ape nas um pro cu ra dor.
Ainda em 1831, a Com pa nhia en tende que não
se jus ti fica o en vio de re mes sas de vi nhos ou
vi na gres para o Rio de Ja neiro, de vido ao câm -
bio do Rio so bre Lon dres ser muito des fa vo rá -
vel e as le tras so bre o Porto ou Lis boa te rem
um des conto “ex ces sivo”. A Junta con si dera
ainda que, de vido ao “es tado po lí tico” do Bra -
sil – re vol tas em vá rias ci da des do Im pé rio –, os
fun dos nas mãos dos ad mi nis tra do res do Rio
cor riam risco, pelo que os mes mos de viam ser
pas sa dos para as fir mas Warre Raynsfeld &
C.ª, Or me ral & C.ª e Naylor Ir mãos & C.ª e, em
caso de grave risco, en vi a dos ime di a ta mente

para Lon dres, à or dem dos agen tes da Com pa -
nhia nesta ci dade, Sam paio, Pinto & Sam paio e
Heyworth Ir mãos & C.ª.
A úl tima carta re gis tada na cor res pon dên cia
do Bra sil, de 12 de Se tem bro de 1831, vai
con ti nuar a in sis tir com a ad mi nis tra ção do
Rio para re a ver os fun dos que aí pos su ía, e re -
me ter os di nhei ros dis po ní veis para as em pre -
sas re fe ri das.
Quanto a San tos, em 1825 é re to mada a cor -
res pon dên cia sus pensa em 1821, in sis tindo a
Com pa nhia com a sua ad mi nis tra ção na quele
porto, para que a mesma peça a res ti tu i ção ou
in dem ni za ção dos seus bens, sem os quais
nada se po dia “adi an tar”.
À se me lhança do que ocor rera no Rio, o se -
ques tro feito pela Junta da Fa zenda só é le van -
tado em 1828, ra zão pela qual a Com pa nhia in -
siste com os seus ad mi nis tra do res no sen tido
de de sen vol ve rem as di li gên cias ne ces sá rias
para a re cu pe ra ção dos seus bens e re me te rem
os fun dos dis po ní veis para o Porto.
No que diz res peito à Baía, a Com pa nhia, em
1827, dá ins tru ções aos seus ad mi nis tra do res
para que co brem o di nheiro se ques trado pela
Junta da Fa zenda Real e li mita a 150 pi pas de
vi nho as suas ex por ta ções, uma vez que eram
nu me ro sos os “em ba ra ços e es tor vos” que se
ve ri fi ca vam, tanto nas tran sac ções como nos
re em bol sos a que ti nha di reito pelo pro duto
das suas car re ga ções.

Quinta das Carvalhas,
propriedade da Real 
Companhia Velha. 

Panorama geral do Pinhão,
vendo-se na encosta de frente a
Quinta das Carvalhas, propriedade
da Companhia. 



Do cu mento n.º 23
Real Junta do Co mér cio, Agri cul tura, Fá bri cas e Na ve ga ção des tes rei nos e seus do mí nios (1827)

Edi tal da Junta do Co mér cio, pu bli cando o que o Go verno do Bra sil de ter mi nou so bre o que de vem pa gar as fa zen das, que nos por tos do Bra sil
fo rem tran spor ta das por ne go ci an tes por tu gueses.

Edi tal de 6 de No vem bro de 1827

Ilus trís simo e ex ce len tís simo se nhor. Pe los úl ti mos ofí cios re ce bi dos do Rio de Ja neiro consta ha ver de ter mi nado o Go verno do Bra sil que pa -
guem 24 por cento to das as fa zen das, que nos por tos do im pé rio fo rem im por ta das pe los ne go ci an tes por tu gueses, sem a com pe tente le gis la -
ção feita pe los côn su les bra si lei ros, tanto em Lis boa, como no Porto, a res peito da ori gem e na ci o na li dade das mes mas fa zen das, por que lhes
per tence se me lhante ve ri fi ca ção, e é pe los seus ates ta dos que a al fân dega se deve go ver nar nos seus des pa chos; e só feita a le gis la ção exi gida
go za rão as car re ga ções do be ne fí cio de pa ga rem 15 por cento, fi cando em caso de dú vida li vre o re curso para o Con se lho da Fa zenda: manda
a se nhora in fanta re gente, em nome d’eI rei, co mu ni car o re fe rido à Real Junta do Co mér cio, Agri cul tura, Fá bri cas e Na ve ga ção, para seu co nhe -
ci mento, e para lhe dar a con ve niente pu bli ci dade. Deus guarde a vossa ex ce lên cia. 
Pa lá cio da Ajuda em 2 de No vem bro de 1827 – Cân dido José Xa vier – Se nhor Mar quês de Tor res No vas.
E para que o re fe rido che gue ao co nhe ci mento de to dos se man dou afi xar o pre sente. Lis boa, 6 de No vem bro de 1827, as si nado José Acúr sio
das Ne ves.

Do cu mento n.º 24
Os ca pi tães dos na vios que tran spor tam vi nhos para o Bra sil pas sam a ter as obri ga ções que es ta vam co me ti das aos ex por ta do res de
vi nhos (1830)

Edi tal do Con se lho da Fa zenda, de cla rando que sua ma jes tade, re sol vendo a con sulta do mesmo Con se lho de 6 de Agosto, der roga a dis po si ção do
§ 3.º do al vará de 19 de No vem bro de 1825, e trans fere para os ca pi tães das em bar ca ções, que tran spor ta rem vi nhos para os por tos do Bra sil afi an -
ça dos pe los do nos das mes mas em bar ca ções, ou seus con sig na tá rios a obri ga ção que o re fe rido al vará im põe aos ex por ta do res da quele gé nero.

Edi tal de 8 de Ou tu bro de 1830

Em con sulta do Con se lho da Real Fa zenda de seis de Agosto do cor rente ano de 1830 se fez pre sente a el rei nosso se nhor o re que ri mento de
di ver sos ne go ci an tes; e ex por ta do res de vi nhos, em que pe diam sus pen são do pro ce di mento exe cu tivo, que se lhes mo via pela Al fân dega das
Sete Ca sas por não ha ve rem ainda apre sen tado a cer ti dão da des carga dos vi nhos, que ti nham ex por tado para os por tos do Bra sil, a que se
acha vam obri ga dos pelo termo, que as si na ram na re fe rida Al fân dega, em ob ser vân cia do § 3.º do al vará de 19 de No vem bro de 1825, fora ser -
vido con ce der-lhes o prazo de seis meses, con tado de 21 de Maio do cor rente ano, para apre sen ta rem as cer ti dões, que se lhes exi giam na forma
da lei. E to mando sua ma jes tade em con si de ra ção todo o re fe rido, in for ma ção que se houve do de sem bar ga dor ad mi nis tra dor da fa zenda da Al -
fân dega das Sete Ca sas, na qual re co nhe cia a ne ces si dade de pro mo ver, e au xi liar a ex por ta ção dos nos sos vi nhos; e como os su pli can tes se
con si de ra vam opri mi dos com a dita obri ga ção, se ria con ve niente ab solvê-los dela, con tanto que a obri ga ção es ta be le cida no ci tado al vará se
trans mi tisse para pes soa, que me lhor pu desse ex trair, e apre sen tar as cer ti dões de des carga, e não en con trava pes soa mais apta e ca paz de sa -
tis fa zer aquela obri ga ção que o ca pi tão do na vio, onde o vi nho se em bar casse, afi an çado pelo dono do mesmo na vio que re ce besse o frete; que
o dito ca pi tão ti nha de con du zir o gé nero ao seu des tino, ti nha obri ga ção de dar en trada em uma al fân dega, e fa zer uma des carga, logo era o que
me lhor po dia ex trair e apre sen tar em Lis boa a cer ti dão da quela des carga: que o na vio tam bém não po dia sair desta ci dade sem um passe para
as Tor res, e não se lhe de via por tanto con fe rir esse passe, sem ter as si nado o ca pi tão com o dono do na vio o termo de apre sen tar na volta da vi -
a gem a men ci o nada cer ti dão, com o que con for mou o pro cu ra dor da Fa zenda. 
Pa re cendo ao Con se lho o mesmo que pa re ceu ao de sem bar ga dor ad mi nis tra dor da Al fân dega das Sete Ca sas pe las ra zões de du zi das na sua in -
for ma ção, com a qual se con for mava: foi o mesmo au gusto se nhor ser vido to mar na re fe rida con sulta a sua real re so lu ção do teor se guinte =
Como pa rece ao Con se lho, para cujo efeito hei por bem der ro gar a dis po si ção do pa rá grafo ter ceiro do al vará de de za nove de No vem bro de mil
oi to cen tos vinte e cinco, trans fe rindo para os ca pi tães das em bar ca ções, que tran spor ta rem vi nhos para os por tos do Bra sil, afi an ça dos pe los
do nos das mes mas em bar ca ções, ou seus con sig na tá rios, a obri ga ção, que o re fe rido al vará im põe aos ex por ta do res da quele gé nero. O Con se -
lho da Fa zenda o te nha as sim en ten dido, e faça exe cu tar. 
Pa lá cio de Que luz em sete de Se tem bro de mil oi to cen tos e trinta. = Com a ru brica de el-rei nosso se nhor. E para que as sim haja de cons tar, se
faz pú blico por esta forma. 

Lis boa em 8 de Ou tu bro de 1830 = Conde Ar ma dor Mor. = An tó nio Cor reia de Amo rim Vi ana.
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Em 1828, a Em presa do Porto en via para a
Baía 300 pi pas à con sig na ção da firma José
Van Zel ler e C.ª, aten dendo à “in con sis tên cia
dos ne gó cios” e das re la ções en tre o Bra sil e
Por tu gal. A dar-lhe ra zão, ve ri fica-se, mais
tarde, a fa lên cia da firma José Mar ques Ri -
beiro, a quem a Van Zel ler ti nha ven dido boa
parte das 300 pi pas, num ne gó cio de con tor -
nos muito ir re gu la res que apon ta vam para um
en ten di mento cúm plice e do loso das duas ca -
sas co mer ci ais.
A úl tima carta, até 1834, da Com pa nhia para
os seus ad mi nis tra do res, data de 3 de Ou tu bro
de 1831, so li ci tando que pa guem 50 con tos de
réis a duas em pre sas da Baía.
Re la ti va mente a Per nam buco, a cor res pon dên -
cia co mer cial é re a tada em 1828, so li ci tando a
Com pa nhia aos seus ad mi nis tra do res do Re cife
a maior di li gên cia na co brança de 11,5 con tos
que pa ra vam nas mãos de al guns de ve do res.
Em 1829, os ad mi nis tra do res do Re cife in for -

mam a Com pa nhia de que são cre do res desta
em 2,2 con tos de réis, e ao seu pe dido de en vio
de vi nhos a Com pa nhia res ponde que os pre ços
de ma si ado bai xos de sa con se lham tal ope ra ção.
Até 1831, o co pia dor da cor res pon dên cia com o
Re cife não mais re gista qual quer ou tro con tacto.
Os es for ços da Com pa nhia para re a ver o seu
di nheiro e bens no Bra sil ti ve ram su cesso?
Logo a se guir, em 1832, a guerra ci vil em Por tu -
gal vai cor tar, de novo, até 1834, as re la ções da
Com pa nhia com o Bra sil. Neste ano, a Com pa -
nhia, no ba lanço que efec tua em Ju lho, vai re -
gis tar ape nas, na conta dos de ve do res, 32,5
con tos nos seus agen tes do Rio de Ja neiro e 20
con tos nos agen tes de San tos, o que pa rece re -
ve lar, ape sar de tudo, uma certa re cu pe ra ção
dos va lo res que es ta vam em causa.
Em 1832 e 1835, a ad mi nis tra ção do Rio en -
viou re mes sas de di nheiro para Lon dres no va -
lor de 94 con tos de réis, para se rem en tre gues
à Com pa nhia.

Após 1835, e du rante vá rios anos, a Com pa -
nhia vai li mi tar-se a re ce ber as ver bas do Te -
souro Pú blico re la ti vas aos bens se ques tra dos;
da Fa zenda Na ci o nal por conta de 80 cé du las
da dí vida de An tó nio Pinto de Mi randa e que ti -
nham sido tam bém se ques tra das; e do alu guer
de ca sas na rua do Ou vi dor, na posse da Com -
pa nhia por se ques tro dos bens de Pe dro Ma rtins
Du arte. A conta-cor rente da Com pa nhia com o
seu agente no Rio de Ja neiro, en tre Abril de
1835 e Ju nho de 1838, re gista, no deve e ha -
ver, uma verba de 39,2 con tos de réis, tendo
re ce bido a Com pa nhia, nesse pe rí odo, 20,9
con tos de réis.
Seja como for, o di nheiro re cu pe rado es teve
longe de co brir os pre ju í zos que a Com pa nhia
so freu com o se ques tro dos seus bens em
1822, pelo Go verno do Bra sil.



Do cu mento n.º 25
As le tras sa ca das no im pé rio do Bra sil so bre Por tu gal, salvo ex pressa de cla ra ção, são equi pa ra das a le tras es tran gei ras (1830)

Edi tal da Junta do Co mér cio, de cla rando que sua ma jes tade, por sua ime di ata re so lu ção de 21 de Ju nho do cor rente ano, de ter mina que as le tras
sa ca das no im pé rio do Bra sil so bre Por tu gal, não tra zendo a ex pressa de cla ra ção de dias pre fi xos, ou pre ci sos, ou com a ex pres são = à vista =
sem de sig na ção de dias, go zem como as le tras es tran gei ras tão so mente de seis dias de cor te sia, ou seja di recta ou in di recta a via, por onde apa -
re çam neste Reino, e que esta de ter mi na ção se cum pra pas sa dos seis meses con ta dos da data da pu bli ca ção deste edi tal, e que en tre tanto se
ob serve a prá tica es ta be le cida.

Edi tal de 8 de Ju lho de 1830

Sendo pre sente a el rei nosso se nhor, em con sulta da Real Junta do Co mér cio, Agri cul tura, Fá bri cas e Na ve ga ção des tes rei nos e seus do mí nios,
o re que ri mento de vá rios ne go ci an tes da praça desta ci dade, em que ex pu nham os in con ve ni en tes, e de sin te li gên cia que exis tiam na mesma
praça acerca dos ven ci men tos das le tras sa ca das no im pé rio do Bra sil so bre Por tu gal, pois que pelo tra tado de in de pen dên cia da quele im pé rio,
e pela am pla li ber dade do seu co mér cio, tendo-se de cla rado es tran geiro, se ha via al te rado a an tiga prá tica; e cada por ta dor, ou acei tante pre ten -
dia le gis lar, e pôr o ven ci mento a seu ar bí trio; pe dindo em tal caso pro vi dên cias, que ser vindo de re gra ao es cri vão dos pro tes tos, e de se gu rança
aos ne go ci an tes tanto na ci o nais, como es tran gei ros em suas fu tu ras ne go ci a ções, ha jam de re gu lar os dias de graça ou de cor te sia, que as mes -
mas le tras de vem des fru tar. O mesmo au gusto se nhor, con for mando-se com o pa re cer do tri bu nal, por sua ime di ata re so lu ção de 21 de Ju nho
do cor rente ano foi ser vido de cla rar: “que as le tras sa ca das no im pé rio do Bra sil so bre Por tu gal, não tra zendo a ex pressa de cla ra ção de dias pre -
fi xos, ou pre ci sos, ou com a ex pres são = à vista = sem de sig na ção de dias, go zem como as mais le tras es tran gei ras tão so mente de seis dias de
cor te sia, seja qual quer que for a via di recta ou in di recta, por onde pos sam apa re cer neste reino, prin ci pi ando a ter esta de ter mi na ção o seu de -
vido cum pri mento pas sa dos seis meses con ta dos da data da pu bli ca ção deste, ob ser vando-se en tre tanto a prá tica es ta be le cida”.
E para que esta so be rana de ter mi na ção te nha a con ve niente pu bli ci dade, e se não possa ale gar ig no rân cia, se man dou im pri mir e afi xar o pre -
sente edi tal. 

Lis boa, 8 de Ju lho de 1830 – na au sên cia do de pu tado se cre tá rio, José An tó nio Gon çal ves.
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7.5. Pe dro IV, pa la dino da li ber dade em 
Por tu gal

A re vo lu ção li be ral que eclo diu no Porto em 24
de Agosto de 1820 cons ti tu iu o grito de re volta
con tra o re gime ab so luto mas, ape sar de tri un -
fante e do an seio ge ne ra li zado de re ge ne ra ção,
não mar cou nem o iní cio da im plan ta ção de fi ni -
tiva do sis tema li be ral nem o fim de go ver nos
ab so lu tos no País. Isto é, o pro cesso de ins tau -
ra ção do li be ra lismo em Por tu gal foi atri bu lado,
co nhe ceu avan ços e re tro ces sos, sofreu gol -
pes de es tado e não se con se guiu im por sem
an tes pro vo car uma guerra ci vil san grenta e
trau má tica (1832-1834). 
A Junta Pro vi si o nal as su miu como ta refa fun -
da men tal a pre pa ra ção das Cor tes Cons ti tu in -
tes, cujo fun cio na mento se ini ciou em 26 de Ja -
neiro de 1821. No dia 30 de cre tava-se a
for ma ção de um Con se lho de Re gên cia para
exer cer o po der exe cu tivo em nome do mo -
narca que re gres sa ria nos iní cios de Ju lho
desse ano. O la bor le gis la tivo do par la mento foi
in tenso, in ci dindo, no me a da mente, na sub sti -
tui ção de leis e va lo res de ca riz ab so lu tista por
ou tros de ins pi ra ção li be ral. Quanto à Cons ti tu -
i ção, na qual se de po si ta vam gran des ex pec ta -
ti vas, em Se tem bro en con trava-se pronta para
o ju ra mento do rei e da fa mí lia real – jus ta mente
o mês em que o Bra sil se tor nara in de pen -
dente. Em ce ri mó nia nas Cor tes, a 1 de Ou tu -
bro, João VI jura a Cons ti tu i ção, mas a ra i nha
re cu sou fazê-lo, en tão e sem pre. 
Fac to res vá rios pro pi ci a vam um clima de re -
gres são li be ral: a ní vel in terno, as dis si dên -
cias en tre li be rais, a re sis tên cia ab so lu tista de
lar gos sec to res da so ci e dade, a de so ri en ta -
ção cau sada pela pro cla ma ção da in de pen -
dên cia no Bra sil, as acu sa ções de ino pe rân -
cia das Cor tes; a ní vel ex terno, as ten dên cias
con ser va do ras da Santa Ali ança, no me a da -
mente as ema na das do Con gresso de Ve rona
que le va ram, in clu si va mente, à in ter ven ção
mi li tar em Es pa nha para de vol ver a Fer nando
VII as prer ro ga ti vas que a Cons ti tu i ção 
lhe ne gava. 
O par tido afecto a Car lota Jo a quina não dei xou
pas sar esta opor tu ni dade. O si nal de mu dança
ocor reu em Fe ve reiro de 1823 com a re be lião
con tra-re vo lu ci o ná ria do conde de Ama rante,
no Norte do país, que aca bou do mi nada pe las
for ças mi li ta res go ver na men tais. Em 27 de
Maio, em Vila Franca de Xira, dá-se um golpe
ab so lu tista li de rado pelo in fante Mi guel – mas a
que não é alheia a in flu ên cia da ra i nha – cujo
plano con sis tia em des tro nar o rei. Em bora ini -
ci al mente este se te nha ma ni fes tado con tra a
Vi la fran cada, teve de se sub me ter à von tade

dos re vol to sos: é abo lida a Cons ti tu i ção de
1822, é no me ado ou tro exe cu tivo, o prín cipe
as sume o co mando do exér cito, são res ti tu í das
a Car lota Jo a quina as prer ro ga ti vas que lhe ha -
viam sido re ti ra das após a re cusa do ju ra mento
da Cons ti tu i ção, são li ber ta dos os pre sos po lí -
ti cos, são ex tin tas as so ci e da des se cre tas,
ocorre a pri meira vaga de emi gra ção li be ral
para França e In gla terra. Os meses se guin tes
são mar ca dos pelo do mí nio da fac ção mi gue -
lista que in vi a bi li zava o re torno ao po der par la -
men tar; mas este par tido pre ten dia mais e pro -
cu rou neu tra li zar João VI para con fiar a
re gên cia a Car lota Jo a quina. Deu-se en tão a
Abri lada, que tra duz a aposta forte mas só fu -
gaz mente ga nha dora dos ab so lu tis tas: em 30
de Abril de 1824, o in fante re u niu tro pas no
Ros sio para pren der os che fes li be rais e for çar
o pai a dei xar a go ver na ção. To da via, com a
ajuda do corpo di plo má tico, o mo narca re fu -
giou-se numa nau in glesa e daí ex pe diu or dem
para sol tar os pre sos e or de nou a exo ne ra ção
do fi lho da che fia su prema do exér cito. O rei
vol tava ao Paço mas Mi guel se guia para o exí -
lio, im pos si bi li tado que es tava, agora, de as su -
mir o trono após a morte de seu pai, que ocor -
reu em 10 de Março de 1826. 
A do ença que o mo narca pres sen tiu fa tal le -
vou-o a to mar al gu mas me di das. No dia 6 as si -
nava uma carta que en tre gava a re gên cia à in -
fanta Isa bel Ma ria e de ter mi nava os
con se lhei ros, mi nis tros e se cre tá rios com
quem de ve ria go ver nar. No de creto es ta be le cia
que es tes de ve riam aguar dar “as pro vi dên cias
que o le gí timo her deiro e su ces sor desta co roa
der a este res peito”. Em bora a lin gua gem fosse
vaga, a alu são que fa zia só po dia re fe rir-se ao
im pe ra dor do Bra sil. Este teve co nhe ci mento
da morte do pai em 26 de Abril e ra pi da mente
di vul gou a suas de ci sões quanto ao des tino de
Por tu gal. Três dias de pois pro mul gava uma
Carta Cons ti tu ci o nal. Op tou por se man ter no
Bra sil e, em 2 de Maio, ab di cava o trono por tu -
guês em sua fi lha Ma ria da Gló ria, en tão com 7
anos de idade, a qual de via ca sar com seu tio
Mi guel, que se ria no me ado re gente no ano se -
guinte, após ju rar so le ne mente a Carta Cons ti -
tu ci o nal; en tre tanto man ti nha-se a prin cesa
Isa bel Ma ria no cargo de re gente. Esta con gra -
tu lou-se com as me di das de re con ci li a ção na -
ci o nal adop ta das pelo ir mão, bem como com a
ou torga da Carta que vi ria sub sti tuir o di ploma
cons ti tu ci o nal re vo lu ci o ná rio de 1822.
O cons ti tu ci o na lista Jorge Mi randa con si dera
que o pro jecto An tó nio Car los re ce beu ins pi ra -
ções da Cons ti tu i ção por tu guesa de 1822 e,
por sua vez, não dei xou de in flu en ciar a Cons -
ti tu i ção im pe rial e, por via desta, a Carta Cons -

Armazéns da Real Companhia
Velha, em Vila Nova de Gaia.
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ti tu ci o nal por tu guesa de 1826. “E as sim, pode
pers cru tar-se, cu ri o sa mente, uma li nha con tí -
nua ao longo dos qua tro di plo mas por tu gueses
e bra si lei ros”. Na sua óp tica, ainda, du rante a
vi gên cia pa ra lela da Cons ti tu i ção de 1824 no
Bra sil e da Carta Cons ti tu ci o nal de 1826 em
Por tu gal – de idên tica ma triz – “bem po de ria fa -
lar-se numa fa mí lia ou sub-fa mí lia cons ti tu ci o -
nal luso-bra si leira”.
Em 31 de Ju lho de 1826, no Pa lá cio da Ajuda
era ju rada a Carta Cons ti tu ci o nal, não só ou tor -
gada por Pe dro de Bra gança mas tam bém da
sua au to ria, facto que con tra ria a opi nião dos
que de fen dem a falta de pre pa ra ção in te lec tual
do so be rano. 
Não ob stante as es pe ran ças que a in fanta Isa -
bel Ma ria de po si tava na pa ci fi ca ção da fa mí lia
por tu guesa, o País en fren tava pro ble mas sé -
rios, a agri cul tura e o co mér cio pra ti ca mente
es tag na dos, o Te souro de pau pe rado, a in dis ci -
plina a cres cer no seio do exér cito, além de dis -
sen sões pro fun das en tre al guns cau di lhos li be -
rais. Por ou tro lado, não fal ta vam ab so lu tis tas
por tu gueses a cons pi ra rem em Es pa nha, com a
co ni vên cia de Fer nando VII, e pu lu la vam as pro -
cla ma ções que in ci ta vam o povo à guerra ci vil. 
O es tado de coi sas pro pi ci ava o re gresso do
prín cipe Mi guel que go zava de grande aura e
fas cí nio po pu lar, como Oli veira Mar tins su bli -
nhou. Mas como a Carta lhe atri bu ía a re gên cia
após atin gir os 25 anos, o prín cipe en ten dia
não dei xar Vi ena an tes de 26 de Ou tu bro de
1827, além de que as sim se fur tava à in flu ên cia
de In gla terra e me lhor pre pa rava os apoios de
Es pa nha e da Áus tria. Por de creto de 3 de Ju -
lho desse ano, o im pe ra dor do Bra sil no meou-
-o seu lu gar-te nente; quando re ce beu a no tí cia
pre pa rou a vi a gem que re a li zou via Lon dres,
como foi de von tade da di plo ma cia in glesa. Em
22 de Fe ve reiro de 1828 de sem bar cou em Lis -
boa, onde o es pe rava um exe cu tivo sim pa ti -
zante com as suas ideias (ti nham ocor rido vá -
rias re mo de la ções mi nis te ri ais) e, so bre tudo,
um forte ca lor po pu lar. O mo vi mento da con tra-
-re vo lu ção ha via ga nho con sis tên cia numa pro -
pa ganda ba se ada nas crí ti cas à ac tu a ção do
par la mento, na di fu são do te mor e des con fi -
ança pe las ins ti tu i ções li be rais, na iden ti fi ca ção
do li be ra lismo com des prezo pela re li gião. 
Em 26 de Fe ve reiro, o prín cipe jura a Cons ti tu -
i ção Po lí tica da na ção por tu guesa, bem como
fi de li dade ao ir mão e à so bri nha, “le gí ti mos reis
de Por tu gal”, e as sume a re gên cia. Ape sar des -
tes com pro mis sos sa gra dos, em breve re pu di -
ará a Carta e pro cla mar-se-á rei ab so luto. O mi -
nis té rio que for mou no dia do ju ra mento –
com posto por co nhe ci dos opo si to res ao re -
gime li be ral –, além das ma ni fes ta ções ins ti tu -

ci o nais e po pu la res de que foi alvo nos meses
se guin tes, con tri bu í ram para esse pro cesso. O
País es tava já cin dido em duas fac ções an ta gó -
ni cas que se opu nham ide o ló gica e fi si ca mente:
a mi gue lista que re cla mava um rei ab so luto, a li -
be ral que re i te rava as suas con vic ções no sis -
tema re pre sen ta tivo par la men tar.  
Em Março, o re gente dis solve a Câ mara dos
De pu ta dos e no meia uma Junta para pre pa rar
a con vo ca ção da an tiga as sem bleia dos três
es ta dos do Reino (clero, no breza e povo) que
se vi ria a re u nir en tre 23 e 25 de Ju nho, sendo
aí o in fante acla mado como rei ab so luto. Re -
nun cia ainda, ob via mente, ao ca sa mento com
a so bri nha. Mas an tes da aber tura dessa as -
sem bleia as siste-se à re ti rada das prin ci pais re -
pre sen ta ções di plo má ti cas – con se guindo o
Go verno ape nas o re co nhe ci mento da Es pa -
nha, do Va ti cano, da Rús sia e dos Es ta dos Uni -
dos –, e à eclo são de vá rias re vol tas li be rais,
com des ta que para o Porto e Al garve. 
A re pres são mi gue lista não se faz es pe rar, sa li -
en tando-se a bru tal ac ção da In ten dên cia Ge ral
da Po lí cia que fun cio nou como uma po lí cia po lí -
tica, mul ti pli cando-se as pri sões e as con de na -
ções à morte. Dá-se o se gundo êxodo dos li be -
rais que con se guem es ca par às per se gui ções –
cerca de 7 mil en tre 1828 e 1832 –, en con trando
no va mente exí lio em França e In gla terra, dois
dos vá rios paí ses onde a di plo ma cia mi gue lista
re gis tou um ro tundo fra casso. No se gundo, as
ra zões para o não re co nhe ci mento do Go verno
ab so lu tista eram ób vias; no pri meiro, já Car los X
se mos trara in dis posto pe las no tí cias das pri -
sões que se fa ziam em Por tu gal, mas após a re -
volta de Ju lho de 1830, que le vou Luís Fi lipe ao
trono da França, esta nunca po de ria ser fa vo rá -
vel às pre ten sões do rei por tu guês. 
En tre tanto, a re pres são mi gue lista ini ci ada em
1828 su bira de tom. Au men ta vam as de vas sas
sem res pei tar os re qui si tos da lei, as con de na -
ções cru éis e ar bi trá rias e, so bre tudo, a ex -
trema du reza da ac ção dos cha ma dos “ca ce -
tei ros” que, de norte a sul do País, es pa lha vam
o ter ror en tre as po pu la ções. 
Nes tas cir cun stân cias, a re sis tên cia teve ne -
ces sa ria mente de se or ga ni zar no ex te rior, re -
ca indo a es co lha so bre In gla terra. E a fi gura à
volta da qual essa re sis tên cia se con so li dou foi
o im pe ra dor do Bra sil. Ainda nessa qua li dade,
e logo desde 1828, ti nha en vi ado di nheiro para
aquele país ao cui dado do mar quês de Pal mela,
para que este au xi li asse os mi lha res de re fu gi a -
dos que pos te rior mente se con cen tra ram em
Plymouth, e to mara uma sé rie de me di das para
sus ten tar a causa da fi lha, en tre as quais avulta
a for ma ção de uma re gên cia em An gra do He ro -
ísmo en quanto Ma ria da Gló ria não pu desse re -

Edifício da Feitoria Inglesa no
Porto, construído no século XVIII,
símbolo da colónia britânica da
cidade e da sua prosperidade
ligada ao Vinho do Porto. 
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cu pe rar o trono. Após a sua ab di ca ção do trono
im pe rial bra si leiro a fa vor de seu fi lho, o ex-im -
pe ra dor do Bra sil e ex-rei de Por tu gal chega à
Eu ropa em 1832, tra zendo como único tí tulo o
de du que de Bra gança, com o in tuito de de fen -
der o di reito de sua fi lha ao trono por tu guês,
as su mindo a re gên cia em nome dela. Ape sar
das des con fi an ças dos li be rais ra di cais exi la -
dos em Lon dres, foi sob o seu co mando que se
pre pa ra ram as ope ra ções mi li ta res des ti na das
ao de sem bar que das for ças cons ti tu ci o nais em
Por tu gal. Nos Aço res, a ilha Ter ceira tor nara-se
um ba lu arte desta fac ção e aí fo ram apor tando
os li be rais exi la dos, ma te rial de guerra (en vi ado
de Lon dres pelo mar quês de Pal mela) e tro pas
pro ve ni en tes do Rio de Ja neiro. Em An gra, e no
de sem pe nho do seu cargo de re gente, no meou
novo Go verno, ao qual ca bia pla ni fi car as ope -
ra ções mi li ta res para a re con quista da me tró -
pole. Mas não se con fi nou a tal ta refa, uma vez
que o mi nis tro da Fa zenda e in te rino da Jus -
tiça, Mou zi nho da Sil veira, pro du ziu uma vasta
le gis la ção de pen dor li be ral que se tor nou na
base de re forma da so ci e dade por tu guesa.
O de sem bar que em Por tu gal dos 7 500 “bra -
vos do Min delo”, para usar a de sig na ção tra di -
cio nal, deu-se em 8 de Ju lho de 1832, numa

ope ra ção sur presa que não en con trou qual -
quer re sis tên cia. O exér cito li be ral di ri giu-se
para a ci dade do Porto, em cu jos Pa ços do
Con ce lho o re gente leu uma pro cla ma ção aos
ha bi tan tes, sos se gando-os quanto às suas in -
ten ções, no me a da mente pôr termo à ti ra nia
mi gue lista, de vol ver o trono a Ma ria da Gló ria e
fa zer de novo cum prir a Carta Cons ti tu ci o nal. É
pois no ve lho burgo por tu ense que se es ta be -
lece o Go verno li be ral, mar cado pela pro lixa le -
gis la ção e pela pla ni fi ca ção mi li tar com vista a
des man te lar o exér cito mi gue lista e li ber tar o
País. To da via, tal ob jec tivo não se ria al can çado
se não a du ras pe nas – a guerra fra tri cida pro -
lon gar-se-ia por dois anos. 
A ci dade do Porto su por tou o cerco das tro pas
mi gue lis tas du rante um longo ano de fome,
epi de mias e pri va ções de todo o gé nero; como
si nal de gra ti dão à ci dade dei xou-lhe Pe dro o
pe nhor do seu co ra ção. Mas em 1833 in ver tia-
-se a si tu a ção: a ci dade do Porto li berta-se do
as sé dio mi gue lista en quanto es tas tro pas são
aper ta das quer no Porto quer em Lis boa. A
guerra ci vil en vol via já todo o país, de ci dindo-
-se a sorte das ar mas em gran des ba ta lhas
onde as par tes apos ta vam o tudo ou nada.
San ta rém foi, du rante meio ano, o úl timo re -

duto de Mi guel I e sua Corte; aí pen sava re a -
gru par as suas for ças e par tir no va mente para
o ata que. Mas aquela vila fi cava no in te rior, o
que pri vava as for ças aí se de a das de uma po -
si ção ma rí tima; San ta rém foi uma das úl ti mas
ilu sões mi gue lis tas que se des va ne ce ram to tal -
mente nas ba ta lhas de Per nes (Ja neiro de
1834), Al mos ter (Fe ve reiro) e fi nal mente As sei -
ceira (Maio). 
A ren di ção de Mi guel I e o fim desta guerra
san grenta fo ram as si na dos na Con ven ção de
Évora Monte, em 26 de Maio de 1834. O du que
de Bra gança re ve lou grande cle mên cia para
com o ad ver sá rio: con ce deu uma am nis tia ge -
ral aos pri si o nei ros po lí ti cos, per mi tiu o li vre re -
gresso a casa dos ven ci dos, ga ran tiu a posse
de to das as suas fa zen das e bens pes so ais, a
ma nu ten ção aos mi li ta res mi gue lis tas dos pos -
tos que pos su íam, e con ser vou no ac tivo fun -
cio ná rios ci vis e ecle siás ti cos que ha viam se -
guido a causa de Mi guel I. A este foi atri bu ído
o pa ga mento de uma pen são e ga ran tida a
posse dos bens pró prios, não po dendo, con -
tudo, re gres sar a Por tu gal. 
O Rei Sol dado, que no cerco do Porto e em ou -
tros pal cos da guerra ti nha dado pro vas de in -
com pa rá vel he ro ísmo, co ra gem e ab ne ga ção,

Transporte fluvial do vinho 
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era agora acu sado – de vido à bran dura que
usara para com o ir mão e seus se gui do res – de
que rer apo de rar-se da co roa ou per pe tuar-se
na re gên cia que o le vara a li de rar a causa li be -
ral. As fe ri das da guerra eram pro fun das num
país que ainda chei rava a san gue e a pól vora –
no plano men tal, o tempo não era de hon rar os
he róis mas de pu nir cul pa dos. 
De en tre as úl ti mas me di das da re gên cia do
du que de Bra gança, des taca-se, logo em 30 de
Maio, a ex tin ção das or dens re li gi o sas mas cu -
li nas e a na ci o na li za ção dos seus bens, lei as -
si nada pelo mi nis tro Jo a quim An tó nio de
Aguiar, que por isso se tor nou co nhe cido pelo
epí teto de “o mata-fra des”. 
O du que de Bra gança con du ziu tam bém o pro -
cesso de pre pa ra ção e re a li za ção de elei ções
para re u nião das Cor tes cuja aber tura so lene
ocor reu em 15 de Agosto de 1834. 

7.6. Pe dro, du que de Bra gança, o Cerco do
Porto e a Com pa nhia 

Ti ve mos já opor tu ni dade de ver que a Com pa -
nhia foi pro fun da mente aba lada, nos seus ne -
gó cios e prer ro ga ti vas, pela re vo lu ção de 1820,
a qual, in for mada por um certo li be ra lismo eco -
nó mico, não via com bons olhos a exis tên cia
de uma ins ti tu i ção do tada com pri vi lé gios e po -
de res tí pi cos do An tigo Re gime, que pu nham
em causa os prin cí pios do di reito de os ci da -
dãos dis po rem dos seus bens e usu fru í rem da
li ber dade de co mér cio.
A Com pa nhia, com a res tau ra ção do ab so lu -
tismo, con se guiu re cu pe rar os pri vi lé gios que
per dera, mas com o Go verno do re gente D. Pe -
dro, du que de Bra gança (1832-1834) e o tri unfo
de fi ni tivo do li be ra lismo em 1834, irá per der o
seu es ta tuto de em presa ma jes tá tica, do tada
de po de res pú bli cos.
Aliás, en tre 1832-1834, a Com pa nhia viu-se
du pla mente con fron tada, a ní vel ins ti tu ci o nal,
com cons tran gi men tos de cor ren tes da con jun -
tura po lí tica, que de ram ori gem a uma ad mi nis -
tra ção bi cé fala, e a ní vel po lí tico, com uma le -
gis la ção ad versa que, fiel ao prin cí pio da
li ber dade de co mér cio, lhe re ti rava os ex clu si -
vos que ainda man ti nha.
Com a che gada das tro pas do re gente Pe dro,
ex-im pe ra dor do Bra sil, à ca pi tal do Norte, em
1832, a Junta da Ad mi nis tra ção da Com pa -
nhia aban do nou a ci dade a 8 de Ju lho do
mesmo ano, re ti rando-se para a Ré gua, por
or dem do conde de Basto, mi nis tro do rei Mi -
guel I, com o pes soal, co fre, pra tos, li vros e
pa péis cor ren tes mais im por tan tes da Com -
pa nhia, tudo posto “a sal va mento”. Ape nas

João VI – pormenor do quadro de
Domingos António Sequeira.
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per ma ne ce ram no Porto e Gaia al guns em pre -
ga dos para sal va guar dar as ins ta la ções da
Com pa nhia e os seus ar ma zéns.
No Porto, en tre tanto, for mou-se uma co mis são
ad mi nis tra tiva da Com pa nhia, sob a tu tela das
au to ri da des li be rais que, por di ploma de 19 de
Ou tu bro de 1832, deu lu gar a uma Junta eleita,
agora re du zida a sete ele men tos: o pro ve dor,
An tó nio Jo a quim de Car va lho Pi nho e Sousa; o
vice-pro ve dor, An tó nio Fer nan des da Costa
Pe reira; e os de pu ta dos Cus tó dio Tei xeira Pinto
Basto, José Pinto So a res, Cus tó dio José Fer -
nan des Dias, José An tó nio Fer reira Silva e João
Tei xeira de Melo, dis pen sando os ou tros dois
de pu ta dos elei tos, a exem plo do que es tava
de ter mi nado nas car tas ré gias de 22 Se tem bro
de 1775 e 21 de Agosto de 1804. Pas sou, as -
sim, a exis tir, até 1834, um ór gão de ad mi nis -
tra ção da Com pa nhia, li be ral, no Porto, e ou tro
ór gão de ad mi nis tra ção da mesma, mi gue lista,
no Alto Douro.
Qual o pa pel que as Jun tas da Com pa nhia de -
sem pe nha ram no cerco do Porto? An tó nio Fer -
rão, na exaus tiva e fun da men tada obra so bre o
cerco do Porto, de sen volve a te o ria de que
aque las ad mi nis tra ções de sem pe nha ram “uma
fun ção pri ma cial na mar cha de toda a cam pa -
nha no cerco do Porto, den tro e fora da ci dade
In victa”, uma vez que, quer a Junta mi gue lista,
quer a Junta li be ral, con ven ci das de que os in -
te res ses e pa tri mó nio da Com pa nhia es ta riam
mais sal va guar da dos pe los li be rais do que pe -
los mi gue lis tas, pro cu ra ram “evi tar que os mi -
gue lis tas se apos sas sem da ci dade” do Porto.
À Com pa nhia do Alto Douro – con ti nua – “de
modo ne nhum con vi nha a queda do Porto li be -
ral”, uma vez que “a do mi na ção mi gue lista
nessa ci dade equi va lia à perda dos re cheios dos
seus ar ma zéns de Gaia e, por tanto, à ru ína
dessa em presa”. Neste con texto, José Mei re les
de Car va lho terá ac tu ado junto dos ge ne rais mi -
gue lis tas para não to ma rem efec ti va mente o

Porto, de tal modo que se fa lava aber ta mente
de trai ção nas hos tes afec tas a Mi guel I.
Te mos dú vi das quanto à “po de rosa ac ção ini -
bi tó ria” da Com pa nhia junto dos ge ne rais mi -
gue lis tas no que diz res peito à con quista do
Porto. Mas não nos re pugna acei tar que as
duas Jun tas pro cu ras sem, so bre tudo, acau te -
lar os in te res ses da sua Ins ti tu i ção, dos seus
bens e ca pi tais.
A con cer ta ção, se a houve, po rém, não evi tou
o pior.
A Junta mi gue lista, tendo como pro ve dor Fran -
cisco de Sousa Cirne de Ma du reira e como de -
pu ta dos José de Mei re les Gue des de Car va lho,
José de Sousa e Melo, Fé lix Ma nuel Bor ges
Pinto de Car va lho, Hen ri que Car los Freire de
An drade e João Ri beiro de Fa ria – e que per -
ma ne ceu no Alto Douro até 21 de Abril de
1834, al tura em que se dis sol veu por oca sião
da che gada, à re gião, do exér cito do du que da
Ter ceira –, em 6 de Agosto de 1833, re ce beu
or dens do Go verno de Mi guel I para re ti rar ou
inu ti li zar mais de 14 000 pi pas de vi nho e
aguar den tes exis ten tes nos ar ma zéns de Gaia.
A Junta res pon deu que se riam pre ci sos meses
para re co lher as pi pas e con si de rou a sua des -
tru i ção, além de inú til, ru i nosa, de modo de fi ni -
tivo, para a Com pa nhia, cu jos fun dos se en -
con tra vam muito di mi nu í dos desde 1821-1822.
A 7 de Agosto de 1833, um aviso do Go verno
mi gue lista de ter mi nou à Junta a venda ime di -
ata dos vi nhos ar ma ze na dos em Gaia, per ten -
cen tes à Com pa nhia, ao ne go ci ante in glês To -
más San de man que se pron ti fi cava a
com prá-los, e avi sou-a que, se ilu disse tal or -
dem, o vi nho se ria des tru ído.
A Junta da Ré gua, mi gue lista, con gra tu lou-se
com tal me dida, mas a 18 de Agosto de 1833,
em Me são Frio, toma co nhe ci mento da des tru -
i ção dos vi nhos ar ma ze na dos em Gaia.
Os mi gue lis tas, sus pei tando que os li be rais
apre sen ta riam aque les bens como ga ran tia do

em prés timo a ne go ciar em Lon dres, dei ta ram
fogo às pi pas de vi nho e aguar dente exis ten tes
nos ar ma zéns de Gaia, num acto de puro van -
da lismo, que irá pe na li zar fi nan cei ra mente a
Com pa nhia por lar gas dé ca das – fo ram des tru -
í dos 16 000 pi pas de vi nho e 15 000 cas cos de
vi nho, tendo sido ava li a dos os pre ju í zos em
mais de 2 400 con tos de réis.
Foi tam bém du rante o Cerco do Porto e a
Guerra Ci vil que o Go verno do du que de Bra -
gança li be ra li zou o co mér cio do vi nho em ge ral
e do Vi nho do Porto em par ti cu lar, atra vés de
me di das le gis la ti vas que iam re ti rando à Com -
pa nhia os seus pri vi lé gios, re du zindo as sim a
sua im por tân cia.
O de creto de 20 de Abril de 1832, de Mou zi -
nho da Sil veira, im pôs 1% do di reito de sa ída
so bre o va lor das mer ca do rias de pro du ção,
in dús tria, ou ma nu fac tura na ci o nal ex por ta -
das para na ção es tran geira, in clu indo, por -
tanto, os vi nhos e aguar den tes. A aguar dente
ou li cor es pi ri tuoso que en trasse no Porto
para con sumo dos mo ra do res pa ga ria de di -
rei tos 600 réis por al mude; o vi nho de qual -
quer qua li dade, com ex cep ção do vi nho
verde, pa ga ria 300 réis por al mude; e o vi nho
verde, 150 réis por al mude. To dos es tes di rei -
tos se riam co bra dos pelo “re ce be dor ge ral,
sem qual quer in ter ven ção da Com pa nhia”.
Pelo de creto de 14 de Ju lho de 1832, tam bém
de Mou zi nho da Sil veira, foi ex tinto o pri vi lé -
gio ex clu sivo da Com pa nhia de ven der vi nho
e aguar dente aos ha bi tan tes da ci dade do
Porto e de só ela fa bri car aguar dente, con ce -
dendo a qual quer ci da dão do Reino a fa cul -
dade de con du zir os seus vi nhos para o Porto,
e de os ven der para con sumo dos ha bi tan tes
da ci dade.
Logo a se guir, pelo de creto de 30 de Ju lho de
1832, ainda de Mou zi nho da Sil veira, con cede-
se, desde logo, aos ha bi tan tes do Porto o trans -
porte e venda dos seus vi nhos para con sumo.



Do cu mento n.º 26
O Go verno de Mi guel I in forma os di plo ma tas das na ções es tran gei ras que as ven das de vi nhos e aguar den tes per ten cen tes à Com pa -
nhia, por parte do Go verno do re gente Pe dro, ex-im pe ra dor do Bra sil, si ti ado no Porto, são nu las e ile gais (1832)

Aviso do se cre tá rio de Es tado dos Ne gó cios Es tran gei ros ao do Reino, co mu ni cando-lhe que em nome de sua ma jes tade di ri gira uma nota cir -
cu lar aos agen tes di plo má ti cos e con su la res das na ções es tran gei ras, re si den tes nesta Corte, a fim de que es tes fa çam cons tar aos súb di tos das
suas res pec ti vas na ções que o Go verno de sua ma jes tade con si de rará como nu las e ile gais qua is quer ven das que os re bel des, que ocu pam o
Porto, te nham efec tu ado ou efec tu a rem de vi nhos ou aguar den tes de pro pri e dade da Com pa nhia Ge ral da Agri cul tura das Vi nhas do Alto Douro,
ou de qua is quer ou tros par ti cu la res; e pro tes tando so le ne mente con tra qua is quer com pras que se te nham efec tu ado ou efec tu a rem dos re fe ri -
dos gé ne ros.

Aviso de 10 de Agosto de 1832

Ilus trís simo e ex ce len tís simo se nhor: te nho a honra de co mu ni car a V. Ex.ª para seu co nhe ci mento, e para os efei tos con ve nien tes, que na data
de on tem di rigi, em ob ser vân cia das so be ra nas or dens de sua ma jes tade el-rei nosso se nhor, uma nota cir cu lar a to dos os agen tes di plo má ticos
e con su la res das na ções es tran gei ras re si den tes nesta Corte, de cla rando-lhes nos ter mos mais for mais e po si ti vos, para o fa ze rem cons tar aos
súb di tos das suas res pec ti vas na ções, que na con for mi dade do di reito pú blico e das gen tes e das leis des tes rei nos que pro í bem a com pra, e
venda dos efei tos al heios, e dão ao dono de les o di reito de os ha ver, onde quer que fo rem en con tra dos, o Go verno de sua ma jes tade con si de -
rará como nu las, e ile gais qua is quer ven das que os re bel des, que ac tu al mente ocu pam o Porto, te nham efec tu ado, ou vi e rem a efec tuar dos vi -
nhos e aguar den tes da pro pri e dade da Com pa nhia Ge ral da Agri cul tura das Vi nhas do Alto Douro, ou de qua is quer ou tros par ti cu la res, pro tes -
tando ao mesmo tempo so le ne mente con tra qua is quer com pras, que se te nham efec tu ado, ou ve nham a efec tuar dos re fe ri dos gé ne ros.
Deus guarde a V. Exa., se cre tá rio de Es tado dos Ne gó cios Es tran gei ros a 10 de Agosto de 1832. = Ilus trís simo e ex ce len tís simo Se nhor Conde
de Basto = Vis conde de San ta rém.

Antigos armazéns da
Companhia em Miragaia, na zona
ribeirinha da cidade do Porto.
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José da Silva Car va lho, pelo de creto de 19 de
De zem bro de 1832, sus pende os dois de cre tos
an te rio res, quanto aos di rei tos no Vi nho do
Porto e aguar dente, man tendo os di rei tos de
con sumo e ex por ta ção que lhes eram im pos tos
pela le gis la ção an te rior, con ti nu ando os mes -
mos a ser re ce bi dos pela Junta da Com pa nhia
dos Vi nhos do Alto Douro. Mas o mesmo mi nis -
tro, por de creto de 3 de Abril de 1833, vai ad mi -
tir a en trada, no Porto, de to dos os vi nhos na ci -
o nais e es tran gei ros, as sim como o vi nho de
Cham pagne, li co res e mais be bi das es pi ri tuo -
sas, me di ante o pa ga mento de cer tos di rei tos.
Fi nal mente, o de creto de 30 de Maio de 1834,
de Bento Pe reira do Carmo e José da Silva
Car va lho, ex tin gue to dos os pri vi lé gios, au to ri -
da des, prer ro ga ti vas e pre e mi nên cias de qual -
quer na tu reza ou de no mi na ção con ce di dos à

Com pa nhia da Agri cul tura das Vi nhas do Alto
Douro e à Junta da sua ad mi nis tra ção.
Ale gava-se en tão, no re la tó rio do di ploma, que
se acha vam “pela maior parte já ex tin tos de di -
reito e de facto os ex clu si vos que ser viam de
base ao es ta be le ci mento da Junta da Com pa -
nhia das Vi nhas do Alto Douro tais como o da
aguar dente, o do vi nho para con sumo do Bra -
sil, e do vi nho ata ber nado na ci dade do Porto
e seu dis trito”. E que, por tanto, tor nava-se ne -
ces sá rio “pro por a ex tin ção de to dos os de -
mais ex clu si vos e pri vi lé gios, que ainda hoje
con serva aquela Casa em di recto pre ju ízo da
la voura, da in dús tria e do co mér cio do Reino”,
pri vi lé gios e ex clu si vos “cuja du ra ção de via
ter mi nar no fim do cor rente ano” –, o que não
cor res pon dia à ver dade, uma vez que a Com -
pa nhia ti nha visto a sua exis tên cia ser pror ro -

gada, em 1815, por mais 20 anos, a prin ci piar
nos iní cios de 1817.
Tais pri vi lé gios eram “co nhe ci dos pela de no -
mi na ção de de mar ca ção, ar ro la mento, apro -
ves ou qua li fi ca ção, ta xas de pre ços, feira e
tempo da car re ga ção, pre fe rên cia nas com -
pras e uma Con ser va tó ria com pri vi lé gio de
fa zenda real para a co brança das dí vi das ac ti -
vas da Com pa nhia”.
Fi ca vam, a par tir de en tão, ex tin tos to dos os
di rei tos que até aí one ra vam os vi nhos do
Porto, com ex cep ção do sub sí dio li te rá rio e
dos di rei tos de con sumo na ci dade do Porto e
seu termo. O vi nho ex por tado pas sa ria a pa gar
um di reito de 12 000 réis por pipa, me dida que
pro vo cou um ex tra or di ná rio au mento das ex -
por ta ções de “falso Vi nho do Porto”.

Qua dro n.º 53

Le gis la ção pre pa ra tó ria e de ex tin ção dos pri vi lé gios da Com pa nhia Ge ral da Agri cul tura

das Vi nhas do Alto Douro, to mada pelo Go verno do re gente Pe dro, du que de Bra gança

(1832-1834)

De creto de 20.4.1832 (Mou zi nho da Sil veira) – im põe 1% do di reito de sa ída so bre o va lor das

mer ca do rias de pro du ção, in dús tria, ou ma nu fac tura na ci o nal (...) ex por -

ta das para na ção es tran geira.

De creto de 14.7.1832 (Mou zi nho da Sil veira) – ex tin gue o pri vi lé gio ex clu sivo da Com pa nhia

dos Vi nhos do Douro de ven der vi nho e aguar dente aos ha bi tan tes da ci -

dade do Porto e de só ela fa bri car aguar dente, e con cede a qual quer ci -

da dão do Reino a fa cul dade de con du zir os seus vi nhos para o Porto, e

de os ven der para con sumo dos ha bi tan tes da ci dade me di ante o pa ga -

mento de cer tos di rei tos, sem qual quer in ter ven ção da Com pa nhia.

De creto de 30.7.1832 (Mou zi nho da Sil veira) – con cede desde logo aos ha bi tan tes do Porto o

tran sporte e venda dos seus vi nhos para con sumo.

De creto de 19.12.1832 (José da Silva Car va lho) – sus pende os de cre tos de 20.4.1832 e

14.7.1832, so bre os di rei tos no vi nho do Porto e aguar dente, man tendo

os di rei tos de con sumo e ex por ta ção que lhes eram im pos tos pela le gis -

la ção an te rior, con ti nu ando os mes mos a ser re ce bi dos pela Junta da

Com pa nhia dos Vi nhos do Alto Douro.

De creto de 3.4.1833 (José da Silva Car va lho) – ad mite a en trada de to dos os vi nhos na ci o nais

e es tran gei ros, as sim como o vi nho de Cham pa nhe, li co res e mais be bi -

das es pi ri tuo sas, no Porto, me di ante o pa ga mento de cer tos di rei tos.

De creto de 30.5.1834 (Bento Pe reira do Carmo e José da Silva Car va lho) – ex tin gue to dos os

pri vi lé gios, au to ri da des, prer ro ga ti vas e pre e mi nên cias de qual quer na tu -

reza ou de no mi na ção con ce di dos à Com pa nhia da Agri cul tura das Vi -

nhas do Alto Douro e à Junta da sua ad mi nis tra ção.
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Quais as ra zões que es tão na ori gem da ex tin ção
dos pri vi lé gios da Com pa nhia? Aque las que
cons tam do pre âm bulo do de creto de 30 de
Maio de 1834, já re fe ri das? A le gis la ção de 1832-
-1833 so bre os vi nhos do Porto e aguar dente e
so bre a Com pa nhia não aponta já para tal?
A Junta de Ad mi nis tra ção li be ral, se de ada no
Porto, foi apa nhada to tal mente de sur presa.
Ou seja, face aos con tac tos re gu la res que de -
sen vol via com o Go verno, não con tava, de
modo al gum, com o golpe ra di cal que a Com -
pa nhia so freu. Esta, en tre 1832-1834, au xi li ara
de forma de ter mi nante o Go verno li be ral e a
causa da fu tura ra i nha Ma ria II, con ce dendo
avul ta das so mas àquele, de tal forma que, só
en tre Agosto e De zem bro de 1832, en tre gara
mais de 400 con tos de réis para pa ga mento do
exér cito; co lo cara, ainda, à dis po si ção do exér -
cito li be ral cen te nas de mi lha res de pi pas para
as trin chei ras do Porto, as sim como ins tru men -
tos da mais di versa na tu reza, fer ra men tas, vi -
nhos e os pró prios ar ma zéns.
Fé lix Pe reira de Ma ga lhães, que foi se cre tá rio
da Com pa nhia no Porto em 1832-1833, mais
tarde, no Par la mento por tu guês, vai de fen der
que a ex tin ção dos pri vi lé gios da Com pa nhia,
ao con trá rio dos mo ti vos que cons ta vam do
de creto de 30 de Maio de 1834, “teve por única
causa” me ter cinco ou seis mi lhões de cru za -
dos nas bol sas de al guns es pe cu la do res frau -
du len tos. De que forma?

Du rante o cerco do Porto, face às “quei xas dos
la vra do res do Douro, que vendo pas sar o
tempo em que a Com pa nhia cos tu mava ar ro lar
e pro var os vi nhos e apro xi mar-se o tempo da
feira, e por ou tro lado, pro lon gar-se a guerra,
não viam meio ne nhum de ven der os vi nhos da
no vi dade de 1832”, o Go verno mi gue lista or de -
nou que se pro ce desse ao ar ro la mento e pro -
vas, e se abrisse a feira dos vi nhos, per mi tindo
a sua ex por ta ção pela barra de Aveiro. “O Go -
verno do Porto, para neu tra li zar os efei tos des -
tas me di das, or de nou por uma por ta ria à Com -
pa nhia que fi zesse pú blico por edi tais, a quem
com prasse vi nhos no Douro, que es sas com -
pras se riam re pu ta das ile gais para não po de -
rem em tempo al gum ser ex por ta dos pela
barra do Porto, e os com pra do res se riam con -
si de ra dos como con tra ven to res das leis e su -
jei tos às pe nas ne las es ta be le ci das”.
Ape sar disso, es pe cu la do res do Porto e de
fora da ci dade qui se ram ga nhar al guns cen tos
de con tos de réis, con ven ci dos de que a causa
da li ber dade se per dia in fa li vel mente, man -
dando ao Douro “com prar grande quan ti dade
de vi nho pe los bai xos pre ços de oito a dez mil
réis a pipa, e pouco che gou a quinze mil réis,
na es pe rança de ob te rem por ele grande preço
em In gla terra”. Mas “a causa que es ses es pe -
cu la do res frau du len tos jul ga ram per dida, tri un -
fou de to dos os seus ini mi gos, e abrindo-se
en tão as co mu ni ca ções com o Douro, jul ga -

ram-se per di dos! O Go verno or de nou logo à
Com pa nhia que man dasse pro ce der ao ar ro la -
mento e pro vas na con for mi dade das leis, e os
co mis sá rios da Com pa nhia, nos ar ro la men tos
a que pro ce de ram, en con tra ram com pra das
por aque les frau du len tos es pe cu la do res 31 498
pi pas de vi nho!”
Es tes es pe cu la do res frau du len tos – con ti nua
Fé lix Pe reira de Ma ga lhães – ten ta ram pri mei -
ra mente su bor nar no Douro os co mis sá rios da
Com pa nhia para que ar ro las sem aquele vi nho
como per ten cente aos la vra do res; os co mis sá -
rios da Com pa nhia, po rém, ne ga ram-se a tor -
nar-se cúm pli ces de se me lhante fraude. “Per -
di das ali as suas es pe ran ças pela leal con duta
dos co mis sá rios da Com pa nhia, vi e ram no
Porto pôr em obra ou tra ten ta tiva. Logo que a
Com pa nhia re ce beu dos seus co mis sá rios as
par ti ci pa ções da quela frau du lenta com pra, re -
u niu uma as sem bleia de ne go ci an tes e la vra -
do res de vi nhos e pro pôs-lhe o caso para ou vir
a sua opi nião; os es pe cu la do res frau du len tos
con cor re ram a esta re u nião e em pre ga ram as
mais ac ti vas e es for ça das di li gên cias para que
ela de ci disse que o vi nho por eles com prado
de via ser ar ro lado e qua li fi cado como o que
ainda se achava em po der dos la vra do res”.
A as sem bleia, po rém, não po dia acei tar que,
em vista das or dens do Go verno, es ses es pe -
cu la do res, que ha viam trans gre dido a lei com
ma ni festa má-fé, fos sem au to ri za dos a ven der

O barco rabelo manteve-se
como meio de transporte das
pipas de vinho do Douro até ao
início dos anos 1960.
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o seu vi nho. A Com pa nhia for mou en tão a Con -
sulta de 12 de Maio de 1834, na qual re pre sen -
tou ao Go verno o caso e to das as suas cir cun s-
tân cias. “Os es pe cu la do res frau du len tos,
vendo per di das as suas es pe ran ças pelo ma lo -
gro das suas ten ta ti vas, que pu se ram em prá -
tica no Douro e no Porto, vi e ram a Lis boa e
aqui fo men ta ram tais in tri gas”, e de tal forma
manobraram junto do Go verno do re gente Pe -
dro, “cujo re sul tado foi a ex tin ção da Com pa -
nhia, como eles que riam, para po de rem le var
para o Porto o vi nho que eles ha viam com -
prado”, con tra as or dens do Go verno li be ral,
“com o fim de ga nha rem, como ga nha ram,
cinco mi lhões de cru za dos!!!”.
Te o ria ar ro jada e dura, que nin guém foi ca paz de
pôr em causa, nem o pró prio José da Silva Car -
va lho, que as si nara o de creto da ex tin ção de
1834 e que, em 1842, fora no me ado par do
Reino. Fé lix Ma ga lhães tam bém nunca pôs em
causa a sua ho no ra bi li dade, re fe rindo es tar con -
ven cido que os “no bres mi nis tros” que re fe ren -
da ram o de creto da ex tin ção da Com pa nhia não
ti ve ram co nhe ci mento dos fac tos que re fe riu.
Ora, con sul tando as fon tes do Ar quivo da
Com pa nhia, no me a da mente o Li vro das Ac tas
e de ci sões da ilus trís sima Junta no me ada por
sua ma jes tade im pe rial (1832-1834), o re gente
Pe dro, ve ri fi ca mos que a te o ria ex pli ca tiva de
Fé lix Ma ga lhães, so bre a ex tin ção da Com pa -
nhia en quanto Ins ti tu i ção do tada de po de res
ma jes tá ti cos, tem fun da mento his tó rico.
Com efeito, por por ta ria de 23 de Fe ve reiro de
1833, o du que de Bra gança de ter mina à Junta
que ve ri fi que se há con di ções para se cum pri -
rem as for ma li da des ne ces sá rias à aber tura da
feira dos vi nhos do Alto Douro, caso con trá rio,
de clare por edi tais que to das as com pras de vi -
nho que se fi ze rem se rão con si de ra das ile gais e,
neste caso, os com pra do res de modo al gum
po de riam con tar com a li cença ne ces sá ria para
a ex por ta ção dos mes mos vi nhos. A Com pa nhia
as sim pro cede e, con si de rando não ha ver con -
di ções para se abrir a feira dos vi nhos, por edi -
tal de 25 de Fe ve reiro de 1833 de clara ile gais e
de ne nhum efeito as com pras que se fi ze rem.
Em 5 de Se tem bro de 1833, a Junta con sulta o
Go verno no sen tido de o mesmo de ter mi nar o
que deve ser feito quanto aos co mer cian tes na -
ci o nais e es tran gei ros que têm com prado
aguar den tes à Junta mi gue lista e ex por tado vi -
nhos por Aveiro e Fi gueira da Foz.
Nesse mesmo mês, o côn sul bri tâ nico e ne go -
ci an tes da sua na ção pro tes tam con tra os em -
ba ra ços que a Junta co lo cava quanto à ex por -
ta ção dos seus vi nhos.
Em De zem bro do mesmo ano, a Junta con vida
seis ne go ci an tes por tu gueses e es tran gei ros

para emi ti rem a sua opi nião quanto ao des tino
a dar aos vi nhos com pra dos em con tra ven ção
da por ta ria e edi tal já re fe ri dos, e os mes mos
são de pa re cer que tais vi nhos pro ve ni en tes do
Douro têm de ser de po si ta dos até de ci são fi nal
do du que de Bra gança.
Em 5 de Abril de 1834, a Junta re pre senta no va -
mente ao Go verno, para se sa ber, quando fo rem
aber tas as co mu ni ca ções com o Alto Douro, o
que fa zer com o vi nho com prado em opo si ção
às de ter mi na ções ré gias e da Com pa nhia.
Nesse mesmo mês, por pro posta do de pu tado
da Com pa nhia João Tei xeira de Melo, vai ser
cri ada uma co mis são for mada por 12 ne go ci -
an tes e 12 la vra do res do Douro, eleita pe las
duas clas ses, para se de ci dir so bre vá rias
ques tões, a sa ber:
• de via pe dir-se ao Go verno a anu la ção do de -

creto que pro i bia as tran sac ções fei tas no
Douro, pela por ta ria de 23 de Fe ve reiro de 1833,
dos vi nhos das no vi da des de 1832 e 1833?

• os vi nhos exis ten tes nas ade gas dos la vra do -
res e ar ma zéns dos es pe cu la do res de viam
ser pro va dos?

• no caso de se rem qua li fi ca dos, qual de ve ria
ser o preço da qua li fi ca ção? E qual a quan ti -
dade dos vi nhos a qua li fi car?

Re u nida a co mis são a 30 de Abril de 1834, en -
tão cons ti tu ída por 18 dos seus 24 mem bros
saí dos dos cor pos da agri cul tura e co mér cio,
não foi pos sí vel che gar-se a acordo, não se
apro vando as sim a venda de tais vi nhos.
Em 12 de Maio de 1834, por con sulta, a Junta
le vanta no va mente a ques tão ao Go verno, re -
cu sando au to ri zar a car re ga ção dos vi nhos que
se en con tras sem em tais con di ções, como
acon tece, ainda nesse mês, a José Hen ri ques
So a res, a quem a Junta não con cede guias
para este ne go ci ante con du zir para os seus ar -
ma zéns 1 500 pi pas de vi nho que com prara no
Douro, da no vi dade de 1830 – se gundo Fé lix
Ma ga lhães, es ta vam em causa mais de 31 000
pi pas de vi nho com pra dos ile gal mente por es -
pe cu la do res e ne go ci an tes.
Nesse mesmo mês, como já dis se mos, o Go -
verno do du que de Bra gança pu bli cou o de creto
da ex tin ção dos pri vi lé gios da Com pa nhia, re sol -
vendo cerce a ques tão. A par tir de en tão, a
Com pa nhia Ge ral da Agri cul tura das Vi nhas do
Alto Douro, ou Real Com pa nhia Ve lha, pas sou a
fun cio nar como mera em presa pri vada.



Do cu mento n.º 27 
Ofí cio de Pe dro IV a dar conta do re co nhe ci mento e gra ti dão de nu me ro sos ne go ci an tes e pro pri e tá rios do Porto e Norte de Por tu gal
pela ex tin ção dos privilégios da Com pa nhia (1834)

Se nhor: - A ex tin ção do pri vi lé gio da Com pa nhia do Alto Douro, de cre tada por vossa ma jes tade im pe rial em 30 de Maio de 1834, ex cita a gra ti -
dão dos por tu gueses como no fim do re la tó rio dis se ram a vossa ma jes tade im pe rial os mi nis tros de Es tado do Reino e Fa zenda, quando ti ve ram
a honra de pro por a vossa ma jes tade im pe rial a sua pro mul ga ção.
Digne-se pois, vossa ma jes tade im pe rial, acei tar os pro tes tos de eterna gra ti dão e re co nhe ci mento dos abaixo as si na dos ne go ci an tes e pro pri e -
tá rios da ci dade do Porto, e três pro vín cias do Norte, so bre quem pe sou por tanto tempo o re pro vado sis tema de pri vi lé gios e ex clu si vos.
Bei jam a im pe rial mão de vossa ma jes tade im pe rial.
Porto, 3 de Ju nho de 1834 – João José Fer reira dos San tos – José de Aze vedo Gou veia Men de nha – Do min gos de Oli veira Maia – An tó nio Ro -
dri gues de Aze vedo e Fi lhos – Nar ciso José Al ves Ma chado – Fran cisco Jo a quim Maia – Dou tor João To más de Sousa Lobo – José Jo a quim de
Araújo Gui ma rães – Paulo José So a res Du arte – Bar nabé Men des de Car va lho – Fi lipe José de Al meida – João da Silva Ri beiro – Bo a ven tura da
Costa Dou rado – Ma nuel Jo a quim de Fa ria e Costa – An tó nio Jo a quim de Mi randa Gui ma rães – A.W. da Costa Dou rado – Ma nuel Jo a quim Go -
mes – An tó nio José de Cas tro Silva – Ra fael da Silva Pe reira – Cus tó dio José Mar tins Gui ma rães – An tó nio José de Sousa Araújo e fi lho – Ma nuel
Jo a quim Ma ga lhães Lima – Jo a quim José de Araújo – Le o nardo Ca e tano de Araújo – Ma nuel José Mo reira Me don – José de Al meida Ce lo rico –
Do min gos Pe reira de Fa ria – José Pa trí cio de Aze vedo Silva – José Al ves de Sousa – Ro drigo de Frei tas Pi res Gui ma rães – Fran cisco Ca e tano da
Silva – Fran cisco Fer raz Costa – An tó nio Fran cisco Dias – Fran cisco de Mei re les Leite - José Pe dro Bar ros de Lima – João Co e lho de Al meida –
Do min gos Ri beiro Gui ma rães – José de Al meida Tei xeira – José An tó nio Mar tins da Cu nha – Ma nuel An tó nio Fer nan des – Do min gos da Ro cha
Go mes – Fran cisco José Fer reira – Jo a quim José Cor reia Ma chado – Ma nuel Car los de Cas tro Fi guei redo – Luís da Silva Maia – Lou renço Pinto
de Aze vedo – Ma nuel Jo a quim Maia – Car los da Silva Maia – José Hen ri ques So a res – João José da Costa – Fa rias e Ma chado – Jo a quim da
Costa Leite – An tó nio de Oli veira Tau – An tó nio Ma nuel da Costa Guer reiro – Gon çalo Ma nuel da Costa Guer reiro – Ma teus José de Frei tas Gui -
ma rães – José An tó nio Cruz Vi eira – Ma nuel José dos San tos Apo lino – Ma nuel José de Sousa Gui ma rães – Ma nuel José Lo pes de Aze vedo –
Jo a quim José da Silva Ma tos – Do min gos de Sousa Ro dri gues – Ma nuel Bento da Cu nha Bar ros – Luís José da Fon seca – José Mil ton Freire –
An tó nio Jo a quim dos San tos Fer reira – João Mar ques dos San tos – Car los Fran cisco Mon teiro – José Ro dri gues Grijó – Fran cisco de Sousa Frei -
tas e Com pa nhia.
O du que de Bra gança, re gente em nome da ra i nha, a quem fo ram pre sen tes os pro tes tos de gra ti dão, e re co nhe ci mento, que pela ex tin ção da
Com pa nhia das Vi nhas do Alto Douro lhes tri bu tam os ne go ci an tes e pro pri e tá rios da ci dade do Porto, e pro vín cias do Norte: manda par ti ci par-
-lhes que lhe foi su ma mente grata a ex pres são da que les seus sen ti men tos, e lhes as se gura que mesmo no tempo em que no meio de les se achava
in ces san te mente ocu pado na de fesa do trono de sua au gusta fi lha, e da Carta Cons ti tu ci o nal teve sem pre em vista pro mo ver, como eles de se ja -
vam, os in te res ses de tão le ais e be ne mé ri tos ci da dãos, li ber tando o co mér cio e a agri cul tura dos nu me ro sos im pos tos, que os so bre car re ga vam,
e ex tin guindo odi o sos ex clu si vos, que ti nham quase es tan cado es tas duas fon tes da ri queza na ci o nal. Pa lá cio de Que luz, em 11 de Ju nho de
1834 = Bento Pe reira do Carmo.

Fonte: Ar quivo da Com pa nhia e Cró nica Cons ti tu ci o nal da Ci dade do Porto, 1834, n.º 124.
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Em 15 de Agosto de 1834 inau gu ra vam-se as
Cor tes, com a tra di cio nal ses são so lene de
aber tura. O dis curso do trono que o du que de
Bra gança e re gente de Por tu gal pro fe riu, os ci -
lou “en tre a sa tis fa ção do de ver cum prido e os
re ceios do ca mi nho in certo que aguar dava a
mo nar quia li be ral” (Ve rís simo Ser rão). Sob o
signo da re con ci li a ção, fa lou da ne ces sá ria pa -
ci fi ca ção do pós-guerra, já que era che gado o
mo mento de es que cer agra vos e de pôr a es -
pada ao ser viço da união dos Por tu gueses.
Mas tam bém fa lou dele pró prio, ou me lhor dos
mo ti vos que o mo ve ram: a justa causa de sua
fi lha e o amor da Pá tria. Por fim, quis sa ber se

as Cor tes con si de ra vam finda a sua mis são
his tó rica, isto é, dei xou à con si de ra ção das câ -
ma ras se de ve ria ou não con ti nuar como re -
gente du rante a me no ri dade da ra i nha e se o
au to ri za vam a ce le brar o ca sa mento desta com
um prín cipe es tran geiro. 
Uma se mana de pois deste acto ofi cial – que
se ria o úl timo de Pe dro de Bra gança – e após
aceso de bate, ob teve au to ri za ção por mai o ria
para per ma ne cer na re gên cia de Por tu gal. Mas
a sua sa úde es tava ir re me dia vel mente aba lada
com as re cen tes pro va ções da guerra. No dia
18 de Se tem bro es cre via à Câ mara dos De pu -
ta dos a pe dir es cusa da re gên cia e ter mi nava

fa zendo “os mais ar den tes vo tos ao céu pela
fe li ci dade pú blica”. 
A Ma ria II foi en tre gue a ple ni tude da re a leza
en quanto o pai ago ni zava. Uma das suas úl ti -
mas von ta des foi des pe dir-se de um sol dado a
quem pe diu para trans mi tir o seu adeus aos
com pa nhei ros de ar mas do cerco do Porto. 
No mesmo quarto onde nas cera – a sala D.
Qui xote – no pa lá cio de Que luz, mor ria a 24 de
Se tem bro de 1834, isto é, pouco meses de pois
de o seu Go verno ter fe rido de morte a Com -
pa nhia Ge ral da Agri cul tura das Vi nhas do Alto
Douro, ou Real Com pa nhia Ve lha.

Qua dro n.º 54
Na vios com car re ga ções da Com pa nhia para o Bra sil (1756-1822)

Data Nú mero de na vios

Rio de Ja neiro Baía Per nam buco San tos To tal

07 e 08 No vem bro 1756 9 4 - - 13

04 De zem bro 1756 2 - - - 2

24 Ou tu bro 1757 8 4 3 - 15

16 Ou tu bro 1758 - - 4 - 4

24 Ou tu bro 1758 11 5 - - 16

29 Ou tu bro 1759 1 - - - 1

31 De zem bro 1759 15 - 4 - 19

30 Agosto 1760 - 9 - - 9

20 Ou tu bro 1760 6 - - - 6

02 No vem bro 1760 - - 1 - 1

27 Maio 1761 2 - - - 2

20 Ju lho 1761 15 - 1 - 16

22 Ou tu bro 1762 12 8 1 - 21

12 Março 1763 - - 2 - 2

11 Outubro 1763 - - 2 - 2

12 Ou tu bro 1763 - 3 - - 3

25 Ou tu bro 1763 4 - - - 4

08 Ju nho 1764 - - 2 - 2

08 Ou tu bro 1764 - 10 2 - 12

20 Ou tu bro 1764 17 - - - 17

08 Ou tu bro 1765 11 6 2 - 19

22 Abril 1766 1 - - - 1

14 Se tem bro 1766 1 - - - 1

26 Setembro 1766 2 - - - 2

10 Março 1767 - 1 - - 1

27 Maio 1767 - - 1 - 1

14 Ju lho 1767 1 - - - 1

13 Ou tu bro 1767 5 - 1 - 6

27 Ou tu bro 1767 - 2 - - 2

31 De zem bro 1767 - - 1 - 1

26 Fe ve reiro 1768 - 3 - - 3

22 Abril 1768 2 - - - 2

08 Ju lho 1768 - 2 1 - 3

20 Setembro 1768 1 - - - 1
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Qua dro n.º 54 (continuação)
Na vios com car re ga ções da Com pa nhia para o Bra sil (1756-1822)

Data Nú mero de na vios

Rio de Ja neiro Baía Per nam buco San tos To tal

27 Se tem bro 1768 7 - - - 7

31 Ou tu bro 1768 - - 1 - 1

20 Março 1769 - 1 - - 1

02 Maio 1769 2 - - - 2

26 Maio 1769 4 2 1 - 7

29 Agosto 1769 1 - - - 1

31 Agosto 1769 - - 1 - 1

26 Se tem bro 1769 - - 1 - 1

27 Ou tu bro 1769 1 - - - 1

09 Fe ve reiro 1770 1 - - - 1

02 Março 1770 1 1 1 - 3

23 Ju lho 1770 3 1 2 - 6

27 Ou tu bro 1770 - - 1 - 1

31 Ou tu bro 1770 6 4 - - 10

31 Maio 1771 - - 1 - 1

31 Ju lho 1771 4 3 - - 7

30 Se tem bro 1771 - - 1 - 1

24 No vem bro 1771 - - 1 - 1

24 De zem bro 1771 4 2 - - 6

30 Abril 1772 - - 1 - 1

02 Ju nho 1772 1 - - - 1

15 Ju nho 1772 1 - - - 1

10 Ju lho 1772 2 - - - 2

11 Ju lho 1772 - 1 - - 1

18 Se tem bro 1772 1 - - - 1

20 Ou tu bro 1772 3 1 2 - 6

15 No vem bro 1772 4 2 - - 6

30 De zem bro 1772 - - 1 - 1

26 Ja neiro 1773 - - 1 - 1

09 Março 1773 1 - 1 - 2

16 Ju nho 1773 - 2 - - 2

23 Ju nho 1773 4 - - - 4

11 Agosto 1773 - 3 - - 3

17 Se tem bro 1773 - - 1 - 1

30 Se tem bro 1773 6 - - - 6

23 No vem bro 1773 - - 1 - 1

08 Ju nho 1774 - - 1 - 1

29 Ju lho 1774 2 - - - 2

06 Se tem bro 1774 - 1 1 - 2

09 Se tem bro 1774 - 1 - - 1

20 Se tem bro 1774 8 - - - 8

18 No vem bro 1774 - - 1 - 1

24 Março 1775 - - 1 - 1

02 Ju nho 1775 2 - - - 2

01 No vem bro 1775 6 - - - 6

04 No vem bro 1775 - 1 1 - 2

31 De zem bro 1775 1 - - - 1

31 Ju lho 1776 - - 1 - 1

14 Se tem bro 1776 1 - - - 1

02 Ou tu bro 1776 1 - - - 1
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Qua dro n.º 54 (continuação)
Na vios com car re ga ções da Com pa nhia para o Bra sil (1756-1822)

Data Nú mero de na vios

Rio de Ja neiro Baía Per nam buco San tos To tal

24 Abril 1777 1 - - - 1

23 Maio 1777 6 - - - 6

11 No vem bro 1777 - 1 - - 1

22 No vem bro 1777 9 - - - 9

28 No vem bro 1777 - - 1 - 1

14 Abril 1778 1 1 - - 2

11 Ju nho 1778 - 1 - - 1

22 Junho 1778 6 - - - 6

17 No vem bro 1778 - - 1 - 1

22 De zem bro 1778 - 2 - - 2

12 Ja neiro 1779 1 - - - 1

29 Ja neiro 1779 3 1 - - 4

02 Março 1779 1 - 1 - 2

07 Maio 1779 2 - - - 2

28 Ju nho 1779 - - 1 - 1

20 Ju lho 1779 2 2 - - 4

05 No vem bro 1779 2 - - - 2

12 No vem bro 1779* - 1 - - 1

31 Ja neiro 1780 1 - 2 - 3

27 Ju nho 1780 - - 1 - 1

25 Agosto 1780 - - 1 - 1

29 Agosto 1780 3 - - - 3

19 Se tem bro 1780 - 1 - - 1

26 Se tem bro 1780 2 - - - 2

27 Ou tu bro 1780 - - 1 - 1

10 No vem bro 1780 - 1 - - 1

23 De zem bro 1780 - 1 - - 1

27 De zem bro 1780 2 - - - 2

16 Ja neiro 1781 - 1 - - 1

31 Ja neiro 1781 4 - - - 4

20 Fe ve reiro 1781 3 - - - 3

24 Abril 1781 1 - - - 1

14 Se tem bro 1781 - 1 - - 1

18 Se tem bro 1781 3 - - - 3

26 Março 1782 1 - - - 1

28 Maio 1782 2 - - - 2

30 Agosto 1782 4 - - - 4

04 Ou tu bro 1782 - 4 1 - 5

06 Se tem bro 1782 - - 1 - 1

15 Ou tu bro 1782 3 - - - 3

09 Maio 1783 1 - - - 1

17 Ju nho 1783 4 2 1 - 7

25 Agosto 1783 3 1 - - 4

20 Se tem bro 1783 4 1 1 - 6

05 Abril 1784 - - 1 - 1

14 Maio 1784 - 1 - - 1

06 Agosto 1784 4 - - - 4

* Neste ano de 1779, em 10 de Maio, há registo de um navio com destino ao Pará
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Qua dro n.º 54 (continuação)
Na vios com car re ga ções da Com pa nhia para o Bra sil (1756-1822)

Data Nú mero de na vios

Rio de Ja neiro Baía Per nam buco San tos To tal

15 Ou tu bro 1784 2 - - - 2

29 De zem bro 1784 2 - - - 2

04 Março 1785 1 - - - 1

12 Abril 1785 5 - - - 5

20 Maio 1785 6 - - - 6

28 Ju nho 1785 - 1 1 - 2

08 Ju lho 1785 - 1 - - 1

24 Maio 1786 3 - 1 - 4

19 Se tem bro 1786 4 - - - 4

11 Ju lho 1786 - 1 - - 1

05 Se tem bro 1786 - 1 - - 1

07 No vem bro 1786 - - 3 - 3

06 Fe ve reiro 1787 3 - - - 3

15 Maio 1787 5 - - - 5

28 Agosto 1787 5 - 2 - 7

14 Se tem bro 1787 - 2 - - 2

06 Ju nho 1788 - 1 - - 1

27 Ju nho 1788 4 - - - 4

03 Ou tu bro 1788 - - 1 - 1

07 Ou tu bro 1788 2 1 - - 3

31 Ou tu bro 1788 1 - - - 1

10 Fe ve reiro 1789 1 - - - 1

05 Ju nho 1789 1 - 1 - 2

04 Ju lho 1789 1 - - - 1

28 Ju lho 1789 1 2 - - 3

11 Agosto 1789 1 - - - 1

21 Agosto 1789 1 - - - 1

30 Abril 1790 1 - - - 1

25 Ju nho 1790 1 - - - 1

23 Ju lho 1790 1 - - - 1

22 Se tem bro 1790 - - 1 - 1

12 Ou tu bro 1790 2 - - - 2

27 Maio 1791 1 - - - 1

08 Ju lho 1791 1 - - - 1

23 Se tem bro 1791 1 - - - 1

14 Ou tu bro 1791 1 - - - 1

19 Ju nho 1792 1 - - - 1

17 Agosto 1792 1 - - - 1

28 Agosto 1792 1 - - - 1

20 No vem bro 1792 1 - - - 1

18 De zem bro 1792 1 - - - 1

19 Ju lho 1793 1 - - - 1

13 Agosto 1793 1 1 - - 2

20 Maio 1794 1 - - - 1

17 Ju nho 1794 1 - - - 1

01 Ju lho 1794 - 1 - - 1

30 Ju lho 1794 1 - - - 1

30 Se tem bro 1794 1 - 1 - 2

31 Ou tu bro 1794 1 - - - 1

05 Ju nho 1795 - - 1 - 1



O BRASIL, O DOURO E A REAL COMPANHIA VELHA (1756-1834)318

05 Ja neiro 1796 2 - - - 2

25 Abril 1797 11 5 1 - 17

08 Maio 1797 - 5 - - 5

15 Março 1798 7 2 4 - 13

07 No vem bro 1800 7 1 - - 8

13 Se tem bro 1800 - - 1 - 1

30 Ju nho 1801 3 1 2 - 6

16 Ou tu bro 1801 2 4 1 - 7

10 Abril 1802 3 - - - 3

30 Ju lho 1802 - - 1 - 1

10 Se tem bro 1803 1 - - - 1

13 Se tem bro 1803 2 - 1 - 3

24 Ou tu bro 1803 2 - - - 2

20 De zem bro 1803 - - 1 - 1

14 Ju nho 1804 3 - - - 3

24 Junho 1804 - - - 1 1

1 Ju lho 1804 - 2 1 - 3

17 No vem bro 1804 2 - - - 2

27 No vem bro 1804 - 2 - - 2

04 De zem bro 1804 - - 1 - 1

10 Ju lho 1805 1 - - - 1

16 Julho 1805 - - - 1 1

05 Se tem bro 1805 1 1 - - 2

25 Agosto 1806 - 1 - - 1

10 Se tem bro 1806 - 1 - 1 2

26 Se tem bro 1806 - 1 - - 1

14 Ou tu bro 1806 - 1 - - 1

10 De zem bro 1806 1 - 1 - 2

19 Fe ve reiro 1807 - 1 - - 1

28 Março 1807 - - - 1 1

10 Abril 1807 - - 1 - 1

16 Ju lho 1807 - 2 - - 2

08 Agosto 1807 - 1 - - 1

20 Agosto 1807 1 - 2 - 3

26 Ou tu bro 1807 1 - - - 1

18 Ju lho 1808 1 - - - 1

08 Agosto 1808 1 - - - 1

11 Agosto 1808 1 - - - 1

05 Se tem bro 1808 - 3 - - 3

12 Se tem bro 1808 - - 1 - 1

21 No vem bro 1808 1 - - - 1

4 Janeiro 1809 - - - 1 1

17 Março 1809 2 - 1 - 3

08 Ju lho 1809 - - 1 - 1

30 Agosto 1810 - - - 1 1

31 Agosto 1810 2 - - - 2

21 Maio 1811 - - 1 - 1

08 Ju nho 1811 - 1 1 - 2

28 Ju nho 1811 2 - - - 2

30 Agosto 1811 - - - 1 1

Qua dro n.º 54 (continuação)
Na vios com car re ga ções da Com pa nhia para o Bra sil (1756-1822)

Data Nú mero de na vios

Rio de Ja neiro Baía Per nam buco San tos To tal
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07 Ju lho 1812 1 - - - 1

04 Setembro 1812 - - - 1 1

18 Se tem bro 1812 - 1 - - 1

02 Ou tu bro 1812 - 1 - - 1

13 Ou tu bro 1812 - 1 1 - 2

12 No vem bro 1812 1 - - - 1

05 Ja neiro 1813 1 - - - 1

13 Ja neiro 1813 - 1 - - 1

19 Ja neiro 1813 1 - - - 1

22 Ja neiro 1813 1 - - - 1

27 Ja neiro 1813 - - 1 - 1

01 Fe ve reiro 1813 - - 1 - 1

11 Fe ve reiro 1813 - 1 - - 1

23 Fe ve reiro 1813 - 1 - - 1

27 Fe ve reiro 1813 - 1 - - 1

18 Maio 1813 1 - - - 1

09 Agosto 1813 - - - 1 1

27 Agosto 1813 1 - - - 1

24 Se tem bro 1813 1 - - - 1

04 No vem bro 1813 1 - - - 1

19 No vem bro 1813 2 - - - 2

01 Março 1814 2 - - - 2

29 Março 1814 1 - - - 1

15 Abril 1814 1 - - - 1

18 Agosto 1814 - - - 1 1

25 Agosto 1814 1 - - - 1

05 Se tem bro 1814 - 1 - - 1

13 Se tem bro 1814 1 - - - 1

27 Se tem bro 1814 1 - - - 1

26 Ou tu bro 1814 1 - - - 1

27 Ou tu bro 1814 1 - - - 1

22 No vem bro 1814 2 - - - 2

07 De zem bro 1814 1 - - - 1

22 Fe ve reiro 1815 1 - - - 1

03 Março 1815 1 - - - 1

28 Abril 1815 1 - - - 1

06 Ju lho 1815 1 - - - 1

11 Ju lho 1815 - 1 - - 1

21 Ju lho 1815 1 - - - 1

08 Agosto 1815 1 - - - 1

04 Se tem bro 1815 1 - - - 1

11 Se tem bro 1815 1 - - - 1

17 Ou tu bro 1815 - - 2 - 2

24 Ou tu bro 1815 1 - - - 1

27 Ou tu bro 1815 1 - - - 1

03 No vem bro 1815 1 - - - 1

10 No vem bro 1815 - 1 - - 1

24 No vem bro 1815 1 - - - 1

27 No vem bro 1815 2 - - - 2

14 De zem bro 1815 1 - - - 1

Qua dro n.º 54 (continuação)
Na vios com car re ga ções da Com pa nhia para o Bra sil (1756-1822)

Data Nú mero de na vios

Rio de Ja neiro Baía Per nam buco San tos To tal
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29 De zem bro 1815 3 - - - 3

05 Abril 1816 1 - - - 1

07 Maio 1816 1 - - - 1

18 Maio 1816 2 - - - 2

28 Maio 1816 - 1 - - 1

30 Maio 1816 1 - - - 1

28 Ju nho 1816 1 - - - 1

16 Ju lho 1816 1 - - - 1

20 Ju lho 1816 1 - - - 1

24 Ju lho 1816 1 - - - 1

30 Ju lho 1816 1 - - - 1

03 Agosto 1816 3 - - - 3

08 Agosto 1816 1 - - - 1

29 Agosto 1816 - 1 - - 1

02 Se tem bro 1816 2 - - - 2

26 No vem bro 1816 1 - - - 1

17 Maio 1817 - 1 - - 1

07 Ju nho 1817 - 1 - - 1

24 Ju lho 1817 4 - - - 4

08 Agosto 1817 1 - - - 1

28 Agosto 1817 1 - 1 - 2

02 Se tem bro 1817 1 - - - 1

02 Ou tu bro 1817 1 - - - 1

13 Ou tu bro 1817 1 1 - - 2

27 Ou tu bro 1817 1 - - - 1

26 No vem bro 1817 1 - - - 1

06 De zem bro 1817 - 1 - - 1

17 De zem bro 1817 3 - - - 3

24 De zem bro 1817 - 1 - - 1

30 De zem bro 1817 - 1 - - 1

13 Abril 1818 1 - - - 1

28 Maio 1818 - - 2 - 2

01 Ju nho 1818 1 1 - - 2

03 Ju nho 1818 1 - - - 1

04 Ju nho 1818 1 - - - 1

04 Ju lho 1818 1 - - - 1

09 Ju lho 1818 1 - - - 1

08 Agosto 1818 - - - 1 1

03 Se tem bro 1818 2 - - - 2

10 Se tem bro 1818 1 - - - 1

10 Ou tu bro 1818 1 - - - 1

05 No vem bro 1818 4 - - - 4

16 No vem bro 1818 1 - - - 1

19 No vem bro 1818 - 1 - - 1

23 No vem bro 1818 1 - - - 1

30 De zem bro 1818 2 - - - 2

06 Ju lho 1819 1 - - - 1

07 Ju lho 1819 1 - - - 1

10 Ju lho 1819 8 1 - 1 10

12 Ju lho 1819 2 - - - 2

Qua dro n.º 54 (continuação)
Na vios com car re ga ções da Com pa nhia para o Bra sil (1756-1822)

Data Nú mero de na vios

Rio de Ja neiro Baía Per nam buco San tos To tal
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29 Ou tu bro 1819 2 - - - 2

18 No vem bro 1819 1 - - - 1

09 No vem bro 1819 - 1 - - 1

11 No vem bro 1819 - 1 - - 1

19 No vem bro 1819 1 - - - 1

20 No vem bro 1819 1 - - - 1

06 De zem bro 1819 5 - - - 5

17 Fe ve reiro 1820 1 - - - 1

18 Fe ve reiro 1820 1 - - - 1

20 Fe ve reiro 1820 1 - - - 1

19 Ju nho 1820 - 1 1 - 2

04 Ju lho 1820 1 - - - 1

10 Ju lho 1820 1 - - - 1

20 Ju lho 1820 1 - - - 1

24 Ju lho 1820 1 - - - 1

28 Ju lho 1820 - 1 - - 1

29 Ju lho 1820 1 - - - 1

03 Agosto 1820 - - 1 - 1

14 Setembro 1820 1 - - - 1

05 Ou tu bro 1820 1 - - - 1

25 Ou tu bro 1820 1 - - - 1

30 Ou tu bro 1820 1 - - - 1

10 No vem bro 1820 1 - - - 1

22 Dezembro 1820 - - - 1 1

29 Março 1821 1 - - - 1

29 De zem bro 1821 1 - - - 1

31 Ja neiro 1822 1 - - - 1

25 Fe ve reiro 1822 - 1 - - 1

30 Março 1822 1 - - - 1

Total 542 179 112 13 846

Nota – as da tas das car re ga ções da Com pa nhia aqui as si na la das são li gei ra mente an te rio res às da tas de par tida dos bar cos, os quais, mui tas ve zes, se guiam em com boio para o Bra sil.
Fonte: Ar quivo da Com pa nhia, Li vro de Car re ga ções.

Grá fico n.º 7
Na vios com car re ga ções da Com pa nhia para o Bra sil (1756-1822)
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Qua dro n.º 54 (continuação)
Na vios com car re ga ções da Com pa nhia para o Bra sil (1756-1822)

Data Nú mero de na vios

Rio de Ja neiro Baía Per nam buco San tos To tal









Conclusão
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Há muito tempo que essa Ad mi nis tra ção deve ter re co nhe cido que a con ti nua ção de re mes sas
de vi nhos para esse país é so mente com o fim de ter sem pre aí uma por ção deste gé nero para
en tre ter e pro cu rar au men tar o gosto por esta pro du ção de Por tu gal, pois há muito que pouco
ou ne nhum lu cro se co lhe pe las di fi cul da des do re torno, ou seja em gé ne ros, ou por tran sac ções
co mer ci ais, e nes tes ter mos é for çoso an tes de mo rar que ven der com perda certa, além das que
pro va vel mente se es pe ram por oca sião das re mes sas.

(Carta da Ad mi nis tra ção da Com pa nhia 
aos ad mi nis tra do res da Baía, de 5 de Fe ve reiro de 1826

Arquivo da Companhia, Co pia dor de cor res pon dên cia 
da Com pa nhia com a Baía, 1777-1831).

Cenas de costumes no Brasil, 
de Jean-Baptiste Debret 
(1.ª metade do século XIX). 

Alto Douro, Quinta do Síbio,
propriedade da Companhia.

Alto Douro, Quinta do Síbio,
propriedade da Companhia.
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A Com pa nhia Ge ral da Agri cul tura das Vi nhas
do Alto Douro ou Real Com pa nhia Ve lha,
desde a sua fun da ção em 1756 até aos nos -
sos dias, man teve com o Bra sil uma con tí nua
ac ti vi dade co mer cial, se bem que mar cada
por épo cas de in ten sas re la ções e pe rí o dos
de abran da mento.
O tempo que agora nos pre o cupa, de 1756 a
1834 e que cor res ponde à sua exis tên cia en -
quanto Em presa Ma jes tá tica, cons ti tu iu jus ta -
mente um des ses mo men tos de eu fo ria, com -
pa rá vel, por ven tura, com a in ten si dade dos
ne gó cios que a Real Com pa nhia Ve lha de sen -
volve, nesta vi ra gem do sé culo XX para o sé -
culo XXI, com o Bra sil.
En tre 1756 e 1834 po de mos, ape sar de tudo,
de tec tar vá rios an da men tos.

O pri meiro, que diz res peito pra ti ca mente ao
con su lado pom ba lino (1756-1777), de vi gên cia
dos seus pri vi lé gios ex clu si vos para as ca pi ta -
nias do Rio de Ja neiro, Baía e Per nam buco,
sal dou-se por per das vul tuo sas da Com pa nhia
em 1772-1774, de vido à ad mi nis tra ção ru i nosa
dos seus agen tes no Bra sil.
O se gundo, que se ini cia em 1777 com a perda
dos seus pri vi lé gios ex clu si vos, no que di zia
res peito aos vi nhos, aguar den tes e vi na gres –
ex cep tu ando os vi nhos do Douro – e vai até
1812, cor res ponde a um pe rí odo de ele vada
con cor rên cia dos vi nhos na ci o nais, e in te gra
uma dé cada e meia (1777-1792) de au mento
da ex por ta ção dos vi nhos por parte da Com -
pa nhia, se guida do abran da mento sig ni fi ca tivo
e pro gres sivo da co lo ca ção dos seus vi nhos no

Bra sil (1793-1812). A par tir de en tão é de vi -
nhos e só de vi nhos tin tos que se pode fa lar,
uma vez que a Com pa nhia, li berta das suas
obri ga ções es ta tu tá rias, e per se guindo uma
es tra té gia me ra mente em pre sa rial, aban dona o
co mér cio das aguar den tes e dos vi na gres e
ter mina com a ex por ta ção para o Bra sil dos vi -
nhos bran cos, con cen trando-se ape nas nos vi -
nhos tin tos, lo ta dos ou de fei to ria.
O ter ceiro mo mento, de 1813 a 1820, abrange
os anos de maior ex por ta ção de vi nhos para o
Bra sil. Na se quên cia da ins ta la ção da Corte
por tu guesa no Rio de Ja neiro (1808) e ape sar
da aber tura dos por tos bra si lei ros ao co mér cio
in ter na ci o nal de vi nhos (1808 e 1810), a Com -
pa nhia in ten si fica a sua ex por ta ção de vi nhos
do Douro, de que ainda man ti nha pra ti ca mente
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o ex clu sivo para aquele ter ri tó rio, ul tra pas -
sando, em 1819, pela pri meira vez na sua his -
tó ria, a co lo ca ção de mais de 5 000 pi pas num
só ano, mais de 10 500 pi pas em 1819-1820.
Para a ex pli ca ção deste facto há que ter em
conta os mi lha res de por tu gueses, aris to cra tas
e bur gueses, que acom pa nha ram a Corte para
o Rio de Ja neiro, a qua li dade dos seus vi nhos
e a di fu são dos mes mos por um fe nó meno de
imi ta ção so cial e de apu ra mento do pa la dar
dos ca ri o cas. Com efeito, na se quên cia da ins -
ta la ção da Corte de João VI no Rio de Ja neiro
e da aber tura dos por tos bra si lei ros ao co mér -
cio in ter na ci o nal, au menta e di ver si fica-se o
con sumo dos vi nhos pro ve ni en tes das mais di -
ver sas par tes do mundo – Eu ropa, África e
Amé rica – que se tra duz por uma con cor rên cia
muito forte aos vi nhos do Reino e Ilhas e aos vi -
nhos do Douro em par ti cu lar.
A Com pa nhia, po rém, não po dendo com pe tir
com os vi nhos do Cabo, da Es pa nha, do Me di -
ter râ neo, etc., vai de di car-se fun da men tal -
mente ao co mér cio dos vi nhos de fei to ria, ao
Vi nho do Porto, ou seja, a vi nhos de ele vada
qua li dade para os quais não ti nha con cor ren tes
à al tura.
A par tir da re vo lu ção li be ral por tu guesa de
1820, do re gresso da Corte a Lis boa em 1821
e da in de pen dên cia do Bra sil em 1822, os ne -
gó cios dos vi nhos da Com pa nhia nos mer ca -
dos bra si lei ros abran dam for te mente, co nhe -

cem um li geiro pico em 1825-1826 – ou seja,
após o re co nhe ci mento da in de pen dên cia do
Bra sil por Por tu gal – para de sa pa re ce rem de fi -
ni ti va mente de 1829 a 1834, sal dando-se, à se -
me lhança do que acon te cera em 1772-1774,
por avul ta dos pre ju í zos.
O ba lanço, con tudo, dos ne gó cios da Com pa nhia
no Bra sil é po si tivo aos mais di ver sos ní veis.
Foi be né fico, logo à par tida, para a sua Ad mi -
nis tra ção, uma vez que, re ce bendo os lu cros
da co mis são que lhe es tava de ter mi nada por
lei, não es tava res pon sa bi li zada, como re fere o
aviso de 30 de Ou tu bro de 1756, pe los pre ju í -
zos do co mér cio no Es tado do Bra sil.
Foi útil para a Com pa nhia por que lhe deu, nos
anos sub se quen tes à sua fun da ção, a ex pe ri ên -
cia, o tra quejo ne ces sá rio para se aven tu rar, mais
tarde, no co mér cio in ter na ci o nal da Amé rica do
Norte e, so bre tudo, da Eu ropa se ten tri o nal. 
Mas foi so bre tudo im pres cin dí vel para o Alto
Douro, uma vez que a ex por ta ção dos seus vi -
nhos para o Bra sil, em bora não pro du zindo lu -
cros avul ta dos, a não ser ex cep cio nal mente,
teve o grande mé rito de es coar mui tos mi lha res
de pi pas de vi nho das mais di ver sas qua li da -
des – mais de 147 000 pi pas de vi nho em 70
anos – para o Bra sil, e de ar rei gar aí o seu con -
sumo. Nesta pers pec tiva, o mer cado bra si leiro
para os vi nhos do Alto Douro, no me a da mente
o Vi nho do Porto, re ve lou-se ines ti má vel.

Alto Douro, Quinta dos
Aciprestes, propriedade 
da Companhia.
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Quinta dos Aciprestes, 
propriedade da Companhia.
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Alto Douro, Quinta dos Aciprestes,
propriedade da Companhia.





Vinho do Douro
“Quinta dos Aciprestes”,
produzido pela Real
Companhia Velha.





Grantom, vinho
regional duriense
produzido nas quintas
de Cidrô e Aciprestes.
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Alto Douro, Quinta das Carvalhas

Reestruturação de vinha na
Quinta das Carvalhas.
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Vinho do Porto Dom
José (tawny e ruby).

Alto Douro – Quinta
das Carvalhas



Vistas do Douro a partir dos
jardins da Quinta das Carvalhas.
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Vinhos do Porto da Companhia. 

Quinta das Carvalhas – parcela
de vinha denominada Serra Velha.
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Vinho do Porto
Vintage 2003. 
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Vinhedos da Quinta de Cidrô. 

Quinta de Cidrô.
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Quinta de Cidrô – o palácio e os
seus jardins.
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Garrafa de Evel,
vinho do Douro
resultante da produção
vinícola de várias
quintas da Real
Companhia Velha.
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Porca de Murça, a
marca de vinho mais
antiga da Companhia.

Quinta dos Aciprestes.



Quinta do Corval

Quinta do Síbio

Quinta do Casal da Granja
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Vinho do Douro
Grandjó (branco 
e tinto) produzido 
na Quinta do Casal 
da Granja.
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Grandjó – colheita
tardia produzido na
Quinta do Casal da
Granja.



Apêndice Documental
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Na se quên cia do tra ba lho efec tu ado, pa re ceu-nos im por tante in cluir os di plo mas ins ti tu i dor e de -
fi ni dor do fun cio na mento e re gu la men ta ção da Com pa nhia, res pec ti va mente, de 1756 e 1761, as -
sim como o al vará re la tivo à uni for mi za ção dos di rei tos a pa gar nas al fân de gas de Por tu gal e Bra -
sil, no me a da mente so bre vi nhos, aguar den tes e vi na gres, de 1818, o decreto da reforma da
Companhia em 1822, o decreto da extinção dos privilégios da Companhia em 1834, e os Estatu-
tos da Companhia dos Vinhos do Porto, também em 1834. Ou tras fon tes le gis la ti vas por tu gue sas
que di zem res peito aos vi nhos, aguar den tes e vi na gres ex por ta dos pelo Porto com des tino ao
Bra sil, en tre 1756, ano da fun da ção da Com pa nhia Ge ral da Agri cul tura das Vi nhas do Alto Douro
ou Real Com pa nhia Ve lha como é mais co nhe cida ao pre sente, en con tram-se tran scri tos e in se -
ri dos ao longo deste tra ba lho.
Os tí tu los dos di plo mas le gis la ti vos, edi tais e avi sos são tran scri tos na ín te gra.
Quando as re fe rên cias ao Bra sil em di ploma le gis la tivo são abun dan tes, de ci di mos tran screvê-lo
na ín te gra – como no caso da Ins ti tu i ção da Com pa nhia – sa li en tando a ne grito os ar ti gos ou pe -
rí o dos em que se re fere aquele Es tado. Quando es sas re fe rên cias são es cas sas, in di ca mos o tí -
tulo do di ploma e ape nas os ar ti gos ou pe rí o dos do mesmo que di zem res peito ao Bra sil.
Ac tu a li zá mos a or to gra fia dos tex tos e eli mi ná mos ape nas uma ou ou tra vír gula, por des ne ces sá ria.

Ins ti tu i ção da Com pa nhia Ge ral da Agri cul tura das Vi nhas do Alto Douro (1756)

Es ta tu tos par ti cu la res ou di rec tó rio eco nó mico para o go verno in te rior da Com pa nhia Ge ral da

Agri cul tura das Vi nhas do Alto Douro (1761)

Al vará com força de lei so bre a uni for mi za ção dos di rei tos a pa gar nas al fân de gas de Por tu gal e

Bra sil, au men tando as ta xas so bre o vi nho es tran geiro (1818)

Reforma da Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto Douro (1822)

Extin ção de todos os pri vi lé gios, auto ri da des, prer ro ga ti vas e pre e mi nên cias con ce di das à Com -

pa nhia Geral da Agri cul tura das Vinhas do Alto Douro (1834)

Estatutos da Companhia dos Vinhos do Porto (1834)
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Ins ti tu i ção da Com pa nhia Ge ral da Agri cul tura das Vi nhas do Alto Douro (1756)

Al vará, por que vossa ma jes tade há por bem pe los res pei tos nele de cla ra dos con fir mar os cin quenta e três ca pí tu los, e con di ções, con ti dos nas
trinta e três meias fo lhas atrás es cri tas, que os prin ci pais la vra do res de Cima do Douro, e ho mens bons da ci dade do Porto fi ze ram, e or de na rão
com o real con sen ti mento de vossa ma jes tade, para for ma rem uma Com pa nhia, que, sus ten tando a cul tura das vi nhas, con serve as pro du ções
de las na sua pu reza na tu ral, em be ne fí cio da la voura, do co mér cio, e da sa úde pú blica.

Al vará de 10 de Se tem bro de 1756

Se nhor,
Re pre sen tam a vossa ma jes tade os prin ci pais la vra do res de cima do Douro e ho mens bons da ci dade do Porto, que de pen dendo da agri cul tura
dos vi nhos a sub stân cia de grande parte das co mu ni da des re li gi o sas, das ca sas dis tin tas, e dos po vos mais con si de rá veis das três pro vín cias, da
Beira, Mi nho e Trás-os-Mon tes, se acha esta agri cul tura re du zida a tanta de ca dên cia, e num tão grande es trago, que so bre não da rem de si os vi -
nhos o que é ne ces sá rio para se fa bri ca rem as ter ras, em que são pro du zi dos, acresce a esta perda de ca pi tal, a da sa úde pú blica; por que tendo
cres cido o nú mero dos ta ber nei ros da ci dade do Porto a um ex cesso ex tra or di ná rio, e pro i bido pe las leis de vossa ma jes tade, e pos tu ras da câ -
mara da mesma ci dade, e não po dendo re du zir-se à or dem aquela mul ti dão; su cede que os di tos ta ber nei ros adul te rando, e cor rom pendo a pu -
reza dos vi nhos na tu rais com mui tas con fec ções no ci vas à com plei ção hu mana, ar ru í nam com a re pu ta ção de um tão im por tante, e con si de rá vel
gé nero todo o co mér cio dele, e até a na tu reza dos vas sa los de vossa ma jes tade, que gas tam os vi nhos, que anual mente se ven dem para o con -
sumo da terra pe las mãos dos di tos ta ber nei ros.
E ani ma dos os su pli can tes pela in com pa rá vel cle mên cia, com que vossa ma jes tade tem so cor rido os seus vas sa los afli tos, ainda com ve xa ções,
me no res, do que as re fe ri das: têm con cor dado en tre si for ma rem com o real be ne plá cito de vossa ma jes tade uma Com pa nhia, que sus ten tando
com pe ten te mente a cul tura das vi nhas, con serve ao mesmo tempo as pro du ções de las na sua pu reza na tu ral, em be ne fí cio do co mér cio na ci o nal
e es tran geiro, e da sa úde dos vas sa los de vossa ma jes tade.

§ I
A dita Com pa nhia cons ti tu irá um corpo po lí tico com posto de um pro ve dor, doze de pu ta dos, e um se cre tá rio; sendo to dos qua li fi ca dos na ma neira
abaixo de cla rada. Além dos re fe ri dos de pu ta dos, ha verá seis con se lhei ros ho mens in te li gen tes deste co mér cio. Será esta Com pa nhia de no mi nada:
A Com pa nhia Ge ral da Agri cul tura das Vi nhas do Alto Douro. Os pa péis de ofí cio que dela ema na rem se rão sem pre ex pe di tos em nome do pro ve -
dor, e de pu ta dos da mesma Com pa nhia, e se la dos com o selo dela, o qual con sis tirá na ima gem de Santa Marta, pro tec tora das ter ras do Douro, e
por baixo uma la tada, ou par reira, com esta ins cri ção: Pro vi den cia Re gi tur.

§ II
O so bre dito pro ve dor, e de pu ta dos se rão vas sa los de vossa ma jes tade na tu rais, ou na tu ra li za dos, e mo ra do res na ci dade do Porto, ou em cima
do Douro, que te nham dez mil cru za dos de ac ções da Com pa nhia e daí para cima.

§ III
As elei ções do so bre dito pro ve dor, de pu ta dos e con se lhei ros, se fa rão sem pre na casa do des pa cho da Com pa nhia pela plu ra li dade de vo tos dos
in te res sa dos, que nela ti ve rem três mil cru za dos de ac ções, ou daí para cima. Aque les que me nos ti ve rem po der-se-ão con tudo unir en tre si, para
que per fa zendo a dita quan tia, cons ti tuam em nome de to dos um só voto, que po de rão no mear em quem bem lhes pa re cer. Os pri mei ros elei tos
para a fun da ção ser vi rão por tempo de três anos, e to dos os ou tros que se lhes se gui rem, ser vi rão por tempo de dois anos, con tanto que os que
ti ve rem ser vido, não pos sam ser re e lei tos na pró xima elei ção, sem te rem ao me nos a seu fa vor duas ter ças par tes dos vo tos, como mais ex pres -
sa mente se de clara no § IV. Ao mesmo tempo se ele ge rão na mesma forma en tre os di tos de pu ta dos um vice-pro ve dor e um sub sti tuto, que gra -
du al mente ocu pem o lu gar de pro ve dor nos ca sos de morte ou im pe di mento.
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IV
O pro ve dor, de pu ta dos e con se lhei ros se rão nesta pri meira fun da ção no me a dos por vossa ma jes tade para ser vi rem por tempo de três anos; fin -
dos os quais apre sen ta rão em Junta ge ral as con tas de tudo quanto ti ve rem feito; re par tindo aos in te res sa dos os in te res ses que lhes com pe ti -
rem; ou que a Junta por plu ra li dade de vo tos de ter mina se de vem re par tir. De pois se pro ce derá ime di a ta mente à nova elei ção do pro ve dor, de -
pu ta dos, e con se lhei ros; os quais te rão a seu cargo exa mi nar pri meiro que tudo, as con tas dos seus an te ces so res, para os apro va rem, ou
re pro va rem, se gundo o seu me re ci mento; e do mesmo modo se irá con ti nu ando nas fu tu ras elei ções, en quanto esta Com pa nhia du rar.
Pa re cendo po rém aos in te res sa dos tor nar a re e le ger al gum ou al guns dos di tos pro ve dor, de pu ta dos, ou con se lhei ros, os po de rão re con du zir
tendo a seu fa vor ao me nos duas ter ças par tes dos vo tos. Aos pri mei ros no me a dos por vossa ma jes tade dará ju ra mento o juiz con ser va dor de
bem, e fi el mente ad mi nis tra rem os bens da Com pa nhia e de guar da rem às par tes seu di reito. E aos que pelo tempo fu turo se ele ge rem dará o
mesmo ju ra mento na mesa da Com pa nhia o pro ve dor, que aca bar, num li vro que ha verá se pa rado para esse efeito.

§ V
Do ca pi tal com que esta Com pa nhia se há-de for mar e dos in te res ses que dela re sul ta rem, en quanto se não re par ti rem pe los in te res sa dos, se rão
te sou rei ros o mesmo pro ve dor e de pu ta dos; para o que te rão um ou os mais co fres que fo rem ne ces sá rios, com as cha ves com pe ten tes, para
que cada um te nha uma, e, por este modo fi quem obri ga dos cada um por si e um por to dos a res pon der por toda a falta que possa ha ver no dito
ca pi tal en quanto dele não fi ze rem a re fe rida en trega do ca pi tal aos seus su ces so res, e dos lu cros aos in te res sa dos na dita Com pa nhia.

§ VI
To dos os ne gó cios, que se pro pu se rem na mesa se ven ce rão por plu ra li dade de vo tos, e a tudo o que por ela se fi zer, e or de nar, nas ma té rias
per ten cen tes a esta Com pa nhia, se dará in teiro cré dito, e terá sua de vida e ple ná ria exe cu ção; da mesma sorte que se pra tica nos tri bu nais de
vossa ma jes tade, con tanto que na so bre dita mesa se não dis po nha coisa que al tere as leis, e re gi men tos, que se acham es ta be le ci dos para o Es -
tado do Bra sil; ou seja con trá ria às mais leis de vossa ma jes tade, além do que se acha per mi tido pela pre sente fun da ção. Ele ge rão os so bre di -
tos pro ve dor, e de pu ta dos, os ofi ci ais que jul ga rem ne ces sá rios para o bom go verno desta Com pa nhia, tanto na ci dade do Porto, e reino, como
fora dele. So bre eles te rão ple ná ria ju ris di ção de os sus pen de rem, pri va rem, e ex pul sar pro vendo ou tros nos seus lu ga res. To dos ser vi rão en -
quanto a Com pa nhia os qui ser con ser var; e lhes to mará conta dos seus re ce bi men tos, e dará qui ta ções fir ma das por dois de pu ta dos e se la das
com o selo da Com pa nhia de pois de se rem vis tas e exa mi na das em mesa.

§ VII
Terá esta Com pa nhia um juiz con ser va dor, que com ju ris di ção pri va tiva e pro i bi ção de to dos os ju í zes e tri bu nais, co nheça de to das as cau sas con -
ten cio sas, em que fo rem au to res, ou réus, o pro ve dor, de pu ta dos, con se lhei ros, se cre tá rios, cai xei ros, ad mi nis tra do res, e mais ofi ci ais de Com pa nhia;
ou as di tas cau sas se jam cri mes ou cí veis, tra tando-se en tre os di tos ofi ci ais da Com pa nhia, ou com eles, e ter cei ras pes soas de fora dela. O qual
juiz con ser va dor fará ad vo gar ao seu ju ízo na ci dade do Porto por man da tos e fora dela por pre ca tó rias as di tas cau sas; e terá al çada por si só até
cem cru za dos, sem ape la ção nem agravo; as sim nas cau sas cí veis, como nas pe nas por ele im pos tas; po rém nos mais ca sos, e, nos que pro va dos
me re ce rem pena de morte, des pa chará em Re la ção numa só ins tân cia com os ad jun tos que lhe no mear o go ver na dor, pro tem pore da Re la ção e
Casa do Porto ou quem seu cargo ser vir. E na mesma forma ex pe dirá as car tas de se guro nos ca sos, em que só de vem ser con ce di das ou ne ga das
em Re la ção. As sim o dito juiz con ser va dor, como o seu es cri vão e mei ri nho, se rão no me a dos pela dita mesa e con fir ma dos por vossa ma jes tade, que
obri gará os mi nis tros, que fo rem elei tos pela Com pa nhia, a ser vi rem o dito cargo, e isto sem em bargo da Ord. lic. 3 tit. 12, e das mais leis pu bli ca das
até o pre sente so bre as con ser va tó rias, por que como o ju ízo desta, se não toma por gra tuito pri vi lé gio para mo lés tia e ve xa ção das par tes, se não por
via de con trato one roso para ser viço de vossa ma jes tade; para bem co mum de seus vas sa los; e para boa ad mi nis tra ção da Com pa nhia, e car tas, que
no real nome de vossa ma jes tade, há-de pas sar; é pre ci sa mente ne ces sá rio, por to dos es tes jus tos mo ti vos, o dito juiz con ser va dor. Po rém as ques -
tões, que se mo ve rem en tre as pes soas in te res sa das na mesma Com pa nhia, so bre os ca pi tais ou lu cros de les e suas de pen dên cias, se rão pro pos -
tas na mesa da ad mi nis tra ção, e nela de ter mi na das ver bal mente, em forma mer can til, e de plano pela ver dade sa bida, sem forma de ju ízo, nem ou -
tras ale ga ções que as dos sim ples fac tos, e as das re gras, usos, e cos tu mes do co mér cio, e da na ve ga ção, co mum mente re ce bi dos, sendo a isso
pre sente o juiz con ser va dor e pro cu ra dor fis cal da Com pa nhia, a qual de ter mi nará com o pa re cer dos di tos dois mi nis tros to das as cau sas, que não
ex ce de rem de tre zen tos mil réis sem ape la ção, nem agravo; e as que fo rem de maior quan tia, não es tando as par tes pela de ter mi na ção dos so bre -
di tos jul ga do res, se rão ime di a ta mente pre sen tes a vossa ma jes tade em re pre sen ta ção da mesa, para ne las no mear os ju í zes, que for ser vido, os quais
as jul ga rão na mesma con for mi dade, sem que das suas de ter mi na ções se possa in ter por ou tro al gum re curso or di ná rio, ou ex tra or di ná rio, nem ainda
a tí tulo de re vista; e isto tudo sem em bargo de qua is quer dis po si ções de di reito e leis que o con trá rio te nham es ta be le cido.

§ VIII
Pas sará o dito con ser va dor por car tas fei tas no real nome de vossa ma jes tade as or dens, que lhe fo rem de ter mi na das pela Com pa nhia, tanto para
o bom go verno dela, como para to mar car ros, e em bar ca ções para a con du ção dos vi nhos, e, para obri gar tra ba lha do res, ta no ei ros, ta ber nei ros,
e to dos os mais ar tí fi ces de quem de pen der este ramo de co mér cio, a que sir vam a Com pa nhia pa gando-lhes seus sa lá rios. E se lhes não po de -
rão to mar, nem em bar gar pe los mi nis tros de vossa ma jes tade os tra ba lha do res, bar cos, car ros, va si lhas, e to das as mais coi sas de que de pen -
der o apresto das suas car re ga ções; an tes sendo-lhes ne ces sá rios ou tros se pe di rão aos mi nis tros a quem to car para lhos man da rem dar. E para
tudo o mais que for ne ces sá rio para o bom go verno da Com pa nhia po derá esta em pra zar os mi nis tros de jus tiça, que não de rem cum pri men tos
às suas or dens para a Re la ção da ci dade do Porto, onde irão res pon der, ou vindo o dito juiz con ser va dor, o qual irá à mesa da Com pa nhia to das
as ve zes que para isso se lhes der man dado, tendo nela as sento de co roso.
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§ IX
Sendo in dis pen sa vel mente ne ces sá rio, que a Com pa nhia te nha ca sas su fi ci en tes para o seu des pa cho, guarda dos seus co fres, apo sen ta do ria
dos seus cai xei ros, e mais ofi ci ais, e ar ma zéns para guarda dos seus vi nhos, va si lhas e mais ma te ri ais que para elas são ne ces sá rias: é vossa
ma jes tade ser vido con ce der-lhe o pri vi lé gio de apo sen ta do ria para que o seu juiz con ser va dor lhes faça dar em toda a parte que a Com pa nhia
jul gar que lhe são mais con ve nien tes, sem que por isso se lhe pos sam al te rar os pre ços em que an da rem alu ga das; os quais alu gue res pa gará a
Com pa nhia a seus do nos, e em caso de dú vida se ar bi tra rão por lou va dos a con tento das par tes: abo lindo vossa ma jes tade para este efeito qua is quer
pri vi lé gios de apo sen ta do ria, que te nham as pes soas a quem se to ma rem, ou que nela te nham re co lhido suas fa zen das.

§ X
Sendo o prin ci pal ob jecto desta Com pa nhia sus ten tar com a re pu ta ção dos vi nhos a cul tura das vi nhas, e be ne fi ciar ao mesmo tempo o co mér -
cio, que se faz, neste gé nero, es ta be le cendo para ele um preço re gu lar, de que re sulte com pe tente con ve niên cia aos que o fa bri cam, e res pec -
tivo lu cro aos que nele ne go ciam; evi tando por uma parte os pre ços ex ces si vos que, im pos si bi li tando o con sumo, ar ru í nam o gé nero; evi tando
pela ou tra parte que este se abata com tanta de ca dên cia, que aos la vra do res não possa fa zer conta, sus ten ta rem as des pe sas anuais da sua agri -
cul tura: e sendo ne ces sá rio es ta be le cer para es tes úteis fins os fun dos com pe ten tes; será o ca pi tal desta Com pa nhia de um mi lhão e du zen tos
mil cru za dos, re par ti dos em ac ções de qua tro cen tos mil réis cada uma; me tade do qual se po derá per fa zer em vi nhos com pe ten tes, e ca pa zes
de re ce ber, com que os ac cio nis tas se qui se rem in te res sar e a ou tra me tade será pre ci sa mente em di nheiro para que a Com pa nhia possa as sim
cum prir com as obri ga ções de ocor rer às ur gên cias da la voura, e co mér cio, na ma neira se guinte.

§ XI
Pelo so bre dito fundo em pres tará a mesma Com pa nhia aos la vra do res ne ces si ta dos, não so mente o que lhes for pre ciso para o fa brico, ama nho das
vi nhas, e co lhei tas dos vi nhos, mas tam bém o que mais lhes con vier para al gu mas da que las des pe sas mi ú das, que a con ser va ção da vida hu mana
faz quo ti di a na mente in dis pen sá veis; sem que por es tes em prés ti mos lhes leve maior juro que o de três por cento ao ano, con tanto que os re fe ri dos
em prés ti mos não ex ce dam me tade do va lor co mum dos vi nhos, que cada um dos tais la vra do res cos tuma re co lher. Os quais vi nhos me di ante os re -
fe ri dos em prés ti mos fi ca rão como pe nhora pres tada a fa vor da Com pa nhia, que ne les terá a mesma pre fe rên cia, que cos tu mam ter os se nho rios das
ca sas nos mó veis, que den tro de las se acham, e sem que para isso seja ne ces sá rio ou tro tí tulo, ou facto mais que os dos as sen tos dos em prés ti -
mos nos li vros da Com pa nhia ve ri fi ca dos com es cri tos dos de ve do res, re co nhe ci dos por ofi cial pú blico.

§ XII
Terá a Com pa nhia pron tos to dos os ma te ri ais, que fo rem ne ces sá rios para a cons tru ção das va si lhas, não só para o ano em que fi zer as
suas car re ga ções, mas tam bém para o se guinte, para que não su ceda que por esta falta, ou se da ni fi quem os vi nhos ou se ma lo gre o
pro vi mento que de les deve fa zer nos por tos do Bra sil, que vossa ma jes tade é ser vido con ce der-lhe para este co mér cio.

§ XIII
E para que os re fe ri dos por tos do Bra sil não ex pe ri men tem falta do gé nero, es ta be le cerá por ora a Com pa nhia o fundo de dez mil pi pas de
vi nho bom, e ca paz de car re ga ção, para no pri meiro ano sus ten tar o em pate que po derá ex pe ri men tar nas pri mei ras car re ga ções, e es pe -
rar que o seu pro duto lhe ve nha no tempo com pe tente.

§ XIV
Para fa ci li tar as en tra das das ac ções a fa vor dos la vra do res dos vi nhos do Alto Douro re ce berá ne las a Com pa nhia aos ac cio nis tas os que fo rem
da me lhor qua li dade, e na sua per fei ção na tu ral, sem mis tu ras, ou lo ta ções que os da ni fi quem, pelo preço de vinte e cinco mil réis cada pipa de
me dida or di ná ria, e os que fo rem de me nor qua li dade, po rém, ca pa zes de car re ga ção, re ce berá na mesma forma pelo preço de vinte mil réis cada
pipa. Por es tes pre ços com prará os re fe ri dos vi nhos nos mais anos, que se se gui rem, ou haja abun dân cia ou falta deste gé nero, para cujo efeito
as sim como a Com pa nhia nos anos de abun dân cia os há-de pa gar aos pre ços re fe ri dos; do mesmo modo nos anos de es te ri li dade se rão os la -
vra do res obri ga dos a ven der-lhos pe los mes mos pre ços sem a me nor al te ra ção, com pen sando-se as sim os seus res pec ti vos in te res ses em be -
ne fí cio deste gé nero.

§ XV
E para que nem a Com pa nhia ar ru íne a na ve ga ção da ci dade do Porto, fal tando-lhes com a carga dos vi nhos, que é a parte prin ci pal que
a fo menta, nem a na ve ga ção possa pre ju di car a Com pa nhia dei xando de mi nis trar-lhe os com pe ten tes na vios para o tran sporte dos vi -
nhos ao Es tado do Bra sil: é vossa ma jes tade ser vido es ta be le cer que pelo frete de cada pipa de vi nho, aguar dente, ou vi na gre, da me -
dida or di ná ria, que a Com pa nhia car re gar na ci dade do Porto para o Rio de Ja neiro, pa gue de frete aos re fe ri dos na vios dez mil réis, na
forma que até o pre sente se tem pra ti cado no co mér cio da quela ci dade, sem que a este res peito haja de uma e ou tra parte a me nor al -
te ra ção. Dos que fo rem para a Baía pa gará na re fe rida forma, oito mil réis, pelo frete de cada uma das re fe ri das pi pas; e do mesmo modo
pa gará sete mil e du zen tos réis de frete por cada pipa que man dar para Per nam buco, os quais fre tes de ne nhum modo se po de rão al te -
rar nem pela Com pa nhia, nem pe los pro pri e tá rios, ou ca pi tães dos na vios, sob pena que o que con-tra riar a esta dis po si ção de qual quer
modo que seja pa gará ou tro tanto, quanto im por ta rem os re fe ri dos fre tes, cujo va lor se apli cará, me tade para o de nun ci ante e a ou tra
me tade para o hos pi tal da ci dade do Porto e além disso terá dois meses de ca deia.
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§ XVI
Os vi nhos, aguar den tes e vi na gres que a Com pa nhia ti ver de man dar para os por tos do Bra sil se car re ga rão nos na vios que nas res pec -
ti vas es qua dras da quela ci dade se pu se rem à carga, re par tindo-se por cada um de les à pro por ção das suas lo ta ções, e se rão os re fe ri -
dos na vios obri ga dos a re cebê-lo sem dú vida al guma, do mesmo modo que se pra tica com o con trato do sal. Po rém su ce dendo que o
con sumo dos re fe ri dos gé ne ros ve nha a ser tão ex ces sivo no Es tado do Bra sil, que os na vios par ti cu la res do co mér cio não pos sam ali
con du zir to dos os que fo rem ne ces sá rios para o quo ti di ano pro vi mento; será em tal caso a Com pa nhia obri gada a pre pa rar e man dar
por sua conta os na vios ne ces sá rios para fa ze rem o re fe rido tran sporte, so mente po rém na quela parte em que os re fe ri dos vi nhos ex -
ce de rem a carga dos di tos na vios par ti cu la res per ten cen tes à praça da ci dade do Porto. E neste caso nem os na vios, nem as suas equi -
pa gens, nem o que para a sua cons tru ção, e apresto for ne ces sá rio lhe po de rão ser to ma dos em parte al guma para ou tros mi nis té rios
que não se jam os do re fe rido tran sporte, e de pen dên cias da mesma Com pa nhia, nem ainda a tí tulo de real ser viço de vossa ma jes tade,
sob pena que as pes soas, que o con trá rio fi ze rem pa ga rão pela sua pró pria fa zenda a esta Com pa nhia todo o pre ju ízo, que disso lhe re -
sul tar a cujo fim res pon de rão pe rante o juiz con ser va dor da mesma Com pa nhia e não em ou tro al gum ju ízo, sem em bargo de qua is quer
pri vi lé gios que te nham em con trá rio.

§ XVII
Como é no tó rio o pre ju ízo que causa o sal aos vi nhos na sua qua li dade, e pela pre cisa ne ces si dade que há deste gé nero no Es tado do
Bra sil, são to dos os na vios obri ga dos a car re gar dele as suas com pe ten tes lo ta ções: é vossa ma jes tade ser vido que ne nhum na vio em
que os vi nhos se car re ga rem, possa le var o sal a gra nel, mas sim o le va rão em pai óis de ma deira como são obri ga dos, ca la fe tando-os
bem da parte em que os vi nhos se car re ga rem, e me tendo en tre os vi nhos, e o sal ou tros gé ne ros mo lha dos, para que do modo pos sí -
vel se evite o dano que da sua pró xima co mu ni ca ção re sulta aos vi nhos, sob pena que o ca pi tão, ou mes tre que o con trá rio fi zer, pa gará
à Com pa nhia em do bro to dos os vi nhos que che ga rem da ni fi ca dos e terá três meses de ca deia pela pri meira vez, do brando es tas pe nas
à pro por ção das rein ci dên cias.

§ XVI II
Pela ad mi nis tra ção do pro ve dor e de pu ta dos desta Com pa nhia e dos fei to res ou ad mi nis tra do res que nela se em pre ga rem no Es tado
do Bra sil e or de nar dos cai xei ros que ti ver na ci dade do Porto, lhes per ten cerá so mente a co mis são de seis por cento, con ta dos na
forma se guinte. Dois por cento so bre o em prego e des pe sas que se fi ze rem nas ex pe di ções da Com pa nhia na ci dade do Porto; dois por
cento nas ven das que se fi ze rem nos re fe ri dos por tos do Es tado do Bra sil e dois por cento no pro duto dos re tor nos e des pe sas na ci -
dade do Porto; com os quais seis por cento fi cará sa tis feita toda ad mi nis tra ção, que per tence ao co mér cio, sem que a Com pa nhia seja
obri gada a ou tra al guma des pesa desta na tu reza; e só as sim o será dos que lhe re sul tam dos or de na dos dos mi nis tros e dos mais ofi -
ci ais, que hão-de com por o seu corpo po lí tico e eco nó mico, como tam bém dos alu gue res das ca sas, e ar ma zéns que tudo será por
conta da Com pa nhia.

§ XIX
Para que esta Com pa nhia se possa sus ten tar, e te nha um lu cro com pen sa tivo dos en car gos a que por esta fun da ção se su jeita, e dos
be ne fí cios que de les re sul tam ao bem co mum das re fe ri das pro vín cias: é vossa ma jes tade ser vido con ce der-lhe no Es tado do Bra sil, nas
qua tro ca pi ta nias de S. Paulo, Rio de Ja neiro, Baía e Per nam buco o co mér cio ex clu sivo de to dos os vi nhos, aguar den tes e vi na gres que
se car re ga rem da ci dade do Porto para as so bre di tas qua tro ca pi ta nias e seus res pec ti vos por tos, para que ne nhuma pes soa de qual -
quer qua li dade que seja possa man dar a eles os re fe ri dos gé ne ros, mais que a mesma Com pa nhia, a qual usará do dito pri vi lé gio ex clu -
sivo da ma neira se guinte.

§ XX
As aguar den tes, e vi na gres não po de rão ser ven di das pela dita Com pa nhia nos por tos re fe ri dos por mais de quinze por cento, li vres para
os seus in te res sa dos, do custo prin ci pal, va si lhas, car re tas, em bar ques, di rei tos de en trada e sa ída, fre tes, co mis sões, um por cento do co -
fre, e mais des pe sas que com eles se fi ze rem até ao acto da venda, que tudo fará por conta dos com pra do res. Os vi nhos po rém, aten dendo
ao maior pe rigo que tem de se da ni fi ca rem na sua qua li dade, e por este prin cí pio es tão mais pró xi mos a cau sar al gum pre ju ízo à mesma
Com pa nhia, não po derá esta ven der por mais de de zas seis por cento, li vres para ela de to dos os gas tos re fe ri dos.

§ XXI
E para jus ti fi car as suas ven das, e que cum pre com a exac ti dão dos so bre di tos pre ços, será obri gada a man dar aos seus res pec ti vos fei -
to res ou ad mi nis tra do res, as car re ga ções em forma au tên tica as si na das por to dos os de pu ta dos e mu ni dos com o selo da Com pa nhia,
para as sim as fa ze rem pa ten tes ao povo, para que cada um dos com pra do res possa exa mi nar ne les o ver da deiro va lor dos gé ne ros, que
hou ver apar tado, nas quais car re ga ções se es pe ci fi ca rão com toda a in di vi dua ção dos cus tos, e mais des pe sas de cada um dos re fe ri -
dos gé ne ros; em or dem a que ne les se não possa sus pei tar a me nor fraude.

§ XXII
Isto po rém se en tende sendo os re fe ri dos gé ne ros ven di dos a di nheiro de con tado, ou pa gos, no caso de se ven de rem no pre ciso termo
que se es ti pu lar, por que não pa gando os de ve do res in cor re rão na pena de pa ga rem mais cinco por cento de in te resse por todo aquele
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tempo que re tar da rem o pa ga mento, ou du rar a exe cu ção que se lhes fi zer. Po rém se os di tos vi nhos fo rem per mu ta dos a troco dos gé -
ne ros da que las ca pi ta nias, cujo va lor é in certo, e de pende do li vre ar bí trio dos ven de do res; neste caso, fi cará o ajuste à avença das par -
tes; por que não se ria justo que os ha bi tan tes da quele Es tado qui ses sem re pu tar tanto os seus gé ne ros, que cau sas sem pre ju ízo à Com -
pa nhia, nem que a Com pa nhia os aba tesse de forte, que de sa ni masse a sua agri cul tura.

§ XXI II
Por que tam bém não se ria justo, que a Com pa nhia pre ju di casse as pes soas, que na que las ca pi ta nias ven dem es tes gé ne ros pelo mi údo,
ti rando-lhes o meio de ga nha rem sua vida; não po derá a so bre dita Com pa nhia por si, ou pe los seus fei to res, ven der nunca por mi údo os
gé ne ros re fe ri dos, nem fa zer me nor venda que a de uma pipa de cada um dos re fe ri dos gé ne ros, as quais se fa rão sem pre nos ar ma zéns
da dita Com pa nhia, e nunca em ten das, ou se me lhan tes ca sas par ti cu la res, sob pena de que fa zendo os seus fei to res o con trá rio se rão
cas ti ga dos por toda a de sor dem que disso re sul tar, fi cando pelo mesmo facto iná beis para ser vi rem a Com pa nhia, e para to dos, e qua -
is quer ofí cios de jus tiça ou fa zenda; e sendo con de na dos em cinco anos de de gredo para An gola.

§ XXIV
Ne nhuma pes soa de qual quer qua li dade, ou con di ção que seja, po derá man dar, le var, ou in tro du zir, nas di tas ca pi ta nias de S. Paulo, Rio de
Ja neiro, Baía, e Per nam buco, os re fe ri dos vi nhos, vi na gres, e aguar den tes, que hou ve rem de sair nas es qua dras da ci dade do Porto, ou fo -
rem pro du ção das ter ras do Alto Douro; sob pena de perda de les, e de ou tro tanto quanto im por tar o seu va lor; sendo tudo apli cado, me tade
a fa vor da Com pa nhia, e a ou tra me tade a fa vor dos de nun ci an tes, que po de rão dar as suas de nún cias em se gredo, ou em pú blico (con tanto
que se jus ti fi quem pela cor po ral apre en são) neste reino di ante do juiz con ser va dor da Com pa nhia, e na quele Es tado pe rante o mi nis tro pre -
si dente da res pec tiva casa da ins pec ção, ou ou vi do res ge rais, onde não hou ver ins pec to res: os quais to dos fa rão no ti fi car as de nun ci a ções
aos fei to res da Com pa nhia para se rem par tes ne las, ven cendo o quinto do seu va lor; e não o cum prindo as sim se ha verá por sua fa zenda o
dano que disso re sul tar.

§ XXV
Su ce dendo po rém que al guns dos la vra do res de vi nhos se não aco mo dem aos pre ços de ter mi na dos no § XIV, e quei ram na ve gar os de sua
la vra para os re fe ri dos por tos do Bra sil, o po de rão fa zer por mão dos di rec to res desta Com pa nhia; os quais por conta, e risco dos mes mos
la vra do res os man da rão aos seus fei to res para que os ven dam no re fe rido Es tado, pe los mes mos pre ços que ven de rem os pró prios da Com -
pa nhia; e de ne nhum modo com ex cesso maior, con tanto que a sua qua li dade seja com pe tente aos pre ços re fe ri dos. E por isso mesmo que
o dito la vra dor se não quis aco mo dar aos pre ços es ti pu la dos na quela oca sião, fi cará ex cluído, para que a Com pa nhia em ne nhuma ou tra seja
obri gada a to mar-lhe os seus vi nhos aos pre ços re fe ri dos. E do seu pro duto aba ti das as co mis sões, na forma es ta be le cida, e to das as mais
des pe sas que se fi ze rem com os re tor nos, em bol sará a Com pa nhia aos mes mos la vra do res, logo que de les seja em bol sada, bem en ten dido,
que to dos os gas tos que se fi ze rem com os re fe ri dos vi nhos até se po rem a bordo se rão fei tos pelo pró prio la vra dor e não pela Com pa nhia.

§ XXVI
Sendo que à Com pa nhia pa reça útil es ten der o seu co mér cio dos vi nhos e aguar den tes aos paí ses es tran gei ros na Eu ropa, o po derá fa -
zer pa gando os di rei tos que no mesmo co mér cio se acham es ta be le ci dos, como tam bém os de en trada nas al fân de gas dos gé ne ros, que
trou xer em re torno; e para esse efeito po derá a Com pa nhia ter os na vios que lhe fo rem ne ces sá rios, que po derá ex pe dir como me lhor
lhe pa re cer sem im pe di mento al gum, e sem que ne les, ou nas suas equi pa gens se lhe possa fa zer o me nor em ba raço, ou se lhe to mem
ainda que seja a tí tulo do ser viço de vossa ma jes tade.

§ XXVII
Pa gará a Com pa nhia to dos os di rei tos que até o pre sente se cos tu mam pa gar dos gé ne ros re fe ri dos, tanto neste reino, como no re fe -
rido Es tado do Bra sil; do mesmo modo que até agora se tem pra ti cado: E o mesmo se ob ser vará com os re tor nos, que do mesmo Es -
tado do Bra sil trou xer para o reino.

§ XXVI II
Sendo no tó rio o gra vís simo pre ju ízo que tem cau sado à re pu ta ção dos vi nhos do Douro, e por con se quên cia à sua agri cul tura a li ber dade, com
que até o pre sente se tem ne les co mer ci ado, e a ex ces siva quan ti dade de ta ber nei ros, que pelo mi údo os ven dem ao ramo na ci dade do Porto,
e lu ga res cir cun vi zi nhos, pro cu rando cada um adul te rar a sua pu reza na tu ral com lo ta ções, e com po si ções es tra nhas; e sendo tudo o con trá rio
ao que se acha de ter mi nado pelo al vará de vinte e três de Fe ve reiro de mil seis cen tos e cinco, auto de ve re a ção de de zoito de Ju nho de mil se -
te cen tos cin quenta e cinco, e pro vi são da Mesa do De sem bargo do Paço de vinte e três de Agosto do mesmo ano: é vossa ma jes tade ser vido
para ocor rer a es tes in con ve ni en tes, man dar, que na ci dade do Porto, e nos lu ga res cir cun vi zi nhos em dis tân cia de três lé guas se não possa ven -
der ao ramo ne nhum vi nho, que não seja de conta desta Com pa nhia, a qual para esse efeito com prará os que fo rem ne ces sá rios aos seus pro -
pri e tá rios, e so bre o preço, e mais des pe sas que com eles fi zer de car re tos, va si lhas, di rei tos, ar ma zéns, e ven da gem, ou ou tras al gu mas mi u de -
zas não per ten cerá mais de um por cento ao pro ve dor, e de pu ta dos desta Com pa nhia pela sua co mis são, de cujo pro duto pa ga rão aos fei to res
que se em pre ga rem neste mi nis té rio; e o mais lu cro per ten cerá aos in te res sa dos da mesma Com pa nhia por avanço lí quido para en tre eles se re -
par tir na forma que fica de ter mi nado no § IV. E para que esta dis po si ção se po nha em prá tica, tanto pelo que res peita à com pra, como pelo que
per tence à venda dos di tos vi nhos, sem ve xa ção aten dí vel das par tes, se ob ser vará o dis posto nos §§ se guin tes.
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§ XXIX
De vendo-se se pa rar in teira, e ab so lu ta mente para o em bar que da Amé rica, e rei nos es tran gei ros os vi nhos das cos tas do Alto Douro, e
do seu ter ri tó rio de to dos os ou tros vi nhos, dos lu ga res que so mente os pro du zem ca pa zes de se be ber na terra, para que desta sorte a
in fe rio ri dade des tes vi nhos não ar ru íne a re pu ta ção que aque les me re cem pela sua bon dade na tu ral: é vossa ma jes tade, ser vido que com
a maior bre vi dade se faça um mapa, e tombo ge ral, das duas cos tas se ten tri o nal e me ri dio nal do rio Douro, no qual se de mar que todo aquele
ter ri tó rio que pro duz os ver da dei ros vi nhos de car re ga ção, que são ca pa zes de sair pela barra do mesmo rio: es pe ci fi cando-se cada um por
si, as gran des, e pe que nas fa zen das deste gé nero, e de cla rando-se por uma es ti ma ção co mum, ou mé dia cal cu lada pe las pro du ções dos úl -
ti mos cinco anos pró xi mos pre té ri tos o que cos tuma dar cada uma das di tas fa zen das, para que os do nos dela, nem pos sam ven der nem ma -
ni fes ta rem à Com pa nhia o que ven dem, nem pos sam ser ad mi ti dos a ven der maior nú mero de pi pas à Com pa nhia, ou aos es tran gei ros, do
que aquele que no dito re gisto lhes for de ter mi nado sob pena de que ex ce dendo nas ven das as di tas quan ti da des pa ga rão ano ve ado o ex -
cesso e fi ca rão ini bi dos para mais não ven de rem vi nhos para fora do reino.

§ XXX
Das ter ras que fi ca rem fora da so bre dita de mar ca ção se não po derá tran spor tar vi nho al gum para den tro do ter ri tó rio dela sem tra zer car tas de
guia pas sa das por todo o corpo das câ ma ras, dos lu ga res donde os tais vi nhos saí rem as quais guias, de cla ram a sua des ti na ção; o uso a que
vêm di ri gi dos; o nome do la vra dor e da fa zenda em que se co lhe rem; as pes soas a quem são re me ti dos; e o ca mi nho recto por onde se de vem
tran spor tar, cu jas guias na so bre dita forma se rão apre sen ta das aos co mis sá rios que a Com pa nhia ti ver no me ado nos res pec ti vos lu ga res, para
co nhe ce rem se com efeito se faz dele o uso a que vêm des ti na dos. Tudo isto de baixo das pe nas, de que o vi nho que for tran spor tado sem guias
ex pe di das na so bre dita forma ou que for achado fora dos ca mi nhos di rec tos, e es tra das co muns será con fis cado a fa vor da Com pa nhia. E isto
para que não su ceda que os vi nhos ru ins se lo tem com os bons para au men tar a sua quan ti dade em pre ju ízo da sua re pu ta ção, e da Com pa nhia,
e es tran gei ros que os hão-de com prar. E sendo que su ceda acha rem-se os vi nhos in fe rio res in tro du zi dos em ca sas não apro va das para os re ce -
be rem pe las câ ma ras, com con sen ti mento da Com pa nhia, se rão não só con fis ca dos os mes mos vi nhos, mas aque las pes soas em cu jas mãos
fo rem acha dos, se rão con de na das no tres do bro do seu va lor a be ne fí cio da mesma Com pa nhia.

§ XXXI
Se me lhan te mente para que nos paí ses es tran gei ros onde são tran spor ta dos os vi nhos, que se de vem qua li fi car na so bre dita forma, se não
pos sam in tro du zir por fraude ou tros adul te ra dos, e de ruim mis tura: ne nhuma pes soa de qual quer qua li dade, ou con di ção que seja, de baixo
das pe nas que acima fi cam or de na das, po derá em bar car para a ci dade do Porto al guns vi nhos sem vi rem di ri gi dos com car tas de guia de
casa dos la vra do res à mesa da ad mi nis tra ção da Com pa nhia, que achando-os con for mes lhes man dará pôr a marca da sua apro va ção para
se em bar ca rem para fora do reino; achando que são de ou tra in fe rior qua li dade lhes man dará pôr a marca de in fe rio res para se con su mi -
rem na terra, ou no reino; e achando-os ca pa zes de em bar que para o Bra sil, ou para os rei nos es tran gei ros se lhes dará li cença para a venda,
e será a mesa da mesma Com pa nhia obri gada a for mar anual mente um re gisto ge ral, e par ti cu lar de to das as pi pas de vi nho qua li fi cado,
que se em bar ca rem para sair pela barra do Porto para se na ve gar na so bre dita forma; pondo em cada uma de las com fogo a marca da sua
apro va ção; di ri gindo-as com guias as si na das pelo pro ve dor com to dos os de pu ta dos da Com pa nhia às res pec ti vas al fân de gas para onde
fo rem na ve ga das; e de cla rando nas mes mas guias os no mes das pes soas que fi ze rem car re ga ções, e o certo nú mero de pi pas que cada
uma das di tas pes soas car re gar, ainda que não seja mais de uma só pipa, ou dum só bar ril; a fim de que su ce dendo que rer-se in tro du zir nos
so bre di tos paí ses es tran gei ros qua is quer vi nhos sem guia, ou em quan ti da des que ex ce dam o nú mero que cons tar das mes mas guias, su -
pondo-se que são vi nhos da pro du ção do Alto Douro, se ma ni feste logo o en gano nas res pec ti vas al fân de gas dos so bre di tos paí ses es tran -
gei ros, cons tando cla ra mente em am bos os re fe ri dos ca sos que o vi nho é da pro du ção de di fe ren tes ter ras, e su jeito às mis tu ras e frau des
que a Com pa nhia pro cura ob viar em co mum be ne fí cio. E para maior se gu rança re me terá a mesma Com pa nhia no fim de cada ano para os
di fe ren tes por tos da Amé rica, e da Eu ropa, para onde se tran spor ta rem vi nhos, uma re la ção ge ral im pressa e qua li fi cada na so bre dita forma,
com os no mes dos car re ga do res, e com a de cla ra ção do que cada um de les car re gou, para que che gue à no tí cia de to dos.

§ XXXII
Para na ci dade do Porto se ven der o vi nho ao ramo, não ha verá mais ta ber nei ros que os no venta e cinco, de ter mi na dos pelo al vará de vinte e
três de Fe ve reiro de mil seis cen tos e cinco; auto de ve re a ção de de zoito de Ju nho de mil se te cen tos e cin quenta e cinco; e pro vi são da Mesa do
De sem bargo do Paço de vinte e três de Agosto do mesmo ano; de tal sorte, que nem se al tere o nú mero das di tas ta ber nas nem se al te rem os
lu ga res, que para elas fo rem de ter mi na dos; nem tão pouco possa ser ad mi tido em al guma de las ta ber neiro, que não seja apro vado, e qua li fi cado
pela mesa da Com pa nhia, sob pena de con fis ca ção a fa vor da mesma Com pa nhia de todo o vi nho que for achado nas ta ber nas não apro va das
na forma re fe rida, e de seis meses de ca deia aos que ne las se acha rem ven dendo; do brando e tri pli cando esta pena nos ca sos de rein ci dên cia
dos ta ber nei ros, ou do nos dos vi nhos a quem se im pu ser.

§ XXXI II
Para que os la vra do res de vi nho, e com pra do res de les se pos sam re ger so bre prin cí pios cer tos, sem que a la voura pre tenda ti rar das ven das lu cros pre -
ju di ci ais ao co mér cio, nem o co mér cio no ba ra teio das com pras do gé nero possa ar ru i nar a la voura; pa gará a Com pa nhia inal te ra vel mente to dos os vi -
nhos que ti rar para o seu em bar que pe los pre ços de vinte e cinco, e de vinte mil réis cada pipa, se gundo as suas duas di fe ren tes qua li da des na forma
que fica de cla rado pelo § XIV, de tal sorte, que ainda no caso de ha ver grande falta dos so bre di tos vi nhos qua li fi ca dos, e grande sa ída para eles, não po -
de rão os da pri meira qua li dade ex ce der o preço de trinta mil réis por cada pipa, e de vinte e cinco mil réis os da se gunda. Os que po rém não fo rem ca -
pa zes de em bar que sendo su fi ci en tes para o con sumo da terra se rão com pra-dos, e ven di dos pela mesma Com pa nhia, tam bém por pre ços cer tos, e
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de ter mi na dos na ma neira se guinte. Os que fo rem da pro du ção das ter ras, que ja zem do Porto até Ar ne las, se rão com pra dos à ra zão de qua tro mil réis
por cada pipa, e ven di dos, fa zendo a Com pa nhia to das as des pe sas de les por sua conta, à ra zão de dez réis cada quar ti lho. Os que fo rem da pro du ção
das ter ras, que ja zem de Ar ne las, até Ba ião, se rão com pra dos à ra zão de cinco mil réis por cada pipa, e ven di dos na mesma forma à ra zão de doze réis
cada quar ti lho: Os que fo rem da pro du ção de An sede, e seu dis trito, que se de mar cará logo na so bre dita forma, se rão com pra dos à ra zão de seis mil
réis por cada pipa, e ven di dos se me lhan te mente à ra zão de doze réis e meio por quar ti lho: os que fo rem da pro du ção das ter ras de Bar quei ros, Me são
Frio, Barrô e Pe na jóia se rão com pra dos à ra zão de oito mil réis por cada pipa e ven di dos na mesma forma à ra zão de quinze réis cada quar ti lho: os ou -
tros vi nhos ma du ros dos Al tos de Cima do Douro, que fi ca rem fora da de mar ca ção das ter ras que pro du zem os vi nhos de em bar que se rão com pra dos
à ra zão de doze mil réis por cada pipa, e ven di dos na mesma con for mi dade à ra zão de um vin tém cada quar ti lho: fa zendo o pro ve dor, e de pu ta dos da
Com pa nhia dis tri buir to dos os re fe ri dos vi nhos pe las ta ber nas para se rem ven di dos ao ramo na forma es ta be le cida pelo § XXVI II com tal de cla ra ção que
para cada uma das so bre di tas es pé cies de vi nhos pre ve nirá a dita Com pa nhia va si lhas mar ca das com fogo, que dis tin gam as suas di fe ren tes qua li da -
des, e pre ços: e que o ta ber neiro que al te rar a re fe rida or dem, ou me tendo nas pi pas das qua li da des su pe ri o res os vi nhos in fe rio res, ou mis tu rando-os,
pela pri meira vez pa gará cem mil réis, per derá todo o vi nho que lhe for achado em be ne fí cio do acu sa dor, e terá seis meses de ca deia; pela se gunda se
do bra rão as mes mas pe nas; e pela ter ceira, além de las, será pu bli ca mente açoi tado e de gra dado para o reino de An gola. E por que ha vendo vi nhos de
tão má qua li dade, que só sir vam para se quei ma rem, ou re du zi rem a vi na gre, a Com pa nhia dará pron ta mente li cen ças aos do nos de se me lhan tes vi nhos
para os re du zi rem a aguar den tes ou vi na gres; e que rendo fa zer os seus pro vi men tos des tes dois gé ne ros os com prará a avença das par tes.

§ XXXIV
Sendo em al guns anos a pro du ção dos vi nhos em tanta re dun dân cia que a Com pa nhia lhe não possa dar pronta sa ída, nem para o con sumo da
Amé rica, nem para o da ci dade do Porto, fi cará li vre aos la vra do res po de rem ven der, e fa zer tran spor tar este gé nero para o con sumo das ter ras
do reino, que bem lhes pa re cer, con tanto que o fa çam para ter ras, onde não haja pro i bi ção; e que de vendo sair pela barra, leve nos cas cos a
marca de sua qua li dade, e a guia da Com pa nhia para se sa ber para onde vai; e para que não possa pas sar aos paí ses es tran gei ros com os in -
con ve ni en tes acima pon de ra dos.

§ XXXV
Sendo esta Com pa nhia for mada do ca pi tal e sub stân cia pró pria dos in te res sa dos nela, sem en tra rem ca pi tais da fa zenda real; e sendo li vre a cada
um dis por dos seus pró prios bens como lhes pa re cer que mais lhe pode ser con ve niente: se rão a dita Com pa nhia e go verno dela ime di a tos à real pes -
soa de vossa ma jes tade, e in de pen dente de to dos os tri bu nais mai o res e me no res, de tal sorte, que por ne nhum caso, ou aci dente se in tro meta nela,
nem nas suas de pen dên cias mi nis tro, ou tri bu nal al gum de vossa ma jes tade, nem lhe pos sam im pe dir, ou en con trar a ad mi nis tra ção de tudo o que a
ela to car, nem pe di rem-se-lhe con tas do que obra rem, por es sas de vem dar os de pu ta dos que saí rem aos que en tra rem, na forma que fica dis posto
no § IV. E isto com ini bi ção a to dos os di tos tri bu nais e mi nis tros e sem em bargo das suas res pec ti vas ju ris di ções; por que ainda que pa reça que o ma -
neio dos ne gó cios da mesma Com pa nhia res peita a es tas ou aque las ju ris di ções, como eles não to cam à fa zenda de vossa ma jes tade se não às pes -
soas que na dita Com pa nhia me tem seus ca pi tais, por si os hão-de go ver nar com a ju ris di ção se pa rada e pri va tiva que vossa ma jes tade lhes con -
cede. Que rendo po rém al gum tri bu nal sa ber da mesa desta ad mi nis tra ção al guma coisa con cer nente ao real ser viço fará es cre ver pelo seu se cre tá rio
ao da re fe rida mesa, que sendo por ele in for mado lhe or de nará o que deve res pon der. Quando seja coisa que a mesa ache que não con vém de fe rir,
o tri bu nal que hou ver feito a per gunta, po derá con sul tar a vossa ma jes tade para que ou vindo a so bre dita mesa, re solva en tão o que mais for ser vido.

§ XXXVI
Su ce dendo fa le ce rem na Amé rica ou em ou tra parte os ad mi nis tra do res e fei to res desta Com pa nhia, não po de rão nunca in tro me ter-se na ar re -
ca da ção dos seus li vros e es pó lios os ju í zes dos de fun tos e au sen tes, nem os ju í zes dos ór fãos, ou ou tro al gum que não seja o da ad mi nis tra -
ção da Com pa nhia nos res pec ti vos lu ga res, onde os so bre di tos ad mi nis tra do res e fei to res fa le ce rem; a qual ad mi nis tra ção ar re ca dará os re fe ri -
dos li vros e es pó lios e de les dará conta à mesa da Com pa nhia na ci dade do Porto, para que se pa rando o que lhe per ten cer com pre fe rên cia a
qua is quer ou tras ac ções, mande en tão en tre gar os re ma nes cen tes aos ju í zes, ou par tes aonde e a quem per ten cer, o que se en ten derá tam bém
a res peito dos cai xas e ad mi nis tra do res da ci dade do Porto, com os quais ajus tará a Com pa nhia con tas na so bre dita forma, até à hora do seu
fa le ci mento, ou vi dos os her dei ros, aos quais de ne nhum modo po derá nunca pas sar o di reito de ad mi nis tra ção que será sem pre in trans mis sí vel.

§ XXXVII
As dí vi das que se de ve rem a esta Com pa nhia, que se jam pre ce di das de efei tos dela e não de ou tra qual quer na tu reza: há vossa ma jes tade por bem,
que se co brem a fa vor da Com pa nhia pelo seu juiz con ser va dor, ou pe los mi nis tros a quem se re quer a sua exe cu ção em toda a parte como fa zenda
de vossa ma jes tade sem em bargo de qua is quer pri vi lé gios ou re so lu ções de vossa ma jes tade que os de ve do res pos sam ale gar em con trá rio.

§ XXXVI II
Há ou tro fim vossa ma jes tade por bem que to das as pes soas do co mér cio de qual quer qua li dade que se jam, e por maior pri vi lé gios que te nham,
sendo cha ma dos à mesa da Com pa nhia para ne gó cio de ad mi nis tra ção dela, se jam obri ga dos a ir pron ta mente; e não o fa zendo as sim, o juiz
con ser va dor pro ce derá con tra eles como me lhor lhe pa re cer.

§ XXXIX
To das as pes soas que en tra rem nesta Com pa nhia com seis mil cru za dos de ac ções, e de aí para cima usa rão en quanto ela du rar do pri vi lé gio de
ho me na gem na sua pró pria casa; na que les ca sos em que ela se cos tuma con ce der: e os ofi ci ais ac tu ais dela se rão isen tos dos alar dos, e com -
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pa nhias de pé, e de ca valo, le vas, e mos tras ge rais, pela ocu pa ção que hão-de ter. E o co mér cio que nela se fi zer na so bre dita forma pelo meio
de ac ções, ou pe los car gos que se exer ci ta rem na mesa da Com pa nhia nos lu ga res de pro ve dor, e de pu ta dos dela, não só não pre ju di ca rão à
no breza das pes soas, que o fi ze rem, no caso que a te nham her dada; mas an tes pelo con trá rio será meio pró prio para se al can çar a no breza ad -
qui rida; de sorte que os di tos vo gais, con fir ma dos por vossa ma jes tade para ser vi rem nesta pri meira fun da ção, fi ca rão ha bi li ta dos para po de rem
re ce ber os há bi tos das or dens mi li ta res, sem dis pensa de me câ nica, e para seus fi lhos le rem sem ela no De sem bargo do Paço; con tanto, que de -
pois de ha ve rem exer ci tado a dita ocu pa ção não ven dam per si em lo jas, ou ten das por mi údo, ou não te nham exer cí cio in de cente ao dito cargo,
de pois de o ha ve rem ser vido; o que con tudo só terá lu gar nas elei ções se guin tes a fa vor das pes soas, que ocu pa rem os lu ga res de pro ve dor, e
vice-pro ve dor, de pois de ha ve rem ser vido pelo me nos dois anos com ple tos, com sa tis fa ção da Com pa nhia.

§ XL
As ofen sas, que se fi ze rem a qual quer ofi cial da Com pa nhia por obra, ou por pa la vra so bre ma té ria de seu ofí cio, se rão cas ti ga das pelo con ser -
va dor, como se fos sem fei tas aos ofi ci ais de jus tiça de vossa ma jes tade.

§ XLI
De ne nhum modo se po de rão in tro me ter os cor re to res com as com pras, ou ven das dos efei tos que per ten ce rem a esta Com pa nhia, e só quando
os seus ad mi nis tra do res se quei ram de les ser vir no ajuste de al guma ne go ci a ção, lhe pa ga rão por isso o es ti pên dio, em que se ajus ta rem: o que
aliás não te rão obri ga ção de fa zer.

§ XLII
Ainda que a Com pa nhia de ter mina obrar tudo o que to car ao apresto, e ex pe di ção das suas car re ga ções, e na vios com toda a su a vi dade, e sem
usar dos meios do ri gor, como to da via pode ser ne ces sá rio para mui tas coi sas va ler-se dos mi nis tros de jus tiça: é vossa ma jes tade ser vido que
para o so bre dito efeito possa a mesa pelo seu juiz con ser va dor en viar re cado aos ju í zes do crime, e al cai des da ci dade do Porto para que fa çam
o que se lhes or de nar: e o ser viço que nisto fi ze rem lhes ha verá vossa ma jes tade como se fora feito a bem do ser viço real para por ele se rem re -
mu ne ra dos por vossa ma jes tade em seus des pa chos, apre sen tando os di tos ju í zes para isso cer ti dão da dita mesa: e pelo con trá rio se não acu -
di rem a esta obri ga ção lhes será es tra nhado, e se lhes dará em culpa nas suas re si dên cias.

§ XLI II
Faz vossa ma jes tade mercê ao pro ve dor, e de pu ta dos desta Com pa nhia, se cre tá rio, con se lhei ros dela, que não pos sam ser pre sos, en quanto ser vi -
rem os di tos car gos, por or dem de tri bu nal, cabo de guerra, ou mi nis tro al gum de jus tiça por cabo ci vil, ou crime (salvo se for em fla grante de lito) sem
or dem do seu juiz con ser va dor: e que os seus fei to res, e ofi ci ais, que fo rem às pro vín cias e ou tros lu ga res fora da ci dade do Porto fa zer com pras, e
exe cu tar as co mis sões, de que fo rem en car re ga dos, pos sam usar de to das as ar mas bran cas, e de fogo, ne ces sá rias para a sua se gu rança, e dos ca -
be dais, que le va rem; con tanto que para o fa ze rem le vem car tas ex pe di das pelo juiz con ser va dor da Com pa nhia no real nome de vossa ma jes tade.

§ XLIV
Sendo o fundo, ou ca pi tal desta Com pa nhia de um mi lhão, e du zen tos mil cru za dos, re par tido em ac ções de qua tro cen tos mil réis
cada um, como já fica de ter mi nado no § X, cada in te res sado po derá ter uma, ou mui tas ac ções, como bem lhe pa re cer, con tanto, que
em com ple tando o nú mero de dez mil cru za dos, que são as bas tan tes para qua li fi car os ac cio nis tas para os em pre gos da ad mi nis -
tra ção dela, as que mais ex ce de rem a esta quan tia não pas sem do se gredo dos li vros da Com pa nhia às re la ções pú bli cas, que se de -
vem dis tri buir pe los vo gais nos ac tos das no vas elei ções.

§ XLV
Para re ce ber as so mas com pe ten tes às so bre di tas ac ções es tará a Com pa nhia aberta, a sa ber: para a ci dade do Porto, e para o reino
todo por tempo de cinco meses: para as ilhas dos Aço res, e Ma deira, por sete: e para toda a Amé rica por tu guesa, por um ano: con cor -
rendo es tes ter mos do dia, em que os edi tais fo rem pos tos para que ve nha à no tí cia de to dos. E pas sando os so bre di tos ter mos, ou, se
an tes de les se fin da rem, for com pleto o re fe rido ca pi tal de um mi lhão, e du zen tos mil cru za dos, se fe chará a Com pa nhia para nela não
po der en trar mais pes soa al guma. Com de cla ra ção, que das ac ções, com que cada um en trar no tempo com pe tente, bas tará que dê logo
me tade, e para a ou tra me tade se lhe da rão es pe ras de seis meses, con ta dos do dia em que os di tos edi tais fo rem pos tos, para sa tis -
fazê-la em duas pa gas de três em três meses cada uma.

§ XLVI
As pes soas, que en tra rem com as so bre di tas ac ções, ou se jam na ci o nais, ou es tran gei ras po de rão dar ao preço de las aquela na tu reza, e des ti -
na ção que me lhor lhes pa re cer, ainda que seja de mor gado, ca pela, fi dei co misso tem po ral, ou per pé tuo; do a ção en tre vi vos, ou causa mor tis, e
ou tros se me lhan tes, fa zendo as vo ca ções, e usando das dis po si ções, e cláu su las, que bem lhes pa re ce rem, as quais to das vossa ma jes tade há
por bem apro var, e con fir mar desde logo de seu motu pró prio, certa ci ên cia, po der real, pleno, e su premo; não ob stan tes qua is quer dis po si ções
con trá rias, ainda que de sua na tu reza re quei ram es pe cial men ção, as sim, e da mesma sorte, que se as di tas dis po si ções, vo ca ções, e cláu su las
fos sem es cri tas em do a ções fei tas por tí tulo one roso, ou em tes ta men tos con fir ma dos pela morte dos tes ta do res: pois que se o di reito fun dado
na li ber dade na tu ral, que cada um tem de dis por li vre mente do seu, au to riza os do a do res, e tes ta do res para con tra ta rem, e dis po rem na so bre -
dita forma em be ne fí cio das fa mí lias, e das pes soas par ti cu la res, muito mais se po dem au to ri zar os so bre di tos ac cio nis tas na re fe rida forma,
quando aos tí tu los one ro sos dos con tra tos, que eles fa zem com a Com pa nhia, e a Com pa nhia com vossa ma jes tade acres cem os benefí cios, que
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deste es ta be le ci mento se se guem ao ser viço de vossa ma jes tade, ao bem co mum do seu reino, e à con ser va ção, e es ti ma ção de um gé nero, que
ac tu al mente se acha em tanta de ca dên cia, sendo tão im por tante.

§ XLVII
O di nheiro, que nesta Com pa nhia se me ter, se não po derá ti rar du rante o tempo dela, que será o de vinte anos con ta dos do dia em que
par tir a pri meira es qua dra por ela des pa chada; os quais anos se po de rão con tudo pror ro gar por mais dez, pa re cendo à Com pa nhia su plicá-
lo as sim, e sendo vossa ma jes tade ser vido con ce der-lhos: po rém para que as pes soas, que en tra rem com os seus ca be dais, se pos sam
va ler de les, po de rão ven der as ac ções que ti ve rem em todo, ou em parte, como se fos sem pa drões de juro, pe los pre ços, em que se ajus -
ta rem, fa zendo ces sões nas mes mas ac ções a fa vor das pes soas, que as com pra rem; de cu jos con tra tos se dará ime di a ta mente parte à
mesa da Com pa nhia, que man dará to mar as cla re zas ne ces sá rias das di tas ces sões, sem por isso le va rem emo lu mento al gum, abrindo no -
vos tí tu los a fa vor dos no vos ac cio nis tas, e pondo ver bas nos que ti ve rem os que as tais ac ções ven de rem, por onde conste das ven das,
que de las fi ze ram, fa zendo-se de tudo as cla re zas ne ces sá rias nas mes mas ac ções, que ser vi ram de tí tu los aos no vos ac cio nis tas. O que
tudo se en tende en quanto a so bre dita Com pa nhia se con ser var com o go verno mer can til, e com os pri vi lé gios, que vossa ma jes tade há
por bem con ce der-lhe na ma neira acima de cla rada; por que al te rando-se a forma do dito go verno mer can til, ou fal tando o cum pri mento dos
mes mos pri vi lé gios, será li vre a cada um dos ac cio nis tas o po der pe dir logo o ca pi tal de suas ac ções com os in te res ses que até esse dia
lhe to ca rem, con fir mando-o vossa ma jes tade as sim com as mes mas cláu su las, para se ob ser var li te ral, e in vi o la vel mente sem in ter pre ta -
ção, mo di fi ca ção, ou in te li gên cia al guma, de feito, ou di reito, que em con trá rio se possa con si de rar.

§ XLVI II
Os in te res ses que pro du zir esta Com pa nhia se re par ti rão pela pri meira vez no mês de Ju lho do ter ceiro ano, que há-de cor rer de pois da
par tida da pri meira es qua dra, em que a Com pa nhia re me ter as suas car re ga ções para o Bra sil, e de aí em di ante se fi ca rão de pois di vi -
dindo os di tos in te res ses anual, e su ces si va mente pro rata no re fe rido mês de Ju lho, sem em bargo que os de pu ta dos ha jam de exer cer
a sua ad mi nis tra ção por mais de um ano.

§ XLIX
As ac ções, e in te res ses, que se acha rem de pois de se rem fin dos os vinte anos, que cons ti tuem o prazo da Com pa nhia, ou o termo pelo qual ela for pror -
ro gada, tendo a na tu reza de vín culo, ca pela, fi dei co misso tem po ral, ou per pé tuo, ou sendo per ten cen tes a pes soas au sen tes, se pas sa rão logo dos co -
fres da Com pa nhia para o de pó sito ge ral da Corte, e ci dade de Lis boa, onde se rão guar da dos com a se gu rança, que de si tem o mesmo de pó sito, para
dele se em pre ga rem, apli ca rem, ou en tre ga rem con forme as dis po si ções das pes soas, que o hou ve rem gra vado ao tempo, em que os me te rem na Com -
pa nhia. Po rém na que las ac ções, que não ti ve rem se me lhan tes en car gos, e fo rem alo di ais, e li vres, se não re que rerá, nem pe dirá para a en trega das suas
im por tân cias ou tra al guma le gi ti ma ção, que não seja a apó lice da mesma ac ção, en tre gando-se o di nheiro a quem a amos trar, para fi car no co fre ser vindo
de des carga da so bre dita ac ção, pois que para a co brança de las não se rão nunca de uso os tras la dos, re que rendo-se sem pre os pró prios ori gi nais.

§ L
Tudo isto se es ten derá aos es tran gei ros, e pes soas, que vi ve rem fora do reino de qual quer qua li dade, e con di ção que se jam. E sendo caso, que
du rante o re fe rido prazo de vinte anos, ou o da pror ro ga ção de les te nha esta co roa guerra (o que Deus não per mita) com qual quer ou tra po tên -
cia, cu jos vas sa los te nham me tido nesta Com pa nhia os seus ca be dais, nem por isso se fará ne les, e nos seus avan ços ar resto, em bargo, se ques -
tro, ou re pre sá lia; an tes fi ca rão de tal modo li vres, isen tos, e se gu ros, como se cada um os ti vera em sua casa: mercê que vossa ma jes tade faz
a esta Com pa nhia pe los mo ti vos acima de cla ra dos; e que as sim lhe pro mete cum prir de baixo da sua real pa la vra.

§LI
E por que ha verá mui tas coi sas no de curso do tempo, que de pre sente não po dem ocor rer para se ex pres sar, con cede vossa ma jes tade li cença à dita
Com pa nhia para lhas po der re pre sen tar nas oca si ões, que se ofe re ce rem pela Se cre ta ria de Es tado dos Ne gó cios do Reino, para vossa ma jes tade re -
sol ver ne las, o que mais con vier ao seu real ser viço, e bem co mum de seus vas sa los, e da mesma Com pa nhia: a qual o fará as sim, ainda nos ca sos do
seu ex pe di ente, quando pa re cer a al gum dos de pu ta dos re que rer que o tal caso se faça pre sente a vossa ma jes tade, con tanto, que isto se pra ti que nos
ne gó cios gra ves, e de con se quên cias im por tan tes para o ser viço real, para o bem co mum do reino, ou para al gum ne gó cio grave da Com pa nhia.

§ LII
Sendo de grande uti li dade es ta be le cer-se tempo fixo para a par tida das es qua dras da ci dade do Porto para o Es tado do Bra sil, tanto para
que os vi nhos se pos sam na ve gar no pró prio tempo, como para que os mo ra do res da que las ca pi ta nias pos sam fa zer em tempo certo os
pro vi men tos que ne ces si tam: é vossa ma jes tade ser vido, que as es qua dras, que hou ve rem de ir da quela ci dade para as di tas ca pi ta nias,
saiam pre ci sa mente nas águas al tas do mês de Se tem bro, ou ao mais tar dar nas pri mei ras de Ou tu bro de cada um ano, sob pena de que
os na vios, que obra rem o con trá rio, não pos sam sair an tes de ou tro se me lhante tempo do ano se guinte; e que se lhes não con ce derá li -
cença para car re ga rem, ou saí rem em ou tro al gum tempo.

§ LIII
E por que vossa ma jes tade ou vindo os su pli can tes, foi ser vido no mear os abaixo de cla ra dos para o es ta be le ci mento, e go verno desta Com pa nhia
nos pri mei ros três anos: to dos eles as si nam este pa pel em nome dos di tos la vra do res, e ho mens bons da ci dade do Porto; obri gando por si os ca -



O BRASIL, O DOURO E A REAL COMPANHIA VELHA (1756-1834) 379

be dais, com que en tram nesta Com pa nhia, e em ge ral os das pes soas que nela en tra rem, tam bém pe las suas en tra das so mente: para que vossa
ma jes tade se sirva de con fir mar a dita Com pa nhia com to das as cláu su las, pre e mi nên cias, mer cês, e con di ções con ti das neste pa pel, e com to das
as fir me zas, que para a sua va li dade, e se gu rança fo rem ne ces sá rias. Porto em trinta e um de Agosto de mil se te cen tos e cin quenta e seis.

Se bas tião José de Car va lho e Melo.

José da Costa Ri beiro

Luís Be leza de An drade 

José Pinto da Cu nha 

José Mon teiro de Car va lho 

Cus tó dio dos San tos Ál va res Brito

João Pa checo Pe reira

Luís de Ma ga lhães Cou ti nho

An tó nio de Araújo Freire de Sousa e Veiga 

Ma nuel Ro dri gues Braga

Fran cisco João de Car va lho

Do min gos José No gueira

Fran cisco Mar tins da Luz

Fran cisco Bar bosa dos San tos

Luís Di ogo de Moura Cou ti nho

Eu el-rei. Faço sa ber aos que este al vará de con fir ma ção vi rem, que ha vendo visto, e con si de rado com pes soas do meu Con se lho, e ou tros mi nis -
tros dou tos, ex pe ri men ta dos, e ze lo sos do ser viço de Deus, e meu, e do bem co mum dos meus vas sa los, que me pa re ceu con sul tar os cin quenta
e três ca pí tu los, e con di ções, con ti dos nas trinta e três meias fo lhas atrás es cri tas, ru bri ca das por Se bas tião José de Car va lho e Melo, do meu Con -
se lho, e Se cre tá rio de Es tado dos Ne gó cios do Reino, que os prin ci pais la vra do res de cima do Douro, e ho mens bons da ci dade do Porto, ne las
enun ci a dos, fi ze ram, e or de na rão com meu real con sen ti mento, para for ma rem uma Com pa nhia, que sus ten tando com pe ten te mente a cul tura das
vi nhas do Alto Douro, con serve ao mesmo tempo as pro du ções de las da sua pu reza na tu ral, em be ne fí cio do co mér cio na ci o nal, e es tran geiro, e
da sa úde dos meus vas sa los, sem al guma des pesa da mi nha fa zenda, an tes com be ne fí cio dela, e do bem co mum dos meus rei nos: e por que
sendo exa mi na das as mes mas con di ções com ma duro con se lho, e pru dente de li be ra ção, se achou não só se rem con ve nien tes, e com elas a
mesma Com pa nhia, con tendo esta, no tó ria uti li dade da mesma ci dade do Porto, e pro vín cias a ela ad ja cen tes, mas tam bém o grande ser viço, que
neste par ti cu lar faz a dita Com pa nhia, e as pes soas, que com ela pro mo vem o co mér cio, e a agri cul tura por um tão útil, e só lido es ta be le ci mento:
hei por bem, e me apraz de lhe con fir mar to das as di tas con di ções, e cada uma em par ti cu lar, como se de verbo ad ver bum aqui fos sem in ser tas,
e de cla ra das, e por este meu al vará lhas con firmo de meu pró prio motu, certa ci ên cia, po der real, e ab so luto, para que se cum pram, e guar dem in -
tei ra mente como ne las se con tém: e quero que esta con fir ma ção em tudo, e por tudo lhes seja ob ser vada in vi o la vel mente, e nunca possa re vo gar-
-se, mas sem pre como firme, vá lida, e per pé tua es teja em sua força, e vi gor, sem di mi nu i ção, e lhe não seja posto, nem possa pôr dú vida al guma
a seu cum pri mento, em parte, nem em todo, em ju ízo, nem fora dele, e se en tenda sem pre ser feita na me lhor forma, e no me lhor sen tido, que se
possa di zer, e en ten der a fa vor da mesma Com pa nhia, e do co mér cio, e con ser va ção dele: ha vendo por su pri das (como se pos tas fos sem neste
al vará) to das as cláu su las, e so le ni da des de feito, e de di reito, que ne ces sá rias fo rem para a sua fir meza; e der rogo, e hei por der ro ga das to das, e
qua is quer leis, di rei tos, or de na ções, ca pí tu los de Cor tes, pro vi sões, ex tra va gan tes, e ou tros al va rás, opi ni ões de dou to res, que em con trá rio das
con di ções da mesma Com pa nhia, ou de cada uma de las possa ha ver por qual quer via, ou por qual quer modo, posto que tais se jam, que fosse ne -
ces sá rio fa zer aqui de las es pe cial, e ex pressa re la ção de verbo ad ver bum, sem em bargo da or de na ção do li vro se gundo, tí tulo qua renta e qua tro,
que dis põe não se en ten der ser por mim der ro gada or de na ção ne nhuma, se da sub stân cia dela se não fi zer de cla rada men ção: e para maior fir -
meza, e ir re vo ca bi li dade desta con fir ma ção, pro meto, e se guro de as sim o cum prir, e fa zer cum prir, e man ter, e lha não re vo gar de baixo da mi nha
real pa la vra, sus ten tando aos in te res sa dos nesta Com pa nhia na con ser va ção dela, e do seu co mér cio como seu pro tec tor, que sou: e terá este al -
vará força de lei; para que sem pre fi que em seu vi gor a con fir ma ção das di tas con di ções, e ca pí tu los, que nela se con tém sem al te ra ção al guma.
Pelo que: mando ao De sem bargo do Paço, e Casa da Su pli ca ção; Con se lho da Fa zenda, e Ul tra mar; Mesa da Con sci ên cia; câ mara da ci dade do
Porto, e mais con se lhos, e tri bu nais; e bem as sim aos go ver na do res, e ca pi tães ge ne rais do Bra sil; ca pi tães-mo res; pro ve do res da fa zenda; ou -
vi do res ge rais, e câ ma ras da quele Es tado; e a to dos os de sem bar ga do res, cor re ge do res, ju í zes, e jus ti ças de meus rei nos, e se nho rios, que as -
sim o cum pram, e guar dem, e fa çam cum prir, e guar dar, sem dú vida, nem em bargo al gum, não ad mi tindo re que ri mento, que im peça em todo, ou
em parte o efeito das di tas con di ções por to car à mesa dos de pu ta dos da Com pa nhia tudo o que a ele diz res peito. E hei por bem, que este al -
vará va lha como carta, sem pas sar pela chan ce la ria, e sem em bargo da or de na ção, li vro se gundo, tí tulo trinta e nove em con trá rio, posto que seu
efeito haja de du rar mais de um ano. Dado em Be lém, a dez de Se tem bro de mil se te cen tos e cin quenta e seis.

REI

Se bas tião José de Car va lho e Melo.
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Es ta tu tos par ti cu la res ou di rec tó rio eco nó mico para o go verno in te rior da Com pa nhia Ge ral da Agri cul tura das Vi nhas do Alto
Douro (1761)

Al vará por que vossa ma jes tade há por bem con fir mar os ses senta e um ar ti gos dos es ta tu tos par ti cu la res, ou di rec tó rio eco nó mico, es ta be le cido
para o go verno da Junta da Ad mi nis tra ção da Com pa nhia Ge ral da Agri cul tura das Vi nhas do Alto Douro, na forma acima de cla rada.

Al vará de 10 de Fe ve reiro de 1761

Se nhor,
O pro ve dor e de pu ta dos da Junta da Com pa nhia Ge ral da Agri cul tura das Vi nhas do Alto Douro, de se jando, quanto está da parte da sua ad mi -
nis tra ção, fa zer firme e per pé tuo este uti lís simo e ad mi rá vel es ta be le ci mento, com que já res pi ram os po vos de três pro vín cias em ou tro tempo
opri mi dos; se au menta cada dia o co mér cio das mes mas pro vín cias, e muito mais o desta ci dade; se co nhece a ex por ta ção deste gé nero para
os rei nos es tran gei ros sem de pen dên cia dos co mis sá rios es tra nhos; se acre di tam as es ti má veis qua li da des dos vi nhos do Alto Douro, que, por
er rada in dús tria dos ne go ci an tes, se não dei xa ram ja mais pro var na sua na tu ral bon dade: e, ha vendo con si de rado e co nhe cido, a exem plo das
mais só li das cor po ra ções de co mér cio, que o go verno in te rior e eco nó mico da mesma Com pa nhia deve ser de tal modo re gu lado, e es ta be le cido
com tão im pre te rí veis nor mas, que não fi que li vre ao me nos bem en ten dido ou mal in ten ci o nado ar bí trio de qual quer dos seus di rec to res o des -
li zar-se do pri mi tivo zelo das fun da ções pri mei ras: jul ga ram não só con ve niente mas ne ces sá rio pro por a vossa ma jes tade os se guin tes es ta tu -
tos, para que, sendo vossa ma jes tade ser vido de os au to ri zar com a con fir ma ção ré gia, pos sam e de vam ser vir de re gra a to das as dis po si ções
in te rio res da mesma Com pa nhia, e ha jam de di ri gir um co mér cio que, ainda nos seus prin cí pios, faz já uma boa parte à fe li ci dade do Reino.

……………………………………………………

§ XLI
A Junta, con for mando-se com o uti lís simo e im pre te rí vel cos tume de to das as Com pa nhias, e ainda das ca sas de ne gó cios do Norte, fará ex trair
em to dos os meses um re sumo do es tado do cré dito e dé bito da Caixa; o qual será ru bri cado pelo pro ve dor e de pu ta dos, e guar dado no co fre,
para se con fe rir nos meses se guin tes com os sub se quen tes re su mos. Tam bém, para que os li vros se achem es cri tu ra dos em dia, nem o pro ve -
dor nem al gum dos de pu ta dos po derá re ter pa péis, con tas, car re ga ções, ou co nhe ci men tos per ten cen tes à Com pa nhia, ainda de baixo de qual -
quer causa ou pre texto, por mais jus ti fi cado ou apa rente que seja. E, ha vendo falta na en trega dos re fe ri dos ba lan ços ou na es cri tura dos li vros
por essa re ten ção de pa péis, o guarda-li vros prin ci pal a fará pre sente na Junta, onde se ve ra mente se es tra nhará o des cuido ao de pu tado, ou a
qual quer ou tra pes soa que os ti ver de tido.

§ XLII
Nas ad mi nis tra ções dos por tos do Bra sil, com pre en di dos no pri vi lé gio ex clu sivo desta Com pa nhia, onde as sis ti rem os fei to res dela, se ob -
ser vará a mesma or dem e for ma li dade; re me tendo-se as có pias as si na das pe las pri mei ras em bar ca ções que vi e rem para este reino, de -
pois do ajus ta mento e exame de cada um dos ba lan ços.

§ XLI II
Com a fa ci li dade que mi nis tra a re pe ti ção dos re fe ri dos ba lan ços, se po derá ti rar ou tro ge ral no fim de cada um ano, as sim na con ta do -
ria da Com pa nhia, con forme está or de nado pe los es ta tu tos pú bli cos, e é ne ces sá rio para a pas sa gem da Mesa, e re par ti ção dos lu cros;
como nas ad mi nis tra ções par ti cu la res de to das as fei to rias, pe las quais se deve re me ter do mesmo modo o ex tracto. Bem visto que,
neste ba lanço ge ral, não só se com pre ende o da Caixa, como se tem de ter mi nado a res peito de cada um dos meses; mas tam bém o de
to dos os mais li vros e con tas pas sa das, e re su mi das no li vro da Ra zão ou grão li vro mes tre.

§ XLIV
Para que se pos sam fa cil mente ex trair os re fe ri dos ba lan ços, e di a ria mente se possa exa mi nar e co nhe cer o es tado da Com pa nhia e das suas
ne go ci a ções, apli cará o pro ve dor um es pe cial cui dado a que na con ta do ria se achem os li vros em dia es cri tu ra dos por par ti das do bra das, con -
forme o or di ná rio es tilo mer can til, e não de ou tra sorte: não só re co men dando-o as sim aos de pu ta dos ins pec to res, mas tam bém vi si tando a con -
ta do ria, e re pre en dendo as fal tas aos ofi ci ais res pec ti vos; e não se es que cendo de que em to dos os meses se lhe apre sente uma re la ção do es -
tado das con tas, a qual será vista na Junta, e se dará a pro vi dên cia ne ces sá ria para a boa or dem nos ca sos ocor ren tes.

§ XLV
Sendo tão re pa rá vel em qual quer mer ca dor par ti cu lar a falta de sor ti mento da que les gé ne ros em que cos tuma ne go ciar que, não se
achando es tes nas suas lo jas e ar ma zéns, se re pute que brado sem dú vida al guma; e, tendo acon te cido mais de uma e duas ve zes, de -
pois do es ta be le ci mento desta Com pa nhia, fal ta rem nos por tos do Bra sil os gé ne ros do seu co mér cio, com de tri mento e es cân dalo justo
da que les po vos, que não po dem aliás ser pro vi dos se não pe las ex clu si vas re mes sas da mesma Com pa nhia: será a Junta obri gada, para
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ces sar tão no civa de sor dem, não só a ter so bres se len tes nos três por tos prin ci pais do Bra sil, mas tam bém a apli car cui da do sa mente
a ex pe di ção das es qua dras desta ci dade, in for mando-se com grande an te ci pa ção de to dos e cada um dos na vios que para elas se po -
dem fa zer pron tos, dos tem pos em que se acha rão ex pe di tos, dos car re ga do res que para eles hou ver; e, dando conta de tudo por con -
sul tas a vossa ma jes tade em tempo opor tuno, para que, no caso de ha ver em ba raço nos re fe ri dos na vios, possa vossa ma jes tade, ou
dar as ne ces sá rias pro vi dên cias para eles par ti rem, ou sub sti tuir ou tros que le vem aos re fe ri dos por tos as car re ga ções da mesma Com -
pa nhia, em ne ces sá ria de fesa do seu cré dito, e in dis pen sá vel so corro dos po vos do Bra sil.

……………………………………………………

Eu el-rei. Faço sa ber aos que este al vará de con fir ma ção vi rem: que, ha vendo visto e con si de rado com al gu mas pes soas do meu Con se lho, e ou -
tros mi nis tros dou tos, ex pe ri men ta dos, e ze lo sos do ser viço de Deus e meu, e do bem co mum dos meus vas sa los, que me pa re ceu con sul tar, os
ses senta e um ca pí tu los dos es ta tu tos par ti cu la res, ou di rec tó rio eco nó mico para o go verno in te rior da Com pa nhia Ge ral da Agri cul tura das Vi -
nhas do Alto Douro, fei tos e or denados com o meu real con sen ti mento, e con te ú dos nas de za nove meias fo lhas de pa pel re tro es cri tas, que bai -
xam as si na das e ru bri ca das pelo conde de Oei ras, mi nis tro e se cre tá rio de Es tado dos Ne gó cios do Reino: e por que, sendo exa mi na dos com pru -
dente e ma dura de li be ra ção e con se lho, se achou se rem muito con ve nien tes ao meu real ser viço, e de grande e no tó ria uti li dade para os meus
vas sa los, e para o co mér cio e agri cul tura das três pro vín cias Beira, Mi nho, e Trás-os-Mon tes: hei por bem e me apraz con fir mar to dos os di tos
ses senta e um ca pí tu los em ge ral, e cada um de les em par ti cu lar, como se aqui fos sem tran scri tos e in ser tos. E por este meu al vará os con firmo
de meu motu pró prio, certa ci ên cia, po der real, pleno e su premo, para que se cum pram e guar dem tão in tei ra mente como ne les se con tém. E
quero e mando que esta con fir ma ção em tudo e por tudo seja ob ser vada in vi o la vel mente, e nunca possa re vo gar-se; mas que, como firme, va li -
osa e per pé tua, es teja sem pre em sua força e vi gor, sem al te ra ção, di mi nu i ção, ou em bargo al gum, que seja posto ao seu cum pri mento em parte
ou em todo; e se en tenda sem pre ser feita na me lhor forma, e no me lhor sen tido que se possa di zer e in ter pre tar a fa vor da mesma Com pa nhia
Ge ral, em ju ízo e fora dele: ha vendo por su pri das to das as cláu su las e so le ni dade de feito e de di reito que ne ces sá rias fo rem para a sua fir meza
e va li dade. E der rogo, e hei por der ro ga das, por esta vez so mente, to das e qua is quer leis, di rei tos, or de na ções, re gi men tos, al va rás e qua is quer
ou tras dis po si ções que, em con trá rio dos so bre di tos ca pí tu los ou de cada um des tes, possa ha ver por qual quer via, modo e ma neira, posto que
se jam tais que de las e de les se hou vesse de fa zer es pe cial men ção: e, para maior fir meza e ir re vo ga bi li dade desta con fir ma ção, pro meto e se -
guro de as sim o cum prir, sus ten tando os in te res sa dos na mesma Com pa nhia Ge ral da Agri cul tura das Vi nhas do Alto Douro na con ser va ção de
tudo o que nos re fe ri dos ses senta e um ca pí tu los dos es ta tu tos par ti cu la res, ou di rec tó rio eco nó mico, para o go verno in te rior da so bre dita Com -
pa nhia Ge ral se con tém.
Pelo que: mando à Mesa do De sem bargo do Paço; aos Con se lhos da mi nha Real Fa zenda, e dos meus do mí nios ul tra ma ri nos; Casa da Su pli ca -
ção; Mesa da Con sci ên cia e Or dens; Se nado da Câ mara; Junta do Co mér cio deste Reino e seus do mí nios; e Junta da Ad mi nis tra ção Ge ral da
mesma Com pa nhia da Agri cul tura das Vi nhas do Alto Douro; chan ce ler da Re la ção e Casa do Porto; e bem as sim a to dos os de sem bar ga do res;
cor re ge do res; pro ve do res; ju í zes; jus ti ças, e mais pes soas des tes meus rei nos e seus do mí nios, a quem o co nhe ci mento dele per ten cer, que as -
sim o cum pram e guar dem, e o fa çam cum prir e guar dar, com a mais in vi o lá vel e in teira ob ser vân cia: e va lerá como carta pas sada pela chan ce -
la ria, posto que por ela não há-de pas sar, e o seu efeito haja de du rar mais de um ano, não ob stante as or de na ções em con trá rio. Dado no Pa lá -
cio de Sal va terra de Ma gos a dez de Fe ve reiro de mil se te cen tos e ses senta e um.

REI

Conde de Oei ras.
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Al vará com força de lei so bre a uni for mi za ção dos di rei tos a pa gar nas al fân de gas de Por tu gal e Bra sil, au men tando as ta xas so -
bre o vi nho es tran geiro (1818)

Al vará com força de lei, pelo qual vossa ma jes tade aten dendo à ne ces si dade de se des ti na rem fun dos para os pre ci sos me lho ra men tos, que exige
o es tado em que se acha o Reino: há por bem or de nar que nas al fân de gas do Reino Unido pa guem di rei tos to dos os gé ne ros e efei tos que ne las
en tra rem ou saí rem, sem isen ção al guma, me nos que não seja a con ce dida por lei em be ne fí cio da in dús tria ou cul tura e aos mi nis tros das Cor tes
es tran gei ras; re gu lando os que de vem pa gar para o fu turo al guns gé ne ros para ha ver uma me lhor igual dade, que au mente as ren das do Es tado e
fa vo reça as clas ses in dus tri o sas: tudo na forma acima de cla rada.

Al vará de 25 de Abril de 1818

Eu el rei faço sa ber aos que este al vará com força de lei vi rem: que tendo-me sido pre sente por mui tas con sul tas e re pre sen ta ções, a
ne ces si dade que ha via de des ti nar fun dos para os pre ci sos me lho ra men tos que exi gia o es tado do Reino e re pa rar os es tra gos e sa tis -
fa zer as des pe sas cau sa das pela guerra; a pre ci são de au men tar as ren das do Es tado, que pela re du ção dos di rei tos das al fân de gas ti -
nham di mi nu ído, os quais prin ci pal mente no Bra sil des ce ram de qua renta e oito a vinte e qua tro, e a quinze por cento; e o quanto con -
vi nha re gu lar com igual dade es ses mes mos di rei tos, para que con tri buindo to dos, vi es sem as sim a fi car fa vo re ci das as clas ses mais
in dus tri o sas, e po de rem em pre gar-se nos tra ba lhos úteis e re ce be rem to das do Es tado a pro tec ção e o fa vor, que o meu pa ter nal cui -
dado de seja dis tri buir-lhes: que rendo por tanto ocor rer com as pro vi dên cias mais ne ces sá rias e que mais exi gem as re fe ri das cau sas,
con for mando-me com o pa re cer das mes mas con sul tas, com o dos go ver na do res do Reino de Por tu gal e de ou tras pes soas do meu
Con se lho, a quem fui ser vido man dar ou vir so bre esta ma té ria: hei por bem de ter mi nar o se guinte.

I. 
Nas al fân de gas do Reino Unido de Por tu gal, Bra sil e Al gar ves, e nas mais dos meus do mí nios, se co brem os di rei tos com pe ten tes ac -
tu al mente es ta be le ci dos, ou que para o di ante se es ta be le ce rem de to dos os gé ne ros e efei tos que ne las en tra rem ou saí rem, ces sando
in tei ra mente por tempo de vinte anos qua is quer li ber da des ou isen ções, sem ex cep ção de pes soa, e ainda mesmo da que les gé ne ros,
en co men das ou efei tos que vi e rem para a mi nha Real Casa ou fa mí lia, ou que se jam para o ser viço pú blico do exér cito ou da ma ri nha;
fi cando nesta parte sus pen sas qua is quer do a ções, pri vi lé gios ou fo rais, como se de cada um de les fi zesse ex pressa men ção. Ex cep -
tuo aque les gé ne ros que se dão li vres por lei para al gum es ta be le ci mento de in dús tria ou cul tura, e aque les que se per mi tem aos mi -
nis tros das Cor tes es tran gei ras, a res peito dos quais se con ti nu ará a pra ti car o mesmo que até agora se tem feito, en quanto eu não to -
mar com a de vida re ci pro ci dade so bre esta ma té ria ul te rior de ter mi na ção.

II. 
Não sendo útil que nos por tos do Bra sil se ob serve a pro i bi ção ab so luta da en trada dos vi nhos e aguar den tes es tran gei ras, es ta be le cida
no al vará de vinte de Se tem bro de mil se te cen tos e dez; po rém sendo justo que a fa cul dade da in tro du ção não pre ju di que o co mér cio
dos vi nhos por tu gueses, que de vem ter a pre fe rên cia, não so mente por se rem na ci o nais, mas tam bém pela sua me lhor qua li dade: or -
deno que os vi nhos, aguar den tes, li co res e azeite de pro du ção es tran geira, pa guem de en trada nas al fân de gas do Bra sil e do mí nios ul -
tra ma ri nos, os di rei tos que vão es ta be le ci dos na ta bela, que baixa com este al vará, a qual será re no vada de cinco em cinco anos, se -
gundo as cir cun stân cias o exi gi rem, não po dendo po rém des cer a ta rifa de se rem di rei tos do bra dos do que ac tu al mente se co bram.

III. 
De claro que os vi nhos de fei to ria ou de em bar que pro du zi dos na de mar ca ção do Alto Douro em Por tu gal, po dem ser des pa cha dos e tran -
spor ta dos para qual quer porto do Reino de Por tu gal; de vendo po rém pe dir-se a li cença do es tilo para o des pa cho e para cons tar a quan -
ti dade tran spor tada. Os vi nhos de Por tu gal, do Al garve ou Ilhas po dem ser tran spor ta dos e de ve rão ser ad mi ti dos em to dos os por tos
do Bra sil e do mí nios do Ul tra mar, pa gando os di rei tos es ta be le ci dos, e agora no ta dos na mesma ta bela acima de cla rada, com a di mi nu -
i ção ou al te ra ção que as cir cun stân cias exi gi rem, quando se re no var a mesma ta rifa.

……………………………………………………

X. 
Quando se im por ta rem para a al fân dega do Rio de Ja neiro qua is quer gé ne ros já des pa cha dos nou tra al fân dega, aos quais te nho per mi -
tido o le va rem-se em conta os di rei tos já pa gos, não ob stante a dis po si ção do al vará de de zoito de Março de mil qui nhen tos e ses senta
e cinco a res peito da al fân dega de Lis boa, de ter mino que abo nando-se-lhe a quan tia, que já ti ve rem pago, sem pre de vem pa gar a di fe -
rença, que pela pauta desta al fân dega da ca pi tal de ve riam sa tis fa zer. 

……………………………………………………
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Este se cum prirá como nele se con tém. Pelo que mando à Mesa do De sem bargo do Paço e da Con sci ên cia e Or dens; pre si dente do meu Real
Erá rio; Con se lho da mi nha Real Fa zenda, Real Junta do Co mér cio; e mais tri bu nais do Reino Unido; go ver na do res e ca pi tães ge ne rais, e mais go -
ver na do res do Bra sil e dos meus do mí nios ul tra ma ri nos; e a to dos os mi nis tros de jus tiça e mais pes soas a quem per ten cer o co nhe ci mento e
exe cu ção deste al vará, que o cum pram e guar dem, e fa çam in tei ra mente cum prir e guar dar, como nele se con tém, não ob stante qua is quer leis,
al va rás, re gi men tos, de cre tos ou or dens em con trá rio, por que to das, e to dos hei por der ro ga dos para este efeito so mente, como se de les fi zesse
ex pressa, e in di vi dual men ção, fi cando aliás sem pre em seu vi gor. E este va lerá como carta pas sada pela chan ce la ria, posto que por ela não há-
-de pas sar, e o seu efeito haja de du rar mais de um ano, sem em bargo da or de na ção em con trá rio.
Dada no Pa lá cio do Rio de Ja neiro aos vinte e cinco de Abril de mil oi to cen tos e de zoito.

Di rei tos a co brar so bre as pi pas de vi nhos e aguar den tes em sub sti tui ção dos di rei tos de “di ver sas de no mi na ções” até en tão pa gos

Di rei tos a co brar Va lor (réis)

Na ci o nais
Vi nho do Porto de fei to ria por pipa de 180 me di das do Rio de Ja neiro 12 000
Vi nho do Porto de ramo 10 000
Vi nho da Ma deira 12 000
Vi nho de Por tu gal e Ilhas 9 600
Aguar dente 20 000
Li co res, por 12 gar ra fas 800

Es tran gei ros
Vi nho, por pipa 36 000
Vi nho es tran geiro, por 12 gar ra fas 1 600
Aguar dente, por pipa 50 000
Li cor, por 12 gar ra fas 2 400
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Reforma da Com pa nhia Geral da Agri cul tura das Vinhas do Alto Douro (1822)

Decreto de 11 de Maio de 1822

Carta de lei, por que vossa majes tade manda exe cu tar o decreto das Cor tes Gerais da Nação, pelo qual, para pro mo ver a pros pe ri dade do comér -
cio e agri cul tura dos vinhos do Douro, se manda por agora con ser var a Com pa nhia Geral da Agri cul tura das Vinhas do mesmo Alto Douro, com
as refor mas, modi fi ca ções, e alte ra ções neces sá rias, a pre en cher os sau dá veis fins da sua ins ti tu i ção, ficando o dito decreto em vigor por espaço
de 5 anos, para no fim deles serem revis tos, e alte ra dos os seus arti gos, segundo se jul gar con ve niente.

Dom João por graça de Deus, e pela Cons ti tu i ção da monar quia, rei do Reino Unido de Por tu gal, Bra sil, e Algarve, de aquém e de além mar em
África, etc. Faço saber a todos meus súb di tos que as Cor tes decre ta ram o seguinte:
As Cor tes gerais, extra or di ná rias e cons ti tu in tes da Nação por tu guesa, con si de rando, que para pro mo ver a pros pe ri dade do comér cio, e agri cul -
tura dos vinhos do Douro, se torna por agora indis pen sá vel a con ser va ção da Com pa nhia Geral da Agri cul tura das Vinhas do Alto Douro, fazendo-
-se-lhe as refor mas neces sá rias para que pre en cha os sau dá veis fins da sua ins ti tu i ção: decre tam o seguinte:

1. Fica sub sis tindo a Com pa nhia Geral da Agri cul tura das Vinhas do Alto Douro, enquanto a expor ta ção, e con sumo inte rior dos vinhos
daquele país não equi li brar com a sua pro du ção. 

2. A Junta actual da Admi nis tra ção da Com pa nhia, três meses antes de fin dar o tempo por  que se acham nome a dos os seus mem bros, avi sará
a cada um dos accio nis tas para que lhe remeta em carta fechada seu voto, nos ter mos até agora pra ti ca dos, a fim de se ele ger por plu ra li dade
rela tiva, uma comis são de 24 dos mes mos accio nis tas, para for mar o regu la mento par ti cu lar da admi nis tra ção, pres cre vendo nele o método,
segundo o qual os accio nis tas devem logo pro ce der à elei ção de nova Junta de Admi nis tra ção. 

3. Os admi nis tra do res apre sen tam as con tas da admi nis tra ção aos accio nis tas no tempo, e pela forma que o regu la mento pres cre ver, e
serão res pon sá veis por sua admi nis tra ção. 

4. A Junta não será encar re gada de alguma admi nis tra ção de obras públi cas, ou par ti cu la res, nem da ins pec ção de qua is quer esta be le -
ci men tos públi cos. 

5. Ficam extin tas as actu ais demar ca ções de fei to ria e ramo: mas será con ser vada a linha exte rior de demar ca ção, a qual com pre ende
todos os ter re nos que estão plan ta dos de cepa baixa, ou de futuro se plan ta rem den tro dos limi tes da mesma linha. 

6. A Junta da Com pa nhia con ti nu ará, como até ao pre sente, a man dar fazer por seus comis sá rios os arro la men tos dos vinhos, e a fis ca -
li zar a pareia dos tonéis. 

7. As pro vas dos vinhos, e as infor ma ções que os pro va do res devem dar sobre o juízo da novi dade, serão de futuro deter mi na dos por um
regu la mento par ti cu lar. 

8. A Junta da Com pa nhia à vista dos arro la men tos, pro vas, e mapa do vinho em depó sito, ou expor tado, reme terá ao Governo até quinze
de Janeiro a con sulta do juízo do ano, pro pondo o que hou ver por con ve niente à agri cul tura e comér cio. 

9. O Governo na reso lu ção da con sulta deter mi nará, segundo as cir cun stân cias ocor ren tes, assim o dia da aber tura da feira, como o
tempo da sua dura ção, contanto, que a aber tura não exceda o dia 2 de Feve reiro. 

10. Ficam extin tas as pre fe rên cias, que a lei con ce dia à Com pa nhia, e aos nego ci an tes legí ti mos expor ta do res. 

11. A todo o cida dão é livre, com prar vinhos no Alto Douro, e vendê-los aquar ti lha dos na cidade do Porto, ou aonde lhe con vier, bem
como des ti lar qua is quer vinhos, ou sejam de pró pria lavra, ou adqui ri dos. 

12. A Com pa nhia fica obri gada a com prar pelo preço taxado na lei de 21 de Setem bro de 1802, todo o vinho que sobe jar da feira da
Régua, e lhe for ofe re cido pelo lavra dor até ao fim de Março. 
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13. O vinho de que trata o artigo que ante cede, uma vez que não seja expor tado, poderá ser apli cado aos usos de ramos ou des ti la ção. 

14. O Governo deter mi nará os pre ços das aguar den tes, à vista das infor ma ções, que a junta da Com pa nhia lhe deve reme ter no prin cí -
pio dos meses de Dezem bro, e Julho, acerca do estado dos seus depó si tos, da quan ti dade, pre ços, e ren di men tos dos vinhos, e das
des pe sas regu la res de des ti la ção, e tran sporte. No pri meiro de Janeiro se farão públi cos os pre ços, que hão-de regu lar desde então
até ao fim de Junho, e no pri meiro de Julho, os que devem regu lar desde esse dia até ao último de Setem bro. Se ao acaso sobre vier
cir cun stân cia impre vista, pela qual se torne indis pen sá vel alte rar aque les pre ços, o Governo, sendo con sul tado pela Com pa nhia,
poderá con ce der essa alte ra ção, a qual logo se fará pública. 

15. A Com pa nhia será obri gada a com prar pelo preço taxado toda a aguar dente, que os des ti la do res das três pro vín cias do Norte, até
aonde abran gia o exclu sivo, lhe apre sen ta rem em qual quer cais do Douro, ou na cidade do Porto, enquanto a sua quan ti dade não
exce der o con sumo da mesma Com pa nhia, e do comér cio. Quando a Com pa nhia achar, que a aguar dente que se lhe ofe rece à venda, excede
este con sumo, con sul tará o Governo, o qual à vista dos mapas, e infor ma ções neces sá rias, resol verá se a Junta é, ou não obri gada a con ti -
nuar a com pra. 

16. As aguar den tes, a que se refere o artigo ante ce dente, serão sem defeito, e nunca de força menor, que seis graus pelo are ó me tro de Tessa
com rela ção aos seus dife ren tes graus. Ocor rendo dúvida sobre a sua quan ti dade, ou força, será deci dida por lou va dos. 

17. A Com pa nhia poderá ven der as aguar den tes des ti la das por sua conta nas pro vín cias, pelo preço taxado, em con cor rên cia com qua is quer pro -
pri e tá rios, e des ti la do res. 

18. Somente a Junta da Com pa nhia poderá ven der, e intro du zir aguar den tes, para pre paro, e lota ção dos vinhos den tro das bar rei ras do Porto,
Vila Nova de Gaia, e demar ca ção do Alto Douro. Logo porém, que for publi cado o pre sente decreto, os nego ci an tes, e espe cu la do res, que
com pra ram, ou fabri ca ram aguar den tes fun da dos na cláu sula final do decreto de 17 de Março de 1821, mani fes ta rão à Junta da Com pa nhia
toda aguar dente que em qual quer parte pos su í rem, e pode rão reco lher em seus arma zéns na cidade do Porto, toda a que por fora tive rem,
den tro de um mês, con tado desde a publi ca ção deste decreto, e livre mente vendê-la até o pri meiro de Outu bro do cor rente ano, bem como
lotar seus vinhos com aquela da mani fes tada, que ainda depois con ser va rem nos ditos arma zéns para seu pró prio uso. A Junta da Com pa -
nhia poderá man dar veri fi car o sobre dito mani festo, já para exac ta mente conhe cer a exis tên cia, e cal cu lar quanta aguar dente se fará neces -
sá ria para o con sumo da pró xima futura novi dade, já para se cobra rem os direi tos da que se achar con su mida. 

19. Para seu con sumo, e for ne ci mento do comér cio, fará a Junta da Com pa nhia depó sito de aguar den tes, e depois de fechada a conta de cada
um deles, apre sen tará ao Governo um mapa cir cun stan ci ado do número e preço de pipas das aguar den tes des ti la das de vinhos da demar -
ca ção do Douro; e bem assim do número, e preço de pipas com pra das, e des ti la das nas pro vín cias, a fim de que, tomando o preço médio, e
aumen tando-se-lhe vinte por cento livres para a Com pa nhia, o Governo designe o preço pelo qual os comer cian tes ficam obri ga dos a com -
prar as aguar den tes à Junta da Com pa nhia, fazendo-se logo pública pela imprensa, a reso lu ção, e o cál culo. 

20. Os por tos do Bra sil fica rão livres ao comér cio dos vinhos do Porto, e aguar den tes, e a qual quer cida dão é per mi tido car re gar, e expor -
tar para qual quer porto os mes mos vinhos do Douro, e aguar den tes. 

21. As aguar den tes que forem con du zi das à cidade do Porto, para serem expor ta das, entra rão por depó sito nos arma zéns da Junta da Com -
pa nhia, como até ao pre sente se pra ti cava, e a Junta dará as com pe ten tes guias para o embar que, no termo de 24 horas, depois de lhe
serem reque ri das. 

22. Os habi tan tes da pro vín cia da Beira, e Trás-os-Mon tes, pode rão ven der, ou tran spor tar pelo rio Douro sem alguma dúvida, ou obstá culo, os
seus vinhos, pro du zi dos fora da demar ca ção do Alto Douro, para serem expor ta dos pela foz do Douro, pagando os mes mos direi tos que pa-
gam por saída os vinhos, que até agora por aí se expor ta vam. Aque les vinhos serão con du zi dos com guias, mani fes ta dos, e reco lhi dos
debaixo da fis ca li za ção da auto ri dade encar re gada da cobrança dos direi tos de saída. 

23. Para se cobra rem os direi tos dos vinhos, aguar den tes, e vina gres, e para fis ca li zar a sua intro du ção, o Governo man dará esta be le cer na cidade
do Porto, as guar das bar rei ras neces sá rias. 

24. A Junta da Com pa nhia fica encar re gada de fazer pas sar as guias para a entrada na cidade do Porto, dos vinhos, e aguar den tes, ou pelo
rio, ou por terra; e rece berá no acto do des pa cho aque les direi tos que aí se cos tu mam pagar, reme tendo depois o seu pro duto às com pe -
ten tes repar ti ções.

25. Nenhum vinho de embar que, sepa rado, ou de ramo, será admi tido a entrada na cidade do Porto, quando con te nha maior quan ti dade de aguar -
dente, do que a neces sá ria para seu bene fí cio. Para este fim, serão pro va dos os vinhos no acto da entrada, pelos pro va do res da Com pa nhia,
e havendo dúvida será deci dida por lou va dos. 

26. O cor re ge dor, e pro ve dor da comarca do Porto, man dará arre ma tar, ou arre ca dar em toda a comarca, os reais que se pagam para dife ren tes
apli ca ções, como o real de água, ou sub sí dio mili tar, e as sisas das cor ren tes dos vinhos, como antes do alvará de 10 de Setem bro de 1772,
reme tendo depois para as diver sas repar ti ções o que per ten cer a cada uma delas. A Com pa nhia porém pagará pelo vinho que ven der, o que
lhe com pe tir em cada um dos arti gos acima men ci o na dos. 
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27. Os direi tos de expor ta ção sobre vinhos, aguar den tes, e vina gres, serão cobra dos pela alfân dega. 

28. O sub sí dio lite rá rio será cobrado, fis ca li zado, ou arre ma tado em todo o dis trito do Douro, do mesmo modo que nas mais comar cas do Reino. 

29. A Junta da Admi nis tra ção da Com pa nhia poderá con sul tar o Governo, todas as vezes que as cir cun stân cias assim o exi gem. 

30. O pre sente decreto terá vigor por espaço de cinco anos, fin dos os quais os seus arti gos serão revis tos, e alte ra dos segundo se achar mais
con ve niente. 

31. Fica revo gada qual quer legis la ção na parte em que for oposta às dis po si ções do pre sente decreto.

Paço das Cor tes em 11 de Maio de 1822
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Extin ção de todos os pri vi lé gios, auto ri da des, prer ro ga ti vas e pre e mi nên cias con ce di das à Com pa nhia Geral da Agri cul tura das
Vinhas do Alto Douro (1834)

Decreto de 30 de Maio de 1834

Senhor – Acham-se pela maior parte já extin tos de direito e de facto os exclu si vos, que ser viam de base ao esta be le ci mento da Junta da Com -
pa nhia das Vinhas do Alto Douro, tais como o da aguar dente, o do vinho para o con sumo do Bra sil e o do vinho ata ver nado na cidade do Porto
e seu dis trito.
Em tais cir cun stân cias é nosso dever, como minis tros de vossa majes tade impe rial, pro por a vossa majes tade impe rial a extin ção de todos os
demais exclu si vos e pri vi lé gios, que ainda hoje con serva aquela casa em directo pre ju ízo da lavoura, da indús tria, e do comér cio do Reino; pri vi -
lé gios e exclu si vos cuja dura ção devia ter mi nar no fim do cor rente ano.
São es tes co nhe ci dos pela de no mi na ção de – de mar ca ção – ar ro la mento – a pro ves ou qua li fi ca ções – ta xas de pre ços – feira e tempo 
de car re ga ção – pre fe rên cia nas com pras – e uma con ser va tó ria, com pri vi lé gio de Fa zenda Real, para a co brança das dí vi das ac ti vas 
da Com pa nhia.
A vali dade dos três exclu si vos já extin tos, depen dia da exis tên cia de todos os outros; porém aca ba dos aque les só ser vem os demais de opres -
são à cul tura de estag na ção à indús tria, e de fla gelo ao comér cio das pro vín cias do Norte.
Outras pro vi dên cias de menor monta, que se acham nos arti gos da Ins ti tu i ção da Com pa nhia, a que o alvará de 1756 deu força de lei, caí ram há
muito em desuso: ou por que leis pos te rio res filhas de maior ilus tra ção as revo ga ram, ou por que as suces si vas Juntas, mirando só pelo inte resse
pró prio, obser va ram as leis que o pro mo viam, e ilu di ram todas as outras. Estão neste caso os emprés ti mos que a Com pa nhia devia fazer, e a
facul dade que devia dar aos lavra do res, que não ven des sem os seus vinhos, de os car re gar para o Bra sil.
Na ver dade, as medidas res tri ti vas, de que a Junta era exe cu tora, con ser va ram a genu ína qua li dade do vinho até certo ponto; mas este bene fí -
cio não valia o seu custo: basta nomear entre mui tos outros um só incon ve ni ente – um corpo de comér cio exer cia o ofício de fis cal indis pen sá vel
de outros comer cian tes. Nin guém ignora a série de actos arbi trá rios e iní quos, a que dava lugar seme lhante ano ma lia.
Para pre en cher aquele fim, pro po re mos a vossa majes tade impe rial um meio indi recto, e nada vio lento: por ele se aca bará o arbí trio, ficará salva
a jus tiça, e ilesa a liber dade do cida dão, que deve ter ampla facul dade de dis por de seus bens como lhe aprou ver, con forme a Carta Cons ti tu ci -
o nal, artigo 145.º § 21.
A sim ples impo si ção de um direito de 12$000 réis em pipa no vinho, que se expor tar será, em nosso enten der, o mais seguro fia dor da con ser -
va ção da sua boa qua li dade.
Não haverá espe cu la dor que ouse arris car o custo do género; todas as des pe sas até o embar que dele, preço de vasi lhame e frete, e ainda o direito
de expor ta ção, embar cando vinhos de má qua li dade, que ou se não ven dam por desa gra dá veis ao con su mi dor, ou se ven dam tão bara tos que
dei xem o seu pro duto pelas mãos dos con sig na tá rios. É fácil obter fiada qual quer por ção de vinho ordi ná rio, por que o pos su i dor de um género
mau não hesita em des fa zer-se dele; mas como, além das des pe sas a que é obri gado o espe cu la dor, e todas pron tas, tem ainda de pesar-lhe a
do direito de 12$000 réis, tam bém cobrado à vista, enten de mos que não há motivo para temer a repe ti ção das ocor rên cias de 1821 e 1823, e o
con se quente des cré dito dos nos sos vinhos do Porto.
Enquanto no Porto se tomam estas medi das, pro tec to ras da boa qua li dade dos seus vinhos, tem o habi tante da Beira e das pro vín cias
do Sul aber tos os por tos da Figueira e Lis boa para expor tar os demais vinhos com o direito de 1 por cento. Nenhum inte resse o cha mará
à foz do Douro, aonde além das des pe sas de um trân sito lon gín quo e difí cil, teria ainda de pagar 12$000 réis por cada pipa, que ali qui -
sesse embar car.
Evi tada assim a mis tura de vinhos, como que dis sé ra mos hete ro gé neos e con tra ri ada a ten ta ção do espe cu la dor doloso, deve tirar-se em resul -
tado a con ser va ção, e o aumento pro gres sivo da boa qua li dade dos vinhos.
Nem asse ve ra mos que o meio pro posto é o único efi caz para pro du zir estes efei tos, nem que o imposto seja lan çado para este só fim: esta mos
con ven ci dos que o fluxo e refluxo do comér cio havia de per si, e inde pen dente de qua is quer medi das afu gen tar dos mer ca dos estran gei ros os
vinhos cujos pre ços não cobris sem o tra ba lho da sua pro du ção; e até reti rar a cul tura da vinha das ter ras que o pro du zis sem de má qua li dade.
Daqui nas ce ria o equi lí brio, que só se con se gue pela liber dade do nego ci ante, e nunca por medi das repres si vas, taxas, ou pre ços arti fi ci ais. Mas
o direito de que tra ta mos pode evi tar uma crise para o comér cio e lavoura, crise por  que deve rão pas sar (sem ele) antes de ganhar-se o dese jado
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equi lí brio. Além disso pesa exclu si va mente sobre os con su mi do res do género; e por con se guinte vem a ser imposto con forme todos os prin cí -
pios de boa eco no mia polí tica. Não suce de ria assim a res peito dos demais vinhos do Reino; mas o do Porto é sin gu lar, medi ci nal, não tem com -
pe ti dor — sobre tais pro du tos acon se lham os eco no mis tas que se lan cem os direi tos.
Ainda que a medida da extin ção dos pri vi lé gios, e exclu si vos da Com pa nhia não pode dei xar de mere cer o lou vor da parte sen sata da Nação,
haverá quem tache de exces sivo, e por isso obstá culo à expor ta ção, o direito de 12$000 réis em pipa do vinho de embar que. A argui ção seria in-
justa: este direito, além de ser pro tec tor do crédito do vinho do Porto, jamais poderá repu tar-se um tro peço à expor ta ção.
O pri meiro mer cado dos vinhos do Porto é Ingla terra. Chega ali uma pipa de vinho pelo custo de 30 libras ester li nas; paga de direi tos outros
30, e vende-se nos mer ca do res de reta lho por mais de 100. Já se vê que ainda no tempo actual seria insig ni fi cante o direito de 12$000 réis,
que ao câm bio cor rente importa em uma ou três libras. Porém ali vi a dos os lavra do res do peso de tan tos encar gos, e faci li ta dos todos os
meios de expor ta ção, quem duvida que o preço do seu género tem de dimi nuir muito naquele mer cado, com aumento de lucros pelo aumento
do con sumo?
Deve ser ani mada a expor ta ção dos vinhos para o Bra sil, e demais paí ses da Amé rica, assim como para o norte da Europa. É ver dade que nes -
sas regi ões não é tama nho pro por ci o nal mente o con sumo do vinho do Porto, e que outros mais fra cos, e de menor preço o têm maior: mas ainda
neste caso o direito de 12$000 réis em pipa é um bene fí cio, con si de rando-se que por esta medida se extin guem todas as impo si ções e gra va -
mes, que opri miam a cul tura e comér cio deste impor tan tís simo pro duto.
Estas impo si ções, vari a mente deno mi na das, que o vinho paga desde a adega do lavra dor até ao embar que; o exces sivo direito de 20$000 réis
em pipas de aguar dente de que eram neces sá rios três almu des em pipa de vinho; o subido preço dela, com prada à Com pa nhia — tudo isto pode
ava liar-se mode ra da mente em 24$000 réis em pipa; não con tando os pre ços arti fi ci ais do pró prio vinho, efeito das regu la ções e vio lên cias da
Com pa nhia: e ainda assim se exporta vinho para os sobre di tos paí ses; que suce derá depois da redu ção de tan tos impos tos, e desem ba raço de
tan tos obstá cu los, ficando tudo sub sti tu ído pelo sim pli cís simo direito de 12$000 réis?
As apli ca ções dife ren tes do pro duto de tais impos tos não devem fazer hesi tar sobre a sua abo li ção: a barra do Porto, e as estra das estão dando
um claro tes te mu nho da infi de li dade das pro mes sas da parte da Com pa nhia, ou da má exe cu ção delas.
Quando foi neces sá rio fazer res sur gir o comér cio do Reino, e dar-lhe direc ção nova, depois de per dido o que fizé ra mos em con se quên cia de nos -
sas des co ber tas, era medida patri ó tica e ilus trada a cri a ção de Com pa nhias; hoje porém que os capi tais, ou, o que é o mesmo, o tra ba lho acu -
mu lado em tanta cópia se acham der ra ma dos por todas as clas ses, fora pre ju di cial obstar ao emprego deles.
Por este motivo as demais Com pa nhias foram extin tas; e a extin ção dos pri vi lé gios desta não pode dei xar de exci tar a gra ti dão dos por tu gueses.
Final mente vossa majes tade impe rial deu liber dade à Nação por tu guesa, e para que a sua grande obra seja com pleta cum pre que vossa majes -
tade impe rial liberte a terra como liber tou os seus habi tan tes. 

Palá cio das Neces si da des, em 30 de Maio de 1834. – Bento Pereira do Carmo — José da Silva Car va lho.

Decreto

Tomando em con si de ra ção o rela tó rio dos minis tros e secre ta rias de Estado dos Negó cios do Reino e da Fazenda, e depois de ouvido o Con se -
lho de Estado, hei por bem, em nome da rai nha, decre tar o seguinte:

Artigo 1.º 
Ficam extin tos todos os pri vi lé gios, auto ri da des, prer ro ga ti vas, pre e mi nên cias de qual quer natu reza, ou deno mi na ção con ce di dos à Com pa nhia
de Agri cul tura das Vinhas do Alto Douro, e à Junta da sua Admi nis tra ção desde o tempo do seu esta be le ci mento até ao pre sente.

Artigo 2.º 
É por tanto res ti tu ída aos lavra do res do Alto, e Baixo Douro, como ao de qual quer outra parte des tes rei nos, a livre dis po si ção de suas vinhas 
e vinhos.

Artigo 3.º 
Ficam extin tas todas as impo si ções, que até agora one ra vam os vinhos cha ma dos do Porto, à excep ção do sub sí dio lite rá rio, e dos direi tos de
con sumo na cidade do Porto, e seu termo, assim como o de 12$000 réis por cada pipa, que for expor tada pela foz do Douro.
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Artigo 4.º 
O sub sí dio lite rá rio será arre ca dado, como em qual quer outra parte pelo rece be dor geral e seus dele ga dos, sobre os arro la men tos, que lhes devem
ser trans mi ti dos pelas res pec ti vas câma ras muni ci pais.

Artigo 5.º 
Serão do mesmo modo arre ca da dos os direi tos de con sumo; porém os de expor ta ção cobrar-se-ão na alfân dega da cidade do Porto à vista dos
mani fes tos que debaixo das penas esta be le ci das em tais casos ali devem ser apre sen ta dos pelos ven de do res e expor ta do res.

Artigo 6.º 
A Com pa nhia den tro de um mês con vo cará os accio nis tas para deli be ra rem com eles sobre a liqui da ção de suas con tas, e apro vei ta mento de
suas fazen das, e inte res ses como con vier.

Artigo 7.º 
Ficam revo ga das, como se delas se fizesse expressa men ção, todas, qua is quer dis po si ções, que forem con trá rias às do pre sente decreto.

Os minis tros e secre tá rios de Estado dos Negó cios do Reino, e Fazenda assim o tenham enten dido e façam exe cu tar. Palá cio das Neces si da des
em 30 de Maio de 1834 – D. Pedro, duque de Bra gança — Bento Pereira do Carmo — José da Silva Car va lho.
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Esta tu tos da Com pa nhia dos Vinhos do Porto (1834)

Decreto de 4 de Novem bro de 1834

Subindo à minha augusta pre sença a repre sen ta ção dos accio nis tas da extinta Com pa nhia Geral da Agri cul tura das Vinhas do Alto Douro, acom -
pa nhada do esta tuto que for ma li za ram em assem bleia geral a que pro ce de ram, em obser vân cia do artigo sexto do decreto de 30 de Maio pró -
ximo pas sado, ven cendo-se por plu ra li dade de votos, que se ins tau rasse uma nova Com pa nhia debaixo do titulo de – Com pa nhia dos Vinhos do
Porto – com o objecto de sal va rem o seu capi tal, e ao mesmo tempo satis fa ze rem as suas dívi das; e que mere cendo aquele esta tuto a minha
apro va ção, pudesse por ele regu lar-se o dito esta be le ci mento: e sendo muito con forme os meus reais sen ti men tos auxi liar tudo quanto possa
faci li tar o bem geral da Nação, e das asso cia ções que se diri gem a con se guir tão sau dá veis pro vei to sos fins: hei por bem, con for mando-me com
a res posta do Con se lheiro Pro cu ra dor Geral da Coroa, auto ri zar a for ma ção da Com pa nhia dos Vinhos do Porto, e apro var os 12 arti gos com pre -
en di dos no esta tuto, que abaixo assi nado pelo con se lheiro de Estado, minis tro e secre tá rio de Estado dos Negó cios do Reino, e que for mam parte
inte gral deste decreto jun ta mente com os qua tro arti gos expli ca ti vos adi cio nais, que vão incer tos debaixo do título — fim e objecto da Com pa -
nhia — e todos terão tanta fé e cré dito, como se cada um deles fosse aqui expres sa mente decla ra do. 

O Con se lheiro do Estado, minis tro e secre tá rio de Estado dos Negó cios do Reino o tenha assim enten dido e faça exe cu tar. Palá cio das Neces si -
da des, em 4 de Novem bro de 1834.

Estatuto

Que con tém os arti gos, por que se há-de regu lar a com pa nhia deno mi nada — Com pa nhia dos Vinhos do Porto — e se man dam obser var por de-
creto desta mesma data, como fazendo parte do mesmo decreto.

Artigo 1.º 
A Com pa nhia Geral da Agri cul tura das Vinhas do Alto Douro con ti nua sem seus pri vi lé gios, e só na qua li dade de Com pa nhia de comér cio, debaixo
do nome de – Com pa nhia dos Vinhos do Porto – pelo tempo de doze anos, a con tar da ins ta la ção da sua admi nis tra ção e apro va ção do Governo.

Artigo 2.º 
A admi nis tra ção da Com pa nhia con sis tirá de um pre si dente, qua tro admi nis tra do res, e dois sub sti tu tos de admi nis tra do res, accio nis tas, pelo
menos de cinco acções de fun dos pró prios: durará um tri é nio, podendo ser ree lei tos todos, mas de neces si dade dois. 

Artigo 3.º 
Pela morte, ou grave impe di mento do pre si dente, ser virá o mais votado, dos admi nis tra do res, os sub sti tu tos, e na falta des tes os accio nis tas, que
mais vota dos foram na elei ção geral, pre fe rindo o mais velho, no caso de empate: os sub sti tu tos ven ce rão emo lu men tos, quando em exer cí cio,
os quais serão dimi nu í dos daque les dos sub sti tu í dos. Os admi nis tra do res não pode rão afas tar-se do exer cí cio dos seus deve res, sem licença da
admi nis tra ção: esta licença só poderá ser con ce dida ao máximo por três meses: aquele que con tra vier esta dis po si ção, entende-se que resig nou
o seu lugar. 

Artigo 4.º 
A elei ção será feita por um a um, pela assem bleia geral, con vo cada pelos admi nis tra do res um mês antes de aca bar o tri é nio. São vogais nela
todos aque les, que tive rem uma acção, e mais: alcan çada a plu ra li dade abso luta está eleito o admi nis tra dor: não alcan çada, os dois mais vota -
dos serão os can di da tos no seguinte escru tí nio, e só um dos dois poderá ser eleito no mesmo. 
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Artigo 5.º 
A assem bleia geral será cons ti tu ída de todos os accio nis tas ou seus bas tan tes pro cu ra do res: para haver deli be ra ção, bas tará o voto dos que esti -
ve rem pre sen tes: entende-se que apro vam as deci sões toma das, aque les que não com pa re ce ram. Será con vo cada no dia 30 de Junho de cada
ano, e extra or di na ria mente quando a admi nis tra ção o jul gar con ve niente, ou vinte accio nis tas o reque re rem, moti vando o seu reque ri mento. 

Artigo 6.º 
Não é per mi tido a qual quer accio nista o reti rar da Com pa nhia o fundo de suas acções, durante o tempo mar cado para a sua exis tên cia: as acções
toda via serão nego ci á veis. 

Artigo 7.º 
Com pete à admi nis tra ção a direc ção do fundo social, seu emprego, e manejo. 

Artigo 8.º 
Os empre ga dos da Com pa nhia serão pre ci sa mente os neces sá rios, e amo ví veis à von tade da admi nis tra ção: a sua esco lha e taxa de ven ci -
men tos será igual mente pri va tiva da mesma. 

Artigo 9.º 
A admi nis tra ção terá pelo menos duas ses sões por semana, e as mais que qui se rem, e só haverá ses são na reu nião de mais de metade dos admi -
nis tra do res: os negó cios serão deci di dos à plu ra li dade. 

Artigo 10.º 
Todos os docu men tos serão expe di dos em vir tude de reso lu ção da admi nis tra ção, e assi na dos por 3 dos admi nis tra do res, ao menos, do con trá -
rio; não pro du zi rão efeito con tra a Com pa nhia: esta assi na tura não se entende nos papéis do expe di ente. 

Artigo 11.º 
A admi nis tra ção é obri gada a dar um balanço anual nos ter mos do Código Comer cial: o balanço será reme tido, um mês antes da reu nião ordi ná ria da
assem bleia, a todos os accio nis tas de uma, e mais acções; o qual pode rão veri fi car que rendo. Os admi nis tra do res são res pon sá veis pela exac ti dão do
balanço, bem como pela sua ges tão nos ter mos da lei. 

Artigo 12.º 
Feito o balanço, os lucros líqui dos serão divi di dos pela metade anual mente pelos accio nis tas: a outra metade, além dos outros meios ao alcance
da admi nis tra ção será apli cada para paga mento dos cre do res; e cada um dos admi nis tra do res ven cerá anual mente, líqui dos, um conto e seis -
cen tos mil réis, pelos seus tra ba lhos rela ti vos não só à nova admi nis tra ção, mas à liqui da ção antiga da Casa.

Fim e objecto da Com pa nhia

Artigo 1.º 
O objecto da Com pa nhia é o comér cio dos vinhos do Douro: o seu fim o paga mento dos cre do res em boa-fé, e maior bre vi dade pos sí vel, e a sal -
va ção da ruína, de que estes, e aque les se acham ame a ça dos. 

Artigo 2.º 
Com pete aos admi nis tra do res fazer todas as tran sac ções neces sá rias para alcan çar o fim da Com pa nhia, cir cun scrito no comér cio dos vinhos, aguar -
den tes, e vina gres, e quanto é mer can til mente con cer nente, e rela tivo a este trá fico, bem como tran sac ções com o Governo, alie na ções de bens de
raiz em hasta pública, e até poder con ver ter em accio nis tas os cre do res de dois con tos de réis, e mais: estas novas acções toda via não pre ju di cam
em nada as anti gas. 

Artigo 3.º 
Os accio nis tas não res pon dem por per das, além do mon tante do seu inte resse na Com pa nhia, como se acha expres sa mente decla rado no Código
Comer cial Por tu guês, parte pri meira, livro segundo, título doze, sec ção pri meira, artigo dezoito.
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Artigo 4.º 
Em todos os casos omis sos e não pre vis tos nos pre sen tes arti gos, a admi nis tra ção seguirá a prá tica da antiga Com pa nhia, com pa tí vel com o
espí rito dos mes mos; bem enten dido que o decreto de trinta de Maio do pre sente ano, que res ti tu iu aos lavra do res do Douro a livre dis po si ção
de suas vinhas e vinhos, fica em plena obser vân cia, como nele se con tém, sem admi tir a mínima ter gi ver sa ção; e que a Com pa nhia pro posta dos
vinhos do Porto, é sujeita, como qual quer outra Com pa nhia comer cial às leis gerais, que se acham em vigor.

Palá cio das Neces si da des, em qua tro de Novem bro de mil oito cen tos trinta e qua tro. 
Bispo conde frei Fran cisco.



Cronologia
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Da Com pa nhia Ge ral da Agri cul tura 
das Vi nhas do Alto Douro no Bra sil

1755

Os prin ci pais la vra do res do Alto Douro e ho mens bons do Porto so li ci -
tam a cri a ção de uma com pa nhia, numa longa re pre sen ta ção ao rei, que
vi ria a cons ti tuir a base dos es ta tu tos da Com pa nhia Ge ral da Agri cul tura
das Vi nhas do Alto Douro, de sig nada, a par tir de agora, por Com pa nhia.

1756

Por ini ci a tiva de Car va lho e Melo é ins ti tu ída a Com pa nhia, com um
ca pi tal ini cial de 1 200 000 cru za dos. À Com pa nhia são con ce di dos os
pri vi lé gios do ex clu sivo da venda de vi nhos de ramo nas ta ber nas do
Porto e num raio de três lé guas à volta desta ci dade e o ex clu sivo do
co mér cio dos vi nhos, aguar den tes e vi na gres ex por ta dos pela barra
do Douro para o Bra sil. No al vará que ins ti tui a Com pa nhia, de 10 de
Se tem bro, or dena-se ainda que se pro ceda à de mar ca ção dos ter re -
nos do Douro ca pa zes de pro du zir vi nho de tipo idên tico ao que se ex -
por tava para a In gla terra, cons ti tu indo-se a pri meira de mar ca ção de
uma re gião vi ti vi ní cola no mundo.

A Com pa nhia in di ca os seus ad mi nis tra do res no Bra sil, “ho mens de ne -
gó cio com pe ten tes e ho nes tos”: três no Rio de Ja neiro, dois no Re cife
e dois na Baía.

Em De zem bro, parte a pri meira es qua dra da Com pa nhia rumo ao Bra -
sil, cons ti tu indo “o prin cí pio da época e du ra ção” desta Ins ti tu i ção.

Por carta da Junta do Co mér cio, com o ob jec tivo de ate nuar os pre ju í -
zos da Com pa nhia e evi tar o con tra bando que se fa zia de Por tu gal para
o Bra sil, a Com pa nhia é au to ri zada a en viar para Lis boa, anual mente, 
4 000 pi pas de vi nho, a fim de se rem dis tri bu í das pe los ne go ci an tes da
ca pi tal “para os na ve ga rem para o Bra sil”.

1757

A 23 de Fe ve reiro, dá-se no Porto um mo tim con tra a Com pa nhia. O
povo da ci dade le vanta-se con tra o ex clu sivo con ce dido à Com pa nhia
na venda de vi nhos de ramo na ci dade do Porto e num raio de três lé -
guas à volta desta, con tra o con se quente au mento dos pre ços e a re -
du ção drás tica do nú mero de ta ber nas. A re pres são so bre os amo ti na -

Da His tó ria de Por tu gal e Bra sil

1755

Ter ra moto com con se quên cias ca tas tró fi cas, se guido de ma re moto, a ar ra -
sar quase por com pleto a baixa lis bo eta e a pro vo car mi lha res de ví ti mas.

Cri a ção da Com pa nhia Ge ral de Co mér cio do Grão-Pará e Ma ra nhão.

Iní cio da ges tão do vice-rei conde dos Ar cos.

Cri ada a ca pi ta nia de S. José do Rio Ne gro.

1756

São to ma das me di das para evi tar a sa ída de vi nhos pelo Porto e Vi ana,
quer para os por tos do Reino, quer para se rem bal de a dos nou tros na -
vios, de modo a ilu di rem as me di das pro i bi ti vas en tre tanto to ma das.

A ex por ta ção de Vi nho do Porto deste ano (12 211 pi pas) foi a mais baixa
do tempo da exis tên cia da Com pa nhia, en quanto Em presa Ma jes tá tica.

Termo da Guerra Gua ra ní tica, ini ci ada em 1753, de cor rente da de mar -
ca ção dos li mi tes na área mis si o ná ria do rio Uru guai.

1757

É de ter mi nada a pro i bi ção do em prego de es tru mes na vi nha, do uso da
baga de sa bu gueiro na pre pa ra ção do vi nho e da mis tura de uvas bran -
cas com tin tas, lan çando as sim as ba ses de uma po lí tica de qua li dade
(al vará de 30 de Agosto).
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dos foi vi o len tís sima: pri são e con de na ção de mais de 470 pes soas,
exe cu ção de 21 ho mens e 5 mu lhe res (car tas ré gias de 28 de Fe ve reiro).

As lis tas das car re ga ções para o Bra sil, as si na das e se la das pela Junta,
pas sam a es tar “pú bli cas”, nos ar ma zéns da Com pa nhia na quele Es -
tado, para quem as qui sesse con sul tar (aviso de 7 de Se tem bro).

As es qua dras do Rio de Ja neiro – nove na vios – e da Baía – qua tro na vios
– che gam ao Bra sil, car re ga das com pi pas de vi nho, aguar dente e vi na gre.

A Junta da Com pa nhia atri bui aos seus três ad mi nis tra do res do Rio de
Ja neiro, de or de nado, uma verba anual con junta de 3,3 con tos, à se me -
lhança do que acon te cia com os ad mi nis tra do res, da Com pa nhia do
Grão-Pará e Ma ra nhão, com a obri ga ção de pa ga rem aos seus cai xei ros.

De acordo com o aviso de 7 de Se tem bro, a Com pa nhia re cebe 15%
de lu cro lí quido nas aguar den tes e vi na gres e 10% nos vi nhos ven di -
dos no Bra sil.

1758

De vido à in clu são na de mar ca ção de «mui tas pro pri e da des e ter re nos»
que não cons ta vam da ins tru ção ré gia de 28 de Ju lho de 1757, Car va -
lho e Melo manda pro ce der a uma nova de mar ca ção, acom pa nhada
pela co lo ca ção de mar cos que a per pe tuem (carta de 20 de Se tem bro).
A 9 de Ou tu bro, dá-se iní cio à nova de mar ca ção das ter ras que pro du -
zem vi nho fino de em bar que ou de fei to ria. A 6 de No vem bro, prin ci pia
a de mar ca ção dos «ter re nos que se se pa ram para em bar que para o
Bra sil e para vi nho de ramo».

1759

Num mo mento de ca rên cia de vi nho branco, vi na gre e aguar dente, os
ad mi nis tra do res do Rio de Ja neiro su ge rem à ad mi nis tra ção da Com pa -
nhia que fosse pe dida au to ri za ção “ao rei para man dar um na vio de li -
cença àquela ca pi ta nia, car re gado dos pro du tos em falta”, mas o mo -
narca de fere o pe dido.

A Junta es creve aos seus ad mi nis tra do res no Rio co mu ni cando-lhes
que ha via fre tado o na vio Nossa Se nhora da Luz e Santa Ana, o qual é
car re gado por conta da Com pa nhia, além dos vi nhos, vi na gres e
aguar den tes, com ou tros pro du tos – ali men tos, fer ra men tas de tra ba -
lho, mu ni ções, etc. –, ex pe ri ên cia que não se re pe ti ria.

1760

A Com pa nhia é do tada de vá rias no vas prer ro ga ti vas: é am pli ada de três
para qua tro lé guas a área em torno da ci dade do Porto onde a Com pa nhia
de tém o ex clu sivo de venda de vi nho de ramo; con cede-se à Com pa nhia o
ex clu sivo para es ta be le cer as fá bri cas de aguar dente ne ces sá rias às pro -
vín cias de Trás-os-Mon tes, Beira e Mi nho e fixa-se o preço má ximo das
mes mas; o seu ca pi tal so cial é au to ri zado a ele var-se até 1 800 000 cru za -
dos; e é au to ri zada uma de vassa anual para pôr co bro às in frac ções que
con ti nu a vam a ser pra ti ca das con tra a lei de ins ti tu i ção da Com pa nhia.

Por re so lu ção de 19 de Maio, uma vez pa gos os di rei tos em qual quer
porto do Bra sil, a re ex por ta ção dos pro du tos da Com pa nhia para qual -
quer ou tro porto deste Es tado passa a ser li vre, não pa gando qua is quer
ou tros di rei tos.

Acu sa dos de “se di ci o sas in tri gas”, os je suí tas são ex pul sos do Paço
Real

1758

Aten tado con tra José I.

A po pu la ção por tu guesa atinge os dois mi lhões e meio de ha bi tan tes.

Iní cio das re for mas pom ba li nas de en sino.

Di rec tó rio dos ín dios do Pará e Ma ra nhão.

1759

Ex tin ção das úl ti mas do na ta rias.

Exe cu ção dos Tá vo ras e ex pul são dos je suí tas de Por tu gal.

Apro va ção da Com pa nhia Ge ral de Per nam buco e Pa raíba.

1760

Cri a ção do Erá rio Ré gio.

É ex pulso o nún cio apos tó lico e são sus pen sas as re la ções com a
Santa Sé.

Por re so lu ção de 19 de Maio, dá-se li ber dade a qual quer na vio de po der ru -
mar à Baía.

In ten si fi ca ção da cul tura do al go dão no Ma ra nhão, ao mesmo tempo
que o ca cau se torna o prin ci pal pro duto de ex por ta ção da quela re gião.

Ges tão do vice-rei conde de Avin tes e 1.º mar quês do La vra dio. Com a sua
morte, após três meses de go verno, este é as su mido por um tri un vi rato.
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Por carta ré gia de 7 de Ju lho, ter mina o “ca ti veiro” das es qua dras do
Porto, que até aí ti nham obri ga to ri a mente de pas sar por Lis boa quando
se guiam para ou re gres sa vam do Bra sil.

A Junta, ao ve ri fi car a grande de mora do pa ga mento dos vi nhos que
eram ven di dos, por or dem de 2 de Ju nho pro íbe os seus ad mi nis tra do -
res do Rio de Ja neiro de fi a rem aos seus cli en tes, a fim de evi ta rem o
“em pate” dos ca pi tais.

Por re so lu ção de 19 de Maio, os se na dos das câ ma ras mu ni ci pais
bra si lei ros são pro i bi dos de ta xar os vi nhos, aguar den tes e vi na gres
da Com pa nhia sem acordo da sua ad mi nis tra ção. Por ou tro lado, os
pro du tos desta que fos sem ob jecto de re ex por ta ção de um para ou -
tro porto do Bra sil não pa ga riam no vos di rei tos.

1761

Al vará de 10 de Fe ve reiro, que con firma os Es ta tu tos Par ti cu la res ou Di -
rec tó rio Eco nó mico para o go verno in te rior da Com pa nhia, aos quais
ape nas será dada pu bli ci dade após a re vo lu ção de 1820.

Por carta ré gia de 24 de No vem bro é de ci dida a cons tru ção de fra ga -
tas, des ti na das a com boi a rem as es qua dras que do Porto por Lis boa,
ru mam ao Bra sil.

A Com pa nhia vê re for ça dos os seus pri vi lé gios re la ti vos ao Bra sil, pas -
sando a ser re co nhe cida como en ti dade au to ri zada para emi tir ates ta -
ções, no Porto, para a ob ten ção de pas sa por tes das pes soas que pre -
ten diam ir para aquele ter ri tó rio (carta ré gia de 26 de Agosto). 

De forma a ate nuar pre ju í zos, a Com pa nhia passa a ar re ca dar 20% de
lu cro so bre os vi nhos, aguar den tes e vi na gres das car re ga ções para o
Bra sil (re so lu ção de 7 de Ou tu bro).

A Com pa nhia passa a co brar o im posto fra ga tas de guerra ou con tri bui -
ção dos 2%, des ti nado à cons tru ção e ma nu ten ção de duas fra ga tas
para vi giar as cos tas e com boiar as es qua dras do Bra sil.

1762

O juiz da al fân dega do Rio de Ja neiro deixa de po der man dar des car -
re gar mais pi pas da Com pa nhia do que aque las que fos sem so li ci ta das
pe los seus ad mi nis tra do res, a fim de se evi tar a de te rio ra ção dos vi nhos
nos cais, ao mesmo tempo que são da das ins tru ções à câ mara mu ni ci -
pal da quela ci dade para não obri gar os ta ber nei ros a pa ga rem os “se -
los de la cre” im pos tos pe los seus ofi ci ais na afe ri ção do va si lhame, de -
ter mi nando-se ainda às câ ma ras mu ni ci pais do Bra sil o nú mero de
ta ber nas que po diam ven der os vi nhos de Lis boa e Ilhas (re so lu ção de
17 de Se tem bro).

O Go verno de ter mina que os cai xas e os pro pri e tá rios dos na vios com
des tino ao Bra sil se jam obri ga dos a tran spor tar o nú mero de pi pas que
a Com pa nhia pre ten desse (re so lu ção ré gia de 19 de De zem bro).

A Com pa nhia cria a Aula de Náu tica, a pri meira es cola de en sino su pe -
rior pú blico do Porto, des ti nada a pre pa rar os ofi ci ais que iriam ser vir
nas duas fra ga tas de guerra do Porto para pro te ge rem as es qua dras de
co mér cio com des tino ao Bra sil (al vará de 30 de Agosto).

Ex pul são da Com pa nhia de Je sus do Bra sil.

1761

Fun da ção do Real Co lé gio dos No bres.

Tra tado de El Pardo, anu lando o de Ma drid.

Landi, re pu tado ar qui tecto bo lo nhês, pro jecta a igreja de San tana, de Be -
lém do Pará. 

1762

Crise eco nó mica.

Ca pi tu la ção da co ló nia de Sa cra mento aos es pa nhóis.

In va são do Rio Grande pelo es pa nhol Pe dro de Ce val los.
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1763

Para evi tar a de pre ci a ção do vi nho e a con se quente ru ína da Com pa -
nhia, manda-se com prar a cré dito cerca de 10 000 pi pas, pre fe ri vel -
mente aos la vra do res mais po bres. Esta me dida pro cu rava con ter a
baixa dos pre ços, de vido à grande ex por ta ção do ano an te rior ter mo ti -
vado uma forte acu mu la ção de vi nhos nas do cas de Lon dres. No
mesmo di ploma de ter mina-se ainda que a Com pa nhia possa lo tear vi -
nhos para o Bra sil e com prar gran des quan ti da des por me nor preço
(aviso de 2 de Março).

Os ad mi nis tra do res da Baía la men tam-se da pouca qua li dade dos vi -
nhos da Com pa nhia, uma vez que não ha via quem os tra tasse e lhes
desse os tras fe gos ne ces sá rios de forma a não acu mu la rem bor ras.

A ad mi nis tra ção do Rio de Ja neiro apre senta a “conta de venda da car -
re ga ção dos gé ne ros se cos e mo lha dos car re ga dos para o Rio de Ja -
neiro em 1759 no Na vio de Li cença Nossa Se nhora da Luz e Santa Ana”,
do cu mento que re flecte tam bém as di fi cul da des de tal ne gó cio.

1764

Con cede-se o pri vi lé gio de no breza a to dos os que pos suem dez ou
mais ac ções da Com pa nhia (al vará de 24 de No vem bro).

A Com pa nhia pede au to ri za ção ao Go verno para trans fe rir, de Guer nesey
para o Rio de Ja neiro, 350 a 400 pi pas da ex por ta ção de 1757, lo ta das
com vi nhos de 1758.

A Junta so li cita au to ri za ção ré gia para im por tar da ca pi ta nia de Per nam -
buco açú car e ou tros pro du tos agrí co las, cor res pon den tes ao di nheiro
da venda das aguar den tes, vi nhos e vi na gres, de forma a ser re em bol -
sada ra pi da mente.

A es qua dra do Rio de Ja neiro chega aos 17 na vios.

1765

São abo li das as es qua dras do Porto e as fro tas de Lis boa para o Bra sil
e to dos os do mí nios por tu gueses onde o co mér cio não se en con trava
pro i bido por pri vi lé gios ex clu si vos (al vará de 10 de Se tem bro).

Atra vés de uma re pre sen ta ção, a Junta re fere que os pre ços mais bai -
xos dos vi nhos das Ilhas e Lis boa im pe diam a ex por ta ção dos vi nhos do
Douro para o Bra sil, onde se ve ri fi cava um “grande em pate” dos mes -
mos, ra zão pela qual pede que os vi nhos da que las re gi ões só pos sam
ser ven di dos pe los ad mi nis tra do res da Com pa nhia no Bra sil e por igual
preço ao do Douro, re ce bendo a mesma co mis são dos 16% que es tava
es ta be le cida para es tes.

A Junta da Com pa nhia, após re co men dar que o atesto das pi pas não
pode ser feito com vi nhos de pouca qua li dade, manda um fei tor para a
Baía, a fim de “lim par” os vi nhos, en vi ando 85 pi pas de vi nho de boa
qua li dade para be ne fi ciar as 350 pi pas aí exis ten tes.

1766

De fi nem-se os fre tes dos gé ne ros tran spor ta dos para o Bra sil e desta
co ló nia para Por tu gal Con ti nen tal, em be ne fí cio da Com pa nhia (al vará
de 9 de Abril).

1763

As si na tura do Tra tado de Pa ris, que põe termo à Guerra dos Sete Anos.

Tra tado de paz luso-es pa nhol.

Trans fe rên cia da sede do vice-rei nado da Baía para o Rio de Ja neiro.

Iní cio da ges tão do vice-rei conde da Cu nha.

Os es pa nhóis to mam a vila do Rio Grande.

1764

Ex por tam-se neste ano 17 186 pi pas de Vi nho do Porto.

1765

Res tau ra ção da ca pi ta nia de São Paulo, ex tinta desde 1748.

Re cen se a men tos de po pu la ção em vá rias ca pi ta nias.

1766

In tro du zido o plan tio do ar roz no Ma ra nhão.

Lei dos “sí tios vo lan tes”, evi tando a dis per são de mo grá fica em São
Paulo, Mi nas, Baía, Go iás e Per nam buco.
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A Com pa nhia dá conta de gran des pre ju í zos no Bra sil. En con tram-se,
nos ar ma zéns do Rio de Ja neiro, en tre 3 700 a 5 000 pi pas de vi nho, ra -
zão pela qual a Com pa nhia não só pede au to ri za ção ao Go verno para
bai xar os pre ços, como re duz dras ti ca mente as suas ex por ta ções para
a co ló nia ame ri cana – ape nas 330 pi pas de vi nho – e dá or dem aos seus
ad mi nis tra do res na quela ci dade para ven de rem os vi nhos pe los pre ços
que pu de rem.

Três par ti das de prata dão à Com pa nhia um pre ju ízo no va lor de 118 000 réis.

1767

A fim de es coar os seus de pó si tos, a Junta or dena aos seus co mis sá rios
no Bra sil que ven dam as aguar den tes sem os 20% de lu cro que lhe com -
pe tiam, e su gere-lhes ainda que tras fe gas sem a aguar dente das pi pas
para fras quei ras, a fim de se rem con su mi das nos “com boios do ser tão”.

A Junta cri tica a ad mi nis tra ção da Baía por esta dis por quase de tan tos
cai xei ros como os exis ten tes no Porto, onde ocor ria uma “in com pa rá vel
ex pe di ção” de vi nho.

1768

É man dado or ga ni zar um tombo ge ral dos ter ri tó rios pro du to res de vi -
nho de ramo, com in di ca ção da pro du ção mé dia dos úl ti mos cinco
anos. Para evi tar as mis tu ras de vi nho de ramo na zona de mar cada, im -
põe-se a pena de ga lés aos al mo cre ves, car rei ros e ou tros que pra ti -
quem as re fe ri das frau des. De ter mina-se, ainda, que os vi nhos de con -
sumo se jam com pra dos pela Com pa nhia a 12$000 por pipa para que
esta os possa ven der nas ta ber nas do seu ex clu sivo, ao preço de 20 réis
o quar ti lho (al vará de 16 de Ja neiro).

Pela úl tima vez, a Com pa nhia im porta do Bra sil pro du tos co lo ni ais –
neste caso, açú car da Baía – como forma de re a ver o di nheiro dos vi -
nhos, aguar den tes e vi na gres co lo ca dos no mer cado bra si leiro, ex pe ri -
ên cia que não mais re pe tirá, por não es tar vo ca cio nada para tais ac ti vi -
da des mer can tis.

1769

Uma nova or dem, de 26 de Maio, re i tera a pro i bi ção dos seus ad mi nis -
tra do res do Rio de Ja neiro ven de rem fi ado aos seus cli en tes, pro i bi ção
que vi nha já de 1760.

A Com pa nhia co meça pau la ti na mente a re cu pe rar da di mi nu i ção do vo -
lume de ex por ta ção de vi nhos para o Bra sil, con se guindo es ta be le cer,
até 1789, uma mé dia anual su pe rior às 2 000 pi pas

1770

José Bento Lei tão, ad mi nis tra dor da Com pa nhia no Re cife desde a sua
cri a ção, re gressa a Por tu gal, sendo sub sti tu ído por Fran cisco Car neiro
de Sam paio, de pu tado da Com pa nhia de Per nam buco e Pa raíba.

A Com pa nhia ex porta um to tal de 4 185 pi pas de vi nho branco e tinto
para o Bra sil, um dos va lo res mais al tos em todo o sé culo XVI II.

En cer ra mento das ofi ci nas de ou ri ves no Bra sil.

1767

O papa Cle mente XIII en via o breve A quo die ao rei José I, pe dindo a
re con ci li a ção en tre as duas Cor tes.

Iní cio da ges tão do vice-rei conde de Azam buja.

É cri ada a Junta da Real Fa zenda do Rio de Ja neiro.

1768

Fun da ção da Im prensa Ré gia, em Por tu gal.

1769

Se bas tião José de Car va lho e Melo ad quire o tí tulo de Mar quês de
Pom bal.

Iní cio da ges tão do vice-rei 2.º mar quês do La vra dio.

Pu bli ca ção em Lis boa de O Ura guai, po ema épico da au to ria de José
Ba sí lio da Gama, onde este cri tica dras ti ca mente os je suí tas, seus an ti -
gos mes tres.

1770

São re a ta das as re la ções en tre Por tu gal e a Santa Sé.

O co mér cio é de cla rado ofi ci al mente «pro fis são no bre, ne ces sá ria e
pro vei tosa» e os co mer cian tes são au to ri za dos a ins ti tuir mor ga dios.
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1771

Iní cio da grande de vassa no Douro, de Mes quita e Moura, que se pro -
lon gará até 1775, mo ti vada pe las per ma nen tes ir re gu la ri da des no co -
mér cio e tran sporte de vi nhos e pela grande co lheita de 1771, que terá
ori gi nado a «es can da losa in tro du ção» de vi nhos de ramo na zona de fei -
to ria (de creto de 16 de No vem bro).

A Com pa nhia ex porta para o Bra sil um to tal de 2 610 pi pas de vi nho tinto.

1772
Prin ci piam os ar ro la men tos na re gião de mar cada do Douro. Neste ano,
ar ro lam-se 36 407 pi pas.

São con ta bi li za dos nas mãos dos ad mi nis tra do res do Rio de Ja neiro
mais de 233 con tos de réis, sem que a ad mi nis tra ção da Com pa nhia,
até en tão, ti vesse to mado qual quer ini ci a tiva de fis ca li za ção das con tas
do Rio de Ja neiro, o que re sul tou em avul ta dos pre ju í zos. De ime di ato,
a Junta sub sti tui to das as ad mi nis tra ções no Bra sil e toma vá rias ou tras
me di das ten den tes à re gu la ri za ção ad mi nis tra tiva na quela co ló nia, me -
di das que se es ten dem pe los anos se guin tes. 

O al vará de 5 de Fe ve reiro re co nhece que os vi nhos bran cos do Alto
Douro não ti nham “a mesma es ti ma ção” dos “vi nhos fi nos tin tos da -
quele ter ri tó rio”, uma vez que se de gra da vam fa cil mente com o clima do
Bra sil, des cendo, por esse mo tivo, os seus pre ços.

A Com pa nhia manda cons truir por sua conta duas cor ve tas, a Rio
Douro e a Rio Tâ mega, no va lor de 12,7 con tos, sendo que a se gunda,
logo neste ano, nau fraga na pri meira vi a gem que faz para o Rio de Ja -
neiro, frente a Per nam buco.

1773

A Com pa nhia, que já sus pei tava, há al guns anos, do ele vado mon tante
dos seus fun dos re ti dos no Rio de Ja neiro, dá conta das ir re gu la ri da des
co me ti das por aquela ad mi nis tra ção, so bre tudo por An tó nio Pinto de
Mi randa, o qual, em 14 anos, nunca men ci o nara qua is quer dí vi das de
cli en tes seus à Com pa nhia, e que acaba na pri são.

Por re so lu ção ré gia, a uti li za ção de ma dei ras bra si lei ras pela Com pa -
nhia é pro i bida a não ser para a cons tru ção de naus.

A Com pa nhia é cha mada a par ti ci par no es ta be le ci mento da Com pa -
nhia Ge ral das Re ais Pes ca rias do Reino do Al garve, pro ce dendo ainda
à des tru i ção dos nas cei ros que pu lu la vam ao longo do rio Douro, im pe -
dindo a na ve ga ção.

1774

A Com pa nhia co meça a co brar o im posto da Ca na da gem, va lor que
cor res pon dia a 1$300 por barco que, no rio Douro, con du zisse vi nho de
ramo ou se pa rado, de acordo com o dis posto no fo ral da ci dade do
Porto, da tado já de 20 de Ju nho de 1517, mas que só agora a Com pa -
nhia im ple menta.

A Com pa nhia fi na liza a po lí tica de sub sti tui ção dos seus ad mi nis tra do -
res no Bra sil, dando iní cio a uma nova etapa na vida eco nó mica desta
Ins ti tu i ção no Bra sil.

1771

Landi ter mina o Pa lá cio dos Go ver na do res, em Be lém do Pará, pro jec -
tado em 1759.

1772

Re forma da In qui si ção.

Cria-se a Junta do Sub sí dio Li te rá rio, para o pa ga mento das Au las Ré gias.

O Pará é des li gado do Es tado do Ma ra nhão.

O Re gi mento Di a man tino sis te ma tiza a ex plo ra ção di a man tí fera em Mi -
nas Ge rais.

1773

O mar quês de Pom bal cria a Com pa nhia Ge ral das Re ais Pes ca rias do
Reino do Al garve.

Pre cisa-se a forma como se fará a me di ção das pi pas em pre gues no
tran sporte de vi nhos do Douro e no meia-se um pa re a dor ge ral, fi cando
pro i bido o exer cí cio de afe ri do res par ti cu la res (al vará de 20 de De zem bro).

Um ca tá logo de lei lões da casa Chris tie’s in clui o pri meiro vin tage, de 1765.

1774

A 13 de Agosto ter mi nam em Vila Real os in ter ro ga tó rios da “ter rí vel de -
vassa” no Alto Douro.

In va são do Rio Grande do Sul pelo ge ne ral es pa nhol Ver tiz y Sal cedo.

Ex tin ção do Es tado do Ma ra nhão, a be ne fi ciar a uni dade po lí tica do
Bra sil.



O BRASIL, O DOURO E A REAL COMPANHIA VELHA (1756-1834) 403

A Com pa nhia ex porta para o Rio de Ja neiro, no na vio Santa Ana e Santo
An tó nio e Al mas, 64 an co re tas com 1 400 sar di nhas cada uma, num to tal
de 89 600 uni da des.

1775

A Com pa nhia ex porta 2 625 pi pas de vi nho para o Bra sil, re gis tando um
saldo ne ga tivo de 42 723 642 réis.

A pipa de vi nho tinto, com um preço base no Douro de 17 500 réis, é
ven dida no Bra sil ao preço de 58 000 réis.

1776

A Com pa nhia vê o seu ex clu sivo do co mér cio no Bra sil re du zido ao Rio
de Ja neiro e res tan tes por tos para Sul. Os por tos do norte do Bra sil,
Baía, Per nam buco e Pa raíba, bem como to dos os de África e Ásia, são
fran que a dos aos vi nhos da Es tre ma dura e Ilhas (al vará de 6 de Agosto).

Os fre tes pa gos por cada pipa de vi nho, aguar dente e vi na gre no Bra sil
são di mi nu í dos: 8 000 réis para o Rio de Ja neiro; 7 200 réis para a Baía
e 6 400 réis para Per nam buco (al vará de 29 de Abril).

A Com pa nhia vende a cor veta Rio Douro, que man dara cons truir em
1772, com um pre ju ízo de 8,3 con tos.

Fica pro i bida a ex por ta ção de vi nhos de Vi ana, Mon ção, Aveiro, Bair -
rada, Ana dia, S. Mi guel do Ou teiro, Coim bra, Fi gueira da Foz e Al garve
por qual quer barra do Reino, em be ne fí cio dos vi nhos do Douro. Para
evi tar a fraude de ex por tar vi nho de ramo por vi nho de em bar que, são
man da dos cons truir ar ma zéns ge rais no Porto, Ar ne las e nou tros por tos
do Douro (al vará de 4 de Agosto).

1777

Na se quên cia de uma con sulta da Junta, e con si de rando não ser o fim
prin ci pal da cons ti tu i ção da Com pa nhia o co mér cio do Bra sil, o Go -
verno re voga o al vará de 6 de Agosto de 1776, per mi tindo a li vre en -
trada dos vi nhos, aguar den tes e vi na gres em to dos os por tos da quela
co ló nia, re ti rando-se à Com pa nhia o mo no pó lio deste co mér cio, que
ainda man ti nha. À Ins ti tu i ção fica as sim re ser vada ape nas a venda do
Vi nho do Porto (al vará de 9 de Agosto).

Ma ria I, en ten dendo que Pinto de Mi randa te ria sido preso “com ex ces -
siva e er rada in te li gên cia das re ais or dens”, pede à Junta ex pli ca ções,
mas as ra zões apre sen ta das pela Com pa nhia são tão con tun den tes que
o Go verno não toma qual quer ini ci a tiva quanto à sua li ber ta ção.

Frei João de Man si lha, um dos prin ci pais ins pi ra do res da Com pa nhia e
seu pro cu ra dor ge ral na Corte, é exi lado por or dem da ra i nha.

1778

Em con se quên cia da perda dos pri vi lé gios que de ti nha quanto ao co -
mér cio com o Bra sil, re sul tante do al vará de 9.8.1777, a Com pa nhia vê
as suas ex por ta ções para aquela co ló nia bas tante re du zi das, em com -
pa ra ção com os anos an te rio res. 

Morre Luís Mo reira de Car va lho, ad mi nis tra dor da Com pa nhia em Per -
nam buco, to mando o seu lu gar Ma nuel Go mes Pinto, trans fe rido da

1775

Se gundo War ner Al len, foi o pri meiro ano em que se ex por tou vin tage.

Ini cia-se no Rio de Ja neiro a cons tru ção da igreja da Can de lá ria.

1776

Rio Grande do Sul é re to mada pe los por tu gueses.

Ca pi tu la ção da ilha de Santa Ca ta rina aos es pa nhóis.

1777

Morte de José I. Ma ria I sobe ao trono e de mite o mar quês de Pom bal,
dando as sim iní cio à «vi ra deira». O seu rei nado es tende-se por quase
qua tro dé ca das (até 1816), mas, desde 1799, a con du ção dos ne gó cios
do Reino passa para o prín cipe re gente João.

De mis são ré gia do mar quês de Pom bal.

Tra tado de Santo Il de fonso en tre Por tu gal e Es pa nha, tra çando os li mi -
tes na Amé rica do Sul.

1778

Fim dos pri vi lé gios ex clu si vos em to dos os por tos do Bra sil, in clu indo o
Ma ra nhão e o Pará, que per ten ciam à Com pa nhia do Grão-Pará e Ma -
ra nhão, en tão ex tinta como com pa nhia ma jes tá tica.

Iní cio da ges tão do vice-rei conde de Fi gueiró.
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Baía. Por sua vez, o lu gar deste na Baía é ocu pado por José An tó nio
de Cas tro

1779

A Com pa nhia re cu pera do cho que pro vo cado pela perda do ex clu -
sivo bra si leiro, com as suas ex por ta ções a re to ma rem ra pi da mente 
a nor ma li dade.

Pe dro Mar tins Du arte, ex-ad mi nis tra dor da Com pa nhia no Rio de Ja -
neiro e que ha via sido preso por fraude, acaba por res sar cir a Com pa -
nhia dos pre ju í zos por si cau sa dos e é solto da pri são.

A Com pa nhia, aten dendo a que o prazo de pa ga mento dos fre tes das suas
mer ca do rias aos do nos dos na vios era muito di la tado, de ter mina aos seus
ad mi nis tra do res no Bra sil que, uma vez na posse dos pro du tos en vi a dos,
pa gas sem de ime di ato os fre tes, o que era tam bém uma ma neira de re du -
zi rem os “efei tos” da Com pa nhia na posse dos seus ad mi nis tra do res.

1780

Ter mi nam as ex por ta ções de vi na gre para o Bra sil pela Com pa nhia, e a
ex por ta ção de vi nho branco torna-se re si dual.

A Com pa nhia ad quire o na vio Nossa Se nhora da Boa Vi a gem e São
Lou renço, para os seus ne gó cios ul tra ma ri nos.

1781

Iní cio da ad mi nis tra ção da Com pa nhia na Pa raíba, com ape nas um ad -
mi nis tra dor, João Co e lho Vi ana, que logo neste ano é sub sti tu ído por
João da Silva Fer reira.

A Com pa nhia ini cia o co mér cio com a Rús sia, en vi ando três emis sá rios
a São Pe ters burgo, Riga e Ar can gel, para aí es ta be le ce rem de pó si tos de
vi nhos do Douro.

1782

A Com pa nhia re co nhece que a ex por ta ção de aguar dente para o Bra sil
é um ne gó cio ru i noso, aban do nando-o e li mi tando a sua ex por ta ção à
quan ti dade in dis pen sá vel ao tra ta mento dos seus vi nhos.

1783

A Com pa nhia ex porta, neste ano, 4 831 pi pas de vi nho para o Bra sil.

1784

Luís de Sousa Cou ti nho, num re la tó rio que ela bora para o Go verno,
aponta as “con tí nuas quei xas con tra a Com pa nhia” re la ti va mente ao
pri vi lé gio de que usu fru ía a Com pa nhia quanto à es tiva dos na vios que
saíam do Porto para o Bra sil. No mesmo re la tó rio, re fere ainda que a
“an tiga dí vida dos ad mi nis tra do res re mo vi dos”, no mon tante de 44,7
con tos de réis, de via re pu tar-se “com ple ta mente fa lida”.

É no me ado o único ad mi nis tra dor que a Com pa nhia teve no Pará, Ma -
nuel José da Cu nha.

1779

Cri a ção da Aca de mia Real de Ma ri nha.

O du que de La fões e o abade Cor reia da Serra fun dam a Aca de mia
Real das Ci ên cias de Lis boa, de fen sora das dou tri nas fi si o cra tas, que
vai de sem pe nhar um pa pel re le vante no campo da in ves ti ga ção ci en -
tí fica e no le van ta mento das po ten ci a li da des e de fi ci ên cias da eco no -
mia por tu guesa.

Vol tam a re gis tar-se gran des inun da ções no rio Douro. O ní vel das
águas atinge os 4,9 m, o ter ceiro va lor mais alto de sem pre.

1780

Iní cio da de mo li ção do Ca chão da Va leira, que im pe dia a na ve ga ção a
mon tante do rio Douro.

Ex tin ção da Com pa nhia Ge ral de Per nam buco e Pa raíba.

1781

Jul ga mento e con de na ção de Mar quês de Pom bal ao des terro, ainda
que o seu es tado de sa úde e avan çada idade não per mi tam a apli ca ção
de pena al guma.

1782

Tra tado de ali ança en tre Ma ria I e Ca ta rina II da Rús sia.

Morte do mar quês de Pom bal.

1783

Inau gu ra ção do Pas seio Pú blico do Rio de Ja neiro.

Iní cio da Vi a gem Fi lo só fica de Ale xan dre Ro dri gues Fer reira pe las ca pi -
ta nias do Pará, Rio Ne gro e Mato Grosso.

1784

As si na tura dos ar ti gos pre li mi na res para o Tra tado Ma tri mo nial do Prín -
cipe real, fu turo João VI, e a in fanta de Es pa nha Car lota Jo a quina.
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A Com pa nhia, nos seus ar ma zéns em ter ras bra si lei ras, con ta bi liza 
1 738 pi pas, mas como dis põe de vi nho a mais na Baía e Re cife e vi nho
a me nos no Rio de Ja neiro, trans fere pi pas de vi nho da que les dois por -
tos para o Rio.

1785

A Com pa nhia ex porta 3 456 pi pas de vi nho para o Bra sil.

No que res peita à de mons tra ção anual dos lu cros e pre ju í zos da
Com pa nhia, co meça a ser feita, nos lu cros anuais, a amor ti za ção
das dí vi das.

1786

A Com pa nhia re gista de exis tên cias no Bra sil 18,5 pi pas de vi nho de
em bar que, 3 085 pi pas de vi nho de lo ta ção do Bra sil, 208,5 pi pas de vi -
nho de ramo, 300 pi pas de vi na gre e 64 pi pas de aguar dente.

1787

Em vir tude da fraca pro du ção de vi nho de em bar que, é or de nado que,
pro vi so ria mente, os la vra do res das de mar ca ções de vi nhos de 19$200
(bom vi nho de ramo) pos sam qua li fi car os seus vi nhos para em bar que
para o norte da Eu ropa e os de vi nhos de 15$000 os pos sam qua li fi car
a 19$200 tam bém para em bar que.

1788

Ter mina de fi ni ti va mente a ex por ta ção de vi nho branco para o Bra sil pela
Com pa nhia.

A de mar ca ção du ri ense é alar gada – De mar ca ção Sub si di á ria ou Ma ri -
ana: a re gião de mar cada de vi nhos de fei to ria fica a com pre en der 68
fre gue sias, 48 na parte se ten tri o nal do Douro, de Bar quei ros até Ri ba -
longa, e 20 na parte me ri dio nal, de Barrô até Na go zelo. A nova fre gue -
sia agora in cluída é Vi la ri nho dos Frei res, do con ce lho do Peso da Ré -
gua (re so lu ção de 6 de Se tem bro).

1789

A Com pa nhia ex porta para o Bra sil um to tal de 2 616 pi pas de vi nho,
ob tendo um saldo po si tivo de 7 630 888 réis nos seus ne gó cios com
esta co ló nia.

Para evi tar o açam bar ca mento de vi nhos de em bar que por par ti cu la res,
que de pois os re ven diam mais caro aos le gí ti mos ex por ta do res, a Com -
pa nhia de cide li ber tar as com pras de vi nho na zona le gal de em bar que,
a par tir do dia 7 de Fe ve reiro e du rante os qua tro dias se guin tes, para
os co mer cian tes le gí ti mos ex por ta do res e, a par tir do dia 11, para to dos
os co mer cian tes na ci o nais e es tran gei ros. Neste ano, que foi de abun -
dân cia, fi xa ram-se os pre ços de 30$000 por pipa de pri meira qua li dade
e 25$000 por pipa de se gunda qua li dade (edi tal de 23 de Ja neiro).

1790

O an tigo ad mi nis tra dor An tó nio Pinto de Mi randa que, se gundo a
Junta da Com pa nhia, ti nha feito in tei ra mente sua a ad mi nis tra ção, fal -
si fi cando lis tas de de ve do res e os li vros de con ta bi li dade, morre na
ca deia da Re la ção do Rio de Ja neiro, tendo seus fi lhos pres cin dido do
di reito à he rança.

1785

A 22 de Fe ve reiro, o Douro tem uma grande cheia, se guida de ci clone,
que causa avul ta dos es tra gos na ci dade do Porto e nos na vios fun de a -
dos no rio.

Pro i bi ção das ma nu fac tu ras no Bra sil.

1786

Morre Pe dro III, rei con sorte de Por tu gal e prín cipe do Bra sil. 

1787

Por tu gal e Rús sia as si nam um tra tado de co mér cio e na ve ga ção.

1788

Ma ria I cria a Se cre ta ria de Es tado dos Ne gó cios da Fa zenda e trans -
forma a Junta da Ad mi nis tra ção das Fá bri cas do Reino em Real Junta
do Co mér cio, Agri cul tura, Fá bri cas e Na ve ga ção des tes rei nos e seus
do mí nios (al vará de 5 de Ju nho).

John Croft pu blica A Tre a tise on the Wi nes of Por tu gal, o pri meiro li vro
so bre o Vi nho do Porto pu bli cado no es tran geiro.

1789

São re gu la men ta das as ac ti vi da des dos côn su les por tu gueses nos por -
tos es tran gei ros, aos quais com pete pro mo ver e acon se lhar em tudo o
que se re la ci one com o co mér cio dos gé ne ros na ci o nais e com os ne -
gó cios dos vas sa los por tu gueses, par ti ci pando às ins ti tu i ções li ga das à
pro du ção e co mér cio com o es tran geiro tudo o que fosse a bem do de -
sen vol vi mento do sec tor e man tendo um re gisto de to dos os na vios na -
ci o nais que en tras sem nos seus por tos e das fa zen das tran spor ta das
(ins tru ções de 9 de Ou tu bro).

Tem lu gar a In con fi dên cia Mi neira, nome pelo qual fi cou co nhe cido o mo -
vi mento re belde or ga ni zado pela elite rica e culta de Mi nas Ge rais con tra
as au to ri da des por tu gue sas, sem, con tudo, lo grar qual quer su cesso.

1790

Ter mina a cons tru ção da Casa da Fei to ria In glesa no Porto (Bri tish Fac -
tory House).

Iní cio da ges tão do vice-rei 2.º conde de Re sende.
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A Com pa nhia é au to ri zada a im por tar aguar den tes do es tran geiro 
e cons trói os pri mei ros ar ma zéns de vi nhos no Alto Douro, no Cais 
do Pi nhão.

1791

A Com pa nhia ex porta para o Bra sil 1 130 pi pas de vi nho, ob tendo um
saldo po si tivo de 11 955 893 réis nos seus ne gó cios com esta co ló nia.

A Junta da Com pa nhia pede o alar ga mento da área de mar cada para vi -
nho de ramo, em fun ção do que a mesma pro duz e das ne ces si da des
do co mér cio com o Bra sil, Bál tico e dis trito do pri vi lé gio. A pro cura
anual da que les mer ca dos os cila en tre as 8 000 e as 10 000 pi pas e a
pro du ção pouco ex cede as 2 000.

Pror ro ga ção da Com pa nhia por mais vinte anos (al vará de 20 de Ou tu bro).

1792

A Com pa nhia ex porta para o Bra sil 1 423 pi pas de vi nho, ob tendo um
saldo po si tivo de 9 680 302 réis nos seus ne gó cios com esta co ló nia.

Con cluí das as obras de de mo li ção do Ca chão da Va leira, o Douro passa
a ser na ve gá vel de Barca de Alva, na fron teira com Es pa nha, até à foz,
no Porto.

1793

A ad mi nis tra ção do Re cife passa a ser cons ti tu ída por três ad mi nis tra do -
res, nú mero que man tém até 1834. Os três pri mei ros são An tó nio da Silva
Lis boa, Jo a quim Ri beiro de Brito e Ma nuel Fran cisco Ma ciel Mon teiro.

1794

Os vi nhos de in fe rior qua li dade – re fu ga dos – pas sam a po der ser usa -
dos no co mér cio do Bra sil, de pois de de vi da mente pro va dos e qua li fi -
ca dos (aviso ré gio de 15 de Ja neiro).

Um edi tal de 17 de Fe ve reiro au to riza os vi nhos das pro vín cias do Norte
de Por tu gal a po de rem ser ex por ta dos pelo Porto para vá rios por tos, à
ex cep ção do Bra sil, Amé rica do Sul e Reino Unido.

1795

Os ne go ci an tes in gleses ten tam im por aos la vra do res do Alto Douro um
preço in fe rior ao es ta be le cido ofi ci al mente.

1796

A Com pa nhia é pror ro gada por mais vinte anos (al vará de 20 de Ou tu bro).

Morre José An tó nio de Cas tro, ad mi nis tra dor da Com pa nhia na Baía, to -
mando o seu lu gar Fran cisco José de Lu cena.

1797

A ad mi nis tra ção da Com pa nhia no Re cife, cons ti tu ída por Jo a quim Ri -
beiro de Brito, Ma nuel Ma ciel Mon teiro e José Faus tino Nu nes, de mite-
-se em bloco.

1791

A Aca de mia Real das Ci ên cias de Lis boa pu blica o es tudo de Fran cisco
Re belo da Fon seca, de sig nado por Me mó ria so bre o as sunto pro posto
pela Real Aca de mia das Ci ên cias para o ano 1790. Qual o mé todo mais
con ve niente e cau te las ne ces sá rias para a cul tura das vi nhas em Por tu -
gal, para a vin dima, ex trac ção e fer men ta ção do mosto, con ser va ção e
bon dade do vi nho e para a me lhor re pu ta ção e van ta gens deste im por -
tante ramo do nosso co mér cio.

Per mis são do co mér cio in ter co lo nial.

1792

Por lou cura de Ma ria I, o seu fi lho João VI as sume o go verno efec tivo.

Exe cu ção de Ti ra den tes, con si de rado lí der dos con ju ra dos mi nei ros de
1789.

1793

Iní cio da «Cam pa nha do Ros si lhão», que se salda pela der rota das tro -
pas por tu gue sas pe rante as tro pas re vo lu ci o ná rias fran ce sas e co loca o
País em si tu a ção de guerra di recta com a França.

1794

Con ju ra ção Ca ri oca, nome pelo qual fi cou co nhe cida a re pres são a uma
as so cia ção de in te lec tu ais que se re u niam, no Rio de Ja neiro, em torno
de uma so ci e dade li te rá ria. Tendo sido aberto um pro cesso de de vassa,
este es tende-se ao ano se guinte, sem que fos sem en con tra das pro vas
con clu si vas de que uma cons pi ra ção se en con trava em curso, além de
li vros de cir cu la ção pro i bida.

1795

Nas ci mento de An tó nio Pio, fi lho de João VI e Car lota Jo a quina.

1796

Co lum bano Pinto Ri beiro de Cas tro, juiz de mar cante da pro vín cia de
Trás-os-Mon tes, con clui e en via à ra i nha o Mapa do es tado ac tual da
pro vín cia de Trás-os-Mon tes, pu bli cado por José Ma ria Amado Men des,
em 1981, na obra Trás-os-Mon tes nos fins do sé culo XVI II, se gundo um
ma nus crito de 1796.

1797

Data deste ano, se gundo a opi nião ge ne ra li zada, o me lhor vin tage do sé -
culo XVI II.
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A Com pa nhia vê-se obri gada a con si de rar os pre ju í zos dos ad mi nis tra do -
res do Rio de Ja neiro como dí vi das fa li das e a amor tizá-las nos seus lu cros.

1798

A Com pa nhia ex porta para o Bra sil 2 500 pi pas de vi nho, con se guindo
um saldo anual po si tivo de 4 848 547 réis.

Os ad mi nis tra do res da Com pa nhia no Bra sil têm em seu po der a quan -
tia de 154,6 con tos de réis.

1799

A me nor abun dân cia das co lhei tas no Alto Douro con duz à di mi nu i ção
do vi nho dis po ní vel, pelo que a Com pa nhia não ex porta vi nho para o
Bra sil, o que se tra duz num saldo ne ga tivo de 14 538 565 réis.

1800

Ainda em con se quên cia da fraca co lheita e baixa pro du ção de vi nho, a
Com pa nhia ex porta ape nas 305 pi pas de vi nho para o Bra sil. Aliás, de -
vido à es te ri li dade do ano, não há vi nho de lo ta ção.

1801

Re gista-se um alar ga mento da área de no mi nada por de mar ca ção ma -
ri ana ou sub si di á ria.

A ad mi nis tra ção do Rio de Ja neiro passa a dis por de um ma gis trado de -
sem bar ga dor, que exerce fun ções de con ser va dor da Com pa nhia para
os as sun tos de na tu reza ju rí dica, e de um ma gis trado, re gra ge ral, o ou -
vi dor-ge ral, em cada uma das ci da des da Baía e Re cife, os quais exer -
cem idên ti cas fun ções.

1802

As ad mi nis tra ções da Com pa nhia no Rio de Ja neiro e em Per nam -
buco so frem vá rias me xi das, com a en trada e sa ída de al guns ad -
mi nis tra do res.

O vi nho a ex por tar fica su jeito à ins pec ção e exame de qua li fi ca do res
(al vará de 25 de Se tem bro).

1803

A Com pa nhia ex porta 500 pi pas de vi nho do Alto Douro para o Bra sil, o
que cor res ponde a cerca de dois ter ços do to tal na ci o nal ex por tado
neste ano.

1804

As ad mi nis tra ções da Com pa nhia no Re cife e na Baía, for ma das ini ci -
al mente por dois ad mi nis tra do res, pas sam a ser com pos tas por três
ele men tos.

José Car neiro de Cam pos e Fran cisco José de Lu cena são afas ta dos
da ad mi nis tra ção da Baía, acu sa dos de exer ce rem uma ges tão ru i nosa.

Quase 30% dos vi nhos in tro du zi dos no Rio de Ja neiro neste ano são da
res pon sa bi li dade da Com pa nhia.

Fr. Gas par da Ma dre de Deus pu blica em Lis boa as Me mó rias para a his -
tó ria da ca pi ta nia de S. Vi cente, hoje cha mada de S. Paulo.

1798

Con ju ra ção Ba i ana, tam bém de no mi nada Re volta dos Al fai a tes, mo vi -
mento po pu lar de ca rác ter eman ci pa cio nista.

Abo li ção do di rec tó rio dos ín dios.

1799

João VI é no me ado re gente do Reino.

De sa ne xa ção do Ce ará e de Pa raíba da ca pi ta nia de Per nam buco.

1800

É cri ada no Rio de Ja neiro a Aula Ré gia de De se nho e Fi gura.

1801

Paz de Ba da joz e fim da ques tão mis si o ná ria.

Iní cio da ges tão do vice-rei conde de Aguiar.

Abo li ção do mo no pó lio do sal.

1802

Nasce Mi guel I, fu turo rei de Por tu gal, cujo des tino se cru zará com o da
Com pa nhia.

1803

Fun da ção da Aca de mia Real de Ma ri nha e Co mér cio da Ci dade do
Porto, onde se lec cio nam as dis ci pli nas de fi lo so fia, ma te má tica, co -
mér cio, náu tica, de se nho e lín guas es tran gei ras, e que está na ori gem
da Uni ver si dade do Porto.

1804

A França re co nhece a neu tra li dade de Por tu gal no seu con flito com a In -
gla terra.

O vice-rei conde de Aguiar re dige as suas Ob ser va ções de crí tica à ad -
mi nis tra ção lo cal.
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1805

A Junta passa a usu fruir do tí tulo de Ilus trís sima e a re ce ber tra ta mento de
Se nho ria.

A Com pa nhia passa a ter tam bém uma ad mi nis tra ção em San tos, com -
posta ini ci al mente por dois ele men tos, José An tó nio Vi eira de Car va lho e
Bento To más Vi ana.

1806

A Com pa nhia ex porta 380 pi pas de vi nho para o Bra sil, e o co mér cio
com o Bra sil salda-se num pre ju ízo anual de 13 067 192 réis, o saldo
mais ne ga tivo das pri mei ras duas dé ca das do sé culo XIX.

1807

O prín cipe re gente con cede à Com pa nhia o pri vi lé gio do ex clu sivo da
venda de Vi nho do Porto en gar ra fado (al vará de 20 de Ju lho).

De pois de dois anos de me nor ex por ta ção de vi nho para o Bra sil pela
Com pa nhia, as quan ti da des au men tam sig ni fi ca ti va mente, atin gindo as
1 105 pi pas, o que se re flec tiu num saldo po si tivo de 10 500 923 réis.

1808

Em con se quên cia das in vas ões fran ce sas, e por de ter mi na ção da Junta
Pro vi si o nal do Go verno Su premo, a Com pa nhia passa a pro ce der à co -
brança da 1.ª Im po si ção de Guerra, tam bém de sig nada por Con tri bui ção
de Guerra, de 4$800 por cada pipa de vi nho ex por tado, en quanto du rasse
a “ur gên cia” do Es tado para sub sti tuir a an te rior im po si ção de 6$400, lan -
çada na se quên cia do de creto de 1 de Fe ve reiro (edi tais de 27 de Ju nho).

De vido à aber tura dos por tos bra si lei ros ao co mér cio in ter na ci o nal, a
Com pa nhia passa a so frer a con cor rên cia dos vi nhos e aguar den tes de
ou tros paí ses e re gi ões do mundo.

De vido às in vas ões fran ce sas e às guer ras que en tão ocor re ram, a ex -
por ta ção de vi nho de Por tu gal para o Bra sil co nhece uma que bra vi o -
lenta, e é feita quase ex clu si va mente pela Com pa nhia.

1809

O Se gundo Di reito Adi cio nal de ve ria dei xar de ser co brado, mas a
do cu men ta ção do Ar quivo da Com pa nhia com prova que se man teve
até 1814. 

Para fa zer face às des pe sas da guerra, cria-se mais um di reito adi cio nal
de 600 réis por pipa de vi nho ex por tado. Este im posto com ple men tar vi -
gora até 1821.

1810

De vido à di fí cil con jun tura que Portugal atra vessa, a ex por ta ção de vi -
nhos pela Com pa nhia para o Bra sil é pra ti ca mente nula, com ape nas
130 pi pas ex por ta das, mesmo as sim con se guindo al can çar um saldo
anual po si tivo de 6 539 551 réis.

1805

O prín cipe João pro põe a cri a ção de se mi ná rios em to das as di o ceses.

1806

Blo queio con ti nen tal di tado pela França e des ti nado a im pe dir o co mér -
cio com a Grã-Bre ta nha, em bora o co mér cio luso-bri tâ nico não seja
gran de mente afec tado.

Iní cio da ges tão do vice-rei 8.º conde dos Ar cos.

1807

A ra i nha e o prín cipe re gente par tem para o Bra sil em con se quên cia da
pri meira in va são do Reino pe las tro pas fran ce sas co man da das por Ju -
not. A 13 de De zem bro, o Porto é ocu pado pe las tro pas do ca pi tão-ge -
ne ral da Ga liza, Fran cisco Ta ranco, ao ser viço de Na po leão Bo na parte.

Os na vios in gleses são man da dos sair dos por tos na ci o nais (carta ré gia
de 20 de Ou tu bro).

1808

Em Fe ve reiro, Ju not dis solve a re gên cia no me ada pelo prín cipe e subs -
ti tui-a por um con se lho mi li tar a que pre side. A 19 de Ju nho, as tro pas
na po le ó ni cas são ex pul sas da ci dade do Porto e é cons ti tu ída uma
Junta do Su premo Go verno do Reino, sob a pre si dên cia do bispo do
Porto, An tó nio José de Cas tro. No qua dro da Ali ança Luso-Bri tâ nica,
Wel les ley de sem barca em Por tu gal e, jun ta mente com as tro pas por tu -
gue sas, vence os fran ceses nas ba ta lhas de Ro liça e Vi meiro. Es tes as -
si nam a Con ven ção de Sin tra e aban do nam o país.

A fa mí lia real chega ao Bra sil e os por tos bra si lei ros são aber tos ao co -
mér cio in ter na ci o nal. São cri a das vá rias ins ti tu i ções bra si lei ras, como a
Real Junta do Co mér cio, Agri cul tura, Fá bri cas e Na ve ga ção, o Banco
do Bra sil, a Im pres são Ré gia e o Real Ar quivo Mi li tar, e é de cre tado o le -
van ta mento da pro i bi ção da fun da ção de ma nu fac tu ras na co ló nia.

1809

Por tu gal é in va dido pela se gunda vez pe los fran ceses. En tre 29 de
Março e 11 de Maio, Soult ocupa mi li tar mente a ci dade do Porto.

Blo queio dos por tos do Reino pe las es qua dras in gle sas, o que pa ra lisa
o co mér cio ex terno.

A Gui ana fran cesa é ocu pada por tro pas por tu gue sas.

1810

As tro pas fran ce sas co man da das por Mas sena in va dem pela ter ceira
vez Por tu gal.

Tra tado de co mér cio e na ve ga ção com a In gla terra, que con sa gra o
prin cí pio do li be ra lismo eco nó mico, mas que au menta o dé fice da ba -
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A Com pa nhia, ci ente de que não pode com pe tir no Bra sil com os vi nhos
pro ve ni en tes de ou tras par tes do País e do mundo, no me a da mente vi -
nhos es pa nhóis e da re gião do Cabo, re serva a sua par cela do mer cado
bra si leiro ao vi nho de fei to ria, que pra ti ca mente não tem ri val.

1811

A Co roa por tu guesa de cide pro du zir vi nhos do Alto Douro no Bra sil, à
se me lhança do que se pra ti cava em Por tu gal, pe dindo à Com pa nhia
ba ce los do Alto Douro en cai xo ta dos em areia, que esta en via no ano se -
guinte para o Rio de Ja neiro, mas sem qual quer su cesso.

É cri ada a 2.ª Im po si ção de Guerra, con tri bui ção de 6 000 réis por pipa
de vi nho ex por tado (por ta ria do Go verno de 15 de Março).

1812

Strang ford ame aça re ti rar o sub sí dio anual de dois mi lhões de li bras que
fora vo tado pelo par la mento bri tâ nico como au xí lio à na ção por tu guesa, de -
vido à re sis tên cia do Go verno por tu guês quanto à ex tin ção da Com pa nhia.

A Com pa nhia re gista ainda ní veis muito bai xos na ex por ta ção para o Bra -
sil, com ape nas 370 pi pas, em bora o saldo co mer cial se man te nha po si -
tivo: 10 655 889 réis.

1813

Co meça o pe rí odo mais forte da Com pa nhia no que se re fere à ex por -
ta ção de vi nho para o Bra sil, pe rí odo que se pro lon gará até ao ano de
1820. Só neste ano ex porta 1 360 pi pas de vi nho, ob tendo nos seus ne -
gó cios com o Bra sil um saldo po si tivo de 32 442 729 réis.

1814

A co mis são de 2% re ce bida pe los ad mi nis tra do res da Com pa nhia no
Bra sil so bre to das as ven das dos pro du tos re me ti dos pela Junta é du -
pli cada, pas sando os ad mi nis tra do res a re ce ber 4% so bre os vi nhos,
aguar den tes e vi na gres que ven des sem.

A Junta da Com pa nhia dá ins tru ções aos seus ad mi nis tra do res da Baía
para pres ta rem es pe cial aten ção aos vi nhos do Douro de par ti cu la res
ex por ta dos para essa ci dade, com obri ga ção de os re ex por ta rem para
os por tos não ex clu si vos da Com pa nhia, mas que aca ba vam por ser
con su mi dos na Baía. Os ad mi nis tra do res de ve riam ter em con si de ra ção
as guias pas sa das pela Com pa nhia a tais vi nhos, as sim como os res -
pec ti vos des pa chos, e se en con tras sem vi nhos que não cum pris sem as
con di ções es ta be le ci das de ve riam retê-los nos ar ma zéns ge rais da -
quela ci dade.

1815

A Com pa nhia é pror ro gada por mais vinte anos, até De zem bro de 1836
(al vará de 10 de Fe ve reiro).

A Junta dá ins tru ções ri go ro sas a to das as ad mi nis tra ções do Bra sil
para que pro cu rem au men tar por to dos os meios o con sumo dos vi nhos
da Com pa nhia e vi giem o con tra bando dos vi nhos do Douro, cujo co -
mér cio con ti nu ava a ser ex clu sivo da Com pa nhia.

lança co mer cial com a Grã-Bre ta nha e hi po teca o fu turo do de sen vol vi -
mento in dus trial. De ime di ato, os por tos e ci da des bra si lei ras en chem-
-se de na vios e co mer cian tes bri tâ ni cos.

É cri ada no Rio de Ja neiro a Aula de Co mér cio.

1811

Re ti rada dos fran ceses de Por tu gal.

Cri a ção da Aula de Co mér cio da Baía.

É con ce dida isen ção da dé cima a quem cons tru ísse ca sas na Ci dade
Nova, no Rio de Ja neiro.

1812

Ar mis tí cio en tre o Bra sil e o Go verno Pro vi só rio das Pro vín cias Uni das do Rio
da Prata.

É cri ada a fá brica de la pi da ção de di a man tes no Rio de Ja neiro.

1813

De creto a pro mo ver a vinda de ca sais de ilhéus para vá rias ca pi ta nias
do Bra sil.

É cri ado no Hos pi tal da Santa Casa da Mi se ri cór dia do Rio de Ja neiro o
curso de Ci rur gia.

1814

Al vará com pre en dendo nos pri vi lé gios con fe ri dos aos pro pri e tá rios de en -
ge nhos de açú car e la vra do res de ca nas as dí vi das e exe cu ções fis cais.

Vi a gem ci en tí fica do prín cipe Ma xi mi ano de Wied Neuwied pelo Rio Doce. 

1815

O Bra sil é ele vado à con di ção de reino, cons ti tu indo-se, desta forma, o
Reino Unido de Por tu gal, Bra sil e Al gar ves, ins pi rado no mo delo in glês.
Tal me dida, que re ti rava ao ter ri tó rio o seu his tó rico es ta tuto co lo nial,
de riva de mo ti va ções di ver sas, não só da in ten ção de pro mo ção do ter -
ri tó rio, mas tam bém de uma ten ta tiva de aba far pro pó si tos se pa ra tis tas
e agi ta ções já evi den tes.
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O peso dos di rei tos e con tri bui ções so bre o preço da pipa de vi nho de
em bar que ven dido no Bra sil atinge os 14,6%, num to tal de 26 321 réis
por pipa.

1816

A Junta en via um ofí cio à ad mi nis tra ção da Baía, em or dem a acau te lar
os seus pri vi lé gios quanto aos vi nhos do Douro no Bra sil, pe dindo-lhes,
no me a da mente, para re for ça rem a vi gi lân cia dos vi nhos que ali en tras -
sem e, ve ri fi cando que eram do Douro, ainda que le va dos de ou tro
porto, pro ce de rem se gundo a lei con tra os seus car re ga do res.

1817

Re gis tam-se vá rias mu dan ças nas ad mi nis tra ções da Com pa nhia no
Bra sil. Morre An tó nio Luís Fer nan des, ad mi nis tra dor da Com pa nhia no
Rio de Ja neiro, en trando para o seu lu gar Fran cisco José Gui ma rães.
Morre tam bém Adri ano de Araújo Braga, este, ad mi nis tra dor na Baía e
sub sti tu ído por Ma nuel José de Al meida. Na ad mi nis tra ção de San tos,
sai Bento To más Vi ana e en tram dois no vos ad mi nis tra do res, João Xa -
vier da Costa Aguiar e José Car va lho da Silva.

1818

O al vará de 25 de Abril, com o de ob jec tivo au men tar as ren das do Es -
tado, es ta be lece os di rei tos que pas sam a pa gar os vi nhos, aguar den -
tes e vi na gres, na ci o nais e es tran gei ros, nas al fân de gas do Bra sil. A
Junta, po rém, ex plica que este al vará em nada pre ju dica o pri vi lé gio
ex clu sivo da Com pa nhia, uma vez que este di ploma de ter mina que os
vi nhos do Alto Douro po dem ser des pa cha dos e tran spor ta dos para
qual quer porto do reino de Por tu gal, mas com o de ver de pe dir li cença
para o des pa cho e fa zendo cons tar a quan ti dade tran spor tada, em
nada al te rando as sim o pa pel da Com pa nhia na fis ca li za ção dos vi nhos
do Alto Douro.

1819

A Com pa nhia ex porta 5 734 pi pas de vi nho para o Bra sil, o que cor res -
ponde ao va lor mais alto de sem pre re la ti va mente às ex por ta ções pela
Com pa nhia para aquele país. Este va lor dis tri bui-se da se guinte forma:
100 pi pas para San tos, 600 para a Baía e 5 034 para o Rio de Ja neiro.
Este va lor re flecte-se tam bém no saldo de 88 679 874 réis, o se gundo
saldo mais po si tivo da his tó ria do co mér cio da Com pa nhia com o Bra sil.

Os ad mi nis tra do res da Baía e do Rio quei xam-se dos pre ços dos vi nhos
de fei to ria, a 170 000 e 180 000 réis a pipa, es cla re cendo-os a Com pa -
nhia de que, dada a sua ele vada qua li dade, ne nhum ou tro vi nho se lhe
po dia com pa rar, logo, os ven de do res não po dem ter vi nhos su pe ri o res
a pre ços bai xos.

1820

O al vará de 30 de Maio es cla rece que o pri vi lé gio que a Com pa nhia “ti -
nha para al guns dos por tos do Bra sil” só se deve ob ser var a res peito do
vi nho le gal e de em bar que, com pre en dendo, po rém, to dos os por tos do
Bra sil, o qual só a Com pa nhia pode tran spor tar “di rec ta mente ou por
es cala para qual quer dos por tos” e ven der “en va si lhado ou en gar ra fado
à con ven ção das par tes, sem su jei ção a taxa”. Mas, quanto ao vi nho de
ramo, qual quer ne go ci ante ou la vra dor pode re metê-lo ou vendê-lo nos
por tos bra si lei ros, pa gando os di rei tos es ta be le ci dos. 

1816

Morte de Ma ria I e iní cio do rei nado de João VI, que con ti nu ava no Rio
de Ja neiro.

Chega ao Rio de Ja neiro a mis são ar tís tica fran cesa cons ti tu ída por um
grupo de pin to res, es cul to res e ar qui tec tos sub ven cio nado pela Corte.

1817

Re vo lu ção de Per nam buco, pro cla mando-se a re pú blica, adop tando-se
uma cons ti tu i ção e for mando-se um Go verno en ca be çado por um dos
che fes da re be lião, Do min gos José Mar tins.

Com ba tes en tre por tu gueses e es pa nhóis na Cis pla tina.

De creto dis pen sando as or dens re li gi o sas no Bra sil das leis de amor ti za ção.

1818

O car deal-pa tri arca de Lis boa, Car los da Cu nha Me neses, as sume a re -
gên cia do Reino.

Co ro a ção ofi cial de João VI.

In va são da banda ori en tal do Uru guai.

Co lo nos su í ços em Nova Fri burgo (Rio de Ja neiro)

1819

A crise agrí cola as sola todo o País, mas é par ti cu lar mente in tensa no Douro,
onde «a es tag na ção» do co mér cio vi ní cola leva à ru ína mui tos la vra do res.

Con ven ção de li mi tes en tre o Bra sil e a banda ori en tal do Uru guai.

A po pu la ção do Bra sil atinge os 4 500 000 ha bi tan tes.

1820

Re vo lu ção li be ral no Porto. Ini ci ada pela guar ni ção do Porto, ir ri tada
com a falta de pa ga mento, e por co mer cian tes des con ten tes da quela
ci dade, con se guiu o apoio de quase to das as ca ma das so ci ais, in clu -
indo o clero, a no breza e o exér cito por tu guês. En tre as suas rei vin di ca -
ções, exi giu o ime di ato re torno da Corte para o Reino, o es ta be le ci -
mento de uma mo nar quia cons ti tu ci o nal e a res tau ra ção da
ex clu si vi dade de co mér cio com o Bra sil (reins tau ra ção do Pacto Co lo -
nial). A junta go ver na tiva de Lord Be res ford foi sub sti tu ída pela Junta
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A Com pa nhia ex porta para o Bra sil 4 832 pi pas de vi nho, o se gundo va -
lor mais ele vado de sem pre, e ob tém o saldo mais po si tivo de sem pre,
104 381 496 réis de lu cro no co mér cio com o Bra sil

1821

As Cor tes pro mul gam as pri mei ras leis que res trin gem os pri vi lé gios da
Com pa nhia: ins ti tuem a Feira da Ré gua e os bi lhe tes de qua li fi ca ção; fi -
xam os pre ços a vi go rar para os vi nhos ex por ta dos e li ber tam a des ti la -
ção de aguar dente nas três pro vín cias do Norte, até en tão pri vi lé gio da
Com pa nhia (or dem das Cor tes de 7 de Março, con fir mada pelo de creto
das Cor tes de 17 de Março).

As ex por ta ções da Com pa nhia para o Bra sil re gis tam uma acen tu ada
di mi nu i ção, com ape nas 372 pi pas de vi nho ex por ta das.

São da das or dens aos agen tes da Com pa nhia em Lon dres e Ham burgo
para au men ta rem os seus sa ques so bre o Rio de Ja neiro e pro cu ra rem
uti li zar “al guns to ma do res de le tras so bre a Baía”, de forma a sa car so bre
os ad mi nis tra do res do Rio.

1822

A Junta da Com pa nhia re mete ao so be rano con gresso na ci o nal o
Plano para a Re forma da Com pa nhia Ge ral da Agri cul tura das Vi nhas
do Alto Douro.

As Cor tes de ci dem con ser var a Com pa nhia «até que a ex por ta ção e
con sumo in te rior não se equi li bre com a pro du ção», mas im põem-lhe a
obri ga ção de com prar anual mente, até ao fim de Ju nho, todo o vi nho
res tante da Feira da Ré gua. Em com pen sa ção des tes en car gos, con -
cede-se no va mente à Com pa nhia o ex clu sivo da venda de aguar dente
na re gião de mar cada e den tro das bar rei ras do Porto e Gaia (de creto de
11 de Maio).

São im pos tas no vas res tri ções às atri bu i ções da Com pa nhia, in clu indo
o fim do ex clu sivo da ex por ta ção para os por tos do Bra sil, que fica li vre
para os vi nhos do Douro e aguar den tes, ter mi nando desta forma o úl -
timo pri vi lé gio que ainda res tava a esta Ins ti tu i ção no ter ri tó rio bra si leiro
(carta de lei de 21 de Maio).

1823

Na se quên cia da Vi la fran cada, João VI re voga e anula os de cre tos das
Cor tes de 1821 e 1822 so bre a Com pa nhia e manda ob ser var a le gis la -
ção an te rior mente em vi gor, em bora com al gu mas al te ra ções, uma vez
que man tém a abo li ção do ex clu sivo da venda nas ta ber nas do Porto e
ar re do res e do co mér cio com o Bra sil, o que será de ter mi nante para a
de sis tên cia da Com pa nhia quanto ao mer cado bra si leiro (carta de lei de
21 de Agosto).

1824

Morre José An tó nio Vi eira de Car va lho, ad mi nis tra dor da Com pa nhia em
San tos, mas já não é sub sti tu ído, fi cando aquela ad mi nis tra ção re du -
zida a dois ele men tos.

José Car va lho da Silva, ad mi nis tra dor de San tos, par ti cipa à Junta que,
por or dens do im pe ra dor do Bra sil, ha via pro ce dido ao se ques tro no di -

Su prema do Go verno do Reino, que con vo cou as Cor tes Ge rais Ex tra -
or di ná rias e Cons ti tu in tes da Na ção Por tu guesa para ela bo rar a pri -
meira Cons ti tu i ção para Por tu gal.

1821

A 4 de Ju lho, João VI re gressa a Lis boa vindo do Bra sil e jura a fu tura
Cons ti tu i ção. Pe dro, o prín cipe real, fica no Bra sil.

Mou zi nho da Sil veira é no me ado ad mi nis tra dor-ge ral das al fân de gas.

Funda-se em Lis boa o pri meiro banco por tu guês, o Banco de Lis boa,
si mul ta ne a mente uma ins ti tu i ção de cré dito e de de pó sito e banco
emis sor.

O Con gresso do Povo Uru gu aio de li bera a in cor po ra ção deste ter ri tó rio
no Bra sil sob o nome de Pro vín cia Cis pla tina.

1822

A 7 de Se tem bro, o Bra sil pro clama a in de pen dên cia, e a 12 de Ou tu -
bro, Pe dro, que já neste ano ha via sido acla mado De fen sor Per pé tuo do
Bra sil, torna-se o pri meiro Im pe ra dor do Bra sil. No fi nal do ano, as úl ti -
mas tro pas por tu gue sas aban do nam o solo bra si leiro.

A 23 de Se tem bro, as Cor tes Ge rais Ex tra or di ná rias e Cons ti tu in tes da
Na ção Por tu guesa vo tam a Cons ti tu i ção Po lí tica da Mo nar quia Por tu -
guesa, que ins ti tui o prin cí pio da so be ra nia da Na ção e da in de pen dên -
cia dos po de res le gis la tivo, exe cu tivo e ju di cial. Ao rei é atri bu ído o di -
reito de veto sus pen sivo.

1823

Re volta ab so lu tista do 2.º conde de Ama rante, em Vila Real.

Golpe do in fante Mi guel (Vi la fran cada) e re vo ga ção da Cons ti tu i ção
de 1822.

Tra tado de paz en tre Por tu gal e o Bra sil.

1824

Abri lada, nome por que fi cou co nhe cido o mo vi mento frus trado do in -
fante Mi guel, que é exi lado para Vi ena de Áus tria.

A 25 de Março, Pe dro I ou torga a pri meira Cons ti tu i ção bra si leira.
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nheiro, gé ne ros e dí vi das que com pe tiam à Com pa nhia exis tente na -
quela Ad mi nis tra ção.

1825

Ins ti tui-se o mé todo das pro vas e de ter mina-se que pela barra do Douro
só possa ser ex por tado vi nho apro vado e com guias pas sadas pela
Com pa nhia. Pe las guias, a Com pa nhia co bra 400 réis em cada pipa (re -
so lu ção de 11 de No vem bro).

A Com pa nhia, re la ti va mente aos seus ne gó cios com o Bra sil, re gista 304
con tos de réis de per das acu mu la das desde 1819, re sul tan tes, so bre -
tudo, do se ques tro feito so bre os bens da Com pa nhia na quele ter ri tó rio.

1826

Após o re a ta mento das re la ções di plo má ti cas de Por tu gal com o Bra sil,
re gista-se uma ex por ta ção pela Com pa nhia de 40 pi pas de vi na gre para
a Baía, mas sem qua is quer re sul ta dos a longo prazo.

Uma carta da Ad mi nis tra ção da Com pa nhia aos ad mi nis tra do res da
Baía re vela já a si tu a ção de ses pe rante que a Com pa nhia vive no Bra sil,
pois há muito que nesse ter ri tó rio “pouco ou ne nhum lu cro se co lhe”.

1827

A Com pa nhia só já ex porta 150 pi pas de vi nho para o Bra sil, re flexo do
es tado em que se en con tra o seu co mér cio com este país.

1828

A si tu a ção eco nó mico-fi nan ceira da Com pa nhia agrava-se, de vido à
guerra ci vil.

Úl tima ex por ta ção da Com pa nhia para o Bra sil com al gum sig ni fi cado,
300 pi pas de vi nho para a Baía, à con sig na ção da firma José Van Zel ler
e C.ª, aten dendo à “in con sis tên cia dos ne gó cios” e das re la ções en tre
o Bra sil e Por tu gal.

O se ques tro feito pela Junta da Fa zenda aos di nhei ros e bens da Com -
pa nhia no Rio de Ja neiro é le van tado.

1829

A Com pa nhia es ta be lece na Foz do Douro, em con se quên cia dos nu -
me ro sos nau frá gios que aí ocor riam, o pri meiro es ta be le ci mento de so -
cor ros a náu fra gos em Por tu gal, a Casa de Asilo dos Nau fra ga dos, sob
sua ins pec ção.

Os ad mi nis tra do res do Re cife in for mam a Com pa nhia de que são cre -
do res desta em 2,2 con tos de réis e fa zem um pe dido de en vio de vi -
nhos, ao qual a Com pa nhia res ponde que os pre ços de ma si ado bai xos
de sa con se lham essa ope ra ção, aca bando por não ex por tar qual quer
pipa de vi nho para aquele ter ri tó rio.

1825

A 29 de Agosto, Por tu gal re co nhece ofi ci al mente a in de pen dên cia
do Bra sil.

Os vi nhos e aguar den tes ex por ta das de Por tu gal para o Im pé rio do Bra -
sil em na vios por tu gueses ou bra si lei ros pas sam a pa gar me tade dos di -
rei tos até en tão vi gen tes (al vará de 19 de No vem bro).

1826

Morte de João VI e re gên cia da in fanta Isa bel Ma ria.

A 29 de Abril, Pe dro IV ou torga à na ção a Carta Cons ti tu ci o nal que
con fere ao rei os po de res exe cu tivo e mo de ra dor e acaba com o prin -
cí pio da so be ra nia da na ção ex presso na Cons ti tu i ção de 1822. O po -
der le gis la tivo con ti nua a per ten cer às Cor tes, que pas sam a ser com -
pos tas por duas câ ma ras: dos de pu ta dos (elei tos) e dos pa res
(no me a dos e he re di tá rios).

Iní cio da guerra ci vil em Por tu gal, que se pro longa até ao ano se guinte.

1827

Pe dro IV con fia a re gên cia do Reino ao in fante Mi guel.

1828

O in fante Mi guel dis solve as Cor tes e a Câ mara dos De pu ta dos, no me -
ando em se guida uma Junta para pre pa rar a con vo ca ção da an tiga as -
sem bleia dos três es ta dos do Reino (clero, no breza e povo), que se vi -
ria a re u nir en tre 23 e 25 de Ju nho, sendo aí o in fante acla mado como
rei ab so luto. Se gue-se um pe rí odo de re pres são, ins ta bi li dade po lí tica e
guerra ci vil.

1829

Ten ta tiva frus trada de re volta mi li tar em Lis boa.

Re co nhe ci mento de Mi guel I pela Es pa nha e pe los Es ta dos Uni dos da
Amé rica.
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1830

Pelo se gundo ano con se cu tivo, a Com pa nhia não efec tua qual quer re -
messa de vi nho para o Bra sil.

1831

Na ad mi nis tra ção do Rio de Ja neiro, saem Lou renço An tó nio Fer reira e
Fran cisco José Gui ma rães, sendo sub sti tu í dos por João Al ves de Sousa
Gui ma rães e Fran cisco José da Ro cha.

A Com pa nhia re cebe do Te souro Pú blico bra si leiro a pri meira pres ta ção,
no va lor de 11,2 con tos, re la tiva ao se ques tro dos seus bens.

A Com pa nhia en tende que já não se jus ti fica o en vio de re mes sas de vi -
nhos ou vi na gres para o Rio de Ja neiro, de vido ao câm bio do Rio so bre
Lon dres ser muito des fa vo rá vel e as le tras so bre o Porto ou Lis boa te -
rem um des conto “ex ces sivo”.

1832

Com a che gada das tro pas de Pe dro IV à ca pi tal do Norte, a Junta da
Ad mi nis tra ção da Com pa nhia aban dona a ci dade em 8 de Ju lho deste
ano, re ti rando-se para a Ré gua, por or dem do conde de Basto. É cri ada,
no Porto, uma co mis são ad mi nis tra tiva para sub sti tuir a Junta da Com -
pa nhia em fuga e são re ti ra dos à Ins ti tu i ção os pri vi lé gios e ex clu si vos
de venda de vi nhos e aguar den tes (de creto de 14 de Ju lho, para en trar
em vi gor a 1 de Ja neiro de 1833).

A Com pa nhia no meia dois no vos ad mi nis tra do res para San tos, Do min -
gos Car neiro da Silva Braga e Fre de rico Fomm, aos quais pede para co -
bra rem o dé bito da Junta da Fa zenda da Pro vín cia de São Paulo e as
dí vi das à Com pa nhia.

A ad mi nis tra ção do Rio en via re mes sas de di nheiro para Lon dres, no va -
lor de 94 con tos de réis, para se rem en tre gues à Com pa nhia.

A Com pa nhia ex porta vi nho para o Bra sil pela úl tima vez, 60 pi pas
para Per nam buco.

1833

Em 16 de Agosto, as for ças mi gue lis tas in cen deiam os ar ma zéns da
Com pa nhia em Gaia. Per dem-se en tão cerca de 16 000 pi pas e 15 200
cas cos de vi nho, al gum an ti quís simo. Os pre ju í zos são ava li a dos em
mais de 2 400 con tos de réis.

1834

Pe dro IV ex tin gue “to dos os pri vi lé gios, au to ri da des, prer ro ga ti vas e pro e -
mi nên cias de qual quer na tu reza ou de no mi na ção con ce di dos à Com pa -
nhia de Agri cul tura das Vi nhas do Alto Douro e à Junta da sua ad mi nis tra -
ção, desde o tempo do seu es ta be le ci mento até ao pre sente”. Com a
pro mul ga ção deste de creto, a 30 de Maio, a Com pa nhia passa a de sem -
pe nhar ex clu si va mente as fun ções pró prias de qual quer firma co mer cial,
sendo de fi ni ti va mente ex tinta en quanto Em presa Ma jes tá tica. É agora ins -
ti tu ída por Com pa nhia dos Vi nhos do Porto, por 12 anos, de sig na ção já uti -
li zada pela Com pa nhia Ge ral da Agri cul tura das Vi nhas do Alto Douro e que
era, afi nal, a mesma de sem pre (de creto de 4 de No vem bro). Nesta nova
con di ção, a Com pa nhia ex tin gue de fi ni ti va mente as ad mi nis tra ções do
Bra sil, pas sando a Com pa nhia a dis por ape nas de agen tes nal guns por tos.

1830

Morte de Car lota Jo a quina, ra i nha de Por tu gal e prin cesa do Bra sil.

1831

Pe dro IV ab dica do trono bra si leiro, em fa vor do seu fi lho, Pe dro II do
Bra sil, e de ime di ato parte para a Eu ropa. Uma vez que Pe dro II ti nha
ape nas 5 anos, es ta be lece-se no Bra sil uma forma de go verno pro vi -
só ria sob re gen tes, co nhe cida como “Pe rí odo Re gen cial” e que du rou
até 1841.

1832

Pe dro IV chega aos Aço res em Fe ve reiro e as sume a re gên cia em nome
da sua fi lha, Ma ria II. Em Março, Pe dro no meia o du que de Pal mela para
as pas tas do Reino e dos Ne gó cios Es tran gei ros, Mou zi nho da Sil veira
para a Fa zenda e Jus tiça, e Agos ti nho José Freire para a Guerra e a Ma -
ri nha. A 8 de Ju lho, Pe dro de sem barca no Min delo e es ta be lece-se no
Porto, ini ci ando-se o cha mando “Cerco do Porto”. Re cru desce a guerra
ci vil e du rante quase dois anos ha verá dois po de res em Por tu gal.

1833

Em Agosto, ter mina o cerco do Porto.

É pro mul gado o có digo co mer cial de Fer reira Bor ges (de creto de 18 de
Se tem bro).

1834

Vi tó ria dos li be rais, con ven ção de Évora Monte, e se gunda vi gên cia da
Carta Cons ti tu ci o nal (26 de Maio). Pe dro IV morre em Se tem bro, já de -
pois de Ma ria II ser co ro ada ra i nha de Por tu gal. É a im plan ta ção de fi ni -
tiva do li be ra lismo em Por tu gal, e o fim do an tigo re gime ab so lu tista.

Ex tin ção da Junta do Co mér cio (al vará de 30 de Ju nho).

Em De zem bro, é fun dada a As so cia ção Co mer cial do Porto.
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In tro duc tion

In 10 Sep tem ber 1756, in the scope of the Pom ba line (from Mar quis of Pom bal, or Se bas tião José de Car va lho e Melo, Por tu guese prime-mi nis -
ter) po li tics of eco no mic pro mo tion and com mer cial re or ga ni za tion of the Country, un der a mer can ti list ins pi ra tion ba sed on the cre a tion of se ve -
ral mo no po list and pri vi le ged com pa nies, it was cre a ted the Com pa nhia Ge ral da Agri cul tura das Vi nhas do Alto Douro (Royal Oporto Wine Com -
pany), ai ming at gua ran te eing and pro mo ting the pro duc tion and com mer cia li za tion of the wi nes from the Up per Douro, bre aking the com pe ti tion
by the other Por tu guese wi nes, li mi ting the pre do mi nance and even the con trol of this eco no mic ac ti vity by the En glish and, ob vio usly, in cre a sing
the in come of the Crown re sul ting from the com merce of Up per Douro’s wine, which be came one of the gre a test in come sour ces for the Por tu -
guese state.
Its cre a tion is also re la ted, on the one hand, with the Pom ba line po licy towards the na ti o na li za tion of the Por tu guese com mer cial system, in this
in case pre ven ting or dras ti cally li mi ting the su pe ri o rity of the En glish in the wine sec tor and, on the other hand, with the cri sis that the wi nes from
Douro knew from 1740 onwards, par ti cu larly between 1750-1755, ma te ri a li zed in the de cre ase of ex por ta ti ons and pri ces and in the dis re pute of
this pro duct in its main market, the Bri tish.
It was nei ther the first ma jes tic com pany to be cons ti tu ted, since Car va lho e Melo (1699-1782), mi nis ter of José I (that reig ned as king of Por tu gal
between 1750 and 1777), had al re ady in the pre vious ye ars cre a ted the Com pa nhia do Co mér cio Ori en tal (Com pany of the Eas tern Com merce –
March 1753) and the Com pany of Grão-Pará and Ma ra nhão (June 1755), nor it was the last one. But it was the one ri sing gre a test po pu lar re sis -
tance and the one suf fe ring more at tacks by the En glish tra ders. It was the one that got the most pro fi ta ble and las ting re sults, de ve lo ping a con -
ti nuous and highly ef fi ci ent ac tion in the de fence of the qua lity of Port Wine. It was the one with the lon gest du ra tion, ei ther as ma jes tic com pany
en dowed with in nu me ra ble pre ro ga ti ves, or as mere tra ding com pany, in such way that, un der this last ca te gory, it still exists, pre ser ving its ori gi -
nal de no mi na tion and trade mark.
The Com pany, while a dis ci pli na rian and re gu la ting or ga ni za tion for the pro duc tion and com merce of the wi nes from Douro, as su ming it self,
due to the at tri bu ti ons that were com mit ted to it, as an "ins ti tu tion for the in ter ven tion of the State in the sec tor" (Gas par Pe reira), withheld ex -
ten sive pri vi le ges, three of them par ti cu larly re le vant:
• the de mar ca tion of the Up per Douro;
• the ex clu si vity of the supply of con sump tion wine to the ta verns of the city of Porto and three (la ter, four) le a gues around, as well as the ap pro -

val of ta vern-ke e pers;
• the ex clu si vity of the com merce of wi nes, bran dies and vi ne gars from Porto to the dis tricts of São Paulo (al though the Com pany ne ver

made use of this pri vi lege), Rio de Ja neiro, Baía and Per nam buco, in Bra zil, one of the main markets for the sel ling of Up per Douro se -
cond qua lity wi nes, in or der for the Com pany to have a com pen sa tion for the in cum ben cies that it was obli ged to by its own sta tu tes and
fur ther le gis la tion.

This work in tends to study the re la ti ons between the Com pany and Bra zil, from 1756, the year of its foun da tion, to 1834, the year the Com pany
ce a ses to exist as a ma jes tic com pany, lo o sing all pri vi le ges re gar ding the Bra zi lian market.

The ex clu sive com merce of wi nes, bran dies and vi ne gars by the Com pany with Bra zil

Among the se ve ral pri vi le ges gran ted to the Com pany, it is spe ci ally im por tant the one re fer ring to the mo no poly of the ex clu sive com merce of all
the wi nes, bran dies and vi ne gars ex por ted from Douro to the dis tricts of São Paulo, Rio de Ja neiro, Baía and Per nam buco, a trade com ple tely do -
mi na ted by En glish tra ders un til 1755-1756. Howe ver, with the foun da tion of the Com pany of Grão-Pará and Ma ra nhão, the abo li tion of mo ving
com mis si o ners in Bra zil (law of 6 De cem ber 1755, re i te ra ted by the law of 7 March 1760) and the cre a tion of the Royal Oporto Wine Com pany, this
trade would be taken back by the Por tu guese high bour ge oi sie.
This pri vi lege was re gu la ted by the foun da ti o nal sta tu tes that granted to the Com pany a pro fit of up to 15% on the sale of bran dies and vi ne gars,
free from all costs, which would be un der the res pon si bi lity of the pur cha ser. The wi nes, gi ven its gre a ter fra gi lity, which might end up da ma ging
the Com pany, could be sold with a net pro fit of up to 16%.
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In or der to pre vent the lack of the Com pany’s go ods at those ports, it was es ta blis hed a fund of ten thou sand casks of good wine, “ca pa ble of
being lo a ded”. For the freight of each cask of wine, brandy or vi ne gar lo a ded in Porto for Rio de Ja neiro, the Com pany would have to pay 10 thou -
sand réis (Por tu guese cur rency at that time); for Baía 8 thou sand réis; and for Per nam buco 7 200 réis.
The ships carrying the wi nes, bran dies and vi ne gars lo a ded by the Com pany for the ports of Bra zil, and that in te gra ted the fle ets from Porto, were
obli ged to re ceive those car gos, ac cor dingly to their ca pa city, not being able to re fuse re cei ving these go ods, si mi larly to what that hap pe ned with
the con tract of the salt. Howe ver, if con sump tion in Bra zil hap pe ned to be too high, in such manner that ships could not res pond to the de mand,
the Com pany was obli ged to pre pare and send, at its own ex pense, the ne ces sary ships.
The pro ve dor (head of the Com pany), de pu ties, ma na gers and ad mi nis tra tors of Bra zil, as well as the agents in Porto, re cei ved a com mis sion of
6%, being 2% over the in vest ment and ex pen ses made with the dis pat ches of the Com pany in Porto, 2% over the sa les in the ports of Bra zil and
the re mai ning 2% over the pro duct of the re turns and ex pen ses in Porto.
The car gos sent to the ma na gers and ad mi nis tra tors in Bra zil, as well as costs and ex pen di tu res, were sig ned by all de pu ties, au then ti ca ted with
the Com pany’s seal and pu bli ci sed.
The pro ducts of the cargo had to be im me di a tely paid with cash. If the pur cha ser did not pay, he would have to sup port a 5% in te rest rate, coun -
ted since the be gin ning of the debt un til the mo ment of payment. The sale of wi nes could also be ful fil led through the ex change of go ods in the
men ti o ned dis tricts. In this case, its va lue would be ar ran ged between the parts.
In or der to pre vent har ming the bu si nessmen re tai ling si mi lar pro ducts in Bra zil, it was es ta blis hed that the Com pany could not, ei ther by it self or
through its ad mi nis tra tors, ac com plish re tail sa les. These would always be achi e ved in its wa re hou ses, or else the ad mi nis tra tors in cur red in the
pe nalty of dis qua li fi ca tion to serve the Ins ti tu tion and to all and any functi ons re fer ring to jus tice or the ex che quer, and five ye ars of ba nishment in
An gola. The far mers who wan ted to send their wi nes to Bra zil could do it through the di rec tors of the Com pany, but un der the res pon si bi lity of the
in te res ted par ties and sub jec ted to the same pri ces. All the pe o ple in tro du cing in the men ti o ned dis tricts wi nes, bran dies and vi ne gars leaving
Porto or co ming from the Up per Douro would lose such go ods, being its va lue di vi ded in equal parts for the Com pany and the de noun cers.
All these me a su res fa vou red the pre ser va tion of the ex clu sive pri vi lege of the Com pany, be si des pre ven ting the coun ter feit that da ma ged the Ins -
ti tu tion, car ried out by French and En glish ships, hence de man ding an at ten tive vi gi lance at Bra zi lian ports and le a ding the Com pany to re quest
from the Por tu guese king to de mand se ar ches in the fo reign ships ar ri ving at those ports.

The trade between the Com pany and Bra zil

As it was al re ady men ti o ned, the Com pany withheld the ex clu sive of the com merce of wi nes, bran dies and vi ne gars lo a ded in the city of Porto le -
a ving for Bra zil, which be came an im por tant market for the wi nes of the Up per Douro, the most im por tant branch of its bu si nes ses du ring the two
first de ca des of its exis tence and, ac cor ding to some his to ri ans, the most lu cra tive sec tor of the ac ti vity de ve lo ped by this En ter prise.
The Com pany re cei ved a 15% net pro fit over bran dies and vi ne gars and 10% over the wi nes sold in Bra zil, amounts es ti ma ted for the car gos, in ac -
cor dance with the no tice of 7 Sep tem ber 1757. Such va lues were ra i sed, res pec ti vely, to 20% and 22%, by the re so lu tion of 7 Oc to ber 1761.
Im me di a tely in 1756, the Com pany ne e ded to appoint its ad mi nis tra tors in Bra zil, “com pe tent and ho nest bu si nessmen” to whom the Junta (Com pany’s
di rec tive bo ard), in ac cor dance with the in di ca ti ons of the mi nis ter Car va lho e Melo, could not de mand any li cense or gua ran tee be si des their good name
in the markets where they worked.
For Rio de Ja neiro were ap po in ted An tó nio Pinto de Mi randa and Luís An tó nio de Mi randa, men from the North of Por tu gal, to ge ther with a third
bu si nessmen, but only tem po ra rily. For Baía, Jo a quim Iná cio da Cruz and An tó nio Car doso dos San tos, from Lis bon. And for Per nam buco, two
bu si nessmen from Porto, Fran cisco Ro dri gues da Silva Praça and José Bento Lei tão.
Re gar ding the com merce de ve lo ped by the Com pany with Bra zil, it is im por tant to men tion that it took some ye ars for the Com pany to be ac cep ted in
the co lony, es pe ci ally in Rio de Ja neiro, where its mo no poly of wi nes, bran dies and vi ne gars ex por ted from Porto be gan to des troy in te rests and be ne -
fits ins tal led on both si des of the At lan tic.
On the other hand, we must not to for get that the wi nes and bran dies from the Com pany, of bet ter qua lity but more ex pen sive, strug gled in Bra -
zil with an ag gres sive com pe ti tion carried out by the wi nes and bran dies co ming from Lis bon and the Is lands (Azo res and Ma deira), which were
che a per and the re fore, in a little de man ding and poor market, way more at trac tive. Douro’s first qua lity wi nes, as the Com pany it self ad mit ted, were
not pro per for da ily con sump tion, since they were, in a tro pi cal cli mate, unhe althy and "in grate" to taste, hence the re a son for which the wi nes of the Up -
per Douro ex por ted for Bra zil were se cond qua lity ones. But even so, they were una ble to com pete against the wi nes from other Por tu guese re gi ons.
It is also im por tant to men tion that due to the in flu ence of the Com pany, se ve ral me a su res had been taken to fa ci li tate the com mer cial re la ti ons
with Porto and Bra zil. In 1739, by a re so lu tion of 6 April, it was es ta blis hed that the ships le a ving Porto for that co lony had to sail in fle ets of four
to five ships. Fur ther more, those fle ets had to tra vel to the ca pi tal of the King dom, in or der to in te grate the fle ets of Lis bon, and re tur ned from Bra -
zil in a con voy, again through Lis bon, where they un lo a ded their go ods in or der to col lect royal ta xes and the con tri bu tion of 1% of the gold, and
only la ter re tur ning to Porto. This re qui re ment, by a no tice of 28 July 1757, was re du ced to three ships for Baía and two ships for Per nam buco. By
a de ci sion of 19 May 1760, any ship was free to head for Baía.
A royal char ter of 7 July 1760 en ded the "cap ti vity" of the fle ets from Porto de par ting to or re tur ning from Bra zil ha ving to pass through Lis bon. Fi -
nally, by a char ter of 10 Sep tem ber 1765, once the Se ven Ye ars War en ded (1756-1763), the fle ets from Porto and Lis bon to Bra zil and all other
Por tu guese do ma ins where the com merce was not for bid den by ex clu sive pri vi le ges were abo lis hed, a me a sure ob vio usly ai ming at "fa ci li ta ting
the ac cess of Bra zi lian pro ducts to the Eu ro pean markets" and to in cre ase its com pe ti ti ve ness (Ken neth Maxwell).
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Des pite these fa ci li ties, the bu si nes ses of the Com pany with that co lony re mai ned ne ga tive. As the ad mi nis tra tors at Rio de Ja neiro com -
plai ned of, the ene mies of the Com pany were sa tis fied for the great "cons ter na tion" af fec ting the bu si nes ses of the Com pany in 1760-1762.
Bu si nes ses with Bra zil con ti nued to run in the worst way. The Com pany com plained against the da ma ges it had in the dis tricts of Per nam -
buco and Rio de Ja neiro and the re duc tion of the con sump tion of its wi nes, due to the com pe ti tion of wi nes from Lis bon and the Is lands,
sold by quite lower pri ces.
In 1764, the Com pany asks for the au tho ri za tion of the Go vernment to trans fer, from Guer nesey to Rio de Ja neiro, 350 to 400 casks from the ex -
por ta tion of 1757, blen ded with wi nes from 1758.
In a re pre sen ta tion of 22 Ja nu ary 1765, the Junta ex plai ned that the lower pri ces of the wi nes from the Is lands and Lis bon hin de red the ex por ta -
tion of the wi nes from Douro, re a son for which the Com pany asked for two things:
• that those wi nes could only be sold by the ad mi nis tra tors of the Com pany in Bra zil and by a price equal to the one of the Douro, re cei ving the

same 16% com mis sion that was es ta blis hed for those;
• that it was au tho ri zed to pay for the most in fe rior wi nes of the dis trict of ship ment 20 000 réis, and for the wi nes from Ri beira de Ju guei ros and

other low qua lity wi nes 15 000 réis, be si des al lowing the Com pany to blend these wi nes with fi ner wi nes from the annual pro duc tion.
The Go vernment, by a char ter of 9 Au gust 1765, ac cep ted such sug ges ti ons, but the bu si nes ses of the Com pany in that co lony re mai ned in the red line.
In 1766, the Com pany re ports "great los ses" in the co lony. The wa re hou ses of Rio de Ja neiro sto red 3 700 casks of wine, with a va lue of 340 mil -
lion réis, hence the re a son why the Com pany not only asked for the au tho ri za tion by the Go vernment to prac tice lower pri ces, but also dras ti cally
re du ced its ex por ta ti ons for Bra zil. In this same year, by a re pre sen ta tion of 20 March, the Junta re ques ted:
• the dis mis sal of the pri ces men ti o ned in the Ins ti tu i ção (Com pany’s foun ding do cu ment) re gar ding wi nes for ex por ta tion, re qui ring the fa culty of

buying them for 10 500 réis, in or der to use them in the blen ding for Bra zil;
• the de ro ga tion of the con di ti ons de fi ned in the Ins ti tu i ção re gar ding freights;
• that no wi nes could be sold in Bra zil for a gre a ter or les ser price than that de cla red by the Com pany;
• that any ship ment of wi nes pro du ced in the Up per Douro that was not lo a ded in Porto for the Com pany should be for bid den, de ro ga ting the fa -

culty gran ted to far mers in the Ins ti tu i ção to ex port to Bra zil, since, un til then, only three far mers had made use of this pri vi lege.
By a re so lu tion of 2 April 1766, the Go vernment de ci ded fa vou rably on three of the four re quests:
• ac cep ted the first pro po sal re gar ding the pri ces of the wi nes;
• con si de red that de cre a sing the ge ne ra lity of the freights would answer to the Com pany’s issues;
• ac cep ted that the pri ces of the wi nes should be equal, com mu ni ca ting such de ci sion to the go vernments of the Bra zi lian dis tricts.
Hence, the Com pany lowe red its pri ces to come close to the pri ces of its com pe ti tion from Lis bon and the Is lands. These, howe ver, made the same
move, for cing a new royal in ter ven tion, still in 1766, in or der to es ta blish a mi ni mum price for the wi nes of dif fe rent qua li ties. The pro fit mar gin of
the Com pany was the re fore strongly re du ced, in such a way that, un til the be gin ning of the de cade of 1770, it con ti nued to ac cu mu late los ses.
In 1767, the Junta, in or der to empty its de po sits, or ders its com mis si o ners in Bra zil to sell the bran dies wi thout its 20% pro fit mar gin. Be si des, vi -
ne gars were al re ady being sold 16% be low their market price since 1764. These two pro ducts will even be ob ject of co er cive sa les, at le ast up to
1770, since the agents of the Com pany in Bra zil com pel led their cus to mers to buy them in pro por tion.
In short, we can say that the dif fi cul ties that the Com pany knew re gar ding the sale of its wi nes, bran dies and vi ne gars in Bra zil in the first fif teen
ye ars of its exis tence were due to se ve ral fac tors:
• the ob sta cles ra i sed by trade agents, com mis si o ners, wine sel lers and even Rio de Ja neiro’s town hall, cre a ting a un fa vou ra ble pu blic opi nion

towards the Com pany, in such way that, by 1760-1761, many be li e ved the Com pany would soon be ex tin guis hed;
• the com pe ti tion suf fe red by the wi nes, bran dies and vi ne gars co ming from the port of Lis bon and Is lands, sold by lower pri ces;
• the in cre ase of the price of ma ri time tran sport, bur de ned with in su ran ces, due to the Se ven Ye ars War (1756-1763);
• the scar city of gold, mo ney and so li mão (mer cury chlo ride, es sen tial to smelt the gold);
• the chan ging of the men ta lity of con su mers re gar ding the con sump tion of white wine, which be gan to be con si de red harmful for the he alth;
• the re duc tion of the num ber of cus to mers, due to the de fec tion of many pe o ple from Rio de Ja neiro – the main con su ming cen tre for wi nes –,

Mi nas – where mi ning di mi nis hed con si de rably – and Rio Grande do Sul, and to the loss of the co lony of Sa cra mento (1763-1764);
• the smug gling of fo reign wi nes;
• the em bezzle ments car ried out by its ad mi nis tra tors in Rio de Ja neiro, pro bably the most de ci sive of all the men ti o ned re a sons.
Al though the suc ces sive Jun tas al re ady sus pec ted of the ho nesty of the ad mi nis tra tors in Rio de Ja neiro for many ye ars, truth is that only in 1773
did the Com pany took the ne ces sary me a su res to re place the ad mi nis tra tion, pro perly con trol ling the monthly bu si ness ba lance and acknowled -
ging the de fal ca ti ons exe cu ted by the Mi ran das, which led to their ar rest and the con fis ca tion of their as sets, re ve a ling their unac cep ta ble ne gli -
gence and recklessness, only ex plai na ble be cause both the pro ve dor and the de pu ties did not answer for the los ses con cer ning the com merce
with Bra zil.
In 1773, the em bezzle ments made by the ad mi nis tra tion of Rio de Ja neiro re a ched the amount of 181 319 920 réis, a sum that could not
to be co ve red by the book-debts of the Com pany, ex tre mely re du ced, nor by the con fis ca ted as sets of the Mi ran das, in a tri fling ammount.
The Com pany, in 1797, was still una ble to recover from the suf fe red los ses and was for ced to con si der the da ma ges made by the Mi ran das as in -
sol vent debts, which it be gan to amor tize in its pro fits. The re fore, the bu si nes ses of the Com pany with Rio de Ja neiro – by far the most im por tant
Bra zi lian trade cen tre – between 1756 and 1773 pro du ced dra ma tic re sults. The pri vi lege of Bra zil en ded up being a bad bu si ness for the Com pany.
Soon to fol low, by the chart of 6 Au gust 1776, the ports of Baía, Per nam buco and Pa raíba (as well as all others ports of Africa and Asia) were freed
for the com merce of wi nes, bran dies and vi ne gars of Es tre ma dura and the Is lands, and only the port of Rio de Ja neiro and the Bra zi lian ports south
of that city were ope ned for the ex clu sive com merce of the wi nes, bran dies and vi ne gars from the Com pany. Thus, the pri vi lege ex clu sive of Baía,
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Per nam buco and San tos was now ter mi na ted. This year, the ex por ta tion of wi nes from Douro to Bra zil went down brus quely, re a ching the lowest
le vel since the foun da tion of the Com pany, al though re cu pe ra ting from this break in the fol lowing ye ars.
The re fore, none of the me a su res con tri bu ted to pro mote the con sump tion of Port wi nes. On the con trary, fol lowing a con sul ta tion of the Junta, a
char ter from 9 Au gust 1777, con si de ring that the com merce of Bra zil was not to the main end of the cons ti tu tion of the Com pany, re voked the
char ter of 6 Au gust 1776, which al lowed the free en trance of those pro ducts in all the ports of the co lony, hence gran ting the Com pany full au to -
nomy re gar ding its bu si nes ses with Bra zil.
The Com pany, freed of the ex clu sive pri vi lege for the in tro duc tion of its wi nes in Rio de Ja neiro and ports lo ca ted to the south of that city, im me di -
a tely un der stood that, wi thout re lin quis hing the Bra zi lian market, it should pri vi lege the com merce with the Nor thern Eu rope, par ti cu larly the En glish
market, as it was cle arly since its foun da tion.
Howe ver, af ter 1773 the com merce of the Com pany with Bra zil did not grow significantly, des pite the in cre ase of the ex por ta ti ons by the end of
the 18th cen tury. It is true that throug hout the de cade of 1780 we ve rify in the de mons tra tion of the pro fits and los ses of the com merce with Bra -
zil that ne ga tive ba lan ces di sap pear, in fa vour of a re a so na ble pro gress of its sa les. But bu si nes ses with Bra zil only be gan to re cord sig ni fi cant and
con ti nuous be ne fits between 1811 and 1821, that is, af ter the ins tal la tion of the Royal Court in Bra zil, re a ching its peak in 1819-1820, re ve a ling
that its clien tele came from the ave rage and high bour ge oi sie and the aris to cracy. In this last year, the ex por ta tion of se pa rate wine for Bra zil was
of 4 362 casks. From then on, ex ports be gan to lo ose their sig ni fi cance, com ple tely hal ting un til 1825, when Por tu gal acknowled ged the in de pen -
dence of Bra zil, ena bling the Com pany to par ti ally re co ver its pre sence in that ter ri tory un til 1834.
As a mat ter of fact, fol lowing the in de pen dence of Bra zil in 1822, the Com pany, in 1825, re gis te red the amount of 304 mil lion réis re fer ring to los ses
ac cu mu la ted since 1819. The le gis la tion pu blis hed in 1825, re du cing ex port du ties for the wi nes des ti ned to Bra zil, al re ady had little or no im pact all
for the Com pany. Con trary to what some au thors de fend, al though Bra zil cons ti tu ted a good market for Douro’s se cond qua lity wi nes, it was far from
being the most pro fi ta ble ex clu sive of the Com pany.

The Com pany af ter the in de pen dence of Bra zil

Im me di a tely af ter the in de pen dence of Bra zil in Sep tem ber 1822, the pre sence of the Com pany in that new country was se rio usly thre a te ned. That
same month, the new Bra zi lian em pe ror, Pe dro, or de red the re pre sen ta ti ves of the Com pany in Rio de Ja neiro to de liver all the do cu ments re gar -
ding its trade, a list with the wi nes sto red in the Com pany’s wa re hou ses and all the cash in hand. A few days la ter, a new war ning was is sued, hol -
ding the ad mi nis tra tors of the Com pany in Rio de Ja neiro res pon si ble for the sa fe guard of all the exis ting mo ney.
The ad mi nis tra tors, Fran cisco Car neiro Leão, An tó nio Fer reira and Fran cisco José Gui ma rães pro tes ted against these de ci si ons, but the Bra zi lian
go vernment con si de red that it was a “fair re ta li a tion” for the at tacks against Bra zi lian pro perty car ried out by the Por tu guese go vernment through -
out the ye ars. The con fis ca tion of the Com pany’s as sets in Rio de Ja neiro en ded only in 1828, and the Com pany re cei ved the first ins tal ment re -
gar ding that mo ney in 1831.
That same year, the Com pany re le a sed both its judge and re gis trar from Rio de Ja neiro, only ke e ping a pro cu ra tor. Fur ther more, the Com pany un -
der stood that it was not pro fi ta ble to send wi nes and vi ne gars to Bra zil anymore, since the ex change ra tes were very un fa vou ra ble. Be si des that,
the po li ti cal state of af fairs in Bra zil was ra ther un sta ble and the funds in the hands of its ad mi nis tra tors were en dan ge red and should be de liv ered,
ac cor ding to the Com pany’s ins truc ti ons, to its agents in Lon don. The last known let ter sent by the Com pany to its ad mi nis tra tion in Rio, from 12
Sep tem ber 1831, still in sis ted on this mat ter, in or der to re co ver its funds and send all the avai la ble mo ney to the Great Bri tain.
Me anwhile, in Por tu gal, a ci vil war between li be rals and ab so lu tists split the ad mi nis tra tion of the Com pany in two (1832-1834). The fi nal vic tory of
the Li be ra lism – ad verse to the pre ro ga ti ves that the Com pany still pre ser ved and ins tead fa vou ra ble to the free trade –, sen ten ced its end as a
ma jes tic en ter prise. A se ries of de crees di mi nis hing the pri vi le ges of the Com pany from 1832 onwards cul mi na ted with the de cree of 30 May 1834,
by Bento Pe reira do Carmo and José da Silva Car va lho, ex tin guis hing all the pri vi le ges, au tho ri ties, pre ro ga ti ves and ex clu si vi ties of any na ture or
de no mi na tion gran ted to the Com pany and its ad mi nis tra tion.
From then on, the Com pany would function only as a re gu lar trade com pany, with no ex cep ti o nal pri vi le ges what so e ver. The Com pany, de pri ved
of its for mer glory, now only had a sin gle agent in Bra zil, João Al ves de Sousa Gui ma rães.
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Con clu sion

The Royal Oporto Wine Com pany, ori gi nally na med Com pa nhia Ge ral da Agri cul tura das Vi nhas do Alto Douro and cur rently also known as Real
Com pa nhia Ve lha, main tai ned with Bra zil, since its foun da tion in 1756 un til our days, a con ti nuous com mer cial ac ti vity, al though with pe ri ods of
both in tense re la ti ons and slowdowns.
The chro no lo gi cal pe riod of our study, between 1756 and 1834, cor res ponds to the exis tence of the Com pany as a ma jes tic en ter prise, a mo ment
of eup ho ria, per haps only com pa ra ble to the in ten sity of the bu si nes ses car ried out these days by Real Com pa nhia Ve lha with Bra zil.
Ne ver the less, between 1756 and 1834 we can de tect se ve ral sta ges, the first one re gar ding the con su late of the mar quis of Pom bal (1756-1777),
when the Com pany kept the ex clu sive pri vi lege for the re gi ons of Rio de Ja neiro, Baía and Per nam buco, re sul ting in huge los ses for the Com pany
in 1772-1774, due to the ru i nous ad mi nis tra tion of its agents in Bra zil. 
A se cond stage be gins in 1777, with the loss of its ex clu sive pri vi lege con cer ning wi nes, bran dies and vi ne gars – with the ex cep tion of the wi nes
from the Up per Douro. This stage ends in 1812 and cor res ponds to a pe riod of high com pe ti tion between Por tu guese wi nes, in clu ding fif teen ye -
ars (1777-1792) du ring which the Com pany in cre a sed its wine ex por ta tion, fol lowed by a sig ni fi cant and pro gres sive de cre ase of the pla ce ment of
its wi nes in Bra zil (1793-1812). From then on, we can only talk about the ex por ta tion of Up per Douro red wi nes, since the Com pany, freed from its
sta tu tory obli ga ti ons and pur su ing a me rely com mer cial stra tegy, aban dons the trade of bran dies and vi ne gars and puts an end to the ex por ta tion
of white wi nes from Douro to Bra zil.
A third mo ment, from 1813 to 1820, in clu des the ye ars with gre a ter wine ex port amounts to Bra zil. Fol lowing the ins tal la tion of the Por tu guese Royal
Court in Rio de Ja neiro (1808) and des pite the ope ning of Bra zi lian ports to the in ter na ti o nal wine trade (1808 and 1810), the Com pany in ten si fies
its ex por ta tion of Douro’s wi nes, since it still pre ser ved the ex clu si vity for Bra zil. And in 1819, for the first time in its his tory, the Com pany will ex port
more than 5 000 casks in a sin gle year, tra ding over 10 500 casks in 1819-1820. This is ex plai na ble by the thou sands of aris to cra tic and bour ge ois
Por tu guese ci ti zens, which ac com pa nied the Court to Rio de Ja neiro, the qua lity of its wi nes (Port Wine) and its di vul ga tion by both a phe no me non
of so cial imi ta tion and the re fi ne ment of the Bra zi lian taste. In truth, af ter the ins tal la tion of king João VI in Rio de Ja neiro and the ope ning of Bra zi -
lian ports to fo reign trade, the con sump tion of wine from the most di verse parts of the world – Eu rope, Africa and Ame rica – in cre a sed and di ver si -
fied, re sul ting in a much stron ger com pe ti tion against Por tu guese wi nes in ge ne ral, and par ti cu larly against the wi nes from the Up per Douro.
The Com pany, howe ver, una ble to com pete against wi nes from Cape City, Spain, the Me di ter ra nean, etc., will de di cate it self to the com merce of
Port Wine, since it was a wine with a very high le vel of qua lity and the re fore with no ca pa ble com pe ti tor.
Af ter the Por tu guese li be ral re vo lu tion of 1820, the re turn of the Court to Lis bon in 1821 and the Bra zi lian in de pen dence in 1822, the Com pany’s
wine bu si ness in the Bra zi lian market will strongly di mi nish, fa cing a slight in cre ase in 1825-1826, af ter the re cog ni tion of the Bra zi lian in de pen -
dence by Por tu gal, to de fi ni tely di sap pear from 1829 to 1834, re sul ting in con si de ra ble los ses for the Com pany, si mi larly to what had al re ady hap -
pe ned in 1772-1774.
Ne ver the less, the ba lance of the bu si nes ses of the Com pany in Bra zil is quite po si tive at se ve ral dif fe rent le vels. To start with, it was be ne fi cial for
its Ad mi nis tra tion, since that al though it re cei ved the pro fits of the com mis sion de ter mi ned by law, the Com pany was not res pon si ble for any los -
ses con cer ning the trade in Bra zil, as men ti o ned by a le gal war ning of 30 Oc to ber 1756. It was also use ful for the Com pany, gran ting it in its first
ye ars of exis tence the ex pe ri ence and the know-how ne e ded to ven ture, la ter on, in the in ter na ti o nal com merce, na mely with North Ame rica and
spe ci ally Nor thern Eu rope.
But it was par ti cu larly im por tant for the Up per Douro, since the ex por ta tion of its wi nes, al though ra rely pro du cing no ti ce a ble pro fits, had the great
me rit of tra ding thou sands and thou sands of wine casks, from the most di verse qua li ties, with Bra zil – more than 147 000 casks in 70 ye ars –, be -
si des pro mo ting its con sump tion in that country. Un der this pers pec tive, the Bra zi lian market for the Up per Douro wi nes, na mely Port Wine, pro -
ved to be pri ce less.
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CARVALHO, José Meireles de 308

CARVALHO, José Monteiro de 379

CARVALHO, Luís Gomes de 82

CARVALHO, Luís Moreira de 143, 162

CARVALHO, Manuel Teixeira de 239

carvão 228

Casa da Companhia na Régua 63, 78

Casa da Feitoria Inglesa 405

Casa da Moeda de Lisboa 89, 234, 240

Casa da Relação do Porto 114, 331

Casa da Suplicação 41, 182, 183, 198, 270, 297, 298,
379, 381

Casa de Asilo dos Naufragados 79, 412

Casa de Bragança 223

Casa de Suplicação do Brasil 270

Casa dos 24 de Lisboa 47

cascarrão 166

cascas de tartaruga 49

casco 186, 209, 216, 217, 218, 219, 220, 221, 222,
228, 230

Castelo de São João da Foz 82

castrati 287

CASTRO, António José de 408

CASTRO, Columbano Pinto Ribeiro de 406

CASTRO, José António de 141, 163, 404, 406

CASTRO, Zília Osório de 284, 416

Catalunha 253

Catarina II da Rússia 404

Companhia das Índias Orientais 32

Companhia de Jesus 36, 37, 399

Companhia de Lanifícios 77

Companhia do Cacheu 33

Companhia do Colégio do Porto 125

Companhia do Comércio Oriental 56, 419

Companhia do Estanco do Maranhão e Pará 33

Companhia Geral das Reais Pescarias do Reino do
Algarve 44, 77, 78, 331, 402

Companhia Geral de Pernambuco e Paraíba 42, 50,
51, 143, 398, 404, 415

Companhia Geral do Grão-Pará e Maranhão 7, 36,42,
43,45, 47, 49, 50, 51, 56, 63, 67, 87, 90, 119, 129,
134, 135, 181, 288, 397, 398, 403,416, 426

Companhia Geral para o Estado do Brasil 33

Companhia Majestática 5, 7, 11, 55, 56, 87, 143, 307,
328, 397, 403, 413

Companhia para a Navegação e Comércio da Índia 32

Companhia para o Comércio com o Oriente 44

Companhia para o Comércio dos Mujaos e dos Ma-
cuas 44

Companhias de Cacheu e Rios da Guiné 33

companhias de pé e cavalo 21, 73

companhias inglesas 32

companhias monopolistas 7, 29, 32, 35, 40, 41, 42,
45, 56, 58

companhias pombalinas 7, 21, 45, 53, 331, 416

Conceição (navio) 239

Conde dos Arcos (navio) 247

condutores 72

Confederação do Equador 289

congregações religiosas 56

congresso americano 287

Congresso de Verona 287, 303

Congresso de Viena 270, 275

Congresso do Povo Uruguaio 275, 411

Conjuração Baiana 407

Conjuração Carioca 406

conselheiros 47, 51, 67, 73, 115, 266, 286, 287, 303, 370,
371, 377, 393

Conselho da Fazenda e Ultramar 183, 270, 298, 300, 379

Conselho de Estado 270, 286, 289, 390

Conselho de Regência 303

Conselho Superior de Justiça 270

Conselho Supremo Militar 270

Conselho Ultramarino 36

conservador 41, 67, 73, 86, 132, 140, 198, 213, 232,
233, 244, 245, 299, 371, 372, 373, 374, 376, 377, 407

Constituição de 1822 193, 247, 276, 287, 289, 303,
305, 385, 411, 412

Constituição de Cádis 275

cônsul britânico 115, 312

Consulado na Alfândega do Porto 209, 223, 247

consulado pombalino 29, 36, 37, 50, 53, 126, 174, 328

Contadoria 67, 140, 380

contra-mestres 114

contrabando 7, 12, 16, 28, 32, 41, 42, 62, 94, 125,
134, 174, 186, 231, 232, 246, 274, 397, 409

contratadores dos direitos 128

contrato do sal 90, 373

cativos 42, 45, 51, 79, 98, 125, 187, 195, 393

CAVALCANTI, Nireu Oliveira 416

Cazinha do Porto 209

CCDRN 11

Ceará 272, 407

CELORICO, José de Almeida 313

cemitério 269

censura 135, 271, 292

CEPESE 2, 11, 17, 331, 417

cera 49, 235, 236

Cerco do Porto 7, 79, 264, 306, 307, 308, 311, 314,
413, 416

cereais 34, 40

CEVALLOS, Pedro de 399

chalupas 47

Chancarona (nau)175 

chanceler-mor do Reino 183, 198

chapelaria 42, 234, 235

chapéus 51, 235, 236, 237, 238

Christie’s 402

Cidade Nova 409

ciências 55, 271, 331, 404, 406, 416, 429

cientistas 270

Cima Douro 57, 59, 115, 198, 370, 376, 379

cirurgia 409

Clemente XIII (papa) 401

clero 35, 40, 73, 183, 272, 305, 410, 412

cobertores 235, 236, 238

código comercial 394, 413

COELHO, António José 140, 141, 162, 239

COELHO, Filipe José Nogueira 416

Cofre do Depósito Público da Cidade do Porto 87

Cofre dos Direitos da Ponte de Coimbra 119

Cofre dos Órfãos 119

coifas de seda 239

Coimbra 42, 119, 281, 331, 403, 416

cola 49

Colbert (doutrina) 42

colónia americana 172, 270, 401

Colónia do Sacramento 36, 174, 236, 240, 273, 274,
399, 421

colónias africanas 30

colónias inglesas 53

colónias sul-americanas 276

colonos 269, 410

comboios do sertão 174, 401

comboios marítimos 49

Comenda de Cristo 267

comerciantes ingleses 34, 55, 56, 268, 409

comércio africano 29

comércio atlântico 58, 264

comércio britânico 21, 266

comércio triangular 26

comissão administrativa 308, 413

Comissão Especial dos Negócios Políticos do Brasil 278

comissários volantes 42, 45, 90, 95, 100

Companhia da Pesca da Baleia das Costas do Brasil 44

Companhia das Índias Ocidentais 33
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contribuição extraordinária de guerra 226

Convenção de Évora-Monte 306, 413

Convenção de Sintra 408

Cordoaria Nacional 42

corregedores 114, 182, 183, 198, 379, 381, 386

CORREIA, Francisco António 416

CORREIA, José da Cruz 71

Correio Brasiliense 271

Correspondência (copiador) 94, 134, 135, 159, 167,
186, 233, 301, 325, 331, 415

correspondência comercial 132, 159, 295, 301

corretores 69, 377

corsários 49, 246

corte austríaca 34

Cortes gerais, extraordinárias e constituintes 104,
193, 276, 278, 303, 331, 385

cortiça 146

corvina 44

Costa da Mina 51

COSTA, Clemente José da 150, 163

COSTA, Francisco Ferraz 313

COSTA, Hipólito da 271

COSTA, João José da 313

COSTA, João Manoel Martins da 415

COSTA, Manuel de Almeida 67

COSTA, Manuel Joaquim de Faria e 313

COSTA, Rebelo da 77, 81, 245, 247

COSTA, Soares 87

couros 49, 51, 166, 240, 273

COUTINHO, António Joaquim Coelho 162

COUTINHO, Domingos Sousa 266

COUTINHO, Luís de Magalhães 379

COUTINHO, Luís Diogo de Moura 379

COUTINHO, Luís Pinto de Sousa 90, 140, 331, 404, 416

COUTINHO, Rodrigo de Sousa 266, 274

Covilhã 77

cravo 44, 49

Crestuma 69, 79

crise frumentária 34

cristãos-novos 33, 37

cristãos-velhos 37

CROFT, John 59, 125, 405

CRUZ, Joaquim Inácio da 134, 150, 155, 163, 235,
331, 420

cultivadores 69

Cumieira 82

Cunha (conde) 400

CUNHA, José António Martins da 313

CUNHA, José Pinto da 379

CUNHA, Mafalda Soares da 416

CUNHA, Manuel José da 141, 159, 163, 404

D
décima 183, 409

Defensor Perpétuo do Brasil 281, 411

demarcações do Alto Douro 67, 69, 71, 72, 73, 77,
193, 203, 255, 297, 375, 376, 382, 385, 386, 389, 397,
398, 405, 407, 416

Depósito Geral do Porto 119

empréstimos 7, 49, 53, 64, 86, 115, 119, 120, 129,
267, 276, 288, 372, 389

energia hidráulica 79

engenheiros 82, 286

engenhos 51, 409

ensino superior técnico 7, 82

entradas 140, 209, 223, 260, 266, 372, 379

Entre-ambos-os-Rios 209, 223

enxadas 235, 236, 238

Erário Régio vide Real Erário 

Ericeira (conde) 29

escambo 51

escandinavos 30

escola técnica 41

escravatura ameríndia 40

escravos 11, 25, 28, 29, 30, 40, 45, 47, 49, 51, 189,
266, 269, 270, 272, 283, 287

Escritório 140

escritos económicos 58

escrivães 67, 119

escrivães-ajudantes 67

escultores 271, 410

escunas 47

Espanha 24, 36, 37, 58, 79, 82, 275, 303, 305, 329,
403, 404, 406, 412

espanhóis 28, 58, 78, 207, 231, 253, 273, 274, 399,
400, 403, 409, 410

especiarias 30, 40

Esposende 24

esquadras 7, 11, 12, 82, 90, 106, 111, 115, 120, 124,
125, 134, 166, 169, 237, 245, 246, 247, 373, 374, 378,
381, 398, 399, 400, 408, 426

Estado Português 56, 58

Estados Unidos da América 267, 272, 287, 305, 412

estaleiros 49, 245

Estatutos fundacionais 67, 69, 90, 98, 132, 176, 245

Estatutos particulares 63, 67, 274, 369, 380, 381,
399, 415

estopa 235, 236, 237

estrada marginal 82

Estradas (contribuição) 223

estradas do Douro 69, 82

estrangeirados 58

Estremadura 175, 182, 183, 403, 421

Etiópia 198, 286

Europa 12, 17, 29, 37, 41, 53, 59, 69, 94, 106, 131, 135,
166, 181, 241, 264, 267, 270, 272, 273, 274, 275, 278,
284, 287, 292, 306, 329, 374, 375, 390, 405, 413, 416

Europa do Norte 32

Extremo Oriente 47

F
Fábrica de Arcos de Ferro de Crestuma 67, 69, 79

Fábrica Real da Pólvora 270

fábricas de destilação 79

Faial 260, 261

faianças 40, 269

FALCON, Francisco José Calazans 28, 416

Falmouth 258, 261

Fama (navio) 247

deputados 41, 45, 51, 67, 69, 73, 90, 94, 120, 135,
140, 143, 146, 155, 162, 175, 190, 212, 213, 236, 238,
239, 240, 277, 282, 288, 289, 292, 302, 305, 308, 312,
314, 331, 370, 371, 373, 374, 375, 376, 377, 378, 379,
380, 401, 412, 426

Desejada (navio) 247

desembargador 41, 94, 119, 129, 132, 135, 136, 137,
140, 182, 183, 198, 244, 300, 379, 381, 407, 426

Desembargo do Paço 73, 121, 182, 183, 189, 198,
270, 299, 301, 374, 375, 377, 379, 381, 383

despacho da Mesa 209

despotismo iluminado 34, 35, 37, 58

destilação 66, 71, 79, 252, 386, 411

diamantes 29, 30, 268, 409

DIAS, António Francisco 313

DIAS, Custódio José Fernandes 308

DIAS, Joana 417

DIAS, Manuel Nunes 416

Dinamarca 69, 266

diplomatas 86, 271, 314, 427

director literário 86

directores 21, 73, 94, 120, 124, 374, 380

direito adicional (contribuição) 188, 197, 223, 408

direito de primazia 73, 134

direito de requisição 73

direito de veto 289, 411

direito de voto 289

direito do Infantado e freiras 223

direitos aduaneiros 266

direitos alfandegários 209, 212, 216, 217, 218, 219,
220, 221, 222, 228, 230

Divisão Auxiliadora Portuguesa 287

Doce (rio) 409

domínios ultramarinos 53, 182, 183, 381, 382, 383

DONATO, Hernâni 416

DOURADO, A. W. da Costa 313

DOURADO, Boaventura da Costa 313

Douro (cais do rio) 78, 251

Douro (rio) 58, 66, 71, 72, 78, 79, 81, 82, 90, 113, 124,
193, 209, 223, 240, 245, 247, 251, 293, 331, 375, 386,
402, 403, 404, 417

Douro Superior 82

drogas 40, 49, 51

DUARTE, Paulo José Soares 313

DUARTE, Pedro Martins 136, 137, 141, 162, 175, 244,
301, 404

DURÂO, António de Oliveira 137, 162

E
eclesiásticos 44, 71, 126, 271, 30

educação 35, 278, 417

Elisa (navio) 247

Elseneur 69

embaixador 21

embarcações 47, 51, 73, 82, 121, 124, 125, 146, 147,
155, 188, 231, 245, 247, 264, 266, 283, 286, 300,
371, 380

emigração 95, 98, 166, 278, 303

emolumentos 223, 393

Empresa Majestática vide Companhia Majestática
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fardos 234, 238

FARIA, Domingos Pereira de 313

FARIA, João Ribeiro de 308

FARIA, Manuel Pereira de 51, 134

FAUSTO, Boris 416

Fazenda Nacional 301

Fazenda Pública 255, 278

Fazenda Real 51, 137, 141, 182, 189, 198, 234, 244,
297, 298, 299, 300, 310, 376, 381, 383, 389, 401

FCT 11

feira 71, 73, 310, 311, 312, 389

Feira (vice-conservatória) 67

Feira da Régua 385, 411

feitores 67, 69, 90, 94, 132, 134, 135, 190, 373, 374,
376, 377, 380, 432

feitoria inglesa 42, 59, 114, 126, 305, 405, 430, 432

FERNANDES, António Luís 120, 143, 162, 241, 410

FERNANDES, Manuel António 432

Fernando VII 272, 275, 303, 305, 432

ferragens 269, 432

ferramentas 51, 234, 235, 311, 398, 432

FERRÃO, António 416, 432

FERRARIA, Maria José 1, 17

FERREIRA, Alexandre Rodrigues 432

FERREIRA, António Joaquim dos Santos 432

FERREIRA, Diogo 1, 17, 417, 432

FERREIRA, Francisco José 432

FERREIRA, J. A. Pinto 331, 432

FERREIRA, João da Silva 159, 163, 404

FERREIRA, Lourenço António 162, 199, 413

FERREIRA, Pinto 246

FERREIRA, Silvestre Pinheiro 276

FERREIRA, Tomás Gomes 136

ferro 32, 69, 79, 129, 170, 186, 209, 235, 236, 238

fezes do vinho 186

fiadores 94, 136, 140

fianças 121, 131, 134, 135, 140, 166, 233, 255, 298, 426

FICQUELMONT 284, 416

figos 235, 331

Figueira da Foz 73, 166, 195, 207, 231, 248, 252, 253,
258, 312, 403

FIGUEIREDO, Bernardo Duarte de 94, 114, 115, 119,
120, 121, 124, 125, 129, 135, 426

FIGUEIREDO, Manuel Carlos de Castro 313

Figueiró (conde) 403

Filadélfia 69, 258, 261

finanças 35

fio 11, 228, 236

fio de sapateiro 238

fio de vela 235, 238

FISHER 58

fitas de seda 239

Fluminense 270

foices 235, 236

folhelho de uva tinta 71

fomento industrial 29

FOMM, Frederico 159, 163, 413

FONSECA, Álvaro Baltazar Moreira da 416

FONSECA, António Pinto da 190

GONÇALVES, José António 302

GOUVEIA, Fátima 17

governador do Grão-Pará e Maranhão 36

governador do Maranhão 33

governadores 95, 175, 182, 183, 188, 198, 222, 379,
382, 383, 402

governadores de armas 278, 287

Governo Provisório das Províncias Unidas do Rio da
Prata 409

Grã-Bretanha 21, 24, 30, 34, 40, 42, 49, 53, 57, 58,
66, 79, 115, 125, 126, 128, 165, 186, 188, 213, 232,
245, 254, 264, 266, 267, 271, 272, 275, 278, 283, 287,
288, 303, 305, 311, 382, 383, 390, 397, 406, 407, 408,
409, 415, 425, 426

Grão-Pará 7, 36, 42, 43, 45, 47, 49, 50, 51, 56, 63, 67,
87, 90, 119, 129, 134, 135, 181, 231, 288, 397, 398,
403, 416, 419, 426

GREENLAW, R. 165, 415

Greenock 261

GRIJÓ, José Rodrigues 313

guarda-livros 67, 380

GUEDES, João Bernardo de Meireles 212, 213

GUEDES, José Carreira Botelho 159

Guernesey 172, 261, 400, 421

Guerra Civil 264, 307, 309, 310, 311, 313, 412, 413

Guerra da Cisplatina 277

Guerra da independência norte-americana 49

Guerra dos Sete Anos 37, 169, 174, 400

Guerra Guaranítica 397

GUERREIRO, António Manuel da Costa 313

GUERREIRO, Gonçalo Manuel da Costa 313

Guiana Francesa 273, 408

guias 71, 121, 193, 213, 231, 232, 233, 246, 312, 375,
386, 409, 412

Guimarães 119, 235, 236, 238

GUIMARÂES, Agostinho da Silva 143, 162

GUIMARÃES, Amaro Francisco 125

GUIMARÃES, António Joaquim de Miranda 313

GUIMARÃES, Custódio Álvares 162

GUIMARÃES, Custódio José Martins 313

GUIMARÃES, Domingos Francisco 125

GUIMARÃES, Domingos Ribeiro 313

GUIMARÃES, Francisco Ferreira 162

GUIMARÂES, Francisco José 136, 162, 199, 297,
410, 413, 422

GUIMARÂES, Francisco Pinheiro 162

GUIMARÂES, João Alves de Sousa 143, 162, 413, 422

GUIMARÃES, José Joaquim de Araújo 313

GUIMARÂES, Manuel Ferreira 155, 162

GUIMARÃES, Manuel José de Sousa 313

GUIMARÃES, Mateus José de Freitas 313

GUIMARÂES, Nicolau Francisco 212, 213

GUIMARÃES, Rodrigo de Freitas Pires 313

Guindagem no armazém da ilha do Rio de Janeiro 223

Guiné 33, 47, 198, 286

GUINOTE, Paulo 416

GUSMÃO, Alexandre de 36

FONSECA, Francisco Rebelo Pereira da 55, 406

FONSECA, Gaspar Cardoso de Carvalho e 212, 213

FONSECA, Luís José da 313

FONSECA, Moreira da 331

foral de Oliveira 223

Foreign Office 275

forro de carneira 237

forro de nobreza 237

forro de ruão fino 237

forro de seda 237

fortificações 44, 49

Foz do Douro 79, 82, 193, 386, 389, 390, 412

fragatas 77, 82, 247, 175, 223, 248, 399

Fragatas de guerra (contribuição) 248, 297

FRAGOSO, João Luís Ribeiro 416

França 32, 37, 40, 42, 249, 253, 264, 270, 303, 305,
406, 407, 408

Francisco de Sousa Freitas e Companhia 313

FRANCISCO, Martim 281

FRANCO, Manuel Pinto 175

frasco 228

frasqueiras 125, 146, 147, 167, 170, 171, 174, 178,
179, 228, 229, 245, 401

FREIRE, Agostinho José 413

FREIRE, Gomes 36, 273, 275

FREIRE, José Milton 313

FREITAS, José Maurício da Gama e 137, 140

fretes 53, 58, 90, 146, 172, 174, 209, 212, 216,
217, 218, 219, 220, 221, 222, 225, 230, 234, 239,
240, 244, 246, 247, 296, 300, 372, 373, 389, 400,
403, 404

frotas 11, 44, 47, 51, 106, 125, 146, 155, 166, 169,
236, 237, 240, 245, 264, 275, 400, 416

fruta 30, 34

FRUTUOSO, Eduardo 416

fumo 51

funcionários 35, 67, 69, 73, 86, 134, 272, 287, 306

funcionários públicos 44

Fundação Eng.º António de Almeida 11

Fundão 77

fundo inicial 66

FURTADO, Francisco Xavier de Mendonça 36, 40,
45, 417

FURTADO, Júnia 17

G
Gabinete dos marqueses 292

gado bovino 49

Galiza 408

GAMA, José Basílio da 401

Gazeta de Lisboa 272

Gazeta do Rio de Janeiro 272

gengibre 49

Gibraltar 246, 258, 261

GODINHO, Vitorino Magalhães 11, 17, 58, 89, 416

Goiás 400

golfo da Guiné 33

GOMES, Domingos da Rocha 313

GOMES, Manuel Joaquim 313

GONÇALVES, Domingos Martins 212, 213
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H
Hamburgo 51, 241, 293, 411

Havana 258, 261

HEQUENBERG, João Frederico de 67, 155

Hermes 331, 416

Heyworth Irmãos & C.ª 299

Holanda 24, 32, 40

HOLANDA, Sérgio Buarque de 416

holandeses 30, 33

homens bons 57, 62, 115, 370, 378, 379, 397

homens de negócio 51, 106, 114, 124, 126, 128, 129,
131, 140, 143, 166, 247, 397

Hospitais Militares do Porto 79

hospital 79, 269, 372, 409

Hospital da Santa Casa da Misericórdia do Rio de Ja-
neiro 409

HULL 258, 261

I
iates 231

igreja anglicana 269

ilhas africanas 47

imigração 28, 269

imigrantes 30

imperador da Áustria 269, 277

imperador do Brasil 7, 143, 159, 263, 264, 269, 281,
283, 284, 286, 287, 293, 303, 305, 306, 307, 309, 411,
417, 427

imperialismo 32, 34

império 24, 25, 32, 34, 40, 44, 58, 193, 196, 264, 269,
270, 272, 273, 275, 276, 283, 286, 287, 296, 298, 299,
300, 302, 331, 412, 415, 416, 417, 427

impostos (cobrança) 69, 77, 86, 87 417

Imprensa Régia 271, 401, 408

inacianos 36, 433

incêndios 79

Inconfidência Mineira 53, 405

Índia 32, 33, 34, 37, 40, 198, 240, 286

índios 23, 25, 36, 37, 40, 398, 407

indústria 32, 42, 82, 188, 264, 268, 313, 315, 316,
380, 382, 389

ingleses 12, 21, 30, 34, 49, 55, 56, 58, 59, 62, 69, 71,
73, 89, 90, 94, 100, 114, 115, 119, 121, 125, 126, 128,
129, 231, 245, 264, 266, 267, 268, 269, 275, 288, 406,
408, 417

Inquisição 24, 37, 266, 402

inspector-geral da Marinha 286

inspectores das fazendas do arco 73

inspectores de contrabandos 67

Instituto Histórico Geográfico Brasileiro 21

instrumentos cirúrgicos 42

Intendência das Estradas e Caminhos do Douro 82

Intendência Geral da Polícia 270, 305

intendente geral do ouro 137

intendentes 69, 71, 209

Invasões Francesas 24, 79, 86, 197, 253, 269, 408

Irlanda 213

irmandades 35, 119

Isabel Maria (infanta) 303, 305, 412

LEITE, Joaquim da Costa 313

LEMOS, António José de Fonseca 183

lentes 86

Leopoldina (princesa) 269, 277, 282

letras bancárias 7, 87, 136, 143, 240, 241, 244, 293,
299, 302, 411, 413, 427

levas 73, 377

liberalismo 35, 53, 276, 293, 303, 305, 307, 408, 413, 417

licenças 71, 72, 73, 87, 376

licor 223, 313, 383

LIMA, José Pedro Barros de 313

LIMA, Manuel Joaquim Magalhães 313

LIMA, Oliveira 416

linha sortida 235

LINHARES, Maria Yedda 416

linho 32, 235, 236

LISBOA, António da Silva 162, 406

Liverpool 258, 261

LOBO, Constantino Botelho de Lacerda 331

LOBO, João Tomás de Sousa 313

lojas 41, 49, 64, 115, 209, 268, 269, 271, 272, 377, 380

lojas maçónicas 272

Londres 21, 34, 41, 51, 58, 59, 67, 69, 86, 165, 258,
260, 261, 266, 271, 293, 299, 301, 305, 306, 308, 400,
411, 413, 415

LOPES, António 416

lotações 114, 172, 186, 207, 209, 212, 226, 246, 294,
372, 373, 374, 386, 405, 407, 415

lotaria da Misericórdia do Rio 287

louças 42

Louzã (conde) 287

Luanda 47

LUCENA, Francisco José de 150, 163, 406, 407

lucros (distribuição) 66

lugar-tenente 276, 297, 298, 305

Luís Filipe 292, 305

LUZ, Francisco Martins da 379

LUZ, José Martins da 78

M
Macau 33

MACEDO, Borges de 17, 35, 42, 58, 62

MACHADO, Farias e 313

MACHADO, Joaquim José Correia 313

MACHADO, Narciso José Alves 313

machados 235, 236

madeira 32, 40, 47, 49, 79, 146, 147, 166, 240, 241,
244, 266, 373, 402

Madeira (ilha) 47, 49, 64, 146, 147, 166, 223, 236,
253, 260, 261, 297, 298, 377, 383, 420

Madre de Deus (navio) 250

MADRE DE DEUS, Gaspar da (frade) 407

Madrid 272, 273, 274, 399

Madrid (tratado) 25, 36

MADUREIRA, Francisco de Sousa Cirne de 308

Mafra 286, 287, 298

MAGALHÃES, António Caetano José de Sousa 125

MAGALHÃES, Félix Pereira de 311, 312, 417

magistrados 69, 87, 129, 132, 140

J
Jansenista (doutrina) 35

Jardim Botânico 271

Jersey 258, 261

Jesus Maria José, Santa Ana e São Joaquim (navio) 250

João IV 37

João V 25, 35, 36

João VI 104, 165, 187, 258, 264, 270, 273, 274, 275,
276, 277, 278, 282, 283, 286, 291, 292, 293, 303, 307,
329, 404, 406, 407, 410, 411, 412, 416, 423

Joaquim Inácio da Cruz e Companhia 134

Jorge II 34

jornais 228, 271

jornalistas 292

José I 5, 33, 35, 37, 40, 42, 49, 53, 56, 78, 106, 129,
136, 398, 401, 403, 419, 426

José Marques Ribeiro (firma) 301

José Van Zeller e C.ª (firma) 301, 412

juiz conservador 41, 73, 213, 299, 371, 372, 373, 374,
376, 377

juiz privativo 86

juízes 73, 134, 182, 183, 371, 376, 377, 379, 381, 433

juízes dos órfãos 134, 376

Juízo da Conservatória 67, 69, 71, 87

juízo do ano 63, 71, 385

Junot 408

Junta Administrativa 45

Junta da Administração da Marinha 77, 248

Junta da Fazenda Pública 278

Junta da Régua 308

Junta do Comércio 41, 77, 95, 183, 198, 231, 234,
240, 270, 297, 298, 300, 302, 381, 383, 397, 405, 408,
413, 415, 427

Junta do Subsídio Literário 402

Junta Liquidatária 53, 416

Junta Provisional do Governo Supremo 275, 277,
303, 408

Juntas da Fazenda Provinciais 297

Juntas de Justiça 25

L
lã 30, 42, 268

lagares 121

Lamego 82

LANDI 399, 402

lanifícios ingleses 266

Lapa (navio) 239

lavoura 49, 57, 62, 267, 310, 370, 372, 375, 389

Lavradio (marquês) 398, 401

lavradores 45, 49, 50, 57, 58, 62, 63, 64, 71, 72, 73,
86, 94, 114, 115, 120, 129, 165, 174, 182, 189, 190,
198, 207, 209, 212, 213, 216, 311, 312, 370, 372, 374,
375, 376, 378, 379, 389, 390, 395, 397, 400, 405, 406,
409, 410

LEÂO, Brás Carneiro 120, 140, 141, 143, 162, 239

LEÂO, Fernando Carneiro 136, 143, 162, 199

LEDO, Gonçalves 289

Leiria 190

LEITÃO, José Bento 143, 147, 162, 401, 420

LEITE, Francisco de Meireles 313
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MAIA, Carlos da Silva 313

MAIA, Domingos de Oliveira 313

MAIA, Francisco Joaquim 313

MAIA, Luís da Silva 313

MAIA, Manuel Joaquim 313

Malatostas 223

Malta 258, 261

manifestos 71, 155, 391

MANSILHA, João de (frade) 57, 67, 114, 126, 134,
135, 136,403, 416, 426

manteiga 235, 236, 268, 331

MANUEL, Luís da Cunha 115

manufacturas 21, 41, 42, 266, 268, 271, 405, 408

maquinaria moderna 30, 42

máquinas 271

Maranhão 7, 25, 33, 36, 40, 42, 43, 45, 47, 49, 50, 51,
56, 63, 67, 87, 90, 119, 129, 134, 135, 181, 231, 288,
397, 398, 400, 402, 403, 415, 416, 419, 426

marca comercial 57

marceneiros 73

MARCOS, Rui Manuel de Figueiredo 33, 67, 331, 416

marfim 49

Maria da Glória (infanta) 264, 303, 305, 306

Maria I 53, 73, 104, 140, 165, 251, 264, 403, 404, 405,
406, 410, 417

Maria II 16, 311, 314, 413

Marinha Grande 42

Mariolas 209

MARQUES, A. H. de Oliveira 416

MARTINS, Conceição 58, 71

MARTINS, Domingos José 272, 410

MARTINS, Oliveira 264, 305

Massarelos 82

MASSENA 408

matérias-primas 28, 30, 282

Mato Grosso 49, 189, 404

MATOS, Joaquim José da Silva 313

matulas 69, 228

MAURO, Frédéric 416

MAXWELL, Kenneth 169, 420

medicamentos 51

medicina 271

MEDON, Manuel José Moreira 313

meirinho 67, 371

MELO, João Teixeira de 308, 312

MELO, José de Sousa e 308

MELO, Luís José de Carvalho e 286, 287

MELO, Sebastião José de Carvalho e (marquês de
Pombal) 5, 7, 11, 12, 21, 24, 25, 28, 30, 34, 36, 37, 40,
41, 42, 45, 47, 56, 57, 58, 59, 63, 71, 72, 77, 89, 94,
100, 104, 114, 115, 120, 121, 124, 125, 126, 128, 129,
131, 134, 135, 136, 137, 140, 166, 234, 251, 276, 331,
379, 397, 398, 401, 402, 403, 404, 416, 419, 426

MENDENHA, José de Azevedo Gouveia 313

MENDES, José Maria Amado 406

MENDONÇA, Carneiro de 42, 45

MENESES, Carlos da Cunha 410

mercado brasileiro 5, 11, 12, 90, 100, 166, 186, 197,
207, 240, 251, 253, 254, 260, 267, 329, 401, 409, 411

N
Nagozelo 405

Napoleão Bonaparte vide BONAPARTE, Napoleão 

nasceiros 82, 402

NASCIMENTO, Custódia Clara do 190 

nau de guerra 155, 167, 175, 212, 216, 217, 218, 219,
220, 221, 222

naufrágios 79, 412

navegação do Douro 82

navegação transatlântica 44

navio de licença 234, 236, 237, 398, 400

navios (construção) 28, 77, 247

navios de guerra 47

navios de tonelagem 47

navios ingleses 125, 245, 266, 408

Naylor Irmãos & C.ª (firma) 303

negociantes 11, 40, 58, 62, 63, 69, 71, 72, 78, 90, 95,
114, 125, 132, 140, 143, 150, 166, 175, 197, 231, 232,
240, 269, 294, 300, 302, 308, 311, 312, 313, 380, 385,
386, 397, 406, 427

Negócios da Marinha 286

Negócios Estrangeiros 270, 286, 309, 314, 413, 416

NEGRÃO, Manuel Nicolau Esteves 198

negreiros 45

Neptuno (navio) 247

NEUWIED, Maximiano de Wied 409

NEVES, José Acúrsio das 300

nobres 71, 128, 271, 275, 289, 312, 399

nobreza 35, 37, 43, 73, 129, 237, 289, 305, 377, 400,
410, 412

NOGUEIRA, Domingos José 379

NOGUEIRA, José 379, 416

noite das garrafadas 292

Nordeste brasileiro 49

Norte da Europa 12, 181, 241, 390, 405

Norte de Portugal 17, 71, 73, 77, 79, 90, 98, 119, 129,
213, 248, 293, 313, 406, 426, 427

Nossa Senhora da Ajuda e Santo António da Estrela
(navio) 250

Nossa Senhora da Aparecida (navio) 250

Nossa Senhora da Aparecida e São José (navio) 249

Nossa Senhora da Assunção (navio) 249

Nossa Senhora da Atalaia e Almas (navio) 250

Nossa Senhora da Boa Fé e Bonança (navio) 245 

Nossa Senhora da Boa Fortuna (navio) 250

Nossa Senhora da Boa Viagem e São Lourenço (na-
vio) 239, 247, 404

Nossa Senhora da Conceição 47, 245

Nossa Senhora da Conceição e Santo António (navio) 250 

Nossa Senhora da Conceição e São José (navio) 249, 250 

Nossa Senhora da Conceição e São Paio (navio) 249
Nossa Senhora da Conceição, Santo António e Almas
(navio) 248

Nossa Senhora da Esperança e Santa Rita (navio)
248, 249, 250

Nossa Senhora da Fé e Bonança (navio) 248

Nossa Senhora da Guia (navio) 250

Nossa Senhora da Lapa (navio) 250

Nossa Senhora da Lapa e Santo António (navio) 248, 249

mercado sul-americano 237

mercadorias 11, 25, 30, 49, 51, 140, 166, 222, 234,
236, 237, 239, 240, 247, 266, 268, 283, 286, 294, 308,
310, 404

mercados ultramarinos 30

mercantilismo 7, 28, 29, 32, 33, 416

Mesa do Bem Comum 47, 115, 124, 128

mesadas 86

Mesão Frio 82, 308, 376

Messina 258, 261

Mestre (livro) vide Razão (livro) 

mestres 42, 114, 125, 128, 129, 146, 147, 230, 401

metais preciosos 29

metal 32, 294

metrópole 25, 28, 40, 41, 43, 44, 47, 49, 62, 87, 237,
260, 264, 266, 267, 269, 270, 273, 275, 276, 281, 287,
306, 416

Miguel I 303, 306, 307, 308, 309, 407, 411, 412, 427

miguelistas 303, 305, 306, 308, 311, 312, 413

militares 25, 32, 35, 43, 44, 73, 79, 126, 129, 186, 188,
271, 274, 278, 281, 282, 288, 303, 306, 377

Minas Gerais 120, 172, 174, 195, 216, 228, 237, 273,
400, 402, 405, 421

Mindelo 306, 413, 417

mineração 25, 45, 174

Minho 34, 35, 73, 79, 87, 90, 190, 213, 228, 320, 370,
375, 381, 398

ministro 5, 21, 37, 42, 56, 114, 115, 120, 124, 125,
128, 129, 135, 136, 166, 233, 266, 270, 274, 275, 286,
287, 289, 311, 312, 315, 374, 376, 377, 381, 393

ministros togados 120

MIRANDA, António Pinto de 17, 134, 136, 137, 140,
141, 162, 175, 195, 234, 239, 244, 301, 402, 403, 405,
415, 420

MIRANDA, Baltazar Pinto de 136, 175

MIRANDA, Barnabé Veloso Barreto de 212, 213

MIRANDA, Jorge 416

MIRANDA, Luís António de 136, 234

Misericórdia do Porto 119, 120

Missão Artística Francesa 271, 410

missões indígenas 36

Moçambique 44

moeda metálica 45

Monção 106, 146, 403

Monroe (doutrina) 282, 287

Monte Gordo 78, 331

MONTEIRO, Carlos Francisco 313

MONTEIRO, Hamilton de Mattos 416

MONTEIRO, Manuel Francisco Maciel 162, 406

MONTESQUIEU 289

Montevideu 232, 261, 274

MOREIRA, José dos Santos 155

MOREIRA, Vital 331, 416

mostras gerais 73, 377

Moura 125, 379, 402, 431

mouros 247

mundo ocidental 53, 264

munição 234, 235, 236, 238

municípios 35
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Nossa Senhora da Luz (navio) 250

Nossa Senhora da Luz e Santa Ana (navio) 234, 235,
237, 240, 249, 250, 398, 400, 425

Nossa Senhora da Luz e São José (navio) 249

Nossa Senhora da Luz e São Pedro Glorioso (navio) 250

Nossa Senhora da Luz e São Pedro Gonçalves (na-
vio) 248 

Nossa Senhora da Nazaré (navio) 249, 250

Nossa Senhora da Oliveira (navio) 250

Nossa Senhora da Oliveira e Santa Quitéria (navio) 249

Nossa Senhora da Piedade e Santa Isabel (navio) 249

Nossa Senhora da Piedade e São Boa Ventura (navio)
248, 249, 250

Nossa Senhora da Soledade (navio) 248, 249, 250

Nossa Senhora da Vitória e Santo António (navio) 250

Nossa Senhora da Vitória e São Francisco (corveta) 175

Nossa Senhora das Neves (capela) 124

Nossa Senhora de Nazaré (fragata) 175

Nossa Senhora do Além e Santa Catarina (navio) 245

Nossa Senhora do Bom Sucesso (navio) 250

Nossa Senhora do Bom Sucesso e Penha de França
(navio) 249

Nossa Senhora do Carmo e o Senhor da Cana Verde
(navio) 249, 250

Nossa Senhora do Carmo e Santo Elói (navio) 250

Nossa Senhora do Carmo e São José (corveta) 247

Nossa Senhora do Carmo e Senhor do Além (navio) 247

Nossa Senhora do Livramento e São José (nau de
guerra) 167

Nossa Senhora do Monte do Carmo e Santa Teresa
(navio) 248

Nossa Senhora do Rosário (navio) 250

Nossa Senhora do Rosário e Santo António (navio) 249

Nossa Senhora do Rosário e São Domingos (navio)
249, 250

Nossa Senhora do Socorro (navio) 248, 250

Nosso Senhor de Além e Santa Catarina (navio) 248

Nova Friburgo 410

Nova Iorque 261

NOVAIS, Fernando 416

Novo Mundo 274, 287

NUNES, José Faustino 143, 162, 406

O
O Senhor D’Além (navio) 250

O Senhor d’Além e Nossa Senhora da Esperança (na-
vio) 249

O Senhor da Boa Fortuna (navio) 249

O Senhor da Boa Viagem e São Lourenço (navio) 239

O Senhor do Monte de Braga (navio) 250

obras da Barra do Porto 69, 79

Oeiras (conde) vide MELO, Sebastião José de Carva-
lho e (marquês de Pombal) 

oficiais 69, 71, 73, 77, 82, 170, 182, 183, 198, 230,
247, 275, 282, 371, 372, 373, 376, 377, 380, 399

oficiais de justiça 73, 377

óleo 44

óleos vegetais 49

Olinda 29, 51, 272

OLIVEIRA, Joaquim Pedro Gomes de 198

pautas aduaneiras 255, 287, 382, 427

Paz de Badajoz 407

pecuária 40, 50, 429

Pedras do Rio 82, 223

PEDREIRA, Jorge Miguel Viana 416

Pedro I (imperador do Brasil) 7, 16, 263, 264, 269,
282, 283, 284, 286, 287, 288, 289, 293, 411, 415

Pedro II 37, 293, 413

Pedro III 405

Pedro IV 7, 263, 273, 276, 277, 278, 281, 305, 306,
307, 308, 309, 310, 312, 313, 314, 391, 412, 413, 417,
426, 427

Pedro, duque de Bragança vide Pedro I e Pedro IV

peixe salgado 30

PEIXOTO, Inácio José 119

peles 49

Penajóia 376

PEREIRA, Gaspar Martins 331, 416

PEREIRA, António Fernandes da Costa 308

PEREIRA, João Pacheco 379

PEREIRA, Rafael da Silva 313

pergaminho 228

Pernes (batalha) 306

Pérsia 198, 286

Peso da Régua 63, 78, 79, 82, 307, 308, 385, 405,
411, 413

pesqueiros 82

Piauí 287

Piedade (navio) 190, 239

pilotagem (curso) 82 

pilotos da barra 124, 129

pimenta 55, 435

Pinhão 63, 82, 299, 406, 435

PINTO, Manuel Gomes 141, 143, 150, 162, 163, 239, 403

pintores 271, 410

PITH, Guilherme 21

plantação 71

Plymouth 305

poder sancionatório 71

pólvora 268, 270, 307

ponchos 268

portagem 223, 237

Porto Santo (conde) 287

PORTUGAL, Francisco Mateus 238

PORTUGAL, Tomás Vilanova 27

PRAÇA, Francisco Rodrigues da Silva 143, 147, 162, 420

prata 7, 175, 236, 240, 241, 273, 401

Prata (rio) 34, 36, 273, 274, 409

pregos 209, 230, 235, 236, 238, 377

príncipe regente 16, 165, 263, 264, 266, 269, 270, 271,
274, 276, 287, 288, 291, 295, 300, 303, 305, 306, 307,
309, 310, 312, 313, 314, 403, 407, 408, 413, 426, 427

privilégio de aposentadoria 73, 372

privilégio de homenagem 64, 376

privilégio de nobreza 43, 400

procurador delegado 67

procurador fiscal 41, 67, 371

procuradores 41, 56, 69, 121, 126, 134, 276, 299,
394, 403

ópera 271, 287

operários 69

Ordem da Torre e Espada 286

Ordem de Cristo 286

Ordem do Banho 286

Ordem do Cruzeiro 286

Ordem Terceira de São Francisco 119

ordenados 135, 373, 381, 426

ordens militares 43, 73, 377

Oriente 24, 40, 44, 47, 53, 59

orizicultura 49

Ormeral & C.ª (firma) 299

osso de baleia 44

OUDINOT, Reinaldo 82

ourives 401

ouro 7, 11, 21, 24, 29, 32, 37, 40, 42, 58, 98, 137, 166,
174, 240, 241, 244, 245, 255, 276, 287, 416

Ouvidor (rua) 132, 307, 407

ouvidor-geral 132, 407

ovos 186

P
Paço das Cortes 193, 387

Paço Real 37, 398

Paços do Concelho 306

Pacto Colonial 269, 410

padrões de juros 66

Palácio da Ajuda 182, 300, 305

Palácio da Bemposta 198, 297

Palácio de Mafra 287, 298

Palácio de Queluz 183, 291, 300, 313, 314

Palácio do Rio de Janeiro 189, 383

Palácio dos Governadores 402

palha 228, 237, 272, 311

Palmela (duque) 413

Palmela (marquês) 282, 305, 306

Palmerston (lord) 416

PANCORVO, Bartolomeu 55, 57

panos 51, 235, 23

pântanos 271

papel-moeda 223

Paraíba 7, 16, 29, 42, 43, 50, 51, 67, 132, 141, 143,
159, 162, 163, 175, 181, 182, 200, 201, 207, 231, 251,
272, 398, 401, 403, 404, 407, 415, 416, 421, 425, 426

pareador 73, 402

paredões 82

pareia 216, 217, 218, 219, 220, 221, 222, 223, 385

Parlamento 277, 309, 310, 317, 409

partidas dobradas 67, 380

partido brasileiro 289

partido liberal-radical 289

partido português 287, 289, 292

passaportes 95, 399

Passeio Público do Rio de Janeiro 404

pastas de papelão 237

patins de gelo 268

patrão-mor da Ribeira do Porto 125

pau amarelo 240

pau brasil 45
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PROENÇA, Maria Cândida 417

professores 5, 69, 86, 135

progressismo enciclopedista 272

projécteis 79

propostos 73, 79, 121, 140

proprietários 45, 51, 59, 82, 89, 106, 114, 115, 190,
247, 267, 271, 283, 286, 289, 313, 372, 374, 386, 399,
409, 427

Prosperidade (navio) 247

proteccionista 29, 42, 71, 197

provedor 41, 45, 51, 57, 67, 69, 73, 90, 94, 120, 134,
135, 146, 155, 175, 212, 213, 236, 238, 239, 308, 331,
370, 371, 373, 374, 375, 376, 377, 379, 380, 381, 386,
420, 421, 426

Provedoria da Marinha 248

Provesende 82

Província Cisplatina 275, 277, 287, 288, 292, 410, 411

pubs 269

Q
qualificação 63, 73, 119, 121, 310, 312, 389, 411

Quaresma 235

queijos 235, 268, 331

química 271

quotas 32, 183

R
racionalismo 24, 35

Rainha de Nantes e Bom Jesus de Além (navio) 175

RAMOS, Luís Oliveira 417

Razão (livro) 380, 434

Reais Direitos (arrecadação) 69, 247

Real Arquivo Militar 408

Real Colégio dos Nobres 399

Real Erário 28, 77, 86, 183, 188, 189, 270, 297, 298,
383, 398, 415

Real Fábrica das Sedas 42

Real Fábrica dos Vidros 42

Real Fazenda 51, 137, 141, 182, 189, 198, 234, 244,
255, 278, 297, 298, 299, 300, 301, 310, 376, 381, 383,
389, 401

Real Junta do Comércio, Agricultura, Fábricas e Navega-
ção 41, 77, 95, 183, 198, 231, 234, 240, 270, 297, 298,
300, 302, 381, 383, 397, 405, 408, 413, 415, 427

rebatições 212, 230

Recife 7, 16, 27, 30, 32, 34, 41, 42, 51, 132, 143, 146,
147, 150, 159, 162, 186, 207, 212, 225, 245, 246,
249, 250, 267, 276, 307, 397, 401, 405, 406, 407,
412, 425, 426

reconstrução de Lisboa 36

refinação do açúcar 42

refugados 72, 172, 212, 406

Regalista (doutrina) 35, 37

regedor das justiças 189, 297, 298

região amazónica 45, 49, 50

região maranhense 49

regimento diamantino 402

régulos 51

Reino Unido de Portugal Brasil e Algarves 193, 198,
270, 382, 385, 409

REIS, António José da Cunha 212, 213

Santana (campo) 269, 292

Santana (igreja) 399

Santarém 306

Santarém (visconde) 309

Santíssimo Sacramento e Senhor do Carmo (navio) 250

Santíssimo Sacramento e Senhora do Monte do
Carmo (navio) 249

Santo Amaro (barão) 286, 287

Santo António de Pádua (navio) 249, 250

Santo António e Santa Quitéria (navio) 250

Santo Ofício 37

Santos 7, 16, 69, 90, 103, 132, 159, 183, 171, 185,
195, 200, 201, 207, 246, 261, 263, 282, 293, 294, 295,
296, 299, 301, 314, 408, 410, 411, 413, 415

SANTOS, António Cardoso dos 150, 155, 163, 235,
331, 420

SANTOS, António Ribeiro dos 34

SANTOS, Corcino Medeiros dos 417

SANTOS, Eugénio dos 417

SANTOS, Francisco Barbosa dos 379

SANTOS, João José Ferreira dos 313

SANTOS, João Marques dos 313

São Boa Ventura (navio) 248

São Domingos (igreja) 124

São João de Deus (navio) 245

São Joaquim Augusto (navio) 239

São José do Rio Negro 49, 397

São Lourenço e Almas (navio) 249

São Luís 45, 47, 49, 249

São Miguel (ilha) 146, 147

São Miguel de Outeiro 55, 403

São Paulo 2, 44, 73, 90, 128, 132, 159, 163, 189, 268,
273, 278, 282, 400, 413, 415, 416, 417, 419

São Pedro de Rates (navio) 175

São Petersburgo 69, 86, 404

São Salvador da Baía 203, 264

São Salvador da Pesqueira 58, 63, 82

São Tomé 40

sardinhas 44, 78, 235, 239, 331, 403

sargento-mor 115

saúde pública 57, 370

sebo 49

secessão brasileira 272, 282

Secretaria da Companhia 67, 233

Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda 390, 405

Secretaria de Estado dos Negócios do Reino 378, 390

secretário da Companhia 41, 47, 51, 67, 69, 311, 370,
371, 376, 377

secretário de Estado 21, 35, 36, 41, 286, 287, 309,
379, 381, 393

sector têxtil 42

sedas 40, 42

Segunda Imposição de Guerra (contribuição) 223,
408, 409

Segundo Direito Adicional (contribuição) 188, 197,
223, 408

segundo fundo 66

seguros 28, 58, 135, 140, 174, 222, 226, 240, 378

selos de lacre 170, 399

REIS, Maria Cecília 17, 174, 229, 234, 239, 331, 417

REIS, Pedro Silva 5, 17

relógios 42

rendeiros do tabaco 89

Resende (conde) 405

Restauração (guerra) 24

Revolta dos Alfaiates 407

Revolta dos Irmãos Beckman 33

Revolução de Pernambuco 410

Revolução Francesa 53, 292, 293

Revolução Industrial 53

Revolução Liberal 7, 67, 187, 197, 275, 277, 303,
329, 410

Reynold (lord) 21

Ribalonga 405

Ribeira de Jugueiros 172, 421

Ribeira do Douro 79, 90, 106, 124, 125, 128, 129, 426

RIBEIRO, João da Silva 313

RIBEIRO, José da Costa 51, 379

RIBEIRO, Maria de Lurdes 252

RIBEIRO, Tomás 417

Rio de S. Francisco 53

Rio Grande de São Pedro 189

Rio Grande do Norte 272

Rio Grande do Sul 174, 402, 403, 421

Rio Maior (conde) 282

ROCHA, Francisco José da 162, 294, 413

ROCHA, Ricardo 1, 2, 17

RODRIGUES, Domingos de Sousa 313

rolhas 228

Roliça 408

Roma 37

Roma (padre) 272

Rossio 310

roupas de lã 268

Rússia 12, 32, 79, 311, 404, 405, 431

S
sabugueiro 55, 71, 397

sal 30, 90, 297, 373, 407

SALCEDO, Vertiz y 402

Salem 261

salva-vidas 79

Salvador 25, 58, 63, 82, 132, 203, 264, 267, 271, 415, 

SAMPAIO, Francisco Carneiro de 143, 162, 401

Sampaio, Pinto & Sampaio (firma) 299

SANDEMAN, Tomás 308

Santa Aliança 282, 287, 303

Santa Ana (galera) 175

Santa Ana e Santo António e Almas (navio) 239, 403,

Santa Ana e São Joaquim (navio) 249, 250

Santa Ana e São José (navio) 245, 248, 249, 250

Santa Casa da Misericórdia do Porto 115, 119, 120

Santa Casa da Misericórdia do Rio de Janeiro 223,
287, 409 

Santa Catarina 189, 266, 403

Santa Clara (mosteiro) 223

Santa Marta 67, 82, 166, 370

Santa Sé 398, 401
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Seminário de Olinda 272

Senado da Câmara 183, 198, 381

senados 170, 399

Senhor da Boa Fortuna (navio) 249, 250

Senhor da Cana Verde (navio) 249

Senhora da Boa Nova (navio) 249

Senhora da Esperança e Senhor da Boa Fortuna (na-
vio) 245

Senhora da Esperança e Sra. da Boa Fortuna (navio) 248 

Senhora da Luz e São Pedro Glorioso (navio) 249, 250

Senhora do Além e Santa Catarina (navio) 248

senhores de engenho 49

SEQUEIRA, Magalhães 77

Serra Leoa 49

SERRA, Correia da (abade) 404

SERRANO SANZ, J. M. 417

SERRÃO, Joaquim Veríssimo 417

sertão 49, 51, 174, 401

serviço de calceta 71

Setúbal 261

SIDERI, Sandro 58

SILVA, António José de Castro 313

SILVA, Dâmaso Coelho da 73

SILVA, Francisco Caetano da 98, 126, 129, 313

SILVA, José António Ferreira 312

SILVA, José Bonifácio de Andrade e 281, 282, 289

SILVA, José Carvalho da 159, 163, 263, 410, 411

SILVA, José Patrício de Azevedo 313

SILVA, Manuel Caetano da 143, 162

SILVA, Maria Beatriz Nizza da 417

SILVEIRA, Mouzinho da 311, 313, 316, 411, 413

SIMONSEN, Roberto C. 417

Sines 125, 420, 421, 422, 423

Sisa 209, 223, 386

sistema corporativo 30

SOARES, António Marques da Costa 143, 162

SOARES, José Henriques 312, 313

SOARES, José Marques da Costa 143, 162

SOARES, José Pinto 308

sociedade comercial 56, 63, 77

sociedade mercantil 87

sociedade por acções 87

socorros a náufragos 77, 79, 412

SODRÉ, Nelson Werneck 417

solas 49, 51, 166, 234

Solimões (rio) 49

SOULT 408

SOUSA, António Caetano de 106, 426

SOUSA, António Joaquim de Carvalho Pinho e 308

SOUSA, António José de 141, 159, 163

SOUSA, Fernando de 1, 2, 5, 331, 417

SOUSA, José Alves de 319

SOUSA, José de Pinho e 115, 134

SOUTO, Inácio Ferreira 41

STRANGFORD 266, 275, 409

STUART, Carlos 286, 287

Subserra (conde) 282

Subsídio Literário 223, 310, 387, 390, 391, 402

Tratado de Comércio 264, 266, 405, 408

Tratado de El Pardo 399

Tratado de Methuen 30, 34, 62, 266

Tratado de Paris 400

Tratado de Santo Ildefonso 403

Tratado Matrimonial do Príncipe D. João 404

tribunais 37, 87, 189, 198, 277, 278, 292, 302, 371,
376, 377, 379, 383,

Tribunal da Relação do Rio de Janeiro 25, 270

Tribunal Superior de Justiça 270

trigo 32

trincheiras do Porto 311

tripulações 69

tropas 79, 86, 165, 264, 272, 274, 277, 281, 282, 283,
288, 292, 303, 306, 307, 406, 408, 411, 413

Tunes 79

U
unidades industriais 30

Universidade do Porto 11, 17, 82, 331, 407, 416, 417,

urbanismo 271

Urbano VIII (breve) 37

urucu 49, 437

Uruguai 275, 289, 410

Uruguai (rio) 397

urzela 49

utensílios 51

uvas 71, 397

V
Vale de Besteiros 55

VALE, Filipe da Cunha 162

vasilhame 71, 170, 239, 389, 399

vasilhas 71, 371, 372, 373, 374, 376

vassoura 186

Vaticano 311

VEIGA, António de Araújo Freire de Sousa e 379

velas de cera 235

Velho Mundo 51, 271

Vencedor (navio) 247

vendas a retalho 94

Ver o peso (imposto) 223

vereadores 129

viagem redonda 49, 437

viajantes 23, 270, 271, 437

Viana do Castelo 73, 94, 106, 120, 125, 248, 253, 260,
397, 403, 426, 437

VIANA, António Correia de Amorim 306

VIANA, Bento Tomás 159, 163, 408, 410

VIANA, João Coelho 159, 163, 404

VIANA, Lourenço Fernandes 162

VIANA, Tomás Pereira de Castro 162

VIANNA, Hélio 417

vice-conservador 232

vice-conservatórias 67

vice-provedores 67, 308, 370, 377

vice-reis 25, 137, 175, 182, 222, 397, 398, 400, 401,
403, 405, 407, 408

vidro 42

VIEIRA, António (padre) 33, 159, 163, 408, 411

substitutos 86, 162, 370, 393

Sucupira (navio) 137

Suécia 235, 236, 238

sufrágio censitário 289

suíços 410

sumacas 47, 155

Superintendência das Fábricas e Lanifícios 42

superintendente 106, 124, 125, 128, 426

T
tabaco 28, 29, 30, 40, 49, 50, 89, 205, 234, 240

tabelamento de preços 71

tabeliães 119

tabernas 71, 73, 114, 115, 120, 121, 128, 165, 170,
198, 375, 376, 397, 399, 401, 411

Tabernas do Porto (repartição) 67, 120, 121, 397, 411

taberneiros 62, 73, 79, 115, 120, 121, 125, 128, 140,
170, 174, 207, 212, 216, 217, 218, 219, 220, 221, 222,
229, 254, 370, 371, 374, 375, 376, 399

TALLEYRAND 270

Tâmega (rio) 247, 402

tanoeiros 69, 146, 209, 371

tapeçarias 42

tapinhoã 240

tapioca 49

TARANCO, Francisco 408

Tarragona 258, 261

TAU, António de Oliveira 313

Távoras 36, 37, 398

taxas alfandegárias 47

teatro clássico 271

Teatro Nacional 271

TEIXEIRA, José de Almeida 313

tenente-coronel 159, 163

Tenerife 258, 261

Terceira (duque) 308

Terceira (ilha) 306

terramoto de 1755 24, 36, 44, 58

Tesouraria Geral da Província de São Paulo 159

Tesouraria Geral das Tropas do Norte 86

Tesouro Público 86, 87, 193, 295, 299, 301, 413

têxteis ingleses 30

tibórnia 125

Tinto (rio) 82

Tiradentes 120, 406

Tomar 42

TOMÁS, Fernandes 282

tonéis 79, 146, 385

Tordesilhas 273, 274

Torres Novas 42

Torres Novas (marquês) 300

TORRES, Manuel José de 67

tracção animal 49

tráfego luso-brasileiro 42

tráfico de escravos 28, 40, 47, 51, 269, 283, 288

transgressores 71, 232, 233

Trás-os-Montes 73, 79, 90, 193, 213, 370, 381, 386,
398, 406

Tratado de Amizade e Aliança 266
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vinho lotado 207

vinho separado 63, 71, 187, 195, 197

vinho verde 55, 308

vinhos brancos 146, 147, 155, 177, 181, 207, 234,
236, 328, 398, 401, 402, 404, 405

vinhos de embarque 64, 71, 72, 188, 193, 197, 376,
405, 426

vinhos de liberdade 72

vintage 353, 402, 403, 406

Viradeira 53, 403

W
Wallerstein 12

Warre Raynsfeld & C.ª 303

Wellesley 408

Wellington (duque) 79

WILCKEN, Patrick 264, 273, 417

X
XAVIER, Cândido José 300

VIEIRA, Francisco 1, 417

VIEIRA, José António Cruz 313

Viena 34, 269, 270, 275, 305, 411

Vigo 49, 247, 258, 261, 267, 411

Vila do Conde 248

Vila Franca de Xira 303

Vila Nova de Gaia 11, 16, 36, 56, 57, 66, 78, 79, 113,
213, 251, 253, 258, 281, 282, 293, 303, 306, 307, 308,
331, 386, 411, 415, 417

Vila Real 82, 402, 411

Vila Real (vice-conservatória) 67

Vila Real de Santo António 78

Vilafrancada 309, 411

Vilarinho dos Freires 405

Vimeiro 408

vinhas (arranque) 71

vinhático 240

vinho à bica 121

vinho catalão 253, 254

vinho da “lotação do Brasil” 172, 186, 207, 405

Vinho da Madeira 223, 383

vinho de Alicante 253

vinho de Champagne 310

vinho de consumo 58, 73, 115, 121, 126, 128, 195,
253, 401

vinho de embarque 64, 71, 72, 188, 193, 197, 376,
405, 426

Vinho de Embarque (repartição) 67

vinho de feitoria 71, 176, 207, 222, 225, 226, 232,
294, 329, 382, 405, 409, 410

vinho de Oeiras 89

vinho de ramo 71, 72, 73, 120, 166, 186, 187, 188,
190, 195, 197, 201, 207, 253, 397, 398, 401, 402, 403,
405, 406, 410, 426

Vinho de Ramo (repartição) 67

vinho dos padres 125

vinho espanhol 58, 207, 253, 409

vinho estrangeiro 174, 188, 197, 223, 231, 232, 254,
255, 369, 382, 383



Programa FACC
FUNDO DE APOIO À COMUNIDADE CIENTÌFICA

Em 10 de Setembro de 1756, no âmbito da política pombalina de fomento económico e

reorganização comercial do país, de inspiração mercantilista, assente na formação de várias

companhias monopolistas e privilegiadas, foi criada a Companhia Geral da Agricultura das

Vinhas do Alto Douro, ou Real Companhia Velha, destinada a garantir e promover, de forma

articulada, a produção e comercialização dos vinhos do Alto Douro, a travar a concorrência

de outros vinhos portugueses de inferior qualidade, a limitar o predomínio e mesmo o controlo

desta actividade económica pelos ingleses e, logicamente, a aumentar os rendimentos da

Coroa provenientes do comércio dos vinhos do Alto Douro, que vieram a ser uma das maiores

fontes de receita do Estado português.

Em O Brasil, o Douro e a Real Companhia Velha (1756-1834), o problema histórico de base

que orientou a nossa investigação foi o de conhecer o papel que a Companhia desempenhou

na economia do Brasil em finais do Antigo Regime, sabendo nós que o Atlântico, durante todo

o século XVIII e as duas primeiras décadas do século XIX, constituiu o quadro por excelência

do comércio externo português, no âmbito do qual se desenvolveu a sua principal rota comercial

com destino ao Brasil.

A Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto Douro, Empresa Majestática durante o

período referido, alimentou um importante comércio transatlântico, o mais importante e mais

duradouro que qualquer outra empresa então desenvolveu, dominando as “rotas institucionais”

de fornecimento de vinhos, aguardentes e vinagres – sobretudo dos vinhos – de Portugal para

o Brasil, muito especialmente o Vinho do Porto e os vinhos do Alto Douro, que exportava para

o território em regime do monopólio. Vamos apresentar, pois, na expressão de Wallerstein,

“uma explicação plausível da realidade” comercial protagonizada pela Companhia enquanto

fornecedora, para o mercado brasileiro, daqueles produtos.

Assim sendo, iniciamos esta obra com um capítulo introdutório ao século XVIII luso-brasileiro,

à política económica do marquês de Pombal e à criação das três companhias gerais monopolistas

de fomento agrícola e comércio, que vão ter um forte impacto na economia brasílica, e no âmbito

das quais se situa, precisamente, a Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto Douro.

Segue-se a apresentação desta Companhia, isto é, das suas origens, capital social, estrutura,

funções e privilégios, nomeadamente, quanto a estes últimos, o comércio exclusivo dos vinhos,

aguardentes e vinagres exportados pela cidade do Porto com destino ao Brasil, de forma a

compreendermos esta Empresa que tão importante se revelou no âmbito das relações comerciais

luso-brasileiras.

Chamamos, em seguida, a atenção para as dificuldades sentidas pelas primeiras esquadras

com destino ao Brasil, devido à oposição de que foram alvo por parte dos ingleses e da

burguesia de negócios do Porto. E efectuamos uma ligeira caracterização das administrações

que, nos vários portos do Brasil – Rio de Janeiro, Baía, Pernambuco (Recife) e Santos –,

assumiram a representação da Companhia naquele território.

Demonstramos, posteriormente, os negócios da Companhia com o Brasil – produtos, preços,

remessas, transportes – e a concorrência, assim como o contrabando que aquela se viu

obrigada a combater.

Finalmente, encerramos esta investigação com uma abordagem à Companhia após a

independência do Brasil, com a subida ao trono do imperador Pedro I, e mais tarde, com o

seu regresso a Portugal, como regente de sua filha, a futura rainha de Portugal, Maria II, período

compreendido entre 1820-1834, e em que os destinos da Companhia se cruzaram, de modo

dramático, com os destinos do imperador e rei-soldado, como ficou conhecido em Portugal.

Em apêndice documental, publicamos as fontes legislativas mais importantes produzidas entre

1756-1834, cuja substância afecta ou diz respeito simultaneamente ao Brasil e à Companhia,

quanto ao comércio dos vinhos, aguardentes e vinagres.

Maria da Conceição Meireles Pereira é professora associada com

agregação da Faculdade de Letras da Universidade do Porto e

investigadora do CEPESE – Centro de Estudos da População, Economia

e Sociedade, do qual é vice-presidente e directora da sua revista,

População e Sociedade.

Tem leccionado várias disciplinas, entre as quais a de História do Brasil,

bem como diversos seminários de Mestrado e Doutoramento. Foi

Comissária Científica Adjunta da exposição Os Brasileiros de Torna-

-Viagem no Norte de Portugal, promovida pela Comissão Nacional para

a Comemoração dos Descobrimentos Portugueses, Porto, 2000.

O seu doutoramento versou A Questão Ibérica. Imprensa e Opinião

(1850-1870), 1996, 2 volumes. De entre as várias dezenas de trabalhos

publicados no país e no estrangeiro, destacam-se os seguintes títulos:

O Porto no Tempo de Garrett, Porto, 2000; D. Pedro sujeito à “Rainha

do Mundo”. Representações do monarca na historiografia brasileira e

portuguesa, Porto, 2001; Sinibaldo de Mas: el diplomático español

partidario del iberismo, Pamplona, 2001; “Ocidente” – Imagens e

Fronteiras da Europa e da Cultura Ocidental (1938-1948), Coimbra,

2004; Representações da Emigração para o Brasil na Imprensa do

Nordeste Trasmontano durante a 1.ª República, Niterói, 2006; Felizes

os que então viverem! Estados Unidos da Ibéria – uma eucronia federativa

de Joaquim Maria da Silva, Porto, 2006; O “Brasileiro” no Teatro Musicado

Português – duas operetas paradigmáticas, Porto, 2007; O 1.º de

Dezembro – memória e liturgia cívica na 2.ª metade de Oitocentos,

Coimbra, 2007.

Fernando Alberto Pereira de Sousa é professor catedrático da

Universidade do Porto (1984) e da Universidade Lusíada do Porto (1990).

De entre as largas dezenas de trabalhos que publicou no âmbito da

História Contemporânea destacam-se a sua tese de doutoramento,

intitulada A População Portuguesa nos Inícios do Século XIX, 2 vols.,

Porto, 1980; Banco Borges & Irmão. Uma Instituição Centenária (1884-

-1984), Porto, 1984; Jornal de Notícias. A Memória de um Século (1888-

-1988), Porto, 1990; As Franciscanas Missionárias de Nossa Senhora

em Portugal (1868-1992), Porto, 1992; História da Estatística em Portugal,

Lisboa, 1995; Dois Empresários do Norte: os Irmãos Borges, Porto,

1995; Aliança UAP. Uma História de Seguros, Porto, 1995; A Associação

Industrial Portuense, Porto, 1996; Os Transportes Colectivos do Porto.

Perspectiva Histórica, Porto, 2001; Leixões. Uma História Portuária,

Porto, 2001; O Arquivo da Companhia Geral da Agricultura das Vinhas

do Alto Douro, Porto, 2003; O Património Cultural da Real Companhia

Velha, Porto, 2005; História da Indústria das Sedas em Trás-os-Montes

(2 volumes), Porto, 2006; e A Real Companhia Velha – Companhia Geral

da Agricultura das Vinhas do Alto Douro, Porto, 2006.

Ao presente, encontra-se a dirigir dois projectos de investigação, um

dos quais, A Emigração do Norte de Portugal para o Brasil, no âmbito

do qual coordenou com a professora Ismênia Martins as obras

Portugueses no Brasil: Migrantes em Dois Atos, Rio de Janeiro, 2006;

e A Emigração Portuguesa para o Brasil, Porto, 2007.

É membro de diversos centros de investigação e sociedades científicas

nacionais e estrangeiras e presidente do CEPESE – Centro de Estudos

da População, Economia e Sociedade.

Fernando de Sousa

Conceição Pereira
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